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Prefácio
Ana Maria Bianchi e Flávia Ávila

Este guia foi concebido para introduzir o leitor brasileiro à vasta temática da Economia Comporta-

mental e Experimental. Foram aqui reunidos artigos e depoimentos de pesquisadores mundialmente 

conhecidos por sua contribuição para a área, que adquiriu grande destaque na literatura econômi-

ca nos últimos anos do século XX. Um sinal claro dessa projeção é a atribuição recente de prêmios 

Nobel de economia aos pesquisadores que militam em Economia Comportamental e Experimental.1

A área, contudo, ainda está engatinhando no Brasil, e divulgá-la aos interessados é justamente a 

motivação deste guia. O critério adotado para a seleção dos textos aqui reunidos foi, além da exce-

lência e do prestígio de seus autores, seu caráter introdutório. O trabalho de edição que resultou na 

definição das partes e na escolha dos capítulos que se seguem teve o cuidado de reunir textos aces-

síveis ao leitor interessado, que tenha como objetivo começar a inteirar-se da temática abordada. 

Um segundo critério de seleção de artigos foi o fato de tratarem dos vários temas pertinentes 

à área, e de abrigarem uma pluralidade de perspectivas. As organizadoras buscaram fornecer ao 

leitor brasileiro um vasto panorama da pesquisa que vêm sendo produzida no campo da Economia 

Comportamental e Experimental, com o cuidado de evitar o tom monolítico. A pluralidade de pontos 

de vista é característica fundamental da pesquisa na área, por ser nova e por representar o ponto 

de encontro de pesquisadores de várias disciplinas científicas, e não poderia ser desconsiderada na 

organização de um guia. 

Como será melhor discutido à frente, a Economia Comportamental é um campo de pesquisas 

relativamente recente, proveniente da incorporação, pela economia, de desenvolvimentos teóricos e 

descobertas empíricas no campo da psicologia. A esses se somaram, mais recentemente, as contri-

buições da neurociência e de outras ciências humanas e sociais. Parte-se de uma crítica à abordagem 

econômica tradicional, apoiada na concepção do “homo economicus”, que é descrito como um to-

mador de decisão racional, ponderado, centrado no interesse pessoal e com capacidade ilimitada de 

processar informações. Essa abordagem tradicional, que hoje tende a persistir apenas como padrão 

normativo, considera que o mercado ou o próprio processo de convergência ao equilíbrio são capa-

zes de solucionar erros de decisão decorrentes de uma racionalidade limitada. 

Em contraposição a essa visão tradicional, a Economia Comportamental enxerga uma realidade 

formada por pessoas que decidem com base em hábitos, experiências pessoais e regras práticas 

simplificadas; aceitam soluções apenas satisfatórias; tomam decisões rapidamente; têm dificuldade 

de conciliar interesses de curto e longo prazo; e são fortemente influenciadas por fatores emocionais 

e pelas decisões daqueles com os quais interagem. Na busca de um maior realismo no entendimento 

das escolhas individuais e dos processos de mercado em que se manifestam, os economistas com-

portamentais tentam incorporar a seus modelos um conjunto heterogêneo de fatores de natureza 

psicológica e de ordem emocional, conscientes ou inconscientes, que afetam o ser humano de carne 

e osso em suas escolhas diárias.

1 Em ordem cronológica, os p rêmios Nobel foram atribuídos a Daniel Kahneman (2002), Vernon Smith (2002) e Robert Shiller 

(2013). Antes disso, o prêmio havia sido concedido a Herbert Simon (1978) e Amartya Sen (1998), notáveis precursores da área. 
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A ferramenta mais utilizada pelos economistas comportamentais em sua investigação empírica 

é, sem dúvida, o método experimental. É preciso mencionar que a possibilidade de aplicação desse 

método nas ciências sociais foi severamente questionada por autores clássicos como John Stuart 

Mill e Milton Friedman. Na última metade do século XX, o método foi aos poucos conquistando o 

reconhecimento dos economistas, que passaram a valorizar sua instrumentalidade no teste empírico 

de padrões de respostas a estímulos externos. Por exemplo, economistas experimentais passaram a 

analisar, em condições próximas às de um laboratório, como os humanos se comportam ao repartir 

uma quantia de dinheiro com parceiros anônimos. Foram assim capazes de detectar uma série de 

“anomalias” da conduta humana, ou seja, respostas incomuns, não esperadas, que não encontravam 

abrigo nas classificações convencionais. Mais recentemente, os experimentos saíram do laboratório 

e passaram a ser implementados no próprio campo, com o objetivo de reproduzir mais fielmente as 

condições vigentes no mundo real. Mostraram-se, com isso, ferramentas úteis na implementação de 

políticas públicas mais adequadas à realidade social.

Depois dessa breve introdução à temática geral e aos critérios adotados na seleção de textos, 

discorreremos de forma breve sobre o conteúdo das partes que este guia abrange e dos capítulos 

que o integram. 

No capítulo introdutório, Dan Ariely traz à tona, para o leitor leigo, as concepções centrais da 

área. Pesquisador hoje internacionalmente conhecido por suas contribuições à Economia Compor-

tamental, Ariely tem desempenhado um papel importante em sua divulgação para o grande público. 

Ele define a crença na racionalidade e no mercado como pontos cegos, e propõe a Economia Com-

portamental como “um exercício de desenho e humildade”. Sejam quais forem nossas deficiências 

como tomadores de decisão, conclui, reconhecê-las é crucial para orientar decisões, criar sociedades 

melhores e consertar nossas instituições. 

A Parte I do guia é dedicada a uma introdução geral à área, seus principais conceitos e metodo-

logias. Alain Samson é o autor dessa parte, que foi publicada originalmente nos guias em inglês “The 

Behavioral Economics Guide 2014” e “The Behavioral Economics Guide 2015”.

A Parte II deste guia é voltada para a teoria e prática da Economia Comportamental e Experi-

mental. Seus capítulos expõem diferentes perspectivas dos temas abordados pela pesquisa na área, 

escritos por pesquisadores internacionais de renome. 

O artigo de Chris Starmer dá um panorama das pesquisas na área realizadas nas últimas décadas, 

com foco em escolha individual e risco. Assim, sugere um conjunto de lições que podem ser retiradas 

dos seus estudos e orientar o trabalho do economista nos dias atuais. Entre outros, destaca que a 

Economia Comportamental pode nos levar a pensar de maneira diferente sobre as qualidades que 

definem uma boa teoria. Embora haja espaço para teorias simples e elegantes, como a teoria da 

utilidade esperada, a busca de teorias com melhor capacidade descritiva requer a consideração dos 

múltiplos fatores que explicam os fenômenos, inclusive sua dependência de contexto. 

Um tema favorito da pesquisa contemporânea em Economia Comportamental é a escolha in-

tertemporal, objeto de dois capítulos da Parte II, sendo o primeiro deles elaborado por Scott Rick e 

George Loewenstein. Os autores definem a escolha intertemporal como o equilíbrio entre dois con-

juntos de fatores afetivos: emoções imediatas para ações baseadas em custos e benefícios imediatos, 

de um lado, e emoções experimentadas como resultado da consideração sobre as consequências 

potenciais futuras de tais ações, de outro. Discutem a contribuição que a neuroeconomia traz para 
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a análise desse segundo conjunto de emoções, em decisões que envolvem resultados intangíveis. 

O segundo artigo sobre escolha intertemporal é de autoria de Shlomo Bernatzi e Richard 

Thaler. Os autores abordam a questão da poupança para a aposentadoria, ou, mais propriamente, 

da arquitetura de escolha dos planos de aposentadoria, em seus quatro ingredientes fundamen-

tais: disponibilidade, adesão automática, investimento automático e escalonamento automático 

de contribuições.

O capitulo elaborado por Dean Karlan explora exemplos de mecanismos de comprometimen-

to, examinando a ênfase que as pessoas dão ao consumo presente, em detrimento do consumo 

futuro. À luz da literatura sobre desconto hiperbólico do futuro, Karlan discorre sobre alguns 

experimentos que avaliam produtos bancários que podem funcionar como estímulo à poupança 

em cooperativas de crédito.

Sobre o tema de políticas públicas e regulação, a Parte II engloba artigos de Cass Sunstein, Da-

niel Read e Nick Chater.

Sunstein expõe uma lista de fatores que tem sido explorados em políticas públicas baseadas 

na ideia de arquitetura de escolha e de mecanismos de nudging, trazendo a discussão para uma 

perspectiva ética dessas intervenções. Argumenta que esses mecanismos podem assumir diversas 

formas, e devem ser examinados de forma concreta, a partir das intervenções sociais que são por 

eles inspirados. Quando os fins são legítimos, e os nudges são transparentes e sujeitos ao escrutínio 

público, dificilmente serão expostos a uma objeção ética convincente.

No capítulo de sua autoria, Chater defende que estaria em curso neste século uma revolução 

comportamental no campo da pesquisa, do desenvolvimento e do teste das políticas públicas. O 

autor considera que os achados da ciência comportamental levam ao questionamento das for-

mas tradicionais de se lidar com problemas sociais. O governo precisa empoderar os cidadãos, 

oferecendo-lhes uma estrutura com a qual possam fazer escolhas de vida adequadas e conve-

nientemente embasadas.

O capítulo de Read volta-se para uma dimensão estratégica da Economia Comportamental, 

dada por suas implicações para a psicologia do consumidor e a importância de reguladores. Aborda 

a desvantagem da Economia Comportamental comparativamente à teoria tradicional, decorrente de 

sua pretensão de lidar com a realidade humana em sua complexidade e “bagunça”. Discute em segui-

da como isso repercute na tradução de seus ensinamentos em políticas sociais adequadas.

A contribuição da Economia Comportamental nas áreas de negócios e marketing é objeto do 

capítulo de Ravi Dhar, Jon Cummings e Ned Welch. O artigo fala da “irracionalidade do consumidor” 

e trata de pontos ainda pouco explorados pela empresas, que se beneficiariam de uma mudança de 

mindset para uma visão mais psicológica do consumidor, suas prioridades e o impacto do contexto 

em decisões simples de consumo.

Eyal Winter traz um visão diferente e crítica de que a Economia Comportamental poderia se be-

neficiar de ampliar seu espectro de investigação para além de vieses cognitivos. O autor defende a 

investigação mais cuidadosa das influências sobre o comportamento e fala do engano de se atribuir 

decisões erradas a fatores emocionais.
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Já Johannes Haushofer e Ernest Fehr discutem a psicologia da pobreza. Os autores examinam 

resultados empíricos que mostram que as consequências psicológicas da situação de pobreza po-

dem desencadear comportamentos econômicos que tornam difícil sua superação, criando-se um 

círculo vicioso. Esse entendimento é crucial para melhorar a eficácia das intervenções sociais de 

fomento ao desenvolvimento humano.

Integram a Parte III do guia artigos de especialistas brasileiros envolvidos na pesquisa de Econo-

mia Comportamental e Experimental. Antes de apresentá-los individualmente, é importante registrar 

que se trata de um trabalho pioneiro, empreendido por pesquisadores de formação variada, com 

diferentes filiações institucionais, cujo empenho em estimular o avanço dessa área no Brasil merece 

destaque. Esses precursores lidam com as dificuldades que qualquer trabalho de desbravamento de 

território acarreta. Graças a seu esforço, que ocorre em condições de relativo isolamento, tem sido 

possível o desenvolvimento da pesquisa no Brasil e sua adequação às condições locais.

O primeiro capítulo da Parte III foi elaborado por Roberta Muramatsu. A autora defende o impor-

tante papel que a Economia Comportamental desempenha no sentido de oferecer uma explicação 

complementar para os desafios colocados pela pobreza e pelo desenvolvimento humano. A pesquisa 

na área tem seu foco em heurísticas e vieses cognitivos e afetivos potencializados pela condição de 

pobreza e pela privação de oportunidades e direitos. São descritos dois exemplos de experimentos 

randomizados controlados, instrumentos de pesquisa cuja importância vem crescendo na área, que 

ajudam a avaliar a eficácia de diferentes formas de intervenção.

Vera Rita de Mello Ferreira, vanguardista na área de psicologia econômica no Brasil, faz um 

retrospecto histórico da psicologia econômica contemporânea, para em seguida compará-la com a 

Economia Comportamental. Do ponto de vista de método, a autora identifica a psicologia econômica 

com a tradição experimental na psicologia, bem como sua afinidade com a psicologia aplicada, que 

tem propiciado a aplicação de seus ensinamentos em diferentes setores da vida socioeconômica.

Os desdobramentos da Economia Comportamental e Experimental no campo das finanças não 

poderia ser deixado de lado na estruturação deste guia. A área de finanças comportamentais é ob-

jeto do capítulo de autoria de Carol Franceschini. A autora faz uma breve introdução e mapeamento 

das anomalias estudadas pela pesquisa em finanças comportamentais, e apresenta resultados de 

pesquisas com essa orientação feitas no Brasil.

Já Bernardo Nunes, Pablo Roger e Gustavo Cunha examinam o papel do autocontrole nas deci-

sões financeiras cotidianas. Fazem um apanhado dos desenvolvimentos mais recentes da economia 

e da psicologia sobre o autocontrole, tendo em vista a formulação de políticas de regulamentação 

financeira referentes à poupança para aposentadoria, às dinâmicas da tomada de crédito e às deci-

sões de investimento no mercado de ações.

O capítulo de Anderson Teixeira, Benjamin Tabak e Daniel Cajueiro analisa a evidência experi-

mental sobre a violação de determinados axiomas da teoria da utilidade esperada em ambientes 

de risco e incerteza. Essa violação seria provocada por dois fatores psicológicos: aversão míope 

à perda e efeito dinheiro em casa. Este último termo aplica-se a jogos sequenciais com inúmeras 

rodadas, em que os agentes se mostram pouco sensíveis ao risco de perda por terem conseguido 

ganhar na rodada anterior.

O capítulo de Fernando B. Meneguin e Flávia Ávila tem como foco a dimensão aplicada da 
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Economia Comportamental, do ponto de vista de sua contribuição potencial à elaboração de 

políticas públicas. A evidência empírica disponível mostra que a forma como os cidadãos fazem 

suas escolhas é bastante afetada por variáveis não-monetárias, tais como maneira como lhes são 

apresentadas as opções e o contexto de sua aplicação.

As questões éticas envolvidas na pesquisa em Economia Comportamental são tema do capítulo 

de Ana Maria Bianchi. A partir de um breve retrospecto da história do pensamento econômico, Bian-

chi discute as dimensões positiva e normativa da ciência econômica, bem como as implicações éticas 

da arquitetura de escolha, da aplicação da Economia Comportamental à teoria do desenvolvimento, 

e das evidências de comportamento moral entre animais.

O foco do capítulo de Carol Franceschini e Felipe A. de Araújo é de natureza metodológica. Os 

autores discorrem sobre as características da pesquisa experimental em seus diferentes formatos e 

discutem questões críticas de validade interna e externa. A partir desse panorama da pesquisa expe-

rimental, conduzida especialmente em laboratório, discutem como esses estudos tem sido usados na 

área de preferências sociais, descrevendo os jogos econômicos mais utilizados na área.

No campo da psicologia econômica, Diogo C. S. Ferreira e Anthony Evans discutem o tema do 

comportamento altruísta, pró-social ou de cooperação. Analisam as explicações desse comporta-

mento elaboradas pela psicologia social, pela Economia Comportamental e pela biologia. Os autores 

mostram evidências de pesquisa sobre a eficácia da punição de terceiros na manutenção e no desen-

volvimento da cooperação, e abordam a hipótese do altruísmo competitivo.

O texto de Ana Maria Roux V. C. Cesar, Paulo S. Boggio e Camila Campanhã dá um panorama da 

área de neuroeconomia e expõe os resultados de um estudo experimental no campo da neuroeco-

nomia e da neurocontabilidade, realizado por meio de um jogo de metas. Em sua investigação sobre 

os aspectos neurofisiológicos do processo de decisão, baseada em eletroencefalogramas, os autores 

concluem que o cérebro é capaz de captar a incongruência de informação, mas que isso não afeta o 

comportamento de decisão quando esse já está de alguma forma condicionado.

A Parte IV deste guia reúne entrevistas realizadas com personalidades que se sobressaem na 

pesquisa em Economia Comportamental e Experimental contemporâneas. O tom é informal, como 

convém a depoimentos pessoais sobre a experiência de pesquisa de cada entrevistado, que listam as 

questões que permanecem em aberto e analisam os novos rumos da pesquisa na área.

Constam nesta parte os depoimentos de Richard Thaler da University of Chicago, um dos pais da 

área de Economia Comportamental e principais referências mundiais no tema. Thaler aborda alguns 

pontos-chave explorados no seu livro best-seller Misbehaving, dando uma visão abrangente da área 

e dos bastidores do seu surgimento desde o final da década de 70. Mais ainda, discute algumas polê-

micas na área, trazendo uma visão crítica e abrangente de seu desenvolvimento nos próximos anos. 

Paul Dolan, da London School of Economics, expõe sua visão sobre as aplicações dos estudos da 

Economia Comportamental (EC) para a área de políticas públicas, assim como agendas de pesquisa 

importantes que vêm emergindo na área. Mais ainda, fala dos pontos chaves do seu livro best-seller 

Happiness by Design, no qual aborda a temática da felicidade e como melhor alcançá-la.
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A entrevista de Ravi Dhar, da Yale School of Management, aborda as suas aplicações na área 

de marketing e negócios e fala do alcance que seus estudos tem ganhado no mundo todo. O 

especialista considera que uma das principais contribuições da EC está em seus estudos experi-

mentais e na cultura de testar e aprender, que fornecem um modo de pensar melhor e de forma 

mais inteligente sobre os consumidores.

Duas entrevistas constantes da Parte IV testemunham a importância assumida pelas pesqui-

sas de Economia Comportamental e Experimental nos trabalhos do Banco Mundial. A primeira 

delas foi conduzida junto a Varun Gauri, diretor responsável pelo World Development Report 

2015, MInd, Society and Behavior, a segunda junto a Arianna Legovinni, que acompanhou o au-

mento do prestígio dos métodos experimentais na área de desenvolvimento, e chefia o departa-

mento responsável pelos estudos de avaliação de impacto do Banco Mundial.

Em seu depoimento, Varun Gauri dá sua perspectiva da importância da área e suas pesquisas 

experimentais e empíricas para políticas de desenvolvimento. Fala ainda do espaço que a área 

vem ganhando internamente no Banco Mundial e no campo de desenvolvimento econômico, fato 

que resultou na criação da Global Insights Initiative (GINI) em outubro de 2015. Arianna Legovini 

traz uma abordagem mais metodológica, contando um pouco sobre o papel da DIME (Develo-

pment Impact Evaluation unit) no Banco Mundial, seus estudos e como o uso experimentos e 

testes controlados randomizados podem ser ferramentas importantes para trazer subsídios para 

programas na área de desenvolvimento.

Outra perspectiva sobre experimentos de campo é dada por John List, professor e diretor 

do departamento de Economia da University of Chicago, que, além de apresentar um panorama 

geral da área, traz sua visão crítica como um dos pioneiros no uso de experimentos de campo 

como instrumento na teoria econômica e como fonte de informação sobre o comportamento dos 

indivíduos em seu habitat.

Para fechar a seção de depoimentos, uma conversa divertida e informal entre George Loewens-

tein, professor de economia da Carnegie Mellon University, e o publicitário Rory Sutherland, original-

mente escrita como prefácio do ”The Behavioral Economics Guide 2014”, fala sobre o alcance da área, 

tanto na academia quanto setor público e privado nos últimos anos.

Já a Parte V traz um visão aplicada de pesquisadores em empresas, consultorias e órgãos, que 

têm utilizado ativamente os ensinamentos da Economia Comportamental e suas metodologias para 

geração de novas estratégias e intervenções. Os capítulos exploram temas que vão desde nudging, 

políticas públicas e regulação, até a necessidade de fornecer novas perspectivas e insights para as 

áreas de marketing, negócios e publicidade.

Após essa breve caracterização do conteúdo das partes e capítulos que integram o guia, 

queremos reforçar seu caráter introdutório e sua intenção de oferecer ao leitor brasileiro um 

roteiro para facilitar sua entrada nessa fascinante área de pesquisa, seja como pesquisador, seja 

como simples interessado.
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Introdução
ECONOMIA COMPORTAMENTAL: 
UM EXERCÍCIO DE DESENHO E HUMILDADE 2

Dan Ariely

É tentador olhar para as pessoas em geral e imaginar que formam um grande conjunto de indiví-

duos sensatos e racionais levando a vida de maneira sensata e calculada. Obviamente, essa noção 

é correta, em certa medida. Nossa mente e nosso corpo são capazes de ações impressionantes. 

Podemos ver uma bola que foi atirada à distância, calcular instantaneamente sua trajetória e im-

pacto e então mover o corpo e as mãos para apanhá-la. Podemos aprender línguas com facilida-

de, especialmente na primeira infância. Podemos aprender a jogar xadrez. Podemos reconhecer 

milhares de rostos sem confundi-los (embora conforme vou envelhecendo eu me impressione 

cada vez menos com minha memória). Podemos produzir música, literatura, tecnologia, arte — e 

uma lista imensa de coisas do gênero.

Como exclamou Shakespeare em Hamlet:

“Que obra admirável é o Homem! Tão nobre na razão, tão infinito em faculdades! Na forma e 

movimento, tão preciso e admirável! Na ação, tal como um anjo! Na compreensão, tal como um deus! 

A beleza do mundo! O modelo dos animais!”

O problema é que, embora essa visão da natureza humana seja comum a grande parte dos 

economistas, formuladores de políticas e população em geral, ela não é acurada. Tudo bem, somos 

capazes de fazer muitas coisas maravilhosas, mas também falhamos de vez em quando, e os custos 

dessas falhas podem ser substanciais. Por exemplo, pense em quem manda mensagem de texto 

enquanto está dirigindo: não é preciso digitar e dirigir o tempo todo para que isso seja perigoso e 

devastador. Mesmo que a pessoa faça isso só de vez em quando, digamos, 3% do tempo, ainda pode 

se ferir ou se matar ou ferir e matar outros.

Digitar e dirigir é um problema substancial, mas também é uma metáfora útil para nos ajudar a 

pensar sobre alguns dos modos como nos comportamos mal — agindo de maneira que não condiz 

com os nossos interesses de longo prazo. Comer demais, poupar de menos, cometer crimes passio-

nais, a lista vai longe. O grande problema é que nossa capacidade de agir tendo em vista nosso inte-

resse no longo prazo está sendo cada vez mais tolhida. Por quê? Porque o modo como projetamos o 

mundo à nossa volta não nos ajuda a lutar contra a tentação e a pensar no longo prazo. De fato, se um 

extraterrestre observasse o modo como projetamos o mundo, a única conclusão sensata a que ele 

chegaria seria a de que os seres humanos resolveram projetá-lo de modo a criar cada vez mais tenta-

ções e a se obrigarem a pensar com miopia. Pense bem: a versão seguinte do donut (donut 2.0) será 

mais ou menos tentadora? A próxima versão do smartphone nos fará consultá-lo mais ou menos ve-

zes durante o dia? E a próxima versão do Facebook nos fará abri-lo mais ou menos frequentemente? 

Podemos imaginar a vida basicamente como um cabo-de-guerra. Andamos por aí com nossa 

2 Traduzido de Ariely, D. (2015) Behavioral Economics: An Exercise in Design and Humility, originalmente publicado no “The 

Behavioral Economics Guide 2015”.
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carteira, nossas prioridades e nossos pensamentos — e o mundo comercial à nossa volta quer nosso 

dinheiro, tempo e atenção. O mundo comercial quer nosso dinheiro, tempo e atenção em algum mo-

mento no futuro distante? Está tentando maximizar nosso bem-estar daqui a 30 ou 40 anos? Não. 

Os atores comerciais à nossa volta querem nosso dinheiro, tempo e atenção agora. E são muito bem-

sucedidos em sua missão. Em parte porque controlam o ambiente em que vivemos (supermercados, 

shopping centers), em parte porque permitimos que sua presença em nossos computadores e tele-

fones (apps, anúncios), e também porque eles sabem mais do que nós sobre aquilo que nos tenta, e 

porque nós não entendemos de verdade alguns dos aspectos mais básicos da nossa natureza. 

Um estudo importante e deprimente feito por Ralph Keeney (um colega pesquisador da Duke 

University) mostrou o abrangente impacto da tomada de decisão ruim em nossa vida ou, para ser 

mais preciso, em nossa morte. Usando dados sobre mortalidade do Center of Disease Control, 

Ralph estimou que aproximadamente metade das mortes de adultos de 15 a 64 anos de idade 

nos Estados Unidos são causadas ou ajudadas por decisões pessoais ruins, em especial as rela-

cionadas ao tabagismo, à falta de atividade física, à criminalidade, ao uso de drogas e álcool e ao 

comportamento sexual imprudente.

Ralph definiu cuidadosamente a natureza da decisão pessoal e o que pode ser considerado mor-

te prematura. Por exemplo, se alguém morre depois de ser abalroado por um carro com um motorista 

bêbado, a morte não é considerada prematura porque o falecido não tomou a decisão que o levou à 

morte. Contudo, se o motorista bêbado morre, a morte é considerada prematura porque sua decisão 

de dirigir alcoolizado e a morte resultante claramente são relacionadas. Tendo em mente essa noção, 

podemos examinar diversos exemplos em que existem à disposição vários caminhos para a decisão 

(o motorista bêbado tem a alternativa de pegar um táxi, pedir a alguém que dirija para ele ou chamar 

um amigo), e ele não escolhe esses outros caminhos para a decisão apesar de terem menor probabi-

lidade de produzir o mesmo resultado negativo (ou seja, a fatalidade).

Para elaborar brevemente sobre apenas um exemplo de uma decisão pessoal que pode levar 

à morte, tratemos do consumo excessivo de álcool. Essa decisão pode levar ao aumento de peso 

corporal, o que pode levar à obesidade, que pode causar ataque cardíaco, derrame, câncer e outros 

problemas de saúde fatais. Também pode resultar em lesões acidentais que, em alguns casos, podem 

ser fatais para quem bebeu. Ingerir álcool pode, ainda, levar o indivíduo a fazer sexo sem proteção, o 

que pode levá-lo a contrair uma doença fatal. Outro resultado, embora menos comum, é provocar um 

comportamento suicida. E essas são apenas algumas das maneiras como a decisão de ingerir álcool 

pode ser fatal. Existem muitas outras consequências possíveis. Obviamente, o consumo excessivo de 

álcool é apenas um exemplo de como decisões ruins podem acarretar a morte prematura. Lamenta-

velmente, à medida que a sociedade avança, crescem o número e os tipos de decisões ruins, assim 

como suas possíveis consequências negativas.

Ora, se as pessoas fossem criaturas 100% racionais, a vida seria maravilhosa e simples. Só preci-

saríamos dar a elas as informações necessárias para que tomassem boas decisões, e elas imediata-

mente tomariam as decisões certas. Comem demais? Bastaria informá-las sobre as calorias. Se não 

poupam, bastaria dar-lhes uma calculadora de aposentadoria, e elas começariam a poupar às taxas 

apropriadas. Digitam enquanto dirigem? É só explicar-lhes o quanto isso é perigoso. Jovens abando-

nam os estudos, médicos não lavam as mãos antes de examinar pacientes. Simplesmente explique 

aos jovens por que devem prosseguir nos estudos e diga aos médicos por que devem lavar as mãos. 

Infelizmente, a vida não é tão simples, e a maioria dos problemas que temos hoje em dia não se deve 
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à falta de informação. E é por isso que nossas repetidas tentativas de melhorar o comportamento 

fornecendo mais informação fazem pouco (ou nada) para melhorar as coisas. 

O problema básico é: possuímos nossos software e hardware internos que se desenvolveram 

com o passar dos anos para lidar com o mundo. E, embora tenhamos algumas habilidades sensa-

cionais, em muitoss casos elas são incompatíveis com o mundo moderno que projetamos. Esses 

são os casos em que podemos sair perigosamente do caminho e cometer erros graves. Está ficando 

cada vez mais caro viver com esses erros. Por quê? Pense nesses perigos como se eles fossem ter-

roristas. Mil anos atrás, quanto dano um terrorista poderia causar antes de ser pego? E hoje? Com 

tecnologias como explosivos, guerra química e biológica, até um grupo muito pequeno pode cau-

sar danos colossais. O mesmo se aplica a cair em tentação. Em um mundo onde não tivéssemos ce-

lulares e carros, os perigos de não prestar atenção não seriam tão grandes — na pior das hipóteses, 

trombaríamos com uma árvore quando estivéssemos andando. Mas se estamos em um carro a 120 

km/h, qualquer errinho de atenção pode custar muito caro. O mesmo se aplica ao que comemos. 

Em um mundo onde os alimentos não possuíssem teor calórico tão elevado, comer por 10 minutos 

a mais depois de satisfeitas as nossas necessidades nutricionais não faria muito mal. Mas quando 

um donut contém centenas de calorias e podemos devorá-lo em menos de um minuto, comer por 

um pouquinho a mais de tempo pode custar caro. Muito caro.

Existem muitos vieses e muitos modos de cometer erros, mas dois dos pontos cegos que 

mais me surpreendem são a contínua crença na racionalidade das pessoas e dos mercados. Isso 

me supreende particularmente porque até as pessoas que parecem acreditar que a racionalida-

de é um bom modo de descrever indivíduos, sociedades e mercados sentem-se bem diferente 

quando lhes fazemos perguntas específicas sobre as pessoas e instituições que elas conhecem 

bem. Por um lado, elas podem citar todo tipo de crenças elevadas sobre a racionalidade das pes-

soas, empresas e sociedades, mas por outro expressam sentimentos muito diferentes sobre suas 

caras-metades, sogras (e tenho certeza de que essas caras-metades e sogras também têm umas 

histórias bem malucas sobre nossos entrevistados) e organizações em que trabalham. Por alguma 

razão, quando examinamos de perto algum exemplo da vida, a ilusão de comportamento sensato 

esmaece quase instantaneamente. E quanto mais examinamos pequenos detalhes da nossa vida, 

mais as nossas decisões ruins parecem multiplicar-se.

Como exercício, pense em sua vida e anote o número de vezes em que você fez as seguintes 

atividades nos últimos 30 dias. Tenha em mente mais duas coisas: 1) Se você não anotar os nú-

meros, será muito mais fácil manter a ilusão de sua própria racionalidade. Portanto, você é quem 

sabe se prefere confrontar ou não o seu comportamento. 2) Se deixar linhas em branco, a sensa-

ção será bem diferente do que se escrever “zero”, então, se quiser ser realmente honesto consigo 

mesmo, não deixe linhas em branco.
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Nos últimos 30 dias, o número de vezes em que eu... 

Comi demais ..................................................................................................................................................................................

Mandei mensagens de texto enquanto dirigia ................................................................................................................

Li e-mails enquanto dirigia ......................................................................................................................................................

Gastei dinheiro e me arrependi depois ..............................................................................................................................

Gastei tempo demais em redes sociais ..............................................................................................................................

Procrastinei ....................................................................................................................................................................................

Fui me deitar muito tarde e dormi mal ..............................................................................................................................

Bebi demais ...................................................................................................................................................................................

Não fui tão carinhoso quanto devia com minha cara-metade .................................................................................

Não passei tempo suficiente com meus filhos ................................................................................................................

Não me exercitei tanto quanto queria ................................................................................................................................

Não tomei meus remédios ......................................................................................................................................................

Menti (e não uma mentirinha inofensiva) ..........................................................................................................................

Administrei mal o meu tempo ...............................................................................................................................................

Disse sim para algo ao qual deveria ter dito não ...........................................................................................................

Disse algo inapropriado e depois me arrependi ............................................................................................................

Peguei um voo não ótimo só para ganhar algumas milhagens extras .................................................................

[Acrescente abaixo quaisquer outros comportamentos indesejáveis] 

.............................................................................................................................................................................................................

.............................................................................................................................................................................................................

.............................................................................................................................................................................................................

.............................................................................................................................................................................................................
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Fiz eu mesmo esse exercício e, durante uns minutos, cogitei em publicar minhas respostas, 

mas depois fiz a contagem e não quis admitir minhas falhas nem aumentar o número de vezes 

em que menti — por isso, achei melhor manter na privacidade os meus deslizes. Talvez o grau de 

comportamentos indesejáveis seja prevalecente apenas na minha vida, e talvez eu seja a pessoa 

mais irracional do mundo. Dado que existe uma pequena possibilidade de que minha experiência 

esteja à altura da experiência humana em geral, quem sabe seja melhor nós todos atualizarmos a 

avaliação das nossas capacidades e pensarmos em como melhorar nossa lamentável condição. E 

espero que isso aconteça o quanto antes.

A primeira questão que surge diretamente dessa análise um tanto dolorosa do estado das deci-

sões ruins e do mundo moderno é: devemos ficar deprimidos com todas essas ilustrações e histórias 

pessoais de falhas importantes? A segunda questão, decorrente da primeira, é: o que devemos fazer? 

Quanto a ficarmos deprimidos, poderia parecer que a perspectiva racional representa uma visão 

muito mais otimista da vida e que a perspectiva da Economia Comportamental é deprimente. Afinal 

de contas, parece maravilhoso seguir pela vida pensando que as pessoas à nossa volta são super-hu-

manos perfeitamente racionais que sempre tomam as decisões certas. Além disso, essa perspectiva 

embute um certo nível de respeito pela maravilha que é um ser humano. Em contraste, parece bem 

triste pensar nas pessoas com quem interagimos no trabalho e na vida social como seres míopes, 

emotivos, vingativos, inseguros sobre o que desejam, fáceis de se confundir etc. Mas vejamos uma 

perspectiva diferente sobre isso — alicerçada no estado do mundo, e não voltada para os indivíduos. 

Pensemos no mundo. Somos entre 7 e 8 bilhões de pessoas no planeta e, pelo que eu saiba, as 

coisas estão muito longe do ideal. Temos guerras, alta criminalidade, poluição, oceanos doentes, 

muita pobreza, obesidade, tabagismo etc. Dessa perspectiva, o que é mais otimista? Pensar que o 

estado do mundo é o resultado de 7 a 8 milhões de pessoas racionais ou de 7 a 8 pessoas irracio-

nais? Se acharmos que é a primeira dessas alternativas, isso significa que esse é o melhor mundo 

que podemos esperar. Porém, se pensarmos que o estado do mundo é resultado de 7 a 8 bilhões 

de pessoas irracionais, isso significa que podemos fazer muito melhor. Significa que, se compreen-

dermos o que deu errado, podemos melhorar as coisas. Essa é a versão do otimismo — e acredito 

profundamente nela. É verdade que temos muitos defeitos, e com certeza ao longo dos anos des-

cobriremos muitos outros aspectos em que somos imperfeitos. Mas isso, para mim, só faz ressaltar 

que há uma grande margem para melhorar. Isso é que é otimismo!

Quanto ao que fazer em seguida, a meu ver, os desafios estão, basicamente, no modo de 

projetar nosso mundo. Enquanto construirmos o mundo à nossa volta pressupondo que as pes-

soas possuem capacidade cognitiva ilimitada e nenhuma emoção que interfira em nossas deci-

sões, fracassaremos — frequentemente e em escalas cada vez maiores. Porém, se entendermos 

verdadeiramente as limitações humanas e projetarmos o mundo com base nessa noção, teremos 

produtos e mercados que serão muito mais compatíveis com nossa capacidade humana e que 

nos permitirão, por fim, florescer. Assim como nunca projetaríamos um carro supondo que as 

pessoas possuem um número infinito de mãos e pernas para dirigi-lo, também precisamos reco-

nhecer nossas limitações sociais, cognitivas, emocionais e de atenção quando projetamos nosso 

ambiente. É desafiador, mas também é um caminho com esperança.
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Por fim, gostaria de deixar um lembrete sobre a sabedoria dos romanos. No auge do Império 

Romano, os generais que obtinham vitórias importantes desfilavam pela cidade exibindo seus 

despojos de guerra. Em trajes cor de púrpura e túnicas douradas cerimoniais, coroa de louro e 

rosto pintado de vermelho, eles eram carregados pelas ruas sentados em um trono. Eram aclama-

dos, celebrados e admirados. Mas a cerimônia tinha mais um elemento: durante todo aquele dia, 

um escravo andava ao lado do general, sussurrando repetidamente no ouvido dele: “Memento 

mori”, que significa mais ou menos “Lembrai-vos de que sois mortal”.

Se eu pudesse criar uma versão moderna dessa frase romana, provavelmente escolheria: “Lem-

bre-se de que você é falível” ou, talvez, “Lembre-se da irracionalidade”. Seja qual for a frase, reconhe-

cer nossas deficiências é um primeiro passo crucial no caminho para tomar decisões melhores, criar 

sociedades mehores e consertar nossas instituições.
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Parte I 
Introdução à economia 
comportamental e experimental3

A ECONOMIA COMPORTAMENTAL

Alain Samson

Podemos definir Economia Comportamental (EC) como o estudo das influências cognitivas, sociais 
e emocionais observadas sobre o comportamento econômico das pessoas. A EC emprega principal-
mente a experimentação para desenvolver teorias sobre a tomada de decisão pelo ser humano. 

Segundo a EC, nem sempre as pessoas são egoístas, calculam o custo-benefício de suas ações e 
tem preferências estáveis. Mais ainda, muitas das nossas escolhas não resultam de uma deliberação 
cuidadosa. Somos influenciados por informações lembradas, sentimentos gerados de modo automá-
tico e estímulos salientes no ambiente. Além disso, vivemos o momento, isto é, tendemos a resistir 
às mudanças, a não sermos bons para predizer preferências futuras, somos sujeitos a distorções de 
memória e afetados por estados psicológicos. Finalmente, somos animais sociais, com preferências 
sociais como aquelas expressas na confiança, altruísmo, reciprocidade e justiça, e temos o desejo de 
ser coerentes conosco e de valorizar as normas sociais.

 As implicações da EC são abrangentes e suas ideias vêm sendo aplicadas em várias esferas no 
setor privado e em políticas públicas, incluindo finanças, saúde, energia, desenvolvimento, educação 
e marketing de consumo. Richard Thaler e Cass Sunstein, autores do influente livro Nudge, começa-
ram a participar da formulação de políticas governamentais nos Estados Unidos já em 2008, durante 
a campanha presidencial do presidente Barack Obama. Em 2010, o governo do Reino Unido montou 
o “Behavioural Insights Team” (BIT), uma unidade especial dedicada a aplicar a ciência comporta-
mental à política e aos serviços públicos. Em 2013 veio a notícia de que o governo americano estava 
formando uma equipe de nudge nessas mesmas linhas. 

A subdivisão das comunicações do governo do Reino Unido, Central Office of Information (COI), 
hoje extinta, também empregou insights da EC para melhorar suas atividades de comunicação. Pro-
fissionais do COI usaram essas ideias para complementar abordagens tradicionais encontradas na 
Psicologia que tendiam a enfocar a atenção, atitudes e autoeficácia das pessoas na produção de 
mudanças de comportamento (COI, 2009). 

A popularidade da EC e das ciências comportamentais de modo geral ampliou a caixa de fer-
ramentas conceituais dos profissionais da área prática, incentivou pesquisas que investigam o com-
portamento real e começou a favorecer uma cultura de “testar e aprender” entre os governos e as 
empresas. Quando se pede à EC que lide com questões práticas, é indispensável fazer experimentos 
antes de intervenções práticas. 

No setor privado, a EC reavivou o interesse dos profissionais nas áreas da Psicologia, particular-
mente Marketing, pesquisa com consumidores, negócios e consultoria sobre políticas. A Parte VI 

deste Guia apresenta uma coletânea de artigos escritos por profissionais dessas áreas.

3 Traduzido e adaptado do  “The Behavioral Economics Guide 2014 e 2015”. As referências da Parte 1 se encontram ao final do 

livro, após o glossário. (N.T.)
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Os economistas comportamentais, em essência, usam a Psicologia para estudar problemas econô-

micos e sua abordagem geralmente se alicerça no casamento da experimentação com o pensamento 

econômico tradicional, por exemplo, no conceito de utilidade. Entretanto, como a EC é uma disciplina 

na intersecção da Psicologia com a Economia, nem sempre suas fronteiras são claramente definidas. 

Graças a isso e também à crescente popularidade da EC, alguns acadêmicos e profissionais que no 

passado poderiam intitular-se psicólogos (por exemplo, especialistas em mudança comportamental ou 

psicologia do consumidor) passaram a apresentar-se como “economistas comportamentais” ou “cien-

tistas comportamentais”. Também, as vezes, são outros que os chamam assim. Em um artigo no Hu-

ffington Post, por exemplo, o psicólogo organizacional Adam Grant mencionou que frequentemente o 

apresentam como economista comportamental. Em uma ocasião ele tentou corrigir isso, mas um exe-

cutivo replicou: “Seu trabalho parece mais chique se eu chamar você de economista comportamental”. 

Certamente parece verdade, como observou Daniel Kahneman, que “agora se costuma rotular como 

Economia Comportamental as aplicações da Psicologia Social ou Cognitiva” quando o assunto é a for-

mulação de políticas públicas. Infelizmente, como notou Richard Thaler, isso tem o efeito colateral de 

não se dar o devido valor ao grande trabalho feito por não economistas em áreas de políticas públicas.

A importância da ciência comportamental hoje também se evidencia no mercado de trabalho, 

onde organizações de diversos tipos, como instituições financeiras, agências de pesquisa de merca-

do e empresas da área da saúde procuram “Chief Behavioral Officers” (“diretores comportamentais”) 

ou, mais modestamente, “Behavior Change Advisors” (“consultores de mudança comportamental”). 

Alguém poderia argumentar que o interesse em EC é apenas uma tendência passageira em ramos 

propensos a modas e com limiares de atenção reduzidos. Mas essa ideia menospreza a importância da 

disciplina, pois a busca do conhecimento é um processo incremental, particularmente nas ciências so-

ciais e comportamentais. De modo geral, a EC é uma área ainda incipiente e parece ter vindo para ficar. 

A disseminação do conhecimento acadêmico da “alta cúpula” ao público geral tem sido ajudada 

por livros de divulgação científica escritos por renomados acadêmicos das áreas de Economia, Psi-

cologia e políticas públicas. A Economia Comportamental foi popularizada fora dos círculos acadê-

micos pelos livros Previsivelmente Irracional (Dan Ariely), Nudge (Richard Thaler e Cass Sunstein), e 

Rápido e Devagar: Duas Formas de Pensar (Daniel Kahneman). Muitas publicações nessas linhas têm 

passado cada vez mais rápido do lado descritivo do continuum para o lado prático. Mais recentemen-

te, Uri Gneezy e John List publicaram o livro The Why Axis: Hidden Motives and the Undiscovered 

Economics of Everyday Life, documentando experimentos de campo que mostram como incentivos 

podem mudar resultados no mundo real, e Sendhil Mullainathan e Eldar Shafir publicaram Scarcity: 

Why Having Too Little Means So Much, que reflete sobre como a escassez — e nossas respostas ina-

dequadas a ela — moldam nossa vida, nossa sociedade e nossa cultura. O especialista em “mindless 

eating” [comer sem atenção] Brian Wansink aborda problemas de alimentação em seu novo livro Slim 

by Design: Mindless Eating Solutions for Everyday Life, enquanto o cientista comportamental Paul 

Dolan, em Felicidade Construída: Como Encontrar Prazer e Propósito no Dia a Dia inicia os leitores 

na ciência da felicidade e nos modos de alcançá-la. Richard Thaler, em Misbehaving: The Making of 

Behavioral Economics, também tem uma perspectiva mais prática, que aplica a EC a fenômenos do 

nosso cotidiano e fornece aos leitores ideias sobre como tomar decisões melhores. Finalmente, o 

título do novo livro de Dan Ariely, Irrationally Yours: On Missing Socks, Pickup Lines, and Other Exis-

tential Puzzles, mostra como podemos lidar mais racionalmente com as mazelas do nosso cotidiano. 

Já Shlomo Benartzi em The Smarter Screen: Surprising Ways to Influence and Improve Online Beha-

vior revela um kit de ferramentas para entender comportamentos e criar intervenções na era digital.

http://www.thedailybeast.com/articles/2013/04/26/daniel-kahneman-s-gripe-with-behavioral-economics.html
http://www.thedailybeast.com/articles/2013/04/26/daniel-kahneman-s-gripe-with-behavioral-economics.html
http://www.behavioraleconomics.com/books/the-why-axis-hidden-motives-and-the-undiscovered-economics-of-everyday-life-uri-gneezy-john-list/
http://www.behavioraleconomics.com/books/the-why-axis-hidden-motives-and-the-undiscovered-economics-of-everyday-life-uri-gneezy-john-list/
http://www.behavioraleconomics.com/books/scarcity-the-new-science-of-having-less-and-how-it-defines-our-lives-sendhil-mullainathan-eldar-shafir/
http://www.behavioraleconomics.com/books/scarcity-the-new-science-of-having-less-and-how-it-defines-our-lives-sendhil-mullainathan-eldar-shafir/
http://www.amazon.com/Slim-Design-Mindless-Solutions-Everyday/dp/0062136526/
http://www.amazon.com/Slim-Design-Mindless-Solutions-Everyday/dp/0062136526/
http://www.behavioraleconomics.com/books/happiness-by-design-change-what-you-do-not-how-you-think-paul-dolan/
http://www.behavioraleconomics.com/books/misbehaving-the-making-of-behavioral-economics-richard-thaler/
http://www.behavioraleconomics.com/books/misbehaving-the-making-of-behavioral-economics-richard-thaler/
http://www.behavioraleconomics.com/books/irrationally-yours-on-missing-socks-pickup-lines-and-other-existential-puzzles-dan-ariely-2015/
http://www.behavioraleconomics.com/books/irrationally-yours-on-missing-socks-pickup-lines-and-other-existential-puzzles-dan-ariely-2015/
http://www.thedailybeast.com/articles/2013/04/26/daniel-kahneman-s-gripe-with-behavioral-economics.html
http://www.forbes.com/forbes/welcome/
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I. UMA INTRODUÇÃO À ECONOMIA COMPORTAMENTAL 

Pense na última vez em que comprou um produto que pudesse ser personalizado. Um laptop, por 

exemplo. Talvez você tenha decidido simplificar a sua tomada de decisão optando por uma marca 

bem conhecida ou por alguma que você já tivesse possuído no passado. E então talvez tenha entrado 

no site do fabricante para fazer o pedido. Mas o processo de tomada de decisão não parou por aí, 

pois depois disso você precisou personalizar o seu modelo escolhendo diversas características do 

produto (velocidade de processamento, capacidade do disco rígido etc.) e ainda não sabia muito 

bem de que características iria realmente precisar. Nessa etapa, a maioria dos fabricantes de tecno-

logia mostra um modelo básico com opções que podem ser mudadas conforme as preferências do 

comprador. O modo como essas escolhas de produto são apresentadas ao cliente influenciarão a 

compra final e ilustra vários conceitos das teorias de Economia Comportamental (EC).

Primeiro, o modelo básico apresentado para personalização representa uma escolha padrão 

(default). Quanto mais incertos sobre sua decisão estiverem os clientes, mais provável será que eles 

fiquem com o default, sobretudo se ele for explicitamente apresentado como a configuração reco-

mendada. Segundo, o fabricante pode empregar a noção de “framing” e apresentar as opções de 

modos diferentes, recorrrendo a um modo de personalização baseado em “adicionar” ou “deletar” 

(ou alguma coisa intermediária). No modo adicionar, os clientes começam com um modelo básico 

e podem acrescentar mais opções ou melhores características. No modo deletar ocorre o processo 

oposto e os clientes têm de remover opções ou simplificar um modelo completo. Um estudo mos-

trou que os consumidores acabam escolhendo um número maior de características quando o mo-

delo para personalizar está programado no modo deletar do que quando o modo é o de adicionar 

(Biswas, 2009). Finalmente, a estratégia de framing na apresentação das opções será associada a 

diferentes âncoras de preço antes da personalização, o que pode influenciar o valor percebido do 

produto. Se o produto final configurado terminar com um preço de $1500, provavelmente seu custo 

será percebido como mais atrativo se a configuração inicial fosse de $2000 (o modelo completo), 

do que se fosse $1000 (modelo básico). Os vendedores se dedicarão a um meticuloso processo de 

experimentação para encontrar um ponto ideal — uma estratégia para oferecer opções de perso-

nalização que maximizem as vendas, a partir de um preço padrão que encoraje o máximo possível 

de consumidores a iniciarem o processo de compras.

Escolha Racional

Em um mundo ideal, defaults, frames e preços-âncora não influenciariam as escolhas dos consumi-

dores. Nossas decisões seriam resultado de uma cuidadosa ponderação de custos e benefícios e se 

baseariam em preferências existentes. Sempre tomaríamos decisões ótimas. No livro The Economic 

Approach to Human Behavior, do economista Gary S. Becker, publicado em 1976, o autor apresentou 

uma célebre série de ideias conhecidas como os pilares da chamada teoria da “escolha racional”. A 

teoria supõe que os agentes humanos têm preferências estáveis e procuram maximizar o comporta-

mento. Becker, que aplicou a teoria da escolha racional a esferas tão diferentes como crime e casa-

mento, acreditava que disciplinas acadêmicas como a sociologia podiam aprender com a hipótese do 

“homem racional” proposta pelos economistas neoclássicos em fins do século 19. Entretanto, os anos 

1970 também viram o surgimento da linha de pensamento oposta, como veremos na próxima seção.
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Teoria da Perspectiva (Teoria dos Prospectos)

Enquanto a racionalidade econômica influenciava outros campos das ciências sociais de dentro para 

fora, com a obra de Becker e da Escola de Chicago, psicólogos confrontavam o pensamento econômi-

co prevalecente com dados da realidade. Entre eles, salientaram-se Amos Tversky e Daniel Kahneman, 

com vários artigos que pareciam erodir as ideias sobre a natureza humana defendidas pela corrente 

dominante dos economistas. Talvez esses dois autores sejam mais conhecidos por terem formulado a 

teoria da perspectiva (Kahneman e Tversky, 1979), que mostra que nem sempre as decisões são ótimas. 

Nossa disposição para correr riscos é influenciada pelo modo como as escolhas são apresentadas (fra-

med), isto é, depende do contexto. Consideremos o seguinte problema de decisão clássico: 

 O que você prefere:

A) Um ganho certo de $250, ou

B) Uma chance de 25% de ganhar $1000 e uma chance de 75% de não ganhar nada?

E que tal:

C) Uma perda certa de $750, ou

D) Uma chance de 75% de perder $1000 e uma chance de 25% de não perder nada?

O trabalho de Tversky e Kahneman mostra que as respostas diferem conforme as escolhas são 

apresentadas (framed) como um ganho (1) ou uma perda (2). Diante do primeiro tipo de decisão, 

grande parte das pessoas optará pela alternativa sem risco (A), enquanto no segundo problema as 

pessoas mostram maior probabilidade de escolher D, a mais arriscada. Isso acontece porque temos 

maior aversão à perda do que apreço por um ganho equivalente. Abrir mão de alguma coisa é mais 

doloroso do que o prazer que sentimos por recebê-la.

Racionalidade Limitada

Muito antes do trabalho de Tversky e Kahneman, pensadores dos séculos 18 e 19 já estavam 

interessados nos esteios psicológicos da vida econômica. No entanto, durante a revolução neo-

clássica na virada do século 20, cada vez mais estudiosos tentaram emular as ciências naturais, 

pois queriam distinguir-se do campo da Psicologia, então considerado “acientífico” (Camerer, 

Loewenstein e Rabin, 2011). A importância da Economia corroborada pela Psicologia refletiu-se 

mais tarde no conceito de “racionalidade limitada”, um termo associado ao trabalho de Herbert 

Simon nos anos 1950. Segundo essa concepção, nem todas as decisões são ótimas. Existem res-

trições ao processamento de informações pelos seres humanos, porque há limites de conheci-

mento (ou de informações) e de capacidades computacionais.

O trabalho de Gerd Gigerenzer sobre heurísticas “rápidas e frugais” desenvolveu mais tarde as 

ideias de Simon e propôs que a racionalidade de uma decisão depende de estruturas encontradas no 

ambiente. As pessoas são “ecologicamente racionais” quando fazem o melhor uso possível de suas 

capacidades limitadas, aplicando algoritmos simples e inteligentes que podem levar a inferências 

quase ótimas (Gigerenzer e Gigerenzer, 1996).
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Embora a ideia de limites humanos à racionalidade não fosse completamente nova em Econo-

mia, o programa de estudos sobre “heurísticas e vieses” de Tversky e Kahneman trouxe importantes 

contribuições metodológicas, pois defendeu uma abordagem rigorosa à compreensão das decisões 

econômicas com base na medição de escolhas reais feitas sob diferentes condições. Cerca de 30 

anos depois, suas ideias introduziram-se na corrente dominante, o que resultou em crescente valori-

zação pelas esferas acadêmica, pública e comercial.

Informação Limitada: A Importância do Feedback

O princípio da limitação de conhecimentos ou informações que baseia a racionalidade limitada é 

um dos temas abordados no livro Nudge, de 2008. Nessa obra, Thaler e Sunstein ressaltam que ex-

periência, boas informações e feedback rápido são os principais fatores que permitem às pessoas 

tomar boas decisões. Pensemos, por exemplo, na mudança climática, citada como um problema par-

ticularmente difícil no que diz respeito a experiência e feedback. A mudança climática é um processo 

invisível, difuso e de longo prazo. O comportamento benéfico ao meio ambiente por um indivídio, por 

exemplo, reduzir emissões de carbono, não resulta em uma mudança perceptível. O mesmo se aplica 

na esfera da saúde. Nessa área frequentemente o feedback é insatisfatório e temos maior probabili-

dade de obter feedback de opções escolhidas do que de opções rejeitadas. 

Por exemplo, o impacto de fumar é mais perceptível no decorrer dos anos, enquanto o efeito desse 

hábito sobre as células e órgãos internos geralmente não se evidencia para o indivíduo. Tradicional-

mente, o feedback genérico destinado a induzir uma mudança comportamental limita-se a informa-

ções como os custos econômicos do comportamento prejudicial à saúde e suas possíveis consequên-

cias ao organismo (Diclemente et al., 2001). Programas mais recentes voltados para a mudança de 

comportamento, como o que usa aplicativos de celular para ajudar o usuário a parar de fumar, hoje for-

necem feedback comportamental positivo e personalizado, que pode incluir o número de cigarros não 

fumados e o dinheiro poupado, além de informações sobre melhora da saúde e prevenção de doença.

Tomada de Decisão “Irracional”: o exemplo da Psicologia do Preço

Encontramos ótimos exemplos de escolhas limitadamente racionais, tomadas devido às restrições 

aos nossos processos de pensamento, especialmente aquelas que fazemos como consumidores, no 

famoso livro de divulgação de Dan Ariely, Previsivelmente Irracional. Boa parte dos estudos que ele 

examina envolve percepção de preços e valores. Um estudo perguntou aos participantes se eles 

comprariam um produto (por exemplo, um teclado sem fio) por uma quantidade de dólares que fosse 

igual aos dois últimos dígitos do número de seu seguro social. Depois lhes perguntaram qual era o 

máximo que estariam dispostos a pagar. No caso do teclado sem fio, um número três vezes maior de 

pessoas com os 20% maiores números de seguro social se disseram dispostas a pagar em compara-

ção com as dos 20% menores números. O experimento demonstra a ancoragem, um processo pelo 

qual um valor numérico fornece um ponto de referência não-consciente que influencia percepções 

de valores subsequentes (Ariely, Loewenstein e Prelec, 2003). 

Ariely também introduz o conceito do Efeito Preço Zero, pelo qual quando um produto é anun-

ciado como “grátis”, os consumidores o percebem como intrinsecamente mais valioso. Um choco-

late grátis é desproporcionalmente mais atrativo em relação a um chocolate de $0,14 do que um 

chocolate de $0,01 em comparação com um de $0,15. Para um tomador de decisões “racional”, uma 
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diferença de preço de 14 centavos sempre deveria fornecer a mesma magnitude de mudança no 

incentivo para escolher o produto (Shampanier, Mazar e Ariely, 2007). Finalmente, muitas vezes o 

preço é interpretado como indicador da qualidade, e pode até sugestionar e produzir consequências 

físicas, como os placebos em estudos médicos. Um experimento, por exemplo, deu aos participantes 

uma bebida supostamente benéfica para a acuidade mental. Quando pessoas receberam uma bebida 

com desconto, seu desempenho na resolução de quebra-cabeças foi significativamente inferior ao 

encontrado nas condições de preço regular e de controle (Shiv, Carmon e Ariely, 2005).

Previsivelmente Irracional e Nudge alertaram o público para uma nova estirpe de economistas 

influenciados pelo estudo da tomada de decisão comportamental cujos pioneiros foram os trabalhos 

de Kahneman e Tversky (às vezes citados como “escolha sob incerteza”). A psicologia do homo eco-

nomicus — um indivíduo racional e egoísta com preferências relativamente estáveis — foi contestada, 

assim como a tradicional ideia de que a mudança comportamental deve ser obtida fornecendo infor-

mações, convencendo, incentivando ou penalizando as pessoas (Thaler e Sunstein, 2008). O campo 

associado a essa linha de estudos e teoria é a Economia Comportamental (EC), que procura mostrar 

que as decisões humanas são fortemente influenciadas pelo contexto, no qual se inclui o modo como 

as escolhas nos são apresentadas. O comportamento varia no tempo e no espaço e é sujeito a vieses 

cognitivos, emoções e influências sociais. As decisões resultam de processos menos deliberativos, 

lineares e controlados do que gostaríamos de acreditar.

Teoria do Sistema Dual

Daniel Kahneman usa uma estrutura teórica de sistema dual (consolidada na Psicologia Cognitiva e 

Social nos anos 1990) para explicar por que nossas avaliações e decisões frequentemente não estão 

em conformidade com noções formais de racionalidade. 

As avaliações influenciadas pelo Sistema 1 têm por base impressões derivadas de conteúdo men-

tal facilmente acessível. O Sistema 2, por outro lado, procura monitorar ou controlar — frequente-

mente sem êxito — as operações mentais e o comportamento observável.

Disponibilidade Afeto

O Sistema 1 é a “casa” das heurísticas (atalhos cognitivos) que aplicamos e é responsável pelos vieses 

(erros sistemáticos) que podemos cometer quando tomamos decisões (Kahneman, 2011). Os proces-

sos do Sistema 1 nos influenciam quando uma exposição prévia a um número afeta avaliações subse-

quentes, como se evidencia nos efeitos de ancoragem já discutidos (Tversky e Kahneman, 1974). Uma 

das heurísticas mais universais é a da disponibilidade. A disponibilidade serve como um atalho men-

tal quando a possibilidade de um evento ocorrer é percebida como maior simplesmente porque um 

exemplo nos vem à mente rapidamente (Tversky e Kahneman, 1974). Por exemplo, uma pessoa pode 

considerar investimentos em previdência privada muito arriscados porque se lembra de um parente 

O Sistema 1 consiste em processos de pensamento 
que são intuitivos, automáticos, baseados na 
experiência e relativamente inconscientes.

O Sistema 2 é mais 
reflexivo, controlado, 

deliberativo e analítico.
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que perdeu a maior parte de suas economias para a aposentadoria na recessão recente. Informações 

prontamente disponíveis na memória também são usadas quando fazemos avaliações baseadas na 

similaridade, como se evidencia na heurística da representatividade. 

Finalmente, outra heurística “multiuso” é a do afeto, isto é, bons ou maus sentimentos que aflo-

ram automaticamente quando pensamos em um objeto. Aplicar a heurística do afeto pode nos levar 

ao pensamento excludente, que é particularmente evidente quando as pessoas pensam em um ob-

jeto em situações que impedem a reflexão pelo Sistema 2, como quando há pressão de tempo. Por 

exemplo, consumidores podem considerar poucos os benefícios dos preservativos e grande o custo 

desses produtos, o que acarreta uma correlação risco-benefício negativa significativa (Finucane, 

Alhakami, Slovic e Johnson, 2000). 

O papel do afeto em situações de risco ou incerteza também se evidencia no modelo do risco 

como sentimentos (Loewenstein, Weber, Hsee e Welch, 2001). Interpretações “consequencialistas” 

da tomada de decisão tendem a focar em expectativas juntamente com a probabilidade e o valor 

subjetivo de possíveis resultados. A perspectiva do risco como sentimentos explica o comporta-

mento em situações nas quais reações emocionais ao risco diferem de avaliações cognitivas. Nessas 

situações, o comportamento tende a ser influenciado por sentimentos advindos de expectativas, 

emoções experimentadas no momento da tomada de decisão.

Saliência

Disponibilidade e afeto são processos internos do indivíduo que podem resultar em vieses. O equiva-

lente externo desses processos é a saliência, pela qual as informações que se destacam, são novas ou 

parecem relevantes têm maior probabilidade de afetar nossas ações (Dolan et al., 2010). Por exemplo, 

um dispositivo tecnológico pode ser apresentado como sendo 99% confiável ou como tendo uma 

taxa de falha de apenas 1%, enfatizando-se, assim, informações positivas ou negativas. A saliência 

também fundamenta julgamentos heurísticos que podem se basear em dicas externas. Alguns psicó-

logos concluíram que existem heurísticas redutoras de esforço que simplificam a tomada de decisão 

dos consumidores. A heurística do nome da marca, por exemplo, sugere que dicas salientes na forma 

dos nomes de marcas podem ser usadas para inferir a qualidade (Maheswaran, Mackie e Chaiken, 

1992). Quanto aos graus de saliência visual, um estudo encontrou um efeito de congruência entre 

preço e tamanho da fonte, no qual um preço de liquidação mostrado em caracteres pequenos em 

relação ao preço regular resultou em maior probabilidade de compra do que quando o preço de liqui-

dação era apresentado em caracteres relativamente grandes (Coulter e Coulter, 2005). Finalmente, 

a saliência de opções também pode ser manipulada rearranjando-se o ambiente físico. Por exemplo, 

demonstrou-se que uma mudança simples como pôr garrafas de água mais perto do caixa em um 

restaurante self-service aumenta a saliência e a conveniência dessa bebida mais saudável e, com isso, 

eleva significativamente a venda de água (Thorndike, Sonnenberg, Riis, Barraclough e Levy, 2012).

Viés do Status Quo e Inércia

Embora muitas heurísticas e vieses sejam resultado de impressões rápidas, o caráter automático do 

Sistema 1 também se reflete na aversão humana à mudança. Nessa esfera, um aspecto se evidencia na 

formação de hábitos, padrões comportamentais automáticos que resultam de repetição e aprendiza-

do associativo (Duhigg, 2012). A preferência pela permanência das coisas, por exemplo, a tendência 
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a não mudar o comportamento a menos que o incentivo para fazê-lo seja forte, é chamada de “viés 

do status quo” (Samuelson e Zeckhauser, 1988). A inércia é uma manifestação da propensão humana 

a permanecer no status quo (Madrian e Shea, 2011) e uma bem conhecida manifestação de inércia 

está nas baixas taxas de adesão ao plano de previdência privada quando as pessoas têm de fazer o 

esforço de se inscrever (“opção de entrar”, ou “opt-in”). Nesse caso, um modo eficaz de elevar as ta-

xas de adesão é mudar o default — o que acontece quando as pessoas não fazem uma escolha ativa. 

Inércia, procrastinação e falta de autocontrole são problemas que tornam eficaz a estratégia de fazer 

mudanças em opções padrão, de optar por entrar para optar por sair (de “opt-in” para “opt-out”). 

Desse modo, em vez de precisar agir para inscrever-se (opt-in), agora as pessoas precisam fazer um 

esforço para cancelar sua inscrição (opt-out) (Thaler e Sunstein, 2008). O nudging com defaults é 

uma das ferramentas principais do “arquiteto da escolha” (Goldstein, Johnson e Heitmann, 2008).

Dimensões Temporais

Outro ramo importante da EC introduz uma dimensão temporal a avaliações e preferências humanas. 

Essa área reconhece que as pessoas têm viés para o presente e não são boas em predizer tendências, 

percepções de valores e comportamentos futuros. 

Desconto Intertemporal e Viés do Presente

Segundo as teorias do desconto intertemporal, os eventos do presente recebem pesos maiores do 

que os do futuro (Frederick, Loewenstein e O’Donoghue, 2002); quando muitas pessoas preferem 

receber $100 agora a receber $110 daqui a um mês. O desconto é não linear e sua taxa não é constan-

te ao longo do tempo. A preferência das pessoas por receber $100 daqui a uma semana em vez de 

receber $110 daqui a um mês e uma semana não será igual à sua preferência por receber $100 daqui 

a um ano em vez de receber $110 daqui a um ano e um mês. Embora a diferença seja de um mês em 

ambos os casos, o valor dos eventos que estão mais distantes no futuro cai mais lentamente do que 

o daqueles que estão mais próximos do presente (Laibson, 1997).

Além da inércia, o desconto do futuro é outro aspecto importante para explicar as baixas taxas 

de poupança para fins de aposentadoria. Um estudo aventa que seria possível obter uma mudança 

comportamental ajudando a pessoa a se conectar com o indivíduo que ela será no futuro. Nesse es-

tudo, pessoas que viram um avatar de si mesmas em idade avançada mostraram maior probabilidade 

em aceitarem recompensas financeiras futuras em vez de intermediárias (Hershfield et al., 2011). 

Viés da Diversificação e Lacuna da Empatia [Empathy Gap]

A inconsistência temporal também ocorre quando uma pessoa, no presente, não prediz acurada-

mente quais serão suas preferências no futuro, uma noção bem ilustrada pelo viés da diversificação 

(Read e Loewenstein, 1995). Quando vou fazer compras que serão consumidas ao longo de vários 

dias, talvez eu escolha um pacote com várias caixinhas de cereais sortidos, mas daqui a duas se-

manas descubra que gostaria mais se tivesse escolhido apenas o meu sabor favorito. No caso dos 

alimentos, o viés da diversificação provavelmente será bem acentuado se você tomar a decisão de 

compra quando estiver saciado (por exemplo, logo após uma refeição). Essa incapacidade de avaliar 

plenamente o efeito de estados emocionais na tomada de decisão é conhecida como lacuna da em-
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patia (quente-frio), um termo cunhado por George Loewenstein, um dos fundadores do campo da 

Economia Comportamental. Os estados “quentes” incluem diversos fatores viscerais, como emoções 

negativas associadas a altos níveis de excitação (por exemplo, raiva ou medo), estados de sensibili-

dade (por exemplo, dor) e estados de impulso (por exemplo, sede, vontade intensa relacionada a um 

vício, excitação sexual) (Loewenstein, 2000). A ilustração mais conhecida ocorre durante a tomada 

de decisão sexual, na qual um homem em um estado “frio”, não excitado, frequentemente prediz que 

usará preservativo em suas próximas relações sexuais, mas acaba não usando quando está em um 

“estado quente” de excitação (Ariely e Loewenstein, 2006). 

Previsão e Memória 

Quando fazemos planos para o futuro, geralmente somos otimistas demais. Por exemplo, estamos 

sujeitos a cometer a falácia do planejamento, subestimando quanto tempo levaremos para concluir 

uma tarefa e desconsiderando experiências passadas (Kahneman, 2011). Analogamente, quando ten-

tamos predizer como nos sentiremos no futuro, podemos superestimar a intensidade das nossas 

emoções (Wilson e Gilbert, 2003). O nível de felicidade que prevejo sentir em minhas próximas férias, 

por exemplo, provavelmente é maior do que a felicidade que verdadeiramente sinto durante a expe-

riência real. Existem várias explicações para essa distorção, entre elas o modo como nos lembramos 

de eventos passados. Minha recordação das férias passadas provavelmente não é representativa das 

férias como um todo (Morewedge, Gilbert e Wilson, 2005) e eu talvez avalie minhas últimas férias 

com base nos momentos mais agradáveis e no fim delas, por exemplo, e não com base na média de 

cada momento da experiência - a regra do pico-fim (Kahneman e Tversky, 1999). Finalmente, con-

forme os dias vão se passando durante as férias, eu simplesmente me habituarei e minha felicidade 

se reduzirá aos níveis de costume. Segundo o conceito de adaptação hedônica, mudanças em expe-

riências tendem a induzir à felicidade apenas temporariamente, pois nos acostumamos com as novas 

circunstâncias (Frederick e Loewenstein, 1999).

Dimensões Sociais

Ao contrário do conceito de motivação e tomada de decisão baseado na ideia do homo economicus, 

a EC não pressupõe que o ser humano faz escolhas em isolamento ou para servir aos seus próprios 

interesses. Além das dimensões cognitivas e afetivas, uma área importante da EC também considera 

as forças sociais, pois as decisões são tomadas por indivíduos que são moldados pelos ambientes 

sociais e integrados a esses ambientes. 

Confiança e Desonestidade

A confiança, que é uma das explicações para as discrepâncias entre o comportamento real e o com-

portamento predito por um modelo de agentes auto-interessados, torna possível a vida social e 

permeia as relações econômicas. Ela foi associada a resultados econômicos positivos, como o cresci-

mento macroeconômico (Zak e Knack, 2001), assim como à motivação intrínseca no nível micro e ao 

desempenho no trabalho (Falk e Kosfeld, 2006). 

Embora a confiança possa nos deixar vulneráveis e, por isso, reflita preferências de risco, ela 

também pode ser resultante de preferências sociais (Fehr, 2009). Por exemplo, ela já foi associada ao 
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conceito de “aversão à traição” (Bohnet, Greig, Herrmann e Zeckhauser, 2008): as pessoas aceitam 

riscos maiores quando estão diantes de uma dada probabilidade de má sorte do que com a mesma 

probabilidade de serem traídas por outra pessoa. 

Nas relações humanas, o logro frequentemente é considerado uma violação da confiança, en-

quanto na Economia clássica a desonestidade pode ser vista como um subproduto natural de agen-

tes auto-interessados. No entanto, a perspectiva da EC não considera os humanos mais honestos; 

vê as coisas mais por uma perspectiva socio-psicológica, mostrando que a desonestidade não diz 

respeito apenas a trade-offs entre incentivos externos (como o ganho material) e custos (como puni-

ções). A desonestidade é um produto de situações tanto quanto de mecanismos internos e externos, 

e muitas vezes envolve o auto-engano — a reinterpretação de atos desonestos (por exemplo, não de-

clarar toda a sua renda ao fisco) de modo a fazê-los parecer menos desonestos (Mazar e Ari, 2006).

Justiça e Reciprocidade

Muitas pesquisas comportamentais sobre a tomada de decisão individual em contextos sociais ba-

seiam-se em jogos experimentais. Juntamente com a teoria da decisão comportamental, a teoria 

dos jogos comportamentais é a segunda principal área teórica da Economia Comportamental. Tipi-

camente, esses jogos dotam os participantes com algum montante inicial (como fichas) que depois 

trocam de mãos com base em escolhas feitas por indivíduos segundo as regras do jogo. Isso ocorre 

durante uma ou mais rodadas. O resultado se evidencia no modo como as recompensas são divididas 

entre os jogadores. Frequentemente, mostra que as pessoas têm aversão à desigualdade, isto é, os 

jogadores preferem a justiça à desigualdade em muitos contextos (Fehr e Schmidt, 1999). 

A justiça está relacionada a motivação pela reciprocidade: nossa tendência a retribuir a ação de 

outra pessoa com uma ação equivalente. No entanto, a reciprocidade pode ter aspectos positivos 

e negativos. Como mostrou o trabalho de Ernst Fehr nessa área, as respostas das pessoas a ações 

positivas frequentemente são mais gentis do que prediria um modelo baseado no auto-interesse; por 

outro lado, também pode haver respostas punitivas a ações negativas (Fehr e Gaechter, 2000). No 

mundo real, as entidades beneficentes às vezes usam a reciprocidade a seu favor. Por exemplo, um 

experimento de campo que investigou o comportamento de doação constatou que pessoas que re-

ceberam um presente junto a uma carta solicitando doação apresentaram uma frequência de doação 

75% maior do que na condição básica, “sem presente” (Falk, 2004). 

Normas Sociais

O sociólogo Alvin Gouldner referiu-se à reciprocidade como uma “norma moral generalizada” (Gou-

ldner, 1960). Normas sociais são expectativas ou regras comportamentais implícitas ou explícitas 

em uma sociedade ou grupo de pessoas (Dolan et al., 2010) e são um componente importante da 

economia da identidade, que considera as ações econômicas resultados de incentivos monetários e 

de auto-conceitos das pessoas (Akerlof e Kranton, 2010). Nossas preferências não são simplesmente 

uma questão de gostos básicos; elas também são influenciadas por normas, por exemplo, as que se 

manifestam nos papéis de cada sexo. 

As normas variam conforme as culturas e os contextos. Por exemplo, enquanto as normas de 

mercado ditam que é preciso pagar por um bem ou serviço, as normas sociais são muito diferentes 
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— você se ofereceria para pagar a um membro da família pela refeição que ele preparou para você? 

(Ariely, 2008) Às vezes, coexistem na mesma esfera normas sociais de troca, como a reciprocidade, 

e normas de mercado. Enquanto as normas de mercado determinam que eu cobre de um cliente por 

um trabalho de consultoria, também posso, em algumas ocasiões, dar conselhos gratuitamente a 

esse cliente, esperando que esse favor me seja retribuído no futuro.

As normas sociais sinalizam o comportamento ou as ações apropriados adotados pela maioria 

das pessoas (embora o que se considere “apropriado” também esteja sujeito a contínuas mudanças). 

Juntamente ao feedback informativo (por exemplo, a quantia poupada porque você não tomou bebi-

da alcoólica), o feedback normativo descritivo (por exemplo, como o seu nível de consumo de álcool 

se compara à média nacional) frequentemente é usado em programas destinados a mudar compor-

tamentos que afetam a saúde (Diclemente et al., 2001), enquanto organizações sem fins lucrativos 

às vezes usam informações normativas para influenciar os níveis de doação. Um estudo comparou 

níveis de contribuição para uma coleta de fundos pelo rádio nos Estados Unidos. Quando foram for-

necidas aos potenciais doadores informações sociais que sinalizavam normas (por exemplo, “outro 

membro contribuiu com $300), houve até 12% de aumento nas quantias médias contribuídas (Shang 

e Croson, 2009).

Consistência e Compromisso

A suscetibilidade humana ao feedback sobre normas sociais está relacionada ao nossa preocupa-

ção em manter uma ideia positiva de quem somos como pessoas. Quando o resultado de uma ação 

ameaça essa imagem positiva, podemos mudar nosso comportamento, embora frequentemente mu-

demos apenas nossas atitudes ou crenças. Em geral, quando isso acontece, recorremos à “raciona-

lização”, que é uma forma de reduzir a dissonância cognitiva (Festinger, 1957). Em contraste com a 

visão de que os seres humanos tomam decisões com base em uma escolha racional na qual preferên-

cias guiam as escolhas, a racionalização implica o oposto: às vezes, as preferências podem justificar 

as ações após o fato (March, 1978). A teoria da dissonância cognitiva é uma ilustração da necessidade 

humana de uma autoimagem contínua e consistente (Cialdini, 2008). No esforço de alinhar o com-

portamento futuro, o melhor modo de ser consistente é por meio de um compromisso, sobretudo se 

ele for feito publicamente. Assim, comprometer-se de antemão com um objetivo é um dos recursos 

comportamentais mais frequentemente aplicados para se obter uma mudança positiva. 

O programa “Poupe Mais Amanhã”, destinado a ajudar empregados a guardar mais dinheiro, ilus-

tra diversos vieses e recursos para retificá-los, entre eles o compromisso (Thaler e Benartzi, 2004). 

O programa dá aos empregados a opção de comprometerem-se previamente com um aumento gra-

dual dos valores poupados no futuro toda vez que receberem um aumento salarial. Com isso, evita 

a percepção de perda que seria sentida com uma redução da renda disponível, já que os clientes se 

comprometem a poupar futuras elevações de renda. A inércia das pessoas torna mais provável que 

elas se mantenham no programa, pois para saírem seria preciso que tomassem providências.
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Outras Discussões Importantes

Contexto Interdisciplinar

O campo da EC situa-se em uma paisagem mais abrangente das ciências sociais e comportamentais, 

na qual se inclui a Psicologia Cognitiva e Social e avanços na neurociência que abriram caminhos pro-

missores para uma melhor compreensão do cérebro humano (Camerer, Loewenstein e Prelec, 2005). 

Já se afirmou que seria benéfico para a EC aumentar suas conexões com outras ciências comporta-

mentais, como a Antropologia, que pode ser particularmente importante em esferas que incorporam 

interações humanas, em especial a teoria dos jogos aplicada ao comportamento (Gintis, 2009). Em 

uma linha afim, psicólogos interessados nas origens evolucionárias de fenômenos estudados por 

economistas comportamentais investigaram vieses comportamentais em macacos (Lakshminaraya-

nan, Chen e Santos, 2011). 

Alguns psicólogos evolucionários contestaram suposições sobre a racionalidade que fun-

damentam a EC, sugerindo que julgamentos e decisões aparentemente “irracionais” podem ter 

tido alguma função adaptativa em nosso ambiente ancestral. O uso de atalhos heurísticos, por 

exemplo, é um meio eficiente para os humanos fazerem uso de conhecimentos e capacidades 

de processamento limitados. Segundo Herbert Simon, as pessoas tendem a tomar decisões que 

sejam satisficientes (uma combinação de satisfatório e suficiente), em vez de ótimas (Gigerenzer 

e Goldstein, 1996) quando os resultados são simplesmente bons o suficiente tendo em vista os 

custos e restrições envolvidos. 

Também foram aplicadas perspectivas evolucionárias ao framing de decisões, mostrando que 

efeitos de framing em um clássico problema de decisões com risco sobre “vidas perdidas” e “vidas 

salvas” podem mudar o número de vidas em jogo. Um efeito inverso de preferência “irracional” pelo 

risco está presente quando há 600 ou 6.000 envolvidos, mas desaparece quando o número é reduzi-

do para 6 ou 60. Segundo a perspectiva evolucionária, nossos padrões de pensamento evoluíram em 

ambientes de caçadores-coletores que viviam em pequenos grupos (Rode e Wang, 2000).

Generalização

São necessários mais estudos transculturais para determinar o grau de universalidade associado às 

teorias comportamentais (Etzioni, 2011). Estudos que comparam o estilo de pensamento analítico 

(europeu ocidental) com o holístico (do leste asiático) implicam que as tensões entre a psicologia do 

homo economicus e do homo sapiens deviam ser muito mais pronunciadas em regiões culturais da 

Europa Ocidental e especialmente dos Estados Unidos. Nas culturas do Leste Asiático, o raciocínio 

tende a ser mais influenciado por contextos. As pessoas tendem mais a usar a intuição se ela confli-

tar com uma racionalidade formal e a aceitar variações de comportamento em diferentes situações 

(Nisbett, Peng, Choi e Norenzayan, 2001). Em culturas coletivistas que favorecem uma auto-imagem 

interdependente, os indivíduos veem a si mesmos como mais ligados aos outros e, ao contrário do 

egoísta homo economicus, são mais propensos a levarem outras pessoas em consideração e a toma-

rem decisões buscando uma interdependência harmoniosa (Markus e Kitayama, 1991).

Tanto nas áreas acadêmicas como nas áreas aplicadas da EC, assim como nas ciências com-

portamentais em geral, vem crescendo o interesse em levar o estudo da tomada de decisão do 

laboratório universitário (sobretudo americano) para situações do mundo real. Questiona-se a utili-

dade dos experimentos limitados a amostras de estudantes e a experimentação online com amostras 
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diversificadas está se tornando mais comum (Goodman, Cryder e Cheema, 2013). Alguns autores 

identificaram questões de validade externa (o potencial de generalização) quando estudos psicoló-

gicos inicialmente realizados em laboratório foram replicados em campo (Mitchell, 2012). Tanto para 

as empresas (Davenport, 2009) como para o setor público (Haynes, Service, Goldacre e Torgerson, 

2012), uma abordagem do tipo “testar e aprender”, baseada em experimentação em campo, agora é 

defendida como um modo valioso de testar hipóteses comportamentais. 

Questões éticas

Quando a EC é usada para influenciar decisões, surgem inevitáveis questões ligadas à ética4. A 

abordagem paternalista liberal (ou “soft”) de aplicar nudges na esfera pública afirma que as in-

tervenções são feitas pelo bem do indivíduo ou da sociedade como um todo (Thaler e Sunstein, 

2008). Contudo, a prática e a filosofia por trás dos nudges não são imunes a críticas, pois as inter-

venções ocorrem sem o conhecimento do público, tanto no nível da implementação de políticas 

como no dos processos psicológicos envolvidos (Dunt, 2014). Thaler e Sunstein argumentam que 

mudar a arquitetura da escolha preserva a liberdade dos indivíduos para escolher e que, para co-

meçar, não existem mesmo escolhas que sejam apresentadas de modo neutro. Regras claras de 

conduta e transparência beneficiarão os que aplicarem nudges nas esferas pública e privada. Uma 

pesquisa de opinião recente indica que o público global tende a preferir a abordagem dos nudges 

à imposição (obrigar por lei) (Branson et al., 2012). Essa mesma pesquisa também constatou um 

apoio à legislação contra empresas, por exemplo, na área da promoção de escolhas alimentares 

saudáveis ou em métodos de operação que não agridam o meio ambiente.

Os debates sobre usar a EC para influenciar consumidores levam em consideração as expec-

tativas que os consumidores têm das empresas e do governo, noções de livre arbítrio, processos 

psicológicos na tomada de decisão pelos consumidores e o contexto mais amplo da ética em 

marketing e das abordagens de marketing tradicionais. Nudges aplicados diretamente aos consu-

midores prejudicam a capacidade de escolher livremente ou apenas os impelem em uma direção 

específica (por exemplo, comprar a marca A em vez da B) por meio de ações que já são voltadas 

para um objetivo (por exemplo, comprar um refrigerante)? Adicionalmente, a capacidade das 

pessoas para refletir sobre suas ações e suas expectativas sobre o auto-interesse comercial no 

mercado as tornam suficientemente vigilantes para que, se necessário, controlem e corrijam suas 

escolhas? Finalmente, a EC é aplicada a um marketing radicalmente novo (a maioria dos profis-

sionais de marketing diria que não) ou simplesmente expande o conjunto de técnicas de que os 

gestores já dispõem, enquanto lhes permite entender melhor o comportamento humano e siste-

matizar a prática do marketing e da pesquisa?

4 Ana Maria Bianchi retoma o tema da ética em seu capítulo ““A ÉTICA NA ECONOMIA COMPORTAMENTAL: UMA BREVE INCURSÃO” 
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II. FERRAMENTAS E METODOLOGIAS EXPERIMENTAIS

Na primeira parte, tratamos das teorias da ciência comportamental; esta seção apresentará uma 

perspectiva mais aplicada. Mais especificamente, conduziremos os leitores por cinco aspectos que 

ligam a teoria e a prática da ciência comportamental: diferenciar experimentos quanto aos controles 

do ambiente (laboratório, campo ou natural), entender a ciência comportamental por meio de es-

truturas gerais ou modelos (ferramentas comportamentais), pensar na arquitetura da escolha como 

intervenções comportamentais específicas (“nudging”), fazer experimentos para testar intervenções 

(“testar e aprender”) e, por fim, um guia passo a passo para montagem de experimentos (“minha 

intervenção vai funcionar?”).

Diferenciando Experimentos

O método experimental é predominante nos trabalhos de Economia Comportamental. Experimentos 

podem ser conduzidos em diversos ambientes, sendo os três mais tradicionais: laboratórios, campo e 

natural. A escolha entre eles não é óbvia. Cada pesquisador deve ponderar suas vantagens e desafios 

antes de decidir. A seguir serão descritos alguns pontos que podem ajudar nessa escolha. Vejamos 

os efeitos de framing (enquadramento) como uma teoria típica da EC e da Psicologia, e analisemos 

exemplos de diferentes tipos de experimentos que são usados para estudar o fenômeno.

1. Experimento em laboratório

Estudos experimentais tradicionalmente são feitos em laboratório. Nesses ambientes, os pesquisado-

res podem expor os participantes a estímulos ou pedir-lhes para cumprir tarefas que não poderiam 

ser observadas facilmente por métodos não experimentais, como pesquisas de opinião. Manipulando 

apenas um número limitado de variáveis em um ambiente controlado, os experimentos em labora-

tório permitem que os pesquisadores estudem relações de causa e efeito e, assim, adquiram uma 

noção das regularidades comportamentais. Os pesquisadores podem isolar as variáveis de outros 

fatores que possam gerar confusão e que seriam difíceis de distinguir em uma pesquisa de campo. 

Além disso, os participantes são alocados aleatoriamente para as condições de tratamento, o que 

resolve o problema do viés de seleção. 

No entanto, a experimentação em laboratório também tem seus problemas, principalmente 

quanto à sua artificialidade. Uma preocupação é a possível introdução no laboratório de influências 

diversas no comportamento. Outro problema é a representatividade do conjunto de participantes, 

que em geral provêm de populações de estudantes. Além disso, argumentam os críticos, a própria 

situação de estarem em um experimento de laboratório, sendo observados pelos experimentadores, 

já pode alterar a reação dos participantes aos estímulos usados.

Um clássico estudo de Psicologia do Consumidor voltado para o framing foi realizado em labo-

ratório por Levin e Gaeth (1988). Uma amostra de estudantes foi designada aleatoriamente para dife-

rentes condições experimentais que envolviam provar e avaliar carne. Os pesquisadores controlaram 

cuidadosamente a quantidade de alimento que os participantes provaram e as horas do dia em que 

o experimento ocorreu. Alguns participantes primeiro provaram a carne e depois viram o rótulo. Ou-

https://mail.google.com/mail/u/0/
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tros viram o rótulo antes de provar a carne. Os pesquisadores dividiram esses grupos em duas condi-

ções adicionais, as ênfases (framing) do rótulo: a carne era descrita ou como sendo 75% sem gordura 

(moldura positiva) ou como tendo 25% de gordura (moldura negativa). No fim do experimento, os 

participantes avaliaram a carne em termos de qualidade, teor de gordura e sabor. 

Os resultados mostraram que o framing foi eficaz — como seria de esperar, a carne foi avaliada 

mais favoravelmente quando apresentada em um frame positivo. O ato de provar o produto reduziu 

o efeito de framing, mas a ordem em que a carne foi provada e rotulada não fez diferença.

Em contraste com testes de paladar cuidadosamente controlados, algumas tarefas experimen-

tais não precisam, rigorosamente, ser realizadas em um ambiente de laboratório; por isso, os ex-

perimentos em laboratório podem convertidos em experimentos online. Essa metodologia tende a 

ser relativamente custo-efetiva, permite aos pesquisadores atingirem mais facilmente populações 

variadas e reduz as influências introduzidas pelo experimentador (graças à anonimidade do ambien-

te online). Como não dispõem dos controles existentes em laboratório, os experimentos online são 

considerados uma espécie de quase-experimento. O mesmo vale para os experimentos em campo e 

naturais que examinaremos a seguir.

2. Experimento de campo

Essa metodologia pode investigar relações de causa e efeito semelhantes às estudadas em laborató-

rio, só que o faz em um ambiente natural.

Um estudo na China, por Hossain e List (2012), procurou aumentar a produtividade dos empre-

gados de uma empresa de componentes eletrônicos para computadores. Mais especificamente, seus 

experimentos de campo testaram o efeito de dois frames. Alguns dos empregados receberam uma 

carta com um frame de ganho (a condição de “recompensa”), na qual se informava que, além do sa-

lário, eles receberiam uma remuneração adicional de RMB $80 para cada semana em que a produção 

semanal média de sua equipe atingisse no mínimo K unidades por hora. Outra condição experimental 

(“punição”) atuava com base na aversão à perda. A carta aos trabalhadores desse grupo dizia que, 

além de seu salário normal, eles receberiam um único adicional de RMB $320. No entanto, para cada 

semana em que a produção semanal média de sua equipe fosse inferior a K unidades por hora, esse 

adicional ao salário seria reduzido em RMB $80. 

Os resultados mostraram que receber qualquer incentivo em forma de bônus, por si mesmo, 

aumentou a produtividade em até 9% para os trabalhadores dos grupos e em até 12% para os in-

divíduos. Por outro lado, o frame baseado em perda (punição) não alterou o desempenho dos que 

trabalhavam sozinhos e a produtividade dos que trabalhavam em grupo aumentou entre 16% e 25% 

acima da dos grupos da condição de recompensa. 

3. Experimento natural

Outro tipo de quase-experimento é o natural. Essa metodologia é o tipo experimental mais limita-

do quando se fala em controles e possibilidade de replicação. Os pesquisadores não manipulam o 

tratamento (ou os tratamentos) do experimento, que ocorre naturalmente; por isso, os experimen-

tos naturais são estudos observacionais (frequentemente baseados em dados secundários) que não 

alocam os participantes em condições de tratamento e controle, reduzindo assim a capacidade dos 

pesquisadores para fazerem inferências causais. 



41   Guia de Economia Comportamental e Experimental

Johnson et al. (1993) analisaram o framing em mercados de seguros. Quando adquire uma apó-

lice de seguro, o consumidor pode ter uma franquia anual, que é a quantia que não será coberta pelo 

seguro em caso de sinistro. Essa franquia é percebida como uma perda e o segurado sente tanto a 

perda do prêmio que pagou como o custo da franquia. Alternativamente, as seguradoras podem 

oferecer um desconto que será deduzido caso seja preciso pagar pelo sinistro: uma integração das 

perdas que deverá ser mais atrativa para os consumidores. 

Johnson e seus colegas identificaram casos de defaults e framing em um ambiente natural. Em 

um experimento natural simples, eles compararam uma mudança em leis de seguro de veículos em 

dois estados no começo dos anos 1990. A lei permitia que os motoristas de New Jersey (NJ) e Pen-

silvânia (PA) abrissem mão do direito de moverem processos legais em troca de pagarem prêmios 

de seguro mais baixos. Em NJ, os motoristas tinham preços de seguro mais baixos por default e um 

custo adicional se quisessem incluir o direito de processar. Na PA, em contraste, por default os mo-

toristas tinham o direito de processar integral e podiam reduzir seus prêmios abrindo mão desses 

direitos. Cerca de 20% mudaram da opção default quando a mudança representava um aumento no 

prêmio (NJ) e aproximadamente 25% trocaram quando houve uma redução no prêmio (PA). Como 

resultado, apenas 20% dos motoristas de NJ optaram pelo direito integral de processar, enquanto 

75% das pessoas na PA mantiveram seu direito de processar. Johnson et al. supuseram que isso se 

devia, ao menos em parte, a efeitos de framing.

Pontes e Fronteiras	

Experimentos tradicionais em laboratório, em campo e naturais têm as suas vantagens e desvan-

tagens em comparação com outros tipos de experimentos (ver coluna “Holofote Experimental”). 

Alguns desses trade-offs podem ter se tornado mais indistintos em ambientes experimentais da in-

ternet, onde os pesquisadores de campo conseguem ter um controle significativo sobre as variáveis 

e dados coletados online, mas têm baixo controle sobre o ambiente offline. No entanto, quando re-

sultados de diferentes tipos de experimento são considerados conjuntamente, pesquisadores podem 

obter um quadro mais completo do fenômeno estudado. John List (2006) procurou mostrar que, 

metodologicamente, experimentos de campo fornecem uma ponte entre experimentos em laborató-

rio e dados que ocorrem naturalmente. 

Às vezes, experimentos de campo definem as fronteiras das descobertas em laboratório. Veja-

mos, por exemplo, as pesquisas em laboratório sobre o efeito dotação, que descrevem que a posse 

de um objeto pode levar a pessoa a sobrevalorizá-lo. A disposição para aceitar (DPA) é maior que a 

disposição para pagar (DPP). O experimento desse tipo mais conhecido foi feito com uma amostra 

de estudantes e usou como objetos canecas com a marca da universidade. Experimentos de campo 

feitos por List (2003) investigaram trocas de broches e cartões esportivos por colecionadores na 

vida real. Seu estudo investigou pessoas mais experientes e pessoas menos experientes em negociar, 

analisando as trocas efetivamente feitas por esses grupos. Os resultados demonstraram que uma 

experiência maior no mercado reduziu significativamente o efeito dotação. 
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HOLOFOTE EXPERIMENTAL: Três Tipos Tradicionais de Experimento

Experimento em laboratório (controlado)

Vantagens: melhor replicabilidade, graças a procedimentos padronizados. Alto controle de 

variáveis e do ambiente. Alta validade interna (relação de causa e efeito). Mais adequado a 

delineamentos experimentais complexos.

Desvantagens: ambiente artificial (baixa validade ecológica) e às vezes ausência de validade 

externa (potencial de generalização fora do laboratório). Consciência de estar sendo estuda-

do: a presença de pesquisadores e as percepções sobre o propósito do experimento (caracte-

rísticas dos pedidos) podem influenciar os participantes.

Experimento de campo

Vantagens: causas e efeitos investigados em um ambiente natural (maior validade externa e 

ecológica). Geralmente não há noção de que se está sendo estudado. 

Desvantagens: menor controle sobre (terceiras) variáveis que não são parte da relação de 

causa e efeito em estudo. Mais difíceis de replicar. Podem ser caros.

Experimentos naturais

Vantagens: ambiente natural (altíssima validade ecológica). Sem consciência de estar sendo 

estudado. Pouco dispendiosos, se feitos retrospectivamente, com dados já disponíveis. Éticos.

Desvantagens: ausência de controle sobre o delineamento, ou seja, não é possível manipular 

variáveis independentes, não há amostragem aleatória e variáveis extrínsecas podem influen-

ciar os resultados. Limites à replicabilidade. Podem ser dispendiosos e/ou demorados, espe-

cialmente os longitudinais.

Estruturas Comportamentais e Modelos Integrativos

Quer trabalhem com políticas públicas ou no ramo de negócios, os leitores de textos sobre ciência 

comportamental que desejem aplicar ideias da Economia e da Psicologia precisam lidar com um ma-

terial imensamente vasto e complexo. Para ajudá-los, alguns profissionais da área prática, por exem-

plo, consultores de negócios, estão elaborando estruturas comportamentais e modelos interativos, 

procurando simplificar e aplicar as ideias da ciência comportamental (veja uma seleção na seção so-

bre “Conceitos” deste Guia). Consultores amam ferramentas. A caixa de ferramentas de um consultor, 

por exemplo, contém os mais variados recursos, como benchmarking e balanced scorecards. Como 

quaisquer outras ferramentas, as estruturas e modelos comportamentais permitem aos profissionais 

executarem funções relacionadas a diagnóstico, melhor prática, transferência de conhecimento e 

tomada de decisão. Uma boa ferramenta comportamental é ao mesmo tempo uma lente conceitual 

e um auxiliar de decisões para que os profissionais entendam os problemas e formulem soluções. So-

bretudo, ela é parcimoniosa, universal e suficientemente flexível para ser aplicada repetidamente e, 

assim, aumentar a eficiência. Em essência, com o passar do tempo a ferramenta passa a representar 

uma abordagem que foi experimentada e posta à prova. 
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Dependendo do propósito, as ferramentas comportamentais (veja a coluna “Ferramentas Com-

portamentais”) podem situar-se em qualquer parte de um continuum que vai do descritivo ao mais 

prescritivo ou mais orientado para a prática. Enquanto muitos profissionais optam por uma aborda-

gem de domínio geral, aplicável a todos os casos, outros podem achar mais útil um modelo especí-

fico que seja aplicável ao domínio do seu problema (por exemplo, finanças pessoais ou saúde). Mas 

não é preciso reinventar a roda. Uma das estruturas mais bem aceitas e universais foi apresentada 

há poucos anos no documento oficial “MINDSPACE”, publicado pelo Cabinet Office do Reino Unido 

e faz um grande trabalho construindo uma ponte entre teoria e aplicação. Na Parte V deste Guia, 

intitulada Economia Comportamental e Psicologia na Prática, o Behavioral Science Lab esboça seu 

próprio modelo conceitual de EC, enquanto Fehr et al. apresentam sua matriz de mudança compor-

tamental. Exemplos de modelos comportamentais também estão incluídos na taxonomia de nudges 

proposta por Codagnone et al. (para uma aplicação, ver próxima seção) e o modelo comportamental 

da BrainJuicer apresentado por John Kearon e Tom Ewing, na Parte VI.

FERRAMENTAS COMPORTAMENTAIS: Uma Tipologia Básica
Princípios comportamentais: uma lista de heurísticas e vieses (“aversão à perda”, “viés de 

framing” etc.), alguns com exemplos de como atuam na prática, ou uma exposição mais refi-

nada sobre princípios comportamentais ou nudges (defaults, “compromisso prévio” etc.). Essa 

abordagem é uma útil estrutura de referência ou checklist.

Exemplos: MINDSPACE; Principles of Persuasion, de Cialdini

O modelo conceitual: identificar relações e categorias. Um modelo simples pode concentrar-

se em vieses cognitivos, emocionais e sociais ou no pensamento do Sistema 1 e do Sistema 2. 

Um modelo mais avançado pode integrar diferentes conceitos comportamentais ou fornecer 

uma descrição de como fenômenos se inter-relacionam (por exemplo, aversão à perda e Efeito 

Dotação). Esses tipos de modelo são muito bons para mapear a psicologia humana ou fazer 

classificações.

Exemplos: Taxonomia do Nudging, de Codagnone et al.; “Your Brain On Behavioral Economics”

O modelo de mudança de comportamento: uma abordagem do comportamento humano 

mais dinâmica ou orientada para mudanças. Modelos desse tipo podem mapear os estágios 

comportamentais. Ou podem mostrar a interação entre processos psicológicos (por exemplo, 

motivação para atingir certos objetivos) e fatores do ambiente (por exemplo, frames ou dicas). 

Ferramentas como essas são particularmente úteis se forem voltadas para a compreensão de 

processos de mudança de comportamento ou de como uma intervenção pode induzir uma 

mudança de comportamento.

Exemplos: Behavior Model de BJ Fogg; Stages of Change, de Prochaska

Muitos modelos comportamentais úteis podem ser encontrados em obras de Psicologia publica-

das antes da onda comportamental. Vários deles enfocam a mudança de comportamento motivada. 

A teoria do comportamento planejado (Ajzen, 1985), por exemplo, examina a influência conjunta de 

atitudes e crenças a respeito de um comportamento, juntamente com normas subjetivas relaciona-

das e controle comportamental percebido. Esses fatores afetam a intenção do indivíduo em pôr em 

prática um comportamento e, em última análise, de realmente executá-lo, enquanto outros modelos 

http://www.instituteforgovernment.org.uk/sites/default/files/publications/MINDSPACE.pdf
http://www.instituteforgovernment.org.uk/sites/default/files/publications/MINDSPACE.pdf
http://shli.sccs-sa.org/documents/2/Harnessing%20the%20Scienceof%20Persuasion.pdf
http://www.theglobeandmail.com/report-on-business/rob-magazine/this-is-your-brain-on-behavioural-economics/article7859602/
http://www.bjfogg.com/fbm_files/page4_1.pdf
http://cedd.org.au/wordpress/wp-content/uploads/2014/09/In-Search-of-How-People-Change-Applications-to-Addictive-Behaviours.pdf
http://shli.sccs-sa.org/documents/2/Harnessing the Scienceof Persuasion.pdf
http://www.instituteforgovernment.org.uk/sites/default/files/publications/MINDSPACE.pdf
http://www.theglobeandmail.com/report-on-business/rob-magazine/this-is-your-brain-on-behavioural-economics/article7859602/
http://cedd.org.au/wordpress/wp-content/uploads/2014/09/In-Search-of-How-People-Change-Applications-to-Addictive-Behaviours.pdf
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concentram-se em motivações, oportunidades e habilidades (Ölander e Thøgersen, 1995) ou em 

“estágios de mudança”, incluindo manutenção comportamental (Prochaska e DiClemente, 1992). Fi-

nalmente, a maioria dos modelos holísticos ressalta que o comportamento individual é influenciado 

por fatores nos níveis macro (social), meso (organizacional) e micro (interpessoal e intrapessoal) 

(McLeroyet et al., 1988).

Existem diferenças de propósito e aplicação entre as teorias comportamentais, algumas das quais 

têm sido usadas principalmente na esfera da saúde (por exemplo, estágios da mudança), enquanto 

outras são universais (como a teoria do comportamento planejado). Os modelos, dependendo de sua 

interpretação, podem servir a propósitos de intervenção ou explicação. Enquanto modelos comporta-

mentais tradicionais tendem a incluir fatores pessoais, sociais e ambientais relativamente duradouros, 

muitos modelos que procuram integrar ideias da EC e disciplinas relacionadas concentram-se mais em 

influências do contexto sobre o comportamento, como os ambientes de escolha. Isso se evidencia na 

teoria dos nudges e na da arquitetura da escolha, das quais trataremos na próxima seção.

Nudging e Arquitetura da Escolha

Ferramentas comportamentais podem ajudar os profissionais a selecionar, formular ou aplicar nud-

ges, que foram definidos assim por Thaler e Sunstein (2008, p. 6):

Um nudge [...] é qualquer aspecto da arquitetura de escolha que altera o comportamen-

to das pessoas de um modo previsível sem proibir quaisquer opções nem alterar signi-

ficativamente seus incentivos econômicos. Para que uma intervenção seja considerada 

um mero nudge, deve ser fácil e barato evitá-la. Nudges não são imposições. Dispor as 

frutas ao nível do olhar é considerado nudge. Proibir junk food, não.

Talvez o nudge mais frequentemente mencionado seja o estabelecimento de defaults (padrões), 

que são linhas de ação determinadas previamente e que vigoram se o tomador de decisão não espe-

cificar nada em contrário (Thaler e Sunstein, 2008). Trabalhar com defaults é particularmente eficaz 

quando a tomada de decisão envolve inércia ou incerteza. Por exemplo, requerer que as pessoas de-

clarem sua opção por não doarem seus órgãos tem sido associado a taxas de doação mais elevadas 

(Johnson e Goldstein, 2003). 

A teoria e a prática do nudging tornou-se uma área demasiado vasta para ser discutida em deta-

lhes neste texto. Portanto, vamos supor que o leitor já tem familiaridade com algumas de suas ideias, 

incluindo as que foram discutidas em seções anteriores deste Guia. Uma questão, porém, às vezes é 

desconsiderada por profissionais que se veem diante de um conjunto de descobertas comportamen-

tais: os nudges são mais bem compreendidos em relação a problemas específicos e aos contextos 

do comportamento alvo. Codagnone et al. apresentaram um modelo de classificação de nudges com 

eixos que denotam dimensões “automática versus reflexiva” e de “afeto quente versus frio”: 
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Nudges elaborados para ajudar quem tem problemas com jogo, por exemplo, podem trabalhar com 

defaults. No começo de uma sessão, os jogadores podem ser forçados a optar por não terem um 

limite automático de um só jogo caso desejem jogar várias vezes. Esse nudge é particularmente apro-

priado para a dimensão da rotina automática e fria do modelo e também é um exemplo de contra-

posição a viés [counter-biasing], no qual a arquitetura de escolha funciona contrapondo um viés (por 

exemplo, a inércia) a outro. Um nudge também pode contribuir para interromper o fluxo automático 

e “impulsivo” da atividade e trazer a pessoa de volta ao processamento reflexivo. Nesse caso, o ob-

jetivo seria desfazer o viés na atividade de jogar no momento, que se situa no quadrante automático 

e de afeto quente no modelo de Codagnone et al. Um dispositivo para inibir o jogo poderia acionar 

automaticamente um som de alarme assim que se atingisse um número máximo de jogos (ver, por 

exemplo, US Patent 7210998), seguido por uma mensagem lembrando ao jogador sobre o número 

de jogos e a quantia que ele perdeu. 

O quadrante “motivacional” do modelo representa a intersecção do afeto quente com o sistema 

reflexivo. No exemplo do jogo, isso pode envolver mensagens de teor emocional sobre as consequên

cias do vício em jogo (por exemplo, seus efeitos sobre os entes queridos) que induzam a reflexão e 

influenciem a motivação para mudar. Finalmente, o quadrante reflexivo-frio do modelo representa a 

esfera das estratégias de desfazer viés (de-biasing) que não são comumente associadas ao nudging. 

Segundo Codagnone et al., o modelo poderia ser ampliado adicionando-se uma dimensão social 

(versus individual). A patente mencionada anteriormente (US7210998), por exemplo, inclui a opção 

“ligue para um amigo”: assim que um número máximo de jogadas pré-selecionado é atingido, a má-

quina de jogo faz uma ligação para o número de telefone de uma pessoa, informada previamente, 

que seja conhecida do jogador (e que pode então tentar dissuadi-lo de jogar).

http://www.google.co.uk/patents/US7210998
http://www.google.co.uk/patents/US7210998
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Na linha de ligar problemas de comportamento a soluções específicas, um grupo de cientistas 

comportamentais, liderados por Eric Johnson (2012), recentemente ofereceu ferramentas práticas 

em uma publicação de marketing. Elas incluem:

•	 A melhor intervenção para a inércia na decisão é estabelecer defaults.

•	 Sobrecarga de alternativas (escolha) pode ser contrabalançada reduzindo-se o número de 

alternativas ou fornecendo ajuda para a decisão.

•	 Sobrecarga de atributos (escolha) pode ser reduzida aplicando-se os princípios da parcimô-

nia, linearidade, comparabilidade e avaliabilidade.

•	 Procrastinação (míope) pode ser combatida fornecendo um limite de tempo para a ação ou 

um enfoque sobre a satisficiência.

•	 Os problemas que surgem em processos de busca longos ou complexos podem ser reduzi-

dos com decisões em estágios.

•	 Alocação ingênua pode ser mitigada da melhor forma pela divisão de opções.

•	 Atributos não lineares (por exemplo, pagamentos mensais em relação a períodos de amortiza-

ção de cartões de crédito) podem ser tornados mais compreensíveis reescalonando-os ou con-

vertendo-os (por exemplo, o pagamento mensal necessário para eliminar o saldo em N anos).

Além dos exemplos de nudges acima, Johnson et al. mostram que a implementação de nudges 

pode requerer uma das medidas a seguir:

•	 Pode-se lidar com diferenças individuais, personalizando informações.

•	 Questões relacionadas a valorações de resultados pelos tomadores de decisão requerem um 

enfoque na experiência.

A primeira dessas sugestões se baseia no fato de que se pode aumentar a eficácia dos nudges se 

houver mais atenção a variações entre indivíduos. Teorias psicológicas sobre ajuste regulatório (Hig-

gins, 2005), por exemplo, podem ser usadas para ilustrar o argumento de Johnson et al. Mais especi-

ficamente, o ajuste regulatório explica diferenças com respeito ao framing de escolhas. Pessoas que 

enfocam a prevenção, que tendem a se concentrar em evitar resultados negativos quando buscam 

seus objetivos, são mais suscetíveis a frames direcionados para evitar a perda, enquanto indivíduos 

com um enfoque mais forte na promoção, que tendem a buscar avidamente resultados positivos, são 

mais facilmente influenciados por frames voltados para o ganho, por exemplo (Lee e Aaker, 2004). 

A segunda sugestão de Johnson et al (2012), uma referência a valorações de resultados pelos 

tomadores de decisão, reflete o fato de que as pessoas frequentemente são incapazes de prever com 

acurácia preferências e sentimentos futuros sobre os resultados de suas escolhas (ver, por exemplo, 

viés da projeção e a lacuna da empatia quente-fria). Elas também tendem a subestimar sua adap-

tação a experiências. Leis de proteção ao consumidor que estipulam prazos para desistência da 

compra, por exemplo, levam em consideração que às vezes os indivíduos fazem escolhas em estados 

quentes, sem pensar em seu bem-estar futuro. Assim, quando arquitetos da escolha implementam 

nudges, podem querer “incentivar um tomador de decisão a considerar não só as características de 

uma opção que seja saliente no momento da escolha, mas também as que serão mais importantes 

quando os resultados forem experimentados” (p. 498).
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Nudging mais prático

Os nudges discutidos por Johnson e seus colaboradores sem dúvida são adições úteis aos bancos 
de dados comportamentais que alguns profissionais vêm compilando nos últimos anos. Outra lista 
interessante consta em um novo artigo de Cass Sunstein (2014), o coautor de Nudge. Sua publicação 
menciona dez nudges, baseados em descobertas comportamentais, para programas de políticas 
públicas que podem ajudar as pessoas a fazerem melhores escolhas:

1.	 Regras default 
Exemplo: inscrição automática em planos de poupança

2.	 Simplificação 
Exemplo: descomplicar os formulários de inscrição

3.	 Normas sociais 
Exemplo: ressaltar o que faz a maioria das pessoas, como “nove entre dez pessoas pagam 
seus impostos dentro do prazo”

4.	 Facilidade e conveniência 
Exemplo: deixar comidas saudáveis em lugares mais visíveis ou acessíveis

5.	 Revelação (se as informações forem relativamente simples) 
Exemplo: revelar o custo total de um cartão de crédito

6.	 Alertas 
Exemplo: texto e imagens eloquentes em maços de cigarro

7.	 Compromisso prévio 
Exemplo: compromisso com certas ações futuras, como um programa para deixar de fumar

8.	 Lembretes 
Exemplo: emails ou mensagens de texto que lembrem sobre vencimento de contas

9.	 Intenções de implementação 
Exemplo: trazer à luz questões sobre comportamento futuro (“Pretende vacinar seu fi-
lho?”) ou chamar a atenção para a identidade da pessoa (“Você tem direito de voto, como 
se pode deduzir pela sua profissão”)

10.	 Escolhas passadas (se os indivíduos não têm informações) 
Exemplos: informar às pessoas a natureza e consequências de comportamentos passados, 
como o consumo de energia ou suas contas de eletricidade

Os nudges de Sunstein podem ser aplicados facilmente a várias esferas, inclusive fora da área 
das políticas públicas. Vejamos o problema de perder compromissos. Lembretes provavelmente são 
os nudges mais usados para aumentar a probabilidade de que as pessoas cumpram seus compromis-
sos. Mas existem outros. Facilitar o reagendamento do compromisso deve aumentar o compareci-
mento, enquanto evocar intenções de implementação (“se não puder comparecer, por favor avise”) 
sabidamente aumenta o cumprimento (Cialdini, 2008). Organizações que recorrem à confirmação 
do compromisso podem até preferir trabalhar com defaults em diferentes estágios do processo de 
agendamento. Um estudo do National Health Service do Reino Unido (Martin er al, 2012) usou inter-
venções associadas ao compromisso e a normas sociais. A intervenção pré-compromisso consistiu 
em fazer os pacientes anotarem pessoalmente as informações do agendamento. Os pesquisadores 
supuseram que isso aumentaria a saliência das informações e o compromisso graças ao envolvimen-
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to pessoal. Normas sociais foram transmitidas por meio de sinais que mostravam o número de pa-
cientes que compareceram às suas consultas agendadas nos meses anteriores. A combinação desses 
nudges diminuiu em aproximadamente 30% o não-comparecimento às consultas.

Que nudges análogos você acha que funcionariam em sua organização? Talvez você queira com-
parar os efeitos de algumas opções de nudging com incentivos (“tradicionais”) como recompensas, 
que também se revelaram eficazes para induzir ao comparecimento em compromissos (Giuffrida e 
Torgerson, 1997). Um experimento de campo real pode ajudá-lo a decidir. Essa abordagem do tipo 
“testar e aprender” é examinada na próxima seção.

INTERESSE ESPECIAL: a Psicologia da Divulgação  
[The Psychology of Disclosure]
A divulgação [disclosure] é um tema muito debatido em relação à prática de nudging no tocan-
te a fornecer informações relevantes para a decisão, à arquitetura da escolha ou aos interesses 
dos que fornecem as escolhas. A divulgação traz a possibilidade de que os aconselhados se 
sintam manipulados, podendo acarretar uma reação psicológica em contrário. Em um estudo 
recente (“Warning: You Are About to be Nudged!”) sobre usar defaults em escolhas hipotéticas 
para os cuidados no fim da vida, a divulgação não mudou significativamente as escolhas das 
pessoas (Loewenstein et al., 2014a). Serão necessários estudos sobre uma série de nudges e 
contextos de decisão para se construir um conjunto de evidências sobre os efeitos da divulga-
ção sobre as decisões.

A dinâmica psicológica da divulgação é examinada no trabalho de George Loewenstein et 
al. (2014b). Os textos mencionam vários fatores psicológicos que limitam a eficácia das políti-
cas de divulgação propostas pelos consultores, por exemplo: problemas de viés nas avaliações 
de probabilidades, de conscientização ou atenção por parte dos que recebem as informações. 
Às vezes a atenção é motivada; por exemplo, as pessoas podem desconsiderar informações 
que as façam sentir-se incomodadas ou que não corroborem decisões que elas já tomaram. A 
eficácia da divulgação também pode ser reduzida se ela aumentar a desconfiança dos orien-
tados. Por outro lado, eles também podem sentir-se pressionados a seguir as orientações. Isso 
pode decorrer do chamado efeito pedinte (relutância em parecer insensível quando quem dá 
os conselhos revela seu interesse) ou da ansiedade de insinuação (medo de demonstrar des-
confiança). Do ponto de vista de quem orienta, a eficáca da divulgação pode ser reduzida pela 
licença moral, que ocorre quando um orientador se sente menos responsável por dar orienta-
ções imparciais depois de ter alertado o orientado sobre possíveis vieses.

Diante de alguns desses problemas, como tornar mais eficaz uma divulgação de informa-
ções? Tendo em vista os limites da atenção, os autores salientam os benefícios de simplificar 
as informações. Além disso, informações padronizadas e comparativas podem ajudar as pes-
soas a avaliar melhor os trade-offs importantes. Por exemplo, em vez de mencionar as taxas 
de juros, o custo em dólares de empréstimos consignados de diferentes durações pode ser 
contrastado com os custos mais baixos em dólares da dívida de cartão de crédito. Alternativa-
mente, podem ser usadas informações de comparação social (ver também a terceira sugestão 
de Sunstein, 2014), por exemplo, informar às famílias como seu uso de energia se compara com 
o de seus vizinhos. Finalmente, tornar as informações o mais vívidas possível, por exemplo, 
adicionando imagens ao texto em alertas de saúde (ver a sexta sugestão de Sunstein, 2014), 
pode eliciar emoções e aumentar a eficácia da divulgação.
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Testar e Aprender

Em anos recentes, vem aumentando o interesse de alguns pesquisadores em retirar o estudo da to-

mada de decisão de laboratórios em universidades e levá-los para contextos do mundo real. Alguns 

estudiosos ressaltam que não são representativas as amostras compostas de estudantes (geralmente 

ocidentais) que tendem a ser analisadas nos laboratórios universitários. Em consequência, vem au-

mentando o uso da experimentação com diversos grupos de pessoas, embora muitos desses estudos 

sejam feitos online (Goodman et al., 2013). A natureza das tarefas experimentais que são estudadas em 

laboratório, assim como o ambiente em que elas são realizadas, pode fazer com que elas nem sempre 

reproduzam comportamentos da vida real. Há também dificuldades com a validade externa (o poten-

cial de generalização) quando estudos psicológicos de laboratório são replicados em campo (Mitchell, 

2012). Porém, para a maioria dos profissionais, a questão é simplesmente: o programa ou política que 

proponho funcionará quando for implementado? Já faz tempo que se usam dados do mundo real em 

áreas como saúde, educação e comportamento online e cada vez mais os experimentos de campo 

têm sido recomendados como um modo valioso de testar hipóteses comportamentais em Economia 

(Gneezy e List, 2013), negócios (Davenport, 2009) e políticas públicas (Haynes et al., 2012). 

O delineamento experimental mais básico consiste em uma condição de teste em que há pessoas 

recebendo um tratamento ou intervenção e uma condição de controle. Essas condições representam 

as variáveis independentes (ou causais) em um experimento. As unidades de análise do experimento 

(por exemplo, pessoas) são alocadas aleatoriamente nas diferentes condições. Geralmente a condi-

ção de controle representa práticas correntes ou o status quo e fornece aos pesquisadores dados de 

referência sobre o comportamento que teria ocorrido se não houvesse sido introduzida à mudança. 

Para as empresas e os formuladores de políticas, a abordagem do tipo “testar e aprender”, basea-

da nesses testes controlados randomizados (RCTs), reduz a incerteza quanto à eficácia de novos pro-

gramas ou políticas. Para isso, mede os impactos nos contextos em que o comportamento realmente 

ocorrerá. Fazer experimentos de campo (que podem incluir ambientes online, caso seja neles onde 

o comportamento em questão ocorre naturalmente) não só permite aos pesquisadores observarem 

comportamentos significativos, mas também geralmente é mais fácil explicar a um público mais amplo 

a sua estrutura e os resultados que geram. No setor público, que sofre com orçamentos cada vez mais 

reduzidos, a abordagem do tipo testar e aprender pode aumentar a confiança de que o dinheiro públi-

co está sendo gasto nas políticas certas e de que essas políticas podem valer o que custam (Haynes et 

al., 2012). Analogamente, as empresas podem adquirir dados valiosos para decisões importantes em 

pequena escala antes de colocá-los em ação no mercado como um todo. Além de serem capazes de 

reduzir o risco de implementar uma política ou um programa observando os resultados na vida real, 

as vantagens de testar também incluem a capacidade de comparar várias hipóteses concorrentes e 

descobrir se um resultado esperado acontecerá em diferentes contextos ou cenários.

Por meio de experimentos de negócios, as empresas podem melhorar sua compreensão das 

relações entre uma mudança de estratégia e as reações comportamentais de empregados, clientes, 

concorrentes ou outras partes interessadas (Gneezy e List, 2013; Davenport, 2009). Portanto, a maior 

vantagem de um experimento de campo aleatoriamente controlado é permitir o exame de relações 

de causa e efeito. Outras metodologias quantitativas geralmente são mais fracas nesse aspecto. Con-
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sideremos o “big data”, por exemplo, a tendência recente de encontrar padrões em vastos conjuntos 

de informações acumuladas. Segundo Gneezy e L (2013), essa abordagem apresenta dois problemas 

principais: primeiro, baseia-se demais na correlação em vez de na causação; segundo, costuma for-

necer uma quantidade avassaladora de informações, variáveis e possíveis relações. Portanto, quando 

se trata de investigar relações causais, menos é mais.

Minha Intervenção Vai Funcionar?

Independentemente de ser usada por economistas, administradores de empresas ou formuladores 

de políticas públicas, a experimentação do tipo testar e aprender em geral se baseia em um processo 

semelhante. A seguir veremos um passo-a-passo para profissionais e iniciantes em experimentos (de 

campo), baseado na experiência pessoal do autor e em várias fontes publicadas (Anderson e Simes-

ter, 2011; Davenport, 2009; Harrison e List, 2004; Gneezy e List, 2013; Haynes et al., 2012).

1. Determinar a Hipótese

Uma pesquisa sempre começa com uma questão ou mais. Que resultado você quer mudar, e que 

tratamento(s) ou intervenção(ões) você quer testar para atingir esse resultado? Seus tratamentos 

podem ser os mais diversos, de incentivos econômicos tradicionais a nudges comportamentais expe-

rimentados e testados ou, ainda, tipos de intervenção totalmente novos. Alguns exemplos: comparar 

o efeito de dois frames de desconto em compras em sua loja online, ou talvez você queira examinar o 

efeito de diferentes dicas de higiene sobre a frequência da lavagem das mãos em seu hospital. 

Pergunte a você mesmo se é viável implementar essas intervenções. Ao formular suas hipóteses, 

você talvez deseje se planejar levando em conta qual será a dificuldade de realizar o experimento 

usando a equipe e os recursos existentes. Nessa etapa, você também deve pensar se será ou não 

fácil - na prática - observar resultados. É relativamente simples, por exemplo, para um vendedor va-

rejista online rastrear os cliques de um consumidor em comparação com medir os níveis de higiene 

das mãos de uma equipe hospitalar.

2. Formule seu teste

As hipóteses e conceitos de um estudo são transformados em variáveis por meio da operacionaliza-

ção. Muitas vezes esse é o aspecto do delineamento de uma pesquisa que determina o sucesso ou o 

fracasso do experimento. Os pesquisadores precisam indagar se suas condições experimentais são 

bem fundamentadas e se as variáveis realmente medem o que se está supondo que medem.

Se o resultado que lhe interessa são as vendas, por exemplo, ele pode ser medido em termos de 

vendas diárias ou compras individuais. Para um resultado como a higiene das mãos, você poderia ava-

liar medidas simples, por exemplo, a quantidade de sabonete usada, ou outras mais complexas, como 

a lavagem das mãos observada ou até mesmo a limpeza baseada em amostras recolhidas em gases.

Você também terá de se perguntar sobre as unidades de aleatoriedade da amostra. Serão no 

nível dos indivíduos ou em níveis agregados de comportamento individual, por exemplo, equipes, 

unidades, locais de lojas ou áreas geográficas? Os níveis agregados talvez tenham de servir, se não 
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for possível trabalhar com indivíduos alocados aleatoriamente para as condições experimentais. Com 

ajuda de um estatístico, determine quantas unidades serão necessárias em sua amostra para obter 

resultados confiáveis e quanto tempo deverá ter o período de teste. Se o resultado que lhe interessar 

usar dados de canais existentes, como os valores das vendas, você pode examinar a variação no seu 

histórico de dados para tomar uma decisão mais bem fundamentada sobre o número de dados ne-

cessário. Um especialista em metodologia experimental também pode ajudá-lo a determinar se será 

melhor um delineamento mais complexo, por exemplo, do tipo pré-teste/pós-teste com um grupo de 

controle, ou um delineamento fatorial, em vez de um simples formato teste-controle.

Enquanto pensa nessas questões, você também terá de se perguntar se eventos que não repre-

sentam suas variáveis de interesse poderão influenciar os resultados do seu estudo. Caso não tenha 

controle sobre esses eventos, talvez precise mudar o cronograma ou o ambiente da sua pesquisa, ou 

mesmo repensar todo o experimento.

Se possível, assegure-se de que mediu tudo o que é importante, e nisso podem incluir-se as 

características dos indivíduos que você estiver observando (a demografia ou mesmo as atitudes). 

Como será dispendioso refazer o experimento, às vezes é melhor coletar dados a mais do que a me-

nos — se o seu orçamento permitir.

O mais difícil na formulação de um experimento de campo é equilibrar o rigor experimental com 

as restrições práticas e financeiras. Infelizmente, não existe uma receita universal para compatibilizar 

essas exigências em um ponto ótimo, o qual pode ser resultado de um processo de negociação entre 

as partes interessadas e se situar em alguma parte de um continuum que vai da pesquisa no mundo 

ideal às limitações do mundo real. 

Por exemplo, muitas vezes as considerações práticas para a experimentação em lojas varejistas 

envolvem a questão de se devem ser usados como unidades de análise os valores das vendas de 

determinado período ou o comportamento individual. Os valores diários ou semanais das vendas 

geralmente são mais fáceis de coligir, mas essa abordagem costuma exigir que o experimento seja 

realizado ao longo de um período maior. De uma perspectiva comportamental (e não empresarial), 

isso também inclui ruídos indesejáveis nos dados, caso o alvo sejam apenas determinados grupos de 

consumidores ou se é incerta a exposição dos consumidores ao tratamento experimental.

3. Execute seu teste

A logística de executar seu experimento e introduzir sua intervenção pode ser repleta de dificulda-

des. O fundamental ao se executar um teste é assegurar que a intervenção (ou as intervenções) e 

a medição dos resultados sejam feitas do modo como foram originalmente concebidas. Isso pode 

incluir monitorar diretamente a intervenção ou instruir a equipe para que relate eventos anormais. 

Logo no início do processo, debata com as partes interessadas sobre o que pode dar errado no ex-

perimento, incluindo possíveis variáveis perturbadoras, pois isso ajudará você a lidar com problemas 

mais tarde ou até assegurar que eles não venham a acontecer.
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Entre as questões a serem consideradas está o possível efeito sobre os resultados comportamen-

tais de as pessoas saberem sobre o experimento. Os sujeitos de um experimento em um estudo sobre 

a higiene das mãos, por exemplo, podem passar a lavar as mãos como resultado de saber que estão 

sendo observados. Analogamente, em um experimento com uma loja varejista, os funcionários que 

souberem sobre sua participação no estudo podem, inadvertidamente, afetar as compras dos clientes.

Possíveis problemas relacionados a erro humano podem ser prevenidos com instrução ou 

treinamento apropriado. Também é aconselhável estar preparado para problemas técnicos. Se 

você estiver realizando o teste em mais de um local, por exemplo, talvez seja bom preparar-se 

para possíveis falhas tecnológicas relacionadas à intervenção ou à medição com uma sobreamos-

tragem dos locais participantes de seu experimento.

4. Analise os resultados

Na etapa da análise, os experimentadores precisam descobrir se existem diferenças nos resultados 

entre os grupos de teste e de controle ou mudança em resultados entre diferentes períodos expe-

rimentais, e se essas diferenças são estatisticamente significantes. Analisar os dados coligidos em 

seu experimento pode ser relativamente fácil se ele seguir um delineamento básico de grupo de 

teste e grupo de controle (por exemplo, com teste “t” para amostras diferentes). Delineamentos ou 

análises mais complexas podem requerer a ajuda de um estatístico.

Ao analisar os resultados, você talvez queira examinar diferentes subgrupos de sua amostra, por 

exemplo, comparar a higiene das mãos em enfermeiros e médicos, ou diferentes segmentos de con-

sumidores em um experimento que usa frame para desconto em produto. Alternativamente, talvez 

você queira determinar como os diferentes tipos de locais envolvidos em seu experimento interagem 

com a intervenção. Por exemplo, a resposta da equipe do Hospital Unidade A a uma intervenção 

voltada para a higiene das mãos foi diferente da resposta da equipe do Hospital Unidade B? A in-

trodução do novo frame de desconto afetou o comportamento de compra de modos diferentes em 

regiões ricas e em regiões menos ricas? Naturalmente, é importante prever variáveis que podem não 

interessar na etapa de formulação da pesquisa.

A análise estatística de experimentos costuma incluir também as chamadas variáveis de 

controle, que precisam ser previstas na etapa da formulação para que a coleta de dados seja 

adequada. Esses são fatores mensuráveis fora do controle do experimentador que podem in-

fluenciar o resultado de interesse. No experimento do hospital, isso poderia incluir a mudança 

na carga de trabalho do pessoal médico, por exemplo. No caso da loja varejista, outros fatores 

de marketing que estejam acontecendo simultaneamente à intervenção poderiam ser controla-

dos. Mas, antes de tudo, um delineamento bem feito tentaria evitar variações em outras ativida-

des de marketing capazes de contaminar o experimento.

Testes controlados randomizados (RCTs) como os que medem o efeito de uma intervenção 

nas vendas de uma empresa às vezes oferecem uma série de variáveis diferentes que poderiam 

ser incluídas na análise. Na etapa da análise, os profissionais podem ser tentados a testar quais 

variáveis, entre uma dezena delas, foram afetadas pela intervenção. Isso pode ser problemático, 
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pois a pesquisa experimental procura testar hipóteses (em geral determinadas a priori) e não ex-

plorar dados. A probabilidade de encontrar um resultado estatisticamente significante por acaso 

(um falso positivo) aumenta com o número de variáveis de resultado que forem estudadas. Mesmo 

que esse problema seja corrigido para a análise, os pesquisadores também podem ter dificuldade 

para explicar, em retrospectiva, a descoberta (possivelmente não premeditada) associada a uma 

variável que não fazia parte do teste da hipótese original.

5. Aprenda com seus resultados

Depois de analisar os dados, você talvez conclua que são necessários testes adicionais para esclarecer 

seus resultados, ou talvez decida refazer o experimento com intervenções totalmente diferentes. Testar 

uma intervenção sempre inclui o “risco” de não encontrar diferenças entre o grupo de teste e o grupo 

de controle, mas isso, em si, já pode ser uma descoberta importante. Para saber o que funciona, você 

pode decidir incluir mais de um grupo de teste ou intervenções menos conservadoras no futuro.

Se estiver confiante de que sua intervenção funcionou, você está pronto para implementá-la 

na prática, seja ela uma política governamental, seja um programa de marketing. Se estiver in-

teressado em construir uma cultura de testar e aprender em sua organização, pense em montar 

um banco de dados sobre seus experimentos e aprendizados. Nesse processo, você desenvol-

verá não só um conhecimento sólido produzido pelos resultados de seus testes, mas também 

sua compreensão da prática experimental. Como parte desse último processo, uma boa ideia é 

se perguntar constantemente como melhorar não só a solidez, mas também a eficiência de seus 

métodos. Você pode ter acesso a dados secundários que lhe permitam examinar intervenções 

retrospectivamente em um experimento natural.
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III. AVANÇOS RECENTES 

A Economia Comportamental (EC) continua a prosperar como um campo de estudo. As abrangen-

tes implicações da EC, assim como da ciência comportamental em geral, destacam-se em edições 

especiais de publicações acadêmicas internacionais, o que indica um interesse crescente e pontos 

de contato entre disciplinas. Em 2013, a revista Health Psychology publicou uma edição sobre a 

intersecção entre Psicologia da Saúde e Economia Comportamental, enquanto a Review of Inco-

me and Wealth lançou em 2014 um número especial sobre pobreza, desenvolvimento e Economia 

Comportamental. Mais recentemente, em 2015, o Journal of Economic Behavior and Organization 

fez uma chamada para artigos a serem publicados em uma edição especial sobre a Economia Com-

portamental da Educação. A ligação entre Economia Comportamental e políticas públicas culmi-

nou este ano com a publicação do extenso relatório Mind, Society, and Behavior pelo World Bank 

Group, com uma campanha de recrutamento pela recém-criada Equipe de Ciências Sociais e Com-

portamentais da Casa Branca e com o lançamento de um novo periódico, Behavioral Science and 

Policy, que preenche uma importante lacuna no cenário editorial. Em setembro de 2015 aconteceu 

em Londres, Reino Unido, o maior encontro sobre Economia Comportamental com a participação 

de cientistas, profissionais e formuladores de políticas na BX 2015, uma conferência internacional 

sobre descobertas comportamentais.

http://www.worldbank.org/content/dam/Worldbank/Publications/WDR/WDR%202015/WDR-2015-Full-Report.pdf
http://behavioralpolicy.org/journal/
http://behavioralpolicy.org/journal/
http://www.bx2015.org/
http://www.worldbank.org/content/dam/Worldbank/Publications/WDR/WDR 2015/WDR-2015-Full-Report.pdf
http://behavioralpolicy.org/journal/
http://behavioralpolicy.org/journal/
http://behavioralpolicy.org/journal/
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EC e Economia do Desenvolvimento

A Economia Comportamental é voltada para o comportamento em nível micro e se empenha em 

operar na macroeconomia, que trata das tendências da Economia como um todo (The Economist, 

2015, 9 de maio, resenha sobre Thaler, 2015). Um artigo interessante sobre implicações de políticas 

internacionais, escrito por Lucy Martin (2014) e já analisado em The Economist, formula uma conexão 

entre comportamento no nível micro e questões relacionadas ao desenvolvimento no nível macro. 

O estudo de Martin indica um caminho por onde os países pobres poderiam promover governos 

melhores. Segundo a autora, muitos países pobres são financiados por meio de impostos baixos e 

altos níveis de ajuda do exterior, o que gera um problema de prestação de contas. Esse argumento 

baseia-se no conceito de aversão à perda, isto é, a conclusão de que a ojeriza dos seres humanos a 

perder pesa mais do que seu gosto por um ganho equivalente. Evidências experimentais de Uganda 

sugerem que elevar impostos deve aumentar a disposição dos cidadãos para punir governantes. Uma 

das implicações, diz a autora, é que “adicionar contribuições da comunidade a programas de ajuda 

externa poderia tornar os beneficiários mais donos dos projetos e [...] aumentar a probabilidade de 

que eles cobrem mais dos governantes locais pelo modo como os recursos são gastos” (pp. 30-31).

Outra ligação entre a EC e a pobreza aparece em ideias ligadas à escassez cognitiva (Mullai-

nathan e Sharif, 2013). Estudos sugerem que a condição de privação econômica pode monopolizar 

preciosos recursos mentais, e isso tem um efeito indireto danoso sobre os julgamentos e as escolhas 

econômicas que, de outro modo, poderiam ajudar os pobres a melhorar sua condição.

Um experimento de laboratório feito por Mani e colaboradores (2013) mostrou que, em contraste 

com pessoas em boa situação econômica, os pobres têm funções cognitivas prejudicadas em conse-

quência de serem forçados a pensar sobre dificuldades financeiras. Plantadores de cana-de-açúcar 

foram estudados em um experimento que mediu suas funções cognitivas (Matrizes de Raven e con-

trole cognitivo em uma tarefa de Stroop - ver gráficos) nos períodos pré-colheita (alta pressão finan-

ceira) e pós-colheita (baixa pressão financeira). Foram encontradas pontuações significativamente 

melhores no segundo período.
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O primeiro período, inclusive, foi associado a uma perda de função cognitiva equivalente à que de-

correria de privação de aproximadamente um dia de sono. Esses resultados permaneceram significan-

tes depois que outros fatores, como o estresse, foram controlados no modelo estatístico. Os autores 

argumentam que a pobreza “absorve a atenção, desencadeia pensamentos intrusivos e reduz recursos 

cognitivos” (p. 980), e concluem que os formuladores de políticas não devem apenas concentrar-se na 

http://www.economist.com/news/finance-and-economics/21650588-behavioural-economics-has-made-headway-still-has-long-way-go-more-kirk
http://www.economist.com/news/finance-and-economics/21650588-behavioural-economics-has-made-headway-still-has-long-way-go-more-kirk
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tributação monetária, mas também reduzir a “tributação cognitiva” sobre os pobres. Isso pode incluir 

políticas que facilitem a tomada de decisão e a escolha ótima do momento dessas decisões. 

Recursos mentais e confiança

A psicologia dos recursos mentais de modo mais geral também é uma parte importante das teo-

rias relacionadas à autorregulação, e representa outro ponto de encontro importante entre a EC e 

a psicologia. Essa área estuda o autocontrole ou força de vontade, uma característica que permite 

ao ser humano atingir objetivos refreando impulsos que poderiam levar a resultados negativos. Roy 

Baumeister, por exemplo, comparou a força de vontade a um músculo (Baumeister et al., 2007). Es-

tudos concluíram que tarefas que exigem autocontrole, incluindo a tomada de decisão demorada ou 

difícil, podem enfraquecer esse músculo e acarretar a depleção do ego, diminuindo a capacidade de 

exercer o autocontrole (Vohs et al., 2008). Essa teoria também afetou noções sobre justiça criminal 

(restaurativa) (p. ex., Braithwaite, 1999), dada a perceptível ligação entre exclusão social e deficiên-

cias de autorregulação (Baumeister et al, 2005).

Um estudo interessante investigou recentemente a relação entre essa depleção e a confiança 

na tomada de decisão econômica (Ainsworth et al., 2014). Experimentos usaram jogos de confiança 

nos quais o participante tinha de dividir dinheiro com outra pessoa. Nesse tipo de jogo, alocar menos 

dinheiro para o outro é uma abordagem comportamental de baixo risco que indica baixa confiança. 

Quando os participantes estavam sofrendo de depleção do ego (por exemplo, porque tinham sido 

obrigados a escrever uma história sem usar as letras “A” e “N”), ofereceram menos dinheiro. No en-

tanto, grande parte da diferença entre as pessoas com e sem depleção do ego desapareceu quando 

elas pensaram que encontrariam a outra pessoa mais tarde ou quando lhes fizeram pensar em si mes-

mos como sendo semelhantes àquela pessoa. Essas constatações têm numerosas implicações sobre 

a confiança. O autocontrole pode ser particularmente importante para que a confiança se desenvolva 

em contextos anônimos, como a internet.

O visível declínio na confiança em anos recentes, assim como a sobrecarga cognitiva que pode 

ocorrer em decorrência da mudança tecnológica e da vida no século 21, inspirou estudos do efeito de 

recursos cognitivos limitados sobre o comportamento de confiança (Samson e Kostyszyn, 2015). O 

experimento usou jogos de confiança em duas condições: uma sem carga cognitiva e outra na qual 

os participantes tinham de memorizar uma senha longa ou eram expostos a um ruído perturbador. 

Os resultados do experimento mostraram níveis de confiança significativamente mais elevados nas 

condições sem carga cognitiva. Além disso, o comportamento foi mais “impulsivo” quando havia li-

mitação aos recursos cognitivos. O comportamento de confiança no jogo foi predito mais acentuada-

mente com base na última jogada do parceiro do que na estratégia do próprio participante, indicada 

pelo nível médio de confiança em todas as rodadas anteriores do jogo. 

EC e Educação

Comparada a outras áreas, a Educação não tem recebido tanta atenção dos economistas comporta-

mentais, e no entanto, apresenta um vasto conjunto de problemas comportamentais que recentemente 

despertaram o interesse de acadêmicos e formuladores de políticas (Koch et al., 2014; Lavecchia et al., 
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2014). Seja na escolha da escola, seja nas escolhas diárias relacionadas às tarefas de casa, a Educação 

apresenta numerosas decisões importantes a serem tomadas pelos alunos, pais e estudantes do ensi-

no superior. Um problema fundamental sempre teve como eixo a motivação e o que os economistas 

comportamentais chamam de “preferências viesadas para o presente”, isto é, o fato de que as pessoas 

valorizam as recompensas imediatas mais do que as futuras. Como salientaram Lavecchia e colegas 

(2014), esse viés muda ao longo da vida, mas é particularmente acentuado na juventude, sobretudo 

na adolescência. Pesquisar sobre as universidades, preencher formulários de inscrição e estudar para 

exames têm custos imediatos salientes, enquanto os benefícios dessas ações são incertos e ocorrem no 

longo prazo ou incrementalmente. Por isso, políticas educacionais eficazes precisam lidar com o viés 

do presente, em especial com as barreiras a ver a educação como um investimento.

Outros problemas comportamentais identificados por Lavecchia et al. incluem enfoque exces-

sivo na rotina, identidades negativas e erros cometidos por falta de informação ou abundância de 

opções. Há indícios de que as pessoas tendem a superestimar os custos do ensino (duas vezes mais 

para os indivíduos de baixa renda) e a subestimar o diferencial de renda entre quem tem diploma uni-

versitário e quem tem apenas o diploma do curso secundário, o que pode levar a escolhas subótimas. 

Além disso, estudantes de baixa renda mostram menor probabilidade de se candidatar a instituições 

seletivas, e o número e a complexidade de opções disponíveis, juntamente com a inércia, agravam 

ainda mais o problema. Lavecchia et al. citam alguns programas interessantes para lidar com essa 

questão. No Canadá, por exemplo, está em curso um experimento que fornece a estudantes do en-

sino médio a ajuda e o tempo necessário durante as aulas para que selecionem as instituições e se 

candidatem, o que torna o processo mais fácil e mais saliente.

Em outro exemplo, desta vez nos EUA, uma mudança relativamente pequena nas escolhas 

apresentadas pelo exame de admissão à universidade (ACT) parece ter feito uma grande diferença. 

Até 1997, os estudantes que se candidatavam ao ensino superior enviavam suas notas de exames a 

três universidades gratuitamente e tinham de pagar $6 a cada relatório escolar adicional. Resulta-

do, 80% dos estudantes enviavam três relatórios. Quando essa regra mudou para quatro relatórios 

gratuitos, menos de 20% enviaram três e 70% enviaram quatro relatórios. Estudantes de famílias de 

baixa renda não só enviaram mais requerimentos, como também mostraram maior probabilidade 

de se candidatarem a instituições seletivas.

Neuroeconomia

Nos últimos dez a quinze anos, vimos também um grande crescimento nos estudos sobre neuroe-

conomia (Glimcher et al, 2009). A disciplina da neuroeconomia estuda a tomada de decisão e o 

cérebro com base em uma combinação de abordagens neurocientíficas, econômicas e psicológi-

cas. No ano passado, a Society for Neuroeconomics realizou sua décima conferência anual. Não 

conseguimos escolher qual seria o melhor artigo dessa conferência, por isso, decidimos selecio-

nar e resumir algumas conclusões dos pesquisadores;

•	 Pessoas sacrificariam mais dinheiro para impedir a dor em outros do que nelas próprias. 

Aumentar a quantidade de serotonina no cérebro dos participantes aumentou a aversão 

ao dano tanto à própria pessoa como a outros, enquanto aumentar a dopamina reduziu 

somente a aversão ao dano a outros.
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•	 A dor de pagar é uma experiência psicologicamente penosa. Isso foi pesquisado em expe-

rimentos que compararam pagar em dinheiro com a dor física, além de manipulações com 

priming e placebo. Nessa última, os participantes que pensavam ter tomado um comprimi-

do para aumentar a dor se dispuseram a pagar mais por um objeto do que os que recebe-

ram um analgésico (Mazar et al., 2014).

•	 Operadores do mercado de capitais que recebem uma dose de testosterona (em contraste 

com placebo) empenham-se em negociações mais longas e competitivas, levam menos em 

consideração os valores fundamentais dos ativos em suas sessões de transação e se con-

sideram mais talentosos (em vez de “sortudos”). No grupo com testosterona alta, bolhas 

financeiras formaram-se rapidamente e por fim estouraram (Nadler et al., 2014).

•	 É possível prever escolhas de consumidores entre dois produtos por meio de um modelo 

baseado no tempo em que as pessoas passam olhando (medido por tecnologia de rastrea-

mento do olhar) para um produto, em comparação com as informações da marca. Esses 

dados determinam a importância relativa (peso) de preferências subjetivas e de informa-

ções de marcas na escolha do consumidor. Em escolhas binárias, a atenção leva à prefe-

rência mais do que a preferência afeta a atenção (Krajbich et al., 2014).

Transcrito de Levallois et al. (2012). Translating upwards: Linking the neural and social sciences via neuroeconomics. Nature 

Reviews Neuroscience, 13, 789-797.
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Experiência do consumidor e adaptação hedônica

Os estudos da Psicologia e comportamento do consumidor são um dos campos mais abrangentes 

de aplicação das ideias da EC. Uma área de convergência fundamental relaciona-se à experiência do 

consumidor. Examinemos o gráfico abaixo, que mostra a popularidade relativa dos termos de busca 

“satisfação do consumidor” e “experiência do consumidor” ao longo do tempo no mecanismo de 

busca do Google. O crescimento médio ano a ano desses termos no Google Scholar para o mesmo 

período foi respectivamente de 15% e 26%.
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Embora essas diferenças possam ser devidas, em parte, a termos que entram e saem de moda, 

a ascensão do termo “experiência do consumidor” também deveria refletir um marketing com in-

teresse crescente na criação de experiências, assim como práticas voltadas para a criação conjun-

ta de valor, pesquisas de consumo no momento da compra e neuromarketing, para citar apenas 

alguns aspectos. A satisfação é uma avaliação frequentemente medida em âmbito global ou do-

mínio-específico. Ela também pode evocar avaliações relacionadas a circunstâncias objetivas e 

pontos de referência, e é afetada por estados de humor correntes, enquanto o relato retrospectivo 

é influenciado por vieses de recordação (Kahneman et al., 2004). Pesquisas sobre felicidade cons-

tataram que a renda é um correlato melhor da avaliação da vida (satisfação) do que o bem-estar 

emocional (Kahneman e Deaton, 2010). Analogamente, como George Loewenstein menciona na 

Parte IV (Diferentes perspectivas e aplicações), um estudo concluiu que o valor econômico de um 

carro (de luxo em comparação ao econômico) é associado às avaliações de como as pessoas se 

sentiriam dirigindo ou com sua avaliação retrospectiva global de como é geralmente a sensação de 
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dirigir. É menos correlacionado com o modo como elas dizem que se sentiram durante um episódio 

recente em que estavam dirigindo (Xu e Schwarz, 2006). 

Um conceito recorrente ligado ao bem-estar é a adaptação hedônica, que se refere à consta-

tação de que os níveis de felicidade das pessoas retornam a um nível básico estável depois de uma 

mudança na vida (Frederick e Loewenstein, 1999). A Conferência de 2014 da Association for Consu-

mer Research (ACR) dedicou um simpósito especial a esse campo teórico. Entre os diversos temas 

figuraram os efeitos do valor sentimental e a incerteza sobre a adaptação hedônica.

Um dos trabalhos, apresentado por Lee et al. (2014), investigou a adaptação hedônica a pro-

dutos utilitários e hedônicos. Como os produtos hedônicos são comprados por razões afetivas mais 

do que os utilitários, os pesquisadores exploraram a hipótese de que sua adaptação seguiria uma 

trajetória mais pronunciada. Os resultados do estudo mostraram que as crenças dos consumidores 

leigos sobre a adaptação não correspondem à realidade. Embora eles não tenham predito taxas de 

adaptação diferentes para produtos utilitários (impressora) e hedônicos (MP3 player), sua adap-

tação real foi mais acentuada no caso dos produtos hedônicos — como indicou um declínio mais 

acentuado das atitudes no decorrer do tempo. Experimentos subsequentes mostraram também 

que a maior adaptação a um produto hedônico (um item da moda caro) foi mediada pela empol-

gação dos consumidores com o produto, ao passo que a adaptação a um produto utilitário (um 

item da moda barato) foi mediado tanto pela empolgação como pela funcionalidade. Além disso, 

a maior adaptação foi associada a mais arrependimento pós-compra. Por exemplo, “Em que grau 

você diria que essa compra valeu o que custou?”.

O estudo dos aspectos experienciais e hedônicos do consumo tem diversas aplicações. Um 

dos principais insights buscados pelos pesquisadores de marketing pode estar ligado a descobrir 

quando e como a experiência no momento (em comparação com a satisfação e variáveis relacio-

nadas) é mais importante para predizer importantes comportamentos do consumidor, como ex-

perimentar o produto, comprar novamente uma marca, fazer propaganda boca a boca ou trocar 

provedores de serviço.
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Parte II 
Economia Comportamental  
e experimental: teoria e prática
ENTENDENDO PREFERÊNCIAS: O QUE PODEMOS APRENDER
COM A ECONOMIA COMPORTAMENTAL?

Chris Starmer 5

O objetivo deste capítulo é fornecer uma visão geral de alguns aspectos da literatura em Economia 

Comportamental na tomada de decisão individual, com algum foco em decisões que envolvam risco. 

Tenho dois objetivos principais em mente. O primeiro é discutir algumas descobertas mais amplas 

que surgiram nessa área de pesquisa ao longo de várias décadas. O segundo, e talvez o mais impor-

tante, é refletir sobre o que é a “pesquisa comportamental” e como ela contribui para a disciplina da 

economia. Tais reflexões conduzirão à proposição de cinco “lições” baseadas nessa discussão.

É bem provável que uma das primeiras coisas que a pessoa que se envolve em pesquisas na área 

comportamental virá a fazer é conduzir experimentos para analisar como pessoas reais tomam decisões 

de verdade. Ao iniciar pesquisas na área, ela rapidamente descobrirá que as pessoas fazem coisas sur-

preendentes; isto é, ela rapidamente identificará o que veio a ser rotulado ou denominado de “anomalias”.

No contexto da escolha individual, por “anomalias” me refiro a preferências declaradas (ou com-

portamentos) que parecem ser afetados por coisas que não teriam importância se pensarmos em 

termos da teoria econômica padrão (ou teoria padrão sobre preferências). Por “teoria padrão de 

preferência” tenho em mente, por exemplo, a teoria da utilidade esperada de preferência sob risco ou 

a teoria da curva de indiferença hicksiana. Anomalias são, portanto, comportamentos que simples-

mente não se encaixam na teoria padrão. 

Três exemplos de anomalias clássicas relacionadas à escolha individual são: reversão de preferên-

cia, efeitos de framing (ou enquadramento) e efeito posse (ou dotação). Essa lista poderia se estender 

ainda mais e a escolha por essas anomalias é de certa forma arbitrária. Para cada um desses casos, pri-

meiro apresentarei uma versão estilizada delas para, em seguida, oferecer um exemplo mais específico.

Sendo assim, comecemos pelo fenômeno de reversão de preferência. Considere dois itens, se-

jam eles bens de consumo, políticas públicas, o que quiser, e imagine que tanto um indivíduo quanto 

o governo tem uma ordem particular de preferência entre os dois itens. Em termos gerais, a reversão 

de preferência é a observação de que a ordenação das preferências reveladas de um indivíduo acaba 

por depender do procedimento usado para evocá-las. Este é um fato surpreendente, se considerar-

mos um contexto onde você assume que existam rankings de preferências estáveis entre itens como 

bens de consumo, políticas públicas etc. A teoria padrão supõe que as preferências são dadas e não 

devem depender da forma como são evocadas, mensuradas ou observadas. Mas, na realidade, em 

alguns momentos elas dependem, como exemplificarei daqui a pouco.

5 Professor do Departamento de Economia da Universidade de Nottingham, Diretor do CeDEx (Center for Decision Research and 

Experimental Economics) e da ESRC NIBS (Network of Integrated Behavioral Sciences)
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Meu segundo exemplo de anomalia é a categoria dos chamados efeitos de framing (enquadra-

mento). Tais efeitos são observados quando pequenas mudanças na apresentação de opções de 

escolha conduzem a mudanças expressivas naquilo que as pessoas escolhem. O que eles têm de inte-

ressante é que são mudanças nos detalhes da apresentação que, novamente, não deveriam importar 

do ponto de vista da teoria padrão. 

Meu terceiro exemplo de anomalia é o chamado efeito posse. Uma forma de descrever o efeito 

posse é a seguinte: observa-se que, em algumas circunstâncias, as pessoas aparentam conferir um 

valor relativamente mais alto a um produto a partir do momento em que o possuem, comparativa-

mente a quando elas não o possuem. Portanto, o fato de algo estar ou não em posse da pessoa afeta 

o valor que dá a esse objeto, o que, novamente, não aconteceria segundo a teoria padrão (ou, alguns 

ousariam dizer, não aconteceria segundo teorias ultrapassadas). 

Gostaria agora de oferecer ilustrações mais concretas desses três fenômenos, descritos acima 

de forma genérica.

As reversões de preferência têm sido observadas desde os experimentos feitos por psicólogos 

como Paul Slovic e Sarah Lichtenstein [1] no início da década de 1970. Os economistas também 

notaram esse fenômeno, e a primeira contribuição à literatura econômica é a de Grether e Plott [2]. 

A literatura continuou a crescer e, para os interessados em trabalhos posteriores, um artigo de des-

taque é o de Tversky, Slovic e Kahneman [3], publicado no American Economic Review em 1990. 

Como muitos experimentos de reversão de preferência, eles pediram para as pessoas tomarem 

decisões em relação a algumas apostas bem simples. Uma dessas apostas, denominada aposta-$, 

oferecia uma pequena chance (nesse exemplo, de 30%) de ganhar algum prêmio (18 dólares ou eu-

ros). Uma segunda aposta, denominada aposta-P, oferecia uma chance relativamente maior (60% 

no lugar de 30%) de ganhar um prêmio relativamente mais modesto (digamos, 8 dólares ou eu-

ros). Então, como é comum nesses experimentos, os indivíduos foram colocados em uma situação 

onde deveriam fazer julgamentos e tomar decisões em relação às apostas. Uma delas seria fazer 

uma escolha direta, em resposta à pergunta: “se você pudesse escolher jogar uma dessas apostas, 

podendo ganhar ou não, qual delas escolheria?” Os indivíduos nesses experimentos também deve-

riam dar um valor para cada um desses objetos; frequentemente um valor monetário, normalmente 

induzido pelo uso de algum procedimento para estimular as pessoas a revelarem suas verdadeiras 

preferências (se é que eles tinham algo assim).

O resultado padrão nesses tipos de experimentos é uma forte tendência das pessoas escolherem 

a opção com maior probabilidade de ganho, mas darem um valor maior à opção que oferece o maior 

prêmio. Ou seja, observam-se classificações [rankings] inconsistentes entre as duas opções, dependen-

do do fato de se olhar para a escolha da pessoa ou para o valor que ela dá para cada opção. Agora, se 

temos uma teoria que atribui aos indivíduos rankings de preferência estáveis a fatores como simples 

riscos, então deve-se esperar que o mesmo ordenamento seja revelado por qualquer um dos procedi-

mentos. No entanto, observa-se que não apenas há diferenças, como também que as inconsistências 

nos rankings apresentam um padrão previsível. Esse é um exemplo de reversão de preferência.

Já em relação ao efeito framing, posso dar o exemplo de um estudo que eu e outros autores condu-

zimos. Nele utilizamos membros de uma conferência como participantes de um experimento sem que 

estes soubessem. Como tal, é um exemplo do que algumas pessoas chamam de experimento de campo 
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natural, visto que os participantes estão envolvidos no que, para eles, são atividades normais, e desco-

nhecem que estão participando de um experimento. Em Nottingham, em 2006, sediamos a Economic 

Science Association European Meeting. Como é comum em diversas conferências, oferecemos incentivos 

para as pessoas se inscreverem logo e pagarem a respectiva taxa até um prazo determinado. Os parti-

cipantes sabiam que a taxa aumentaria depois do prazo e, quando escrevemos às pessoas informando 

que “seu artigo foi aceito; agora, por gentileza, pague a sua taxa de inscrição”, separamos aleatoriamente 

as pessoas em dois grupos e enviamos duas mensagens levemente diferentes. A única diferença: um 

grupo foi avisado de que haveria um desconto caso a inscrição fosse paga antes do prazo e, o outro, de 

que haveria uma multa para pagamentos depois do prazo. Mas as taxas, na verdade, eram idênticas. O 

que constatamos foi que participantes juniors (pesquisadores relativamente jovens, possivelmente dou-

torandos ou professores assistentes) tinham a tendência a se inscrever com antecedência no contexto 

da multa. Os participantes mais experientes não reagiram dessa forma. Ficamos muito contentes com 

esse resultado porque sempre que apresentamos evidências de coisas como os efeitos de framing a 

grupos de economistas e eles dizem que “as pessoas não estão entendendo de forma adequada; talvez 

seja algum tipo de decisão estranha para eles; talvez eles não tenham entendido essa escolha da forma 

correta”. Bem, esse experimento envolveu cerca de 200 economistas, e além disso, tratava-se principal-

mente de economistas experimentais que, imagina-se, estariam particularmente afinados com a moldura 

de problemas decisórios. Mas o resultado foi que pelo menos um subgrupo deles abriu espaço para uma 

anomalia bastante conhecida: enquadrar uma situação em termos de penalidades e perdas parece ter 

um efeito diferente de enquadrá-la em termos de ganhos e descontos.

Meu terceiro exemplo concreto se relaciona com o efeito posse. Um dos famosos experimentos 

iniciais a esse respeito foi o que Jack Knetsch publicou [5] no American Economic Review no fim 

dos anos 1980. Para cada um de três grupos de sujeitos ele propôs o que, do ponto de vista da teo-

ria padrão, era a mesma questão: “você gostaria de sair desse experimento com uma caneca com 

o logotipo da universidade ou com uma barra de chocolate?” Mas ele propôs a pergunta de três 

maneiras distintas. Para um grupo, presenteou a caneca e perguntou se gostariam de trocá-la pelo 

chocolate. Para outro, ofereceu o chocolate e perguntou se gostariam de trocá-lo pela caneca e, 

para o terceiro grupo, não ofereceu nada, apenas perguntou o que preferiam. Agora, supondo que 

haja uma distribuição subjacente das preferências por canecas e chocolate na população, e supon-

do ainda que as pessoas tenham sido alocadas aleatoriamente entre esses tres grupos, então em 

cada um deles seria possível observar de forma não viesada a proporção de pessoas que preferem 

canecas a chocolates ou vice-versa na população. Mas o que se observou foi uma forte tendência 

de pessoas que preferem exatamente aquilo que obtiveram. Então, por exemplo, no grupo das ca-

necas, quase 90% das pessoas revelaram a preferência pela caneca. Mas, no grupo do chocolate, 

apenas 10% pareceu preferir a caneca, e se tivessem de optar entre um e outro, o resultado foi in-

termediário: cerca da metade optou pela caneca e, a outra metade, pelo chocolate. Essa anomalia 

não raro é interpretada como evidência de que as pessoas têm uma espécie de tendência geral a 

dar mais valor ao que possuem do que ao que não possuem.

Os três exemplos apresentados ilustram que, quando se começa a conduzir experimentos, é pro-

vável que se encontrem anomalias ou resultados que parecem surpreendentes em relação à teoria 

padrão; e – como é necessário para figurar como uma verdadeira anomalia – esses resultados tam-

bém são replicáveis e bastante resistentes a pequenas mudanças no desenvolvimento experimental. 

Todo tipo de pessoa, inclusive os economistas, está sujeita a elas.
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Teoria da escolha e risco

As anomalias têm um papel importante na pesquisa em Economia Comportamental porque geralmente 
representam apenas o começo de um programa de pesquisa mais abrangente. Isso porque a ocorrência 
de anomalias impele os pesquisadores a propor teorias, hipóteses ou conjecturas sobre o motivo de es-
sas coisas acontecerem. De fato, com frequência teorias bastante sofisticadas são criadas explicitamente 
para explicar anomalias particulares ou, em alguns casos, conjuntos de anomalias que parecem ter algum 
tipo de padrão em comum. Apresentarei, a seguir, um exemplo de como esse processo se desenvolveu.

Meu exemplo vem da teoria de risco – campo em que tenho atuado há algum tempo. A história co-
meça com a teoria econômica padrão da preferência sob risco. É a Teoria da Utilidade Esperada (TUE), 
que tem sido, em Economia, a teoria padrão de tomada de decisão sob risco desde a década de 1950.

Essa teoria pressupõe que as pessoas tenham preferências a respeito de alternativas que envol-
vem risco ou, como costumam ser chamadas, “prospectos”. Um prospecto é uma distribuição proba-
bilística em torno de um conjunto de consequências, tais como q = (p1, x1; p2, x2;………; pn, xn). Perceba 
que X são consequências (isto é, resultados que podem ocorrer se você escolher o prospecto q). E 
P são as probabilidades de esses diversos resultados acontecerem. A teoria da utilidade esperada 
supõe que as pessoas se comportam como se [as if] estivessem maximizando alguma função de va-
lor definida em torno de prospectos. A TUE supõe que as pessoas atribuem utilidades subjetivas às 
possíveis consequências de riscos u(x) e, dentro do construção de cada prospecto, as expectativas 
ponderadas pela probabilidade dessas utilidades ∑ipiU(xi) formam a avaliação da utilidade esperada 
de cada prospecto. A TUE supõe que as pessoas, então, fazem escolhas como se maximizassem o 
valor dessa função, como se essa já existisse em segundo plano. 

Quase ao mesmo tempo em que a Teoria da Utilidade Esperada foi axiomatizada por Von Neu-
mann e Morgernstern [6], as anomalias comportamentais começaram a surgir, desafiando sua posi-
ção de teoria descritiva. Maurice Allais, um economista francês dos anos 1950, apresentou algumas 
das primeiras evidências de anomalias que desafiaram a TUE [7]; eis uma ilustração do chamado 
“paradoxo de Allais”, que consiste em oferecer às pessoas algumas escolhas bem simples. Considere 

como uma escolha entre os dois riscos, denominados de Risco A e Risco B na Figura 1. 

V(q) = Σi wi.u(xi)
wi são “pesos decisórios”
que dependem de pi
(Caso especial da UE: wi = pi)

Ponderação “S” invertido
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Esses são dois prospectos que produzem resultados (isto é, quantias em dinheiro que podem ser inter-
pretadas como libras, euros, reais etc.). Considere que as colunas representam três diferentes estados do 
mundo, com as probabilidades na parte de cima. Então, se você escolher A, em cada estado do mundo 
você obtém um prêmio atraente de $2.400. Se escolher B há uma chance de 33% de obter um prêmio um 
pouco mais atrativo, uma boa probabilidade de obter o mesmo prêmio de A e uma pequena probabilida-
de de não obter nenhum prêmio. Agora, se você aplicar a TUE e, com efeito, diversas outras teorias que 
tenham propriedades de “independência” similares, ela lhe dirá que, se você escolher entre A e B, pode 
efetivamente ignorar o terceiro estado do mundo. Eis o porquê: supondo que você não ganhasse nada 
no terceiro estado do mundo, independentemente da alternativa escolhida, ganharia o mesmo prêmio.

Agora pense na escolha entre C e D. Isso é muito similar a A em oposição a B, exceto pelo fato 
de que no último estado (probabilidade de 0,66), em lugar de ter o ótimo prêmio de $2.400, para 
ambas as opções haveria um prêmio zero. Aplicando o mesmo raciocínio anterior, podemos concluir 
que, para um maximizador da utilidade esperada, aquela coluna seria irrelevante para a decisão. Esse 
raciocínio não lhe diz qual opção escolher para cada par de escolhas, mas implica uma restrição de 
quais padrões de escolha deveriam ocorrer: a aplicação da TUE mostra que, se um maximizador da 
utilidade esperada prefere A a B, então deve preferir C a D. Ou, se prefere B a A, então deve preferir 
D a C (mas também pode ser indiferente entre as opções de cada escolha).

O que Allais constatou de fato foi que, em problemas com essa estrutura geral, muitas pessoas 
escolheram A na primeira escolha e D na segunda. Allais esperava que isso ocorresse e, desde suas 
primeiras descobertas, notou que muitas pessoas comuns violam a TUE dessa maneira.

Esse paradoxo de Allais é apenas um exemplo da variedade de anomalias que surgiram para desa-
fiar a TUE, além de muitas outras anomalias similares que pareciam ser previsíveis e replicáveis. Além 
disso, as pessoas perceberam que poderiam encontrar intuições sobre por quê elas ocorrem. No caso 
do paradoxo de Allais que acabei de citar, imagine que escolhi a primeira opção (A em oposição a B). 
Ao fazer essa escolha, acho que prefiro a certeza (opção A) porque a escolha da opção arriscada (B), 
poderia me trazer um resultado um pouco melhor, mas me sentiria péssimo se acabasse sem nada. En-
tão vou escolher a certeza (opção A). Agora considere a outra opção (C em oposição a D). Nesse caso, 
há uma boa chance de perder, não importa o que aconteça. Observe que as probabilidades vencedo-
ras nas duas opções são bem similares, então posso muito bem arriscar tudo e escolher a opção com 
o maior ganho. Posso assim fornecer uma intuição psicológica razoavelmente  clara que faça sentido 
para mim e faça parecer sensato o fato de escolher A e em seguida D (e assim violar a TUE).

Portanto, não apenas existem evidências de um componente sistemático inexplicável do com-
portamento, como também há certa intuição psicológica sobre por quê ele ocorre. Isso levou os 
pesquisadores a pensarem que, se pudessem capturar a intuição correta em uma teoria revisitada, 
essa teoria poderia mapear o comportamento observado. Então muitos pesquisadores começaram a 
produzir alternativas à teoria da UE. Em geral, essas teorias previram comportamentos similares aos 
de Allais e alguns subtipos de outras anomalias conhecidas relacionadas à TUE.

Entre alguns exemplos de teorias estão a Teoria da Utilidade Esperada generalizada[8], a Teoria 
da Decepção e do Arrependimento [9, 10], além da Teoria dos Prospectos (ou Teoria da Perspectiva) 
[11] (provavelmente a alternativa mais conhecida até o momento) e muitas outras6. De fato, alguns 
anos atrás, fui a uma conferência onde John Hey deu uma palestra sobre o assunto, em que identifi-
cou mais de 30 alternativas à Teoria da Utilidade Esperada, todas desenvolvidas para tentar explicar 
fatos como as anomalias de Allais. Isso se deu em meados dos anos 1990, então essa lista deve ter 
aumentado consideravelmente.

6 Nesse artigo, para facilitar o entendimento, mantivemos a expressão “teoria dos prospectos”. No restante do guia, porém, 

adotaremos a expressão “teoria da perspectiva”, designaçäo mais comumente usada. (N.T.)
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Até agora indiquei duas coisas centrais que acontecem quando começamos a fazer experimen-
tos em Economia Comportamental: uma é a constatação do surgimento de comportamentos sur-
preendentes; a outra, que isso, por sua vez, induz o desenvolvimento de novas teorias criadas para 
explicar alguns desses comportamentos surpreendentes.

Quando diversas teorias emergem dessa forma, uma característica natural desse processo é 
que as novas teorias concorrentes produzem previsões similares em casos para os quais já possuí-
mos dados. Isso porque os pesquisadores vêm tentando apresentar teorias para fazer enquadrar as 
anomalias que passaram a ser consideradas como – seja lá por que – importantes desvios da teoria, 
aquilo que se acredita que deve ser de fato explicado. Como consequência, não surpreende que, 
quando novas teorias aparecem, as evidências disponíveis, em geral, não são confiáveis, porque são 
justamente as evidências a partir das quais as teorias foram construidas

 Uma terceira coisa que não raro acontece na pesquisa em Economia Comportamental é que as 
pessoas começam a criar e realizar novos experimentos, justamente para propor teorias alternativas 
e discriminar entre elas. Isso opera por meio da tentativa de gerar previsões singulares a partir das 
teorias. Portanto, embora novas teorias tendam a ser construídas a partir da mesma base de evi-
dências, elas as explicam de diferentes formas e com recursos teóricos distintos, podendo constituir 
tipos diferentes de perspectivas psicológicas ou diferentes definições de estratégias. Isso quer dizer 
que, como as teorias não são idênticas na forma, possuem implicações singulares fora do tipo dea-
nomaliaspor que foram criadas para explicar. Ou seja, as diferentes teorias, de um modo ou de outro, 
levarão a novas previsões. Essas propriedades distintivas oferecem, então, oportunidades para os 
pesquisadores produzirem novas previsões a partir dessas teorias, e para elaborarem novos experi-
mentos a fim de explorar o poder preditivo de teorias alternativas em novas situações.

O que acontece, a seguir, na Economia Comportamental é que muitas dessas teorias acabam no 
lixo, porque se constata que nenhuma delas funciona muito bem fora da classe de fenômenos que 
foram criadas para explicar. Explorei essa questão em um artigo publicado no Journal of Economic 
Literature em 2000 [12]. Mas, na verdade, isso é uma boa notícia, visto que nem todas as teorias 
alternativas acabam no lixo. Se algumas são descartadas e outras sobrevivem é porque, em alguma 
medida pelo menos, fomos capazes de separar as teorias em termos de sua capacidade de previsão 
fora da classe de fenômenos que foram criadas para prever. No campo da pesquisa sobre riscos, 
penso que podemos apontar diversas teorias com algum grau de sucesso preditivo.

A Teoria dos Prospectos a meu ver, é uma das teorias que se destaca em termos de sucesso prediti-
vo. Em comparação às concorrentes, ela se mostrou capaz de explicar uma gama relativamente vasta de 
evidências. Em parte por conta disso, a teoria dos prospectos tem sido amplamente adotada como fer-
ramenta de formulação em pesquisa aplicada. Devo dizer que há outras teorias que também alcançaram 
sucesso notável por produzirem previsões surpreendentes que se mostraram verdadeiras. Por exemplo, 
a Teoria do Arrependimento (regret theory) se destaca entre as alternativas à UE por ter conduzido a 
previsões notáveis que se mostraram bem embasadas do ponto de vista empírico. De fato, a teoria do ar-
rependimento evidenciou padrões no comportamento que ninguém esperava antes de seu surgimento, 
e estes vieram a ser empiricamente corroborados pelos dados. Há muitos outras coisas sobre os quais eu 
poderia falar, e seleciono aqui apenas uma vertente da bibliografia ao escolher a Teoria dos Prospectos.

Devo assinalar que existem diversas versões diferentes dessa teoria, devido à sua evolução 
desde que foi inicialmente proposta por Kahneman e Tversky em fins dos anos 1970 [11]. Tversky 
e Kahneman [13] desenvolveram uma nova versão da teoria nos anos 1990 e, com outros dois 
autores, Ulrich Schmidt e Bob Sugden, eu estive envolvido na proposta de outra versão, que cha-
mamos de terceira geração da Teoria dos Prospectos de [14] – chamamos a versão de 1979 de 
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primeira geração e, a de 1992, de segunda. 

Em parte, os desenvolvimentos na Teoria dos Prospectos têm sido baseado em evidências: isto é, 
conforme aumentavam as evidências experimentais, as pessoas passaram a pensar melhor sobre como 
adaptar a teoria para abarcá-las. A versão original da Teoria dos Prospectos foi, em grande parte, uma 
tentativa de moldar a teoria para incluir as evidências. A segunda geração da Teoria dos Prospectos 
parece ter tido uma motivação mais pragmática. A teoria original era, sob certos aspectos, diferente 
de uma teoria econômica típica e mais próxima do tipo de teoria proposta pelos psicólogos. Era bem 
complexa, com várias dimensões, por exemplo, diferentes “etapas” do processo decisório. Portanto, 
embora obviamente tenha obtido bastante sucesso em capturar a imaginação dos economistas, não 
parecia exatamente o tipo de teoria que eles utilizariam cotidianamente, cedendo lugar para outros 
modelos, tais como seu modelo padrão de incerteza. A segunda geração da Teoria dos Prospectos se 
voltou na direção de um modelo econômico mais tradicional. Penso que, por conta disso, a teoria se 
tornou ainda mais amplamente utilizada pelos economistas. O argumento que defendo aqui é que há 
mais de uma força impulsionando o desenvolvimento da teoria nesse campo. Uma parte é movida pelo 
desejo de incluir as evidências, e outras considerações mais pragmáticas têm a ver com o desenvolvi-
mento dos tipos de teorias que os economistas sentem que podem utilizar em suas aplicações.

Mas, em todas essas diferentes versões da Teoria dos Prospectos, existem alguns elementos em 
comum e dois elementos-chave. O primeiro é que todas as versões apresentam pesos decisórios não 
lineares, e direi o eles que representam mais adiante. O segundo elemento-chave, comum a diferen-
tes variantes, é um tipo particular de função de utilidade que possui incorporadas as propriedades 
de reference dependence (dependência de referência) e aversão à perda.

Eis mais ou menos o que quero dizer quando me refiro a pesos decisórios. Na TUE, utilidades 
subjetivas atreladas a resultados são ponderadas por probabilidades puras. Em contrapartida, em 
todas as versões da Teoria dos Prospectos, as probabilidades brutas são substituídas por certo peso 
decisório que, de certa forma, depende das probabilidades brutas. O peso decisório pode ser uma 
simples transformação das probabilidades. Segue-se um exemplo disso, em que a probabilidade bru-

ta está representada no eixo horizontal, e as medidas do peso decisório (wi), no eixo vertical.

V(q) = Σi wi.u(xi)
wi são “pesos decisórios”
que dependem de pi
(Caso especial da UE: wi = pi)
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Podemos pensar a TUE como o caso especial do modelo de decisão ponderada em que os pesos coinci-

dem com a linha de 45 graus. Mas, com base em estudos empíricos que ajustam os modelos da Teoria dos 

Prospectos a dados relativos a escolhas, parece que, em geral, o melhor modelo de adequação é aquele 

que – em relação à TUE – confere maior peso às probabilidades baixas e menor às probabilidades altas. É 

o caso descrito na Figura 2, em que a função de ponderação tem o formato de “S” invertido. Embora al-

guns estudos recentes tenham questionado ser esse um padrão geral, há muitos dados que o confirmam.

É fácil observar como uma Teoria dos Prospectos com esse formato em relação à propriedade de 

ponderação poderia fornecer uma dimensão do típico padrão de violação da TUE no exemplo do pa-

radoxo de Allais. Lembremos que isso ocorre quando uma pessoa escolhe a opção A (primeira escolha 

A em oposição a B) e D (segunda escolha C em oposição a D) entre as opções apresentadas na figura 1.

Imagine um maximizador da utilidade esperada que se mostra indiferente entre A e B. Agora 

ajuste a função de ponderação da probabilidade de forma a se distanciar da linearidade e confira 

um peso maior às probabilidades baixas e, menor, às probabilidades altas. Nesse contexto, isso 

dará um determinado peso à pequena chance de perder caso se escolhesse B. Portanto, relativa-

mente ao maximizador indiferente da utilidade esperada, o resultado seria uma tendência a A na 

primeira escolha. Mas, observe, essa é a única probabilidade realmente pequena no conjunto de 

quatro opções apresentadas na figura 1. A opção A é uma certeza, ao passo que as opções C e D 

são apostas muito similares sem nenhum extremo (probabilidades muito grandes ou muito peque-

nas). Assim, essa história de “S” invertido oferece uma possível explicação de por quê vemos esse 

comportamento de tipo Allais nessa espécie de problema decisório.

Fãs da ponderação decisória – de certa forma me considero um – apontariam para uma gama 

de evidências, incluindo dados de laboratório e de campo como suporte para ponderações de-

cisórias não lineares. Eis um exemplo relacionado à percepção de risco que acredito ser muito 

conhecido. Imagine que você peça para pessoas darem uma estimativa subjetiva da chance de 

morrerem de doenças variadas, de distúrbios comuns a moléstias improváveis. Você descobrirá 

que, em média, há uma tendência de as pessoas superestimarem as chances de morrerem de 

algo relativamente raro e subestimarem as chances de morrerem de algo comum, como câncer 

ou doenças cardíacas. Isso estaria em consonância com a ponderação em forma de “S” invertido, 

refletindo um viés na percepção de risco.

Também é possível encontrar constatações similares em aspectos do comportamento de mer-

cado. Então, por exemplo, evidências mostram que, nas apostas do tipo parimutuel em corridas de 

cavalo nos EUA, havia uma tendência de o mercado se comportar de forma a sobre-apostar nos 

azarões e sub-apostar nos favoritos. Há várias outras evidências que estariam, de forma similar, em 

consonância com essa ideia de ponderação com formato de “S” invertido. Sendo assim, eu poderia 

considerar esse um exemplo de algo útil e de amplo alcance que aprendemos, primeiro, descobrindo 

as anomalias, depois produzindo novas teorias para tentar explicá-las e, então, peneirando essas 

teorias e indo para fora do laboratório para tentar aplicar essas observações no mundo.

Acho que você poderia contar uma história parecida sobre a função da utilidade a partir da 

Teoria dos Prospectos. Eis um diagrama, creio, copiado do artigo de 1979 da Teoria dos Prospec-

tos, em que foi proposta uma função de utilidade que tem – em relação a como os economistas 

normalmente consideravam isso antes – algumas características distintivas (também era possível 

encontrar tais ideias na literatura anterior, mas penso que Kahneman e Tversky cristalizaram o con-

junto de ideias nesse artigo).
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Utilidade

Valor de x na 
escala da perda

Perdas (x < 0) Ganhos (x > 0)

Valor de x na 
escala do ganho

1.   Avalia resultados como  mudanças relativas 
a um “ponto de referência” 

2.   Perdas e ganhos são avaliados separadamente

3.   Aversão à Perda

+X-X

Figura 3

Um dos pontos centrais dessa abordagem é a consideração dos agentes como avaliadores dos re-

sultados dos riscos, não em termos dos efeitos em seu portfólio ou riqueza finais, mas, ao contrário, 

formulados como ganhos e perdas em relação a um ponto de referência (normalmente o ponto em 

que se encontram no momento). É a ideia de dependência da referência.

Fundamentalmente, na Teoria dos Prospectos, as perdas e os ganhos são avaliados de maneiras 

um pouco diferentes. Por exemplo, imagine assumir um risco que produza um ganho X. Na Teoria dos 

Prospectos, o valor disso (em termos utilitários) seria determinado pela função “ganho” (quadrante 

superior direito na figura). Mas, se eu considerasse um risco que poderia acarretar em uma perda X, 

então interpretaria o valor (em termos de utilidades) dessa mudança a partir de uma escala diferente, 

que captura atitudes em relação às perdas (quadrante inferior esquerdo). Perceba que a função que 

avalia as perdas é mais inclinada do que a função ganho. Como consequência, confiro um valor maior 

a X quando se trata de uma perda do que quando mudança de mesma magnitude ocorre em X no 

domínio do ganho. Resumindo essa última ideia em uma rápida frase de efeito: “As perdas pesam 

mais que os ganhos” nessa função de utilidade.

Na Teoria dos Prospectos original, essa ideia de aversão à perda era aplicada somente aos 

riscos.Tomei emprestado o diagrama desse artigo pioneiro, mas os teóricos vêm, desde então, ex-

plorando o que acontece quando efeitos similares (perdas que pesam mais que ganhos) ocorrem, 

digamos, na teoria do consumidor. Nesse caso, não pensamos sobre riscos, mas sobre mudanças 

na cesta de produtos. Ao se movimentar pelo espaço das mercadorias, pode-se obter ganhos em 

algumas dimensões e perdas em outras. Então, a mesma ideia pode ser – e tem sido – aplicada fora 

do domínio absoluto dos riscos.
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Ao permitir a possibilidade de aversão à perda, e particularmente, ao permitir que a ideia se 

estenda por diferentes domínios, como a compreensão dos riscos ou do comportamento do consu-

midor, temos aí algumas implicações óbvias. Por exemplo, é bem fácil ver como ela pode explicar o 

tipo clássico de efeito posse que discuti anteriormente (a escolha entre a caneca e o chocolate). Ao 

oferecer a caneca, e então dar a possibilidade de trocá-la pelo chocolate, aquela se torna uma perda 

e, o chocolate, um ganho. Em uma teoria de aversão à perda, a preferência irá se inclinar para aquilo 

que já se possui (nesse caso, a caneca). 

Isso também tem algumas implicações mais surpreendentes. Uma se relaciona com o fenômeno 

da reversão de preferência que mencionei anteriormente, a tendência de as pessoas considerarem 

riscos simples ao produzirem avaliações sistematicamente distintas, quando fazem escolhas, em con-

traste com o que fazem quando constroem avaliações. Uma implicação menos óbvia da aversão à 

perda é a de que ela pode oferecer um registro da reversão de preferência por meio da Terceira Ge-

ração da Teoria dos Prospectos, mencionada anteriormente. 

A aversão à perda também pode oferecer um registro importante de certos fenômenos de cam-

po. Um exemplo vem de um artigo publicado no Quarterly Journal of Economics em meados dos 

anos 1990, de autoria de Benartzi e Thaler [15]. Eles argumentaram que a aversão à perda pode ser 

um componente importante na explicação do famoso enigma do prêmio das ações. Como se sabe, 

esse é um problema que há muito tempo interessa os economistas. A questão básica é por que as 

pessoas investem tanto em ativos relativamente seguros em comparação com ativos de risco, se 

esses oferecem um retorno bem maior no longo prazo? Por muito tempo, os economistas têm se 

esforçado para produzir respostas empiricamente convincentes a esse problema porque, embora se 

possa explicar certo nível de prêmio com um determinado grau de aversão ao risco a partir de um 

modelo padrão, tem sido difícil dar conta da escala real de prêmios observada nos dados de campo.

Benartzi e Thaler sugerem que a aversão à perda pode ser parte da explicação quando acompa-

nhada da miopia. Suponha que as pessoas sejam de fato mais sensíveis às perdas do que aos ganhos 

e, dessa forma, terão aversão ao aspecto negativo do mercado de ações. Elas serão particularmente 

sensíveis a isso. É claro, se elas considerarem os efeitos em sua riqueza em um ponto mais distante do 

futuro, e assumirem que se pode esperar que os ativos de maior risco superem em desempenho os 

ativos mais seguros, então, efetivamente devem esperar uma distribuição de ganho mais favorável . 

Mas imagine que as pessoas sejam, em algum grau, míopes (ou imediatistas). Quer dizer, elas não têm 

uma visão de longo prazo, mas avaliam seus portfólios periodicamente. Em qualquer dado período 

de tempo, pode haver ganhos e também perdas e, em vista da aversão à perda, as últimas terão um 

peso particularmente maior. Então, em sua análise, os autores colocam a seguinte questão: suponha 

que as pessoas sejam relativamente mais sensíveis às perdas, padrão que é sugerido pelos dados 

pré-existentes sobre aversão à perda. Então quão míopes elas teriam de ser para se enquadrar os 

dados existentes utilizando uma explicação que contenha tanto aversão à perda quanto miopia? Isto 

é, quão imediatistas as pessoas teriam de ser para que a aversão à perda, na escala apresentada em 

outros estudos, se ajustasse aos dados? A resposta oferecida por Benartzi e Thaler é que as pessoas 

teriam de avaliar seus portfólios aproximadamente uma vez por ano.

Embora essa pareça uma explicação plausível, não sugiro que seja a correta. Tudo o que quero 

dizer é que você possa talvez usar os conceitos ou ideias na bibliografia da Economia Comportamen-

tal para fornecer explicações possíveis sobre fenômenos interessantes no campo; fenômenos que são 

de interesse para uma ampla gama de economistas que ainda não têm um interesse específico em 
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Economia Comportamental. Não pretendo sugerir que a Teoria dos Prospectos seja uma teoria perfei-

ta – bem longe disso. Existem muitos padrões estabelecidos no comportamento de escolha de risco 

que ela não é capaz de explicar, entre os quais, por exemplo, evidências de intransitividade, além da 

aparente imprecisão e instabilidade no comportamento de escolha. Discutirei brevemente uma dessas 

dimensões na forma de trabalho relacionado à instabilidade e à mudança na preferência (esse é um 

tópico contemporâneo em minha própria pesquisa e está relacionado a alguns fatos que já mencionei).

É bastante claro em diversas fontes de evidências que as decisões mudam com a experiência. E, 

com frequência, mudam de maneiras que não somos capazes de explicar utilizando as ferramentas 

existentes na ciência econômica. Uma dimensão disso se relaciona com os tipos de anomalias que 

mencionei anteriormente neste artigo. Existem evidências que surgiram há uma ou duas décadas, 

segundo as quais algumas das anomalias que inspiraram novas teorias (por exemplo, as alternativas 

à TUE) têm uma tendência a declinarem e, no extremo, até desaparecerem em alguns ambientes em 

que as pessoas fazem escolhas recorrentes, obtêm certos feedbacks sobre suas decisões e possuem 

certos tipos de incentivos. Alguns dos estudos que revelam isso sugerem uma habilidade dos merca-

dos de, em certo sentido, suprimirem as anomalias.

Um exemplo de preferência desse gênero, e uma das minhas evidências mais antigas, é um artigo 

de Cox e Grether [16], publicado em meados de 1990, sugerindo certa tendência de declínio, e até 

de desaparecimento, do fenômeno de reversão de preferência quando as avaliações são obtidas em 

leilões recorrentes de segundo preço. Nesse estudo, as pessoas receberam bilhetes de loteria, foram 

solicitadas a darem preços de reserva e foram conduzidas a leilões em que a pessoa com a menor 

reserva vendia seu bilhete à pessoa com a reserva seguinte na classificação. Esse é um leilão de se-

gundo preço bem típico, em que a pessoa que vende obtém o preço de mercado e todos os outros 

mantêm seus bilhetes e os negociam.

Nesses experimentos, os sujeitos faziam escolhas entre apostas típicas P e $ e também obtinham 

avaliações em dinheiro, para essas apostas, repetidamente em uma sequência de leilões Vickrey. Ao 

se comparar as escolhas com as avaliações iniciais das apostas em seus leilões, observou-se a incon-

sistência padrão de reversão de preferência. Isto é, as pessoas tendiam a escolher apostas de alta 

probabilidade, mas dar avaliações maiores para apostas de alto ganho. Entretanto, em uma sequên-

cia de leilões, as avaliações tendiam a mudar de forma a causar o desaparecimento sistemático do 

componente de reversão de preferência.

Em outro exemplo, John List [17] conduziu alguns interessantes estudos de campo em mercados 

de ocorrência natural. Ele participou como negociante em mercados de troca de memorabilia espor-

tiva nos EUA, e conduziu experimentos para observar os efeitos dotação. Ele oferecia um brinde para 

as pessoas que visitavam seu estande e perguntava se elas gostariam de trocá-lo por outro objeto. 

Um traço importante do estudo é que List também reuniu alguns dados sobre quanta experiência 

os participantes do estudo possuíam naquele mercado. Ele replicou o efeito dotação padrão, mas, 

embora esse estivesse presente naquele mercado de modo geral, descobriu que era bem menos 

pronunciado, talvez até mesmo insignificante para negociantes experientes nesse mercado. Parece 

que existia algum tipo de relação entre a experiência dos negociantes e a extensão em que essas 

anomalias se manifestavam. Mas é um erro pensar que não havia nenhuma anomalia presente. Ela 

estava presente em alguns negociantes, mas não em outros.

Há, atualmente, um debate interessante sobre como interpretar algumas dessas evidências de 

escolhas são afetadas pela experiência e, em particular, do desaparecimento das anomalias nos mer-
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cados. E parece possível que diferentes tipos de forças estejam atuando. Algumas delas parecem 

melhor explicadas como algum tipo de correção de erro ou aprendizado. Isto é, as pessoas têm pre-

ferências estáveis como base, mas nem sempre as expressam com muita clareza ou precisão. Quando 

são solicitadas a tomar decisões pouco familiares em ambientes desconhecidos, elas cometem erros. 

Mas à medida que obtêm feedback sobre o ambiente, o compreendem melhor, assim como passam a 

compreender melhor seu objeto de escolha, e até mesmo talvez se tornem mais capazes de registrar 

suas preferências de fundo. Se fosse o caso – para a felicidade dos economistas do mainstream – de 

essas preferências subjacentes serem mais parecidas com as teorias-padrão do que com as novas 

teorias, como a teoria dos prospectos, então talvez pudéssemos voltar a fazer negócios à maneira 

antiga (com base na TUE). Talvez essa nova linha de pesquisa, que desenvolveu essas novas teorias, 

tenha sido uma espécie de desvio desnecessário, se o que nos interessa de fato são decisões ponde-

radas de participantes experientes do mercado.

Por outro lado, agora é bastante claro que nem todas essas evidências serão explicadas desse 

modo. E há pelo menos alguma evidência que sugere que precisamos compreender essa mudança 

de comportamento como algo “moldado” pelo ambiente em que as pessoas se encontram. Isso sig-

nifica que não se pode de fato explicar todo comportamento interessante em termos de preferências 

que existem fora da instituicao. Em certo sentido, a instituição modela e forma o comportamento.

Por exemplo, algumas das pesquisas das quais participei sugerem que pode haver uma tendên-

cia, em algumas situações de mercado, de as pessoas alterarem suas avaliações dos produtos dis-

poníveis baseando-se em observações de preços passados de mercado [18,19]. Fundamentalmente, 

existem evidências de ocorrências desse tipo em ambientes controlados de tal forma que, na teoria 

padrão, o preço de mercado torna-se irrelevante para as decisões (isto é, em ambientes de valor pri-

vado). Isso passa a sugerir o potencial para alguma endogeneidade de preferências para a estrutura 

do mercado. Acredito que tenhamos tendido a fazer coisas como a economia do bem-estar social, 

pensando as preferências de mercado como dados, em um pano de fundo a partir do qual julgamos 

o resultado do mercado, indagando se esse resultado está satisfazendo as preferências. Entretanto, 

na hipótese de os resultados do mercado passarem a determinar ou alterar as preferências por meio 

de algum tipo de feedback, algumas questões interessantes passam a se colocar.Alguns pesquisado-

res estão começando a pensar sobre os problemas teóricos associados a essa possibilidade [20,21].

Considerações finais 

Para concluir, gostaria de propor cinco chamadas “lições” da Economia Comportamental baseadas 

na discussão apresentada e, então, fazer uma breve menção a algumas ligações entre Economia 

Comportamental e políticas públicas.

As cinco lições

Lição número um: uma das coisas que aprendemos atuando no campo da Economia Comportamental 

diz respeito às limitações das teorias formuladas até o momento. Independentemente da teoria utiliza-

da, você provavelmente descobrirá que ela possui limitações que eventualmente podem vir a se tornar 

surpreendentes. Você constatará regularidades não previstas em suas teorias e que parecem sólidas 

quando examinadas. Muito tempo atrás, concluí que o comportamento é bem mais complexo do que 

qualquer uma das nossas teorias simples. Isso pode não ser importante em certos casos, mas pode sê-
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lo em outros. Sendo assim, a lição número um é que aprendemos sobre as limitações da teoria.

Lição número dois: “anomalias são boas”? Alguns economistas reagem às anomalias geradas pela 

Economia Comportamental como se fossem um incômodo, trazendo desordem para a teoria eco-

nômica. Os economistas que assim pensam podem transformar em prioridade a desmistificação de 

resultados experimentais e a busca frenética por críticas que lhes permitam dizer que um experimento 

obtuso produziu um resultado igualmente canhestro. Há muito boas razões para ser crítico e examinar 

a solidez das anomalias. Não estou sugerindo que devemos aceitar as anomalias ao pé da letra sem 

nenhum exame. O que sugiro é encará-las seriamente e examinar suas causas, pois elas desempenham 

uma função científica muito útil ao destacarem as limitações do nosso conhecimento atual. Elas nos 

alertam para fatos sobre os quais nada sabíamos e que podem se mostrar importantes e úteis. 

É comum nos depararmos com alguma anomalia e não sabermos se ela será importante, sólida, 

significativa ou interessante. Mas algumas delas se mostram exatamente isso. Portanto, quando as 

anomalias emergem, deveríamos sorrir! Com essa afirmação, revelo antiquados instintos “popperia-

nos” em relação à filosofia da ciência. Isto é, devemos considerar a boa ciência como consistindo no 

processo de constante questionamento das nossas teorias; e progredimos descobrindo onde nos 

equivocamos, não defendendo piamente aquilo que endossamos de maneira tradicional. Portanto, 

as anomalias são boas porque, em muitos casos, estimulam o desenvolvimento de novas teorias, al-

gumas das quais logram êxito, ao menos em algum domínio específico.

Lição número três: a Economia Comportamental pode nos levar a pensar de maneira diferente, 

ou talvez mais ampla, sobre o que compõe uma boa teoria. A TUE seria um bom exemplo do que con-

sidero “a maneira antiga”. Suspeito que o instinto de muitos economistas tenha sido, e provavelmente 

continue sendo, procurar teorias bem simples, esperando encontrar uma que oferecerá um panora-

ma geral sobre o comportamento. E é comum que esses modelos simples tenham sido construídos 

sobre o que parecem critérios atraentes do ponto de vista normativo. Nós os construímos com base 

em axiomas que parecem constituir princípios defensáveis de escolha racional.

Não quero dizer que essa forma de teorização deva ser deixada de lado, pois penso que de 

fato existe um lugar para teorias bem simples, elegantes e maleáveis para determinados propósitos, 

mesmo que sejam explicações imperfeitas de fenômenos importantes. Mas sugiro que devemos ser 

tolerantes quanto a maneiras diferentes de teorizar que possam, por exemplo, admitir a existência de 

vários determinantes de fenômenos surpreendentes. Acho que o que está ocorrendo é que, para cer-

tas anomalias, os economistas estão se esforçando para produzir teorias bem simples que expliquem 

todos os aspectos presentes nas evidências, e pode ser que teorias concorrentes estejam captando 

influências distintas das que estão atuando de fato. Então, se estamos realmente interessados em 

boas teorias descritivas, talvez tenhamos de aceitar que precisamos de fatores múltiplos para expli-

car alguns fenômenos.

Uma característica da Economia Comportamental é que alguns aspectos da teorização são com 

frequência informados por ideias da psicologia. Não abordei isso explicitamente, mas, por exemplo, 

uma importante distinção nas teorias psicológicas da decisão é a diferença entre decisões com um 

forte direcionamento emocional e outras guiadas de maneira mais cognitiva. Pode ser que essa dis-

tinção seja importante em relação a certos tipos de decisão que são interessantes para os economis-

tas: o desconto temporal pode ser um exemplo.

Também há motivos para pensar que a importância de diversos fatores que influenciam o com-
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portamento em geral pode ser dependente do contexto. Dito isso, o que precisamos considerar, na 

condição de teóricos aplicados, é o conjunto de fatores particularmente fortes no problema que 

tentamos modelar. Ou, dito de outra forma, talvez precisemos pensar como selecionamos teorias em 

um mundo em que as explicações são dependentes de contexto.

Então, por exemplo, alguns estudos sugerem que, para um conjunto razoavelmente amplo de de-

cisões, a ponderação de decisões assemelha-se bastante à prescrita pela Teoria da Utilidade Espera-

da, no sentido de não se distanciar muito de pesos decisórios lineares. Contudo, há importantes clas-

ses de decisões em que isso não se aplica, e em relação às quais certa falta de linearidade ajudaria, 

particularmente em eventos de baixa ou extremamente baixa probabilidade (isto é, eventos de baixa 

probabilidade com consequências extremas). Pode ser que a ponderação decisória seja necessária 

para a consideração dessas consequências. Pode ser que um tipo de teoria seja perfeitamente apro-

priado para vários propósitos, mas precisamos ficar alertas à extensão desse terreno, introduzindo 

nas suas fronteiras alguns outros fatores explicativos.

Lição número quatro: uma das coisas que a Economia Comportamental faz é gerar muitas novas 

questões. Você começa com uma questão que lhe interessa e, não importa até onde avance com ela, 

pode ter certeza de que muitas outras surgirão nessa busca. Essa me parece mais uma característica 

positiva da Economia Comportamental. Para ilustrar, no contexto da pesquisa que tenho discutido, 

imagine ter chegado à conclusão de que a aversão à perda é um fator explicativo interessante que 

pode ser relevante para fatos pelos quais você está interessado na condição de economista. Isso na-

turalmente leva a novas questões como, por exemplo, se ela é empiricamente importante, ou como 

formulá-la com precisão. Há interessantes debates a esse respeito. Há todo tipo de questões sobre 

suas implicações em cenários aplicados, e questões mais conceituais como, por exemplo, se ter aver-

são à perda é racional ou irracional.

Lição número cinco: enquanto grande parte desse artigo se concentrou em questões relativas 

à ciência básica, compreender mais sobre como as pessoas se comportam de fato pode ter impli-

cações importantes no nível da política. Para concluir este artigo, mencionarei brevemente algumas 

questões como sugestões para uma bibliografia mais abrangente.

Medindo preferências: em diversas áreas das políticas públicas, medir as preferências pode ser 

algo desejável. Como exemplo, posso citar os bens extra-mercado aos quais desejamos atribuir um 

valor, como bens públicos ambientais (a qualidade do ar ou da água, por exemplo), o valor da vida 

etc. Os economistas desenvolveram abordagens bastante sofisticadas para esse tipo de análise, em-

bora normalmente suponham que os indivíduos têm preferências padrão. Por exemplo, o procedi-

mento de jogo padrão para atribuir utilidade (isto é, valores) a estados de saúde. Certos fatos que 

aprendemos sobre as preferências reais sugerem que as ferramentas padrão de medida podem ser 

sistematicamente enviesadas. O lado positivo é que o conhecimento aprimorado das preferências e 

escolhas pode nos ajudar no desenvolvimento de ferramentas mais precisas para a obtenção de da-

dos sobre preferências a serem utilizadas como subsídio em decisões sobre políticas públicas.

Compreendendo o comportamento do consumidor: alguns dos fenômenos descobertos por meio 

da pesquisa comportamental (em economia, psicologia e outras áreas) podem oferecer perspectivas 

bastante úteis sobre por quê observamos diversas formas de comportamento no campo, entre as 

quais vários aspectos do comportamento do consumidor. Eis um exemplo. É fato conhecido que os 

indivíduos têm a tendência de seguirem o status quo. Essa tendência não existiria se os indivíduos 

se comportassem como rezam os modelos de escolha racional dos livros, mas a tendência de seguir 
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o status quo parece ser uma propensão generalizada de diversos indivíduos em contextos diversos. 

Quando entendermos esse fato, talvez possamos compreender episódios que parecem enigmáticos 

pela lente da teoria padrão. Por exemplo, o viés do status quo pode ser um ingrediente importante 

para compreender o motivo de os consumidores raramente trocarem de banco ou de fornecedor de 

energia elétrica, mesmo quando a troca parece gerar benefícios evidentes.

Nudging : compreender melhor as causas do comportamento também pode, por vezes, ajudar 

na formulação de ferramentas simples e eficazes para influenciar decisões. Um bom exemplo – ligado 

à minha discussão do viés do status quo e do efeito dotação – tem a ver com as opções default. Por 

vezes, a manipulação da opção default pode ter um impacto significativo na escolha das pessoas. 

Em certos contextos, isso pode fornecer aos formuladores de políticas públicas oportunidades para 

estimular mudanças de comportamento “desejáveis”. Um exemplo bem conhecido, utilizado inicial-

mente nos EUA, diz respeito à alteração das opções default dos planos de aposentadoria para fun-

cionários de diversas empresas. Antes da intervenção, os funcionários podiam optar pelo aumento 

da taxa de poupança à medida que o salário aumentasse, mas a opção default não previa nenhum 

aumento dessa taxa, a menos que o funcionário optasse ativamente por ele. Baseando-se em seu 

conhecimento do viés do status quo, Benartzi e Thaler sugeriram mudar a opção default para que a 

poupança aumentasse automaticamente com os salários, a menos que o funcionário optasse por não 

participar do programa. Isso foi testado por um período de alguns anos, e os resultados mostraram 

um aumento surpreendente nos índices de poupança como consequência dessa simples mudança. 

Para mais informações sobre esse exemplo específico, uma boa fonte é Benartzi e Thaler [22]. O 

argumento mais geral ilustrado por esse caso, no entanto, é o de que a Economia Comportamental 

possui grande potencial para contribuir para o bem-estar das pessoas, e é uma disciplina que deve 

ser estudada e posta em prática.
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INTANGIBILIDADE NA ESCOLHA INTERTEMPORAL7

Scott Rick 8 e George Loewenstein 9

“As qualidades mais úteis a nós mesmos são, em primeiro lugar, a razão e o entendi-

mento superiores, por meio dos quais somos capazes de discernir as consequências re-

motas de todas as nossas ações e de antever a vantagem ou o prejuízo mais prováveis 

que resultam delas; e, em segundo lugar, o autocontrole, com o qual somos capazes de 

nos abster dos prazeres ou suportar as dores do momento para obter um prazer maior 

ou para evitar dor maior no futuro. Na junção dessas duas qualidades está a virtude da 

prudência, de todas as virtudes a mais útil ao indivíduo.”

Smith (1759 [1981]), pp. 271-272, Theory of moral sentiments

1. Introdução: a perspectiva do trade-off explícito

Desde que Ramsey (1928) e Samuelson (1937) lançaram as bases do que veio a ser conhecido como 

o modelo da utilidade descontada (UD), os economistas têm considerado a escolha intertemporal 

em termos bem específicos. Com efeito, o modelo se tornou uma lente pela qual são vistas todos os 

trade-offs intertemporais. Como ocorre com quase todas as lentes, porém, as da UD podem distor-

cer além de esclarecer. Neste artigo, argumentamos que a UD estabeleceu uma imagem arquetípica 

de escolha intertemporal que em pouco se assemelha a boa parte das escolhas intertemporais mais 

importantes com que as pessoas se ocupam.

O resultado é que economistas e pesquisadores das decisões têm se mantido, com efeito cegos 

a uma vasta gama de fatores importantes presentes na escolha intertemporal.

A UD supõe que as pessoas fazem trade-offs explicitos entre os custos e os benefícios que 

ocorrem em momentos distintos. Considera-se que os adeptos de dietas, por exemplo, fazem um 

“trade-off entre o prazer imediato do paladar e as consequências futuras à saúde” (Smith 2004, p. 

386). Quando os consumidores tomam decisões relativas a gastos, a “disposição para gastar (...) re-

flete o quanto os indivíduos estariam dispostos a abrir mão de determinadas coisas para obter esse 

resultado. É um trade-off explícito que define a disposição para gastar” (Bockstael et al. 2000, p. 

1387). O vício é conceitualizado de maneira similar como o resultado de “um trade-off explícito entre 

as recompensas do consumo momentâneo e os custos esperados de utilidades futuras inferiores, 

incluindo o efeito negativo de descontos superiores” (Orphanides & Zervos 1998, p. 89).

Essa perspectiva de “trade-off explícito” teve um efeito profundo nas investigações empíricas 

relativas à escolha intertemporal. Em praticamente todos os estudos do gênero, os sujeitos são con-

frontados com uma escolha explícita entre uma recompensa pequena e imediatamente disponível 

(por exemplo, um pagamento imediato de $10) e uma recompensa alternativa, maior e disponível em 

momento posterior (por exemplo, $15 dali a uma semana). O paradigma do adiamento de gratifica-

ção de Walter Mischel (Mischel et al. 1989) é estruturalmente idêntico, apesar de se concentrar exclu-

6 Traduzido de Rick S. & Loewenstein G. (2008) “Intangibility in Intertemporal Choice”, originalmente publicado na Philosophical 

Transactions of the Royal Society B: Biological Sciences, 363 (1511), 3813-3824. Traduzido e reimpresso com permissão.

7 Scott Rick é Professor Assistente de Marketing da Universidade de Michigan Ross School of Business	
8 Professor Hebert A, Simon de Economia e Psicologia na Canergie Mellon University	
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sivamente nas escolhas intertemporais de crianças (por exemplo, um marshmallow imediatamente 

ou dois dentro de 15 minutos).

Embora essa perspectiva da trade-off explícito tenha incentivado pesquisas produtivas e gerado 

importantes descobertas, ela não oferece uma representação muito realista de uma vasta gama dos 

trade-offs intertemporais mais importantes enfrentados no cotidiano. Se considerarmos os exemplos 

mais importantes e comumente discutidos de escolhas intertemporais, um padrão extraordinário 

emerge: em quase todos os casos, os resultados preliminares tendem a ser concretos (por exemplo, 

comer uma guloseima, comprar um produto, consumir uma droga que causa dependência), mas os 

resultados posteriores tendem a ser menos tangíveis ou definidos (por exemplo, ficar obeso, econo-

mizar menos dinheiro, tornar-se dependente químico). Ou seja, as consequências de se tomar ou não 

decisões imediatas não são apenas adiadas, mas também intangíveis. Por tangível (e por extensão, 

intangível), nos referimos às definições clássicas do dicionário: por exemplo, “perceptível por meio 

dos sentidos”; “passível de ser tratado como fato”; “dotado de substância física e valor monetário 

intrínseco”; e “capaz de ser percebido; especialmente capaz de ser manipulado, tocado ou sentido” 

(Wordnet v. 3.0). Em alguns casos, as consequências adiadas são intangíveis porque o impacto do 

comportamento presente é imperceptível – por exemplo, consumir uma refeição substanciosa causa 

um impacto imperceptível no ganho de peso futuro. Em outros casos, as consequências adiadas são 

intangíveis porque são difíceis ou impossíveis de se imaginar ou porque, mesmo sabendo que haverá 

alguma consequência, não se sabe ao certo qual será. Esse é o caso de gastar em oposição a poupar. 

A consequência de gastar no presente é, em geral, tangível, mas raramente se sabe com exatidão no 

que será empregado o dinheiro que não foi gasto. Em outros casos, ainda, a natureza probabilística 

das consequências adiadas ou as incertezas sobre quando poderão ocorrer decerto contribuem para 

sua intangibilidade. Ao consumir substâncias que causam dependência, por exemplo, não é claro 

se ou quando certos custos adiados irão ocorrer (por exemplo, ser preso ou tornar-se dependente).

A tangibilidade e o adiamento do tempo costumam ser confundidos porque tendem a existir em 

paralelo; resultados adiados geralmente são menos tangíveis do que resultados imediatos. No entan-

to, esse não é necessariamente o caso. Por exemplo, ao se aceitar o convite de um amigo para assistir 

à última sessão de um filme, é mais fácil imaginar o cansaço no trabalho no dia seguinte do que o 

prazer proporcionado pelo filme. Portanto, seria possível argumentar que, nesse caso, o resultado 

mais imediato é menos tangível. Apesar de, como ilustra o exemplo, a tangibilidade e o adiamento do 

tempo serem distinguíveis, boa parte das escolhas intertemporais no mundo real confundem tangi-

bilidade com adiamento. Com exceção das escolhas estilizadas que os sujeitos recebem em estudos 

de escolha intertemporal em laboratório, os custos do consumo imediato tendem a ser não apenas 

adiados, mas indefinidos e, portanto, também intangíveis.

Que as recompensas futuras não são apenas adiadas, mas também menos tangíveis é uma 

perspectiva que já teve, com efeito, proeminência na economia da escolha intertemporal, sendo 

inclusive postulada como “a razão pela qual as pessoas descontam o futuro”. Dessa forma, John 

Rae, que foi o primeiro economista a se debruçar sobre o problema da escolha intertemporal, 

aparentemente se referiu à tangibilidade de recompensas imediatamente disponíveis e, implicita-

mente, à intangibilidade de recompensas adiadas, quando observou que “a presença efetiva do 

objeto de desejo imediato na mente, estimulando a atenção, parece despertar todas as faculdades, 

como se fosse capaz de fixar sua visão nele, e a conduz a uma concepção muito vívida do desfrute 

que oferece como posse instantânea” (Rae 1834, p. 120). Até mesmo Bohm-Bawerk (1889 [1970], 
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pp. 268-269), que teve importante papel na divulgação da perspectiva do trade-off explícito, ofe-

receu um relato de desconto de tempo que parece estar intimamente relacionado com a noção 

de tangibilidade. Conforme observou, “pintamos um retrato mais ou menos incompleto de nossas 

necessidades futuras, especialmente das mais remotamente longínquas.” Entretanto, o avanço da 

perspectiva do trade-off explícito tende a ocultar a consideração de fatores como a tangibilidade, 

voltando a atenção, ao contrário, para os tipos de fatores mais prováveis de atuar em decisões que 

envolvam concessões explícitas – por exemplo, a percepção de adiamentos do tempo e as sensa-

ções experimentadas durante o período de adiamento.

(a) O processo dual na base do desconto temporal

Uma das consequências indiretas da popularidade da perspectiva do trade-off explicito tem sido 

uma mistura indistinta do que argumentaremos ser uma descontinuidade qualitativa da escolha in-

tertemporal entre humanos e outros animais. Como ocorre com os seres humanos, animais não hu-

manos podem ser levados a paradigmas experimentais em que devem escolher entre recompensas 

pequenas e imediatas e recompensas maiores e posteriores (embora os animais tenham de aprender 

sobre as recompensas depois de várias tentativas, ao passo que os humanos podem ser simplesmen-

te informados sobre as contingências).

Uma visão comum – aparentemente desproporcional para os que ingressam no estudo da esco-

lha intertemporal entre animais – é a de que as diferenças entre animais e humanos são apenas uma 

questão de grau: isto é, os animais e os humanos compartilham mecanismos, grosso modo, similares 

de desconto de tempo. O principal embasamento para essa perspectiva é que, ao passo que tanto 

humanos quanto animais descontam o futuro em níveis radicalmente distintos, ambos demonstram 

um padrão comum de desconto de tempo geralmente chamado de “desconto temporal hiperbólico”. 

Conforme observaram Monterosso & Ainslie (1999, p. 343), por exemplo, “tanto pessoas como ani-

mais com aparato cognitivo menos sofisticado não diferem quanto ao formato hiperbólico de suas 

curvas de desconto”. Embora alguns se mostrem céticos quanto aos processos subjacentes, muitos 

defensores da perspectiva da continuidade explícita ou implicitamente são da opinião de que o des-

conto temporal hiperbólico está efetivamente inscrito em nosso aparato evolutivo (por exemplo, 

Herrnstein 1997; Rachlin 2000). O desconto temporal hiperbólico prevê – e frequentemente tem sido 

utilizado para explicar, um padrão de comportamento conhecido como “inversões de preferência” 

intertemporais – por exemplo, escolher duas laranjas dentro de oito dias a uma dentro de uma sema-

na, mas também escolher uma laranja hoje a duas amanhã (Ainslie 1975).

Entretanto, a noção de que humanos e outros animais “não diferem quanto ao formato hiperbóli-

co de suas curvas de desconto” pode dar margem a certo equívoco. Embora a forma geral funcional 

de desconto de humanos e de não humanos se assemelhe, a escala de ambas é radicalmente diversa. 

Mesmo após longos períodos de treinamento, nossos parentes evolutivos mais próximos possuem 

funções de desconto cujo valor cai próximo de zero depois de um adiamento de cerca de 1 minuto. 

Por exemplo, Stevens et al. (2005) observaram que saguis-cabeça-de-algodão (Sanguinus oedipus) 

são incapazes de esperar mais do que 8 segundos para obter o triplo de uma recompensa em comida 

imediatamente disponível. Embora tais descobertas não descartem a possibilidade de que humanos 

e animais descontam o futuro de maneira similar, nós acreditamos que a descontinuidade quantitati-

va revela uma descontinuidade qualitativa.

Existem, com efeito, evidências consideráveis de que o desconto temporal de humanos e outros 

animais depende de mecanismos qualitativamente distintos. O desconto temporal humano, especi-
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ficamente, reflete o funcionamento de dois sistemas fundamentalmente distintos: um que valoriza 

fortemente o presente em detrimento do futuro (que compartilhamos com outros animais) e outro 

que desconta resultados de forma mais consistente ao longo do tempo (que é exclusivamente hu-

mano) (por exemplo, Shefrin & Thaler 1988; Loewenstein 1996). Embora (alguns) animais exibam 

comportamentos de longo prazo (por exemplo, o armazenamento de nozes para o inverno), estes 

são, em geral, pré-programados e distintos do tipo de autocontrole espontâneo observado nos hu-

manos (por exemplo, a decisão de fazer dieta). A capacidade quase exclusivamente humana de levar 

em conta as consequências adiadas do nosso comportamento parece ser diretamente imputável ao 

córtex pré-frontal, a parte do cérebro mais recente a se desenvolver no processo evolutivo que deu 

origem aos humanos (Manuck et al. 2003), e é também a última parte do cérebro a evoluir com a 

idade. Pacientes com dano na região pré-frontal tendem a se comportar de forma míope, colocando 

pouco peso nas consequências futuras de seu comportamento (Damasio et al. 1994).

 Naquela que foi, talvez, a mais explícita investigação de um processo dual de escolha intertem-

poral, McClure et al. (2004) examinaram a atividade cerebral dos participantes enquanto estes fa-

ziam uma série de escolhas intertemporais entre recompensas pequenas e imediatas ($R disponível 

com adiamento d) e recompensas maiores e com maior adiamento ($Rf disponível com adiamento 

d’)> onde $R<$Rf e d<d’. As recompensas eram vales-compras da Amazon.com com valores entre $5 

e $40, e o adiamento variava do dia do experimento a seis semanas mais tarde. O propósito desse es-

tudo era investigar a existência de regiões do cérebro com ativação elevada (em relação a um padrão 

de referência em estado de repouso) somente quando o imediatismo é uma opção (isto é, ativação 

quando d=0, mas nenhuma ativação quando d>0), e se havia regiões com ativação elevada ao tomar 

qualquer decisão intertemporal, independentemente de haver adiamento. McClure et al. (2004) ob-

servaram que o desconto temporal é associado à mobilização de dois sistemas neurais. As estruturas 

corticais límbica e paralímbica, conhecidas por serem ricas em inervação dopaminérgica, são prefe-

rencialmente convocadas para escolhas que envolvam recompensas imediatamente disponíveis. De 

maneira contrastante, as regiões fronto-parietais, que abrigam as funções cognitivas superiores, são 

recrutadas para todas as escolhas intertemporais. Ademais, os autores descobriram que, quando as 

escolhas envolviam uma oportunidade de recompensa imediata, englobando dessa forma ambos os 

sistemas, uma maior atividade nas regiões fronto-parietais em detrimento das regiões límbicas é as-

sociada a escolhas de recompensas com maior adiamento. Um estudo subsequente com imagens por 

ressonância magnética funcional (fMRI), que substituiu os vales-compras por recompensas primárias 

(suco e água) que podiam ser fornecidas instantaneamente no aparelho, replicaram esse padrão (Mc-

Clure et al. 2007). Ainda outro estudo de um grupo diferente de autores (Hariri et al. 2006) revelou 

um padrão similar em um estudo comparativo entre sujeitos, e não internamente aos mesmos.

Ao que tudo indica, os seres humanos são capazes de adiar a gratificação porque têm uma ar-

quitetura cognitiva única que lhes permite levar em consideração consequências futuras adiadas e 

geralmente intangíveis do nosso comportamento presente. No segundo item argumentamos que a 

experiência consciente das emoções é o mecanismo que nos permite “imediatizar” – isto é, trazer ao 

presente, de uma forma que atrita com outros motivos imediatos – esses resultados adiados.
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Figura 1. Ativação nas áreas fronto-parietais (áreas ∂) e límbicas (áreas ß) quando as escolhas 

envolviam uma oportunidade de recompensa imediata (McClure et al. 2004). Áreas ∂ incluem regiões 

do córtex visual, as áreas pré-motora e motora suplementar, córtex intraparietal direito e esquerdo, 

córtex pré-frontal dorsolateral direito, córtex pré-frontal ventrolateral direito e córtex lateral órbi-

to-frontal direito. Áreas ß incluem o estriado ventral, o córtex órbito-frontal medial, o MPFC (córtex 

pré-frontal medial), o córtex cingulado posterior e o hipocampo posterior esquerdo. Para avaliar a 

atividade geral entre as áreas ∂ e ß e estabelecer as comparações apropriadas, McClure et al. (2004) 

primeiro normalizaram a mudança no sinal percentual (utilizando a correção por meio de unidade 

padrão [z-score]) dentro de cada área e cada participante, para que a contribuição de cada área do 

cérebro fosse determinada com relação ao seu próprio intervalo de variação de sinal. Então se esta-

beleceu a média dos escores de mudanças de sinal normalizadas entre áreas e participantes sepa-

radamente para as áreas ∂ e ß. O gráfico dos escores de variação média é feito para cada sistema e 

cada resultado de escolha. A atividade relativa nas regiões ∂ e ß do cérebro está correlacionada com 

as decisões dos participantes envolvendo dinheiro disponível imediatamente. Houve uma expressiva 

correspondência entre área e escolha (p< 0,005), com áreas ∂ demonstrando maior atividade quan-

do a opção escolhida era o adiamento da recompensa. Adaptado da fig. 4 de McClure et al. (2004).

(b) Emoções como a moeda comum 

Uma das perspectivas fundamentais em mais de meio século de pesquisa sobre recompensa e pu-

nição é a de que os animais reduzem as alternativas multidimensionais a uma única moeda comum 

que facilita a comparação e a substituição (McFarland & Sibly 1975; Shizgal 1997; Montague & Berns 

2002). Enquanto as discussões sobre moeda comum na neurociência geralmente “não fazem refe-

rência à experiência hedonística” (Shizgal 1997, p. 198), propomos, nos moldes de Rolls (1999), que as 

emoções funcionam como a moeda comum com a qual os humanos fazem trade-offs intertemporais. 

Rolls (1999) afirmou que as emoções são experimentadas conscientemente, como estados de senti-

mento (o famoso problema dos “qualia”), justamente porque os humanos fazem seu tipo específico 

de trade-offs. Fazer o trade-off entre a dor imediata de uma vacina contra a gripe, por exemplo, e a 

redução potencial da infelicidade gerada por contrair gripe requer alguma forma de codificação do 

efeito negativo dos dois diferentes resultados. Os meios para atingir essa codificação, argumenta 

Rolls (1999, p. 251), são as emoções experimentadas conscientemente. Nas palavras dele:
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“A visão que sugiro a respeito desses qualia é a seguinte: o processamento das informações que 
chegam e saem dos nossos sistemas sensoriais (a visão da cor vermelha, por exemplo) pode ser re-
levante para planejar ações utilizando a linguagem e o processamento consciente aí implícito. Dado 
que esses estímulos devem estar representados no sistema que planeja, podemos questionar se seria 
mais provável estarmos conscientes deles ou não. Sugiro que seria um sistema com uma finalidade 
bastante específica que permitiria que tais estímulos sensoriais e estados emocionais e motivacionais 
fizessem parte do planejamento (com base linguística) e, ainda assim, permanecessem inconscientes. 
Parece-me mais parcimonioso sustentar que estaríamos conscientes desses ‘qualia’ sensoriais, emo-
cionais e motivacionais porque eles estariam sendo utilizados (ou disponíveis para utilização) nesse 
tipo de processamento de pensamento superior (com base linguística).”

A escolha intertemporal, nessa perspectiva, envolve um equilíbrio de duas influências afetivas 
qualitativamente distintas, mas imediatas: (i) motivações imediatas para ações específicas basea-
das em custos e benefícios imediatos; e (ii) emoções imediatas experimentadas como resultado da 
consideração sobre as consequências futuras potenciais do nosso comportamento. Fazer dieta, por 
exemplo, pode envolver uma disputa entre o impulso imediato de comer e a culpa imediata experi-
mentada resultante desse impulso. Poupar pode envolver uma concessão entre, de um lado, o prazer 
imediato por gastar ou o sofrimento por não gastar e, de outro, a experiência imediata da culpa e 
do medo por gastar e o orgulho por não fazê-lo. Implementar o comportamento de longo prazo não 
equivale a escolher uma maçã a uma banana por preferência à primeira. Isso contrapõe sistemas 
neurais inerentemente distintos entre si.

(c) Força de vontade

Como observou Adam Smith na epígrafe, embora “discernir as consequências remotas de todas as 
nossas ações” e “antever a vantagem ou o prejuízo mais prováveis de resultar delas” sejam uma con-
dição necessária para o adiamento da gratificação, não são suficientes. Além de reconhecer e dar 
atenção às consequências futuras das nossas ações presentes, também precisamos ser capazes de 
controlar nosso comportamento de forma a implementar a linha de comportamento desejada e, em 
geral, presciente. Vale dizer, o comportamento presciente requer o elemento adicional que Smith 
chamou de “autocontrole”, por vezes também chamado de “força de vontade”.

A literatura a respeito da força de vontade (vide Baumeister & Vohs 2003 para uma análise) 
demonstrou de maneira consistente que agir contrariamente ao ímpeto imediato da motivação emo-
cional (a raiva, por exemplo) ou dos estados de impulso (a fome) implica mais do que uma avaliação 
puramente cognitiva de agir de determinado modo está em consonância com o interesse próprio; 
requer, também, o emprego de um recurso limitado comumente designado como força de vonta-
de. Essa pesquisa demonstra que, tal qual a energia que é despendida pelos músculos, a força de 
vontade tem um estoque limitado (pelo menos no curto prazo). O paradigma experimental geral 
empregado por Baumeister e seus colegas confronta os participantes com duas tarefas sucessivas e 
não relacionadas, mas que requerem força de vontade. O comportamento na segunda tarefa é com-
parado a um grupo de controle que não realizou a primeira tarefa. A constatação geral é a de que 
empregar a força de vontade em uma situação tende a limitar a capacidade das pessoas em utilizá-la 
em uma situação subsequente. Por exemplo, em um estudo de autoria de Vohs & Faber (2007), os 
participantes inicialmente assistiram a um vídeo, sem som, de uma mulher falando. Palavras eram 
periodicamente apresentadas na parte inferior da tela. Foi solicitado que alguns participantes de-
sempenhassem a difícil tarefa de se concentrarem exclusivamente na mulher, ignorando as palavras. 
Para outros, não foi oferecida nenhuma orientação sobre como assistir ao vídeo. Solicitou-se que 
todos os participantes declarassem sua disposição em pagar por diversos produtos. Os participantes 
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na condição de atenção restrita estavam dispostos a pagar significativamente mais pelos produtos 
do que os participantes na condição sem restrição.

Embora os mecanismos exatos subjacentes ao autocontrole ainda não sejam totalmente com-
preendidos, estudos recentes mostram que o emprego da força de vontade esgota grandes quanti-
dades de glicose, que possibilita o funcionamento cerebral (em especial os processos “executivos”) 
fornecendo combustível para os neurônios (vide Gailliot & Baumeister 2007 para uma análise) [1]. 
Pode ser que o autocontrole envolva a manutenção da atenção em consequências adiadas (ou a ima-
ginação de consequências adiadas) de forma a manter ativas as emoções antecipatórias.

(d) Resumo

Diferente do laboratório, o mundo real raramente oferece informações claras a respeito dos custos 
de longo prazo das nossas ações imediatas. Proporcionalmente, os únicos trade-offs que podemos 
fazer são, na melhor das hipóteses, rudimentares. Poucos de nós têm uma ideia aproximada se, em 
um dado momento, estamos poupando ou comendo demais ou de menos. Poucas pessoas sabem se 
pode fazer sentido, talvez em um momento posterior da vida, experimentar os prazeres da heroína, 
mesmo às custas de se tornarem dependentes. Os benefícios do adiamento da gratificação são sim-
plesmente intangíveis e abrir mão de recompensas tangíveis e imediatas em favor de recompensas 
adiadas e intangíveis tem grandes chances de conduzir a erros.

Esses erros não precisam ser exclusivamente no sentido de muito pouco autocontrole. Embora a 
literatura sobre autocontrole tenda a se concentrar nos indivíduos acometidos de autocontrole insu-
ficiente, problemas de excessiva autorregulação e excesso de atenção no futuro não são incomuns. 
De maneira reveladora, para muitos problemas imputáveis ao autocontrole insuficiente, é possível 
identificar um problema paralelo causado pelo autocontrole excessivo (por exemplo, obesidade em 
oposição à anorexia, o esbanjador em oposição ao avarento, a impulsividade em oposição à rigidez). 
Dada a dificuldade do trade-off racional entre os custos e benefícios adiados intangíveis e os tangí-
veis, não surpreende que erros tendam a ocorrer em ambas as direções. 

Além dos erros que surgem por recorrermos a próximos emocionais rudimentares para recom-
pensas adiadas, também vale observar que, na medida em que o autocontrole invoca emoções nega-
tivas imediatas, ele pode ser extremamente dispendioso (Loewenstein & O’Donoghue 2006).

Evitar tentações (que deliberadamente queremos evitar) geralmente requer a experiência desagra-
dável das emoções negativas como a culpa ou a ansiedade. Além disso, quando o autocontrole falha, 
costuma ser depois de tentarmos aplicar, em vão, a força de vontade. Nessas situações, basicamente 
pagamos em dobro por nosso mau comportamento: além de suportar as consequências materiais ne-
gativas da satisfação (por exemplo, ganhar peso ou contrair dívidas), também deixamos de apreciar a 
satisfação em si, em sua totalidade, já que nos sentimos culpados por não conseguir resistir a ela.

O restante deste artigo discute as evidências e as ramificações da constatação de que a escolha 
intertemporal, na verdade, raramente envolve trade-offs explícitos . A seção 2 discute uma das poucas 
aplicações para a qual temos as melhores evidências de como os tomadores de decisões lidam com a 
falta de tangibilidade: o problema de gastar e poupar. A seção 3 discute uma aplicação adicional, fazer 
dieta, embora as evidências sejam, na maior parte, preliminares. A seção 4 mostra como considerações 
similares podem desempenhar um papel em outros domínios que não a escolha intertemporal e se con-

centra especificamente no fenômeno da beneficência. A seção 5 apresenta a conclusão.
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2. Gastar e poupar

Suponha que, aos 50 anos, você acesse uma das onipresentes “calculadoras de aposentadoria” dis-

poníveis nos sites de instituições financeiras, a qual lhe informa que, para se aposentar com o con-

forto material com que está acostumado, você precisará reservar um pé-de-meia de $500.000. No 

momento, infelizmente, você atingiu apenas $20.000 da meta proposta. Algumas horas mais tarde 

você se encontra com calor e com sono, e bem diante de uma Starbucks. Você vai pedir um café ge-

lado com leite que custa $4,25? De que maneira vai decidir?

De acordo com a perspectiva econômica padrão, o preço do café com leite captura seu custo de 

oportunidade (seja lá a recompensa que o dinheiro não gasto teria financiado). As pessoas suposta-

mente encaram a situação como uma escolha implícita entre o prazer imediato de consumir o café 

com leite e o prazer que seria desfrutado como resultado de maior gasto no futuro se lhe tivessem 

renunciado (Becker et al. 1974).

A pesquisa comportamental, entretanto, sugere que muitas pessoas não interpretam os preços 

de forma espontânea em termos de custos de oportunidade. Por exemplo, Frederick et al. (2007) 

perguntaram a participantes se eles (hipoteticamente) estariam dispostos a comprar um vídeo dese-

jável por $14,99. Os pesquisadores simplesmente formularam de maneira diferente a decisão de não 

adquiri-lo, que foi enquadrada como “não comprar o vídeo divertido” ou “guardar os $14,99 para ou-

tras compras”. Embora as duas frases representem ações equivalentes, a primeira sublinha o prazer a 

que se renuncia ao se adquirir o vídeo. Frederick et al. (2007) observaram que chamar atenção para 

os custos de oportunidade reduziu de maneira significativa a proporção de participantes dispostos 

a adquirir o vídeo, sugerindo que muitos participantes não estavam considerando espontaneamente 

os custos de oportunidade. De maneira análoga, Jones et al. (1998) pediram que os participantes 

imaginassem terem recebido recentemente $15 e decidirem utilizar ou não o dinheiro para comprar 

um novo CD. Metade dos participantes foi estimulada a listar 5 a 10 usos alternativos para o mon-

tante, enquanto que a outra metade não foi solicitada a considerar os custos de oportunidade. Em 

consonância com Frederick et al. (2007), os participantes estimulados a considerar os custos de 

oportunidade mostraram-se significativamente menos propensos a comprar o CD [2].

Se os preços não desestimulam o gasto por meio de uma consideração deliberada dos custos 

de oportunidade, então qual é o papel dos preços nas decisões sobre gastos? Prelec & Loewenstein 

(1998) propuseram que as pessoas se baseiam em emoções negativas – especificamente a “dor de 

pagar” – como proxy para considerações deliberadas dos custos de oportunidade. A dor de pagar 

nos protege do consumo exacerbado, em primeiro lugar, porque transforma custos intangíveis (no-

ções vagas sobre a que se renunciará em algum ponto indeterminado no futuro) em custos tangíveis 

(na forma de dor visceral e imediata).

Presume-se que a dor de pagar pode explicar uma vasta gama de fenômenos, desde a preferência 

por planos de pagamento com taxa fixa e custo marginal zero, que dá a sensação de se estar consumin-

do gratuitamente (vide Train 1991 para uma discussão a respeito do “viés da taxa fixa” e a tendência a 

que os consumidores paguem mais por esses planos), passando pela preferência de pagar por serviços 

como o acesso a parques e reservas naturais por meio de impostos no lugar de ingressos individuais, 

até a tendência de gastar mais ao utilizar cartões de crédito em detrimento de dinheiro em espécie 

(Prelec & Simester 2001; Soman 2003). Até bem recentemente, entretanto, nenhuma pesquisa empíri-

ca examinara de forma objetiva o papel da dor de pagar no comportamento real dos gastos.
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Em um projeto com Brian Knutson, Elliott Wimmer e Drazen Prelec (Knutson et al. 2007), rea-

lizamos o primeiro estudo para analisar a base neural dos gastos e da economia – um experimento 

no qual os participantes escolhiam comprar ou não uma série de produtos com desconto enquanto 

tinham o cérebro analisado por meio de ressonância magnética funcional (fMRI). O foco central do 

estudo era se as pessoas de fato se baseiam em uma dor de pagar antecipatória para desestimular 

o ato de gastar. Em cada teste da nossa tarefa SHOP (save holdings or purchase, guardar suas pos-

ses ou comprar), mostrou-se inicialmente aos participantes um produto que podia ser comprado 

e, em seguida, segundos depois, seu preço e, por fim, a oportunidade de indicar se eles gostariam 

ou não de comprar o produto pelo preço oferecido. Os participantes receberam inicialmente $20 

para gastar, juntamente com a informação de que uma de suas decisões seria, no final, selecionada 

aleatoriamente como sendo a decisão real. Assim que a tomografia foi concluída, os participantes 

receberam um questionário que lhes pedia para indicar o quanto gostavam de cada produto e 

quanto estariam dispostos a pagar por eles.

De forma consistente com pesquisas anteriores, que sugeriam que a ativação do núcleo acumbente 

(NAcc) aumenta à medida que os ganhos antecipados e a felicidade autodeclarada crescem (Knutson 

et al. 2001), observamos que o grau em que os participantes declaravam gostar de um produto se cor-

relacionava positivamente com a ativação do NAcc quando o produto era inicialmente apresentado. A 

diferença entre a disposição de pagar e o preço (isto é, o excedente do consumidor) se correlaciona 

positivamente com a ativação no córtex pré-frontal medial (MPFC), outro alvo dopaminérgico na via 

mesolímbica. A ativação em ambas as regiões se correlacionou positivamente com as reais decisões de 

compra. A ativação do NAcc começava a prever as decisões de compra tão logo os participantes viam 

o produto, e a ativação do MPFC previa mais acentuadamente as decisões de compra durante a fase do 

preço (figura 2a,b). Mais significativa em termos da dor de pagar, entretanto, foi nossa constatação de 

que a ativação da ínsula durante a fase em que os sujeitos viam o preço pela primeira vez se correlaciona-

va negativamente com as decisões de compra (figura 2c). A ativação da ínsula foi previamente observada 

em relação a estímulosde aversão, como odores repulsivos (Wicker et al. 2003), injustiça, (Sanfey et al. 

2003) e exclusão social (Eisenberger et al. 2003). Esses resultados dão suporte à ideia de que, quando 

os custos adiados da satisfação imediata não são explicitamente representados (como em, por exemplo, 

McClure et al. 2004), mas, ao contrário, capturados implicitamente pelos preços, os participantes pare-

cem se basear em uma dor de pagar antecipatória para desestimular o gasto em vez de estritamente em 

uma consideração deliberada daquilo a que se renuncia ao comprar imediatamente[3].
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Figura 2. Progressão temporal dentro de volumes de interesse em Knutson et al (2007). (a) Pro-

gressão temporal da ativação bilateral do NAcc para testes nos quais os produtos eram posterior-

mente comprados (círculos cheios) em oposição a não comprados (círculos vazios). (b) Progressão 

temporal de ativação bilateral do MPFC. (c) Progressão temporal da ativação da ínsula direita. As 

barras brancas indicam a fase em que a divergência era prevista; três asteriscos indicam a fase do 

produto; três cifrões indicam a fase do preço; três pontos de interrogação indicam a fase da escolha; 

todos atrasados/deslocados para a direita em 4 s; n=26; *p<0,05; barras de erro=± s.e.m. Adaptado 

da fig. 2 de Knutson et al. (2007).

Em outra pesquisa feita com Cynthia Cryder (Rick et al. 2008), vimos examinando consequên-

cias comportamentais crônicas da dor de pagar. Como dito anteriormente, como as pessoas não fa-

zem trade-offs explicitos, é difícil de “acertar” e fácil de errar em ambas as direções. Em alguns casos, 

as pessoas não experimentam dor, ansiedade ou culpa suficientes para seu próprio bem. Isso leva a 

um padrão de gasto excessivo e poupança insuficiente entre pessoas comumente (por estranho que 

pareça) chamadas de “esbanjadoras” [4]. Em outros casos, os “avarentos” experimentam muita dor, 

o que os leva a gastar muito pouco, e à incapacidade de desfrutar daquilo que compram.

Para medir as diferenças individuais nessa dimensão, nós desenvolvemos a escala “esbanjador–

avarento”, que divide os entrevistados em uma das três categorias com base na escala das respostas: 

“avarentos” gastam menos do que acham que deveriam; “consumidores sem conflitos” gastam o 

quanto acham que deveriam gastar; e “esbanjadores” gastam mais do que acham que deveriam. Es-

ses atributos têm forte correlação com a dor de pagar autodeclarada. Em geral, avarentos declaram 

sentir a dor de pagar intensamente, consumidores sem conflitos sentem dor moderada antes de gas-

tar e esbanjadores costumam sentir pouca dor. Surpreendentemente, dada toda a atenção da mídia 

ao problema do gasto excessivo, observamos que a “avareza” é mais comum do que o “esbanjamen-

to”. Em nossa amostra de mais de 13.000 entrevistados, os avarentos superaram numericamente os 

esbanjadores na razão de 3:2 (24% contra 15%).

Os escores na escala esbanjador–avarento prevêem diversos comportamentos relacionados com 

gasto. Por exemplo, esbanjadores que utilizam crédito são três vezes mais propensos a se endivida-

rem do que avarentos que também utilizam crédito (60% contra 20%). Esbanjadores são duas vezes 

mais propensos que os avarentos a terem menos de $10.000 na poupança (52% contra 24%), e os 

avarentos são duas vezes mais propensos do que os esbanjadores a terem mais de $250.000 na pou-

pança (28% contra 12%). Essas diferenças persistem depois de consideradas as diferenças de renda.

No entanto, as diferenças individuais na dor de pagar não são determinantes absolutas do com-

portamento de gasto. Observamos que avarentos e esbanjadores se comportam de maneira similar 

quando fatores circunstanciais amenizam a dor de pagar. Em um estudo, por exemplo, nós (Rick et al. 

2008) perguntamos a avarentos e esbanjadores se (hipoteticamente) estariam dispostos a pagar $5 

para que DVDs lhes fossem entregues no prazo de um dia em vez de quatro semanas. Nós simples-

mente colocamos diferentes molduras no valor do frete, que era descrito como uma “taxa de $5” ou 

uma “pequena taxa de $5”. Embora ambas as frases representem quantias equivalentes de dinheiro, 

uma “pequena” taxa presumivelmente soa menos dolorosa de pagar. Como avarentos são mais pro-

pensos a experimentar a dor de pagar, previu-se que seriam mais sensíveis à manipulação. De fato, 

os avarentos foram significativamente mais propensos a pagar a pequena taxa de $5 do que a taxa 

de $5, enquanto os esbanjadores foram totalmente insensíveis à manipulação.
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Em outro estudo, usamos diferentes molduras para definir uma massagem de $100 como utili-

tária (recomendada por um médico para aliviar a dor nas costas) ou hedonista (desejada porque a 

massagem é considerada aprazível). Esbanjadores e avarentos foram igualmente propensos a quali-

ficar a massagem hedonista como mais dolorosa de pagar do que a massagem utilitária, mas os ava-

rentos foram mais sensíveis à distinção. Avarentos eram 46% mais propensos a comprar a massagem 

utilitária do que a massagem hedonista. Esbanjadores estavam 29% mais propensos a comprar a 

massagem utilitária. O resultado de ambos os estudos sugere que fatores circunstanciais que ameni-

zam a dor de pagar diminuem as diferenças de gasto entre avarentos e esbanjadores, motivando os 

primeiros a se comportarem mais como os últimos. 

Ao passo que as pesquisas acima se concentraram em intervenções que aumentam o gasto dos 

avarentos, futuras pesquisas devem examinar se há intervenções que simultaneamente aumentam o 

gasto dos avarentos e diminuem o dos esbanjadores. Rick (2007) observou que os avarentos gastam 

mais quando estão tristes (relativo ao seu gasto em estado neutro) e que os esbanjadores gastam 

menos quando estão tristes, mas os efeitos foram pequenos.

Pesquisas futuras sobre a dor de pagar devem também tentar estabelecer a relação causal para 

a ativação da ínsula nas decisões de compra. Knutson et al. (2007) concluíram que a ativação da 

ínsula desestimula o consumo, mas a natureza correlacional da pesquisa com ressonância magnética 

funcional (fMRI) tornou impossível descartar a possibilidade de que não comprar bens aumente a 

ativação da ínsula (embora essa hipótese alternativa pareça menos plausível do que a explicação pro-

posta). Uma forma de obter evidências convergentes seria examinar se os medicamentos contra dor 

e ansiedade (por exemplo, lorazepam; Paulus et al. 2005) costumam aumentar o gasto e provocam 

um efeito particularmente forte nos avarentos.

Por fim, observemos o papel complementar que a pesquisa neurológica e a comportamental 

tiveram na geração de perspectivas de como as pessoas controlam seu gasto. O próprio modelo de 

Prelec & Loewenstein (1998), motivado pela pesquisa comportamental, mais tarde inspirou a pesqui-

sa neuroeconômica de Knutson et al. (2007) que, por sua vez, motivou o trabalho comportamental 

de Rick et al. (2008). Conforme observado anteriormente, pesquisas subsequentes poderiam apro-

fundar as perspectivas sobre a dor de pagar, analisando se drogas que reduzem a dor e a ansiedade 

afetam diferentes consumidores de maneira distinta.

3. Prática da dieta

Em seu brilhante capítulo “A prática da dieta como exercício em Economia Comportamental”, Her-

man & Polivy (2003, p. 473) observaram que fazer dieta é um exemplo de escolha intertemporal 

mais suscetível de ser utilizado para ilustrar as discussões teóricas sobre escolha intertemporal, mas 

concluíram, em última análise, que “a prática da dieta não é capaz de desempenhar o papel exemplar 

que foi solicitada a desempenhar”. A principal razão, traduzida em nossos próprios termos, é que os 

benefícios de comer são imediatos e tangíveis, ao passo que os benefícios da dieta são adiados e 

intangíveis. Como afirmam Herman & Polivy (2003, p. 474):

“a diferença na estrutura de recompensa que os adeptos de dietas enfrentam é crucial para en-

tender (...) por que a prática da dieta pode ser mais difícil do que situações normais de adiamento de 

gratificação. Os sujeitos de Mischel, em primeiro lugar, receberão com certeza a recompensa adiada; 

eles sabem que, se esperarem, receberão o biscoito a mais. A adepta da dieta, porém, não possui 
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essa garantia. Ela pode resistir à tentação de um prato de biscoitos, mas não tem a certeza de que 

ficará magra como resultado.”

Uma razão é que a perda de peso tem apenas uma tênue relação com o consumo; a influência de 

fatores tais como metabolismo e peso no início de uma dieta pode sobrepujar a influência da inges-

tão de comida. Outro fator que interfere na relação entre a restrição presente e a magreza futura é o 

comportamento do “futuro eu” de uma pessoa. A restrição de hoje não é capaz de gerar a magreza 

futura se não se pode esperar que nosso “futuro eu” se contenha.

Os adeptos de dietas no mundo real, além de não possuírem garantias de que sua restrição trará 

grandes recompensas posteriores (na forma de uma cintura mais fina), também não têm ideia de 

quando essas recompensas irão se tornar realidade. Comparando a adoção de dietas no mundo real 

e o paradigma da concessão explícita, observaram Herman & Polivy (2003, p. 474): “os sujeitos de 

Mischel sabem quanto tempo devem esperar. Para um adepto da dieta, o processo costuma ser lento. 

É bem possível que a pessoa faça dieta para sempre e ainda não atinja o peso ideal.” A fraca relação 

entre qualquer episódio particular de restrição e a magreza futura, assim como a definição ambígua 

de “futuro”, sugere que as recompensas adiadas que os adeptos de dietas enfrentam são bem menos 

tangíveis do que as recompensas explicitamente definidas, tipicamente oferecidas no laboratório.

Dada a intangibilidade das recompensas adiadas, os praticantes de dieta supostamente preci-

sam de alguma forma de imediatizar os custos da satisfação atual (renúncia à magreza). Herman & 

Polivy (2003, p. 475) propuseram que os adeptos de dieta pesem a dor da restrição presente em 

contraste com o prazer antecipado, mas especularam que obter satisfação imediata não é necessa-

riamente uma consequência de a “dor presente exceder o prazer futuro. É mais uma questão de a dor 

presente exceder a presente (prazerosa) antecipação do prazer futuro. Ambos esses eventos hedo-

nistas ocorrem no presente, praticamente ao mesmo tempo, e podem ser diretamente comparados 

com a mesma métrica.” Uma hipótese alternativa, em consonância com as pesquisas sobre a dor de 

pagar, é que os adeptos de dietas utilizam emoções negativas para imediatizar as consequências da 

satisfação. Basicamente, Herman e Polivy propuseram que a dor antecipatória motiva a satisfação 

imediata, embora a influência dessa dor possa ser neutralizada pela antecipação prazerosa da saúde 

futura. Por contraste, nossa perspectiva sugere que o prazer antecipatório motiva a satisfação ime-

diata, embora a influência desse prazer possa ser neutralizada pela culpa dolorosa.

Até onde sabemos, poucas pesquisas foram realizadas para descobrir como os adeptos de die-

tas imediatizam as consequências adiadas da satisfação. Uma exceção é um estudo exploratório de 

Ellison et al. (1998) no qual seis mulheres com anorexia e seis mulheres saudáveis visualizaram várias 

imagens de bebidas de conteúdo calórico variado enquanto faziam tomografia por ressonância mag-

nética funcional (fMRI). Algumas imagens “receberam o rótulo de bebidas de alta caloria (por exem-

plo, milkshake de chocolate)”, enquanto outras “receberam o rótulo de bebidas de baixa caloria (por 

exemplo, água mineral)” (Ellison et al. 1998, p. 1192). Ellison et al. (1998) relataram que as participan-

tes com anorexia experimentaram maior ativação da ínsula e da amígdala durante todo o experimen-

to, mas, de forma crucial, os autores não analisam se a manipulação experimental (nível calórico) age 

sobre essa diferença. Fica patente que são necessárias pesquisas neurocientíficas mais acuradas. A 

tarefa SHOP de Knutson et al. (2007), por exemplo, poderia ser facilmente modificada para abordar 

questões de dieta, por meio da substituição de bebidas com chocolate e outros alimentos associados 

à gratificação que poderiam ser entregues aos participantes enquanto faziam a tomografia, e subs-

tituir o preço com informações nutricionais (por exemplo, a quantidade de calorias). Embora muitos 
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estudos com ressonância magnética funcional (fMRI) tenham analisado como as pessoas reagem 

a imagens de comida, ou enquanto antecipam o recebimento de recompensas em bebidas, é vital 

examinar como as pessoas decidem se irão ou não consumir quando recebem informações sobre as 

consequências à saúde do consumo.

Embora o papel potencial da culpa antecipatória nas dietas ainda tenha de ser estabelecido, 

pesquisas revelaram que as dietas produzem culpa sem nenhuma perda de peso decorrente. Polivy & 

Herman (1992), por exemplo, atribuíram uma “antidieta” a um grupo de mulheres que queriam perder 

peso, permitindo-lhes comer o que quisessem. Embora a antidieta não tenha afetado o peso, deixou 

as participantes menos insatisfeitas consigo mesmas e menos deprimidas.

Outra pesquisa sugere que oferecer pequenos incentivos, mas que sejam tangíveis, para a perda 

de peso pode melhorar o autocontrole por meio da introdução de novas motivações viscerais que 

competem com o impulso visceral de se satisfazer. Mann (1972), por exemplo, observou que partici-

pantes que confiaram objetos de valor a um terapeuta e assinaram um contrato em que a devolução 

dos objetos dependia do progresso em relação a um objetivo de perda de peso pré-determinado, 

tiveram uma extraordinária redução de peso: uma média de 14,5 kg. Um recente estudo de Volpp et 

al. (em preparação) inscreveu veteranos de guerra norte-americanos que queriam perder peso em 

um programa de redução de peso, em que o objetivo era perder 7 kg em 16 semanas. Em uma condi-

ção, os participantes tornam-se elegíveis para ser sorteados (valor esperado = $3) para cada dia em 

que atingem a meta de perda de peso mensal. Em outra condição, os participantes podem depositar 

até $3 do seu próprio dinheiro para cada dia, que os pesquisadores, então, dobram. Os participantes 

recebem o dobro do montante, mais um bônus de $3 para cada dia em que atingem a meta de perda 

de peso mensal. Em uma terceira condição (controle), os participantes não recebem nenhum incen-

tivo financeiro (tangível) para a perda de peso. Até o momento, os participantes em ambas as con-

dições em que há incentivo financeiro têm aproximadamente duas vezes mais propensão de perder 

quantidades significativas de peso e de atingir a meta mensal de perder 450 g por semana do que os 

participantes do grupo de controle [5].

4. Além da escolha intertemportal: doações a instituições de caridade

Embora a perspectiva econômica padrão suponha que todas as escolhas intertemporais envolvem 

trade-offs explicitos, ela não supõe que todas os trade-offs explicitos ocorram no domínio inter-

temporal. Decisões envolvendo se (ou quanto) doar para instituições de caridade são, de maneira 

análoga, supostamente baseadas em trade-offs explicitos entre nosso próprio bem-estar e o dos 

outros (apesar de algumas doações não envolverem necessariamente essa concessão se eles simul-

taneamente aumentam o bem-estar de quem as recebe e concedem ao doador um agradável “brilho 

quente”). Embora o paradigma do trade-off explícito tenha gerado insights em relação às doações 

para caridade e estimulado tanto as pesquisas comportamentais quanto as ligadas à neurociência 

(por exemplo, Andreoni & Miller 2002; Harbaugh et al. 2007), poucas decisões caridosas no mundo 

real parecem ser baseadas em trade-offs explícitos. Na maior parte dos casos, os benefícios de se 

conservar o seu proprio dinheiro, ou os custos pessoais de doar, são mais bem definidos do que os 

benefícios que as doações proporcionam aos outros (ou os custos para outros de não doar).

Porque essas concessões são mal definidas e, portanto, difíceis de calcular com precisão, a 

doação de caridade é altamente errática e apenas vagamente associada às necessidades ou bene-

fícios conseguidos por aqueles que as recebem. Por exemplo, as pessoas parecem ser mais solidá-
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rias quando as vítimas são tangíveis e identificáveis do que quando são abstratas. Considere, por 

exemplo, a seguinte situação:

O sedã vintage. Não sendo propriamente rico, seu único luxo na vida é uma Mercedes sedã vin-

tage que, com muito tempo, atenção e dinheiro, você deixou novo em folha. O que lhe satisfaz, em 

particular, é o estofamento de couro refinado do automóvel. Um dia, você para em um cruzamento 

de duas estradas no interior, ambas com baixo fluxo de carros. Ao escutar uma voz que grita por so-

corro, você sai e vê um homem ferido e coberto com muito sangue. Garantindo-lhe que o ferimento é 

em uma das pernas, o homem também informa que completou dois anos de estudo em medicina. E, 

apesar de ter sido expulso por colar nos exames finais do segundo ano, o que explica seu estado in-

digente desde então, amarrou corretamente sua camisa no machucado para estancar o sangue. Não 

há, portanto, risco de vida iminente, mas há grandes chances de perder a perna; oque, no entanto, 

pode ser evitado se você o conduzir a um hospital rural a 80 km de distância. “Como se machucou?”, 

você pergunta. Um entusiasmado observador de aves, ele admite ter invadido um lote perto dali e, 

não prestando atenção ao sair, cortou-se em um arame farpado enferrujado. Agora, se resolver aju-

dar esse invasor, você deve deitá-lo em seu belo banco de couro. Mas então seu caro estofado ficará 

todo manchado de sangue e a recuperação do carro custará mais de cinco mil dólares. Então, você 

vai embora. Ajudado no dia seguinte por outro motorista ele sobrevive, mas amputa a perna afetada.

Conforme Unger (1996) explica em seu proeminente escrito filosófico “Living high and letting 

die”, a pessoa comum acha as ações do dono do sedã repreensíveis. Mas antes de considerar o por-

quê, consideremos uma segunda situação:

O Envelope. Em sua caixa de correio há uma carta da UNICEF. Depois de ler a missiva, você jul-

ga acertadamente que, a menos que envie, o quanto antes, um cheque de $100, em vez de viverem 

vários anos, mais de 30 crianças morrerão prematuramente. Mas você joga o material na lata de lixo, 

inclusive o conveniente envelope de resposta fornecido. Não envia nada e, em vez de viverem muitos 

anos, mais de 30 crianças morrem prematuramente do que morreriam normalmente se você tivesse 

enviado os $100 solicitados.

Como aponta Unger, esse problema do envelope apresenta uma transgressão moral mais séria 

do que o problema do sedã por diversos motivos: mais pessoas são afetadas, é necessário menos 

para ajudá-las, e a sobrevivência, não somente a saúde delas, está em jogo. Mesmo assim, as pes-

soas costumam encarar a falta de resposta ao problema do Mercedes como moralmente errado, mas 

veem a falta de resposta ao problema do envelope como moralmente aceitável. Unger delineia uma 

lista de razões potenciais para os dois problemas serem encarados de maneira distinta e conclui que 

as diferenças entre as situações não oferecem nenhuma justificativa moral para a decisão de ajudar 

no problema da Mercedes sedã, mas não no do envelope. Fundamentalmente, porém, as diferenças 

entre os dois problemas são importantes do ponto de vista psicológico. As duas situações são distin-

tas, mais precisamente, em termos de tangibilidade psicológica.

No problema do sedã, a vítima é visível e tangível. Dar as costas significa deixar uma pessoa que 

você viu sofrendo pessoalmente, algo muito difícil de fazer (e passível de censura). No problema do 

envelope, porém, as vítimas estão bem longe, são desconhecidas e abstratas. É difícil imaginar as víti-

mas, que dirá solidarizar-se com seu sofrimento. E, sem a capacidade de imaginar suas necessidades, 

é quase impossível imaginar como $100 possam trazer qualquer benefício. Portanto, você joga fora 

o envelope com a consciência tranquila e, como descreve Unger, com a aprovação dos seus pares.
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Muitos estudos empíricos também sugerem que a tangibilidade promove a generosidade. Small 

& Loewenstein (2003), por exemplo, observaram que as pessoas são mais generosas para com víti-

mas identificáveis do que com vítimas abstratas. Para demonstrar esse “efeito da vítima identificá-

vel”, Small & Loewenstein (2003) realizaram um estudo em que diversos participantes receberam, 

cada um, $10 e um número de identificação exclusivo e confidencial. Escolheu-se metade deles (as 

“vítimas”) para aleatoriamente perder o dinheiro, e cada participante afortunado que ficou com seus 

$10 podia dar qualquer parte dos seus recursos a uma vítima que se lhes atribuiu aleatoriamente. 

Tudo o que variou foi se cada participante afortunado soube o número de identificação da vítima 

imediatamente antes ou imediatamente depois da decisão de doar o montante. Isto é, da perspec-

tiva do participante afortunado, o alvo de sua generosidade era ou determinada ou indeterminada, 

respectivamente, no momento da escolha. A manipulação foi pensada para tornar discernível a pos-

sibilidade de discernir e a informação sobre a vítima, que normalmente se confundem no mundo real. 

Embora a manipulação tenha sido sutil, os participantes afortunados doaram expressivamente mais 

para vítimas determinadas do que para vítimas indeterminadas.

Outra constatação em desacordo com o paradigma do trade-off explícito foi a de que as pessoas 

tendem a ser mais sensíveis à proporção de vidas salvas do que ao número absoluto de vidas salvas 

(Baron 1997; Featherstonhaugh et al. 1997; Jenni & Loewenstein 1997; Friedrich et al. 1999; Small et 

al. 2007). Por exemplo, a possibilidade de salvar 10 entre 100 pessoas em perigo iminente tem maior 

apelo e motivação do que a possibilidade de salvar 10 entre 1.000.000 de pessoas em perigo. No 

último caso, todo esforço para ajudar pode ser percebido como um mero “grão de areia no deserto”. 

O efeito da vítima identificável pode ser um caso especial de uma preferência por proporção de sal-

vação. Vítimas identificáveis limitam nossa capacidade ou nossa motivação em ajudar outras vítimas, 

tornando-se, assim, seu próprio grupo de referência e recebendo máxima solidariedade.

Essas constatações sugerem que a extensão em que se espera que a doação de uma pessoa 

produza benefícios tangíveis é bem mais crucial do que sugere o paradigma do trade-off explícito. 

Quando as vítimas são identificáveis, é mais fácil imaginá-las se beneficiando diretamente de qual-

quer doação em particular. Quando há muitas vítimas, os doadores em potencial podem temer que 

cada vítima irá somente receber uma parte ínfima de sua doação, constituindo um mero grão de areia 

em cada um dos vários desertos. De modo análogo, a possibilidade de salvar apenas uma pequena 

proporção de um grande número de vítimas deixa de motivar doadores em potencial que precisam 

acreditar que seus esforços produzirão benefícios tangíveis.

Outra pesquisa sugere que campanhas que enfatizam que estão perto de atingir seu objetivo de 

arrecadação de fundos diminuem as chances de que os doadores sintam que seus esforços repre-

sentam um mero grão de areia no deserto. List & Lucking-Reiley (2002), por exemplo, constataram 

que as doações são maiores quando doadores em potencial sabem que subsídios iniciais forneceram 

dois terços do montante necessário do que quando subsídios iniciais forneceram apenas 10% do 

total. Uma interpretação desse resultado é a de que os benefícios de uma doação são percebidos 

como mais tangíveis quando se está próximo de um objetivo específico – tanto quanto um jogador de 

beisebol cuja rebatida coloca o time à frente do adversário recebe mérito desproporcional.

Embora a tangibilidade não seja um problema da perspectiva do trade-off explícito, o grau em 

que as doações produzem benefícios tangíveis claramente influencia o ato de doar. Os mecanismos 

precisos pelos quais a tangibilidade influencia o ato de doar ainda são incertos, e as pesquisas neu-

roeconômicas podem se mostrar esclarecedoras. Por exemplo, os estudos neuroeconômicos que va-
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riam a extensão em que as vítimas são determinadas no momento da escolha podem analisar se esta-

dos emocionais negativos (sob a forma da dor de doar) tolhem a doação a vítimas indeterminadas ou 

se estados emocionais negativos (sob a forma da culpa) promovem a doação a vítimas determinadas. 

Por outro lado, o grau em que as vítimas são determinadas no momento da escolha pode influenciar 

a ativação de regiões relacionadas ao prazer: doadores em potencial que podem facilmente imaginar 

sua doação produzindo benefícios tangíveis podem experimentar mais prazer do que doadores em 

potencial incapazes de imaginar tal situação com a mesma facilidade.

5. Conclusões

Em debates sobre a utilidade dos modelos matemáticos, diante do ataque de que os modelos são 

simplistas, é comum ouvir, como defesa, que eles devem ser simplistas; sua vantagem está em simpli-

ficar e, portanto, iluminar, aspectos da realidade. No entanto, as mesmas propriedades que permitem 

que os modelos lancem luz sobre a realidade também oferecem os meios para que eles a distorçam. 

A perspectiva do trade-off explícito, acreditamos, produziu ambos os efeitos. Por um lado, ela ajudou 

a identificar uma vasta classe de decisões e escolhas intertemporais que compartilham um elemento 

comum: trade-offs de custos e benefícios ocorrendo em diferentes pontos no tempo. A combinação 

de diversos tipos de decisões sob a égide comum da escolha intertemporal, porém, também pode 

ter obscurecido importantes aspectos da realidade, sugerindo mais pontos em comum entre deci-

sões do que de fato podem existir. Por exemplo, tanto a decisão de quanto poupar quanto a de agir 

ou não na presença de um motorista ensandecido são escolhas intertemporais (não obstante ambas 

incluam sua dose de risco). Mas os mecanismos subjacentes a essas duas “escolhas” tendem a ser 

bem diferentes, e classificar uma e outra como escolhas intertemporais pode nos levar a supor mais 

pontos em comum do que de fato existem.

Neste artigo, argumentamos que uma maneira pela qual a perspectiva atual distorceu a reali-

dade é nos tornando cegos ao fato de que a maior parte das escolhas intertemporais envolve não 

apenas o adiamento do tempo, mas também a tangibilidade. As pessoas deixam de ingerir seus me-

dicamentos por que os custos de ingeri-los são imediatos e os benefícios, de mais longo prazo, ou 

por que os custos são tangíveis ao passo que os benefícios são amorfos (particularmente quanto aos 

chamados “assassinos silenciosos”)? Aqueles que desejam perder peso não conseguem seguir dietas 

adequadamente por que os benefícios da abstenção são adiados, ou por que são mal definidos (por 

conta do metabolismo, do comportamento incerto do “eu futuro” e de outros fatores apenas vaga-

mente associados ao consumo presente)? Dependência involuntária de uma perspectiva de trade-off 

explicito, pensamos, tendeu a cegar os pesquisadores em cada um desses casos e em muitos outros, 

em relação ao segundo conjunto de considerações.

A tangibilidade é relevante para além da escolha intertemporal, como sugerido por nossa breve 

discussão de seu papel na doação de caridade. Também é relevante para decisões que transcendem 

o indivíduo. Assim, por exemplo, McKibben (1999) em um artigo de jornal intitulado “Indifference to 

a planet in pain” [A indiferença a um planeta em sofrimento], observou que a falta de uma reação 

coordenada ao aquecimento global é, em parte, resultado da intangibilidade do problema. Como ele 

coloca: “ainda não sentimos de forma visceral o mal que causamos (...) O quanto irá piorar depende 

da intensidade e rapidez com que somos capazes de sentir.” Compreender o papel da tangibilidade 

na tomada de decisões não é somente vital para a saúde e o bem-estar dos indivíduos, mas também 

do planeta como um todo.
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Notas

[1] Baixos índices de glicose (ou baixa tolerância à glicose) têm sido relacionados a comportamento 

criminoso (por exemplo, Rojas & Sanchi 1941; Virkkunen 1984), impulsividade extrema (por exemplo, 

Virkkunen et al. 1987) e consumo abusivo de bebidas alcoólicas (por exemplo, Wright 1977; Linnoila & 

Virkkunen 1992). Analogamente, o consumo de glicose pode restaurar a força de vontade (por exem-

plo, Kissin & Gross 1968; West & Willis 1998). Gailliot et al. (2007), por exemplo, realizaram um estudo 

no qual os participantes inicialmente assistiram ao mesmo vídeo utilizado por Vohs & Faber (2007), 

novamente variando se os participantes controlavam ou não sua atenção. Alguns participantes re-

ceberam então uma bebida rica em glicose; outros receberam uma bebida placebo sem glicose. Por 

fim, todos os participantes receberam uma tarefa difícil para concluir, com os erros servindo como 

medida de autocontrole. Consistentemente com pesquisas anteriores sobre a força de vontade, os 

participantes que receberam a bebida placebo cometeram mais erros se concluíram, inicialmente, a 

tarefa difícil de controle de atenção. Fundamentalmente, no entanto, a glicose eliminou essa diferen-

ça. Essas constatações apresentam um desafio aos modelos econômicos de tomada de decisão, que 

(implicitamente) supõem estarmos sempre na condição de glicose alta.

[2] A incapacidade de fazer trade-offs explícitos de forma espontânea não é de modo algum li-

mitada a decisões sobre gasto (por exemplo, Northcraft & Neale 1986; Okada & Hoch 2004). Legrenzi 

et al. (1993), por exemplo, perguntaram a participantes se desejavam ou não assistir a um determi-

nado filme em uma cidade estrangeira. Permitiu-se que os participantes fizessem aos pesquisadores 

quaisquer perguntas que os ajudassem a tomar uma decisão. Suas perguntas se concentraram quase 

exclusivamente no filme em si, e muito poucas se referiram a outras opções disponíveis (por exemplo, 

sair para jantar ou ir a um evento esportivo). Camerer et al. (1997), de maneira análoga, observaram 

que muitos motoristas de táxi de Nova York estabelecem metas de receita diária e, portanto, param 

de trabalhar mais cedo nos dias mais lucrativos (nos dias de chuva, por exemplo), quando o custo de 

oportunidade do lazer é mais alto.

[3] Deve-se reconhecer, entretanto, que, como em todos os estudos com ressonância magnéti-

ca funcional (fMRI), este está sujeito aos problemas de deduzir causalidade a partir de correlações, 

deduzindo também o envolvimento de uma reação cognitiva ou emocional particular a partir da 

ativação de uma região cerebral particular (Poldrack 2006), deduzindo a real ativação cerebral da 

resposta BOLD (blood oxygen level dependent - dependente do nível de oxigênio no sangue), e fa-

zendo sentido dessas indicações indiretas de ativação. 

[4] A denominação desses consumidores de “esbanjadores” pode ser identificada (no mínimo) 

desde Strotz (1955–1956, p. 165): “imagina-se que um indivíduo escolhe um plano de consumo para 

um período de tempo futuro para potencializar a utilidade do plano conforme é avaliado no momento 

presente (...) Se ele é livre para reconsiderar seu plano em um momento posterior, ele irá respeitá-lo 

ou não, mesmo que suas expectativas originais em relação aos desejos e meios de consumo futuros 

se confirmem? Nossa resposta atual é que o plano ideal do momento presente, em geral, não será 

respeitado, ou que o comportamento futuro do indivíduo será incompatível com seu plano ideal. Se 

essa incompatibilidade não for reconhecida, nosso sujeito normalmente será um ‘esbanjador’.”
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[5] Programas de incentivo similares diminuíram a propensão à recaída de dependentes quími-

cos. Stephen Higgins e colaboradores desenvolveram uma “terapia de reforço baseado em vales”, 

que basicamente “suborna” o dependente a abster-se por meio de recompensas frequentes à desis-

tência na forma de vales que podem ser trocados por produtos (vide Higgins et al. 2004 para uma 

análise). A terapia obteve sucesso em reduzir a recaída entre usuários de diversas substâncias que 

causam dependência, entre as quais a cocaína (Higgins et al. 1991), opiáceos (Silverman et al. 1996; 

Bickel et al. 1997), álcool (Petry et al. 2000), maconha (Budney etal. 1991) e tabaco (Roll etal. 1996; 

Roll & Higgins 2000). De maneira similar às dietas, a dependência é um domínio no qual a neurociên-

cia poderá elucidar oportunamente o papel das emoções experimentadas no momento da escolha.
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ECONOMIA COMPORTAMENTAL E A CRISE DA POUPANÇA 
PARA APOSENTADORIA10

Shlomo Benartzi 11(1,2) e Richard H. Thaler 3

A Economia Comportamental pode ser ajustada para causar um impacto significativo 

e positivo em determinados comportamentos, como os relacionados aos planos de 

aposentadoria.

Muitos países estão enfrentando uma crise dos planos de aposentadoria. Nos Estados Unidos, por 

exemplo, estima-se que a porcentagem de trabalhadores que correm o risco de não terem recursos 

financeiros suficientes para manterem seu estilo de vida depois da aposentadoria aumentou de 31% 

em 1983, para 53% em 2010 (1). Aproximadamente metade dos funcionários americanos (78 milhões) 

não tem acesso a planos de aposentadoria no trabalho (2). Felizmente, existem soluções para esses 

problemas. Basta mudarmos a arquitetura das escolhas dos planos de aposentadoria utilizando as 

descobertas da pesquisa em Economia Comportamental (3) e disponibilizar esses fundos para todos 

os trabalhadores. Descreveremos um experimento de campo de grande escala que mostra o impacto 

potencial dessas mudanças, baseadas em pesquisas empíricas, na maneira que poupamos.

Uma razão para a crise da poupança é a mudança em andamento, no setor privado, dos planos 

de aposentadoria de benefícios definidos (BD, em que os benefícios de aposentadoria são basea-

dos em fórmulas e conhecidos de antemão) para planos de contribuições definidas (CD, em que os 

benefícios dependem dos retornos de investimentos). Essa tendência tem se propagado também 

pelo setor público, o que tende a ocorrer com grande rapidez dado o medonho subfinanciamento 

de muitos planos de aposentadoria federais e locais (4). Os Estados Unidos não são o único país a 

enfrentar esses problemas. A Inglaterra está lançando o National Employment Savings Trust [Fundo 

de Poupança para o Emprego Nacional], um plano de poupança de âmbito nacional vinculado a folha 

de pagamento e similar ao programa KiwiSaver, da Nova Zelândia.

Disponibilizar para todos um plano de poupança vinculado a folha de pagamento é fundamental, 

pois é a forma mais eficaz para a classe média poupar. Não basta, entretanto, oferecer um plano nos 

locais de trabalho. Mesmo aqueles com acesso a um plano oferecido pelo empregador, quase 1/4 

deixa de aderir ao programa e, entre os que aderem, boa parte economiza muito pouco (5).

10 Traduzido de Benartzi S. & Thaler R. (2013) Behavioral Economics and the Retirement Savings Crisis, originalmente publica-

do na Science 8 March 2013: 339 (6124), 1152-1153.

Esta tradução não foi realizada pela equipe da AAAS, nem é por ela endossada. Em questões cruciais, por favor, consulte a 

versão oficial em inglês  publicada originalmente pela AAAS. Traduzido e reimpresso com permissão.
11,1 Professor e co-presidente do Behavioral Decision-Making Group, Anderson School of Management, University of California, 

Los Angeles, CA 90095, USA

11,2 Economista Comportamental Chefe, Allianz Global Investors Center for Behavioral Finance, New York, NY 10019, USA
11,3 Ralph e Dorothy Keller Professor Emérito de Economia e Ciências Comportamentais na Booth School of Business da Univer-

sidade de Chicago, Chicago, IL 60637, USA 

*Autor para correspondência. E-mail: benartzi@savemoretomorrow.org	
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Porcentagem de empregadores, nos EUA, que oferecem planos 401(k) de adesão 
automática de funcionários e reajustam as taxas de poupança. Também representados 

programas de reajuste automático da poupança. Consulte (10).
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Existem quatro ingredientes principais em qualquer plano abrangente para promover uma pou-

pança adequada para a aposentadoria: disponibilidade, adesão automática, investimento automático 

e reajuste automático. 

Disponibilidade. Todo trabalhador americano deve ter fácil acesso a planos de contribuição de-

finida baseados com dedução na folha de pagamento. O governo de Barack Obama propôs um pro-

grama universal chamado auto-IRA (Conta de Aposentadoria Individual), que exigirá dos emprega-

dores que não oferecem um plano de aposentadoria a inscrição automática de seus funcionários em 

uma conta IRA.É claro que os trabalhadores podem optar por não participar. O estado da Califórnia 

aprovou um plano similar, chamado de California Secure Choice Retirement Savings Trust.

Adesão automática. Nos planos tradicionais de contribuição definida, os participantes devem 

escolher ativamente pela adesão, que envolve, inclusive, a escolha de uma taxa de poupança e um 

portfólio de investimento. Muitos funcionários têm a intenção de aderir, mas nunca o fazem de fato. 

Existem, agora, evidências conclusivas de que a adesão automática, em que os funcionários são auto-

maticamente inscritos, exceto quando decidem por não participar, tem um enorme êxito no combate 

à procrastinação que retarda as adesões. Os índices de não participação são, em média, 10% (5, 6).

Investimento automático. Se os funcionários são inscritos automaticamente, deve haver uma 

opção padrão de investimento. Felizmente, desde que o Ministério do Trabalho americano definiu os 

critérios para veículos de investimento padrão qualificados, tanto empregadores quanto gestores de 

ativos vêm trabalhando para criar uma variedade de veículos de investimento que oferecem aos fun-

cionários uma combinação diversificada de alocação de ativos, que é automaticamente redistribuída 

quando o preço das ações varia. Portanto, comprando ações em 2009 quando o mercado desacele-

rou, e ajustando o portfólio à medida que o funcionário envelhece.
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Reajuste automático. Cerca de 3/4 dos planos de adesão automática utilizam uma taxa inicial de 

poupança de apenas 3% da renda (7). Pesquisas apontam que muitas pessoas aceitaram a oferta da taxa 

padrão, mas, se tivessem sido obrigadas a fazer uma escolha por conta própria, alguns teriam escolhido 

uma taxa mais alta (6). A adesão automática faz um bom trabalho em proporcionar o pontapé inicial, mas 

os funcionários podem ficar presos a uma poupança com uma taxa insuficiente durante anos.

Argumentamos que a solução para o problema de poupar muito pouco é o reajuste automático, 

um termo genérico para um plano que nós concebemos chamado Save More Tomorrow (SMT) [Eco-

nomize Mais no Futuro], baseado na pesquisa em Economia Comportamental (8). O programa SMT 

original possui três componentes. Primeiro, os funcionários são convidados a se comprometerem no 

presente com o aumento do sua taxa de poupança no futuro, talvez em janeiro próximo ou daqui 

a alguns meses. O autocontrole é mais fácil de aceitar quando é adiado do que de forma imediata. 

Segundo, os aumentos planejados na taxa de poupança são atrelados a aumentos salariais. O intuito 

disso é atenuar o efeito de aversão à perda – a tendência de dar mais peso às perdas do que aos 

ganhos (9). Como o aumento da taxa de poupança é apenas uma parte do aumento salarial, os fun-

cionários não sentem uma diminuição no seu pagamento. Terceiro, assim que os funcionários aderem 

ao plano, eles permanecem nele até alcançarem um limite pré-estabelecido ou optarem por deixar o 

programa. Nesse caso, se utiliza a inércia para manter as pessoas no sistema.

Na primeira empresa que implementou o SMT, os funcionários participantes (78% no total) quase 

quadruplicaram sua taxa de poupança em pouco menos de quatro anos – de 3,5% para 13,6% (8). 

Essa comprovação do sucesso do programa estimulou os empregadores e administradores a adota-

rem o Save More Tomorrow (ou a versão genérica, o reajuste automático, que não atrela o aumento 

na poupança ao aumento salarial). Dessa forma, a adesão aumentou consideravelmente, auxiliada 

pela aprovação da Lei de Proteção à Aposentadoria (Pension Protection Act), de 2006, que estimu-

lou as empresas a adotarem uma combinação de adesão e reajuste automáticos. O gráfico mostra 

como a adesão e o reajuste automáticos se propagaram pelas empresas americanas. Em 2011, 56% 

dos empregadores que ofereciam planos 401(k) automaticamente já inscreviam os funcionários e 51% 

ofereciam o reajuste automático (10).

As ideias estão se propagando, mas a poupança para a aposentadoria aumentou de fato? Para 

responder a essa pergunta, estimamos os efeitos de reajuste automático, pois a adesão automática 

pode produzir efeitos ambíguos na taxa de poupança média. Entramos em contato com as 25 maio-

res empresas que administram planos de aposentadoria e que atendem aproximadamente 90% de 

participantes de planos de contribuição definida, segundo a relação de provedoras de planos de 

previdência de 2012 (11, 12) [material complementar (MC)]. Pedimos os seguintes dados referentes 

ao final de 2011 para cada provedora: o número de participantes de planos atendidos que atualmente 

fazem contribuições aos seus planos (N); o número de contribuintes que aderem a um programa SMT 

ou outro programa de reajuste automático (S).

Recebemos os dados de 13 das 25 provedoras, abarcando 55% dos contribuintes de acordo com 

a relação de empresas (13) (MC). Dos 20.628.702 contribuintes, 2.268.726 estão registrados em um 

programa de reajuste automático, o que resulta em uma taxa de utilização (S/N) de 11%. Se essa taxa 

de utilização for aplicada a todo o universo de participantes, estimamos que já existam cerca de 4,1 

milhões de contribuintes com aumento automático das taxas de poupança.

Calculamos o efeito do reajuste automático na taxa de poupança dos planos de aposentadoria 

com base na suposição conservadora de que as porcentagens do desconto salarial em folha para o 
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plano de aposentadoria [deferral rates] aumentam automaticamente em apenas um ponto percen-

tual ao ano em apenas três anos. Esses são os requisitos mínimos estabelecidos pela Lei de Proteção 

à Aposentadoria de 2006. Alguns planos vão além desse mínimo, seja na taxa em que os descontos 

em folha para o plano de aposentadoria são aumentados, seja no número de anos no decorrer dos 

quais esses aumentos se sustentam. Portanto, nossa estimativa do aumento na poupança tem um 

viés para menos. Nossa estimativa também contém um viés para menos porque não incluímos o efei-

to de contribuições complementares do empregador, normalmente de 50% até um teto determinado. 

No nível de utilização atual do reajuste automático, 11% dos participantes elevam suas porcentagens 

de desconto em folha para o plano de aposentadoria em até 3% ao longo de três anos, o que resulta 

em um aumento médio de 0,33% para o universo de contribuintes (11% de penetração vezes 3% de 

aumento na taxa de desconto em folha). 

Para colocar esse resultado de 0,33% em perspectiva, a taxa média de desconto em folha para 

o plano de aposentadoria é de 6,2%, conforme divulgado pela Plan Sponsor Council of America, en-

tidade de apoio aos planos de aposentadoria patrocinados por empresas (14). Para nós, esses dados 

revelam que a intervenção está causando um efeito visível, mesmo com o baixo índice de adoção 

atual por parte dos funcionários. Estimamos que o reajuste automático fez aumentar a poupança 

anual em $7,4 bilhões, supondo uma compensação anual média de $60.000 e um aumento de 3% 

nas taxas de desconto em folha para o plano de aposentadoria (15).

O próximo passo é aumentar a utilização do programa. Há três maneiras simples de alcançar 

esse objetivo. Primeiro, a adesão dos trabalhadores ao plano deveria ser facilitada. Entre os funcio-

nários a quem se ofereceu a versão original da SMT, 78% aderiram, em parte por conta da facilidade 

(os funcionários se reuniram com um consultor financeiro, que tomou todas as medidas necessárias 

para a participação no programa). Os índices de adesão da maioria dos planos são bem menores, em 

parte porque os funcionários não sabem que essa opção existe ou consideram o processo de adesão 

muito complicado. Tornar a opção mais visível e simplificar o processo de adesão certamente trará 

retornos. Alternativamente, o reajuste automático pode ser transformado no padrão, tanto para fun-

cionários novos como para os correntes, que estão presos a uma baixa taxa de poupança. É claro que, 

nesse caso, optar por não participar deve ser simples.

Em segundo lugar, esse recurso pode ser incluído em planos de contribuição definida já em vi-

gor oferecidos para os servidores públicos. Por exemplo, a Lei Economize Mais no Futuro (Save More 

Tomorrow Act), de 2012, propõe incluir esse recurso para os servidores públicos federais ao seu atual 

plano de aposentadoria (Thrift Savings Plan).

Em terceiro lugar, o reajuste automático deveria ser incluído nos novos planos direcionados aos 

funcionários sem nenhum plano de poupança, como o auto-IRA e o programa California Secure 

Choice Retirement Savings Trust. Inscrever automaticamente os funcionários nesse tipo de progra-

ma a uma baixa taxa inicial de poupança sem incorporar o reajuste automático é simplesmente uma 

política insensata.

Uma questão a respeito desses esforços tem sido, até recentemente, impossível de responder: 

induzir grandes contribuições nos planos de aposentadoria de fato aumenta a poupança total ou 

simplesmente desloca a poupança de um lugar (digamos, de uma conta bancária) para outro? Entre-

tanto, novos trabalhos que utilizam dados dinamarqueses que incluem a riqueza domiciliar sugere 

que, quando os funcionários são colocados automaticamente de um plano de aposentadoria, 85% 

da poupança são compostas por novos fundos em oposição a fundos oriundos de transferência (16).
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As lições desse exemplo podem ser aplicadas em outros domínios. Por exemplo, grande parte 

do aumento no gasto com assistência médica, nos Estados Unidos, não é apenas um problema do 

sistema de saúde, mas do fracasso das formas que estimulamos as pessoas a ficarem mais saudáveis.

Lidar com a obesidade e suas consequências à saúde é, acima de tudo, um problema compor-

tamental (17). Se pudermos conduzir as pessoas a uma terem uma dieta mais saudável e praticarem 

mais exercícios, gastaremos menos com tratamentos médicos. Analogamente, ao dar ênfase aos 

incentivos para estimular os pacientes a economizarem, podemos deixar de prestar atenção aos de-

terminantes mais importantes da saúde. Para certos pacientes, a forma mais importante de melhoria 

da saúde é garantir que eles tomem os medicamentos prescritos, mas muitos não o fazem (18). A 

cobrança de altos co-pagamentos nessas situações é contraproducente. A arquitetura das escolhas 

pode ter impactos profundos no comportamento, mais poderosos do que poderia ser atingido me-

ramente com incentivos financeiros.
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COMPROMETIDO COM O POUPAR: USANDO ECONOMIA 
COMPORTAMENTAL PARA MOTIVAR AS PESSOAS12

Dean Karlan13

1. Introdução

Para a maioria das pessoas existem três verdades: (1) elas fazem planos e estabelecem metas; 
(2) de modo geral, não conseguem concretizar os planos e atingir as metas; e (3) mais tarde se 
arrependem das escolhas feitas que as impediram de atingir essas metas. Isso é verdadeiro para 
diversos aspectos da vida das pessoas.

Os hábitos relativos a poupar, particularmente, têm deixado tanto economistas como não eco-
nomistas perplexos. A maioria das pessoas sabe intuitivamente o que os economistas formulam em 
teoria – que se deve economizar mais durante os anos em que se trabalha. No entanto, os índices de 
poupança permanecem baixos nos Estados Unidos, ao mesmo tempo que altos índices de endivida-
mento vitimaram muitos norte-americanos na mais recente crise financeira.

Descobertas recentes por parte da Economia Comportamental deram origem a uma nova linha 
de produtos financeiros que oferecem uma solução para as angústias econômicas de muitos. Esses 
produtos contêm diversas formas de obrigações, umas mais fortes que outras, que ajudam as pes-
soas a tomar decisões hoje que aumentam suas poupanças no futuro.

Recursos de poupança programada com vistas à aposentadoria têm um histórico de sucesso 
tanto em países em desenvolvimento quanto nos EUA. Este é o momento mais propício para a im-
plantação de instrumentos de poupança programada, especialmente no momento em que a retração 
econômica vem acentuando a vontade de algumas pessoas de aumentar suas economias.

Figura 1: Índices da dívida e poupança dos consumidores, 1T-1959 – 3T-2008
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2. Motivação

A motivação para os instrumentos de poupança programada é bastante intuitiva. Diferentemen-

te de recursos de poupança mais tradicionais, a poupança programada reconhece que as pessoas 

costumam tomar decisões hoje diferentes das que planejam tomar no futuro em geral, seja porque 

o fazem “por impulso” ou porque “pensam (erroneamente) que seja lá o que estiverem fazendo no 

futuro, não será tão importante quanto o que estão fazendo agora” (fazendo nossas as palavras dos 

pesquisadores Richard Thaler e Shlomo Benartzi [2004]). Por exemplo, muitas pessoas expressam 

o desejo de aumentar o índice de poupança pessoal em 3% no futuro em geral, mas se mostram 

consistentemente relutantes em aumentar o índice de poupança hoje, provavelmente porque suas 

oportunidades de consumo atuais – como comprar um carro novo, refazer a pintura da casa ou até 

mesmo ir a um show do seu músico favorito – parecem ser mais importantes do que as oportunidades 

de consumo que terão no futuro.

De uma perspectiva teórica, os economistas têm explicado essa ênfase no consumo atual em 

detrimento do consumo futuro de maneiras bastante diversas. Os modelos econômicos relevantes 

– com nomes como “preferências hiperbólicas”, “modelos do eu duplo” e “modelos de tentação” – 

compartilham, todos, um tema em comum: uma tensão entre duas partes de nós, em que há o desejo 

de que uma parte controle a outra. Há explicações mais simples. Por exemplo, os indivíduos podem 

não considerar integralmente todas as necessidades que podem surgir no futuro, e eles podem su-

bestimar a poupança necessária para essas necessidades. Tal menosprezo não é tão surpreendente; 

com a psicologia aprendemos os que indivíduos subestimam sistematicamente a categoria “outro” 

ao formar julgamentos a respeito de determinadas situações. O otimismo exacerbado também pode 

causar esse tipo de situação se as pessoas, mesmo estando cientes dos riscos que correm, simples-

mente subestimarem as chances de que aconteçam.

Debates teóricos à parte, alguns empiristas não deixam dúvidas. Ao repetirem esse padrão de 

procrastinação do “hoje” atual ao “hoje” seguinte, as pessoas passam anos sem aumentar seu índice 

de poupança pessoal, mesmo que, durante todo o tempo, eles digam que gostariam de ter poupado 

mais. Esse reconhecimento tem uma implicação importante para o comportamento direcionado à 

poupança: as pessoas explicitamente preferem um índice de poupança pessoal maior do que o que 

possuem no momento. E essa implicação é de fato consistente com o comportamento em relação à 

poupança observado no mundo real.

Para indivíduos com um nível de sofisticação suficiente para reconhecerem essa tendência, mas 

que não são inteiramente capazes de evitar a procrastinação ou dar fim às decisões impulsivas, é 

possível oferecer um instrumento de obrigações para a melhoria do bem-estar social que faça um 

indivíduo se comprometer com decisões-chave hoje que influenciarão o futuro.

3. Evidência no campo

O programa Save More Tomorrow (SMarT) [Economize mais amanhã], iniciado e acompanhado pelos 

pesquisadores Richard Thaler e Shlomo Benartzi, ofereceu para os funcionários de três empresas 

dos EUA a opção de aderirem a um programa que aumentaria automaticamente suas contribuições 

pessoais a um plano de poupança, não hoje, mas em um momento futuro em que recebessem – ou 
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que provavelmente fossem receber – um aumento salarial. Observe-se que a obrigação era revogá-

vel e o funcionário poderia desistir do programa a qualquer momento. A “obrigação”, portanto, de 

aderir ao programa SMarT só pode ser considerada como tal na medida que em exigia certo tempo 

e empenho para desistir do programa depois de se inscrever nele. Entretanto, essa obrigação não 

monetária se mostrou poderosa o suficiente para produzir um efeito notável no comportamento de 

poupança dos indivíduos. Em uma empresa, apenas 3 de 162 participantes optaram por se deligar do 

programa SMarT antes do segundo aumento salarial e, até o quarto aumento, mais de 85% dos par-

ticipantes ainda estavam inscritos no programa. Em uma segunda empresa, os índices de poupança 

de indivíduos que aderiram ao programa SMarT aumentaram em aproximadamente 2%, enquanto 

outros funcionários “não tiveram mudança significativa no índice de poupança”. E, na terceira em-

presa, os indivíduos que aderiram ao programa SMarT tiveram aumento de cerca de 1,5% no índice 

de poupança, enquanto os mesmos índices em outros setores da empresa em que o SMarT não foi 

oferecido permaneceram quase constantes. Esses resultados fazem mais do que oferecer suporte 

à hipótese de que haveria uma demanda por instrumentos de poupança programada, mas também 

que tal instrumento pode oferecer resultados expressivos para os indivíduos participantes.

Instituições financeiras têm o potencial de desempenhar importante papel no mercado de ins-

trumentos de poupança programada. Um exemplo dos países em desenvolvimento é revelador: o 

programa SEED (Save, Earn, Enjoy Deposits – (Poupe, Ganhe, Aproveite os depósitos, em tradução 

livre) de um banco rural nas Filipinas ofereceu a cerca de 700 indivíduos a opção de abrir uma conta 

de poupança programada. A meta das contas SEED era ajudar os clientes que queriam poupar mais, 

mas que não se consideravam capazes de atingir essa meta. A conta SEED oferecia duas opções de 

retirada: (1) uma com vencimento por tempo, em que o saldo ficaria disponível para retirada apenas 

em uma data futura determinada; ou (2) outra com base no montante, em que o saldo ficaria dispo-

nível apenas quando o titular atingisse um total determinado.

Dos clientes a quem o programa foi oferecido, 202 (28%) abriram uma conta SEED, mesmo sem 

usufruir de nenhum aumento na taxa de juros para compensar a perda de liquidez.

 Isso sugere que havia forte demanda pelos instrumentos de obrigação da conta SEED. E, o mais 

importante, as contas SEED foram eficazes: aqueles a quem foi oferecida uma conta SEED tiveram 

um aumento de cerca de 80% na poupança em comparação com um grupo de controle, e o subgru-

po de indivíduos que chegaram a abrir a conta pouparam 300% mais do que teriam poupado sem 

uma conta, conforme calculado por meio de um modelo experimental. Tomados em conjunto, esses 

resultados sugerem não apenas uma disposição para aderir a uma conta de poupança programada, 

mas também a eficácia dessas contas em aumentar os índices de poupança pessoal.

4. Prática e oportunidades

Na prática, um instrumento de obrigação pode ter muitos significados. Algumas obrigações são 

fortes, ao passo que outras são simples “empurrõezinhos” que tornam alguns resultados mais susce-

tíveis de ocorrerem. Mas, em geral, esses instrumentos envolvem obrigações que mudam os custos 

de consumo relativos em contraste com as economias no futuro. Esses custos podem ser monetários 

ou podem assumir a forma do tempo ou esforço necessários para reverter a obrigação (por exem-

plo, o custo de preencher um formulário para alterar um plano de poupança automático). Em geral, 

podemos dividir esses custos em instrumentos de depósito, tais como transferências automáticas 

em contas poupança, descontos automáticos no salário ou aumentos automáticos em índices de 
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poupança; e em instrumentos de retirada, tais como restrições na utilização do saldo da conta pou-

pança, restrição no prazo de retiradas, altas taxas de retirada ou um sistema de lockbox [caixa postal 

bancária para recebimento de pagamentos].

Existe um potencial expressivo para instrumentos de poupança programada no mercado de as-

sociações de crédito dos EUA. A demanda por instrumentos de poupança programada já é evidente 

– consideremos, por exemplo, os muitos indivíduos que aumentam a contribuição retida na fonte a 

cada pagamento salarial para potencializar a restituição do imposto de renda, o que na realidade é, 

simultaneamente, uma obrigação de depósito (retenção compulsória) e de retirada (“vencimento” 

baseado no tempo do pagamento de imposto adicional).

Em uma associação de crédito, cinco instrumentos possíveis de poupança programada parecem 

particularmente apropriados:

• 	 Uma conta poupança com uma meta, pois com ela os indivíduos poderiam escolher entre 

os seguintes recursos: (a) definir uma quantidade-meta que desejam atingir; (b) definir um 

objetivo para a conta (por exemplo, o preço total de um curso de computação noturno); (c) 

definir um plano de depósito (preferencialmente com alguma forma de automação); e (d) 

definir a penalização por insucesso, variando de zero custo financeiro (mas custo de tempo 

para preencher a papelada necessária, nos moldes do programa SMarT descrito anterior-

mente) a pequenos custos financeiros, como atualização da taxa de juros ou até custos 

financeiros maiores, como o pagamento de tarifas.

•	 Uma conta poupança para os Dias Difíceis – na qual poderia haver a transferência automáti-

ca de dinheiro do cheque-salário em uma conta poupança para os tempos de vacas magras, 

que só poderia ser sacado no caso de o/a titular perder o emprego.

•	 Plano Empreste Menos Amanhã – pagamentos mensais mínimos para dívidas cresceriam no 

futuro para ajudar os indivíduos a quitarem as dívidas mais rapidamente e mudarem para 

uma atitude de mais economia.

•	 Plano de Poupança Pós-Dívida - pagamentos mínimos mensais para dívidas seriam direcio-

nados automaticamente para a poupança depois de quitada a dívida (o que poderia levar a 

uma estratégia de obrigação Empreste Menos Amanhã).

•	 Conta programada Vida Saudável - em um tema à parte, mas relacionado, poderia ha-

ver contas programadas para ajudar os indivíduos a mudarem outros comportamentos. 

Essas (bem como algumas das contas programadas anteriores) poderiam ser feitas em 

colaboração com o site stickK.com. Por exemplo, um indivíduo poderia abrir uma conta 

poupança programada que lhe ajudasse a parar de fumar, perder peso ou se exercitar 

mais. A conta receberia uma alta taxa de juro caso o titular conseguisse adotar a prática 

saudável de sua escolha – e taxa zero ou até mesmo negativa caso não conseguisse. Es-

sas ideias poderiam ser realizadas em parceria com academias ou clínicas médicas, para 

monitorar as práticas saudáveis dos usuários.
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5. Conclusão

A pesquisa em Economia Comportamental tem apontado nossas falhas e como podemos me-

lhorar. A chave é compreender como tomamos decisões e criar produtos e serviços condizentes 

com nossa natureza, em vez de esperar que esta mude. O livro de Richard Thaler e Cass Sunstein, 

Nudge (2008), oferece exemplos sobre como a forma em que as escolhas são apresentadas são, 

em geral, tão importantes quanto a própria escolha. A ideia central é que não existe uma apre-

sentação neutra da escolha, então deve-se oferecer mecanismos que conduzam as pessoas até as 

escolhas que elas afirmam desejar. Contratos de obrigações são um exemplo dessa abordagem. 

Eles não obrigam ninguém a tomar decisões que não desejam, mas, ao contrário, conduzem as 

pessoas a decisões que elas próprias dizem querer tomar.
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NUDGING: UM GUIA BEM BREVE14

Cass R. Sunstein15,16

Este breve ensaio contém uma introdução geral à ideia de nudging e uma lista dos dez “nudges” mais 
importantes. Traz, ainda, uma breve discussão sobre a questão de se criar ou não algum tipo de “uni-
dade de insights comportamentais” capaz de conduzir suas próprias pesquisas ou, alternativamente, 
depender de instituições existentes.

I. Abordagens que preservam a liberdade

Algumas políticas públicas assumem a forma de imposições e proibições. Por exemplo, a lei criminal 
proíbe o roubo e a agressão física. Outras políticas têm a forma de incentivos econômicos (inclusive 
desincentivos), por exemplo, subsídios para combustíveis renováveis, taxas para participar de certas 
atividades ou tributos sobre gasolina e tabaco. Outras, ainda, assumem a forma de nudges — abor-
dagens que preservam a liberdade e se destinam a influenciar as pessoas em determinadas direções, 
mas também permitem que elas decidam. Nos últimos anos, instituições públicas e privadas vêm 
demonstrando interesse crescente no uso de nudges, pois eles geralmente têm baixo custo e bom 
potencial para favorecer objetivos econômicos e outros (como a saúde pública).

No dia a dia, o GPS é um exemplo de nudge, assim como um aplicativo que diz às pessoas quan-
tas calorias consumiram no dia anterior, uma mensagem de texto informando ao consumidor que 
uma conta está vencendo ou que ele tem uma consulta marcada no médico amanhã, um despertador, 
a filiação automática a um plano de previdência, os ajustes-padrão nos computadores e celulares, um 
sistema de débito automático para pagamento de faturas do cartão de crédito e hipotecas. Todos 
são exemplos de nudge. O governo emprega nudges quando usa alertas eloquentes nas embalagens 
de cigarros, rótulos que informam sobre a eficiência no uso de energia ou consumo de combustível, 
“informações nutricionais” sobre alimentos, guias online sobre cardápios saudáveis (ver choosemy-
plate.gov), regras padronizadas para programas de assistência pública (p. ex., “certificação direta” de 
crianças carentes para refeições gratuitas na escola), sites governamentais, como data.gov ou data.
gov.uk, que contêm numerosos bancos de dados disponíveis ao público, e até o design dos sites go-
vernamentais, que apresentam determinados links em primeiro lugar e com fontes grandes.

A. Nudges mantêm a liberdade de escolha

É importante entender que o objetivo de muitos nudges é tornar a vida mais simples, mais segura 
e mais fácil. Pense nas placas de trânsito, nas lombadas nas ruas, nas informações sobre saúde ou 
finanças, campanhas educacionais, redução da burocracia e alertas ao público. Quando autoridades 
reduzem ou eliminam exigências burocráticas e quando promovem a simplicidade e a transparência, 
estão reduzindo ônus para as pessoas. Alguns produtos (como celular e tablet) são de uso intuitivo 
e direto. Analogamente, muitos nudges destinam-se a assegurar que as pessoas não encontrem difi-
culdades quando interagem com o governo ou se empenham para atingir objetivos.
13 Traduzido de Sunstein C. (2014) “Nudging: a very short guide”, originalmente publicado no Journal of Consumer Policy.  

December 2014, Volume 37, Issue 4, pp 583-588. Traduzido e reimpresso com permissão.	
14 Professor da cátedra Robert Walmsley da Universidade Harvard.	
15 Agradecimentos especiais a Lucia Reisch, Maya Shankar e Richard Thaler pelos valiosos comentários e sugestões, e a Thaler 

pelos muitos anos de colaboração nessas questões; nenhum deles deve ser responsabilizado por quaisquer erros ou deslizes 

neste texto.
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É verdade que alguns nudges são descritos apropriadamente como uma forma de “paternalismo 
leve” porque guiam as pessoas em certa direção. Porém, mesmo quando isso acontece, os nudges 
são formulados especificamente para preservar a plena liberdade de escolha. Um GPS guia as pes-
soas em certa direção, mas elas têm liberdade para escolher sua própria rota. E é importante ressal-
tar que sempre existe algum tipo de ambiente social (ou «arquitetura de escolha») influenciando as 
escolhas. Novos nudges geralmente substituem nudges preexistentes; não introduzem um nudging 
onde antes não havia nenhum.

B. Transparência e Eficácia

Qualquer nudging oficial deve ser transparente e franco, em vez de oculto e disfarçado. Aliás, a trans-
parência deve ser inerente à prática básica. Suponha que um governo (ou um empregador privado) 
adote um programa que inscreva automaticamente as pessoas em um programa de previdência, ou 
suponha que uma grande instituição (digamos, uma cadeia de lojas, ou de lanchonetes que funcionam 
em prédios do governo) decida aumentar a acessibilidade e a visibilidade dos alimentos saudáveis que 
oferece. Em nenhum dos casos a ação relevante deve ser oculta, sob nenhuma forma. As decisões do 
governo, especialmente, devem ser sujeitas ao exame e crítica por parte da população. Uma vantagem 
importante dos nudges, em contraste com as imposições e proibições, é evitarem a coerção. Ainda 
assim, eles nunca devem assumir a forma de manipulação ou trapaça. O público tem de ser capaz de 
analisar e investigar os nudges tanto quanto quaisquer outros tipos de ações do governo.

No mundo todo os países estão altamente interessados em nudges. Vejamos dois dentre muitos 
exemplos. No Reino Unido foi criado o Behavioral Insights Team, também chamado de Nudge Unit. 
Nos Estados Unidos existe o White House Social and Behavioral Sciences Team [Grupo de Ciências 
Sociais e Comportamentais da Casa Branca]. O interesse crescente em nudges deve-se ao fato de 
que eles geralmente impõem um custo baixo ou nulo, às vezes produzem resultados imediatos (in-
cluindo economia significativa de recursos econômicos), mantêm a liberdade e podem ser altamente 
eficazes. Em alguns casos, nudges podem ter um impacto maior do que ferramentas mais caras e 
coercitivas. Por exemplo, constatou-se que regras default, simplificação e usos de normas sociais às 
vezes têm impactos maiores do que incentivos econômicos significativos.

No contexto do planejamento da aposentadoria, a inscrição automática em planos de previdên-
cia revela-se extraordinariamente eficaz para promover e aumentar a poupança. No contexto do 
comportamento do consumidor, as exigências de revelação de informações e regras default prote-
gem consumidores de graves danos econômicos, poupando milhões de dólares. A simplificação de 
formulários para auxílio financeiro tem o mesmo efeito benéfico que milhares de dólares em auxílio 
adicional (por estudante) quando se trata de aumentar o número de alunos na universidade. Infor-
mar as pessoas sobre o uso de eletricidade e como compará-lo ao de seus vizinhos pode produzir o 
mesmo resultado positivo na conservação que um aumento significativo na conta de luz. A revelação 
de informações, se for planejada apropriadamente, pode poupar dinheiro e vidas. A sinceridade do 
governo ao revelar dados e desempenhos pode combater a ineficiência e até a corrupção.

C. A necessidade de evidências e testes

Para todas as políticas, inclusive a de nudges, é de extrema importância basear-se em evidências e 
não em intuições, narrativas sobre casos isolados, desejos irrealistas ou dogmas. Os nudges mais 
eficazes tendem a ser fundamentados nas obras mais valiosas da ciência comportamental (incluin-
do Economia Comportamental). Portanto, refletem uma compreensão realista de como as pessoas 
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responderão a iniciativas governamentais. Contudo, algumas políticas, inclusive alguns nudges, pa-
recem promissoras no plano abstrato mas acabam falhando na prática. Testes empíricos, incluindo 
testes randomizados controlados, são indispensáveis. Certamente podem surgir surpresas desagra-
dáveis, inclusive consequências adversas impremeditadas, e os formuladores de políticas com sen-
sibilidade devem procurar prever tais ocorrências (e repará-las caso venham a acontecer). Às vezes, 
testes empíricos revelam que a reforma planejada daria bom resultado, mas que alguma variação, ou 
alguma alternativa, funcionaria ainda melhor.

A experimentação, com controles meticulosos, é um objetivo fundamental do empreendimento 
do nudge. Felizmente, muitos experimentos baseados em nudges podem ser feitos com rapidez, a 
um custo baixo e de um modo que permita a mensuração e o aperfeiçoamento contínuos. A razão 
disso é que às vezes esses experimentos envolvem mudanças pequenas em programas existentes, 
que podem ser incorporadas às iniciativas correntes com pouco esforço ou despesa. Se, por exem-
plo, no momento as autoridades enviam uma carta para incentivar os contribuintes a pagar impostos 
atrasados, podem enviar variações da carta e testar se são mais eficazes.

II. Dez Nudges Importantes

A quantidade de intervenções que tomam forma de nudges é variadíssima e cresce constantemente em 
número e diversidade. A seguir veremos um lista de dez “nudges” importantes — muito possivelmente 
os mais importantes na formulação de políticas — juntamente com alguns comentários explicativos

(1) regras default (p. ex. inscrição automática em programas, incluindo educação, saúde, poupança)

Comentário: É bem possível que as regras default sejam os nudges mais eficazes. Quando as pessoas 
são inscritas automaticamente em planos de aposentadoria, sua poupança pode crescer significa-
tivamente. A inscrição automática em planos de saúde, ou em programas destinados a melhorar a 
saúde, pode ter efeitos significativos. Vários tipos de regras default (por exemplo, imprimir nos dois 
lados da folha) podem favorecer a proteção ambiental. Note que, a menos que uma escolha ativa 
(que também é um nudge) esteja envolvida, algum tipo de regra default é essencialmente inevitável. 
Portanto é um erro opor-se às regras default em si. É verdade que pode ser sensato pedir às pessoas 
que façam uma escolha ativa em vez de se basearem em uma regra default. Porém, em muitos con-
textos as regras default são indispensáveis, pois é demasiado oneroso e demorado requerer que as 
pessoas escolham.

(2) simplificação (em parte para promover ajustes em programas existentes)

Comentário: Em países ricos e pobres, a complexidade é um problema grave, em parte porque gera 
confusão (e possíveis violações da lei), em parte porque pode elevar despesas (potencialmente re-
duzindo o crescimento econômico), e em parte porque desincentiva a participação em programas 
importantes. Muitos programas fracassam ou têm êxito menor do que poderiam ter porque são ex-
cessivamente complexos. Como regra geral, todo programa deve ser facilmente compreensível e 
até intuitivo. Em muitos países, a simplificação de formulários e regulações deveria ser prioridade 
máxima. É fácil subestimar os efeitos da simplificação. E os benefícios de programas importantes 
(envolvendo educação, saúde, pobreza e emprego) são acentuadamente reduzidos devido à com-
plexidade excessiva.

(3) usos de normas sociais (ressaltar o que faz a maioria das pessoas, p. ex. “a maioria pretende vo-
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tar” ou “a maioria paga seus impostos em dia” ou “nove em cada dez hóspedes deste hotel reutilizam 
suas toalhas”)

Comentário: Um dos nudges mais eficazes consiste em informar às pessoas que a maioria das outras 
apresenta determinado comportamento. Essa informação frequentemente é tanto mais eficaz quan-
to mais ela for específica e ligada a uma determinada localidade (“a esmagadora maioria das pessoas 
da sua comunidade paga seus impostos em dia”). O uso de normas sociais pode reduzir o comporta-
mento criminoso e também comportamentos que sejam prejudiciais, criminosos ou não (como abuso 
de álcool, tabagismo e discriminação). É verdade que às vezes a maioria das pessoas, ou um bom 
número delas, apresenta comportamento indesejável. Nesses casos, pode ser útil salientar não o que 
a maioria faz, mas o que a maioria pensa que as pessoas deveriam fazer (p. ex. “90% das pessoas na 
Irlanda acham que todos precisam pagar seus impostos em dia”).

(4) aumentos da facilidade e conveniência (p. ex. dar visibilidade às opções de baixo custo ou co-
midas saudáveis)

Comentário: Frequentemente as pessoas fazem a escolha fácil; por isso, um bom lema é: “facilite as 
coisas”. Se o objetivo é incentivar determinado comportamento, reduzir várias barreiras (inclusive 
o tempo que é preciso para se entender o que fazer) costuma ajudar. Muitas vezes a resistência à 
mudança é produto não de discordância ou ceticismo, mas de uma dificuldade percebida ou de uma 
ambiguidade. Uma observação suplementar: quando a opção fácil é também divertida, é maior a 
probabilidade de que as pessoas a escolham. 

(5) divulgação [disclosure] (p. ex. os custos ambientais associados ao uso de energia, ou o custo 
total de certos cartões de crédito — ou de grandes volumes de dados, como nos casos do data.gov 
e Open Government Partnership, ver opengovernmentpartnership.org)

O juiz da Suprema Corte de Justiça americana Louis Brandeis disse que “a luz do sol é o melhor desin-
fetante” e que a divulgação pode tornar tanto os mercados como os governos muito mais “limpos”. 
Para os consumidores, as políticas de revelação podem ser altamente eficazes, pelo menos quando 
as informações são compreensíveis e acessíveis. A simplicidade é de suprema importância. Informa-
ções mais detalhadas e completas podem ser disponibilizadas online para os interessados. Em alguns 
contextos, a revelação pode atuar como barreira contra desatenção, negligência, incompetência, 
transgressões e corrupção privada ou pública. A Open Government Partnership, que hoje integra 64 
países, reflete um esforço mundial para usar a transparência como ferramenta para promover refor-
mas substanciais.

(6) alertas, dramáticos ou não (como nas embalagens de cigarro)

Comentário: Quando riscos graves estão envolvidos, o melhor nudge pode ser um alerta público ou 
privado. Letras graúdas, em negrito ou em cores vivas podem ser eficazes para chamar a atenção das 
pessoas. Uma observação essencial: a atenção é recurso escasso, e os alertas atentam para esse fato. 
Uma virtude dos alertas é que eles podem contrabalançar a tendência humana natural ao otimismo 
irrealista e, simultaneamente, aumentar a probabilidade de que as pessoas prestem atenção ao longo 
prazo. No entanto, existe o risco de as pessoas responderem ao alerta descontando-o (“Vou me sair 
bem”), e nesse caso faz sentido experimentar o uso de mensagens mais positivas (por exemplo, dar 
algum tipo de recompensa pelo comportamento preferido, mesmo que ela não seja monetária, como 
nos “aplicativos” que oferecem simples pontuações e felicitações). Estudos mostram, também, que 
as pessoas têm probabilidade muito menor de descontar um alerta quando ele vem acompanhado 
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por uma descrição das medidas concretas para reduzir o risco relevante (“você pode fazer X e Y para 
reduzir seu risco”).

(7) estratégias de compromisso prévio (pelas quais as pessoas se comprometem com determinada 
linha de ação)

Comentário: Muitas vezes as pessoas têm certos objetivos (por exemplo, deixar de beber ou fumar, 
ocupar-se de uma atividade produtiva, poupar dinheiro), mas seu comportamento não condiz com 
seus planos. Quando as pessoas se comprometem previamente em realizar determinada ação — 
como um programa para deixar de fumar — aumenta a probabilidade de que elas ajam de acordo 
com seus objetivos. Notavelmente, comprometer-se com uma ação específica em um momento futu-
ro preciso motiva melhor a ação e reduz a procrastinação.

(8) lembretes (p. ex., por email ou mensagem de texto para contas vencidas e compromissos ou 
obrigações iminentes)

Comentário: Geralmente as pessoas têm muitas coisas para pensar, e quando não seguem determi-
nada conduta (por exemplo, pagar contas, tomar remédio ou comparecer a uma consulta médica), a 
razão pode ser alguma combinação de inércia, procrastinação, compromissos simultâneos e simples 
esquecimento. Um lembrete pode ter um impacto significativo. A escolha do momento do lembrete 
é importantíssima; assegurar-se de que a pessoa pode agir imediatamente ao receber a informação é 
crucial (especialmente considerando a ocasional tendência ao esquecimento). Uma abordagem afim 
é a da “escolha estimulada”, pela qual não se requer que a pessoa escolha, mas se pergunta se ela 
gostaria de escolher (por exemplo, energia limpa ou um novo fornecedor de energia, uma configura-
ção de privacidade em seu computador, ou ser doador de órgãos).

(9) evocar intenções de implementação (“você pretende votar?”)

Comentário: É mais provável que as pessoas se dediquem a certa atividade se alguém trouxer 
à mente delas as intenções de implementá-las. Com respeito ao comportamento relacionado à 
saúde, uma simples pergunta sobre uma conduta futura (“Você pretende vacinar seu filho?”) 
pode ter consequências significativas. Ressaltar a identidade da pessoa também pode ser eficaz 
(“Você é eleitor, como suas práticas passadas sugerem”).

(10) informar as pessoas sobre a natureza e consequências de suas escolhas passadas (“smart dis-
closure” nos Estados Unidos e o “midata project” no Reino Unido)

Comentário: Instituições privadas e públicas costumam ter muitas informações sobre escolhas pas-
sadas das pessoas — por exemplo, seus gastos com saúde ou com contas de energia elétrica. O 
problema é que frequentemente os indivíduos não dispõem dessas informações. Se as pessoas as 
obtiverem, seu comportamento pode mudar, muitas vezes levando a um melhor funcionamento do 
mercado e a uma grande economia de dinheiro.

III. Institucionalizar nudges: duas abordagens

Qual é o melhor método para implementar nudges? Sem dúvida é possível recorrer totalmente a ins-
tituições existentes. Poderíamos imaginar um sistema no qual as autoridades e instituições correntes, 
incluindo os líderes dos mais altos escalões, usam sua noção sobre nudges. Por exemplo, os respon-
sáveis poderiam usar as pesquisas relevantes para promover competitividade, proteção ambiental, 
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segurança pública, proteção ao consumidor e crescimento econômico — ou para reduzir a corrupção 
pública e privada e combater a pobreza, doenças infecciosas e obesidade. Com um enfoque sobre 
problemas concretos em vez de teorias abstratas, poderíamos esperar que autoridades em posições 
bem estabelecidas usassem essas pesquisas, ao menos às vezes.

Se as autoridades relevantes tiverem tanto o conhecimento como a genuína capacidade de im-
por suas ordens, poderão ser capazes de produzir reformas significativas, simplesmente porque não 
se assemelham a um mero instituto de pesquisas ou um think tank (até mesmo uma única pessoa, 
se tiver a autoridade e a missão adequadas, poderia ter um grande impacto). Em um modelo, as au-
toridades competentes não se dedicariam a novas pesquisas (focadas em nudges), ou pelo menos 
não a muitas delas. Tomariam por base aquilo que já se sabe (e talvez formariam parcerias formais 
ou informais com elementos do setor privado que já trabalhassem nessas questões). Em um sentido 
importante, essa abordagem é a mais simples, pois não requer novos cargos nem verbas adicionais 
significativas, mas apenas atenção às questões relevantes e enfoque nas nomeações certas. Nos 
Estados Unidos, esse tipo de abordagem tem se revelado muito bem-sucedido, com a adoção de 
numerosos nudges.

Uma abordagem bem diferente seria criar uma nova instituição — como um grupo de insights 
comportamentais ou uma “unidade de nudge” (encontrados no Reino Unido, nos Estados Unidos 
e, cada vez mais, em muitos países). Essa instituição poderia ser organizada de vários modos e ter 
muitas formas e tamanhos. Em um modelo minimalista, ela possuiria um pequeno grupo de pessoas 
bem informadas (digamos, cinco) que pusessem em prática descobertas relevantes e talvez se dedi-
cassem a pesquisas próprias. Em um modelo mais ambicioso, a equipe poderia ser maior (digamos, 
30 ou mais) e se dedicar a uma grande variedade de pesquisas relevantes. Um grupo de insights 
comportamentais poderia ser criado como uma parte formal do governo (o modelo preferido, para 
assegurar um real impacto) ou ter um papel puramente consultivo.

Seja qual for sua forma exata, a vantagem dessa abordagem é que ela envolveria uma equipe 
dedicada e especializada, muito bem informada e especificamente devotada ao trabalho relevante, 
além de possuidora da expertise na fomulação dos experimentos. Se a equipe tiver condições de tra-
balhar com outros para realizar suas próprias pesquisas, incluindo testes randomizados controlados, 
poderá ser capaz de chegar a conclusões importantes (como de fato acontece no Reino Unido e nos 
Estados Unidos e em iniciativas semelhantes em outras partes). Existe o risco de que uma equipe 
como essa seja equivalente a um professor temporário: uma espécie de forasteiro, sem capacidade 
ou poder para iniciar uma verdadeira reforma. A autoridade é muito importante. O Reino Unido é que 
tem mais experiência com esse tipo de abordagem, e seu êxito se deve, em parte, ao fato de desfrutar 
de grande apoio dos níveis mais altos.

Nessa esfera, a receita não é idêntica para todos, porém é notável que um número crescente de 
países já chegaram a conclusão de que vale a pena ter um time dedicado ao assunto. Evidentemente, 

as duas abordagens podem ser complementares.
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A REVOLUÇÃO DA CIÊNCIA COMPORTAMENTAL 
NAS POLÍTICAS PÚBLICAS E EM SUA IMPLEMENTAÇÃO17

Nick Chater18

I. Introdução

Grande parte das políticas governamentais nesse início de século XXI continuam sendo essencial-

mente baseadas na tradição e na intuição. O que seria necessário para causar uma revolução nas 

políticas públicas, de forma similar ao que ocorreu na agricultura e na medicina? Três componentes 

são necessários: uma ciência comportamental básica e aplicada e métodos rigorosos de avaliação. 

Cada um desses componentes já está em vigor, ao menos em determinados contextos. 

1.	 Ciência comportamental básica 

Os últimos 50 anos ou mais têm presenciado a criação de um sofisticado corpus de ciência 

comportamental, incluindo a psicologia, a Economia Comportamental e aspectos da neuro-

ciência.

2.	 Tecnologia e ciência comportamental aplicada 

Em certas áreas – da ergonomia das interfaces gráficas e do design de tablets e smartpho-

nes ao design das placas de trânsito e cabines de aeronaves – existe uma longa e influente 

tradição de pesquisa na aplicação de insights no âmbito do comportamento, e designs 

engenhosos, na construção de tecnologias que “seguem a onda” do pensamento e com-

portamento humanos.

3.	 Métodos rigorosos de avaliação 

Uma vasta gama de métodos experimentais – desde testes em laboratório e pela Internet 

a ensaios de campo em grande escala – são bem compreendidos e amplamente utilizados. 

Além disso, com a mudança para uma sociedade digital e o consequente surgimento do 

“big data”, há uma riqueza de informações disponíveis sobre padrões de comportamento 

humano “na natureza” maior do que nunca.

Seremos capazes de imaginar um dia em que será tão inconcebível implementar uma política 

econômica e social de âmbito nacional sem pesquisa e desenvolvimento prévios, testes em campo 

extensivos e uso de programas rigorosos de mensuração quanto seria para lançar um novo pesticida 

ou medicamento? Este artigo sugere que o século XXI pode realmente testemunhar uma revolução 

comportamental nos campos de pesquisa, desenvolvimento e teste de políticas públicas semelhan-

tes às da agricultura e da medicina. 

Começo perguntando, em termos gerais, por que a ciência comportamental é importante para a 

elaboração de políticas públicas. Depois focaremos em três maneiras ilustrativas pelas quais o gover-

no pode ser remodelado de maneira significativa para ser radicalmente mais sensível às demandas, 

empoderador e ergonômico na interação com os cidadãos. Breves conclusões serão, então, feitas. 

16 Tradução autorizada pelo autor.	
17 Professor de Ciências Comportamentais na University of Warwick.	
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II. Por que o comportamento é importante?

Do ponto de vista do governo, a análise do comportamento humano é necessária? As políticas públicas 
e os esforços de implementação do governo geralmente assumem que não. Ao contrário, assume-se de 
maneira implícita que as pessoas são totalmente racionais e bem informadas. Da mesma forma, espera-
se de maneira implícita que alterações nas legislações ou incentivos (mudanças no sistema de impostos 
e benefícios, por exemplo) levem os cidadãos a adaptar racionalmente seu comportamento. 

De maneira similar, ao fornecer informações adicionais aos consumidores, por exemplo, presu-
me-se implicitamente que elas serão assimiladas e exercerão influência da forma devida. Esse mo-
delo do “ator racional” tenta contornar o problema de compreender os processos psicológicos que 
moldam o comportamento. 

O ator racional pode ser uma idealização útil em certos contextos de diretrizes. Mas as ciências 
comportamentais têm oferecido cada vez mais evidências de que o comportamento humano se dis-
tancia, de forma sistemática e significativa, dessas idealizações, e tem passado a oferecer perspectivas 
e ferramentas que podem ajudar no aprimoramento da criação e implementação de políticas públicas.

A ciência comportamental pode ser crucial na compreensão e na abordagem de diversos objeti-
vos essenciais em relação às políticas públicas. Por exemplo, consideremos os três desafios de longo 
prazo para a saúde econômica e social do Reino Unido do ponto de vista da ciência comportamental: 

1.	 Redução da nossa pegada de carbono coletiva. A redução das emissões de carbono e, 
de maneira mais geral, a mudança em direção a um padrão de atividade e consumo mais 
sustentável, provavelmente é um dos maiores desafios do século XXI. Mas as emissões de 
carbono são uma consequência de um enorme número de comportamentos organizacio-
nais e individuais. Como é possível influenciar sistematicamente esses comportamentos no 
sentido de uma menor pegada de carbono?

2.	 Adoção de um estilo de vida mais saudável. O principal desafio de saúde pública que o 
Reino Unido enfrenta é ajudar as pessoas a levar uma vida mais saudável em vez de lidar 
melhor com a doença. Entretanto, como e até que ponto é possível ajudar as pessoas a mu-
darem a alimentação, fazerem exercícios regularmente, ingerirem álcool com moderação 
e pararem de fumar? Quando tais tentativas entram em conflito com a autonomia de ação 
dos cidadãos? E por quê agentes racionais não modificam automaticamente seu comporta-
mento em relação à saúde para seu próprio benefício?

3.	 Poupança para o futuro. Considerando toda a população do Reino Unido, as taxas de pou-
pança diminuíram, ao passo que a expectativa de vida continua a aumentar. A consequente 
“lacuna da poupança” (Oliver Wyman & Co, 2001) tem consequências sociais alarmantes, 
além de indicar obrigações expressivas com futuros gastos públicos. Por que as pessoas no 
Reino Unido (mas não, por exemplo, na Alemanha ou na China) têm decidido “viver além 
das posses” e o que pode ser feito para resolver esse problema que se intensifica?

Outras questões de políticas públicas que podem se beneficiar de perspectivas comportamen-
tais se relacionam a áreas tais como: prevenção de crimes, decisões que as pessoas fazem sobre edu-
cação / treinamento de competências / carreira, escolhas sobre produção e consumo de alimentos, 
sobre gerenciamento de resíduos e reciclagem, voluntariar-se ou contribuir para com a comunidade, 
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decisões a respeito da educação dos filhos e a busca de bem-estar, entre outras.

Para cada uma dessas questões, incentivos (por exemplo, impostos sobre combustíveis com 
alta emissão de carbono e subsídios para tecnologias “limpas”; impostos sobre cigarro e bebidas al-
coólicas; dedução de impostos para poupança de longo prazo), legislações e regulamentações (por 
exemplo, mudança nas normas de emissões de veículos; regulamentações para construções mais 
“ambientalmente corretas”; atualização nas leis previdenciárias) e informações (por exemplo, certifi-
cação de eficiência energética para produtos de linha branca, automóveis e residências; campanhas 
de saúde pública; educação financeira aprimorada) são ferramentas adequadas e com grande poten-
cial de impacto nas políticas públicas. 

O modelo do ator racional indica, de maneira implícita, que essas medidas são suficientes. Mas, 
de um ponto de vista comportamental, questões cruciais devem ser consideradas: 

1.	 As pessoas são capazes de compreender e saber lidar com os incentivos? Muitas pessoas 
não aproveitam os benefícios a que têm direito; muitas outras deixam de capitalizar sobre, 
por exemplo, as stakeholder pensions ou o Green Deal [respectivamente, um tipo de fundo 
previdenciário e um incentivo à economia de energia]. 

2.	 Quando as legislações e regulamentações moldam o comportamento? Por exemplo, 
melhorias nas regulamentações no setor de serviços financeiros podem, objetivamente, 
reduzir o risco de vendas baseadas em má-fé, desempenho inferior do produto ou crise 
financeira. Mesmo que isso aconteça, a percepção dos consumidores, e em particular a 
confiança, podem ficar para trás em relação às mudanças regulatórias, contribuindo para 
manter os baixos níveis de poupança e investimento.

3.	 Apenas o oferecimento de informações pode ser ineficiente, Essas podem ser mal com-
preendidas, vistas como não confiáveis ou distantes das escolhas que o cidadão enfrenta.

Além disso, a eficácia dessas alavancas de políticas públicas pode ser profundamente afetada 
pelo grau com que são adotadas pelos cidadãos, que as veem como facilitadores para atingir os ob-
jetivos com os quais se identificam; ou, inversamente, percebidas como um obstáculo indesejado, o 
que leva a um possível efeito “bumerangue” (por exemplo, Dillard & Shen, 2005). Mas se o compor-
tamento é importante, que perspectivas sobre o comportamento podemos adotar que nos ajudem a 
criar políticas públicas melhores? Para ilustrar essa abordagem, vou me concentrar em três desafios: 
como tornar o governo mais sensível às demandas, empoderador e ergonômico (figura 1). Considere-
mos estes três desafios, por sua vez.
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Figura 1: Três maneiras pelas quais a ciência comportamental pode remodelar o governo: tornan-
do-se mais sensível às demandas, integrando feedbacks completos e sistemáticos sobre as experiên-
cias e preferências dos cidadãos; ajudando a empoderar os cidadãos permitindo-os compreender 
importantes decisões de vida; e tornando os “pontos de contato” entre o Estado e o cidadão com o 
máximo de ergonomia possível.

Tópico 1 - Governo sensível às demandas: investigando o que os cidadãos realmente querem

Um dos principais objetivos do governo é responder com flexibilidade aos interesses dos cidadãos. 
Processos democráticos determinam a direção mais ampla das políticas públicas; mas moldar essas 
políticas e sua implementação à luz da experiência contínua dos cidadãos permanece um grande de-
safio. O que as pessoas mais desejam dos serviços locais? Quais são suas experiências mais positivas 
ou negativas na interação com o setor público? Como as políticas do governo afetam o bem-estar 
dos cidadãos? Ou a sua percepção da coesão social? 

Tornar o governo drasticamente mais sensível às demandas envolve três etapas: (i) criação e 
coleta de indicadores sobre experiências e preferências contínuas dos cidadãos em uma escala sem 
precedentes; (ii) integração dessas informações; (iii) uso dessas informações integradas para emba-
sar as opções de políticas públicas e sua implementação. É claro que a coleta de dados sobre as ex-
periências dos cidadãos é importante em qualquer estudo experimental de novas políticas públicas; 
mas a presente sugestão é mais radical, a saber, coleta, análise e aplicação do feedback dos cidadãos 
deve ser prioridade em todo o setor público. 

A coleta e a integração das informações sobre as experiências e preferências dos cidadãos tra-
zem desafios fundamentais para a ciência comportamental. Como quantidades psicológicas, por 
exemplo, níveis de dor, a percepção de ter recebido um tratamento justo ou digno ou a satisfação 
geral em relação à vida podem ser mensuradas de forma confiável? Um grande quebra-cabeça se 
forma a partir do fato de que o cérebro não tem acesso a quantidades absolutas, mas, ao contrário, 
por sua vez, se concentra em comparações locais (figura 2); e as escolhas das pessoas podem se 
inverter em diferentes métodos de mensuração (figura 3).
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Figura 2: Julgamentos são baseados em comparações locais. (a) Uma barra cinza totalmente uni-
forme parece clara se sobreposta a um fundo preto e escura contra um fundo claro. Se o fundo for blo-
queado, a ilusão desaparece. (b) Enquanto os níveis “de fundo” de riqueza mudam ao longo do tempo, 
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os níveis de felicidade autodeclarada permanecem constantes. Seria uma ilusão, como em (a), que deve 
ser corrigida ao interpretarmos os julgamentos autodeclarados das pessoas? Ou o bem-estar é intrinse-
camente relativo? Essa questão é de importância fundamental na justificativa para o crescimento eco-
nômico e para o sentido de Felicidade Nacional Bruta e medidas similares (por exemplo, Layard, 2006).    
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Figura 3: As preferências das pessoas são inconsistentes em uma variedade desconcertante de 
maneiras. (a) As pessoas experimentam e escolhem entre opções com a mesma recompensa mé-
dia, mas variabilidade diferente. No primeiro estágio, elas recebem duas opções mais “restritas” (de 
menor risco e cujas recompensas são bastante estáveis) e uma opção “ampla” (de maior risco). Em 
geral, a tendência é eliminar a opção Restrita como a menos preferida. Mas, no segundo estágio, elas 
paradoxalmente escolhem a opção Restrita como a mais preferida. Esse padrão de simultaneamente 
rejeitar e escolher o mesmo produto pode emergir dos mecanismos básicos de atenção (Tsetsos, Cha-
ter & Usher, 2012); e é amplamente observado (por exemplo, Shafir, 1993). (b) A dor sentida, minuto a 
minuto, durante exames de colonoscopia. O gráfico da parte inferior parece indicar uma sensação de 
dor expressivamente maior. Mas o segundo paciente recorda do último exame como menos negativo 
(e está mais disposto a refazê-lo) porque a memória é fortemente influenciada pelo nível de dor mais 
recente (e razoavelmente mais ameno) (Redelmeier, Katz & Kahneman, 2003). Qual destes é funda-
mental: a experiência ou a memória? Por exemplo, a assistência médica deveria procurar aprimorar o 
bem-estar minuto a minuto ou a visão retrospectiva (ou até prospectiva) do atendimento? Um grande 
desafio da ciência comportamental é reconciliar tais inconsistências.

O contraste com o setor privado é esclarecedor. Lojas de varejo obtêm feedback agregado de 
clientes em uma enorme escala a partir dos números obtidos pelas vendas – os consumidores ex-
pressam continuamente suas preferências sobre quais mercadorias comprar, quais ofertas consideram 
vantajosas e quais lojas e locais preferem. Além disso, os varejistas ampliaram seus dados agregados 
com cartões de fidelidade a fim de compreender os padrões de compra dos indivíduos. Uma maneira 
de tornar o governo mais sensível às demandas dos cidadãos é deslocar mais serviços públicos para o 
mercado e se apoiar nas escolhas que as pessoas fazem para expressar suas verdadeiras preferências. 
Mas muitos serviços não podem ser facilmente marketizados; e as escolhas das pessoas nem sempre 
podem ser vistas como guias “definitivos” de suas preferências – exatamente porque, como vimos, 
as escolhas são sistematicamente inconsistentes em diferentes contextos. Por exemplo, as pessoas 
parecem ser seguidamente míopes: dão mais importância a ganhos de curto prazo em detrimento de 
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interesses de longo prazo. Não fosse esse o caso, os governos não precisariam controlar substâncias 
que causam dependência, regulamentar a saúde e a segurança ou estimular planos previdenciários. 

Os cidadãos vão concordar em ter seus dados coletados? O atual Midata Project (parte da Con-
sumer Empowerment Strategy, ou Estratégia de Empoderamento do Consumidor do governo inglês) 
tem como objetivo ajudar as pessoas a assumirem o controle de seus próprios dados. Muitos podem 
estar dispostos a compartilhar essas informações contanto que os devidos controles sejam aplicados, 
na medida em que isso oferece a oportunidade de serem ouvidos. De todo modo, parece inevitável que 
a coleta e integração de feedback dos cidadãos se tornem cada vez mais importantes. Organizações 
comerciais estão coletando avaliações de restaurantes e hotéis; as pessoas estão criando, espontanea-
mente, plataformas para coletar avaliações de professores, músicas ou livros, ou para relatar problemas 
específicos, como buracos no asfalto e semáforos com defeito (por exemplo, www.fixmystreet.com); 
e a transformação digital da sociedade oferece a oportunidade de obter fontes repletas de feedbacks 
incidentais a partir de vestígios do comportamento humano, padrões de busca na internet, transações 
financeiras, compras etc. (que se convencionou chamar de “big data”); e, por fim, a onipresença de dis-
positivos em rede facilitará muito a coleta ativa de dados baseados em comportamentos e experiências.

Possível fonte de informação Impacto da política / implementação

- Feedback contínuo de pacientes (por exemplo, 

por meio de dispositivos móveis)

- Registro de falhas e prioritização em tempo real 

(problemas em ruas, tempos de espera, serviço 

de baixa qualidade, segurança, criminalidade ou 

violência)

- Conforto subjetivo / Temperatura da residência

- Bem-estar:

Localização por GPS rastreando o movimento 

das pessoas

Comportamentos online. Twitter, mídias sociais etc.

Estudos?

Audiências públicas?

Maior transparência nos processos decisórios?

- Avaliação da qualidade do 

atendimento;  

níveis de dor; eficácia do tratamento

- Incremento na melhoria dos 

serviços; avaliação em tempo real de 

prestadores alternativos de serviços

- Eficiência / precariedade 

energética (fuel poverty)

- Melhor avaliação das políticas 

públicas

Mas a mera coleta de dados brutos não basta – um governo sensível às demandas precisa com-

preender e integrar os diversos apelos dos cidadãos – e se responsabilizar pelo bem-estar daqueles 
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desprovidos de voz ativa. A extração, interpretação e aplicação de tais informações serão um gran-

de desafio para a tecnologia da informação, a ciência comportamental e o processo de formulação 

e adaptação de políticas públicas. Ao adotar, enriquecer e ajudar a moldar essa transformação, o 

governo tem a oportunidade de ser mais sensível às demandas dos cidadãos do que nunca, com o 

potencial de ampliar a esfera de ação da democracia de maneira expressiva.

Tópico 2 - Governo empoderador: ajudando os cidadãos a se orientarem em suas escolhas de vida

Um dos papéis fundamentais do governo é empoderar os cidadãos: oferecer uma estrutura pela qual 

os cidadãos possam fazer escolhas de vida bem embasadas e adequadas. Por exemplo, o governo 

busca garantir que os produtos sejam seguros e as informações ao consumidor sejam confiáveis. No 

entanto, alguns desafios-chave que governo e cidadãos enfrentam (seja em relação à saúde, ao meio 

ambiente ou à segurança financeira a longo prazo) são extremamente complexos, e não se pode es-

perar que os cidadãos os encarem sem nenhuma assistência. 

A tarefa da ciência comportamental aplicada é análoga à questão do design na criação de con-

troles para um automóvel, um sistema de sinais e regulamentações para o trânsito e mapas físicos ou 

eletrônicos para que motoristas consigam se orientar com segurança. 

Oferecer quantidades cada vez maiores de informação e conselhos ao cidadão não será, por si 

só, suficiente. No setor automobilístico, um navegador GPS é útil porque oferece sistemas simples 

e bem projetados que indicam a localização atual, permitem que o usuário selecione um destino, 

recomenda rotas possíveis e é capaz de traduzir essas recomendações em sequências específicas 

de ação. Um navegador GPS, é claro, não determina onde o motorista deve ir; ele não interfere na 

liberdade de escolha do motorista. Ao contrário, fornece uma ferramenta poderosa para ajudar as 

pessoas a atingirem sua meta de maneira eficiente. Mas espera-se que os cidadãos tomem decisões 

“bem orientadas” e muito mais complexas em outros aspectos da vida – não apenas na ausência de 

um GPS –, mas sem mapa, bússola, placas de sinalização e nem o equivalente a volante e freio. Espe-

ra-se que as pessoas façam decisões cruciais em relação à saúde, finanças e sua pegada de carbono 

basicamente sem nenhuma assistência quanto à orientação.

Analisemos o planejamento financeiro. Os cidadãos são incentivados a poupar, contratar segu-

ros e planos de previdência. Mas tais decisões são consideradas de maneira isolada; o consumidor em 

potencial não faz ideia das características de risco de seu “portfólio” geral, incluindo, por exemplo, o 

valor esperado e o risco do seu “ativo trabalhista”, os possíveis custos de dependentes, a probabili-

dade e impacto financeiro de um divórcio ou doença grave e as complexas interações com o sistema 

de impostos e benefícios. A formulação de estratégias financeiras para indivíduos ou famílias é um 

desafio técnico de peso para a ciência econômica, especialmente em vista das incertezas fundamen-

tais de diversas variáveis essenciais. Mas no ano 2100 ainda será aceitável repassar o problema para 

o indivíduo? Uma opção pode ser o desenvolvimento, pelos setores público e privado, de sistemas de 

orientação para ajudar as pessoas a se conduzir no cenário financeiro.



123   Guia de Economia Comportamental e Experimental

Caixa 1: Desafios de orientação no cotidiano

Todos os dias, as pessoas enfrentam inúmeras decisões (que comida comprar, andar de carro 

ou de ônibus, fazer ou não o isolamento térmico da residência) que determinam implicita-

mente sua pegada de carbono. Mas quais decisões geram a maior emissão de carbono? De 

forma semelhante, até que ponto e de que maneira os atuais padrões de alimentação, inges-

tão de bebidas alcoólicas e fumo afetam a saúde física e o bem-estar mental no curto e no 

longo prazo? Qual é a importância relativa da saúde nessas várias escolhas? Paralelamente, 

as decisões em relação à educação, carreira e escolhas de investimento também determi-

nam o quanto as pessoas economizam para o futuro e, consequentemente, qual será o nível 

de conforto depois de se aposentarem. Quais escolhas financeiras são realmente cruciais? E 

como os prazeres onerosos da atualidade afetam a segurança da aposentadoria, digamos, 

daqui a 30 anos?

Os cidadãos não estão em posição de fazer escolhas criteriosas e adequadas sem, pelo me-

nos, uma noção aproximada de sua “localização” atual (seja em termos de estado de saúde, 

pegada de carbono ou segurança financeira); para que outros “locais” eles podem se dirigir; 

qual o melhor caminho para chegar até lá (concentrando a redução de carbono, digamos, em 

termostatos e aviões, não em carregadores de celulares, Mackay, 2008); e oferecendo instru-

ções detalhadas e feedback para os tomadores de decisão conforme necessário. Os desafios 

da ciência comportamental aplicada e da tecnologia na criação de um “navegador GPS” para 

os aspectos essenciais da vida cotidiana são significativos, mas certamente alcançáveis – 

grande parte dos dados e modelos relevantes à ciência comportamental existe efetivamente.

Esse auxílio à orientação não precisa ser sofisticado. Pode ser bastante importante que um ci-

dadão saiba fatos básicos como, por exemplo, que a condição de sua poupança a longo prazo ou de 

sua exposição a riscos é significativamente maior ou menor do que se desejaria; ou que, em relação 

a outras pessoas, está sub-segurado. Da mesma forma, ter uma ideia mesmo vaga do padrão de vida 

que se pode esperar durante a aposentadoria, talvez expressa por comparações com padrões de 

vida atuais, pode ser tranquilizador ou causar um incentivo para se poupar mais. Nenhum conselho 

tático, mesmo provisório, sobre as “melhores promoções” em categorias particulares de produtos 

pode substituir uma estratégia. Sem ajudar na criação de ferramentas de orientação, pelas quais os 

cidadãos possam desenvolver e implementar tais estratégias, os governos não podem esperar que 

as pessoas se planejem de forma eficiente em relação às expectativas futuras de finanças no longo 

prazo, acumulando-se, assim, problemas sociais em grande escala para o futuro. 

O projeto Midata do governo britânico, mencionado anteriormente, pode ser o início de uma 

revolução nos dados pessoais, em que o envolvimento na regulamentação é crucial para garantir 

aos cidadãos o acesso aos seus próprios dados em uma forma que os auxilie na sua melhoria de 

vida e na de outras pessoas. Empoderar as pessoas de modo que elas tomem essas decisões de 

forma adequada é uma extensão natural da democracia. Isso só será possível se dados a respeito 

de sua vida, comparativamente à vida de outros, forem expressos de uma maneira ergonomi-

camente eficaz (veja abaixo). Por exemplo, no contexto da redução das emissões de carbono, a 

medição inteligente e outras tecnologias afins dão a oportunidade de realizar comparações ao 

longo de períodos de tempo que podem variar de dias a anos tais como:
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•	 Minha residência utiliza mais ou menos energia em comparação com outras residências similares?

•	 Minha residência está se tornando mais ou menos eficiente do ponto de vista energético?

•	 Quais aspectos do meu comportamento doméstico gastam mais energia / criam a maior 

pegada de carbono?

As pessoas são muito sensíveis a informações comparativas. Estatísticas absolutas sobre o consu-

mo de bebidas alcoólicas podem ser abstratas demais para serem úteis; mas saber que o próprio con-

sumo está entre os 5% maiores do Reino Unido é importante e salutar (Wood, Brown & Maltby, 2012). 

Também se descobriu que esse tipo de feedback é eficiente em testes de campo em larga escala: cor-

respondências da HMRC (o equivalente à Receita Federal no Reino Unido) divulgando a porcentagem 

de pessoas que já declarou o imposto aumenta sensivelmente a taxa em que os contribuintes em atraso 

quitam a dívida (Behavioural Insights Team, 2012). Mas as comparações também podem produzir con-

sequências indesejadas (figura 4). O planejamento e a experimentação criteriosos são fundamentais na 

criação de uma comunicação “ergonômica” que seja construtiva, e não contraproducente.
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Figura 4: O feedback pode ter consequências indesejadas. (a) A inclusão de pagamentos míni-

mos (barras cheias) reduz o pagamento médio dos cartões de crédito (Navarro-Martinez et al., 2011); 

(b) Pessoas que são informadas de que seu gasto de energia é alto em relação a um padrão de refe-

rência tendem a reduzir o consumo. Mas pessoas que recebem a informação de que consomem pou-

ca energia podem aumentar o consumo (circulado). Esse efeito é minimizado quando o “feedback 

com smiley (carinha risonha)” é utilizado para indicar que o baixo consumo de energia é o resultado 

“desejado” (Schultz et al., 2007). 

A criação de sistemas de orientação para que as pessoas possam fazer escolhas importantes 

sobre seu nível de emissão de carbono, quanto desejam comer, beber e se exercitar ou como subs-

tituir os gastos atuais pela segurança financeira no longo prazo é um desafio. No entanto, soluções 

aproximadas são bem melhores do que nenhuma solução – e a inovação open source intensiva e a 

experimentação rigorosa vão permitir que as soluções se aprimorem em ritmo constante. Afinal, 

onde quer que o desafio seja grande demais para o governo, o meio acadêmico ou as consultorias, 

certamente não se pode esperar que os cidadãos, individualmente, intuam o caminho para melhores 

decisões sem nenhuma assistência. As implicações de mapas, sinais de trânsito, volantes, navegado-

res GPS e tecnologias em rede (no transporte de mercadorias, controle do tráfego aéreo, agricultura) 

foram extensas no que diz respeito aos transportes. Podemos esperar um impacto ainda maior de 

uma “revolução na orientação” em outros aspectos da vida dos cidadãos no século XXI.

Tópico 3 - Governo ergonômico: seguindo a onda do comportamento humano

Vimos que há grandes oportunidades para que os governos sejam mais sensíveis às demandas dos 

cidadãos, e os ajudem a se orientar nos desafios da vida que têm importância central para as políticas 

públicas. Mas escutar e falar com os cidadãos envolve uma gama de “pontos de contato” – que, se 

não forem atentamente planejados para “seguirem a onda” do comportamento humano, as intera-

ções entre governo e cidadãos não serão eficazes. Portanto, para ajudar o governo a ser mais sensível 

às demandas, a população deve ser capaz de externar suas experiências e seu bem-estar de maneira 

simples, frequente e descomplicada. E, em relação à orientação, qualquer mapa, conjunto de instru-

ções ou navegador GPS que seja incompreensível, complexo ou difícil de usar será deixado de lado. 

E o mesmo se aplica a toda iniciativa governamental com vistas a ajudar os cidadãos a se orientarem 

na vida se não for planejada ergonomicamente.

Em particular, um dos objetivos centrais do governo deve ser facilitar ao máximo a tomada de 

decisões por parte dos cidadãos voltada aos seus próprios interesses, assim como as placas de trân-

sito e os mapas são projetados para possibilitar a orientação simples, segura e precisa. A revolução 

digital na vida cotidiana só foi possível por conta de décadas de pesquisas sobre comportamento e 

design que levaram à criação das interfaces gráficas que tornam computadores, tablets e telefones 

altamente complexos acessíveis para a maioria de nós, sem termos de recorrer a um manual. Um 

esforço de pesquisa comparável, mas muito maior, será necessário para a criação de um governo 

genuinamente “ergonômico”.

Compreender bem a ergonomia é importante em todos os níveis: desde criar um sistema de tri-

butos e benefícios com que a população possa interagir de imediato, entender corretamente seus di-

reitos e incentivos, até elaborar formulários, interfaces web e interações humanas que sejam simples, 

compreensíveis e eficazes. Para tanto, os processos iterativos de planejamento e experimentação 

devem ser centrais para a ação do governo, desde a formulação das políticas públicas aos detalhes 

de sua implementação.
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No momento atual, boa parte da análise de políticas públicas ainda supõe implicitamente que 

os cidadãos escolhem as opções que veem como as mais vantajosas. Mas o comportamento huma-

no, em grande parte, não é o resultado de escolhas. Isso é verdadeiro em um nível fundamental: o 

processo mental envolvido nas escolhas parece ser lento e sequencial – as decisões parecem ser for-

çadas a passar por um “gargalo” mental. Boa parte dos aspectos do comportamento fluente como 

falar, dirigir ou jogar tênis dependem da atuação de “programas” mentais razoavelmente autônomos, 

assimilados por meio de longa experiência. Podemos escolher falar devagar, parar o carro no acosta-

mento ou rebater a bola com efeito; mas, se colocarmos essas ações em prática, os outros aspectos 

do nosso comportamento estarão fora do nosso controle consciente: tomamos uma decisão de cada 

vez, e o fazemos lentamente (Pashler, 1999). 

Essa observação tem implicações imediatas para a implementação de políticas públicas. Muitos 

dos nossos comportamentos em relação ao uso de energia ou à saúde, por exemplo, não são de 

modo algum resultado de uma escolha. Em geral, as pessoas não escolhem deixar o aquecedor liga-

do na potência máxima ou os aparelhos eletrônicos em standby; e nem escolhem ingerir alimentos 

pouco saudáveis ou não fazer exercícios físicos. Ao contrário, esses e muitos outros comportamentos 

são o resultado secundário de fazermos o que sempre fazemos (colocar os produtos usuais no carri-

nho do supermercado) e de fazermos o que for mais fácil (comer o que tiver na geladeira). 

É provável que incentivos e informações causem um impacto menor em tais comportamentos 

não escolhidos. Mas mudar o ambiente pode ser decisivo. Muitas pessoas podem escolher não doar 

os órgãos; ao contrário, costumam preencher o mínimo possível qualquer formulário sem ler todo o 

conteúdo. Uma intervenção natural por meio de políticas públicas seria, então, por exemplo, mani-

pular uma decisão ativa sim/não ou, de maneira mais controversa, alterar a opção “padrão” (como 

vem sendo debatido ativamente no Reino Unido). E o que parecem ser escolhas não raro se revelam 

uma ilusão – as pessoas podem parecer jogar com o risco ou o retorno ao considerarem investir em 

um plano de previdência privada; mas seu comportamento pode ser melhor explicado assumindo-se 

um processo de seleção razoavelmente aleatório dentre as opções disponíveis (Bernartzi & Thaler, 

2001); ou um processo puramente não intervencionista, adotando todas as opções padrão (Thaler & 

Bernartzi, 2004). De maneira análoga, o mero estímulo para trocar de empresa de serviços públicos 

ou de banco será ineficaz quando tais comportamentos não forem escolhidos desde o início; a inter-

venção apropriada por meio de políticas públicas pode exigir que tais escolhas sejam feitas.

Um exemplo bastante ilustrativo da importância da ergonomia nas políticas públicas vem da 

economia do desenvolvimento (Duflo, Kremer & Robinson, 2011). O desafio para as políticas públicas 

era entender por que agricultores quenianos não investiam em fertilizantes que sabiam que iriam au-

mentar expressivamente as safras. A análise padrão de políticas públicas se concentrou nesse com-

portamento como se fosse uma escolha, questionando, por exemplo, se os agricultores realmente 

acreditavam que os fertilizantes seriam eficazes. Constatou-se que a intervenção crucial das políticas 

públicas era oferecer descontos por tempo limitado nos fertilizantes logo depois da colheita. Desco-

briu-se que os agricultores não estavam escolhendo não utilizar fertilizantes; eles faziam outras esco-

lhas ativas para empregar o dinheiro com outras necessidades mais urgentes ao longo do ano, com 

o resultado secundário de deixá-los sem recursos financeiros suficientes para comprar fertilizantes 

antes do plantio seguinte. A instituição de uma escolha ativa quando havia dinheiro disponível (pós-

colheita) levou a uma maior adoção de fertilizantes. 
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Um princípio fundamental do design comportamental (Norman, 1988) é buscar reafirmar, 

o máximo possível, que a opção natural, “não escolhida” é a “correta”; e, portanto, minimizar a 

pressão no gargalo mental. Todo plano nos “empurra” em uma ou outra direção (Thaler & Suns-

tein, 2008); no planejamento de políticas públicas e processos, um objetivo central é oferecer 

um “empurrãozinho” de forma atenciosa e útil. Essa linha de pensamento tem sido fundamental 

ao amplo esforço de pesquisa no setor da tecnologia da informação, que tem criado interfaces 

do usuário permitindo que as pessoas (e até mesmo crianças pequenas) dominem o uso de com-

putadores, tablets e smartphones. Na presença de um esforço de pesquisa similar, e talvez ainda 

mais abrangente, a ergonomia governamental poderá ser radicalmente aprimorada? Por que o 

governo – e os serviços que ele oferece – não podem ser mais parecidos com um smartphone do 

que com um dos primeiros computadores mainframe?

III. Conclusões 

Com razão o governo vê a pesquisa e o desenvolvimento (P&D) como vitais para o êxito do setor 

industrial inglês, na fabricação de produtos de alta tecnologia, passando pelos produtos farmacêuti-

cos, até o desenvolvimento da economia digital. Por volta do ano 2100, ou bem antes, talvez possa-

mos esperar uma ênfase similar à P&D no âmbito do próprio governo. Mas esse tipo de P&D deverá 

se concentrar não nas ciências físicas ou biológicas e em suas aplicações, mas na ciência e tecno-

logia do comportamento humano. E assim, que os governos, recorram a pesquisadores teóricos e 

aplicados da ciência comportamental tanto quanto a advogados, contadores e economistas. E as 

perspectivas e métodos de coleta e análise de dados empíricos da ciência comportamental possam 

compor o currículo básico de formuladores de políticas públicas (Thaler, 2012). As recompensas de 

uma transformação desse porte podem produzir uma revolução nas políticas públicas, no século XXI, 

tão radicais quanto as que ocorreram na agricultura, na medicina e na tecnologia no século XX.
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A CIÊNCIA COMPORTAMENTAL E A TOMADA DE DECISÃO 
PELO CONSUMIDOR: ALGUMAS QUESTÕES PARA OS REGULADORES

Daniel Read 18,19,20

A análise econômica do comportamento do indivíduo enfoca os meios racionais ou ótimos pelos 

quais ele pode atingir seus objetivos, dados os recursos escassos disponíveis. Supõe-se que um 

agente econômico, às vezes chamado de Homo economicus (ou “Econ”), agirá segundo as predi-

ções desse modelo. Consideremos, por exemplo, um problema que provavelmente interessa aos 

reguladores: fazer compras e usar um consultor financeiro[1]. Um consumidor procura um consul-

tor. O consultor primeiramente lhe pergunta como ele gostaria de pagar por sua assessoria e faz 

algumas indagações sobre a situação financeira do consumidor, sua atitude com respeito ao risco 

e seus objetivos. O consumidor pode responder a cada pergunta e (se for do seu interesse) fazê-lo 

com sinceridade. O consultor, então, oferece-lhe uma série de opções, que o consumidor avalia de 

acordo com suas preferências estáveis e coerentes por resultados financeiros. Escolhe por fim uma 

das opções propostas ou, se tiver alguma razão para acreditar que pode haver opções melhores 

em outro lugar — talvez porque os vieses do consultor possam estar ocultando opções alternativas 

importantes — ele vai procurar mais informações, até que o benefício marginal da busca adicional 

de informações se iguale ao seu custo marginal.

As soluções para o problema de como regular o mercado poderiam assumir a forma de fornecer 

informações que o mercado não oferece automaticamente (talvez porque seja caro fornecê-las), ou 

de reduzir os custos marginais da busca de informação. Porém, salvo esse detalhe, deixando que o 

consumidor se decida, com base na suposição de que ele sabe o que é melhor.

A ciência comportamental estuda o mesmo assunto da economia tradicional, mas aborda o assun-

to de forma diferente. Primeiro, não parte de suposições de racionalidade, pois seu objetivo é entender 

como os consumidores realmente se comportam. Segundo, cria modelos do consumidor usando uma 

caixa de ferramentas maior e mais eclética, que inclui noções (especialmente) da psicologia cognitiva 

e social e também da economia21. Em especial, atém-se a um modelo do indivíduo como Homo psy-

chologicus em vez de Homo economicus. O Homo psychologicus desconsidera importantes fatores de 

decisão, dá peso indevido a alguns fatores relativamente a outros, planeja fazer a coisa certa mas acaba 

não seguindo seus planos, é mais seguro do que deveria com respeito às suas decisões ou crenças, 

confia nos outros mais do que deveria, é ainda mais digno de confiança do que deveria ser, e é despro-

porcionalmente influenciado por pequenas mudanças no contexto da escolha. Em suma, ele é o que 

Herbert Simon (p. ex. 1991) chamou de limitadamente racional — ele quer ser racional, mas não possui 

a capacidade, as habilidades e os conhecimentos para isso. As predições do modelo econômico, bem 

como as soluções de problemas originados por esse modelo, constituem, portanto, uma base incom-

pleta para decidir como ajudar os consumidores a tomar as decisões certas.

Existem várias diferentes respostas de um consumidor real ao problema de buscar um consultor 

18 Professor de Economia Comportamental na Warwick Business School	
19 Este breve ensaio foi inspirado em um projeto sobre “compra de aconselhamento para decisões financeiras” (shopping for 

advice) subvencionado pela Financial Services Authority (atual Financial Conduct Authority)
20 Cabe ressaltar que estamos falando aqui da teoria econômica tradicional e da Economia Comportamental. Os economistas 

não acreditam que as pessoas sempre são racionais em seu comportamento, porém julgam que a racionalidade é a melhor 

hipótese com a qual começar.	



130   Guia de Economia Comportamental e Experimental

que não são aquelas ditadas pela perspectiva econômica tradicional. Primeiro, é evidente que os con-

sultores podem não responder a incentivos econômicos de um modo que seja vantajoso para o consu-

midor (de fato, isso vale para todos os que trabalham dando conselhos, incluindo médicos e professo-

res). No entanto, não é tão evidente que o consumidor provavelmente não irá reconhecer isso, e que ele 

muito provavelmente irá ignorar qualquer conflito de interesse e tratar o consultor em conflito como se 

sua informação não fosse contaminada (Loewenstein, Cain e Sah, 2011). Além disso, também é provável 

que os consumidores tratarão as mesmas informações sobre preços ou opções de maneiras diferentes, 

dependendo do modo como as informações forem apresentadas. Inserir uma opção no meio de um 

menu poderia torná-la mais atrativa, e o mesmo efeito teria embuti-la em um menu com opções inferio-

res (Simonson, 1989). Analogamente, combinar comissões ao preço final de um instrumento financeiro 

(por exemplo, um empréstimo) provavelmente levaria o consumidor a dar-lhes um peso diferente do 

que se elas fossem mostradas separadamente (Lacko e Pappalardo, 2010).

As conclusões resumidas no parágrafo anterior, e também muitas outras, são produto das pes-

quisas em Economia Comportamental. Essas pesquisas são empíricas, geralmente provenientes de 

experimentos em laboratório ou em campo. Consequentemente, fornecem um guia menos defini-

do para a elaboração de políticas do que os axiomas da economia. Isso não significa que seja um 

guia pior, pois, como observou muitas vezes Thaler (p. ex. 2015), as predições da economia são 

elegantes mas com frequência erradas, ao passo que as da Economia Comportamental são menos 

arrumadinhas porém têm maior probabilidade de ser acuradas. Às vezes, a confusão está no nível 

da explicação teórica para os fenômenos. Por exemplo, existem debates empíricos sobre questões 

como o grau em que as pessoas são avessas à perda, fazem descontos hiperbólicos ou avaliam mal 

as probabilidades (p. ex. Gigerenzer, Czerlinski e Martignon, 2003; Koehler, 1996; Liberman, Idson e 

Higgins, 2005). Para os formuladores de políticas e os reguladores, às vezes esses debates não têm 

importância imediata. Para ilustrar, procurei mostrar que os dados não corroboram com a ideia de 

que as pessoas se caracterizam por uma função de desconto hiperbólica (p. ex. Read, Frederick e 

Airoldi, 2013), um modelo matemático de referência intertemporal. No entanto, isso não muda o fato 

de que, em muitas circunstâncias importantes — como quando as pessoas precisam decidir se arcam 

com um pequeno custo de conveniência agora para obter um benefício grande mais tarde —elas se 

comportarão como se fizessem um desconto hiperbólico. Muitos outros debates são semelhantes. 

Embora frequentemente sejam relevantes para a formulação de políticas, os debates teóricos sobre 

um mecanismo podem ser menos importantes do que encontrar modos de ajudar as pessoas a fazer 

melhor. De fato, esse é o princípio norteador de muitas tentativas em larga escala de usar a ciência 

comportamental para se obter uma mudança social (p. ex., Behavioural Insights Team, 2015).

Outro elemento de confusão provém de um dos principais insights da ciência comportamental: as 

preferências não são definidas com base em opções objetivas, e sim em representações ou construtos 

dessas opções, dado um modo específico de apresentar essas preferências (ver discussão em Read, 

2009). Em linguagem técnica: as pessoas violam rotineiramente os princípios da invariância descritiva 

e da invariância de procedimento (p. ex. Tversky, Slovic e Kahneman, 1990; Lichtenstein e Slovic, 2006)22. 

Os efeitos de framing clássicos, como nas perguntas sobre a doença asiática, são violações fami-

liares da invariância descritiva. Inversões de preferência são exemplos igualmente familiares de 

invariância de procedimento. Quando as pessoas escolhem entre opções, sua ordem de preferência 

21 Essa é uma violação fundamental de princípios econômicos, pois os axiomas da teoria da utilidade e da escolha racional 

baseiam-se na suposição da invariância. Como exemplo, o axioma da completude (dadas duas opções, X e Y, a pessoa ou é 

indiferente entre elas ou prefere uma à outra) torna-se tautológico se for permitido que as próprias opções mudem cada vez 

que forem reapresentadas.	
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frequentemente difere de quando elas estipulam valores para as opções. O caso mais conhecido é 

o das opções que variam em risco e retorno: quando escolhem, as pessoas tendem a ser conserva-

doras e preferir as jogadas de baixo risco e baixo retorno às de alto risco e alto retorno. Mas quando 

estipulam preço para os jogos, a situação se inverte (Lichtenstein e Slovic, 1971). Essas inversões 

de preferência foram demonstradas em muitos estudos, e um trabalho recente mostrou, inclusive, 

que a ordenação (ranking) das opções difere sistematicamente da escolha (Bateman, Day, Loomes 

e Sugden, 2006). Analogamente, mencionar as taxas de juros do retorno de um investimento induz 

as pessoas a ser mais pacientes do que mencionar a quantia total que receberão (exceto se esse 

total for muito elevado - Read, Frederick e Scholten, 2013). Essas violações da invariância têm im-

portância crucial na elaboração das intervenções comportamentais: o modo como as informações 

são fornecidas pode ter maior impacto sobre as pessoas do que quais informações lhes são dadas.

O terceiro elemento de confusão surge porque os comportamentos de decisão no “mundo real” 

são determinados por múltiplos fatores e, embora com frequência os processos funcionem na mes-

ma direção, é igualmente provável que funcionem um contra o outro, o que nos deixa incertos quanto 

a o que exatamente irá acontecer e, portanto, de um ponto de vista prático, quanto a que problema 

queremos resolver. Um exemplo disso está no título de um artigo clássico de Kahneman e Lovallo 

(1993): “Timid choices and bold forecasts” [“escolhas tímidas e predições arrojadas”]. Kahneman e 

Lovallo enfocam dois vieses: as pessoas tendem a ser avessas ao risco quando tomam decisões, mas 

a ser otimistas quando fazem previsões. Esses vieses atuam em direções opostas, portanto a pre-

sença de otimismo excessivo não deve nos levar a tentar automaticamente tornar as pessoas mais 

realistas; tampouco a aversão excessiva ao risco deve nos levar a tentar torná-las mais receptivas ao 

risco — qualquer uma dessas intervenções poderia fazer o pêndulo oscilar demais na direção oposta. 

Embora mecanismos individuais possam oferecer pistas para de políticas, é preciso avaliar os efeitos 

dessas políticas in situ antes de podermos decidir se elas resultarão em benefícios proporcionais aos 

seus custos. Por exemplo, falar às pessoas sobre os problemas do aquecimento global e a dificuldade 

que os países encontram para combatê-lo poderia levá-las a desejar reduzir seu consumo de energia 

devido à preocupação com o meio ambiente, ou a aumentar o consumo, já que todo mundo está 

fazendo isso e além do mais suas ações são apenas uma gota no oceano.

Hoje é comum propor que o comportamento aparentemente não racional documentado por 

cientistas comportamentais torna altamente recomendável a intervenção com políticas. De fato, mui-

tos governos agora procuram ativamente aplicar “nudges” para incentivar seus cidadãos a fazer 

escolhas que tenham melhores consequências para eles próprios e para a sociedade. Entretanto, é 

difícil para os reguladores fornecer um ambiente no qual os consumidores não fiquem em desvan-

tagem e ao mesmo tempo o funcionamento eficiente do mercado não seja restringido. Voltando ao 

nosso exemplo do “mercado de conselhos”, poderíamos querer regular as instituições financeiras 

para aumentar a probabilidade de que os consumidores buscassem conselhos financeiros e de que 

eles tomassem as melhores decisões com base nessa consultoria.

Cientistas comportamentais convergiram para uma classe de soluções (não necessariamente 

regulatórias) que involvem uma forma branda de paternalismo. Os rótulos escolhidos dizem tudo: 

paternalismo assimétrico (Camerer et l., 2003), paternalismo benigno, (Benjamin e Laibson, 2003) 

e paternalismo libertário (Thaler e Sunstein, 2003). Todas essas abordagens são relativamente não 

coercivas e procuram equilibrar a liberdade de escolha com a necessidade de proteger cidadãos 

potencialmente vulneráveis. Essa noção pode ser ilustrada pelos seguintes trechos fundamentais:
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“Uma regulação é assimetricamente paternalista quando cria grandes benefícios para os que 

cometem erros enquanto impõe pouco ou nenhum dano aos que são totalmente racionais.” 

(Camerer et al., 2003, p. 1212)

“O paternalismo benigno incentiva o comportamento “desejável” sem eliminar a capacidade 

dos consumidores para, em última análise, escolher por si mesmos. […] Tais políticas funcio-

nam introduzindo-se pequenas barreiras comportamentais em escolhas contraproducentes.” 

(Benjamin e Laibson, 2003, p. 11)

“O paternalismo libertário é um tipo relativamente fraco e não intrusivo de paternalismo, pois 

as escolhas não apresentam barreiras nem desvios. Em sua forma mais cautelosa, o pater-

nalismo libertário impõe custos triviais aos que procuram afastar-se da opção preferida pelo 

planejador. Mas a abordagem recomendada, ainda assim, é considerada paternalista porque 

os planejadores privados e públicos não estão tentando rastrear escolhas previstas das pes-

soas, e sim procurando, conscientemente, levar as pessoas em direções que promovam o 

bem-estar delas”. (Sunstein e Thaler, 2003, p. 1161)

Todas essas variedades de paternalismo podem ser relacionadas ao utilitarismo, à filosofia social 

associada a Jeremy Bentham e John Stuart Mill. Primeiramente, supõem que alguns comportamentos 

são objetivamente piores do que outros para a pessoa que os executa ou para a sociedade na qual 

ela se insere; supõem, também, que a sociedade pode e deve agir com vistas a mitigar esses efeitos.

Para ilustrar, consideremos a análise de Camerer et al. (2003). Os pesquisadores dividem os 

consumidores em dois grupos, um que pode ser prejudicado por uma tendência irracional (por 

exemplo, a de ser confiante ou impulsivo em excesso), e outro que não possui essa tendência ou 

não será prejudicado por ela. Uma política assimetricamente paternalista bem-sucedida reduzirá 

o dano ao grupo irracional, porém pode deixar o outro grupo em desvantagem, talvez impondo-

lhe custos adicionais. Por exemplo, mudar instituições financeiras para torná-las mais transparen-

tes talvez pudesse elevar os custos totais, mesmo se ocorresse uma redução de custos para um 

conjunto de consumidores (talvez bem numeroso) que tende a cometer graves erros financeiros. 

Uma política é assimetricamente paternalista se os benefícios para o grupo “irracional” podem 

superar os custos para outros23. Na situação ideal, haverá apenas benefícios e nenhum custo. 

Políticas assimetricamente paternalistas costumam ser chamadas de nudges, devido à colossal 

influência do livro de Sunstein e Thaler e defesas subsequentes.

Os defaults talvez sejam os nudges mais discutidos. Quando as pessoas são postas em uma 

situação na qual existe uma opção default, se não tiverem fortes preferências pelas opções e se for 

adicionada uma pequena barreira no caminho da escolha dessas alternativas, é provável que fiquem 

com a opção default. No McDonalds, por exemplo, o default do McLanche Feliz são fritas em vez de 

uma porção de frutas — o resultado é que são vendidas poucas porções de frutas relativamente ao 

que (suponho) aconteceria se o default fossem as frutas. Tornar as frutas o default no McDonalds 

seria assimetricamente paternalista, pois isso aumentaria o consumo de frutas entre os que são in-

fluenciados pelo default, ao custo de forçar os que querem fritas a pedi-las explicitamente.

22 Um exemplo é a política de proibir cigarros a menores de idade. Isso beneficia jovens de 15 anos que fumam sem saber as 

consequências, mas impõe um custo a outros, como os adolescentes de 15 anos que conhecem as consequências e lhes dão 

o devido peso, ou jovens de 17 anos que precisam apresentar documento de identidade para comprar cigarros, e também aos 

fabricantes de cigarros. A política é assimetricamente paternalista se os benefícios aos menores ingênuos superarem os custos 

totais para os demais.	



133   Guia de Economia Comportamental e Experimental

Os defaults funcionam porque podem basear-se em uma série de vieses cognitivos, e são, por-

tanto, sobredeterminados, isto é, causados por muitos fatores, incluindo (no mínimo) aversão à per-

da, aversão ao arrependimento, “narrow bracketing”, a tendência a tratar atos de comissão como 

mais importantes do que atos de omissão (Spranca, Minsk e Baron, 1991), e o fato de que muitos 

defaults são interpretados como um sinal de qual é a coisa certa a se fazer ou do que o aplicador do 

default quer que você faça. 

Talvez os maiores efeitos dos defaults sejam vistos na esfera financeira. Choi et al. (2013) relatam 

que em empresas nas quais a filiação a um plano de pensão não é automática, aproximadamente 35% 

dos empregados ingressam em um plano nos primeiros seis meses. Mas quando a filiação é automá-

tica, a porcentagem beira os 90%. Além disso, como observam Benartzi e Thaler (2007), uma vez 

inscritas em um plano de pensão, as pessoas geralmente não mudam esse plano. Por exemplo, se de-

cidiram aplicar todo o seu dinheiro em títulos seguros, elas provavelmente não mudarão a alocação 

mais tarde, nem mesmo se descobrirem que a outra alocação seria melhor.

Cabe notar que, embora a tendência de manter-se no default seja um viés e, em muitos casos, 

possa levar a comportamentos possivelmente desaprovados (como no exemplo do McDonalds), ela 

é amplamente proposta como uma ferramenta útil para guiar o comportamento do consumidor em 

uma direção pró-social. Se a escolha racional, ou pelo menos a escolha que é racional para a maioria 

das pessoas, puder ser tornada default, será menos provável que os que apresentam o viés do status 

quo cometam um erro.

Esse é um princípio geral da ciência comportamental aplicada à mudança comportamental. Em-

bora o objetivo seja aumentar o bem-estar do individuo ou o resultado para a sociedade, muitas in-

tervenções envolvem o recurso sistemático a vieses para apoiar os objetivos do aplicador do nudge. 

Por exemplo, um método de persuasão eficaz é usar o que Cialdini et al. (1999) chamam de prova 

social ou normas descritivas: se as pessoas acreditarem que outros estão se comportando de um 

dado modo, irão querer comportar-se da mesma maneira. Portanto, é possível influenciar as pessoas 

dizendo a elas que a maioria está buscando consultoria financeira, pagando seus impostos em dia ou 

usando menos energia. 

Contudo, a decisão de fornecer essas informações é inerentemente assimétrica, pois se elas não 

servirem aos objetivos de quem aplica o nudge, não serão fornecidas. Por exemplo, se a maioria não 

estiver buscando conselhos financeiros independentes, será decidido que essa informação não deve 

ser fornecida. Ou se for constatado que a maioria não pagaria seus impostos caso pudesse fazer isso 

impunemente, essa informação não será dada às pessoas. Portanto, mesmo uma decisão inócua, 

como fornecer ou não uma informação, pode ter um componente ético. Mais especificamente, a su-

posição que fundamenta o uso das ciências comportamentais para guiar o comportamento é a de 

que os consumidores geralmente não sabem com certeza o que desejam e, portanto, os formulado-

res de políticas intervêm de modo a criar preferências e facilitar sua expressão. As discussões sobre 

as políticas sempre devem envolver questões normativas sobre o que é melhor para o consumidor, e 

também a delicada questão de até onde devemos ir para ajudá-lo a obter isso.
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CONSUMO IRRACIONAL: COMO OS CONSUMIDORES 
REALMENTE TOMAM DECISÕES24

Jon Cummings25, Ravi Dhar26 e Ned Welch27

O emergente campo da Economia Comportamental está abrindo novas oportunidades 

para as empresas construírem um relacionamento mais sólido com os clientes.

Há uma simplicidade atraente na ideia de que os consumidores escolhem aquilo que preferem mais, 

que são tomadores de decisão lógicos com tempo de sobra e visão abrangente em relação aos fato-

res que determinam suas escolhas.

Mas a decisão do consumidor não acontece como em um jogo de Pac-Man: a digestão siste-

mática de pastilhas de informação na direção da escolha ideal. Diversos fatores – muitos dos quais 

nada têm a ver com o problema central em questão – podem exercer uma poderosa influência sobre 

as escolhas e o consumo. E, embora boa parte dos líderes de marketing reconheçam essa realidade 

complexa, em geral trabalham a partir de uma visão linear e simplificada – ou “Pac-Maniana” – da 

jornada decisória do consumidor.

A bem documentada ascensão da Economia Comportamental (EC) aprofundou e expandiu de 

maneira radical nossa compreensão do processo decisório dos consumidores. Muitos profissionais 

de marketing, por exemplo, estão habituados com o conceito de “empurrãozinho” (nudge) – pe-

quenas mudanças na maneira como as opções são apresentadas e que influenciam as escolhas dos 

consumidores. Da mesma forma que as empresas investem bilhões de dólares em insights avançados 

sobre tecnologias e recursos, acreditamos que as empresas podem construir um relacionamento 

mais forte com os clientes por meio de uma aplicação de forma reflexiva da EC.

O fundamento das crenças

A mente de um comprador não é uma chapa em branco. Informações e experiências são refratadas 

pelas lentes das suas crenças, e as informações que se chocarem com ela muito provavelmente serão 

rejeitadas. Até a experiência é maleável – sabemos que para muitas pessoas uma mesma taça de vi-

nho pode ter um sabor melhor quando vem de uma garrafa de US$ 100 ou uma de US$ 10.

Uma compreensão mais aprofundada sobre como as crenças do consumidor e como elas ope-

ram pode ajudar os líderes de marketing a vencer alguns desafios comuns no marketing. Considere-

mos o mercado de comidas e bebidas. A crença dos consumidores de que alimentos saudáveis são 

intragáveis constitui uma forte barreira contra o consumo destes. 

Se essas crenças estão fortes na sua mente durante o consumo, elas também podem diminuir a 

satisfação percebida de determinado alimento e diminuir as chances de que este seja comprado nova-

mente. O problema não é que o produto seja ruim; é que as crenças do consumidor são tão fortes que 

23 Este artigo foi originalmente publicado pela McKinsey - Marketing & Sales, www.mckinseyonmarketingandsales.com. Copyri-

ght (c) 2015 McKinsey & Company. Todos os direitos reservados. Traduzido e reimpresso com permissão.	
25 Diretor da filial de New Jersey office da McKinsey.
26 George Rogers Clark Professor de Administração e Marketing e Diretor do Center for Customer Insights da Yale School of 

Management.
27 Especialista Sênior na filial de Toronto da McKinsey.
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suprimem a experiência pessoal. Em situações como essa, o timing de divulgação é fundamental. Nesse 

caso dos alimentos saudáveis, uma opção seria fazer as pessoas passarem primeiro pela nova experiên-

cia, e só depois descrever os benefícios à saúde. Outra opção seria alterar a forma como as informações 

são apresentadas. Informações sobre o sabor na parte da frente da embalagem de uma guloseima são 

relevantes para todos os compradores. Mas em alguns casos, pode fazer sentido colocar as informações 

sobre saúde em um painel lateral, onde estariam acessíveis a compradores bastante interessados e deli-

berativos, mas menos destacado para consumidores que fazem compras de forma mais intuitiva.

Essas perspectivas também podem criar novas oportunidades para influenciar os consumido-

res. Por exemplo, as crenças do consumidor sobre a associação entre embalagem e produto podem 

ser bastante influentes. Ótimos chocolates vêm em embalagens chiques; pacotes grandes e caixas 

simples são fortes sinais em respeito à qualidade. A embalagem é apenas uma opção. Comunicar 

informações sobre a origem, processos de fabricação e ingredientes específicos de um produto tam-

bém podem alterar a percepção do consumidor, não somente em relação à qualidade, mas ao gosto. 

Para os varejistas, um piso de concreto (em oposição a um de ladrilhos) leva os consumidores a per-

ceberem seus produtos como ofertas melhores. Para o marketing de marcas, mensagens que fazem 

as pessoas se sentirem culpadas em relação a um produto podem realçar as percepções sobre ele, 

porque os consumidores associam a culpa ao prazer.

Por esses motivos o marketing com base na EC deveria iniciar pela investigação sobre como as 

crenças se originam e guiam o comportamento do consumidor. Um passo simples que as empresas 

podem tomar para descobrir essas crenças é ampliar o uso de pesquisas observacionais relativa-

mente simples para preencher as lacunas entre o que os clientes dizem que pensam sobre um pro-

duto e como se comportam de fato. Essas lacunas em geral revelam crenças não declaradas que as 

empresas precisam considerar. E, dado que os consumidores geralmente não estão cientes de como 

diferentes estímulos os afetam, é bem pouco provável que as entrevistas tradicionais com clientes e 

os grupos de discussão revelem essas oportunidades.

Considerando as metas

Os profissionais do marketing deveriam repensar a noção de que as necessidades consumidores 

permanecem relativamente fixas e estáveis ao longo do tempo. Enquanto os consumidores têm, sim, 

necessidades particulares, sua relativa força e influência podem variar drasticamente dependendo 

da meta na qual o consumidor está ativamente focado naquele momento, por exemplo, ser um bom 

pai ou uma boa mãe, entrar em forma ou causar uma boa impressão. As metas em mente naquele 

momento, afetam diretamente as informações em que os consumidores prestam atenção, e muito 

das propagandas são desperdiçadas pois não estão focadas nas metas corretas.

Considere como uma empresa de mídia utilizou o alinhamento de metas para aumentar as ven-

das de assinatura de conteúdo digital. Os visitantes do site da companhia ganhavam acesso gratuito 

até determinada quantidade de conteúdo, passando desse limite, um paypal restrigiria o acesso. 

Acabava que muitos consumidores atingiam o paywall pela manhã, mas a oferta de assinatura nesse 

momento não era a ideal, pois a maioria das pessoas estava concentrada em metas mais imediatas, 

como levar os filhos para a escola ou se organizar para começar o dia. Ao adiar as ofertas de assi-

natura mais para o final do dia, quando os clientes não estavam distraídos com outros assuntos, a 

empresa conseguiu aumentar expressivamente suas taxas de conversão.
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O marketing baseado em metas também pode direcionar as escolhas de formas que só agora esta-
mos começando a entender. Ativar metas relacionadas a exercícios irá aumentar a compra de isotônicos, 
mesmo que a pessoa não tivesse nenhum plano imediato de ir se exercitar. É importante ressaltar que a 
ativação de metas não é a mesma coisa que apelar para elas, e ajuda você a descobrir mais oportunidades. 
Apelar para metas centra a atenção no produto e na mensagem. Ativar metas abre as portas para muitos 
outros fatores circunstanciais que podem mudar a mentalidade de um cliente (por exemplo, reproduzir, 
em loop, músicas relacionadas a esportes ou colocar um fitness tracker barato no corredor das bebidas).

Pressões dos consumidores

Novas pesquisas tem sido esclarecedoras em relação a quando (e com que força) diferentes vieses 
tendem a aparecer Por exemplo, as pessoas fazem escolhas diferentes logo após fazerem uma série 
de outras escolhas (mesmo que não relacionadas) – resultado da tão falada fadiga decisória. Consu-
midores também tomam decisões bem diferentes sob pressão do tempo.

Os profissionais do marketing não podem gerenciar a fadiga do cliente ou a pressão do tempo, 
mas entender seus efeitos pode oferecer novas oportunidades para gerar ganhos. O fabricante de 
um produto top de linha estava considerando redesenhar substancialmente seu produto consideran-
do novos produtos introduzidos por competidores a preços mais baixos. Uma primeira leva de pes-
quisa apenas observou os clientes enquanto “compravam” o produto em um ambiente controlado. 
Os resultados não foram nada promissores: cada um dos clientes escolheu o produto concorrente, 
repleto de recursos e com preço inferior. No entanto, isso era enigmático – nas lojas de verdade, a 
empresa ainda detinha uma expressiva fatia de mercado. Qual era o motivo dessa discrepância?

A resposta era simples: a limitação do tempo. Nas lojas de verdade, os compradores dessa cate-
goria de produtos escolhem rapidamente, geralmente começando com o produto top de linha e con-
sideram outros apenas se o primeiro se mostrar insatisfatório. Essa constatação mudou radicalmente 
a estratégia de categoria da empresa. Embelezar seus produtos top de linha como uma forma de 
atrair mais a atenção do consumidor surgiu como uma opção arriscada, dado o potencial de redução 
da sua “reconhecibilidade” e outras associações. Em vez disso, a empresa optou por uma dupla abor-
dagem: proteger sua fatia de produtos top de linha fazendo pequenas mudanças de design interno 
para corrigir uma conhecida falha que os usuários encontraram no uso, e reformular outros produtos 
de menor custo em seu portfólio para concorrer com as marcas mais baratas.

Capturando o valor

Aproveitar todo o escopo de intervenções relacionadas à EC requer diversos compromissos. So-
mente testando produtos reais, com consumidores reais em uma situação real é que as empresas 
podem ter a esperança de compreender como seus clientes realmente se comportam. Enquanto 
muitas empresas veem esses tipos de experimentos como proibitivamente custosos e complexos, 
é frequentemente possível definir o escopo inicial em torno de problemas manejáveis que revelam 
descobertas importantes, estabelecer credibilidade no processo e preparar o terreno para planos 
mais ambiciosos. Somente quando as empresas adotarem esse nível de comprometimento com a 
Economia Comportamental elas poderão colher seus benefícios.

Copyright © 2015 McKinsey & Company. Todos os direitos reservados.
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POR QUE A ECONOMIA COMPORTAMENTAL DEVE INVESTIGAR 
MAIS AS EMOÇÕES E MENOS OS VIESES COGNITIVOS

Eyal Winter 28

Muitos consideram a tomada de decisão um processo com dois mecanismos distintos e conflitantes, 

que se confrontam em uma luta crucial na qual o mecanismo emocional e impulsivo dentro de nós 

tenta escolher a coisa “errada”, enquanto o mecanismo racional e intelectual que também existe em 

nós promete nos levar lentamente, com dificuldade, a por fim tomar a decisão certa. Essa é uma des-

crição simplista e equivocada.

Nossos mecanismos emocionais e cognitivos trabalham juntos e se sustentam mutuamente. Às 

vezes é impossível separá-los. Em muitos casos, uma decisão baseada na emoção ou intuição pode 

ser muito mais eficiente — e até melhor — do que uma decisão tomada depois de uma análise minu-

ciosa e rigorosa de todos os possíveis resultados e implicações. Um estudo feito na Universidade da 

Califórnia (Santa Bárbara) várias décadas atrás indica que, em situações nas quais estamos mode-

radamente zangados, nossa capacidade de distinguir entre afirmações relevantes e irrelevantes em 

questões controversas se intensifica. Outro estudo que fiz em coautoria revela que nossa inclinação 

a nos enraivecer aumenta em situações nas quais podemos nos beneficiar com a raiva. Em outras 

palavras, há lógica na emoção e, frequentemente, emoção na lógica.

Emoções sociais como raiva, empatia, inveja e vergonha moldam interações estratégicas, pois 

não só influenciam o comportamento dos indivíduos que as sentem, mas também o comportamento 

das pessoas que interagem com eles. Essa é a razão pela qual até mesmo emoções negativas podem 

resultar em um comportamento econômico desejável. Uma atitude vingativa pode induzir à coope-

ração mais do que uma atitude auto-interessada e perfeitamente racional. Mesmo quando reações 

emocionais são prejudiciais ao nosso comportamento econômico, e elas frequentemente o são, qua-

se sempre surgem por alguma razão. Não raro, a razão é evolucionária e pode nos oferecer diretrizes 

para soluções eficazes. 

Os novos insights que vêm sendo obtidos sobre o papel das emoções são fruto de uma discreta 

revolução que vem acontecendo nessas duas últimas décadas, em três importantes disciplinas de 

pesquisa: ciências do cérebro, Economia Comportamental e teoria dos jogos. Juntas, essas três áreas 

expandiram nossa compreensão de todos os aspectos relacionados ao comportamento humano. 

Se no passado as emoções eram estudadas principalmente pela psicologia, sociologia e filosofia, 

enquanto a racionalidade era território da economia e teoria dos jogos, agora tanto o estudo da ra-

cionalidade como o estudo das emoções são tema de pesquisas de estudiosos de todas essas áreas.

A teoria dos jogos e a Economia Comportamental vêm expandindo rapidamente os temas no 

campo da economia. Nas duas últimas décadas, 13 prêmios Nobel de Economia foram entregues a 

estudiosos dessas duas áreas. A influência deles é sentida muito além dos muros da academia. O 

economista comportamental Cass R. Sustein, por exemplo, foi administrador do Office of Information 

and Regulatory Affairs da Casa Branca durante o governo do presidente Barack Obama. Seu colega 

Richard H. Thaler ajudou a formar o Behavioral Insight Team instalado pelo primeiro-ministro britâ-

nico David Cameron em seu Cabinet Office para servir como um corpo consultivo interno usando 

25 Eyal Winter é titular da cátedra Silverzweig de Economia da Universidade Hebraica e autor de “Feeling Smart: Why our Emo-

tions are More Rational than We Think”
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ferramentas comportamentais. No entanto, a Economia Comportamental enfoca principalmente as 

limitações da nossa mente cognitiva e, em grande medida, deixa de fora a nossa mente emocional. 

Procura desfazer vieses sem determinar a procedência deles, ou até mesmo pressupondo sua impro-

cedência como hipótese inicial. Muitos dos vieses que a maioria de nós acredita serem movidos por 

limitações da habilidade cognitiva são, na verdade, movidos por emoções. Vejamos dois exemplos. 

Muitos supõem que o comportamento de manada é resultado de preguiça cognitiva. Em vez de 

descobrir qual é a coisa certa a fazer, escolhemos a opção mais simples: seguir a multidão. É uma 

explicação errada para esse viés. Muitas vezes seguimos a multidão porque tememos nos arrepender. 

Tomar a decisão errada dói menos quando todo mundo também errou. Afinal de contas, como diz o 

provérbio inglês, “a tristeza ama companhia”.

O segundo exemplo vem da relutância em vender ativos com prejuízo. A maioria dos econo-

mistas atribui esse fenômeno a falsas crenças sobre reversão à média. Mas o arrependimento tam-

bém parece ser o principal motor nesse caso. O custo mental de admitir que se tomou uma decisão 

financeira errada pode ser enorme. Contudo, essa decisão só será rotulada como errada quando o 

ativo for vendido. Enquanto ele for mantido, a decisão de tê-lo comprado pode se revelar uma ótima 

decisão. O comportamento econômico doente requer diagnóstico antes de prescrevermos remédios. 

Atirar no escuro com nudges não pode ser uma estratégia eficaz para melhorar o comportamento 

econômico. Para que as extraordinárias realizações já vistas em Economia Comportamental possam 

continuar a progredir, precisamos urgentemente de pesquisas teóricas e empíricas que deem priori-

dade à questão de por quê as pessoas se comportam de determinados modos.
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SOBRE A PSICOLOGIA DA POBREZA29

Johannes Haushofer 29,1,2,3,4* e Ernst Fehr 3

Mais de 1,5 bilhão de pessoas no mundo vivem com menos de 1 dólar por dia (paridade do poder de 

compra em dólares de dezembro de 2013) (1). Essa escassez de meios financeiros tem consequên-

cias de longo alcance: na África, as pessoas morrem em média 21 anos mais cedo do que na Europa, 

um terço da população é analfabeta (1) e uma em cada três crianças tem déficit de crescimento (2). 

Pobreza econômica significa viver em péssimas condições de higiene, morrer cedo e criar filhos com 

essas mesmas perspectivas.

Mas será que a pobreza influi nos estados afetivos das pessoas e em seus padrões de escolha 

econômica, isto é, no modo como elas se sentem e agem? Examinaremos aqui conclusões recentes 

indicando que a pobreza gera afeto negativo e estresse (definido como a reação do organismo a 

exigências do ambiente que excedem sua capacidade reguladora) e que esse efeito pode mudar as 

preferências reveladas em seus comportamentos. Em especial, a pobreza pode reduzir a disposição 

para correr riscos e abrir mão de uma renda corrente em favor de rendas futuras maiores. Isso pode 

se manifestar em pouca disposição para adotar novas tecnologias e em baixos investimentos em re-

sultados de longo prazo, como educação e saúde, características essas que podem diminuir rendas 

futuras. Portanto, a pobreza pode favorecer comportamentos que dificultam escapar dela.

Duas ressalvas se fazem necessárias logo de início. Primeiro, a pobreza se caracteriza não ape-

nas por renda insuficiente, mas também pela disfuncionalidade de instituições, exposição à violência 

e crime, dificuldade de acesso a serviços de saúde e grande número de outros obstáculos e inconve-

niências. Essa diversidade complica um relato único e simples da relação entre pobreza e psicologia. 

No entanto, um primeiro passo útil poderia ser tomar por base a pobreza material como elemento 

central e poderoso para predizer as características acessórias da pobreza mencionadas acima. Se-

gundo, quando indagamos se a pobreza pode se auto reforçar por meio de canais psicológicos, não 

estamos sugerindo que os pobres são culpados por sua pobreza. É o ambiente de privações no qual a 

pessoa nasceu que desencadeia processos capazes de reforçar a penúria. Por esse ângulo, qualquer 

um de nós poderia ser pobre não fosse por certas coincidências do ambiente.

1. O Efeito da Pobreza sobre a Tomada de Decisão 
sob Risco e o Desconto Intertemporal

Repetidamente se constata que pessoas pobres, sobretudo em países em desenvolvimento, são mais 

avessas ao risco e têm maior probabilidade de descontar retornos futuros do que indivíduos ricos. Por 

29 Traduzido de Haushofer J. & Fehr E. (2014). On the Psychology of Poverty originalmente publicado na Science 344 (2014), 

862–867. Esta tradução não foi realizada pela equipe da AAAS, nem é por ela endossada. Em questões cruciais, por favor, con-

sulte a versão oficial em inglês  publicada originalmente pela AAAS. Traduzido e reimpresso com permissão.

29,1 Abdul Latif Jameel Poverty Action Lab do Massachusetts Institute of Technology. Cambridge, MA 02142, USA.

29,2 Programa em Economia, Historia e Politica, Harvard University, Cambridge MA 02138, USA.

29,3 Departmento de  Economia da University of Zürich, Blümlisalpstrasse 10, Zürich 8006, Switzerland.

29,4 Departmento de Psicologia e Escola Woodrow Wilson School de Relações Públicas e Internacionais, Princeton University, 

Princeton, NJ 08544, USA.

*Autor para correspondência: joha@mit.edu (J.H.) e ernst.fehr@econ.uzh.ch (E.F.)	
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exemplo, as taxas de desconto das famílias pobres nos Estados Unidos são substancialmente maiores 

do que as de famílias ricas (3); analogamente, estudos de famílias agrícolas etíopes (4) e uma amostra 

do sul da Índia (5) mostram que a renda mais baixa prediz taxas de desconto substancialmente mais 

elevadas (medidas com base em comportamentos). Famílias mais ricas ou com rendas anuais mais 

altas também apresentam níveis mais baixos de aversão ao risco em amostras representativas (6, 7).

Além dessas correlações entre as medidas de riqueza/renda e preferências, evidências sugerem 

que a pobreza tem um efeito causal sobre a tomada de decisão sob risco e o desconto intertemporal. 

No estudo(7), lida-se com o potencial problema da causalidade reversa — ou seja, a baixa aversão 

ao risco pode, em média, levar à renda ou riqueza maiores — usando ganhos inesperados como 

uma variável instrumental (IV). As estimativas de IV mostram que a renda/riqueza tem um efeito 

negativo substancial sobre a aversão ao risco. Para que essa abordagem funcione, a suposição ne-

cessária é que osi ganhos inesperados sejam positivamente correlacionados com a renda/riqueza da 

família — e eles são — e que afetem apenas a aversão ao risco por meio do canal renda/riqueza — o 

que é plausível. Em outro estudo (8), as taxas de desconto de vietnamitas entrevistados, medidas 

experimentalmente, apresentaram uma relação negativa com a renda; ou seja, famílias mais pobres 

tinham mais probabilidade de escolher recompensas monetárias menores e mais próximas no tempo 

em detrimento das maiores e mais tardias. Aqui o potencial problema da causalidade reversa — isto 

é, a possibilidade de rendas altas causarem baixas taxas de desconto — foi resolvido usando-se a 

precipitação pluviométrica como variável instrumental para a renda. A precipitação pluviométrica é 

significativamente correlacionada com a renda. Com base na suposição de que ela afeta o desconto 

de retornos futuros apenas por meio da renda, podemos dizer que ela se torna um instrumento váli-

do. As estimativas de IV confirmam a relação negativa entre a taxa de desconto e a renda, sugerindo 

que a pobreza pode ter influência causal sobre o desconto intertemporal. Além disso, os resultados 

mostram marginalmente maior aversão ao risco nos participantes mais pobres.

Choques de renda negativos são uma característica muito disseminada na vida dos pobres, e 

essas pessoas são particularmente vulneráveis a esses choques porque seu acesso aos mercados de 

crédito é limitado (9, 10). Portanto, é interessante estudar o efeito de choques de renda negativos 

sobre a escolha econômica. Em (11), participantes foram alocados randomicamente a choques de 

renda em um experimento de laboratório depois de terem ganho alguma renda em uma tarefa que 

requereu esforço. Os autores compararam o desconto de retornos futuros de sujeitos que sofreram 

um choque negativo com o de um grupo de controle que não sofreu choque de renda. É importante 

notar que uma escolha adequada de dotação inicial assegurou que os dois grupos tivessem a mesma 

renda absoluta quando realizaram a tarefa de desconto. Além disso, a potencial causalidade reversa 

entre níveis de renda e desconto intertemporal pôde ser perfeitamente controlada no contexto do 

laboratório por meio da manipulação exógena de níveis de renda. Sob o controle para a renda ab-

soluta, os sujeitos que receberam um choque de renda negativo apresentaram comportamento com 

maior viés do presente do que aqueles não afetados pelo choque. Não foi encontrado nenhum efeito 

oposto para choques de renda positivos. Portanto, choques de renda negativos — uma característica 

muito presente da pobreza — parecem aumentar o desconto intertemporal.

Em um estudo semelhante, os sujeitos foram alocados randomicamente para um orçamento me-

nor (“condição pobre”) ou maior (“condição rica”) (12), e depois lhes foi pedido que tomassem uma 

série de decisões de “compra”. Naturalmente, os que tinham o orçamento menor se depararam com 

trade-offs mais difíceis, pois podiam adquirir menos dos bens desejáveis. Como a tomada de decisão 

com trade-offs difíceis tende a consumir recursos cognitivos escassos, trabalhou-se com a hipótese 
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de que os sujeitos com orçamento menor seriam prejudicados em tarefas subsequentes que reque-

rem força de vontade e controle executivo (13). De fato, o estudo constatou que a tomada de decisão 

prévia na condição pobre — mas não na rica — prejudicou o controle comportamental, medido pelo 

tempo em que os sujeitos conseguiram apertar um dinamômetro com a mão e pelo seu desempenho 

em um teste de Stroop. Portanto, a pobreza parece afetar a tomada de decisão tornando as pessoas 

suscetíveis aos efeitos da depleção da força de vontade e autocontrole. Dada a hipótese de que a for-

ça de vontade e o autocontrole são componentes importantes da capacidade de adiar a gratificação, 

é possível que esses efeitos também afetem o comportamento de desconto intertemporal.
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Figura 1. Relação entre pobreza, afeto e estresse. Os painéis superiores mostram a relação en-

tre renda e satisfação com a vida, adaptados de (21), usando dados do Gallup World Poll. (A) entre 

países e (B) intra países. Representamos nos gráficos as respostas padronizadas de 102.583 entrevis-

tados de 131 países à questão: “Imagine uma escada com degraus numerados de zero na base até dez 

no topo. Suponha que o topo da escada representa a melhor vida possível para você, e a base a pior 

vida possível para você. Em qual degrau da escada você sente que se encontra neste momento?” Em 

(A), representamos as respostas médias por país segundo o Produto Interno Bruto (PIB) per capita 

(paridade do poder de compra em dólares internacionais constantes de 2000). A linha tracejada 

é ajustada a partir de uma regressão de mínimos quadrados ordinários (OLS); a linha pontilhada é 

ajustada a partir de uma estimativa pelo método lowess. Em (B), cada círculo representa uma faixa de 

renda em um país, com diâmetro proporcional à população nessa categoria de renda naquele país, e 

o eixo horizontal representa o log da renda familiar depois de subtraído da média do país. (C) Z-score 

das respostas sobre felicidade de N=1440 famílias pobres do Quênia à pergunta sobre felicidade da 

World Values Survey (“Quanto você está feliz com sua vida como um todo no momento?”) em uma 

escala de 1 a 10. Dados provêm de (32). As famílias receberam transferências incondicionais de $1500 

(vermelho) ou $400 (azul) ou nenhuma (cinza), e as respostas sobre a felicidade foram medidas cer-

ca de 1 ano depois do início do programa. (D) Níveis do hormônio do estresse, cortisol, nas mesmas 

famílias do Quênia. As barras de erro em (C) e (D) representam os erros padrão dos coeficientes de 

regressão da variável dummy de $1500 e $1400 em uma regressão OLS, tendo como variáveis de-

pendentes, respectivamente, a felicidade e os níveis de cortisol. Diferenças significativas (P < 0,05) 

entre condições estão marcadas com asterisco.

2. Por que a pobreza afeta a tomada de decisão sob risco e o desconto intertemporal?

As condições econômicas e sociais da vida das pessoas pobres podem afetar as taxas de desconto 

e o comportamento de tomada de decisão sob risco, muito embora as preferências intrínsecas de 

tempo e risco dos pobres possam ser idênticas às dos mais ricos. Por exemplo, muitos pobres não 

têm acesso a mercados de crédito formais (9, 10) e são forçados a tomar empréstimos por meio de 

canais informais de agiotas, amigos ou comerciantes. Frequentemente, encontram taxas de juros 

muito altas para esse crédito, e os prestamistas restringem a quantia que lhes emprestam (9, 14), o 

que leva a crer que eles muito provavelmente têm liquidez limitada. Assim, se um indivíduo pobre pu-

der escolher entre um pagamento corrente e um pagamento postergado em um experimento, talvez 

opte pelo pagamento corrente não em razão de uma preferência intrínseca por pagamentos no pre-

sente, mas em razão das imperfeições do mercado de crédito encontradas em mercados informais.

Para corroborar essa suposição, um estudo recente (17) mede preferências temporais de fa-

mílias nos Estados Unidos pouco antes e pouco depois do dia do pagamento do salário. As famí-

lias pesquisadas antes do dia do pagamento têm 22% a menos de dinheiro em espécie e gastam 

20% a menos do que as famílias depois do dia do pagamento: um indício de que as famílias têm 

restrições de liquidez monetária antes de receberem o salário. O estudo mostra, ainda, que as fa-

mílias pesquisadas antes do dia do pagamento apresentam maior viés do presente, e esse efeito é 

específico para tarefas monetárias e não se estende a tarefas não monetárias que exijam esforço 

real. Como as restrições de liquidez não podem ter nenhum papel relacionado ao esforço, esse 

resultado sugere que as restrições de liquidez antes do dia do pagamento são a fonte do viés do 

presente encontrado em resultados monetários.
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A antevisão de futuras restrições de liquidez também pode induzir o indivíduo a preferir um 

pagamento seguro a um pagamento que envolva risco (p. ex. em um experimento (15); nova-

mente, isso pode ocorrer não porque a pessoa seja intrinsicamente avessa ao risco, mas porque 

o pagamento seguro ajuda a amenizar as restrições de liquidez. Além disso, indivíduos pobres 

frequentemente têm de lidar com riscos “inerentes” [“background” risks] que não têm cobertura 

de seguro e não são diversificáveis, por exemplo, uma quebra de safra. Por isso, podem ter um 

comportamento de menor aceitação de risco quando se trata de riscos evitáveis (p. ex., em um 

experimento), ainda que suas preferências de risco possam não diferir das de pessoas menos 

expostas a riscos inerentes (16). De fato, constatou-se que riscos inerentes mais altos são asso-

ciados a níveis mais elevados de aversão ao risco (7). 

Portanto, a teoria econômica e evidências empíricas indicam que as famílias pobres podem apre-

sentar menor disposição para assumir riscos e abrir mão de uma renda corrente em troca de rendas 

futuras maiores, embora suas preferências intrínsecas de tempo e risco não sejam necessariamente 

diferentes das encontradas em famílias mais ricas. No entanto, apresentaremos evidências sugerindo 

que essa não é toda a história. Primeiro, mostraremos que a pobreza está associada a afeto negativo 

e a estresse e, segundo discutiremos evidências que indicam que o afeto negativo e o estresse alte-

ram a tomada de decisão sob risco e o desconto intertemporal das pessoas. Na segunda parte, em 

especial, enfocaremos experimentos nos quais os sujeitos são alocados randomicamente para con-

dições de tratamento e nos quais os canais econômicos usuais para mudanças nos comportamentos 

de tempo e tomada de decisão sob risco — por exemplo, restrições de liquidez ou riscos econômicos 

básicos —não podem ter nenhum papel. Portanto, é impossível atribuir a esses canais as diferenças 

de comportamento entre os tratamentos. 

3. O efeito da pobreza sobre o Afeto e Estresse

a. Correlações entre Pobreza, Afeto e Estresse

Por várias décadas, a ideia prevalecente sobre a relação entre renda e bem-estar psicológico foi a 

que se tornou conhecida como Paradoxo de Easterlin (18), segundo a qual a renda, a felicidade au-

todeclarada e a satisfação com a vida correlacionam-se no âmbito de um mesmo país porém não 

entre países, e não têm correlação acima dos níveis de renda necessários para suprir as necessidades 

básicas. Além disso, julgava-se que as rendas mais altas não se correlacionavam com maior felicidade 

e satisfação ao longo do tempo. Entretanto, conjuntos de dados maiores e mais recentes indicam que 

rendas mais altas estão associadas a mais felicidade e satisfação com a vida tanto no âmbito de um 

mesmo país como entre países, que não existe ponto de saturação (embora haja retornos decrescen-

tes de felicidade conforme a renda) e que, à medida que os países enriquecem, também se tornam 

mais felizes (19-21). A figura 1 mostra uma correlação entre satisfação autodeclarada com a vida e 

renda entre países (Fig. 1A) e intra países (Fig. 1B).

A pobreza relaciona-se não apenas com a felicidade e satisfação com a vida, mas também com 

a saúde mental de um modo mais abrangente. Segundo o Relatório Mundial da Saúde de 2003, os 

quintis mais pobres da população de países ricos apresentam prevalência de depressão e transtornos 

de ansiedade 1,5 a 2 vezes maior que a os quintis mais ricos (22). Recentemente, um levantamento 

abrangente de 115 estudos (23) sobre a relação entre saúde mental e pobreza, em países de renda 

baixa e média, encontrou uma associação negativa entre indicadores de pobreza e bons índices de 

saúde mental em 79% dos estudos. Finalmente, a renda e o status socioeconômico também são cor-
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relacionados com níveis de cortisol, o hormônio do estresse. Vários estudos mostram níveis elevados 

de cortisol em pessoas com renda e educação mais baixas (24, 25) e posição econômica durante 

a vida mais baixa, medida pelo status ocupacional (26, 27). Resultados semelhantes foram obtidos 

para bebês e crianças (27-31).

Juntos, esses resultados mostram que a pobreza se correlaciona com infelicidade, depressão, 

ansiedade e níveis de cortisol. Mas essas relações são causais?

b. Efeito Causal da Pobreza sobre Afeto e Estresse

O efeito de reduções da pobreza sobre o afeto e o estresse costuma ser estudado no contexto 

de experimentos de campo randomizados ou de experimentos naturais, como ganhos na loteria. 

Um desses estudos (32) examinou os efeitos de um programa de transferência incondicional de 

dinheiro no Quênia sobre o bem-estar psicológico. Famílias foram escolhidas aleatoriamente para 

receberem transferências incondicionais de $0, $400 ou $1500. O bem-estar psicológico foi medi-

do com base em perguntas sobre felicidade e satisfação com a vida encontradas no World Values 

Survey, e o estresse e a depressão foram medidos com base na escala de depressão do Center for 

Epidemiological Studies, na escala de estresse percebido de Cohen e nos níveis do hormônio do es-

tresse, cortisol, na saliva. O estudo constata melhoras substanciais em todas essas variáveis quan-

do as famílias recebem transferências positivas (Fig. 1C). Mas o hormônio do estresse, cortisol, só se 

reduziu nas que receberam grandes transferências (Fig. 1D). Analogamente, vários outros estudos 

(33-37) informam resultados de testes randomizados controlados que mostram que transferências 

em dinheiro reduzem as pontuações de aflição e depressão (38).

Analogamente, usando experimentos naturais como a introdução de rendas garantidas, ga-

nhos em loterias, acesso a um plano de previdência e pagamentos a americanos-natos pela aber-

tura de um cassino, vários estudos constatam que os aumentos de renda resultantes levam a uma 

redução da hospitalização por problemas de saúde mental (39), menor consumo de ansiolíticos 

(40) e aumentos na saúde mental autodeclarada (41-44). Amenizações menos diretas da pobre-

za também apresentaram efeitos; vários testes randomizados controlados relatam aumentos no 

bem-estar psicológico quando os participantes recebem seguro-saúde (45), melhores condições 

de habitação (46) e acesso a água (47).

Inversamente, o efeito de aumentos da pobreza sobre o bem-estar costuma ser estudado com 

base em choques inesperados, como períodos de clima adverso para agricultores. Um desses estu-

dos examinou se choques de renda negativos aleatórios para agricultores do Quênia, gerados por 

períodos de seca, acarretaram aumentos nos níveis de cortisol (48). O estudo constatou que os agri-

cultores têm níveis mais elevados de cortisol e de estresse autodeclarado durante temporadas de 

seca, quando aumenta a probabilidade de quebra de safra. Essa relação não é encontrada para não 

agricultores, e é mais pronunciada entre agricultores cuja renda depende unicamente da agricultura 

do que entre os que possuem outras fontes de renda. Além disso, a relação é substancial mesmo 

quando se faz o controle para atividade física, o que sugere que mudanças na oferta de trabalho não 

são o fator fundamental; a plausibilidade desse cômputo alternativo reduz-se ainda mais pelo fato de 

que o aumento nos níveis de cortisol é concomitante a um aumento no estresse autodeclarado. Outro 

estudo (49) mediu níveis de cortisol em uma amostra de 354 operários suecos antes e depois de um 

subconjunto desses operários ter perdido o emprego. Os níveis de cortisol foram significativamente 

mais elevados nos trabalhadores demitidos. É importante notar que as demissões foram causadas 

pelo fechamento de uma fábrica, o que refuta a possibilidade de que a perda do emprego pudesse 
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ser consequência, e não causa, dos altos níveis de cortisol nos operários individualmente considera-

dos. No entanto, o fato de que apenas uma fábrica foi estudada e de que a redução do número de 

funcionários no decorrer do estudo não foi negligenciável enfraquece as conclusões. Outro estudo 

(50) usa indústrias em declínio como fonte exógena de variação para perda de emprego e constata 

um efeito da perda de emprego sobre a saúde mental das famílias usando essa abordagem.

Essas conclusões sugerem, portanto, ligações causais entre pobreza, bem-estar psicológico 

e níveis de estresse. Ao todo, identificamos 25 estudos que relatam o efeito de um aumento ou 

diminuição da pobreza sobre o bem-estar psicológico, induzido em testes randomizados contro-

lados ou em experimentos naturais [ver material suplementar (51)]. Desses estudos, 18 mostram 

um efeito positivo da redução da pobreza sobre o bem-estar psicológico ou o estresse, cinco 

estudos mostram efeitos sobre algumas variáveis psicológicas relacionadas ao bem-estar ou es-

tresse (p. ex., certos transtornos mentais), mas não sobre outras, e dois não encontraram nenhum 

resultado. As conclusões mistas ou inconsistentes nesses estudos talvez reflitam deficiências ou 

ruído de algumas das medidas usadas, a heterogeneidade das intervenções testadas ou hetero-

geneidade no efeito de mudanças na pobreza sobre construtos psicológicos específicos. Estudos 

futuros precisam avaliar essas explicações distintas.

Portanto, a grande maioria desses resultados sugere que aumentos na pobreza frequen-

temente acarretam afeto negativo e estresse, e que reduções da pobreza têm o efeito oposto. 

Perguntamos agora se o afeto negativo e o estresse influenciam a tomada de decisão sob risco e 

o desconto intertemporal e poderiam, assim, estar entre os canais pelos quais a pobreza afeta o 

comportamento econômico.

4. O Efeito do Afeto Negativo e do Estresse sobre a Tomada de Decisão sob 
Risco e o Desconto Intertemporal

 A existência de graves restrições de crédito e de riscos inerentes sem cobertura de seguro implica 

que os pobres são particularmente vulneráveis a choques de renda e saúde; ou seja, eles têm menos 

condições de exercer controle sobre as circunstâncias de sua vida. Como vimos acima, isso acarreta 

estresse e estados afetivos negativos, como infelicidade e ansiedade, e traz a questão: se esses esta-

dos exercem um efeito independente sobre a tomada de decisão.

a. Efeitos sobre a Tomada de Decisão sob Risco

Em um artigo recente (52), os participantes de um experimento foram alocados aleatoriamente 

para a ameaça de receber choques elétricos fortes ou fracos imprevisíveis e aplicados rando-

micamente em suas mãos durante uma tarefa de tomada de decisão sob risco . A aplicação de 

choques imprevisíveis é um método confiável para induzir um estado de medo e estresse (53). Os 

sujeitos sob a condição de alta ameaça apresentaram aversão ao risco significativamente maior 

do que os da condição de baixa ameaça (Fig. 2A). Em outro estudo (54), o medo dos sujeitos 

foi induzido de forma exógena fazendo-os assistir a um vídeo de terror que mostrava um jovem 

sendo barbaramente torturado. Essa indução de medo também acarretou aversão ao risco signi-

ficativamente maior em comparação a sujeitos que assistiram a um vídeo de controle. A indução 

de medo levou igualmente a escolhas mais avessas ao risco em vários outros estudos (55, 56); 

além disso mostrou-se que é possível reduzir a escolha avessa ao risco por meio de reavaliações 

cognitivas que anulam o efeito do medo induzido pelo vídeo (57).
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Investimento de Risco

B
Coeficiente de aversão ao risco relativa

C
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D
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crônico 
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Adaptado do original*
Adaptado de Hashofer & Fehr (2014, p. 865)

Figura 2. Efeito de afeto negativo e estresse sobre preferências de risco e tempo. (A) Quan-

tia investida no ativo de risco (de um total de CHF 24) quando os sujeitos (N = 41) estavam sob 

ameaça de receber um choque elétrico doloroso (condição de medo, barra vermelha) e quando 

recebiam apenas um choque leve não doloroso (condição sem medo, barra cinza). Dados extraídos 

de (52). Os sujeitos sob ameaça de choque doloroso mostraram menor probabilidade de fazer in-

vestimentos de risco (P < 0,05). A barra de erro indica o erro padrão do coeficiente de regressão 

para a dummy do medo em uma regressão OLS com o investimento de risco como variável depen-

dente. (B) Coeficiente de aversão relativa ao risco (média ± EPM) de N = 36 sujeitos que foram ex-

postos a repetida elevação farmacológica de níveis de cortisol por administração de hidrocortisona 

por 1 semana (vermelho), administração aguda (1 dia, vermelho) ou placebo (dia 7, azul; dia 1, cinza). 

Dados extraídos de (59). A administração crônica acarretou aumento do coeficiente de aversão ao 

risco relativa (CRRA) em comparação a placebo tanto no dia 1 (P < 0,05) como no dia 7 (P < 0,05). 

(C) Fatores de desconto (média ± EPM) de N = 189 sujeitos que foram expostos a um prime triste 
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ou neutro. Dados extraídos de (64). Sujeitos na condição triste apresentaram fatores de desconto 

mais baixos (p < 0,05), implicando maior desconto do futuro (porque um fator de desconto baixo 

indica baixa valoração de retornos futuros em comparação a retornos no presente). (D) Parcela de 

escolhas impacientes ((média ± EPM) de N = 53 sujeitos que receberam hidrocortisona ou placebo. 

Dados extraídos de (66). Os sujeitos na condição com hidrocortisona foram mais impacientes (P < 

0,05) em uma tarefa de desconto. Isto é, mostraram maior desconto de retornos futuros. Diferen-

ças significativas (P < 0,05) entre condições estão marcadas com asterisco.

Portanto, é possível não só aumentar a aversão ao risco induzindo medo, mas também re-

duzi-la diminuindo o medo.

Embora a maioria dos estudos apresente um efeito positivo inequívoco do medo e da ansie-

dade sobre a aversão ao risco (51), encontramos um estudo que não verificou esse efeito (58). No 

entanto, esse estudo não documenta a especificidade da indução ao medo e confronta os sujeitos 

com 100 problemas de escolha distintos, depois da indução do medo. Se as emoções induzidas 

não forem continuamente sustentadas por meio de um procedimento de indução apropriado — 

por exemplo, com a ameaça de choques geradores de aversão — seu efeito emocional provavel-

mente será efêmero. Portanto, talvez a indução de medo tenha deixado de ser eficaz para uma 

boa parte dos 100 problemas de escolha.

Também é possível induzir uma aversão crescente ao risco com a administração de hidrocortiso-

na, que eleva os níveis de cortisol no cérebro e, assim, reproduz alguns dos efeitos neurobiológicos 

do estresse. Em um experimento controlado com placebo (59), metade dos voluntários recebeu hi-

drocortisona durante oito dias, o que permitiu o estudo dos efeitos agudos (no dia 1) e crônicos (nos 

dias subsequentes) dessa substância. É interessante notar que os efeitos agudos da hidrocortisona 

não causaram mudanças na tomada de decisão sob risco, ao passo que a administração crônica acar-

retou acentuados aumentos na aversão ao risco: os sujeitos na condição de placebo e na de cortisona 

aguda escolheram a alternativa de risco em uma tarefa de tomada de decisão sob risco em aproxi-

madamente 50% dos casos, mas os sujeitos na condição crônica de hidrocortisona escolheram essa 

alternativa em pouco mais de 20% dos casos (Fig. 2B). Outros estudos (60-63) usaram induções de 

estresse comportamental bem conhecidas — o teste de Estresse Social de Trier com o vasoconstritor 

gelado (TSST, na abreviatura em inglês) — para mostrar que o estresse tipicamente induz mais aver-

são ao risco, embora isso se aplique apenas à esfera dos ganhos e não à esfera das perdas em (61) 

e apenas para as mulheres em (63). Entretanto, a indução de estresse não funcionou para homens 

nesse último estudo porque seus níveis de cortisol nas condições de estresse e de controle eram 

idênticos. Portanto, no conjunto, tanto as evidências de experimentos sobre o medo como as de in-

dução de estresse indicam que medo e estresse acarretam níveis mais elevados de aversão ao risco.

b. Efeitos sobre o Desconto Intertemporal

Vários estudos recentes mostram que o afeto negativo e o estresse levam a aumentos no des-

conto intertemporal (51, 64-66). Um estudo (64) induziu tristeza mostrando aos participantes 

trechos de filmes que comprovadamente, e independentemente, induziam ao estado emocional 

desejado. Em seguida, os sujeitos tiveram de fazer escolhas entre quantias de dinheiro menores 

disponíveis de imediato ou quantias maiores no futuro. Essa tarefa mede o desconto intertempo-

ral, ou seja, o grau em que recompensas postergadas são desvalorizadas. Os sujeitos que tinham 

assistido ao trecho de filme indutor de tristeza mostraram menor probabilidade de escolher pa-

gamentos maiores no futuro do que os sujeitos na condição de controle. Isto é, descontaram mais 
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acentuadamente os pagamentos futuros, o que indica que a tristeza reduz a paciência (Fig. 2C). 

Inversamente, outro estudo recente (65) induziu afeto positivo por meio de trechos de filme e 

constatou que isso aumentou a paciência em uma tarefa semelhante.

Como no campo da tomada de decisão sob risco, também se constatou que a elevação far-

macológica de cortisol, o hormônio do estresse, por meio de administração de hidrocortisona, 

aumenta o desconto intertemporal. Um estudo recente administrou 10 mg de hidrocortisona ou 

placebo via oral a sujeitos saudáveis (66). Em seguida, os sujeitos se dedicaram a uma tarefa de 

desconto intertemporal semelhante à descrita acima. Os que haviam recebido hidrocortisona apre-

sentaram aumento no desconto intertemporal em comparação com os que receberam placebo 15 

minutos após a administração da substância. Ou seja, valorizaram mais o presente em relação ao 

futuro (Fig. 2D). Assim, tanto o afeto negativo como a elevação dos níveis de cortisol aumentam o 

desconto intertemporal, ao passo que o afeto positivo tem o efeito oposto (64-67). Estudos futu-

ros terão de elucidar se o estresse crônico em condições de pobreza tem efeitos comportamentais 

semelhantes aos do estresse agudo induzido em condições de laboratório.

Como, exatamente, o afeto negativo e o estresse poderiam acarretar o aumento no descon-

to? Uma possibilidade está no fato de que o estresse, como se mostrou recentemente, induz a 

uma mudança do comportamento dirigido para o comportamento habitual (68). Se o comporta-

mento habitual for consumir imediatamente, esse mecanismo prediz que o estresse aumentará o 

desconto intertemporal favorecendo respostas habituais. Uma possibilidade relacionada é a de 

que o estresse e o afeto negativo façam a atenção pender para as deixas salientes. Se o consu-

mo imediato for mais saliente do que o consumo postergado, esse mecanismo também predirá 

que o estresse e o afeto negativo elevarão o desconto intertemporal. Corroborando essa noção, 

Shah et al. (69) mostraram que a tomada de decisão em condições de escassez — seja de tem-

po, de dinheiro ou de outro tipo — mostra sinais da irracionalidade frequentemente observada 

em tomadores de decisão em contextos de pobreza, e que esse efeito ocorre porque a atenção 

é captada por deixas salientes. Mais recentemente, Mani et al. (70) constataram que indivíduos 

pobres (em contraste com os ricos) tiveram desempenho pior em tarefas que mediam inteligência 

e controle cognitivo depois de lhes pedirem que pensassem a respeito de sua situação financeira. 

Analogamente, agricultores tiveram desempenho pior nessas tarefas antes da colheita, quando 

estavam relativamente pobres, do que depois. Nos dois casos, a escassez material parece alterar 

a alocação de atenção das pessoas de modos prejudiciais ao seu desempenho. É possível que 

mecanismos de atenção semelhantes expliquem o efeito da pobreza sobre a tomada de decisão 

sob risco e o desconto intertemporal, induzindo um enfoque sobre retornos imediatos e seguros. 

No entanto, ainda não existem dados disponíveis sobre essa questão.

5. Questões emergentes

Descrevemos um processo de retro-alimentação, ou feedback loop, pelo qual a pobreza se auto-re-

força porque tem influência sobre consequências psicológicas, as quais, por sua vez, podem levar a 

comportamentos econômicos potencialmente desvantajosos. Esse feedback loop pode prolongar o 

caminho de saída da pobreza para os indivíduos ou até impedir totalmente que escapem dela quan-

do as relações acima descritas são suficientemente fortes.

Várias questões e considerações emergem da nossa discussão. Primeiro, em nossa opinião, 

o elo mais fraco na relação entre pobreza, consequências psicológicas e escolha econômica é o 
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efeito do estresse e do afeto negativo sobre a escolha econômica. Apesar de resultados iniciais 

fascinantes, continuamos a não compreender exatamente quais aspectos psicológicos do estres-

se e quais tipos de afeto negativo influenciam os comportamentos econômicos. Além disso, as 

evidências sobre esse elo restringem-se, por enquanto, a estudos de laboratório, e a literatura 

não faz grande distinção entre os efeitos do estresse agudo e crônico sobre a escolha econômica. 

Como a pobreza geralmente é uma condição crônica, seria aconselhável que estudos futuros exa-

minassem os efeitos de mudanças no estresse crônico sobre escolhas econômicas em condições 

de laboratório e também em campo. Em segundo lugar, ainda há poucas evidências de efeitos 

causais de diferentes intervenções para amenizar a pobreza sobre a satisfação com a vida e o 

bem-estar. Não sabemos se algumas intervenções funcionam melhor do que outras (por dólar 

gasto). Por exemplo: transferências em dinheiro vivo são mais eficazes do que o fornecimento 

de seguro-saúde ou de seguro contra quebra de safra? Em terceiro lugar, a dimensão temporal 

permanece quase totalmente inexplorada. Não sabemos se a amenização da pobreza leva a um 

aumento permanente ou apenas temporário no bem-estar psicológico. Para tentar solucionar 

essa questão serão necessários repetidos levantamentos após intervenções. 

Outra questão em aberto é se as relações descritas acima poderiam representar uma armadilha 

de pobreza. Para que isso seja verdade, seria necessário que a relação entre pobreza e consequên-

cias psicológicas, ou entre consequências psicológicas e escolha econômica, fosse acentuadamente 

não linear (71). Não existem evidências para a primeira dessas relações. Os estudos existentes sobre a 

relação entre renda e consequências psicológicas não encontraram sinais eloquentes de que ela seja 

não linear. Em contraste, a famosa lei de Yerkes-Dodson diz que o estresse e o desempenho podem 

apresentar uma relação não linear semelhante a um U invertido (72): segundo essa lei, aumentos mo-

derados de excitação [arousal] levam a melhoras no desempenho, ao passo que níveis extremos de 

excitação acarretam pioras no desempenho (73, 74). No entanto, não há indícios de que isso possa 

valer para o comportamento econômico. Essa é uma área fecunda para pesquisas futuras.

Finalmente, que tipos de programa de bem-estar social ou intervenções poderiam desfazer 

as relações acima descritas? Se o feedback loop suposto for verdadeiro, três possibilidades pare-

cem promissoras para romper o ciclo e aumentar o bem-estar. A primeira é lidar com a pobreza 

diretamente; a segunda, lidar com suas consequências psicológicas; a terceira, lidar com os com-

portamentos econômicos que resultam delas. Essas possibilidades não são mutuamente exclusi-

vas, obviamente, porém devem ser estudadas isoladamente e também em combinações para que 

se possa compreender seu efeito.

Com relação à primeira possibilidade — lidar diretamente com a pobreza — vários estudos testa-

ram o efeito de programas de redução direta da pobreza sobre consequências psicológicas e com-

portamento econômico. A maioria desses estudos examina programas de transferência de dinheiro 

em espécie, que produziram resultados animadores abrangentes sobre o bem-estar geral em anos 

recentes (32, 37, 41, 75-79). Com relação à terceira possibilidade — lidar diretamente com os com-

portamentos econômicos — vários programas fornecem pequenos nudges para comportamentos 

econômicos com grandes consequências positivas para o bem-estar. Entre esses nudges estão um 

compromisso com contas de poupança (80, 81), lembretes para poupar (82) ou o fornecimento de 

uma caixa metálica com fechadura e uma fenda para depósito semelhante a um cofrinho (83). Todos 

esses procedimentos levaram a aumentos consideráveis na poupança.

Em nossa opinião, a segunda possibilidade, lidar com as consequências psicológicas da pobre-
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za, é bastante promissora para estudos futuros. Embora um teste randomizado controlado já tenha 

mostrado que a psicoterapia interpessoal de grupo ajudou as pessoas a concluir tarefas econômicas 

cotidianas em Uganda (84), as pesquisas sobre os efeitos econômicos dessas intervenções ainda 

são incipientes. O mais importante é que esse estudo concentrou-se em indivíduos deprimidos, en-

quanto as evidências examinadas neste artigo mostram que os efeitos debilitantes do estresse e do 

afeto negativo sobre o comportamento econômico podem ocorrer até em indivíduos que não sofrem 

de todos os sintomas de depressão clínica. Essa noção sugere que intervenções semelhantes às da 

psicoterapia podem ter benefícios econômicos mesmo em populações sem sintomas clínicos (85).

Em termos mais abrangentes, supomos que uma melhor compreensão das relações entre a po-

breza, suas consequências psicológicas e seus possíveis efeitos desvantajosos sobre a escolha eco-

nômica, ensejará programas de redução da pobreza capazes de atingir dois objetivos. Primeiro, eles 

levarão em conta tanto os custos psicológicos da pobreza como, inversamente, os benefícios psicoló-

gicos da redução da pobreza. Segundo, levarão em conta variáveis psicológicas como novos alvos de 

intervenções destinadas a reduzir a pobreza. Esperamos que isso venha a permitir uma compreensão 

mais refinada da pobreza e, assim, contribua para a solução desse persistente problema global.
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Parte III 
Economia Comportamental 
e Experimental por pesquisadores 
brasileiros
LIÇÕES DA ECONOMIA COMPORTAMENTAL 
DO DESENVOLVIMENTO E POBREZA

Roberta Muramatsu

Introdução

O desenvolvimento e a pobreza são fenômenos complexos, que desde sempre têm inspirado a 

ciência econômica e sua trajetória de evolução. Várias abordagens teóricas e metodológicas con-

vergiram para a visão contemporânea acerca da multidimensionalidade da pobreza e do desen-

volvimento como liberdade e expansão das capacitações dos indivíduos (Sen 2000; Nussbaum 

2000; Alkire & Deneulin 2009).

Nosso ponto de partida é a visão de que grande parte da literatura econômica pressupõe que 

os indivíduos e grupos sociais são plenamente racionais, guiados essencialmente pelos seus próprios 

interesses e capazes de contornar qualquer fraqueza de vontade que lhes impeça de planejar e esco-

lher o que é melhor para eles (Mullanaithan 2007). 

O objetivo geral deste artigo é apresentar e avaliar contribuições que o programa de pes-

quisa em Economia Comportamental pode oferecer para uma explicação complementar dos de-

safios da pobreza e desenvolvimento humano em termos de obstáculos internos - heurísticas e 

vieses cognitivos e afetivos potencializados pela condição de pobreza material e privação de 

oportunidades ou direitos (Bertrand et al. 2004, Banerjee 2005, Mullanaithan 2007). Isso porque 

as abordagens econômicas tradicionais apoiam-se na premissa de que as dificuldades de inclu-

são e expansão de capacitações daqueles que vivem em privação referem-se fundamentalmente 

a restrições externas aos próprios indivíduos, como estruturas sociais, processos históricos e 

peculiaridades do marco regulatório.

Mais precisamente, investigamos o potencial e as implicações da abordagem comportamen-

tal da pobreza e porque ela compara a tomada de decisão entre os pobres com a difícil tarefa 

decisória de “fazer caber tudo em uma mala pequena” (Mullanaithan & Shafir 2013). Para tan-

to, o texto está organizado da seguinte forma. A primeira seção apresenta os fundamentos da 

perspectiva comportamental da pobreza e desenvolvimento, que se propõe a complementar a 

literatura de desenvolvimento humano (Anand & Lea 2011). A seção 2 investiga as perspectivas 

explanatórias da Economia Comportamental aplicada às esferas da educação e micropoupança 

(Karlan &Appel 2012). A terceira seção avalia as relações entre a Economia Comportamental do 

desenvolvimento e as políticas ou intervenções levemente paternalistas chamadas nudges (Suns-
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tein 2012).30 Finalmente, a seção 4 discute as principais lições que se pode tirar do artigo.

1. Pobreza e Desenvolvimento sob as lentes da Economia Comportamental

A literatura econômica tem avançado para iluminar a constelação de fatores que caracteriza a pobre-

za e o desenvolvimento. Inspirados pela visão de desenvolvimento de Amartya Sen, a dimensão de 

privação material ou de escassez de renda caracteriza apenas uma das facetas da pobreza. Existem 

vários tipos de privação ou escassez que, por seu turno, se referem a dimensões institucionais, socio-

lógicas, motivacionais e cognitivas da pobreza (Anand e Lea 2011).

Em seu Desenvolvimento como Liberdade, Sen explica a pobreza em termos de privação de 

capacitações. Tal fenômeno expressa a falta de oportunidades ou ausência de liberdades para os 

agentes fazerem as escolhas necessárias para o exercício do potencial de ser e fazer tudo aquilo que 

valorizam. Alguns exemplos referem-se à escolha de ser bem alimentado, ter vida longa; frequentar 

boas escolas; ter serviços de saúde de qualidade; ter acesso a produtos financeiros que possibilitam 

inclusão financeira e efetivo planejamento familiar; ter chance de participação ativa na vida econômi-

ca e política, entre outros (Sen 2000).

1.1 Economia Comportamental complementa o estudo sobre desenvolvimento

A Economia Comportamental propõe uma postura metodológica eclética, mais empírica e expe-

rimental para dissecar mecanismos e processos subjacentes aos comportamentos dos indivíduos. 

Para tal perspectiva, os julgamentos e decisões dos ricos e pobres enfrentam barreiras internas, 

tais como: (a) influência do contexto, efeitos de moldura e regras automáticas (default rules) com 

poder de inércia decisória e (b) problemas de autocontrole e tendência à procrastinação (Duflo 

2012, Datta and Mullanaithan, 2014).

1.2 Barreiras que ampliam a complexidade do julgamento e decisão dos pobres

Mullanaithan e Shafir (2013) sugerem que a abordagem comportamental da pobreza nos ajuda a 

compreender o complexo comportamento decisório que a própria condição de escassez carrega. 

A pobreza molda a percepção de insegurança e a aversão à perda dos destituídos. Adicionalmente, 

distorce a qualidade do processamento de informação de modo tal que sua atenção e preferências 

priorizam resultados menores de curto prazo. Consequentemente, perde-se a habilidade de se pla-

nejar e de se comprometer com a obtenção de maiores resultados futuros.

1.2.1 Indivíduos são sensíveis a contextos de perdas e ganhos e às regras automáticas de escolha

O julgamento e a tomada de decisão dos indivíduos são influenciados pelos contextos e percepção 

das perdas e ganhos relativos (Kahneman e Tversky 1979). Vários experimentos sugerem que os 

agentes são duas vezes mais sensíveis às perdas do que aos ganhos (Kahneman 2003). Tais regula-

ridades empíricas inspiram recomendações de políticas que sejam percebidas como ganhos poster-

gados ao invés de perdas imediatas (World Bank 2015).

30 Traduzimos o termo nudge como um empurrãozinho ou cutucada para ajudar os indivíduos a selecionarem as opções ótimas 

que poderiam ser feitas se eles fossem plenamente racionais (Thaler e Sunstein 2003).
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A existência de regras de bolso ou rotinas automáticas frequentemente visam comportamen-

tos decisórios e indicam situações nas quais as pessoas preferem “não escolher” e “apertar o piloto 

automático” para economizarem esforço cognitivo para as tarefas mais importantes. Entretanto, as 

regras automáticas ou de modo padrão podem gerar consequências decisórias negativas, tais como 

se alimentar mal, poupar pouco e não fazer uso das alternativas disponíveis de saúde preventiva, 

microfinanças e educação.

Uma área interessante de pesquisa sobre a relevância das regras automáticas é a poupança para 

a aposentadoria. Há contextos específicos nos quais as pessoas postergam suas decisões de contri-

buir com um plano privado de aposentadoria existente que oferece ganhos maiores futuros para elas. 

Brigitte Madrian e Dennis Shea (2001) conjecturaram que a baixa adesão ao plano de contribuição 

definida 401(k) resultava do peso das regras automáticas. Para investigar a relevância do viés cogni-

tivo, os autores observaram que quando o modo de comportamento decisório padrão era não aderir 

ao esquema de poupança 401(k), o número de participantes era de apenas 38% dos trabalhadores. 

Entretanto, quando o ambiente decisório foi alterado para a regra de poupança automática com op-

ção de saída, as contribuições cresceram aproximadamente 86%. 

1.2.3 O problema do autocontrole e a tendência à procrastinação

A tendência humana a preferir ganhos imediatos (menores) aos futuros (maiores) é facilmente 

confirmada pelo mundo empírico, independentemente dos contextos ou formas de escassez com 

os quais ricos e pobres frequentemente lidam (Frederick et al 2002; Banerjee e Mullainathan 

2010). Todavia, as consequências das preferências temporais inconsistentes são mais severas 

para os pobres (Banerjee e Mullainathan 2009, Karlan et al. 2014). Banerjee e Duflo (2007) des-

tacam que os pobres estão mais sujeitos a cair em tentação e preferir consumo imediato. Isso 

se deve ao fato do contexto da privação moldar atenção e força de vontade de modo a dar mais 

valor às preferências e opções presentes.31

2. Aplicações da visão comportamental da pobreza e desenvolvimento: dois exemplos

A pesquisa comportamental aplicada ao desenvolvimento e pobreza é relativamente recente. Ela 

ganha força com o crescente reconhecimento da necessidade de novos referenciais teóricos e pro-

cedimentos metodológicos para melhor identificar, diagnosticar e resolver complexas questões de-

cisórias colocadas tanto para os formuladores de política quanto para os alvos dos programas de 

desenvolvimento. Tais tarefas exigem estudos que integrem dados observacionais e os experimen-

tais. Os experimentos de campo mais populares na literatura de desenvolvimento são os chamados 

experimentos randomizados controlados (randomized controlled trials). Eles oferecem maneiras di-

retas de obtenção de informação sobre escolhas individuais. Também são usados para examinar 

simultaneamente a eficácia relativa de várias intervenções ou programas, pois alocam os indivíduos 

aleatoriamente no grupo de tratamento (expostos a pelo menos uma política) e no grupo de con-

trole (não submetido a nenhuma intervenção). Desta forma, os resultados tornam-se passíveis de 

comparação (Duflo, Glennerster e Kremer, 2008). Os experimentos de campo randomizados podem 

eventualmente ajudar pesquisadores a descobrir fatores causais relevantes para a produção de um 

31 A Economia Comportamental utiliza uma função de desconto hiperbólico para explicar e prever padrões de 

comportamento dinamicamente inconsistentes. Isso porque tal forma funcional ajuda a representar viés para 

consumo imediato (miopia) e tendência à procrastinação.
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resultado ou comportamento sob investigação. 

2.1 Evidências experimentais sobre a escolha educacional dos pobres

A escolha de matricular ou deixar os filhos na escola envolve uma difícil tarefa decisória que não se 

reduz a uma análise racional de custos e benefícios materiais distribuídos no tempo. Inspirado por en-

trevistas com pais indianos, Mullanaithan observou que os pais gostariam de deixar seus filhos dentro 

da escola, mas não conseguem se comprometer com o plano (Mullanaithan 2007, p. 87).

Desenhos experimentais identificam obstáculos cognitivos - aversão à perda, regras automáticas 

e desconto hiperbólico - restringem a qualidade da escolha educacional. Em resposta a isso, arqui-

teturas de escolha que restringem são desenhadas experimentalmente para neutralizar as fontes de 

viés previamente detectadas. 

Vermeersch e Kremer (2004) rodaram um experimento de campo no Quênia Ocidental para 

quantificar e avaliar os efeitos da merenda escolar sobre a permanência das crianças na escola. Os 

resultados sugerem que as refeições indicam para os pais as consequências positivas de deixá-las no 

colégio no curto prazo, permitindo que suas intenções de ter filhos alfabetizados e ações possam se 

alinhar no tempo. 

Osorio et al (2011) avaliaram as lacunas do programa colombiano de transferência de renda con-

dicionada à educação (isto é, famílias de baixa renda recebiam pagamentos bimestrais para deixar 

seus filhos na escola). Para tanto, os experimentadores desenharam um experimento que comparava 

o programa de Bolsa Escola tradicional (famílias de renda baixa recebiam pagamentos bimestrais para 

deixar seus filhos na escola) com um programa alternativo de transferência que adiava alguns dos pa-

gamentos para o momento de rematrícula das crianças. A conjectura dos experimentadores era a de 

que os pais possuíam preferências temporais conflitantes e seguiam regras de conduta automáticas 

promotoras de viés. Os resultados do experimento mostram que o programa alternativo de transferên-

cia de renda ofereceu estratégia de compromisso crível para os pais efetuarem seus planos.

Galiani e McEwan (2011) desenharam experimento de campo para investigar o impacto das 

transferências condicionais em Honduras. A amostra de participantes era composta de crianças das 

70 cidades mais pobres do país. As crianças de 6 a 12 anos de idade, que não tinham chegado até a 

quarta série, receberam as transferências baseadas na educação. Os resultados do desenho foram 

interessantes – a transferência condicional comprometeu as famílias a manter as crianças estudando 

e a mediana da matrícula aumentou 12% e o trabalho infantil caiu 30%. Para as famílias mais pobres, 

a matrícula de 16% aumentou para 32%, enquanto o trabalho infantil caiu 55%. 

2.2 Experimentos de campo para examinar o comportamento financeiro dos pobres

As instituições microfinanceiras têm gerado novas oportunidades para indivíduos de baixa ren-

da desde a década de 1970 com a empreitada de Yunus em Bangladesh (Armendáriz e Morduch 

2010). Mais recentemente, a literatura de Economia Comportamental tem sugerido que o mi-

crocrédito e acesso a serviços bancários não são suficientes para a inclusão financeira daqueles 

submetidos a variados tipos de privação (Banerjee e Duflo 2012). Ademais, economistas com-

portamentais destacam que a micropoupança é um complemento importante do microcrédito 

(Karlan e Appel 2012; Duflo e Mitchel, 2014).
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Abhijit Banerjee e Esther Duflo (2011) argumentam que os pobres também sentem a necessidade 

de poupar. Os destituídos sabem que a condição de pobreza é marcada por insegurança, altos riscos 

e desastres. Para eles, a poupança é uma maneira de enfrentar os desafios futuros. Um exemplo de 

demanda por estratégias de poupança de compromisso entre os pobres da África e Ásia chama-se 

Associações de Crédito e de Poupança Rotativa (ROSCAS, Rotating Savings and Credit Associations).

As ROSCAS são dispositivos informais de poupança coletiva nos quais grupos de pessoas en-

contram-se em determinados intervalos curtos de tempo para que cada um faça sua pequena con-

tribuição para atingir uma meta previamente estabelecida. Apesar de várias ROSCAS não pagarem 

juros, elas servem de estratégias eficazes para que as pessoas de baixa renda, cientes das suas prefe-

rências temporais conflitantes, possam poupar com o apoio moral e social do grupo (Gugerty 2001).

Robinson e Dupas (2010) rodaram vários experimentos de campo para ajudar os pobres quenia-

nos a pouparem para gastos futuros com saúde. Eles contataram 113 ROSCAS e desenharam quatro 

tratamentos experimentais para investigar os mecanismos comportamentais que moldam as deci-

sões de poupança dos pobres. Eles sugeriram a todos os participantes que poupassem para a saúde 

e pediu a eles que formulassem objetivos de saúde. Os participantes do grupo de tratamento foram 

alocados aleatoriamente em quatro subgrupos. O primeiro recebeu um cofre no qual poderiam colo-

car seus depósitos de poupança para produtos de saúde preventiva. Eles também receberam a chave 

do cofre e um livro para registro dos valores poupados. O segundo grupo recebeu o mesmo cofre 

trancado e um livro de registro das operações. Os saques exigiriam a visita de um representante ofi-

cial da ROSCA que ficaria com a chave do cofre e apenas abriria o cofre quando a meta de poupança 

coletiva fosse atingida. O terceiro grupo tinha de usar a estrutura da ROSCA para desenvolver um 

“pote para saúde” para poupar para determinados produtos de saúde que o grupo pudesse aceitar. 

O quarto grupo tinha de criar uma conta de poupança de saúde na qual cada membro teria de fazer 

depósitos frequentes na conta individual administrada pelo tesoureiro da ROSCA. Os indivíduos só 

poderiam retirar seus depósitos para pagar despesas de saúde. Os resultados são interessantes: os 

quatro grupos de tratamento exibiram altas taxas de adesão ao esquema de poupança para saúde. 

Logo, pode-se dizer que existe demanda por tais estratégias de poupança para objetivos específicos. 

O problema é que frequentemente os pobres no mundo real não têm acesso a produtos capazes de 

aproximar suas intenções e ações de poupança formal.

Nava Ashraf, Dean Karlan e Wesley Yin aplicaram um experimento para testar um produto de 

poupança de compromisso no Banco Verde nas Filipinas (Ashraf et al 2006). O objetivo era testar a 

conjectura de que indivíduos estariam dispostos a comprar um produto de poupança sem liquidez 

alguma para restringir seu acesso aos depósitos feitos e manter compromisso crível com consumo 

futuro. O produto foi chamado de Depósitos Poupe, Ganhe e Aproveite (SEED, Save Earn Enjoy De-

posits) e dava ao cliente a oportunidade de se comprometer com a poupança sem chance de retirada 

até que um objetivo previamente estabelecido fosse atingido – uma determinada data de saque ou 

quantia de dinheiro. Os resultados mostram que as mulheres e os clientes com taxas de desconto 

alinhadas com a função hiperbólica demandam esquemas de poupança forçada. Depois de um ano, 

os participantes que compraram o SEED passaram a poupar 80% mais que os participantes do grupo 

de controle e eles aumentam seu saldo no banco em 337 pontos percentuais em média.
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3. Implicações da Economia Comportamental para os programas de desenvolvimento

A literatura comportamental tem nos ajudado a repensar as políticas e programas de combate à 

pobreza e promoção do desenvolvimento. Pode-se argumentar que a ineficácia de vários projetos 

decorre das hipóteses feitas sobre como as pessoas se comportam. O crescimento e amadurecimen-

to dos experimentos de campo inspiram pesquisadores a usar insights ou contribuições da Economia 

Comportamental para identificar problemas, formular e testar desenhos alternativos. 

3.1 A relação entre a abordagem comportamental do desenvolvimento e o debate sobre 
paternalismo nudge

Há evidências de que matrículas automáticas de crianças, lembretes sobre a importância de tomar 

medicamentos para controlar o colesterol e hiperglicemia, acesso a serviços de poupança de com-

promisso para os pobres contribuem significativamente para aproximar a melhoria de qualidade de 

vida das pessoas (Datta e Mullanaithan 2014). 

Inspirados pelas consequências negativas para o bem-estar individual e coletivo associadas às 

falhas de julgamento e tomada de decisão, os economistas comportamentais defendem pequenas 

intervenções chamadas nudges. O papel das intervenções nudges é alterar a arquitetura de escolha 

de modo tal que os vieses cognitivos sejam neutralizados. Cass Sunstein (2014) ressalta que as inter-

venções nudges assemelham-se a um GPS (sistema de navegação), pois colocam o comportamento 

das pessoas em determinadas direções estabelecidas pelos próprios indivíduos, que têm, por sua 

vez, total liberdade para mudar de rota. Não há coerção alguma ou redução do conjunto de alterna-

tivas (Thaler e Sunstein 2003, 2009; Sunstein 2012, 2013). 

3.2 Fontes de objeção às intervenções paternalistas que extrapolam o nudging 

A despeito das intervenções serem inevitáveis em vários contextos para a promoção do desenvolvi-

mento humano, vale destacar algumas fontes de objeção às medidas paternalistas que transcendem 

a promessa de nudges como novos canais de informação e sistemas para a “navegabilidade” das 

empreitadas decisórias dos indivíduos. 

A primeira fonte de crítica considera que alguns tipos de intervenções paternalistas podem ameaçar 

os valores éticos da liberdade de escolha e autonomia (Sugden 2005, Klick e Mitchel 2006). Por exem-

plo, um programa de combate à obesidade deve tomar cuidado para evitar arquiteturas de escolha que 

utilizem a influência da pressão social e mecanismos emocionais ligados à culpa e à vergonha, pois isso 

representaria uma afronta à autonomia dos agentes independentemente de estabelecer no programa a 

opção de saída do plano de redução de peso. Uma segunda crítica refere-se ao fato das intervenções 

paternalistas reduzirem o potencial de aprendizado dos indivíduos. Todavia, há evidência de que vários 

programas de microcrédito, micropoupança e microsseguros têm ajudado os pobres a aprender como 

fazer melhores decisões financeiras pessoais e empresariais (Armendáriz e Morduch 2010). Uma terceira 

crítica relaciona-se ao fato dos arquitetos da escolha – sejam eles da esfera pública ou da privada – serem 

também limitadamente racionais (Rizzo e Whitman 2008). A quarta objeção seria a tentação de manipu-

lar as escolhas dos indivíduos através das políticas paternalistas. Isso porque arquiteturas de escolha são 

capazes de alterar as regras de conduta automática, percepção dos ganhos e perdas relativas sem que 

as pessoas sejam informadas ou que se tenha algum tipo de escrutínio público (White 2013). 
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4. Observações Finais

Os experimentos de campo têm ajudado os economistas a investigar facetas dos fenômenos da po-

breza e desenvolvimento humano, pois contribuem para o desvendar dos mecanismos ou processos 

causais relevantes para a produção do comportamento decisório daqueles que vivem em privação 

no mundo econômico real. Em virtude disso, novas oportunidades são abertas para a criação de 

itens de uma nova caixa de ferramentas analíticas e empíricas promotoras de melhor identificação, 

diagnóstico dos gargalos comportamentais existentes e subsequentemente propostas de políticas 

mais eficazes. O programa de pesquisa comportamental aplicada promete revolucionar a análise 

das micro e macroestruturas do desenvolvimento, dando novos rumos para que a ciência econômica 

recupere sua natureza psicológica e moral.

A pesquisa comportamental também destaca seu compromisso com o pluralismo metodológico 

e reconhece a existência de determinantes das trajetórias de desenvolvimento que não são facilmen-

te controlados pelos experimentos, tais como processos históricos e estruturas sociais. Ademais, a 

abordagem traz à tona o debate sobre a arquitetura de escolha e paternalismo leve ou nudge para a 

agenda das pesquisas acadêmicas e políticas. Poucos discordariam da visão de que alguns tipos de 

nudges são inevitáveis e socialmente desejáveis. Entretanto, devemos examinar com cuidado fontes 

de objeção a medidas paternalistas que limitam a autonomia de escolha, o potencial de aprendizado 

e o exercício dos direitos dos indivíduos. Isso porque, em nossa concepção, o desenvolvimento como 

liberdade ou expansão de capacitações inspira mudanças micro-institucionais e comportamentais 

que garantem às pessoas o direito de serem atores dos seus próprios destinos. Tais transformações 

prometem fazer toda a diferença.
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PSICOLOGIA ECONÔMICA - MENTE, COMPORTAMENTO E ESCOLHAS

Vera Rita de Mello Ferreira

1.	 Origens da Psicologia Econômica – Como tudo começou

Há muitos séculos, pensadores, tais como os filósofos gregos, observam e discutem as relações 

humanas que envolvem escolhas, trocas, propriedade, empréstimos, pagamentos, investimentos, 

planejamento e outros, diante dos chamados recursos finitos, ou escassos (Lea et al., 1987; Wär-

neryd, 2005a).

Dinheiro é o primeiro exemplo que costuma vir à mente quando pensamos em recursos finitos, 

embora esteja longe de ser o único – tempo, atenção, capacidade de concentração, esforço, autocon-

trole, recursos naturais, e nossa própria vida, são alguns outros.

Alocar o dinheiro e outros recursos finitos, isto é, distribui-los entre diferentes destinos, é o 

objeto de estudo da economia. Examinar em detalhes como a mente realiza essas atividades é o as-

sunto da psicologia econômica, e de suas disciplinas irmãs, que se desenvolveram mais recentemen-

te, como a Economia Comportamental, as finanças comportamentais, a neuroeconomia, ou ainda 

as ciências da decisão ou ciências comportamentais aplicadas [1]. Como todas essas, a psicologia 

econômica é, portanto, uma área interdisciplinar, situada na interface psicologia-economia, embora 

tenha se iniciado muitas décadas antes (Wärneryd, 2005b; Ferreira, 2008).

Sua origem pode remontar ao final do século XIX, quando a expressão psicologia econômica 

foi registrada pela primeira vez, em um artigo com esse título, publicado em um periódico (revista 

científica) de filosofia, em 1881. Seu autor foi Gabriel Tarde, jurista francês, também considerado um 

dos pioneiros da psicologia social, que argumentava que os fenômenos econômicos requeriam uma 

análise mais aprofundada dos elementos psicológicos neles envolvidos. Em 1902, ele publicou o livro 

que pode ser visto como o marco oficial do nascimento da área: La Psychologie Economique (cf. Rey-

naud, 1967; Lea et. al., 1987; Lewis et. al., 1995; Descouvières, 1998; van Raaij, 1999; Webley & Walker, 

1999; Barracho, 2001; Kirchler & Hölzl, 2003; Wärneryd, 2005b; Ferreira, 2007a, 2008).

Tarde morreu pouco depois, e a psicologia econômica não avançou muito na Europa na primeira 

metade do século XX. No entanto, outro contemporâneo, Thorstein Veblen, também considerado 

um dos pais da Economia Institucional, defendia, nos EUA, um alargamento dos horizontes para os 

estudos econômicos, de modo a abranger psicologia, biologia, ciência política, história e outras dis-

ciplinas. Sua luta pela expansão da economia perdurou por vários anos, mas não recebeu a merecida 

atenção, com economistas da época se contrapondo às suas propostas sob o argumento de que as 

teorias econômicas eram suficientes para aqueles estudos, aí se incluindo aquelas sobre a “nature-

za humana”, isto é, as concepções que tinham sobre o funcionamento psicológico dos chamados 

agentes econômicos, o que não deixou lugar para que perspectivas interdisciplinares florescessem 

naquele momento (van Raaij, 1999, Ferreira, 2007a, 2008).

A 2ªGuerra Mundial, contudo, veio mudar esse panorama, por meio dos grandes levantamentos 

feitos por George Katona, que tinha formação em psicologia e emigrara da Hungria e Alemanha, 

para os EUA. Ao contrário das previsões de economistas, feitas com base em modelos teóricos, de 

que a economia norte-americana enfrentaria uma difícil recessão no pós-guerra, Katona se propôs 
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a verificar o que a população do país efetivamente planejava fazer com seu dinheiro depois que a 

guerra terminasse, a fim de obter dados mais precisos sobre as tendências futuras. Assim, elaborou 

um extenso questionário sobre crenças, atitudes, expectativas e outros elementos subjetivos, e 

aplicou-o em grandes amostras representativas da população. Os resultados desse estudo apon-

taram na direção oposta àquela defendida pelos economistas – no lugar de recessão, haveria um 

grande boom econômico, com as pessoas muito inclinadas a comprar bens e consumir, e não a 

entesourar seu dinheiro (Ferreira, 2007a, 2008).

2.	 Estabelecimento – Psicologia Econômica Contemporânea

Com a realidade dando razão a Katona – os EUA viveram um período de intenso crescimento econô-

mico na década de 1950 –, a psicologia econômica, já em seus moldes contemporâneos, com base 

em estudos empíricos, ganhou grande impulso e visibilidade (Webley & Walker, 1999; Ferreira, 2007a, 

2008). Em 1952, Katona criou o Índice do Sentimento do Consumidor, depois replicado em todo o mun-

do e, em 1975, publicou aquele que é considerado o grande divisor de águas para o desenvolvimento 

da área: o livro Psychological Economics [2], que reúne grande parte de suas pesquisas (Katona, 1975).

No ano seguinte, 1976, pesquisadores europeus se encontraram para um colóquio informal 

em Tilburg, na Holanda, quando trocaram informações sobre os respectivos trabalhos, e fincaram 

as bases para a fundação da futura International Association for Research in Economic Psycholo-

gy (Iarep), em 1982, com o periódico da área, The Journal of Economic Psychology, a precedendo 

em um ano. Desde o primeiro colóquio, outros se seguiram, anualmente, em diferentes países 

europeus, em geral, e muitos deles realizados em parceria com a Society for the Advancement 

of Behavioral Economics (Sabe). Em 2015, ocorreu o 40º Colóquio, Psychology and Economics 

Together for a Better Life, em Sibiu, Romênia.

Outro marco no estabelecimento da área foi a publicação do grande livro-texto da disciplina, 

The Individual in the Economy (Lea et al., 1987) e, várias décadas depois, há previsão de sair um novo 

livro-texto em 2016, organizado por Rob Ranyard, com título provisório Economic Psychology: The 

Science of Economic Mental Life and Behaviour.

No século XXI, a psicologia econômica e as demais disciplinas da interface psicologia-eco-

nomia dedicam-se, então, ao estudo do comportamento econômico e da tomada de decisão, re-

pousando sobre a premissa de que há reciprocidade na influência entre, de um lado, fenômenos 

econômicos e, de outro, sentimentos, pensamentos e comportamentos de indivíduos, grupos 

e populações (Lea et al., 1987). O foco preferencial de todas elas são as chamadas anomalias, 

comportamentos que não podem ser explicados pelas teorias tradicionais da economia, dentro 

da tradição neoclássica da racionalidade, que entende o homem como capaz de escolher com 

propriedade, e aprender com sua experiência (Lewis et al., 1995).

Questionando essa visão, a psicologia econômica propõe que as escolhas humanas não são sem-

pre consistentes, dependendo, em grande escala, do contexto onde – e como –  ocorrem, de tendên-

cias cognitivas e emocionais encontradas na maioria das pessoas, e de outros fatores, que resultarão 

em importantes limitações da racionalidade. No entanto, de modo geral, psicólogos econômicos não 

defendem uma irracionalidade nessas decisões, já que haveria motivação e razão por trás de cada 

uma delas, ainda quando deletérias e prejudiciais ao tomador de decisão (Katona, 1975, 218; Lea et 

al., 1987, 513; cf. também extenso debate em MacFadyen & MacFadyen, 1990, 25-66).
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De todo modo, tais limitações implicarão diversas distorções de percepção, memória e avaliação 

dos dados, comumente encontradas no processo decisório, que acabam resultando nas anomalias e 

inconsistências nos comportamentos e escolhas da maioria das pessoas. Esses equívocos são deno-

minados erros sistemáticos, devido ao padrão que costumam seguir, tornando-se, até mesmo, previ-

síveis, em muitas situações (Tversky & Kahneman, 1974; Kahneman & Tversky, 1979; Kahneman, 2011). 

A descrição de alguns deles poderá ser encontrada em outras partes deste Guia.

3.	 Psicologia Econômica e Economia Comportamental – Afinal, tem diferença?

Durante vários anos, a Economia Comportamental foi considerada uma linha de pesquisa dentro da 

psicologia econômica, assim como as finanças comportamentais. Todas elas estudam como a mente 

processa informações, a partir de fatores cognitivos e emocionais, e então faz escolhas, diante de 

recursos que são finitos. De preferência, fazem isso recorrendo a métodos empíricos, como expe-

rimentos e outros tipos de observação rigorosa e análise sistemática. Ou seja, considerando esses 

elementos, não haveria diferença entre elas (exceto, talvez, que a psicologia pode recorrer, também, 

a animais para realizar esses estudos). Katona (1975), Van Raaij (1990), MacFadyen & MacFadyen 

(1990) e outros empregam os termos indistintamente.

Contudo, dado que a psicologia estuda comportamento em geral, e pode se apoiar em diferen-

tes teorias para fazer isso, estudar comportamentos econômicos mais detidamente, como no caso da 

psicologia econômica, não chegou a gerar maior comoção, surpresa ou choque dentro da disciplina. 

Já na economia, introduzir o fator comportamental provocou quase uma revolução, pois estudos 

dessa natureza desafiavam os próprios cânones da disciplina, em especial, daquela que vinha sendo 

considerada como sua principal, se não única, teoria, a do homo œconomicus, com suas decisões 

sempre visando otimizar benefícios e capacidade de aprender com a experiência.

Assim, o que para a economia tradicional foi ruptura paradigmática, só muito lentamente ab-

sorvida pelo establishment (por exemplo, é quase um fato histórico, impensável até poucos anos 

atrás, Richard Thaler, considerado o pai da Economia Comportamental, ser o presidente da American 

Economic Association, em 2015, e deverá ser sucedido por Robert Shiller, outro economista com-

portamental, e Nobel de Economia), para a psicologia nunca foi mais do que uma de suas inúmeras 

vertentes. Talvez esta seja a diferença entre ambas: Economia Comportamental é revolução para a 

economia, e necessariamente interdisciplinar, pois precisa dos estudos psicológicos para existir; a 

psicologia econômica é um ramo ‘natural’ da psicologia, e poderia até investigar comportamento 

econômico sem a ajuda de outras áreas, embora, sem dúvida, se beneficie profundamente do diálo-

go interdisciplinar. Adicionalmente, deve-se acrescentar que foi mérito dos economistas comporta-

mentais dar a largada na expansão do campo para aplicações em formulação de políticas, conforme 

passa a ocorrer nos últimos anos.

4.	 Como funciona – Objeto de estudo, Fundamentação e Métodos 

Além do estudo sobre os vieses cognitivos e emocionais, ou incorporando-os no exame de diferentes 

setores, a psicologia econômica compreende inúmeras linhas de pesquisa, tais como: psicologia do 

dinheiro; psicologia da poupança; crédito e endividamento; escolha intertemporal; sustentabilidade, 

meio ambiente e consumo; socialização econômica; decisões financeiras nos domicílios; crise econô-

mica e reações psicológicas; comportamento frente a impostos; inflação; risco e incerteza; pobreza 
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e escassez; julgamento e tomada de decisão; heurísticas e vieses; felicidade e bem-estar; comporta-

mento do consumidor; desemprego; experimentos econômicos; normas sociais; trabalho (Kirchler & 

Hölzl, 2003). A mais recente delas é a arquitetura de escolha[3].

O objeto de estudo da psicologia econômica – comportamento econômico e tomada de de-

cisão – é compartilhado com outra área da psicologia, a psicologia do consumidor. Esta, contudo, 

estabelecida, em seu formato moderno, anteriormente à psicologia econômica contemporânea, 

recorta os comportamentos e as escolhas associados a produtos, serviços e negócios, analisando 

motivação, processos mentais e emoções que levam consumidores a escolher, ou não, determina-

dos itens. Estes estudos informam propaganda, marketing e publicidade em geral, e os achados 

de ponta não são publicados, mas vendidos a agências e empresas. Este fator os diferencia da-

queles realizados no campo da psicologia econômica, que costumam ser publicados em revistas 

científicas e apresentados em congressos. Ainda que alguns psicólogos econômicos se aproxi-

mem da psicologia do consumidor, no que diz respeito a objetivos e métodos, uma outra parcela 

deles, possivelmente em maior número, prefere que os dados obtidos nas pesquisas da área não 

sejam utilizados para tirar proveito das limitações humanas, posição que eu adoto e defendo com 

entusiasmo, em que pese não ser possível controlar a disseminação desses conhecimentos (We-

bley & Walker, 1999; Lea, 2000; Ferreira, 2007a, 2008).

Sendo uma linha dentro da psicologia geral – e um ramo direto da psicologia social e/ou da 

psicologia organizacional (neste último caso, em especial, nos países então socialistas, que não 

tinham, propriamente, psicologia social) –, a psicologia econômica enquadra-se neste campo, 

tanto no que diz respeito à sua fundamentação teórica, quanto metodológica (Van Raaij, 1990). 

Assim, diferentemente da economia, que dispõe de uma grande teoria – teoria da racionalidade, 

ou da utilidade esperada –, a psicologia econômica não difere do restante da psicologia quanto à 

convivência de diferentes abordagens, linhas teóricas, visão de mundo, métodos e objetivos (Lea 

et al. 1987; MacFadyen & MacFayden, 1990).

Como ciência moderna, a partir da década de 1970, ela baseou-se, inicialmente, na escola 

comportamental ou behaviorista, que estuda o comportamento na perspectiva proposta por B.F. 

Skinner, da aprendizagem social, estímulos e respostas, condicionamentos e possibilidade de pre-

visão e controle do comportamento. Com mais força a partir da década de 1980, contudo, passou a 

inclinar-se para a vertente cognitivista, que tem dominado a psicologia social tal como vem sendo 

feita nos países de tradição anglo-saxônica. E, em especial a partir dos anos 2000, os avanços da 

neurociência também trouxeram inputs importantes para as pesquisas da área, chegando a deno-

minar uma vertente específica, a neuroeconomia.

Este último período destaca, também, a importância do componente emocional na tomada de 

decisão (Kahneman, 2002, 2011; Ferreira, 1999, 2007a, 2007c, 2008, 2011). Se, antes, a psicologia 

social cognitiva se limitava a examinar os fatores apenas relativos à aquisição e ao processamento 

das informações pela mente, em um modelo próximo ao computacional, agora a atenção volta-se, 

também, para os aspectos não-cognitivos e emocionais. Kahneman, por exemplo, considera a cha-

mada heurística afetiva (Slovic et al., 2002) “provavelmente, o desenvolvimento mais importante no 

estudo de heurísticas de julgamento nas últimas décadas” (Kahneman, 2002, 22, em tradução livre), 

já que para ele, esta “avaliação afetiva automática – a base emocional de uma atitude – é o principal 

determinante de muitos julgamentos e comportamentos” (idem).

Sem dúvida, incluir o fator emocional em pesquisas empíricas e, acima de tudo, com caráter ex-
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perimental e quantitativo, revela-se um imenso desafio, a ponto de muitos pesquisadores preferirem 

deixá-lo de lado. Por outro lado, seu papel no processo decisório, conforme a própria neurociência 

informa, por meio das modernas técnicas de mapeamento cerebral, imagens precisas e possibilidade 

de acompanhamento das operações mentais em tempo real, chega a ser determinante para sua evo-

lução, como já destacou Kahneman e, mais de um século antes, o próprio Freud, ao criar a psicanáli-

se. Resta, portanto, aos envolvidos na área, desenvolver meios de melhor alcançar essa dimensão, de 

modo a registrá-la, tão precisamente quanto possível, em seus estudos.

Nesse sentido, a psicologia econômica já traz um legado importante em sua bagagem metodo-

lógica: também dentro da tradição anglo-saxônica, ela sempre se pautou por uma vocação empírica, 

em que cada hipótese demanda respectiva verificação, ao contrário da economia tradicional, que 

partia de seus axiomas para elaborar modelos, em geral matemáticos, de caráter teórico (Lea et al., 

1987; Van Raaij, 1990). Experimentos de laboratório (incluindo aqueles que podem utilizar técnicas 

de neurociências) ou de campo, levantamentos, questionários, observações sistemáticas, análise de 

dados em amplas bases, e estudos longitudinais constituem a maior parte dos instrumentos utiliza-

dos por psicólogos econômicos em seus estudos.

Dessa forma, a psicologia econômica alinha-se com a tradição experimental dentro da psicolo-

gia, ao mesmo tempo em que dialoga, também, com a vertente da psicologia aplicada (Barracho, 

2001), já que seus achados de pesquisa podem ser levados a aplicações em diferentes setores da vida 

socioeconômica dos cidadãos, como pode ser visto a seguir.

5.	 Aplicações – Políticas e outros exemplos

Em 1981, o editorial do primeiro número do Journal of Economic Psychology (Van Raaij, 1981), apon-

tava que a disciplina deveria contribuir para a solução de problemas sociais por meio de pesquisa 

interdisciplinar. Por décadas, essas sugestões não foram sempre seguidas e, apenas mais recente-

mente, os estudos da área vêem ganhando aplicações em diferentes setores, que incluem também a 

formulação de políticas públicas.

Talvez surpreendentemente, o Brasil foi pioneiro ao inserir conteúdo de psicologia econômica, 

por sugestão da CVM-Comissão de Valores Mobiliários, nos livros preparados para alunos do ensino 

médio e fundamental, como parte da Estratégia Nacional de Educação Financeira-Enef (Brasil Core-

mec, 2010). A Enef é um programa federal que pretende oferecer material de educação financeira 

gratuito a diferentes setores da população. Ele foi concebido pelos reguladores do mercado financei-

ro e ministérios e, atualmente, é coordenado em parceria entre órgãos públicos e privados[4].

Com efeito, educação financeira vem incorporando, cada vez mais, insights psicológicos em seus 

programas, estratégias e em sua própria agenda. Após sucessivas verificações de que informações 

técnicas não seriam suficientes para levar as pessoas a tomar decisões econômicas e financeiras 

mais cuidadosas, a articulação entre as duas áreas – educação financeira e psicologia econômica ou 

demais ciências comportamentais – tornou-se praticamente obrigatória, embora haja um longo ca-

minho a percorrer rumo a uma adequada capacitação financeira das populações (OECD-Russia Trust 

Fund, 2013; Ferreira, 2012, 2013, 2015; Ferreira & Lima, 2009). Diante da enormidade dos desafios 

subjetivos (limitações humanas, com preferência pelo curto prazo e pela simplicidade, menosprezan-

do riscos e consequências) e externos (contextos desfavoráveis, facilidade de acesso ao crédito, in-

centivo ao consumo etc), para atingir esse objetivo, tais dificuldades não chegam a surpreender. Uma 
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combinação de educação financeira com aportes fundamentados em pesquisas de comportamento 

econômico e tomada de decisão, junto a desenhos de contexto favoráveis a melhores decisões (em 

linha com os princípios da arquitetura de escolha), a partir de contribuições geradas pelo próprio 

público-alvo que vai receber o programa, poderia ser investigada em maior detalhe e, possivelmente, 

trazer resultados mais promissores (Ferreira, 2015).

 No Brasil, além da Enef, a psicologia econômica também tem presença em organismos da maior 

relevância para a vida pública, como é o caso de dois reguladores do mercado financeiro: CVM e Ban-

co Central. O Banco Central do Brasil (BCB) incorporou a psicologia econômica em sua agenda de 

inclusão e educação financeira a partir de 2010, no II Fórum de Inclusão Financeira. Com a criação da 

área de Relacionamento Institucional e Cidadania da instituição, em 2012, as atividades de educação 

e inclusão financeira foram consolidadas no Programa Cidadania Financeira, que incorpora princípios 

da psicologia em suas ações e produtos. Dentre esses produtos, cabe destacar a série de vídeos Eu 

e Meu Dinheiro (BCB, 2015), que utiliza a perspectiva de insights psicológicos; o Guia de Excelência 

de Educação na Oferta de Serviços Financeiros, que tem a psicologia econômica como um de seus 

princípios norteadores; e a exposição “Você Já Parou Para Pensar?”, que reúne psicologia econômica 

e educação financeira. Lançada durante a Semana Nacional de Educação Financeira em 2015, essa 

exposição é o principal produto do projeto piloto Núcleo Museológico Interativo de Psicologia Eco-

nômica e Educação Financeira (Numip), conduzido pelo Museu de Valores do BCB, e é uma iniciativa 

inédita em museus monetários de bancos centrais no mundo.

Já a CVM vem promovendo, desde 2013, conferências anuais de educação financeira e com-

portamento do investidor, também gratuitas e abertas ao público, nas quais psicologia econômica, 

economia e finanças comportamentais, neuroeconomia/neurofinanças, e respectivas aplicações em 

políticas, tem tido presença destacada, com pesquisadores nacionais e internacionais apresentando 

seus últimos estudos no campo. E, em 2014, sob inspiração do Behavioral Insights Team (BIT), do 

Reino Unido, a CVM criou o Núcleo de Estudos Comportamentais (NEC), “com o objetivo de oferecer 

reflexões, sugestões, críticas, recomendações e subsídios técnicos, baseados em evidências e conhe-

cimentos de Economia Comportamental, neurociências, pedagogia e psicologia econômica, social e 

cognitiva, entre outros, que contribuam para o aprimoramento da eficiência e efetividade das políti-

cas de educação, incluindo informação e orientação, ao investidor” (CVM, 2014).

Na Fundação Procon-SP, a psicologia econômica também foi uma das áreas em que técnicos e 

mediadores envolvidos no Projeto-Piloto do Projeto de Apoio ao Superendividado (PAS) receberam 

capacitação para realizar seu trabalho em audiências de conciliação entre consumidores superendi-

vidados e seus credores.

No setor privado, consultorias de psicologia econômica contemplam funcionamento mental, 

comportamentos econômicos, tomada de decisão e arquitetura de escolha em contextos que, 

além da educação financeira em geral ou, mais especificamente, endividamento, uso de crédito, 

poupança e outros serviços financeiros, podem endereçar temas tão variados quanto obesidade 

e fotoproteção, entre outros. Onde há seres humanos se comportando e fazendo escolhas, há 

espaço para este olhar que busca compreender e analisar a dinâmica psicológica, propondo fer-

ramentas para seu aprimoramento.
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6.	 Para Quê Psicologia Econômica – E Para Quê Psicologia Econômica no Brasil

No Brasil, houve uma linha de pesquisa em psicologia econômica na Universidade Federal do Pará, 

em Belém, coordenada pela Profa. Alice Moreira, até 2004. No momento, não há mais esta inserção 

acadêmica, nem curso de especialização (há apenas um curso de extensão, de caráter introdutório, 

atualmente ministrado na Faculdade Fipecafi, em São Paulo). É uma lacuna importante, que dificulta 

a formação de pesquisadores e especialistas na área, levando os interessados a buscar pós-gradua-

ção em departamentos que possam abrigar tangencialmente esta abordagem.

Por outro lado, já existe uma literatura expressiva sobre o tema, com teses, dissertações, monogra-

fias e trabalhos de conclusão de curso, além de artigos em periódicos, alguns capítulos de livros, um 

livro técnico (Ferreira, 2008), e dois outros, de divulgação científica (Ferreira, 2007b[5]; Ferreira, 2011).

Da mesma forma que ocorreu com as demais disciplinas da intersecção psicologia-economia, 

também a psicologia econômica no Brasil ganhou impulso após a outorga do Prêmio Nobel de Eco-

nomia[6] ao psicólogo social Daniel Kahneman, em 2002 (Kahneman, 2002) e, de maneira ainda mais 

nítida, ganhou maior visibilidade na eclosão da crise econômica e financeira de 2008, que trouxe o 

debate em torno dos fatores psicológicos e, especialmente, emocionais, presentes tanto no processo 

de formação de bolhas nos mercados financeiros, como no crash que se seguiu a esta.

Ao mesmo tempo, ampliou-se a discussão sobre a própria constituição do campo, à medida 

que a Economia Comportamental avançava por seu lado. Alguns autores da psicologia econômica já 

buscavam inseri-la em seu contexto histórico, fosse propondo pensá-la em sua dimensão epistemo-

lógica, de construção de conhecimento (Albou, 1962, 1984), ou nas suas relações com a sociedade 

(Van Raaij, 1981; Descouvières, 1998).

A área ainda luta por espaço e pleno estabelecimento no nosso país, embora os avanços nos últi-

mos anos sejam inegáveis. Em 2014, por exemplo, foi realizado o I Encontro de Psicologia Econômica 

e Economia Comportamental, na USP[7]. No entanto, ainda se poderia perguntar para quê uma psi-

cologia econômica – e Economia Comportamental e demais ciências comportamentais – no Brasil?

Em 2004, no congresso anual Iarep-Sabe de psicologia econômica e Economia Comportamen-

tal, eu conversava com um colega europeu sobre as dificuldades para implantar a área no Brasil, 

quando ele me fez uma pergunta que considerei um pouco desconcertante: e por que haveríamos de 

querer psicologia econômica aqui?

Para mim, que cheguei a esta fascinante intersecção, no início de 1994, movida pela prática clí-

nica psicanalítica em tempos de inflação altíssima (pré Plano Real), ao lado da preocupação cidadã 

com a situação do país, a resposta vinha sem hesitação: precisávamos de psicologia econômica para 

ajudar a pensar as difíceis questões e desafios que sempre tivéramos que enfrentar, pelo ângulo psi-

cossocial e econômico. Em outras palavras, trazer para a nossa realidade dados de pesquisas que pu-

dessem contribuir para o avanço do debate – e, eventualmente, aplicação em políticas públicas –, em 

torno de problemas como inflação, desemprego, pobreza, desigualdade, desorganização econômica 

e financeira, tanto no âmbito público, como no privado, corrupção, contas públicas, e todos aqueles 

que começavam a assomar no horizonte e que, hoje, fazem parte do nosso preocupante cotidiano, 

como uso de crédito, endividamento, baixos índices de poupança, preparação insuficiente para apo-

sentadoria (ao lado de aumento da longevidade e inversão da pirâmide demográfica, com impacto 

sobre a sustentabilidade do sistema previdenciário), educação financeira, preparação para inclusão 
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financeira (bancarização), manejo ambiental adequado, e muitos outros. 

Com tamanho leque de problemas, e avanços tímidos em sua discussão, contribuições cientí-

ficas originadas em estudos psicoeconômicos seriam muito bem-vindas. Assim, a psicologia eco-

nômica que gostaria de ver em nosso país é aquela que se coloca a serviço da população, com o 

objetivo, sempre, de incluir, reduzindo assimetrias de informação – e o poder delas advindo –, e pro-

movendo o desenvolvimento sustentável. Trazer conhecimento sobre o funcionamento psíquico, ao 

lado daquele sobre as engrenagens da economia e das finanças, pode se tornar um instrumento 

importante para a emancipação dos cidadãos, que se tornam mais conscientes e responsáveis por 

sua autonomia no momento de fazer escolhas. Muito daquilo que nossa área estuda já é, desde há 

muito, conhecido pelo marketing, publicidade e psicologia do consumidor, com vistas a explorar 

as inevitáveis fragilidades de nossa mente. A novidade que a psicologia econômica e a Economia 

Comportamental podem trazer é maior acesso, por parte de todos que por ele se interessem, a esse 

conhecimento, aí incluídas as incontornáveis estratégias empregadas pela arquitetura de escolha, 

que está sempre presente, deliberada ou aleatoriamente.

Nosso objeto de estudo – comportamento econômico e tomada de decisão – é delicado, e não 

há como controlar os usos desse conhecimento. Caberia a essa psicologia econômica regida pela 

ética e pela busca de desenvolvimento coletivo e sustentável a vocação de trazer para o debate as 

implicações desses estudos, da maneira mais transparente, acessível e participativa possível.
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INTRODUÇÃO A FINANÇAS COMPORTAMENTAIS

Carol Franceschini

Finanças Comportamentais é um campo de conhecimento voltado ao estudo das escolhas dos investido-

res financeiros, a partir de observações empíricas e de pressupostos psicologicamente realistas. Trata-se 

de uma área “irmã” da Economia Comportamental, no sentido de que ambas compartilham muitos pres-

supostos, mas com enfoques diferentes. Ambas aplicam os avanços da Psicologia moderna e experimen-

tal a seus objetos de estudo. A Economia Comportamental está interessada em uma gama mais abran-

gente de comportamentos, qualquer comportamento que seja determinante na organização de nossos 

sistemas sociais – trabalhar, consumir, trocar etc. Já Finanças Comportamentais enfoca um conjunto mais 

exclusivo de temas: as decisões dos investidores financeiros e os fluxos de dinheiro resultantes.

Finanças Comportamentais apresenta robusta expansão no mundo. Economistas e financistas 

comportamentais são presenças constantes nas administrações dos governos dos Estados Unidos 

ou Reino Unido, em consultorias ao Banco Mundial e em outras instituições de grande peso na polí-

tica mundial. Um exemplo é o time formado pelo parlamento Britânico, Financial Conduct Authority 

– FCA – para promover melhores práticas competitivas nos mercados financeiros e corporativos a 

partir de princípios comportamentais (Erta, Hunt, Iscenko, & Brambley, 2013). 

A Fundação Nobel vem reconhecendo a relevância desse tipo de investigação ao agraciar pes-

quisadores comportamentais e experimentais em diversas ocasiões. Alguns aparecem citados neste 

capítulo, como Daniel Kahneman (Nobel 2002), Vernon Smith (Nobel 2002) e Robert Shiller (Nobel 

2013). Outros não foram citados, mas são autores igualmente relevantes como Alvin Roth (Nobel 

2012), George Akerloff (Nobel 2001) e um de seus precursores, Herbert Simon (Nobel 1978). 

1.	 O que são os Mercados Financeiros?

As empresas e os indivíduos de nossas sociedades estarão sempre em condições variadas em ter-

mos de seus recursos e necessidades. Alguns agentes, em alguns períodos, terão renda em excesso 

e poderão usar essa renda para preservar ou elevar seu poder de compra em períodos futuros. Ou-

tros precisam de recursos imediatamente para implementar algum plano de investimento (ex: uma 

empresa que pretenda expandir sua produção) ou estão endividados e precisam pagar hoje um valor 

que só terão no futuro. Os mercados financeiros fazem o ajuste dessas diferenças temporais nas 

necessidades dos agentes econômicos (Ross, Westfield, & Jaffe, 2009). As decisões de oferecer ou 

tomar emprestado dinheiro consistem em escolhas de investimento financeiro. Elas diferem das de-

cisões de investir (sem o termo financeiro ao final) que empresários e governos tomam para expandir 

a produção de bens e serviços. Obviamente, comportamentos de investir na produção de bens e 

serviços estão interligados aos de investir dinheiro, uma vez que as decisões de empresários muitas 

vezes dependem das decisões de investidores financeiros de disponibilizarem crédito e vice-versa.

A área geral de Finanças pretende descrever, explicar e prever os determinantes de tais movi-

mentações. Há duas abordagens gerais, que serão aqui chamadas de Finanças Tradicionais e Finanças 

Comportamentais. Cada uma adota diferentes pressupostos e níveis de observação. Um nível de ob-

servação mais sistêmico analisa os fluxos monetários no mercado de uma forma ampla, sem atentar 

aos seus participantes individualmente. Esse é o caso de um dos modelos mais em voga em Finanças 
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Tradicionais, a Hipótese dos Mercados Eficientes (HME). A vertente de Finanças Comportamentais ten-

de a enfocar níveis mais reduzidos de observação – os agentes financeiros e seus processos decisórios 

– mas o fazem mantendo em vista as repercussões mais amplas e sistêmicas desses comportamentos.

1.1	 Finanças Tradicionais: A Hipótese dos Mercados Eficientes 

Os modelos econômicos utilizados em Finanças Tradicionais foram trazidos da abordagem econômica 

neoclássica e baseiam-se sobre uma série de premissas (axiomas) de que os comportamentos huma-

nos apresentariam racionalidade ilimitada. A noção de racionalidade é um dos alicerces fundamentais 

em praticamente todas as teorias em Finanças Tradicionais, tais como Markowitz (1952) e a teoria do 

portfolio; Modigliani e Miller (1958) e suas proposições de irrelevância da estrutura de capital e da polí-

tica de dividendos; Sharpe (1964) e o capital asset pricing model (CAPM); e Black e Scholes (1973) e o 

modelo de apreçamento de opções (Rogers, Favato, & Securato; Luchesi & Securato, 2010). 

Tais pressupostos são também a base da chamada Hipótese dos Mercados Eficientes (HME), de 

grande influência nos dias atuais. Ela foi originalmente proposta por Eugene Fama (1970), agraciado 

com o prêmio Nobel de Economia em 201332. A HME propõe que os preços dos ativos financeiros33 são 

determinados pelas informações disponíveis sobre as empresas que os emitiram e os mercados em 

geral. Trata-se de um equilíbrio dinâmico. Assume-se que os preços dos ativos financeiros refletiriam, 

a qualquer momento, todas as informações disponíveis aos agentes financeiros. Cada vez que surgir 

uma nova informação relevante, os preços irão se ajustar imediatamente, para cima ou para baixo, de 

acordo com o conteúdo dessa informação. A partir disso, a HME propõe que os preços dos ativos fi-

nanceiros seriam a estimativa mais eficiente do valor dos bens e serviços ao qual os ativos financeiros 

estão atrelados. A partir dessa proposição, oferece explicações e previsões sobre quais serão os mon-

tantes, velocidades e durações das movimentações financeiras. Famá (1970) elaborou três hipóteses, 

que diferem quanto ao tipo necessário de informações para que a eficiência dos preços se estabeleça: 

a. Hipótese fraca: aceita que erros na formação de preços poderiam ocorrer e até mesmo 

serem de grande porte. Tais erros, entretanto, ocorreriam de forma aleatória e, portanto, 

teriam média zero. Nenhum agente poderia consistentemente obter ganhos acima da média 

dos demais investidores baseando-se apenas na análise de preços passados.

b. Hipótese semiforte: as decisões de compra ou venda de ativos financeiros estariam basea-

das em todas as informações publicamente disponíveis. Nenhum agente poderia consisten-

temente obter ganhos acima da média dos demais investidores pelo uso de informações 

divulgadas em canais de comunicação.

c. Hipótese forte: os preços dos ativos já refletiriam todas as informações existentes sobre 

as empresas e mercados, sejam elas públicas ou privadas. Mesmo agentes detentores de 

informações privilegiadas não poderiam jamais auferir ganhos consistentemente acima 

da média dos demais.

32 A Fundação Nobel optou por uma interessante combinação de agraciados nesse ano, dividindo o prêmio entre 

três economistas, um dos quais o propositor da HME, Eugene Famá e um expoente financista comportamental, 

Robert Shiller.
33 Utiliza-se o termo geral “ativos financeiros” para se referir a todos os títulos financeiros negociados nos merca-

dos, tais como ações de empresas, títulos de dívida, produtos derivativos etc.
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1.2	 Finanças Comportamentais

O irrealismo psicológico do pressuposto de racionalidade humana consiste na maior crítica com-

portamental aos modelos tradicionais. Logicamente, se os agentes não se comportarem de acordo 

com padrões de racionalidade, a capacidade da HME de formular previsões fica prejudicada. Finan-

ças Comportamentais têm como meta explicar e prever fluxos financeiros a partir de pressupostos 

psicologicamente mais realistas, sem dependerem das (rígidas) premissas usadas pela Hipótese dos 

Mercados Eficientes - HME34 (Milanez, 2003; Luchesi & Securato, 2010; Rogers, Securato, & Ribeiro, 

2007; Yoshinaga, Oliveira, Silveira, & Barros, 2008). 

Muitos eventos financeiros de grande relevância não foram previstos ou adequadamente expli-

cados por modelos baseados na HME. Temos crises financeiras suficientes em nossa história econô-

mica para atestarem os impactos demolidores sobre a atividade econômica mundial decorrentes ou 

amplificados por comportamentos incompatíveis com os pressupostos (axiomas) tradicionais. Um 

desafio a todas as teorias sobre mercados financeiros são as Bolhas Especulativas. Tratam-se de 

episódios em que ocorrem drásticas oscilações (volatilidade) nos preços de ativos financeiros sem 

que exista nenhuma contrapartida em seus fundamentos econômicos, ou seja, na atividade produtiva 

das empresas aos quais esses ativos estão atrelados (Milanez, 2003). Altas volatilidades dificultam 

ou invalidam o planejamento de atividades produtivas, causando efeitos devastadores ao sistema 

econômico tais como cancelamento de investimentos, eliminação de postos de trabalho etc.

Algumas linhas de pesquisa em Finanças Comportamentais pretendem aprimorar a HME ao 

proporem versões dessa teoria em que alguns de seus pressupostos são relaxados (ver abaixo 

sobre modelos normativos e desvios sistemáticos). Outras, propõem mudanças em paradigmas 

metodológicos e uso de métodos empírico-indutivos para identificar padrões comportamentais 

efetivos (ver abaixo sobre teorias não-normativas). Ambas as propostas baseiam-se firmemente 

sobre observações empíricas e compartilham a noção de que os mercados financeiros não seriam 

necessariamente eficientes por conta de: 

a. os comportamentos humanos não serem realisticamente compatíveis com os pressupostos 

(axiomas) das teorias tradicionais; 

b. as informações relevantes sobre empresas e mercados não serem produzidas e/ou dissemi-

nadas de maneira rápida ou equitativa; e 

c. haver uma série de entraves legislativos e institucionais em vigor que impedem a eficiência, 

mesmo se tais informações estivessem plenamente disponíveis.

Antes de se passar à explicação das linhas de pesquisa comportamentais, cabe mencionar 

que o próprio autor da HME admite a existência de anomalias nos movimentos médios dos pre-

ços de ativos financeiros. Suas análises e propostas de soluções, entretanto, não caminham no 

34 Cabe admitir que a aceitação da HME entre acadêmicos e praticantes de Finanças ainda é muito superior à 

dos contra-argumentos e conceitos das Finanças Comportamentais. Isso ocorre a despeito das múltiplas evi-

dências empíricas apresentadas e de recorrentes falhas nas previsões baseadas na HME (Milanez, 2003). Em 

entrevista a um programa de televisão, o economista comportamental Richard Thaler atribui essa “persistência” 

ao fenômeno comportamental de Sunk Cost: após dedicarem anos ao estudo e uso de modelos da HME, os pro-

fissionais relutariam em abrir mão desse modelo e incorporar novos paradigmas.
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sentido de incorporar diretamente o comportamento dos agentes econômicos aos modelos, mas 

em incluir outros fatores sistêmicos. Um recente trabalho em curso (working paper) desse autor, 

junto a Kenneth French, propõe a adição de dois fatores para reduzir anomalias: lucratividade e 

investimento (Famá & French, 2015).

1.3	 Teorias Normativas em Finanças Comportamentais: Desvios Sistemáticos

Pesquisas do tipo Normativo partem da noção geral de que existiria uma maneira “correta” de os 

agentes econômicos se comportarem. Aceitam a noção de que se os agentes se comportassem 

racionalmente, as consequências seriam o estabelecimento de preços eficientes para os ativos fi-

nanceiros, compatíveis com os fundamentos produtivos das empresas aos quais estão atrelados. 

Criticam, no entanto, a ideia de que os agentes se comportariam racionalmente. Comportamentos 

de compra e venda de ativos financeiros incompatíveis com a racionalidade produziriam desvios sis-

temáticos nos preços dos ativos e exigiriam a formulação de novos modelos preditivos. 

Em resposta, defensores das teorias tradicionais consideram que o fato de alguns agentes 

não se comportarem racionalmente não seria necessariamente um problema. Um importante 

argumento nesse debate é a chamada Lei dos Grandes Números, originária de teorias de pro-

babilidade. Aplicada aos mercados financeiros, a Lei dos Grandes Números propõe que se um 

mercado for suficientemente grande e líquido (contiver grande número de agentes e interações), 

os preços resultantes dessas múltiplas interações irão convergir aos valores “eficientes”, mesmo 

que alguns agentes ajam irracionalmente. Um dos precursores da Psicologia Econômica, George 

Katona (1963), explica esse argumento da seguinte maneira 35 :

O que um indivíduo fará é incerto, mas o que milhares de indivíduos farão é muito menos incerto. 

Previsões confiáveis podem ser feitas sobre as ações prováveis de milhares de indivíduos, mas não 

sobre as ações prováveis de alguns poucos indivíduos (p. 21)

Dentro desse argumento, a comprovação de que alguns (ou muitos) indivíduos não se com-

portariam de acordo com os preceitos da racionalidade não impediria o estabelecimento de 

preços eficientes nos mercados financeiros. Quando se avaliam as escolhas e consequências dos 

comportamentos de milhares de pessoas, ou de todo o sistema econômico, por décadas, se ob-

servará a formação de padrões, de regularidades. Relações passadas tendem a se repetir. Mesmo 

sem saber quem especificamente irá comprar um carro ou poupar, é possível se estimar quantos 

carros serão vendidos e quanto dinheiro será poupado. Mesmo diante de provas irrefutáveis da 

irrealidade dos pressupostos econômicos, um pesquisador pode se basear na Lei dos Grandes 

Números e perguntar “porque perder tempo com esses detalhes se as tendências gerais irão con-

vergir à eficiência?” (Katona, 1963).

É para responder a esse tipo de questionamento que se dedicaram algumas das principais pes-

quisas em Finanças Comportamentais (Katona, 1963). A resposta geral tende a admitir que – sim – 

padrões gerais podem ser facilmente detectados quando se estudam longas séries econômicas, mas 

o que se observa é que muitos desses padrões não convergem para os valores ditos eficientes. Mais 

do que isso, eles tendem a divergir dos valores eficientes de maneira sistemática, previsível e persis-

35 Cabe mencionar aqui que George Katona não é um defensor das teorias tradicionais. A escolha em repro-

duzir sua sentença deveu-se à didática da explicação sobre a Lei dos Grandes Números quando aplicada aos 

mercados financeiros.
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tente. Esses padrões de desvios sistemáticos são chamados de anomalias, e são explicados a partir 

dos conhecimentos da Psicologia Comportamental. 

Shefrin (2002) sugere que as investigações de anomalias podem ser segmentadas em três 

grandes conjuntos gerais: Estudo dos Vieses, Estudo dos Efeitos de Estruturação e Estudo de 

Mercados Ineficientes. 

O primeiro tema, Vieses, preconizam que os agentes cometeriam erros de decisão porque ba-

seariam seus escolhas em algumas regras práticas, simplificadoras da tomada de decisão. Exemplos 

dessa categoria seriam o Efeito Manada ou o Efeito Isolamento (ver explicações abaixo). Em contra-

posição, Finanças Tradicionais preconizam que os agentes baseariam suas escolhas em métodos e 

ferramentas estatísticas adequadas. O segundo tema, Efeitos de Estruturação, examina a influência 

que as informações exercem sobre as escolhas dos investidores financeiros. Estuda-se como o for-

mato em que as informações são divulgadas (palavras usadas, dia da semana, veículo de comuni-

cação etc) podem interferir nos processos de escolhas dos investidores. Um exemplo seria o Efeito 

Calendário (abaixo). Em contraste, as Finanças Tradicionais assumem que esses fatores não seriam 

determinantes das escolhas e que os agentes ponderariam o conteúdo de informações de maneira 

objetiva. O terceiro tema, Mercados Ineficientes, avalia como os dois outros grupos, Vieses e Efeitos 

de Estruturação, afetariam os preços de mercado, desviando-os dos valores que seriam compatíveis 

com os dados reais das empresas (diz-se, seus “valores fundamentais”). Como exemplo, pode-se ci-

tar a possibilidade de que os Efeitos Manada ou Confiança Excessiva sobre as bolhas especulativas. 

Já as Finanças Tradicionais assumem que os preços dos títulos coincidem com seus valores funda-

mentais, mesmo que alguns agentes particulares apresentem vieses (Luchesi & Securato, 2010). 

1.3.1.	 (Algumas das) Anomalias mais estudadas

Efeito-Manada (herding effect): decisões de investimento por imitação das escolhas de outros agen-

tes financeiros (pares). Esse comportamento tenderia a ser frequente em situações de grande in-

certeza, ou seja, em que há falta de informações sobre empresas e mercados ou há excesso de 

informações contraditórias. Na ausência de parâmetros mais “sólidos” para sustentar suas escolhas, 

os agentes financeiros imitariam as escolhas dos demais (“se todos estão vendendo seus títulos, vou 

vender também”). Cogita-se que esse efeito esteja envolvido na formação de bolhas especulativas. 

Ele é um dos objetos de interesse de diversos economistas experimentais e comportamentais, tais 

como Vernon L. Smith (Nobel 2002), Amos Tversky, Daniel Kahneman (Nobel 2002) e Robert Shiller 

(Nobel 2013), dos quais se recomenda enfaticamente a leitura de seus trabalhos.

Sub ou Sobre-reações a novidades (underreaction, overreaction): diante de novas informações sobre 

empresas ou mercados (novidades), os investidores reagiriam36 em intensidade inadequada ao conteúdo 

das mesmas. A sub-reação ocorreria quando uma informação relevante é ignorada e a sobre-reação des-

creveria reações exageradas. Cogita-se que esse fenômeno esteja associado ao desempenho prévio das 

ações. Investidores tenderiam a dar valor exagerado a boas notícias sobre empresas cujas ações tiveram 

bom desempenho recente ou ignorariam boas notícias sobre empresas que tiveram um desempenho 

recente ruim (Milanez, 2003). Aos interessados, recomenda-se a leitura de De Bondt e Thaler (1985).

36 O termo “reações” dos investidores não se refere aqui a reações emocionais dos investidores, mas às escolhas de 

comprar ou vender os ativos financeiros em questão (as ações da empresa a que a novidade se refere), o que pro-

duz oscilações nos preços desses ativos. Logicamente, reações emocionais podem acompanhar tais escolhas, mas 

identificar e medir essas emoções para fins pesquisas imporiam um grande desafio metodológico aos pesquisadores.
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Aversão a perdas (loss aversion), também chamado de Efeito Disposicional: investidores relu-

tariam em enfrentar a perda de dinheiro em investimentos ruins. Para esquivarem-se dessa perda, 

postergam a venda dos ativos que causaram prejuízos (diz-se: “evitam desfazerem posições perde-

doras”) e privilegiariam a venda de ativos que estão gerando ganhos (diz-se: “desfazem posições 

vencedoras”). Sobre isso, ver Kahneman e Tversky (1979). 

Aversão/Propensão a riscos (também chamado de Efeito Reflexão): situações de incerteza 

(risco) produziriam efeitos diferentes, inversos, sobre as escolhas de compra e venda dos inves-

tidores em função de envolverem a possibilidade de ganhos ou de perdas. Quando estão diante 

da possibilidade (incerta) de um ganho, os investidores tenderiam a tomar decisões arriscadas, 

se tornariam propensos ao risco. Por outro lado, diante da possibilidade de perda, se tornariam 

avessos ao risco e poderiam tomar decisões excessivamente cautelosas. Essas tendências tam-

bém dependeriam do montante sob risco. Diante da escolha entre ganharem um valor pequeno 

ou arriscarem de ganhar um valor maior, as pessoas prefeririam arriscar. Mas diante da escolha 

entre ganharem um valor alto e certeiro e de arriscarem ganhar um valor mais alto, as pessoas 

favoreceriam a certeza. De maneira inversa, entre a certeza de perderem/pagarem um valor pe-

queno e o risco de perderem um valor um pouco maior, as pessoas prefeririam a certeza. Mas, en-

tre a certeza de pagarem um valor alto e o risco de pagarem um valor maior, prefeririam arriscar. 

Recomenda-se a leitura de Tversky e Kahneman (1992).

Confiança Excessiva (overconfidence): investidores considerariam suas habilidades de preverem 

os movimentos de mercado como sendo superiores às de seus pares/colegas. Ao fazê-lo, toma-

riam decisões sem suficiente respaldo técnico, incorrendo em maiores riscos do que as informações 

disponíveis justificariam. É possível que esse fenômeno decorra de “golpes de sorte” passados, ou 

seja, de ocorrências em que o investidor tomou decisões precipitadas e obteve ganhos37. Cogita-se 

também que a Confiança Excessiva seja uma das forças por trás da formação de bolhas especulati-

vas, uma vez que diferentes agentes formariam diferentes previsões (diz-se: formariam expectativas 

heterogêneas) sobre oscilações futuras de preços (Yoshinaga, Oliveira, Silveira, & Barros, 2008)

Otimismo/Pessimismo de curto prazo (Retorno à Média): a constante negociação de ativos 

faz com que seus preços apresentem flutuações que no longo prazo giram em torno de um valor 

médio. Ignorando essa tendência longitudinal, investidores poderiam tomar decisões de compra 

ou venda em função de movimentos de curto prazo. O “otimismo” ocorreria quando um investi-

dor comprasse um ativo em função de uma série de aumentos de preços no curto prazo, preven-

do a continuidade dessa tendência. O “pessimismo” seria o inverso: em função de uma série de 

reduções de preços, o investidor venderia prematuramente um ativo ao prever a continuidade 

dessas quedas. Em ambos, as escolhas estariam sob controle de ocorrências de curto prazo e não 

de análises de mais longo prazo que fariam prever a inversão dessas tendências e o retorno dos 

preços às suas médias históricas. Esse fenômeno contradiz uma regra informal de investidores 

financeiros, de que se deve sempre “comprar na baixa e vender na alta”.

Efeito Calendário: observa-se que algumas variações nos preços de ativos financeiros ocorrem 

em função do dia da semana. Uma tendência detectada em diversos mercados mundiais é que nas 

segundas-feiras os preços tendem a oferecer menor rentabilidade (variar menos) e nas sextas-feiras 

37 Os efeitos comportamentais desses “golpes de sorte” são estudados na literatura psicológica sobre “compor-

tamentos supersticiosos”: padrões comportamentais que são selecionados em função de “coincidências” tem-

porais (não contingentes) entre comportamentos e eventos apetitivos/aversivos.
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tendem a oferecer maior rentabilidade. Há diversos motivos cogitados para esse efeito, tais como: a) 

tendência das empresas divulgarem informações negativas nas sextas-feiras para que os investidores 

tenham o final de semana para ponderá-las e seu impacto sobre os preços ocorre nas segundas-fei-

ras; b) procedimentos adotados pelas bolsas de valores para negociação de ativos que dificultam sua 

conclusão em alguns dias da semana; c) a concentração de decisões relevantes sobre investimentos 

das empresas nos finais de semana, entre outros. Sobre esse tema, sugere-se a leitura de Malaquias 

e Mamede (2015). O Efeito Calendário também pode ser detectado em função de meses, com o mês 

de janeiro oferecendo maior rentabilidade do que os demais ou os retornos nos dias finais dos meses 

sendo superiores aos obtidos nos primeiros dias dos meses (Famá, Cioffi, & Coelho, 2008).  

Efeito de Certeza: descreve tendências dos investidores em lidarem erroneamente com probabi-

lidades. Tenderiam, por exemplo a dar mais importância a eventos com maior probabilidade de ocor-

rência. Modelos em Finanças Tradicionais baseiam-se na noção de que em condições de incerteza, os 

agentes fariam escolhas ponderando corretamente as probabilidades de ocorrência de cada um dos 

resultados possíveis. Distorções individuais no uso de probabilidades poderão produzir inconsistên-

cia nas escolhas de diferentes agentes (Rogers, Securato, & Ribeiro, 2007).

Efeito Isolamento: quando estão diante de escolhas complexas, que envolvam mais de uma 

decisão, as pessoas tenderiam a tomarem decisões lineares, caso-a-caso, na medida que os 

diferentes pontos do problema forem apresentados, sem ponderarem implicações mais gerais 

dessas decisões e desconsiderando componentes que poderiam ser compartilhados em dife-

rentes estágios das decisões. Em outras palavras, adotariam estratégias de escolhas “míopes” 

em vez de uma visão geral do problema.

Essa listagem de vieses não é completa. Há um grande número na literatura de Finanças Com-

portamentais que não está aqui, como por exemplo o Equity Puzzle, que consta em outro capítulo 

desse Guia. As leituras dos artigos sugeridos acima podem ajudar a suprir alguns dos lapsos.

1.4 Teorias não-normativas (indutivas) em Finanças Comportamentais

Uma importante linha de pesquisas em Finanças Comportamentais não pretende dialogar dire-

tamente com teorias normativas. Ela propõe uma mudança drástica de paradigma, que se aban-

done a busca de padrões “ideais”, em favor de investigações indutivas, ou seja, da observação 

do que de fato ocorre nos mercados, buscando-se detectar e prever suas tendências. Um dos 

expoentes dessa linha de investigação é o economista Robert Shiller (Nobel em 2013), que se tor-

nou especialmente famoso por ter previsto (e publicado com antecedência) a crise do mercado 

imobiliário norte-americano em 2008. 

Na avaliação de Shiller (2000), as oscilações nos preços dos ativos financeiros não refletem 

uma percepção consensual de especialistas que cuidadosamente ponderaram evidências de longo 

prazo. Preços variariam em função do efeito combinado de milhões de pessoas indiferentes e de 

alguns poucos investidores que sentiriam necessidade de realizarem pesquisas sobre o valor dos 

investimentos no longo prazo, mas que na realidade tomariam decisões a partir de percepções alea-

tórias e do senso comum. Um dos focos da obra desse pesquisador são as bolhas especulativas. Para 

prevê-las e explicá-las, baseia-se em análises regressivas de grandes bases de dados econômicos, 

tais como renda, nível de emprego, preços de imóveis, tamanho da população etc. Suas análises se 

orientam pelo entendimento de que as bolhas especulativas ocorreriam em função de dois gran-

des conjuntos de fatores, denominados Precipitantes (bubble precipitating factors) e Amplificadores 
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(bubble amplifying factors) (Shiller, 2000)38. Outro tema corrente na obra de Shiller é o efeito da 

mídia e outras variáveis culturais sobre o comportamento dos investidores financeiros. Um exemplo 

é sua análise sobre a queda abrupta de preços de ações em outubro de 1987. Independentemente 

dos motivos para a precipitação dessa crise, Shiller concluiu que o processo de ajuste posterior foi 

altamente influenciado pela cobertura midiática (Shiller, 2000; Vieira & Pereira, 2009)

2.	 O que existe em Finanças Comportamentais no Brasil?

Será que os avanços em Finanças Comportamentais produzidos fora do país seriam aplicáveis aqui? 

Um perfil geral de nossa produção científica pode ser encontrado no levantamento elaborado por 

Vieira e Pereira (2009) entre os anos de 2001 e 2007. Algumas características se destacam. Muitos 

dos trabalhos brasileiros consistem em replicações de pesquisas feitas no exterior utilizando sujeitos 

ou dados nacionais. Os autores estrangeiros mais citados e replicados são Daniel Kahneman, Richard 

Thaler e Amos Tversky. Um dado relevante é que dentre 602 referências retiradas da amostra de 

trabalhos, apenas 70 estavam em língua portuguesa, incluindo-se textos que haviam sido traduzidos 

de trabalhos estrangeiros. Ou seja, o número efetivo de citações de trabalhos brasileiros nesse perío-

do foi inferior a 12%. Dentre os autores mais citados nesse (pequeno) estão Daniel Milanez, Herbert 

Kimura e Rubens Famá. (Vieira & Pereira, 2009). Isso sugere que não há ainda um corpo consolidado 

de pesquisas em Finanças Comportamentais em nosso país. Muitas de nossas produções consistem 

em iniciativas localizadas de estudantes e orientadores pioneiros, com pouca continuidade entre si. 

Outra característica da produção nacional é que sua maioria consiste em resumos expandidos de 

trabalhos apresentados em congressos científicos, em lugar de publicações em periódicos avaliados 

por pares. Isso significa que tais trabalhos foram submetidos a menor escrutínio ou críticas previa-

mente à sua publicação. A aceitação de trabalhos em eventos científicos tende a passar por proces-

sos menos rigorosos comparativamente aos periódicos revisados por pares (Vieira & Pereira, 2009). 

Os periódicos que lideraram as publicações em Finanças Comportamentais até 2007 foram a 

Revista Eletrônica de Administração de Empresas (RAE eletrônica), da FGV e a Revista de Admi-

nistração da Universidade de São Paulo (RAUSP). Os congressos brasileiros que mais produziram 

publicações foram o Encontro da Sociedade Brasileira de Finanças (SBFin) e o Encontro da Asso-

ciação Nacional de Pós-graduação e Pesquisas em Administração (EnANPAD) (Vieira & Pereira, 

2009). Cabe ainda mencionar o crescente (ainda que relativamente pequeno) número de teses 

de doutorado e dissertações de mestrado que tratam desses temas nas últimas décadas, algumas 

das quais serão citadas mais adiante.

Em relação às metodologias mais utilizadas até 2015, a maioria consiste na aplicação de questio-

nários para averiguar se brasileiros (estudantes universitários são sujeitos preferenciais) apresentam 

um ou mais dos vieses de decisões listados na literatura. Para citar um exemplo dessa linha de pes-

quisa, Yoshinaga e Ramalho (2014) replicaram estudos estrangeiros voltados a detectar se funcio-

nários de uma grande empresa financeira brasileira apresentavam vieses decisórios. Concluíram que 

aquela amostra apresentou os Efeito Certeza, Reflexão e Isolamento. Na introdução desse artigo, os 

autores oferecem uma tabela listando replicações similares feitas no Brasil entre 2006 e 2010, que 

pode consistir em um ponto de partida aos interessados nesse formato de investigação. 

38 Para um exemplo dos métodos de análise empregados por Shiller e colaboradores, recomenda-se a leitura de Case 

e Shiller (2003). Is there a bubble in the housing market? Brookings Papers on Economic Activity, n.2 pg. 299-342.
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As pesquisas realizadas a partir da coleta e análise de dados efetivamente retirados de bolsas 

de valores e demais instituições financeiras brasileiras é pequeno, mas apontam no sentido de al-

guns vieses também ocorrerem por aqui. São elas: aversão ao risco e perdas (Martits, 2008), sub/

sobre-reações a novidades (Da Costa Jr, 1994; Halfeld Alves, 1999; Kimura, 2003), efeito Calendário 

(Lemgruber, Becker, & Chaves, 1988; Costa N. J., 1990; Costa & Lemgruber, 1993; Malaquias & Mame-

de, 2015) e Efeito Manada (Sanches, 2013). 

O efeito de Aversão a Perdas e Risco foi observado nos mercados por Martits (2008), que fez um 

extenso estudo comparativo das escolhas de duas categorias de investidores financeiros: indivíduos 

que aplicam seu próprio dinheiro e profissionais administradores de grandes fundos de pensões de 

empresas brasileiras. O período foi entre 1997 e 2006, e foram considerados os investimentos feitos 

em bolsas de valores, poupança, CDBs, fundos multimercados e contratos derivativos. Os resultados 

sugeriram que as escolhas dos investidores individuais seriam melhor explicadas por modelos que 

incorporavam coeficientes de aversão a perdas. Por outro lado, os modelos de racionalidade mostra-

ram-se mais adequados para descreverem as escolhas dos investidores profissionais.

Os fenômenos de sub/sobre-reação foram detectados em diferentes períodos na Bolsa de 

Valores de São Paulo (Bovespa). Da Costa Jr. (1994) identificou sobre-reação nas negociações 

de dois conjuntos de ações (diz-se duas “carteiras”) entre 1970 e 1989. Suas conclusões gerais 

foram de que houve consistentes episódios de sobre-reação dos agentes, em magnitudes acima 

daquelas observadas em mercados norte-americanos. O mesmo fenômeno foi detectado por 

Halfeld Alves (1999) em uma análise comparativa das oscilações nos preços das ações mais e 

menos valorizadas entre janeiro de 1992 e julho de 1998. Anos depois, Kimura (2003) aplicou uma 

metodologia similar para analisar oscilações nos preços de 38 ações, também negociadas na Bo-

vespa entre julho de 1994 (início do Plano Real) e dezembro de 2001. Diferentemente dos estudos 

anteriores, Kimura (2003) concluiu pela ocorrência de sub-reações dos agentes, nas análises em 

que os ganhos não haviam sido ajustados em função do risco. Uma vez ajustados, entretanto, os 

resultados tornaram-se estatisticamente insignificantes.

O Efeito Calendário, mais especificamente o Efeito Segunda-feira, foi detectado em diferen-

tes estudos nas décadas de 1980 e 1990 (Lemgruber, Becker, & Chaves, 1988; Costa N. J., 1990; 

Costa & Lemgruber, 1993) e mais recentemente em Malaquias e Mamede (2015). Esse último 

realizou uma análise da rentabilidade de 3.337 fundos de investimento multimercados brasilei-

ros, no período de janeiro de 2005 a setembro de 2013. Concluíram pela existência do Efeito 

Segunda-feira, especialmente intensificado em períodos de crises. Mas também notaram que 

esse efeito não foi uniforme em todos os tipos de fundos multimercados incluídos na amostra. 

Observaram mais explicitamente esse efeito em fundos chamados D+0, o que significa que seus 

resgates são executados no mesmo dia em que são solicitados. A denominação D+1 significa que 

os resgates são feitos no dia seguinte à solicitação, D+2 para 2 dias etc.

O Efeito Manada foi identificado por Sanches (2013) na Bovespa e BM&F39 entre janeiro de 

1995 e maio de 2012. Os resultados sugeriram terem ocorrido tendências constantes ao Efeito Ma-

nada por parte dos por agentes brasileiros naquela amostra. Curiosamente (e talvez em oposição 

ao senso comum), o autor observou que o efeito se reduziria (em vez de elevar-se) em períodos 

marcados por crises financeiras.

39 Bolsa de Mercadorias e Futuros de São Paulo, na qual são negociadas mercadorias (café, soja, carnes etc) em 

lugar de ações ou títulos de dívida.
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Em resumo, a resposta à pergunta se os avanços em Finanças Comportamentais produzidos 

fora do país seriam aplicáveis parece ser sim! Estudos empíricos sugerem que diversos vieses 

foram observados nas movimentações financeiras em bolsas brasileiras. Cabe, em seguida, pon-

derar-se a intensidade dessas ocorrências. A esse respeito, Famá, Cioffi e Coelho (2008) compa-

raram diversos estudos sobre a eficiência dos mercados brasileiros aos internacionais e concluí-

ram que, assim como os estrangeiros, mercados brasileiros apresentam anomalias, mas também 

apresentam desempenhos parcialmente compatíveis com modelos da HME. Concluíram, então, 

que o Brasil se encontraria em uma posição de média eficiência, ou seja, intermediária entre total 

ineficiência e total eficiência. A partir disso, os autores defenderam que Finanças Comporta-

mentais poderiam oferecer importantes aperfeiçoamentos aos modelos tradicionais, devendo-se 

caminhar no sentido de uma síntese entre as duas vertentes.

Antes de encerrar esta seção sobre o Brasil, cabe mencionar alguns dos livros didáticos produ-

zidos no país. No livro “A Cabeça do Investidor – conhecendo suas emoções para investir melhor” 

(2011), a psicanalista Vera Rita M. Ferreira sugere algumas estratégias para investidores evitarem in-

correrem em alguns vieses conhecidos (“ciladas” de decisão, conforme termo da autora). Tais estra-

tégias se baseariam na observação de que determinadas emoções apresentam alta correlação com 

alguns vieses. A partir desse conhecimento, investidores poderiam monitorar seus estados emocio-

nais para detectarem situações em que eles estariam mais propensos a fazerem escolhas enviesadas. 

Outra obra didática de autoria brasileira é “Finanças Comportamentais – como o desejo, o poder, o 

dinheiro e as pessoas influenciam nossas decisões” (2011), de Macedo Jr, Kolinsky e Morais.

3.	 Considerações Finais: o pleonasmo das Finanças Comportamentais

Em 1999, perguntado sobre o futuro das Finanças Comportamentais, o economista Richard Tha-

ler (1999) previu que ela estaria fadada a desaparecer. Essa previsão pode parecer pessimista, 

especialmente se feita por um dos pais fundadores desse ramo de investigação. Em verdade, 

trata-se de uma visão favorável. Explica o autor:

Prever o futuro é sempre difícil e a única previsão que eu posso tecer é de que as Finanças 

Comportamentais serão dominadas pelos jovens profissionais e estudantes, que não estão em-

baixo do peso de terem trabalhado muitos anos dentro de um paradigma antigo. (...) Eu prevejo 

que em um futuro não muito distante, o termo Finanças Comportamentais será corretamente visto 

como redundante. Que outro tipo de Finanças existe? Em sua iluminação, economistas deverão 

rotineiramente incorporar em seus modelos o tanto de comportamento que eles observam no 

mundo real. Afinal, não fazer isso seria irracional (pg. 16).

Muito aconteceu nos 16 anos que se sucederam a essa previsão! Muito do que se conhece hoje 

sobre Economia e Finanças Comportamentais derivou do trabalho dos jovens entrantes nas acade-

mias e mercados desde então, sob liderança de um pequeno grupo de pioneiros. Cabe mencionar 

que esse Guia traz uma entrevista com esse expoente financista comportamental, em que ele comen-

ta essa e outras afirmações e avalia os avanços na área.

O Brasil talvez ainda se encontre em situação semelhante à descrita por Thaler em 1999. A mon-

tagem do panorama de estudos no Brasil exigiu certa garimpagem. A busca resultou em um número 

ainda pequeno de estudos se ponderado à luz da qualidade de nossos acadêmicos e do porte de 

nossa economia. São trabalhos pioneiros, produzidos por iniciativas focais, ao invés de integrarem 
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programas de pesquisas mais consolidados. Na prática, isso pode oferecer uma perspectiva solitária 

aos interessados. A esses, atualmente, a alternativa mais comum é dependerem da sorte de encon-

trarem professores que, a despeito de não atuarem na área, acolhem esse tipo de investigação. 

Outra maneira de entender esse estágio embrionário é como uma oportunidade. Trata-se de um 

campo de investigação com forte crescimento e aceitação em países com mercados financeiros de 

grande porte. Parte desse crescimento é impulsionado pela demanda de profissionais de finanças 

que estão com a “mão na massa”, tomando decisões diárias de investimentos. Esses tendem a ser 

muito sensíveis à necessidade de se produzir modelos e previsões mais realistas dos movimentos 

financeiros. A influência desse tipo de demanda sobre as pesquisas brasileiras é menos uma questão 

de “se” e mais uma questão de “quando”. Nesse sentido, todo novo trabalho de qualidade feito no 

Brasil nos próximos anos tenderá a atrair a atenção dos futuros iniciantes em Finanças Comporta-

mentais. Resta torcer para que economistas, psicólogos e demais profissionais aceitem o desafio de 

mostrar aos brasileiros e ao mundo a qualidade de nossos cientistas.
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O PAPEL DO AUTOCONTROLE NAS DECISÕES FINANCEIRAS

Bernardo Nunes 
Pablo Rogers 
Gustavo Cunha

“Eu posso resistir a tudo, exceto à tentação” (Citação de Oscar Wilde  

em Lady Windermere’s Fan, A Play About a Good Woman, 1892)

O autocontrole é uma importante capacidade humana. Por impedir as pessoas agirem impulsiva-

mente, constitui um fator crítico tanto na em Economia como em Psicologia. Enquanto na Economia 

ele é definido como a capacidade de executar planos anteriormente definidos e, portanto, realizar 

escolhas intertemporais consistentes, na Psicologia o autocontrole é definido como a capacidade de 

regular os próprios comportamentos, emoções e pensamentos. 

Este capítulo aborda os desenvolvimentos recentes que superaram fronteiras disciplinares, a fim 

de propiciar uma compreensão mais ampla do papel do autocontrole no comportamento financeiro 

cotidiano. Para tanto, nos concentraremos em argumentos relacionados à formulação de políticas e 

à regulamentação financeira referentes à poupança para a aposentadoria, assim como a tomada de 

decisões de investimento e endividamento. 

Atualmente, a explicação favorita para problemas de autocontrole oferecida por economistas 

refere-se à ocorrência do viés do presente (Delaney & Lades, 2015; O’Donoghue & Rabin, 2015). Ela 

advoga que o desconto exponencial de valores futuros considerado por tomadores de decisão re-

presenta uma suposição indevida. Ao descontar exponencialmente o valor de um bem ou serviço, 

assume-se que o tomador de decisão racional descontaria cada período futuro a uma mesma taxa 

percentual. Contudo, problemas derivados do autocontrole podem levar um indivíduo a descontar 

ganhos futuros hiperbolicamente40, tornando-os dessa forma menos valorizados do que seus valores 

no presente. Ao considerar os trade-offs entre dois momentos futuros, preferências viesadas para 

o presente atribuem um maior peso para o momento que ocorre mais cedo à medida que esse se 

aproxima (O’Donoghue & Rabin, 1999, 2001), causando um conflito entre dois “eus” (selfies) de um 

indivíduo, o “eu” do curto e o “eu” do longo prazo.

Apesar de seu aclamado poder descritivo, o modelo de desconto quase-hiperbólico não explica 

porque surgem decisões temporalmente inconsistentes e falhas de autocontrole. Para melhor descre-

ver a natureza do viés do presente, Delaney e Lades (2015) desenvolveram um modelo baseado em 

insights psicológicos que considera os problemas de autocontrole como conflitos intrapessoais entre 

tentações e a capacidade de autocontrole. Basicamente, a falha de autocontrole ocorreria quando a 

tentação domina a capacidade de um indivíduo resistir 41.

40 Esta ideia foi inicialmente formalizada no clássico modelo de desconto quase-hiperbólico de Laibson (1997): 

. onde e representam fatores de desconto (geralmente com ß, ∂ <1), sendo o 

primeiro uma medida do viés presente e o segundo uma medida da impaciência. Em outras palavras, os resulta-

dos postergados por um período de tempo adicional têm os seus valores multiplicados por ∂, obtendo-se então 

o seu valor descontado, e todos os resultados não-imediatos são multiplicados por ß, gerando um certo desejo 

de curto prazo – o chamado viés do presente – e, potencialmente, uma falha de autocontrole.
41 Formalmente, eles propuseram a seguinte microfundamentação para o parâmetro que mede o viés de auto-

controle:    onde T > 0 representa o nível tentações e 0 < SC <1 representa a capacidade de autocon-



191   Guia de Economia Comportamental e Experimental

Esses desenvolvimentos diferenciam os tomadores de decisão em termos de sofisticação, apre-

sentando os indivíduos mais sofisticados com uma maior consciência das tentações e falhas de au-

tocontrole em eventos ​​cotidianos e, consequentemente, de sua sujeição ao viés do presente (O’Do-

noghue & Rabin, 1999). Portanto, indivíduos sofisticados se engajam ativamente em compromissos 

capazes de evitar ou mitigar o efeito dessas tentações. Por outro lado, indivíduos completamente 

ingênuos (naive) não teriam consciência do viés do presente e das tentações futuras. Tal diferencia-

ção encontra suporte em estudos empíricos sobre habilidades não-cognitivas que demostram que 

indivíduos com nível de autocontrole elevado são mais propensos a evitar a tentação e a distração, 

em vez de simplesmente resistir aos impulsos (Ent, Baumeister & Tice, 2015).

Nesse contexto, a consideração do viés do presente e da sofisticação de investidores torna o 

autocontrole crucial para a formulação apropriada de políticas de desenvolvimento e regulamen-

tação financeira. Por exemplo, poupadores sofisticados demandam produtos financeiros que pre-

veem penalidades e restrições de liquidez, como fundos de investimento e planos de pensões, para 

ajudá-los a superar problemas de autocontrole. Além disso, esses indivíduos podem evitar o uso de 

cartão de crédito a fim de mitigar a ocorrência de tentações de consumo e abuso de utilização. In-

vestidores sofisticados podem seguir estratégias de investimento vinculadas a regras de alocação 

de ativos ou sistemas de negociação não-discricionários de forma a evitar o excesso de confiança 

e o desejo de manter negócios perdedores por períodos mais longos do que os mais rentáveis – o 

chamado efeito disposição. 

O restante deste capítulo cobre algumas aplicações desses desenvolvimentos empíricos recen-

tes sobre problemas de autocontrole e seus efeitos sobre a tomada de decisões financeiras.

1.	 Poupança para a aposentadoria e mecanismos de comprometimento 

O viés do presente leva as pessoas a pouparem insuficientemente para a aposentadoria: mesmo 

quando pretendem poupar mais, eles não conseguem fazê-lo, como quando procrastinam a decisão 

de ingressar em um plano de pensão. Goda, Levy, Manchester, Sojourner e Tasoff (2015) apresen-

tam previsões teóricas sobre parâmetros comportamentais e o papel da sofisticação na poupança. 

Um poupador sofisticado, por exemplo, seria capaz de implementar dispositivos de compromisso 

para prevenir gastos prematuros da poupança pessoal (Laibson, 1997, Angeletos, Laibson, Repetto, 

Tobacman & Weinberg 2001), tais como a aquisição de imóveis e outros investimentos ilíquidos, ou 

a liquidez parcial de planos de previdência que impõem penalidades para saques prematuros. Tem 

sido empiricamente documentado que a autoconsciência de potenciais vieses tem um efeito positivo 

sobre a poupança de aposentadoria, mesmo após o controle de medidas de inteligência, a alfabeti-

zação/educação financeira e outras características sociodemográficas (Goda et al, 2015).

A relação entre o viés do presente e a poupança para a aposentadoria, determinada pela exis-

tência heterogênea de agentes sofisticados e ingênuos, faz com que os reguladores do mercado 

financeiro e os prestadores de serviços se interessem em compreender os benefícios de tais tec-

nologias em produtos financeiros. Essa questão foi abordada experimentalmente em um estudo 

recente realizado por Beshears et al (2015) ao utilizar uma amostra representativa da população 

adulta dos Estados Unidos. Os autores ressaltaram que a teoria econômica convencional prevê que 

trole. Tal representação sugere que o viés do presente é positivamente relacionado com o nível de tentações e 

negativamente relacionado com o autocontrole. Nesse sentido, um indivíduo precisaria de autocontrole apenas 

quando exposto a tentações.
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nada deve ser contribuído para uma conta que prevê penalidades quando ela oferece o mesmo 

retorno esperado de uma conta com total liquidez. Ressaltaram, ainda, que sanções mais elevadas 

podem reduzir as retiradas prematuras, mas também podem desencorajar depósitos, derrotando 

o objetivo de aumentar a poupança. Por outro lado, se os poupadores reconhecem que as sanções 

podem ajudá-los a superar problemas de autocontrole, eles podem fazer mais depósitos em res-

posta. Nesse sentido, os pesquisadores testaram se a demanda por contas de poupança compro-

missada seria afetada pelo nível de liquidez ofertada.

Os resultados encontrados pelos autores indicaram a forte atratividade de dispositivos de 

compromisso. Quando foram requisitados a alocar dinheiro entre uma conta de liquidez irrestri-

ta e uma conta sem liquidez imediata que variava aleatoriamente em termos de taxas de juros, 

proibições e penalidades para a retirada antes de uma data compromissada, os participantes 

apresentaram uma demanda consistente por mecanismos de comprometimento. Os participan-

tes alocaram cerca de metade das suas dotações na conta de liquidez restrita quando não houve 

diferença nas taxas de juros entre dois veículos, e um quarto de seus recursos mesmo quando a 

taxa de juros paga por essa conta foi menor do que a conta com liquidez plena. Em última análise, 

isso sugere a presença de indivíduos com viés de presente sofisticados na população adulta dos 

Estados Unidos. Esses resultados estão de acordo com evidências anteriores de experimentos de 

campo sobre o papel dos mecanismos de comprometimento de poupança realizados em diferen-

tes países (Beshears et al, 2015).

Um leitor mais ansioso poderia pensar que os formuladores de políticas deveriam, então, definir 

altas sanções fiscais para saques em planos de previdência, uma vez que tal medida beneficiaria 

todos os agentes, assim como o nível nacional de poupança. Entretanto, é preciso considerar que os 

indivíduos sofisticados são apenas uma parte do mercado, se não a minoria, o que poderia gerar uma 

reação ambígua entre sanções a retiradas e o total de contribuições para essas contas. Dessa forma, 

não podemos desconsiderar o perfil de risco e horizonte de investimento de produtos financeiros 

como os planos de previdência privada, os quais possuem retornos esperados mais elevados do que 

veículos com liquidez imediata, depósitos em conta corrente e fundos de liquidez diária. 

Beshears et al (2015) evidenciaram que quando a conta de liquidez restrita paga uma taxa de 

juro mais elevada do que a conta de liquidez imediata, como é o caso real dos regimes de previ-

dência, a relação empírica entre os níveis de liquidez e depósitos na conta torna-se insignificante, 

sugerindo que a população adulta dos Estados Unidos contém também indivíduos ingênuos e/ou 

indivíduos que possuem preferências temporais consistentes, ou seja, sem a presença de viés do 

presente. A interação desses dois outros grupos está descrita na Tabela 1: ambos realizam depó-

sitos na conta compromissada que diminuem à medida que a falta de liquidez da conta se eleva, 

o que acaba compensando o aumento dos depósitos por parte do grupo de indivíduos com viés 

do presente sofisticado.
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Tabela 1: relação entre o nível de liquidez e depósitos  
em contas sem liquidez imediata

Característica Sem viés do presente Com viés do presente

Sofisticados Depósitos diminuem à medida que a ili-

quidez aumenta porque este grupo pos-

sui preferências temporais consistentes. 

Não precisam de mecanismos de com-

prometimento.

Depósitos aumentam à medida 

que a iliquidez cresce porque 

este grupo é consciente de seu 

viés e dos potenciais problemas 

de autocontrole.

Ingênuos Depósitos caem à medida que a iliquidez 

aumenta porque agentes ingênuos não 

são conscientes de seus vieses e poten-

ciais problemas de autocontrole.

Fonte: baseado em Beshears et al (2015).

Para outras referências sobre os últimos avanços da literatura sobre a interação entre o viés do 

presente, autocontrole e mecanismos de comprometimento, sugerimos a recente revisão de O’Do-

noghue e Rabin (2015). Por fim, os estudos recentes de Delaney e Lades (2015), Goda et al (2015) e 

Beshears et al (2015) fornecem boas avaliações iniciais para abordar as questões do viés do presente 

e melhor informar as políticas no contexto da legislação previdenciária.

2.	 Autocontrole e a utilização de crédito

O crédito e a poupança são duas faces de uma mesma moeda, embora a maioria dos estudos abor-

de os dois aspectos separadamente. Moreira (2000) observa que não deveria haver uma separação 

entre poupança e crédito, pois “ambos são correlacionados com a renda e refletem variações de 

necessidades ao longo da vida, provendo recursos no presente, que podem ser retirados do passado 

ou do futuro” (Moreira, 2000, p.65).

Dessa forma, em um raciocínio lógico e simples, a maioria dos fatores que levariam os indiví-

duos a pouparem insuficientemente também afetaria a tomada desnecessária de crédito ou além 

da capacidade de pagamento deles. No entanto, não é bem assim. Há indivíduos que, apesar de 

não pouparem suficientemente, fazem uso do crédito conscientemente (Webley & Nyhus, 2001). 

Seria o caso de considerar que o viés do presente opera de forma balanceada nesses indivíduos: 

orientado para o presente quando deixam de poupar, mas orientado para o futuro quando evitam 

o endividamento. Na realidade, parecem existir fatores diferentes, operando diferentemente nes-

sa situação, e a relação entre autocontrole, poupança e crédito pode ser mais nebulosa do que 

inicialmente poderíamos supor. 

A falta da poupança pode implicar na necessidade do crédito, mas a tomada do crédito não 

necessariamente implica na falta da poupança, por exemplo, devido à contabilidade mental. A posse 

e a falta da posse do dinheiro podem aflorar sentimentos e emoções diferentes nos indivíduos por 

causa do significado do dinheiro para cada um e o efeito posse. A despeito disso, acrescenta-se que 
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i) o constructo autocontrole está relacionado a outros documentados na literatura: autoeficácia, au-

toestima e lócus de controle; e ii) as pesquisas empíricas que abordam o tema têm utilizado artifícios 

diferentes, nem sempre comparáveis, para mensurar os problemas relacionados ao autocontrole. 

Embora existam variáveis capazes de mascarar as falhas de autocontrole no processo cognitivo re-

ferente à relação poupança-autocontrole, a transposição desses argumentos para a relação crédi-

to-autocontrole não é obrigatoriamente verdadeira e carece de investigações mais aprofundadas: a 

autoeficácia, autoestima e lócus de controle operaram semelhantemente na relação poupança-auto-

controle e na relação crédito-autocontrole? 

O estado da arte aponta ainda para a presença de controvérsias, potencializadas pelas diversas 

maneiras com que as pesquisas empíricas abordam o crédito e os problemas de autocontrole. A 

maioria das pesquisas utilizou escalas (questionários de autopreenchimento), perguntas pontuais ou 

choice experiments para mensurar aspectos de compras compulsivas, impulsividade, autocontrole 

geral, orientação temporal, horizonte temporal de planejamento financeiro, atraso da gratificação, 

impaciência, desconto hiperbólico etc. Outras pesquisas empíricas utilizaram a observação de com-

portamentos que poderiam ser proxies de falta de autocontrole, tais como vícios em tabaco, bebida 

alcoólica e índice de massa corporal.

Somado a isso ressaltam-se as diferentes abordagens para captar os problemas com as dívidas, 

assunto mais saliente quando se trata do estudo do crédito no âmbito da Economia Comportamental 

ou psicologia econômica: quantidade de cartão de crédito, frequência de uso do cartão de crédito, 

débito no cartão de crédito, pagamento da fatura mínima no cartão de crédito, volume de dívida no 

cartão de crédito, falta de pagamento de dívidas de necessidade básica, escore de risco de crédito, 

volume de dívida sobre a renda, quantidade de dívidas, autodeclaração de endividado, condição de 

inadimplência segundo especialistas de crédito, dívida garantida vs não garantida etc. O cartão de 

crédito tem liderado as discussões em relação ao uso do crédito (Pimenta-de-Souza, 2013), talvez 

por ser o meio pelo qual os consumidores mais tomam decisões automáticas (Sistema 1) de compras. 

A seguir, apresentam-se evidências recentes que tratam especificamente do viés do presente e do 

autocontrole no contexto do crédito.

Baseados em experimentos de escolhas incentivadas para tomadores de empréstimos em car-

tões de crédito, Meier e Sprenger (2010) investigaram a relação entre o viés do presente e dívidas 

no cartão de crédito. Os resultados dos autores indicaram que indivíduos com a presença do viés 

do presente possuem mais dívidas no cartão de crédito (quantidade e volume), mesmo depois de 

controlar pela renda disponível, variáveis de restrição de crédito, tal como taxa de juros, entre outras 

variáveis sociodemográficas. Além disso, a presença do viés do presente mostrou-se associado a um 

aumento entre 15% e 20% na probabilidade de dívidas, sendo que indivíduos mais susceptíveis ao 

viés do presente apresentaram cerca de $400 a $580 (25%) a mais de dívidas no cartão de crédito. 

Meier e Sprenger (2010) consideraram que uma evolução natural das suas análises caminha-

ria no sentido de compreender o papel desenvolvido pelo viés do presente na relação de crédito 

de indivíduos ingênuos e sofisticados. Oportunamente, Kuchler (2013), Ikeda e Kang (2015) se-

guiram essa agenda.

Kuchler (2013) investigou indivíduos de um Financial Management Service dos EUA que busca-

ram ajuda para pagar suas dívidas, classificando-os em sofisticados e ingênuos a partir da sensibi-

lidade deles em gastar seus salários no curto prazo. A partir do cruzamento das características de 

padrão de consumo e proposta de pagamento de dívidas prevista e realizada, a autora observou 
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que os indivíduos sofisticados apresentaram uma liquidação planejada de dívida mais preditiva da 

liquidação realizada do que os ingênuos e, ademais, que um alto grau de impaciência conduz a níveis 

mais baixos de liquidação de dívidas para indivíduos sofisticados, enquanto indivíduos ingênuos não 

apresentaram reduções substanciais do saldo de dívidas no cartão de crédito, independentemente 

do nível de impaciência associado. De acordo com Kuchler (2013), esses resultados são inconsistentes 

com as restrições de crédito e suportam a visão de que a impaciência de curto prazo e a sofisticação 

desempenham um papel importante na explicação de sucesso e fracasso na liquidação das dívidas.

Ikeda e Kang (2015) realizaram um survey online em que relacionaram o desconto do tempo e 

a manutenção de dívidas com o viés do presente, a aversão de tomar emprestado e a impaciência. 

Com base nos resultados encontrados, os autores concluíram que indivíduos ingênuos com acentua-

do declínio de impaciência mantêm um volume maior de dívidas e, de uma forma geral, que um alto 

grau de impaciência e desconto hiperbólico estão associados a empréstimos no cartão de crédito e 

outros indicadores de endividamento excessivo.

3.	 Autocontrole e vieses em decisões de investimento

A formação de poupança depende basicamente da renda auferida excedente ao consumo no 

presente e dos rendimentos derivados da aplicação desse excesso em opções de investimento. 

Além da influência sobre a decisão de quanto consumir e quanto poupar, o autocontrole pode 

mostrar-se importante, também, para as dinâmicas do processo decisório de investimento dos 

recursos poupados no mercado de ações.

Decisões financeiras são realizadas em situações de alta complexidade e incerteza que im-

pedem a confiança em regras fixas e incentivam investidores a confiar na intuição (Kahneman & 

Riepe, 1998) tornando-os sujeitos a vieses, uma vez que a intuição é frágil (De Bondt, Muradoglu, 

Shefrin & Staikouras,2008). Oportunamente, diferentemente dos adeptos das finanças moder-

nas, pesquisadores da corrente comportamental consideram a natureza imperfeita do autocon-

trole de investidores e a manifestação de vieses em seus julgamentos intuitivos (Statman, 1999). 

Nesse tópico, apresentam-se considerações sobre a relação entre o autocontrole e alguns vieses 

contemplados pelas finanças comportamentais.

Estratégias e táticas de autocontrole são traduzidas em regras eficientes utilizadas no mercado 

de ações, como por exemplo consumir utilizando apenas dividendos, mas não o capital, uma regra vá-

lida para investidores que apresentam problemas de autocontrole com seus gastos (Statman, 1999). 

Notavelmente, não obstante os inconvenientes destacados na literatura pertinente à alocação de re-

cursos financeiros em contas mentais separadas (mental accouting), os investidores se beneficiam do 

enquadramento como um mecanismo de autocontrole para melhorar o controle sobre o estímulo em 

consumir, alocando dessa forma dividendos e capital em contas mentais distintas (Statman, 1999). 

Nesse sentido, a busca de investidores por ações de empresas com destaque na distribuição de divi-

dendos poderia protegê-los, uma vez que sem dividendos os investidores estariam tentados a vender 

suas ações e utilizar a renda para consumo impulsivo e, dessa forma, vender mais ações do que o 

inicialmente pretendido (Thaler & Shefrin, 1981; Shefrin & Statman; 1985; Baker & Nofsinger, 2010).

Thaler e Shefrin (1981) evidenciaram que investidores tendem a manter ações perdedoras 

para adiar o sentimento de arrependimento e, ao mesmo tempo, vender ações vencedoras mais 

rapidamente para experienciar o senso de orgulho resultante de ter feito a escolha certa, fenô-
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meno denominado pelos autores de efeito disposição. Nesse sentido, embora possa estar ciente 

das vantagens derivadas do reconhecimento mais célere das suas perdas, o julgamento do inves-

tidor parece ser enviesado pela evidenciação de pensamentos positivos referentes à realização 

de ganhos e pelo bloqueio de pensamentos negativos associados à realização de perdas, levando 

muitas vezes investidores a manter ações perdedoras. Nesse contexto, o autocontrole pode de-

sempenhar um papel importante.

A aversão à perda refere-se à dificuldade demonstrada em reconhecer que escolhas passadas 

resultaram em fracasso financeiro, levando a maioria dos indivíduos a reter ações selecionadas an-

teriormente durante um período de tempo superior ao devido, ao invés de simplesmente realizar 

perdas e redirecionar seus recursos para outras opções. Além do efeito disposição, a aversão à perda 

pode auxiliar a explicar o efeito custos irrecuperáveis, fenômeno no qual os indivíduos demonstram 

falhas em ignorar custos que não podem mais ser recuperados e, até mesmo, em continuar inves-

tindo em projetos não obstante a improbabilidade de obter retornos positivos, contrariando dessa 

forma o comportamento predito como racional.

Os investidores podem empregar técnicas diferentes de comprometimento ou obrigação para 

controlar a própria resistência contra o reconhecimento de perdas (Shefrin & Statman 1985), como, 

por exemplo, o caso de investidores profissionais que definem um percentual do preço de compra 

de suas ações para vendê-las se as perdas resultantes atingirem o percentual definido. Ordens de 

stop-loss são um exemplo de técnicas de autocontrole utilizadas por investidores no mercado de 

ações a fim de reduzir o risco associado a perdas e, principalmente, permitir que os investidores 

reconheçam suas perdas, evitando, consequentemente, resultados futuros negativos ainda maiores.

Além das ordens de stop-loss, vantagens tributárias podem também operar como um meca-

nismo de autocontrole, incentivando investidores a desfazerem-se de posições perdedoras à me-

dida que o fim do ano fiscal se aproxima. Esses resultados estão de acordo com os apresentados 

por Odean (1998), a partir dos quais percebeu-se que investidores realizaram mais perdas do que 

ganhos no mês de dezembro e não se observou o efeito disposição. Nessa mesma linha, Tehrani e 

Gharehkoolchian (2012) encontraram uma relação significante e negativa entre autocontrole e o efei-

to disposição, evidenciando que investidores providos de um maior nível de autocontrole estariam 

menos sujeitos ao efeito e que a utilização de técnicas associadas ao aumento do autocontrole de 

investidores poderia melhorar a qualidade das decisões de investidores.

O autocontrole pode contribuir para prevenção do otimismo excessivo que induz investidores 

a acreditarem que seja improvável a ocorrência de prejuízos derivados de suas escolhas de investi-

mentos, impedindo-os, dessa forma, de assumir riscos maiores do que normalmente se permitiriam 

(Baker & Nofsinger, 2002; Garling, Kirchler, Lewis & Raaij 2009; Balasurya, Muradoglu & Ayton 2010). 

Ao comparar otimistas moderados e extremos, Puri e Robinson (2007) encontraram indícios de uma 

menor sujeição de indivíduos menos otimistas a problemas com autocontrole, assim como a neces-

sidade de utilização de mecanismos de controle mais discretos para corrigi-los. A possibilidade de 

regular os efeitos indesejados do otimismo por meio do autocontrole, ganha relevância ao observa-

rem-se as consequências expressivas do otimismo injustificado evidenciadas em estudos empíricos, 

seja para o investidor individual, seja para o mercado agregado. Nesses estudos argumenta-se que 

o otimismo responda, em parte, por sub-reação e sobre-reação nos preços das ações no mercado 

(Lee, Shleifer, & Thaler, 1991; Barberis, Shleifer, & Vishny, 1998). 

Além do otimismo excessivo, o autocontrole pode contribuir para a regulação dos impulsos mo-
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tivados pela atribuição tendenciosa de investidores (Wärneryd, 2001, p.190), fenômeno conhecido 

como viés de auto-atribuição, segundo o qual investidores atribuem apenas performances positivas 

às suas habilidades, mas não aquelas negativas (Hirshleifer, 2001). 

Notavelmente, observa-se uma relativa escassez de estudos empíricos na área de finanças en-

dereçados à análise da relação entre autocontrole e vieses cognitivos com origem em auto-ilusão. 

De acordo com Trivers (2000), os indivíduos são modelados para acreditar que são melhores do que 

eles são na realidade, com o intuito de induzir outros a acreditarem em suas qualidades superestima-

das e, também, desfrutar dos benefícios intrínsecos associados à percepção de habilidade superior 

a fim de influenciar resultados, a visão de futuro mais otimista do que os fatos poderiam justificar 

e, de forma geral, uma melhor percepção de si mesmo. Ao conceber-se o autocontrole como a ha-

bilidade de regular comportamentos, emoções e pensamentos, e a auto-ilusão como a deturpação 

ativa da realidade para a mente consciente, não seria contra-intuitivo considerar que o autocontrole 

pode funcionar como uma barreira potencial, por exemplo, para a ilusão de controle, o efeito melhor-

que-a-média e o excesso de confiança. Considera-se essa uma agenda oportuna e necessária.

4.	 Considerações Finais

Neste capítulo foram abordados os desenvolvimentos mais recentes sobre o papel do autocontrole 

no comportamento financeiro cotidiano, com destaque para a formulação de políticas e regulamen-

tação financeira referentes à poupança destinada à aposentadoria, às dinâmicas da tomada de cré-

dito e às decisões de investimento no mercado de ações.

A análise da interação entre o viés do presente e mecanismos de comprometimento e endivi-

damento, revela que o autocontrole pode manifestar-se tanto pela capacidade de evitar situações 

tentadoras quanto pela habilidade de resistir a elas. Contudo, apesar da eficiência dos mecanismos 

de autocontrole, as políticas e a regulamentação financeira devem considerar a diferenciação dos 

grupos participantes de mercado, os quais apresentam níveis de sofisticação e inocência distintos 

e, portanto, reações diversas. Nesse contexto, o desenvolvimento da literacia financeira e o acesso a 

aconselhamento profissional podem constituir mecanismos complementares potenciais. 

Embora o crédito e a poupança sejam duas faces de uma mesma moeda, ressalta-se que 

as falhas de autocontrole presentes na relação poupança-autocontrole devem ser transladadas 

para a relação crédito-autocontrole com bastante atenção, uma vez que a tomada de créditos 

possui suas próprias dinâmicas. A análise da literatura empírica pertinente revela que indivíduos 

ingênuos com acentuado declínio de impaciência mantêm um volume maior de dívidas do que in-

divíduos com a presença do viés do presente possuem mais dívidas no cartão de crédito. Revela, 

também, que indivíduos sofisticados apresentaram uma liquidação planejada de dívida mais pre-

ditiva da liquidação realizada do que aqueles ingênuos. Tais resultados evidenciam a relevância 

do autocontrole para a tomada de crédito.

Por fim, além da influência sobre a decisão de quanto consumir e quanto poupar, o autocontrole 

mostra-se relevante, também, para as dinâmicas da decisão de investimento no mercado de ações. O 

autocontrole apresenta-se relacionado a inúmeros vieses capazes de comprometer os processos de 

julgamento e decisão de investidores iniciantes e profissionais. Nesse sentido, dada a relativa escas-

sez de estudos empíricos na área de finanças endereçados à análise da relação entre autocontrole e 

vieses, incentiva-se fortemente a consideração dessa agenda para estudos futuros.
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FINANÇAS COMPORTAMENTAIS:
AVERSÃO MÍOPE ÀS PERDAS E EFEITO DINHEIRO DA CASA

Anderson Mutter Teixeira 
Benjamin Miranda Tabak 
Daniel de Oliveira Cajueiro

1.	 Introdução

A teoria tradicional de finanças parte da premissa que os agentes são racionais, maximizam a uti-

lidade esperada da riqueza e analisam todas as possibilidades de investimento para tomarem suas 

decisões (usam todo o conjunto de informações disponível). Não obstante, o trabalho pioneiro de 

Kahneman e Tversky (1979) mostra que certos axiomas da teoria da utilidade esperada são violados 

ao se elaborar experimentos nos quais os agentes precisam tomar decisões em ambiente que envol-

ve risco e ou incerteza.

Um dos maiores enigmas da literatura financeira, por exemplo, diz respeito à aversão ao risco 

excessiva manifestada nas decisões de investimento por parte dos agentes econômicos (prêmio 

de mercado[1]). A teoria de finanças comportamentais, que se inicia a partir do trabalho de Kah-

neman e Tversky (1979), vem suprir as lacunas deixadas pela teoria tradicional e procura eviden-

ciar uma série de vieses cognitivos que estão presentes na tomada de decisões financeiras[2].

A partir de conceitos oriundos da Economia Comportamental, finanças comportamentais e da 

metodologia da economia experimental, uma gama de fenômenos e comportamentos observados 

nos mercados financeiros são incompatíveis com as predições tradicionais da racionalidade e eficiên-

cia dos mercados, tendo como base o fato de que os agentes estão suscetíveis aos vieses cognitivos.

Um dos resultados mais importantes para a literatura comportamental obtido por Kahneman 

e Tversky (1979) foi a constatação de que nas variações de bem-estar as perdas contam mais que 

os ganhos. Ou seja, a desutilidade de perder “x” unidades monetárias afeta mais que o prazer de 

ganhar os mesmos “x”. Essa característica é comumente chamada na literatura de aversão mí à 

perda. Em geral, os trabalhos de Kahneman et al. (1990) e Tversky e Kahneman (1991) apontam 

que as pessoas são duas vezes mais sensíveis à perda do que a ganhos.

Dessa forma, inúmeras anomalias comportamentais foram investigadas. Neste capítulo, se-

rão apresentadas e discutidas duas concepções psicológicas: Aversão Míope às Perdas (MLA) e 

efeito dinheiro da casa[3] (HME).

2.	 Aversão Míope às Perdas

O arcabouço teórico da Prospect Theory de Kahneman e Tversky forneceu um conjunto de evidên-

cias experimentais nos quais certos axiomas da teoria da utilidade esperada são violados em um 

ambiente decisório envolvendo risco e incerteza. Do ponto de vista dos teóricos da Economia 

Comportamental, desvios comportamentais são causados por fatores cognitivos e, desse modo, 

em determinadas situações os agentes não tomariam decisões de forma racional, a partir da teo-

ria da Utilidade Esperada (UE).
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Dessa forma, a teoria EU não explica de forma convincente um dos maiores enigmas da lite-

ratura econômica, que é o Equity Premium Puzzle (EPP). Para Mehra e Prescott (1985), o EPP está 

associado ao elevado prêmio de risco exigido pelos investidores para manter em seus portfólios 

ativos das companhias americanas.

Para esses autores há necessidade de um elevado prêmio de risco para compensar um retor-

no real anual de 7%, enquanto que o retorno real anual dos títulos públicos oscila em torno de 1% 

(Mehra e Prescott, 1985; Benartzi e Thaler, 1995). Em consequência disso, o questionamento a ser 

feito é: por que, mesmo diante dessa diferença de retorno os investidores americanos eram relu-

tantes em manter ativos financeiros (ações) em seus portfólios preferindo os títulos do governo?

Benartzi e Thaler (1995) apresentaram uma explicação teórica denominada de Aversão Mío-

pe às Perdas, combinando duas concepções psicológicas: aversão às perdas e Contabilidade 

Mental. Ambas servem para justificar o comportamento de aversão excessiva ao risco dos in-

vestidores, bem como explicar parte do elevado prêmio de risco das ações americanas. Importa 

ressaltar que esses vieses cognitivos são relevantes e podem explicar o processo de tomada de 

decisões em uma série de contextos.

Aversão às perdas é uma concepção psicológica proveniente da Teoria dos Prospectos de 

Kahneman e Tversky (1979) que estabelece que as pessoas são mais sensíveis à perda do que a 

ganhos de mesma magnitude. Resultados experimentais obtidos por Kahneman et al. (1990) esti-

maram que em média as pessoas são duas vezes mais sensíveis à perda do que a ganhos.

Já a Contabilidade Mental constitui-se no conjunto de atividades cognitivas implícitas e ex-

plícitas de como o agente codifica e avalia as atividades econômicas, e em relação às transações 

financeiras, concentra-se no entendimento de como as transações são agregadas. Dessa forma, 

os ativos serão analisados individualmente ou em um portfólio e, por fim, com que frequência 

esses ativos ou portfólio são avaliados.

Em função das concepções destacadas acima, Benartzi e Thaler (1995) e Thaler et al. (1997) 

mostraram que a aversão excessiva ao risco está associada ao comportamento míope do investi-

dor, tendo em vista que os mesmos avaliam o retorno individual de um ativo via- a-vis um portfó-

lio em um horizonte temporal curto.

Nesse contexto, a miopia implica em sucessivas perdas do agente econômico que acentua o 

comportamento de aversão ao risco. Como solução, Thaler et al. (1997) sugeriram a agregação 

dos resultados por meio do processo de limitação ao conjunto informacional sobre a performan-

ce do portfólio, juntamente à redução da flexibilidade de escolha do investidor.

Em termos experimentais, Gneezy e Potters (1997), Gneezy et al. (2003) e Haigh e List 

(2005), Bellemare et.al (2005), Fernandes et.al (2006), Suter (2007), Fellner e Suter (2008) e 

Eriksen et al. (2010) investigaram se a limitação de acesso à informação sobre a performance do 

investimento, associada a uma menor flexibilidade das escolhas interfere no comportamento do 

agente diante do risco[4].
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Haigh e List (2005) propuseram testar a hipótese da MLA em traders profissionais e em 

investidores amadores. No experimento, os voluntários deveriam decidir a fração ideal de uma 

determinada dotação financeira em uma loteria que ofereceria 67% de chance de perder o valor 

apostado e 33% de chance de ganhar 2,5 vezes o valor apostado.

A ideia dos autores foi avaliar o desempenho dos profissionais da Chicago Board of Trade 

(CBOT) com um grupo de estudantes de graduação. Os autores dividiram os participantes entre 

dois grupos de tratamento distintos: o Tratamento F (Frequent feedback) e o Tratamento I (In-

frequent feedback).

Os traders e os estudantes foram expostos a uma sequência de nove rodadas no Tratamen-

to F. Ambos os participantes possuíam uma dotação de 100 unidades monetárias e os mesmos 

deveriam decidir a fração ótima que desejariam apostar em uma determinada loteria. Ao final de 

cada rodada, os pesquisadores informavam aos participantes se esses haviam ganhado ou não.

Em contrapartida, no Tratamento I, os participantes foram expostos a uma sequência de nove 

rodadas com a mesma dotação financeira. Ao final de três rodadas os pesquisadores informavam 

aos participantes o resultado das rodadas anteriores. Nesse caso, conforme a literatura citada 

anteriormente esperava-se a redução da MLA devido o processo de agregação dos resultados e 

inflexibilidade da escolha.

O experimento teve a participação de 54 profissionais da CBOT e 64 estudantes de gradua-

ção da Universidade de Maryland. Sendo assim, a hipótese central do experimento era de que 

a média das apostas realizadas pelos participantes do Tratamento I seria superior à dos parti-

cipantes do Tratamento F. Ou seja, os traders apostariam uma dotação financeira maior que os 

investidores amadores (estudantes). 

A partir dos resultados, Haigh e List (2005) confirmaram que tanto os traders como os es-

tudantes apresentaram comportamentos condizentes com a teoria da MLA. Aliado a isso, os 

investidores diante das perdas sucessivas do Tratamento F foram mais avessos ao risco quando 

comparados aos estudantes.

Essa constatação pode ser observada no valor médio da dotação financeira apostada pelos 

traders no Tratamento F que é 45,59 menor do que o valor médio apostado de 50,89 no mesmo 

tratamento pelos estudantes. Em contrapartida, no Tratamento I, o valor médio apostado pelos es-

tudantes foi de 62,50, enquanto que o valor médio apostado pelos investidores, conforme Tabela 1.
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Tabela 1: Média apostada pelos Traders e Estudantes

Valor Médio Apostado

 Trader  

Tratamento F

Trader  

Tratamento I

Estudante  

Tratamento F

Estudante 

Tratamento I

Rodada 1-3 48.85 (30,88)

66.22 (27.50)

42.77 (31.16) 56.60 (25.75)

Rodada 4-6 39.10 (33.11) 75.56 (24.58) 51.77 (30.64) 62.72 (26.69)

Rodada 7-9 48.83 (34.24) 81.41 (22.74) 58.13 (28.52) 68.28 (26.88)

Rodada 1-9 45.59 (32.69) 74.29 (25.49) 50.89 (30.48) 62.50 (26.56)

Fonte: Haigh e List (p.533, 2005).

Além de Haigh e List (2005), coube a Eriksen et al. (2010) compreender a hipótese da MLA no 

mercado financeiro, tendo em vista sua preocupação em testar o comportamento dos financial ad-

visor (consultor financeiro). Para isso, os autores replicam o procedimento experimental de Haigh e 

List (2005), envolvendo 160 alunos de graduação e 50 profissionais “financial advisor” em um proce-

dimento experimental conduzido computacionalmente, via o programa Z-tree.

Os resultados obtidos por Eriksen et al. (2010) sugerem que os profissionais “financial ad-

visors” exibem um comportamento similar aos verificados por Haigh e List (2005) e Gneezy e 

Potters (1997), e desse modo, corroboram a hipótese da MLA. Além disso, em relação à diferença 

entre os gêneros os resultados apontam para à confirmação que homens investem significativa-

mente mais em comparação às mulheres. 

Fernandes et.al (2006) estenderam os experimentos de Haigh e List (2005) ao comparar as 

concepções comportamentais da MLA e do “efeito dinheiro da casa” [5]. A ideia dos autores foi 

verificar qual das duas concepções foi dominante no comportamento dos indivíduos durante a 

simulação das loterias. Para tanto, os autores utilizaram dois tratamentos, com 15 rodadas cada, 

em consonância com o delineamento experimental de Haigh e List (2005).

A amostra de Fernandes et.al (2006) foi composta por alunos de graduação dos cursos de 

Economia e Management do Brasil e da Espanha. Além disso, a pesquisa foi realizada em sala de 

aula, com o uso de papel e de caneta com a participação de 52 alunos brasileiros e 65 espanhóis 

de ambos os sexos.

Os resultados obtidos pelos autores em cada país confirmaram a hipótese da MLA, haja vista 

que os participantes do Tratamento F investiram dotação menor em relação aos voluntários do 

Tratamento I. Separadamente, os países tiveram resultados distintos em ambos os tratamentos, 

no caso do Brasil, o grupo F apresentou média de aposta de 48,7, enquanto que a Espanha apre-

sentou valor médio de 54,4. Para o Tratamento I os voluntários do Brasil apostaram um valor 

médio de 58,1, enquanto que os participantes do grupo espanhol apostaram valor médio de 66,0.
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Fernandes et.al (2006) confirmaram a existência do “Efeito País”, pois, em ambos os trata-

mentos os voluntários da Espanha são menos avesso ao risco em comparação com os voluntários 

do Brasil. Além disso, os autores também evidenciaram a existência do efeito relacionado aos gê-

neros dos participantes no Tratamento I. Eles concluíram que estatisticamente os homens aposta-

vam valores superiores aos das mulheres no Tratamento I, sendo que o mesmo não foi constado 

estatisticamente para o Tratamento F.

Tabak e Fazio (2012) constroem um experimento para testar outras teorias como aversão à 

ambiguidade e ilusão de controle e comparam com experimentos realizados em outros países. 

Encontram resultados que sugerem que podem existir distinções importantes entre os resultados 

para diferentes países o que sugere o uso de experimentos globais para aumentar a confiança 

nos mesmos. 

Tabak e Cortes (2008) utilizam um desenho experimental para testar aversão míope às per-

das e encontram uma maior propensão a investir após a ocorrência de perdas do que após a 

ocorrência de ganhos, e um menor grau de aversão ao risco e maior aprendizado entre homens. 

Em geral, os trabalhos supracitados anteriormente apresentam evidências de que a MLA é 

uma característica cognitiva do comportamento humano em um ambiente de tomada de decisão. 

Assim, a diminuição do horizontal temporal, bem como, da flexibilidade de escolha corrobora 

fortemente para mitigar o comportamento de aversão ao risco e explicar em parte a anomalia do 

Equity Premium Puzzle (EPP).

A próxima seção discutirá a concepção comportamental denominada de house-money effect 

e escalation of commitment, apresentando seus pilares teóricos e as principais evidências expe-

rimentais da literatura.

3.	 House-Money Effect e Escalation of Commitment:  
o papel dos resultados anteriores na tomada de decisão 

Os pesquisadores Staw (1976), Thaler e Johnson (1990) e Brockner (1992) investigaram como 

as escolhas subsequentes do agente foram afetadas por ganhos e/ou perdas no ambiente eco-

nômico. Para ilustrar a ideia dos autores, imagine que um pesquisador de economia esteja no 

encontro da Sociedade Brasileira de Econometria (SBE) em Foz do Iguaçu (PR) e após um jantar 

com alguns amigos resolva esticar a noite visitando alguns cassinos na Argentina. Diante disso, 

ao passar por uma máquina de jogos decide apostar uma moeda de $ 0,50 centavos e surpreen-

dentemente ganha $ 100 pesos argentinos.

Qual será o seu comportamento no restante da noite no cassino? Agora imagine que o mesmo 

pesquisador após uma sessão de apresentação de artigos cansativa vai para área das piscinas do 

complexo hoteleiro para tomar um belo banho de piscina e beber algumas cervejas com seus pares e 

de repente, quando vai pagar a conta, observa que sumiram R$ 100 de sua carteira. Novamente, de 

que forma esse roubo irá interferir no seu comportamento no restante do dia[6]?

Segundo Thaler e Johnson (1990), nos jogos sequenciais com inúmeras rodadas os agentes 

apresentarão menor aversão ao risco quando esses ganharem na rodada anterior (prior gain). Ou 

seja, os indivíduos serão pouco sensíveis às perdas devido aos ganhos anteriores e tal efeito foi de-
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nominado na literatura de finanças comportamentais de House-Money Effect. Dessa forma, um apos-

tador em um cassino poderia tender a elevar as apostas após ganhar dinheiro no cassino.

Diante da constatação que o prior gain diminui a aversão ao risco, Thaler e Johnson (1990) 

desenvolveram a hipótese da Quasi-Hedonic Editing Theory (QHE). Para tanto, eles basearam-se 

na Prospect Theory, que estabelece distinção de duas fases no processo de escolha dos agentes. 

Na primeira, denominada Edição, o individuo realiza análise preliminar dos prospectos apresen-

tados e realiza combinação do conjunto mais simples de ganhos e/ou perdas. A segunda fase, 

denominada de Avaliação, de posse dos prospectos combinados na fase edição, o individuo ava-

liará e escolherá a de maior valor.

Diante dessas duas fases, como os resultados anteriores são condensados na fase de edição? 

Para Thaler e Johnson (1990, p.645) será possível compreender o papel dos ganhos ou perdas an-

teriores, uma vez que, “(...) there is some flexibility in how prospects are edited, particularly when a 

priori outcomes might influence the reference point”.

Nesse ínterim, os autores supracitados acima, propuseram uma regra alternativa de edição dos 

prospectos. Na regra QHE, as perdas dos agentes não são tão relevantes, pois os ganhos anteriores 

induzem à menor aversão ao risco nos períodos subsequentes.

Por outro lado, a perda na rodada anterior (prior losses) não pode ser cancelada automatica-

mente, principalmente quando o resultado da rodada subsequente não oferecer oportunidade de 

break even, ou seja, quando o ganho não compensar as perdas anteriores.

Não obstante, segundo Staw (1976) e Brockner (1992) as perdas anteriores (prior losses) não 

podem ser tratadas isoladamente, sobretudo, elas devem ser avaliadas a partir da concepção psico-

lógica denominada de escalation of commitment. Ela reflete maior propensão ao risco mesmo diante 

das perdas anteriores. A explicação teórica para essa concepção psicológica concentrou-se em três 

teorias: a) Self-Justification, b) Prospect Theory e; c) Gambles Fallacy.

Segundo Staw (1976) na Self-Justification, os indivíduos apostarão uma dotação monetária 

maior na rodada subsequente, pois os mesmos não admitem erros nas decisões anteriores e acabam 

justificando-as racionalmente com base nas suas crenças.

Segundo Kahneman e Tverky (1979), Brockner (1992) e Lam e Ozorio (2013) na Prospect Theory 

maior dotação financeira será alocada nas loterias subsequentes, tendo em vista que no entendimen-

to de Brockner (1992, p. 51) “given loss aversion, and given the convex value function in the domain of 

losses, individuals will be risk seeking”. Assim, o comportamento de menor aversão à perda do apos-

tador se justifica na tentativa de recuperar a dotação monetária perdida na rodada anterior.

Por fim, Clotfelter e Cook (1993) na Gamblers Fallacy (Ilusão do Jogador de Azar) afirmaram que 

os apostadores acreditam que algum resultado particular que ainda não ocorreu poderá acontecer 

no futuro. Assim, eles aumentarão as apostas nas rodadas subsequentes devido à crença de que per-

das anteriores levarão à maior probabilidade de ganhos[7].

Dando suporte empírico às concepções teóricas apresentadas anteriormente uma série de ar-

tigos foram elaborados. Entre eles podemos citar: Coval e Shumway (2005), Frino et.al (2008), Liu 

et.al (2010), Hsu et.al (2013) e Lam e Ozorio (2013).
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Lam e Ozorio (2013) avaliaram o papel dos ganhos e das perdas nas escolhas subsequentes em 

gêneros. As hipóteses testadas no trabalho foram:

i) Se homens com ganhos financeiros em rodadas anteriores aumentariam a sua propensão ao 

risco nas loterias subsequentes e;

ii) Se mulheres com uma perda financeira em rodadas anteriores tenderiam a aumentar sua pro-

pensão ao risco nas loterias subsequentes.

Essas hipóteses foram verificadas em um delineamento com a participação de três grupos dis-

tintos de voluntários. O primeiro grupo denominado de RP foi composto por executivos que tra-

balhavam nos Cassinos de Macao (China). O segundo grupo denominado de RC foi composto por 

voluntários que frequentavam os cassinos da mesma cidade. E por fim, o terceiro grupo denominado 

de NRC foi composto por voluntários que nunca visitaram um cassino.

Ademais, Lam e Ozorio (2013) apontaram que os participantes dos referidos grupos apostaram 

20 vezes em uma loteria cujo objetivo era escolher um número dentro do intervalo de 1 a 9. Posterior-

mente, de forma aleatória um número foi sorteado e se esse fosse igual ao escolhido pelo voluntário, 

o mesmo foi declarado vencedor da respectiva rodada.

Os resultados obtidos pelos autores sugerem que no caso dos homens do grupo RC verificou-se 

um valor médio apostado elevado após um determinado ganho, enquanto que as mulheres aposta-

ram um valor médio maior após uma perda. Esse comportamento também foi estendido ao grupo 

NRC de modo, que, homens convergiriam ao postulado da house-money effect (efeito dinheiro em 

casa), enquanto que as mulheres seguiram o escalation of commitment. Por fim, nenhuma significân-

cia estatística entre os gêneros foi constatada para o grupo RP.

Os trabalhos de Coval e Shumway (2005), Frino et.al (2008), Liu et.al (2010) e Hsu et.al 

(2013) avaliaram como os resultados prévios interferem nas escolhas subsequentes dos traders 

do mercado financeiro. Coval e Shumway (2005) examinaram os desvios de comportamento 

racional focando na relação entre os lucros obtidos no período anterior e o comportamento sub-

sequente dos investidores da Bolsa de Valores de Chicago (CBOT) durante o ano de 1998. Os au-

tores investigaram a relação existente entre os lucros obtidos pela manhã com maior propensão 

ao risco no período da tarde para cada trader.

Os autores encontraram evidências de que os traders que conseguiram obter lucros no turno da 

manhã que excederam algum valor de referência, se tornariam menos avessos ao risco no período da 

tarde. Esse comportamento corrobora o postulado da house-money effect.

Frino et al. (2008) em consonância com o trabalho de Coval e Shumway (2005) testaram o com-

portamento dos traders da Sydney Futures Exchange (SFE), comparando o nível de propensão ao 

risco à tarde após a obtenção de ganhos e/ou perdas pela manhã. Os resultados também corroboram 

a hipótese da house-money effect, pois, os lucros obtidos pela manhã estimularam comportamento 

mais propenso ao risco à tarde, enquanto que traders com perdas no turno da manhã tornaram-se 

mais propensos ao risco no turno da tarde.

Liu et.al (2010) e Hsu et.al (2013) também encontraram os mesmos resultados dos autores supraci-

tados para os traders do mercado financeiro de Taiwan. Os resultados dos trabalhos mostraram que os 
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traders são mais propensos ao risco no turno da tarde, após a obtenção de lucros no turno da manhã. 

Porém cabe destacar o avanço realizado por Hsu et.al (2013) que evidenciou que os ganhos obtidos no 

turno da manhã devem ser suficientemente elevados para serem percebidos como house-money effect.

4.	 Considerações finais

O presente capítulo teve como objetivo apresentar duas concepções comportamentais amplamente 

discutidas teoricamente e empiricamente na literatura de finanças comportamentais: a Aversão Míope 

às Perdas (MLA) e a House-Money Effect/Escalation of Commitment. Em relação à MLA é uma alterna-

tiva para explicar o enigma do Equity Premium Puzzle (EPP), destacando o papel relevante da propo-

sição da aversão à perda. Já em relação à concepção comportamental da House-Money Effect e Es-

calation of Commitment destacamos como os agentes agem perante um ganho e uma perda anterior.

As evidências experimentais são categóricas em destacar a relevância de ambas as concep-

ções comportamentais no entendimento do desvio de comportamento em relação às hipóteses 

defendidas pela literatura tradicional de Finanças. Aqui, cabe um destaque especial para a hipó-

tese da racionalidade e eficiência dos mercados. Assim, a partir da exposição de ambas as con-

cepções comportamentais, esperamos despertar o interesse em alunos, profissionais e o público 

em geral sobre a importância das finanças comportamentais para explicar o processo de tomada 

de decisão e julgamento do agente econômico.

A metodologia experimental tem uma série de vantagens, pois possibilita estudar o comporta-

mento humano e ajudar a entender a tomada de decisões. Uma série de questões ainda estão em 

aberto e são temas que ainda demandam muita pesquisa. Por exemplo, as diferenças existentes na 

tomada de decisão entre homens e mulheres não são bem compreendidas e os resultados muitas ve-

zes são controversos. Entender melhor se existem de fatos essas diferenças e suas origens tem sido 

uma questão comum na literatura.

As tendências na pesquisa atual são a de procurar desenhar experimentos mais gerais que pos-

sam ser aplicados em quaisquer lugares do globo e possam ser comparados. Ainda, dar maior solidez 

às análises empreendidas e discutir mais como avaliar os resultados de experimentos.

As finanças comportamentais são essenciais para se pensar as finanças no mundo contemporâ-

neo. Os vieses cognitivos podem levar a situações nas quais a riqueza da economia se reduz e existe 

uma série de movimentos que buscam mitigar esses efeitos como levá-los em consideração na for-

mulação de políticas públicas.

O terreno a ser explorado é imenso. Pouco se sabe sobre a origem e a natureza dos vieses e pen-

sar políticas que busquem mitigar seus efeitos pode ser uma solução. Existem prós e contras. Não 

obstante, é um caminho sem volta. Vale a pena participar do debate e aprender um pouco sobre a 

natureza humana e seus efeitos econômicos e financeiros.
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A ECONOMIA COMPORTAMENTAL APLICADA A POLÍTICAS PÚBLICAS

Fernando B. Meneguin 
Flávia Ávila42

A lot of our policy models traditionally are based on a rather naive understanding of 

what drives behaviour. But if you have a more intelligent, nuanced account of how peo-

ple make decisions, you can design policy that is more effective, less costly, and makes 

life easier for most citizens. 

– David Halpern, Diretor do Behavioural Insights Team

1.	 Introdução

O Estado é cada vez mais exigido e questionado no desempenho de suas funções. As ações esta-

tais devem ser pensadas e construídas de forma a serem mais eficientes e efetivas para a melhoria 

da realidade socioeconômica, em especial no Brasil, onde existem tantas carências. Para atingir os 

objetivos em prol da população, os governos, em seus vários níveis, devem desenhar suas políticas 

públicas de forma que sejam criados os incentivos corretos para o alcance do resultado desejado.

Existem ferramentas e metodologias para se construir uma política pública adequada de forma a se al-

cançar o resultado desejado. No entanto, para qualquer metodologia utilizada, há que se ter em mente 

que o sucesso de qualquer atuação governamental depende de como as ações escolhidas vão influen-

ciar ou moldar o comportamento do cidadão, que, em muitos casos, não age de forma “racional” (basta 

ver quantos de nós dirigem enquanto enviam uma mensagem pelo celular mesmo sabendo de todos 

os riscos envolvidos). Mais ainda, sua eficácia depende das hipóteses sobre o comportamento humano 

feitas pelos formuladores das políticas. A teoria econômica tradicional apoia-se na visão de agentes 

guiados pelo seu interesse próprio, que maximizam seus resultados e tem preferências temporais bem 

comportadas (por exemplo, não possuem problemas de autocontrole ou impaciência).

Nesse ponto é que se destaca a contribuição da Economia Comportamental, pois o estudo des-

sa área disponibiliza uma série de novas ferramentas que frequentemente permite o alcance dos 

resultados almejados com menos custos ou menos efeitos colaterais, quando comparados com os 

conseguidos por meio da tributação ou da regulação, por exemplo.

Como ilustração, pode-se citar a aplicação da Economia Comportamental nas políticas públicas 

na área de educação. Um em cada quatro alunos que inicia o ensino fundamental no Brasil abandona 

a escola antes de completar a última série. É o que indica o Relatório de Desenvolvimento Humano 

2013, divulgado pelo PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento).

Se o aluno pensasse de forma puramente racional, ele se empenharia para ficar na escola, pois os 

retornos futuros do estudo seriam altos o bastante para compensar seu esforço. No entanto, existem 

fatores que desviam os estudantes dessa racionalidade como valorizar o presente muito mais do que 

o retorno esperado no futuro, o contexto em que vivem, os modelos de comportamento que tem 

42 Os autores agradecem a Roberta Muramatsu, Ana Maria Bianchi e Pedro Fernando Nery pelas valiosas  

observações e sugestões em uma versão anterior do texto. 
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como inspiração, questões de saúde que possam impactar a sua assiduidade, o esforço exigido para 

chegar até a escola, entre outros (Madrian, 2014; Lavecchia et al, 2015). 

Assim, as políticas educacionais devem estar atentas a vieses comportamentais observados nos 

jovens, considerando que a tomada de decisão quando falamos de educação vai muito além de pesar 

custos e benefícios materiais. Por exemplo, Levitt et al. (2012) mostram a ineficiência dos formulado-

res de políticas públicas ao focarem apenas na comunicação de que a educação é um investimento 

que trará bons resultados no futuro, pois ações simples como o envio de mensagens motivadoras, 

e-mails com informações para os pais ou campanhas frisando que a inteligência não é puramente 

genética, mas é principalmente fruto de esforço individual, têm comprovadamente conseguido au-

mentar a participação e as notas dos alunos. 

Com base em pesquisa de campo na qual foram acompanhados 6.500 alunos do ensino funda-

mental e médio de Chicago, Levitt et al. (2012) observaram empiricamente que: i) os incentivos que 

geram perdas são mais eficientes do que os que promovem ganhos; ii) incentivos não-financeiros 

também surtem grande efeito no desempenho escolar, principalmente entre os mais jovens; iii) as 

recompensas devem ser imediatas, caso contrário perdem sua eficácia.

Esses estudos na área de educação fornecem diversos exemplos de como a atuação dos gover-

nos pode se beneficiar da Economia Comportamental, porém sua aplicação tem sido ainda marginal 

nas políticas educacionais em países como o Brasil43.  

Com o intuito de apresentar ao leitor uma abordagem inicial do assunto, comenta-se sucinta-

mente, no tópico seguinte, o que é política pública e como ela se desenvolve. A seguir, discutem-se 

possíveis intervenções nas políticas públicas que podem surgir com o apoio da Economia Compor-

tamental. Por fim, há as considerações finais do trabalho. 

Espera-se, com esse texto, dotar o leitor de conhecimento básico sobre o assunto, além de esti-

mulá-lo a entrar nessa fascinante literatura.

2.	 Políticas públicas e seu ciclo

Neste primeiro momento, vamos definir o que tradicionalmente se entende por políticas públicas. 

Estas consistem em iniciativas dos governos, em seus vários níveis, para suprir uma demanda, uma 

necessidade da sociedade que supostamente se identifica e se elege previamente à ação estatal. 

As políticas públicas envolvem um conjunto articulado de etapas que abrangem a formulação, a 

implementação e a avaliação. Isso fica claro no diagrama a seguir que ressalta o ciclo das políticas:

43 Para mais informações sobre estudos na área de educação em países em desenvolvimento, veja o capítulo “Li-

ções da Economia Comportamental para Desenvolvimento e Pobreza”, de Roberta Muramatsu.



212   Guia de Economia Comportamental e Experimental

Diagrama I
Ciclo de Políticas Públicas

CICLO DE 
POLÍTICAS 
PÚBLICAS

Fonte: Assembleia Legislativa de MG. Políticas Públicas ao seu alcance.

Como se nota no diagrama, a política pública deve nascer com uma demanda da sociedade que, 

ao ser realmente identificada como um problema, será incluída na agenda pública para a busca de 

uma solução. Após fazer parte da agenda de um governo, é necessária a análise da questão para que 

se apresentem alternativas consistentes de resolução.

Escolhida a alternativa, toma-se a decisão, realiza-se o planejamento de todas as ações en-

volvidas e começa-se a implementação, compreendendo vários eventos e atividades para dar 

consecução às diretrizes definidas anteriormente. Relevante para a implementação é saber em 

que medida os objetivos foram atingidos, se os resultados são consistentes com os objetivos e se 

há impactos não previstos.

Durante a implementação, cabe o monitoramento para apreciar os processos adotados e os 

resultados preliminares e, ao final do ciclo, uma avaliação para julgar os resultados da política e sub-

sidiar as decisões dos gestores para ajustes necessários.

Os gestores públicos têm o desafio de incorporar a Economia Comportamental no ciclo das 

políticas e transformar esse desafio em oportunidades para gerar intervenções governamentais mais 

efetivas e eficientes.
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Conforme mencionado no Relatório de 2015 do Banco Mundial44, as pessoas, independen-

temente de sua classe social, em algum momento fazem escolhas contrárias ao seu próprio 

bem-estar, principalmente por agirem de forma automática, em decorrência de hábitos ou por 

inércia. Existe uma grande diferença entre ação e intenção e o desconhecimento desses vieses 

pode gerar consequências negativas para indivíduos, grupos e toda a sociedade (Datta e Mulla-

naithan, 2014).

Isso abre um enorme espaço para a atuação do governo. A seção seguinte discute possibilidades 

fornecidas pela Economia Comportamental, que podem ser usadas no desenho das políticas públi-

cas, contribuindo para a consecução de suas finalidades.

3.	 Oportunidades da Economia Comportamental para as políticas públicas 

Como dito anteriormente, a capacidade de sugestionar o comportamento de um público-alvo é cen-

tral para muitos dos desafios presentes em áreas como saúde, educação, finanças e sustentabilidade. 

Nesse contexto, a Economia Comportamental surge mostrando em seus estudos empíricos que 

diversas variáveis, muitas vezes ignoradas, permitem influenciar decisivamente a forma como faze-

mos escolhas. Fatores como a maneira de apresentação de uma opção ou o seu contexto podem, 

inclusive, ter impacto maior do que ações baseadas em incentivos financeiros (Kamenica, 2012; Datta 

e Mullainathan, 2014; Madrian, 2014; Avila, F. 2015). 

Para se ter ideia da importância da Economia Comportamental, importa saber que existe uma 

organização vinculada ao Governo Britânico, Behavioural Insights Team44, mais conhecida como Nu-

dge Unit, cuja função é testar novas abordagens para se alcançar os objetivos das políticas públicas. 

Vários países, como Estados Unidos, Canadá, Austrália, França e Arábia Saudita, vêm utilizando o 

modelo dessa organização para desenhar políticas que consideram o enfoque comportamental. 

Outro fato que ressalta a importância do tema nos programas governamentais constitui-se a 

publicação de um conjunto de normas constantes na Executive Order45, de 15/09/2015, emitida pelo 

presidente Barack Obama, que cria diretrizes para os órgãos públicos utilizarem o enfoque compor-

tamental nas políticas públicas. 

Thaler e Sunstein (2008) defendem que a mudança de comportamento pretendida pode ser al-

cançada muitas vezes apenas com o correto desenho e aplicação de nudges. Um nudge é um aspecto 

da arquitetura de escolha que altera o comportamento das pessoas de uma forma previsível, sem 

criar proibições ou alterar os incentivos econômicos. Por exemplo, colocar as frutas da lanchonete 

da escola em uma prateleira que fique no nível dos olhos dos alunos, de forma que eles comprem e 

comam mais frutas, é um nudge. Por outro lado, criar uma regulamentação que encareça ou obrigue 

o banimento de comidas não saudáveis nas lanchonetes escolares não é 46.

44 http://www.behaviouralinsights.co.uk/ 

45 https://www.whitehouse.gov/the-press-office/2015/09/15/executive-order-using-behavioral-science-insigh-

ts-better-serve-american 
46 Na Parte II, Cass Sunstein em seu capítulo “Nudging: um guia breve” resume os principais pontos de seu livro e 

impacto de políticas baseadas na ideia do uso de nudge para aumentar o bem-estar do cidadão..

http://www.behaviouralinsights.co.uk/
https://www.whitehouse.gov/the-press-office/2015/09/15/executive-order-using-behavioral-science-insights-better-serve-american
https://www.whitehouse.gov/the-press-office/2015/09/15/executive-order-using-behavioral-science-insights-better-serve-american
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Outro caso clássico da Economia Comportamental é a sua utilização nos planos de previdên-

cia privada nos Estados Unidos por meio de mudança no que se chama de opção-padrão (default 

option), isto é, a opção que será escolhida caso os agentes não manifestem sua vontade (Madrian e 

Shea, 2001; Beshears, et al., 2008; Carrol et al, 2009).

Mesmo nos planos em que há incentivo por parte do patrocinador (a empresa contribui em con-

junto com o empregado), muitas pessoas demoram a aderir ao plano previdenciário, ou aderem a 

sua opção mais baixa, ou até mesmo acabam nunca aderindo a eles. A percepção de que as pessoas 

tendem a manter seu status quo (inércia) fez com que se alterasse o desenho para a associação à 

previdência privada: em vez de os empregados terem de marcar uma opção para aderir ao plano, 

eles deveriam marcar caso não o quisessem, ou seja, a adesão passou a ser automática a menos que 

o empregado declarasse expressamente que não queria. Isso fez com que a poupança aumentasse 

em 40% (Datta e Mullainathan, 2014).

Incluindo a mencionada opção padrão, o relatório MINDSPACE (Dolan et al., 2010), divulgado 

pelo Cabinet Office e o Institute for Government da Inglaterra, propõe nove aspectos que podem 

interferir quando se fala em influenciar o comportamento das pessoas via políticas públicas. O re-

latório busca reunir de forma simplificada os principais aspectos que devem ser apropriados pelos 

formuladores de políticas públicas para se conseguir mais efetividade em suas ações. Dolan et al. 

(2012), além de discutireem os principais pontos do relatório, exemplificam como essa perspectiva 

tem impactado as políticas públicas do governo britânico ao longo dos últimos anos. A seguir, tem-se 

uma síntese desses novos aspectos considerados principais para gerar uma mudança real de com-

portamento das pessoas frente a diferentes intervenções:

a) Mensageiro 

Quem passa a informação e o modo como ela é passada tem implicação na força com que a men-

sagem é assimilada. Por exemplo, observa-se que a efetividade das intervenções aumenta quando 

os locutores são pessoas que detêm autoridade formal ou informal sobre o assunto, assim como 

pessoas ligadas a área geográfica e de condição socioeconômica similar aos dos receptores. Stock 

et al. (2007) realizaram pesquisa empírica no universo dos alunos de duas escolas canadenses e ob-

servaram estatisticamente que, num programa de prevenção de obesidade e doenças relacionadas, 

o resultado foi muito mais efetivo quando alunos mais velhos (treinados pelos professores) passavam 

as informações para os alunos mais novos sobre alimentação saudável, mostrando como a interação 

entre os pares facilitou a assimilação de hábitos alimentares melhores. 

Cialdini (2007) defende também que as pessoas são afetadas pelos sentimentos que possuem 

em relação ao mensageiro, de forma que tendem a rejeitar conselhos vindos de quem não gostam. 

Isso sugere que, se determinado governo não possui boa taxa de popularidade, a mensagem tem de 

ser passada como se não fosse governamental. Tal medida facilitará a assimilação pela sociedade.

b) Incentivos 

O mecanismo de incentivos deve ser usado pelos governos como uma estrutura que motiva a mudan-

ça de comportamento. A Economia Comportamental contribui para o tema ao revelar alguns instin-

tos humanos. No geral, as pessoas preferem evitar perdas a ter ganhos de valor equivalente, assim, 

as políticas públicas devem focar não nos prêmios, mas nas perdas que acontecerão se determinado 

comportamento não for adotado. 
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Uma aplicação desse fato está detalhada em Fryer et al. (2012), onde eles comprovam que a 

produtividade dos professores é maior quando eles ganham antecipadamente um bônus, com a pos-

sibilidade de o perderem caso os alunos não se saiam bem, do que uma política em que o bônus é 

dado em decorrência da melhoria da aprendizagem do aluno. 

Outros tópicos importantes relacionados a incentivos são descritos por Dolan et al. (2010), como 

o fato de que a observação das pessoas está relacionada com suas próprias referências, de forma 

que os valores devem ser fixados em relação à renda e não em valores absolutos (Tversky e Kahne-

man, 1981), ou de que, relativamente às probabilidades, o cidadão médio dá valor a pequenas proba-

bilidades (por isso vários jogam na loteria!). Assim, uma campanha divulgando que a Receita Federal 

irá aumentar a fiscalização, mesmo que seja improvável de o cidadão cair na malha fina, pode gerar 

mais retorno em termos de arrecadação do que efetivamente aumentar os tributos 

Sobre o lado do consumo e da poupança, pesquisas empíricas mostram que as pessoas gostam 

de criar mentalmente cestas discretas, ou seja, dividir seu orçamento em partes distintas para deter-

minados gastos. Dessa maneira, as políticas que querem encorajar o gasto ou a poupança devem ter 

em mente os rótulos mentais que as pessoas criam para seus recursos. 

Por fim, como dito na introdução e discutido em Levitt et al. (2012), o ser humano tem uma incli-

nação para valorar muito mais o presente do que o futuro, logo, políticas que tendem a gerar sacrifí-

cios agora para benefícios no futuro tendem a ter sua eficácia limitada.

c) Normas sociais

As pessoas tendem a repetir o que os outros fazem. A utilização dessa constatação nas intervenções 

comportamentais tem dado resultado em diversas áreas e é um instrumento poderoso à disposição 

dos formuladores dos programas governamentais. Primeiro, as campanhas devem focar o quanto a 

norma é aceita (Dolan et al., 2010). Por exemplo, se o objetivo é incentivar o cinto de segurança, de-

ve-se divulgar que um percentual alto de pessoas já o usam. 

Uma boa estratégia é promover comparações para reforçar a norma. Como exemplo, em um pro-

grama de racionamento de energia, cartas individuais mostrando o quanto a vizinhança conseguiu 

reduzir no consumo de eletricidade foram extremamente eficazes. No entanto, há que se ter cuidado 

com o efeito contrário que essa medida pode promover, como sugerir que a redução forte seja uma 

permissão tácita para o aumento do consumo. 

Um bom exemplo sobre a aplicação dessa premissa é o seguinte: uma empresa cuja função é 

conscientizar a população sobre consumo de eletricidade, incentivando-a a poupar energia e dinhei-

ro, realizou pesquisa no estado da Califórnia, nos EUA, para saber qual a melhor forma de  incentivar 

a diminuição do gasto de energia48.

Um grupo de estudantes de universidade passou de porta em porta distribuindo três tipos bá-

sicos de informações sugestivas, do tipo “economize dinheiro”, “salve o planeta” e “seja um bom 

cidadão” – em conjunto com uma solicitação para as pessoas desligarem seus aparelhos de ar-con-

dicionado e ligarem seus ventiladores (visando à economia de energia). Infelizmente, nenhum desses 

apelos teve efeito, não havendo resultado significativo de redução no consumo energético. 

48 http://www.businessweek.com/innovate/content/nov2009/id2009115_475766.htm
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Mas houve um quarto tipo de sugestão. Baseado no princípio de que as pessoas costumam 

responder de maneira marcante quando normas sociais estão envolvidas, o grupo de estudantes in-

formou a essas pessoas que os vizinhos do bairro estavam desligando seus respectivos aparelhos de 

ar-condicionado e ligando seus ventiladores para pouparem energia. O resultado foi que, com base 

nessa sugestão, o grupo de pessoas apresentou uma redução significativa no consumo de energia. 

Um fator ainda subestimado por economistas, mas que tem sido amplamente explorado pela 

Economia Comportamental é o poder das normas sociais. Diversos experimentos e estudos empíri-

cos tem demonstrado quanto evidenciar o comportamento dos outros pode ser muito mais efetivo 

para provocar mudanças de comportamento do que invocar princípios relacionados à economia de 

dinheiro, ser sustentável ou ter uma atitude exemplar (World Bank, 2015).

d) Opção padrão (default)

Muitas das decisões que são tomadas na nossa rotina envolvem uma opção pré-selecionada caso 

nenhuma escolha seja feita. As pessoas, no geral, agem de forma preguiçosa aceitando a opção 

padrão (default). Isso é um mecanismo importantíssimo para as políticas públicas, pois estruturar os 

padrões de forma a garantir o máximo de benefício para a sociedade é uma maneira de influenciar 

o comportamento das pessoas sem restringir suas escolhas. Por exemplo, todos têm o direito de 

decidir se são doadores de órgãos ou não, mas a lei pode dispor que, caso a escolha não seja feita, 

o padrão é ser doador.

Acerca desse tema, pesquisa interessante foi conduzida por Johnson e Goldstein (2003), na qual 

eles procuraram justificar (ou desvendar) o fato de que países vizinhos como Dinamarca e Suécia 

tinham uma quantidade tão discrepante de doadores de órgãos – 4,25% e 85,9% respectivamente –, 

sendo que as suas bases culturais são muito parecidas. O que se descobriu foi que o método utiliza-

do para que o cidadão declarasse se era ou não efetivamente um doador desencadeava um efeito 

divergente entre o número de doadores dos países. 

Em seus experimentos, os pesquisadores descobriram que a diferença residia na variação do 

desenho dos formulários em que as pessoas eram questionadas sobre serem doadores ou não. 

 Em uma forma pré-determinada de preenchimento (conhecidas como opt-in e opt-out), viu-se 

que as pessoas estavam mais propensas a se declarar não-doadoras quando o formulário apresen-

tado era aquele que já vinha marcado como não-doador (opt-in, isto é, os participantes receberam o 

padrão de não serem doadores, devendo apenas confirmar esse padrão ou, caso não concordassem, 

solicitar a mudança de opção). Esse exemplo ressalta o viés do status quo, pois quando o formulário 

de doação já se encontra pré-preenchido, seja como doador ou não, os indivíduos tendem a não 

tomar nenhuma atitude independente do benefício que uma mudança do status-quo possa gerar. 

Esse efeito tem sido tamanho que a mudança da opção padrão (default) já é considerada uma das 

mais impactantes aplicações da Economia Comportamental em políticas públicas (Sunstein, 2014). 

 

e) Ressaltar o que interessa 

Nossa atenção é desviada para a informação que vem destacada, que está acessível e que é simples. 

Isso facilita o registro mental. Como somos mais sensíveis às perdas do que aos ganhos, uma aplicação 

interessante disso é dar destaque ao valor dos impostos junto das mercadorias. Isso fará o consumo cair. 

Tal medida pode ser utilizada, por exemplo, numa política para diminuir o consumo de bebidas alcóolicas.
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f) Primeiras impressões

O comportamento das pessoas muda conforme algumas sugestões são passadas a elas preliminar-

mente, como determinadas palavras ou imagens. Por exemplo, pesquisas mostram que, a leitura de 

expressões que tragam a mensagem de vida atlética e saudável na entrada de um prédio faz com que 

as pessoas usem mais as escadas do que os elevadores.

g) Emoções 

O estado emocional de uma pessoa interfere em como ela tomará suas decisões naquele momento. 

Assim, provocar determinado estado emocional no público alvo pode facilitar o alcance do que se 

pretende. Como ilustração, houve uma campanha pública em Gana para incentivar que as pessoas 

lavassem as mãos. Num primeiro momento, a campanha abordava o benefício de lavar a mão. Em 

uma segunda etapa, associou-se o ato de não lavar as mãos com o sentimento de nojo. Essa segunda 

campanha teve muito mais efetividade.

h) Compromissos públicos

As pessoas tendem a procrastinar ações mais relacionadas com médio e longo prazos. Uma ma-

neira de aumentar o custo da procrastinação é fazer um compromisso público que envolva outras 

pessoas ou instituições. Por exemplo, uma ideia de compromisso que se comprovou eficaz é a 

utilização de uma conta de poupança para fumantes que tentam largar o vício. Mensalmente é 

feito um depósito pelo fumante e, ao final de seis meses, se ele passar num teste de nicotina, pode 

sacar o dinheiro, caso contrário, o dinheiro é confiscado.

i) Ego

Todos nós tendemos a tomar ações que nos façam parecer pessoas melhores. Assim, trabalhar uma 

política pública de forma que o resultado venha associado com a melhoria da imagem positiva do 

cidadão tem demonstrado ser outra ferramenta efetiva nessa área.

Os nove aspectos apresentados nesta seção são baseados em diversos estudos sendo condu-

zidos na Europa e nos Estados Unidos ao longo da última década. Além das citadas no decorrer do 

texto, um panorama geral de aplicações da Economia Comportamental nas políticas públicas é en-

contrado em Datta e Mullainathan (2012), Madrian (2014) e Chetty (2015). 

4.	 Considerações finais

O campo da Economia Comportamental tem atraído uma crescente atenção dos governos no 

mundo todo, tanto para ajudar a explicar os resultados aparentemente irracionais quanto por 

suas implicações diretas na efetividade das políticas públicas. Seus estudos, baseados em experi-

mentos e evidências empíricas, fornecem insights valiosos que podem e devem ser integrados ao 

ciclo das políticas públicas. Além disso, intervenções com baixo custo, como pequenas mudanças 

na forma como as opções serem apresentadas ou na forma como a informação é transmitida, 

podem levar a grandes mudanças no comportamento dos cidadãos.
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Logo após a identificação do problema, a Economia Comportamental disponibiliza várias 

alternativas a serem usadas na implementação dos programas governamentais que contribuem 

para a obtenção de seus objetivos, inclusive durante o planejamento financeiro (Johnson et al., 

2012; Chetty,2015).

Cabe mencionar uma discussão constante na área acerca da legitimidade do governo para 

influenciar a vida das pessoas. Nesse ponto, destacamos uma expressão trazida por Thaler e 

Sustein (2008) para falar desse tipo de intervenção: a ideia de paternalismo libertário. O termo 

libertário traz a ideia de que as pessoas devem ser livres para tomarem suas próprias decisões. 

O paternalismo aparece quando o governo escolhe intervir para melhorar a vida dos cidadãos.

Na fusão desses dois conceitos é que se encontra a legitimidade do Estado para atuar, por 

meio de nudges, e garantir um nível de bem-estar social mais elevado para a sociedade (Sunstein, 

2014). O termo tem sofrido diversas críticas, sendo a maioria delas centrada no fato de que essas 

pequenas mudanças que causam grandes impactos (nudges para uma determinada ação) são re-

alizadas sem prévio conhecimento do indivíduo. Nesse caso, o governo estaria deliberadamente 

dizendo que sabe qual é a melhor escolha para um cidadão. 

Sunstein (2015) discute esses impasses recentes e ressalta que, mesmo que não seja feito 

de forma consciente, toda política pública, de certa maneira, gera estruturas que interferem nas 

escolhas das pessoas. Em sua entrevista na Parte IV do Guia, o professor Richard Thaler discute 

também essas críticas que o termo tem sofrido desde a publicação de seu livro em coautoria com 

Cass Sunstein (Thaler e Sunstein, 2008).

O fato é que, no Brasil, a ciência comportamental ainda é pouco utilizada na formulação das 

políticas públicas. No entanto, aos poucos, tal arcabouço começa a ganhar espaço. Recente-

mente, na discussão da Medida Provisória nº 676, de 2015, que promoveu mudanças nos planos 

de benefícios da previdência, foi aprovada emenda na qual se utiliza uma determinada opção 

pré-selecionada (padrão ou default). O texto enviado para a sanção da Presidência dispõe que 

os servidores públicos serão automaticamente inscritos no respectivo plano de previdência com-

plementar, podendo, a qualquer tempo, requerer o cancelamento de sua inscrição, ou seja, se o 

servidor nada fizer, ele integrará a previdência complementar.

Iniciativas como essa são exemplos de que os instrumentos da Economia Comportamen-

tal aqui destacados, ao serem disseminados e utilizados de forma adequada entre os gestores 

governamentais, ajudam a entender e a mudar o comportamento das pessoas para melhorar o 

bem-estar social. No caso brasileiro, onde há forte restrição orçamentária e enormes demandas 

sociais da população, a Economia Comportamental pode definitivamente contribuir com a acurá-

cia da atuação do governo, agregando eficiência e efetividade às ações do Poder Público.
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A ÉTICA NA ECONOMIA COMPORTAMENTAL: UMA BREVE INCURSÃO

Ana Maria Bianchi

Parte da Economia Comportamental e Experimental desenvolvida hoje em dia não explicita sua fun-

damentação ética. Este não é um traço fundador, como argumentarei aqui. Dentre os textos inspi-

radores do programa de pesquisas em Economia Comportamental, encontra-se o ensaio em que 

Amartya Sen critica a teoria ortodoxa. O economista indiano, que em 1998 conquistou o prêmio 

Nobel da área, preocupou-se em recuperar a origem ética da economia, que localizou em clássicos 

como David Hume e Adam Smith, integrantes do grupo de filósofos morais britânicos do século XVIII. 

Há quase 40 anos Amartya Sen publicou pela primeira vez um artigo seminal, depois várias 

vezes reproduzido, intitulado “Rational fools: a critique of the behavioral foundations of economic 

theory” (Sen 1977). Um dos eixos do artigo é o questionamento do privilégio concedido pela econo-

mia à noção de um ser humano egoísta, cuja conduta é movida pelo auto-interesse. O autor consi-

dera que a predominância absoluta dessa concepção teve o efeito de empobrecer a abordagem dos 

fenômenos econômicos, ao tolher sua capacidade de enxergar as múltiplas formas assumidas pelo 

comportamento humano, no mercado e fora dele. 

Assim, prossegue A. Sen, a teoria tradicional reduziu a racionalidade à consistência de escolha. 

É possível enxergar o indivíduo como alguém que persegue seu auto-interesse em cada decisão 

que toma, qualquer que seja o objeto de sua escolha. Se o agente prefere x a y, sua preferência se 

revela no comportamento, e sua utilidade pessoal é uma representação numérica dessa preferência. 

As sucessivas escolhas do indivíduo são “racionais” se e somente se puderem ser atribuídas a uma 

ordenação de preferências com a qual sejam consistente. Dessa maneira, diz o autor, nenhum agente 

escapa de maximizar sua própria utilidade.

Para contrapor-se à circularidade, A. Sen distingue atos movidos pela simpatia daqueles movi-

dos por compromisso. Se a visão de uma pessoa sendo torturada penaliza o observador, tem-se uma 

manifestação de simpatia, em que a função de utilidade do observador inclui a preocupação com o 

bem-estar alheio. Em linguagem atual, seria um episódio de “externalidade”. Mas se a cena de tortura 

provoca no observador repulsa e a disposição de confrontar algo que lhe parece moralmente errado, 

é o caso de compromisso. Este implica escolhas contra preferenciais, que, diferentemente daquelas 

movidas por simpatia, não podem ser acomodadas pela teoria econômica convencional.

Ora, é bem verdade que o compromisso, que introduz uma cunha entre preferência e escolha, 

não chega a ser um ingrediente importante da maioria dos atos de consumo privados. Deve-se então 

concluir que pode ser negligenciado pela teoria? Não, responde A. Sen, pois o compromisso pode 

ser um componente estratégico da ação humana em contextos muito significativos, tais como aque-

les que envolvem bens públicos e motivação para o trabalho. Provem do compromisso a disposição 

de colaborar para uma causa coletiva, ainda que isso implique o sacrifício de horas de lazer; mesmo 

que pouco frequente, o comportamento daí resultante, além de gerar consequências positivas para 

o conjunto da sociedade, afeta o funcionamento da economia. 
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Ética deontológica e metapreferências

O argumento de A. Sen evoca a ideia de imperativos categóricos, conceito filosófico central na ética 

de Immanuel Kant. Na concepção de Kant (1994), uma pessoa dotada de autonomia de vontade é 

governada por leis que impõe a si mesma, na forma de imperativos categóricos: “Faça x indepen-

dentemente de seus desejos ou preferências pessoais”. Os dois termos que compõem o conceito 

são importantes para defini-lo: imperativos, por serem um mandado da razão, do qual decorrem 

todos os deveres e obrigações; categóricos, porque se aplicam a todos os humanos indistintamente. 

Dissocia-se assim a escolha da racionalidade instrumental pressuposta pela teoria tradicional, pois 

determinados atos são bons em si mesmos, independentemente de suas consequências ou de seu 

acordo com as preferências do agente. 

Inspirados por A. Sen, outros economistas e filósofos voltaram sua atenção para situações que 

envolvem pré-compromisso, em que o indivíduo restringe deliberadamente suas escolhas em nome 

de um objetivo maior. O episódio de Ulisses, consagrado pela mitologia, ilustra bem esse caso. Em 

sua epopeia, Ulisses pede para ser amarrado ao mastro e ter seus olhos vendados para não sucumbir 

ao canto das sereias e assim poder realizar sua grande meta, que é retornar à Grécia (Bianchi e Mura-

matsu 2005). O pré-compromisso tenta – embora nem sempre consiga - evitar a inconsistência entre 

o plano traçado pela pessoa e seu comportamento no ponto futuro.

Ao abrir espaço para circunstâncias em que o motivo que leva a pessoa a agir não é redutível ao 

denominador comum da utilidade, A. Sen (1982) introduz em sua análise a noção de metapreferências 

ou meta-ordenação de preferências. Mais uma vez, a inspiração vem de Kant. Como postula o filósofo, 

os humanos não só escolhem um curso particular de ação em detrimento de outros, como são capazes 

de refletir sobre seus desejos imediatos e, vez por outra, contrariá-los. Essa capacidade de auto-avalia-

ção reflexiva permite que ajam não a partir das preferências que têm (preferências de primeira ordem), 

mas sim daquelas que gostariam de ter (metapreferências): “gosto de fumar, mas vou abandonar o 

fumo; adoro esbanjar dinheiro, mas vou guardar para a aposentadoria; gostaria de continuar na poltro-

na ouvindo música, mas vou encabeçar um manifesto contra os desmandos da polícia.” 

É claro que as metapreferências nem sempre se impõem às preferências de primeira ordem, elas 

o fazem excepcionalmente. Mas essa menor incidência não diminui sua importância na explicação 

da conduta. Aliás, o embate entre esses dois tipos de preferências pode tornar a conduta da pessoa 

errática no tempo, e isso tem implicações do ponto de vista econômico: alternância cíclica entre con-

sumo desenfreado de carboidratos e matrículas em academias de ginástica, por exemplo. 

A hipótese de metapreferências pode ser vista como um questionamento à noção simplista de 

um ser humano feito de um bloco só, sem conflitos internos, com uma única função de utilidade. Ela 

pressupõe um self múltiplo, e isso é crucial para discutir racionalidade, escolha e, por conseguinte, 

comportamento (Elster 1987). Aliás, a ideia de que uma pessoa pode ser vista como (ou mesmo ser) 

um conjunto de “sub-selves” individuais, submetidos a conflitos interpessoais, não é de modo algum 

nova na psicologia. Sua pertinência tem sido constatada na pesquisa recente da Economia Compor-

tamental a respeito de comportamentos ligados ao autoengano e à fraqueza de vontade. 

Vale notar também que a hipótese de metapreferências e de self múltiplo é comparável à noção 

dos dois sistemas estudada pelos economistas comportamentais. Como é sabido, Thaler e Sunstein 
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(2008) distinguem dois sistemas de pensar, o automático e o reflexivo. Este último, mais deliberado, 

representa nosso sistema consciente, frequentemente incapaz de dominar o sistema automático, que 

é visceral e sujeito a vieses. Os autores também distinguem dois selves semiautônomos, o planejador, 

cuja visão alcança o futuro, e o “fazedor” míope. A batalha entre ambos está implícita na possibilida-

de de autocontrole e de resistência à tentação.

Economia positiva e economia normativa

A fronteira entre as duas dimensões da ciência econômica, a positiva (que trata do que é) e a norma-

tiva (que trata do que deve ser) tendeu a ficar mais nuançada ao longo da história do pensamento 

econômico (Muramatsu e Fonseca 2012). De um lado, pressupostos como o de racionalidade tem 

sido mais recentemente tratados como postulados normativos, que estabelecem um padrão com o 

qual o comportamento efetivo dos indivíduos deve ser confrontado, ainda que não traduza aquilo 

que se passa no mundo real (Hands 2007). Por outro lado, achados da Economia Comportamental 

e Experimental têm mostrado a incidência de comportamentos que desviam do auto-interesse em 

situações que envolvem interação entre indivíduos. 

De fato, um grande número de experimentos aplicados nas últimas décadas teve como foco o 

comportamento altruísta e pró-social, em que jogos de ultimato e outros testam a disposição do agen-

te de ceder parte de seu ganho para um parceiro anônimo (Carter e Irons 1991, entre outros). A expli-

cação desse comportamento a partir do altruísmo foi aos poucos evoluindo na direção do altruísmo 

recíproco e da hipótese de um código interno de justiça (fairness), que leva o sujeito a punir parceiros 

que não agem de forma recíproca, mesmo a custo de perdas pessoais (Gintis e outros 2005). Passou 

também a incorporar a hipótese de normas socialmente definidas, que premiam a cooperação e im-

põem sanções à não-cooperação. Esses achados experimentais reforçam a noção de um ser humano 

mais complexo do que o retratado pela teoria econômica ortodoxa, compatível com os pressupostos 

da Economia Comportamental. A disposição de cooperar não é uma falha da racionalidade, ela é uma 

variante que tende a manifestar-se em determinados contextos e a seguir padrões regulares.

A dimensão ética da arquitetura de escolha

Questões de natureza ética também estão presentes na arquitetura de escolha. Para adeptos de 

formas brandas de paternalismo, como Thaler e Sunstein (2008), cabe aos formuladores de polí-

tica a criação de mecanismos que representem um empurrãozinho (nudge) na direção da escolha 

social e moralmente preferível. Por inspiração de uma ética liberal, herdeira do utilitarismo, esses 

economistas comportamentais manifestam uma preocupação central com a questão da liberdade 

de escolha. De uma maneira geral, os textos produzidos na área convergem para a recomendação 

de formas específicas de paternalismo, em que se valorizam políticas baseadas em uma abordagem 

não coercitiva, que buscam equilibrar liberdade de escolha com a necessidade de proteger cidadãos 

potencialmente vulneráveis (Read 2015).

Políticas com essa inspiração envolvem intervenções diretas e reorganização dos contextos em 

que as escolhas são feitas. Nudges podem ser assim definidos como “abordagens preservadoras de 

liberdade que guiam as pessoas para determinadas direções, mas que deixam com que sigam seu 

próprio caminho” (Sunstein 2015b, p.1). A preocupação é ajudar pessoas e grupos a decidirem por si 

mesmos o que é melhor para todos.
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Uma intervenção qualquer proposta como nudge caracteriza-se por não impor incentivos ma-

teriais significativos, positivos ou negativos (Sunstein 2015a). Subsídios, impostos ou taxas de fiança 

não são nudges; já um aviso na estrada sobre a incidência de acidentes causados por excesso de 

velocidade, o é. Para aumentar o número de exemplos concretos, é possível mencionar nudges bas-

tante citados na literatura: o comerciante pode dispor as mercadorias em sua quitanda de tal forma 

a estimular um consumo mais saudável; parques públicos podem ter avisos que inibam o comporta-

mento predatório de seus frequentadores; embalagens podem conter informações sobre a qualidade 

nutricional do alimento; caixas organizadoras podem ajudar o paciente a lembrar de tomar sua me-

dicação diária; contas de luz podem trazer informação sobre o consumo daquela unidade doméstica 

comparativamente ao de seus vizinhos; e assim por diante. 

A dimensão ética da arquitetura de escolha que apoia a criação e implementação desses nudges 

é evidente. Sunstein (2015a) lista uma série de objeções éticas que podem ser feitas aos nudges. A 

maioria delas remete, em última análise, à perda de autonomia pessoal, ou mesmo ao risco de mani-

pulação do comportamento humano eventualmente decorrente da aplicação de determinados nud-

ges, como seria o caso daqueles envolvidos na propaganda enganosa. 

Em resposta a essas objeções, Sunstein argumenta que a autonomia pressupõe escolhas infor-

madas, e garantir a presença dessas é exatamente a meta de muitos nudges, pensados como forma 

de aumentar a informação de que as pessoas dispõem ao escolher. A comparação mais imediata é 

com um sistema de GPS: ele não tolhe a autonomia individual, ao contrário, tende a aumentar a na-

vegabilidade, permitindo que a pessoa atinja o destino que elegeu com mais informação sobre rotas 

alternativas (Sunstein 2015b). Algumas das objeções éticas que se colocam contra os nudges acabam 

sendo pleitos para minimizá-los, e não para eliminá-los por completo. É conhecido que o estabeleci-

mento de defaults (opções predeterminadas), por exemplo, pode influenciar a escolha que a pessoa 

faz, na direção de metas socialmente desejadas, sem constranger sua vontade de fazer diferente 

(Thaler e Benartzi 2004). 

Vale reforçar que as questões éticas envolvidas no delineamento de políticas sociais baseadas 

em nudges são numerosas. Além do conteúdo variável de imposição presente nos mecanismos en-

volvidos, já discutido, elas abarcam a confiança que se pode depositar nas intenções e na compe-

tência do planejador. Este último ponto merece ser destacado. Políticas públicas são tocadas por 

governos e, como é fartamente sabido, governos nem sempre agem no sentido do bem comum. Isso 

reforça a recomendação de Sunstein (2015a), quanto à importância de estimular a população a ava-

liar e escrutinizar nudges. Da mesma forma do que em relação a qualquer outra ação governamental, 

o público-alvo de políticas inspiradas na Economia Comportamental deve se fazer ouvir. Somente 

o avanço da área e de sua fundamentação empírica permitirá que as questões éticas envolvidas na 

concepção e implementação de nudges, numerosas e sérias que são, sejam melhor equacionadas.

Questões éticas na economia do desenvolvimento

A mesma preocupação com a ética e a mesma disposição de superar o hiato entre economia positiva 

e normativa estão presentes nas pesquisas que tem sido desenvolvidas no campo da economia do 

desenvolvimento, baseadas em amplos levantamentos de campo ou conduzidas em formato experi-

mental (Banerjee e Duflo 2014, Banco Mundial 2015, entre outras). Ainda que as dimensões morais do 

comportamento humano não sejam seu objeto direto de estudo, o pano de fundo dessas pesquisas 
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é uma meta de natureza ética, que é a superação da pobreza e o aumento da capacidade que a po-

pulação pobre tem de fazer escolhas. Destaca-se aqui a dimensão aplicada da Economia Comporta-

mental, que se expressa na formulação de políticas públicas.

Manter as crianças por mais tempo na escola, poupar para a velhice, combater comportamentos 

compulsivos, tornar o ar mais respirável, são objetivos desejáveis para a sociedade como um todo e 

para o conjunto de seus cidadãos. Todos sairão ganhando se os formuladores de políticas públicas 

forem capazes de conceber mecanismos que promovam o atendimento desses objetivos. Mas uma 

empreitada desse porte tem uma clara dimensão prática, pois pressupõe julgar a eficácia relativa 

de diferentes meios utilizáveis para atingir os objetivos propostos. Demanda, portanto, o acúmulo 

sistemático e continuado de pesquisas empíricas na área. Qual a maneira mais indicada de expor 

periodicamente ao cidadão dados sobre seu consumo de energia, induzindo-o a poupar esse recur-

so escasso? Como regular o mercado de trabalho, sem tolher a liberdade de contrato? Simplificar a 

informação de modo a torná-la mais acessível? Diminuir a emissão de carbono na produção indus-

trial de um país, sem diminuir sensivelmente seu nível de renda e emprego? Fomentar o consumo 

consciente? Incentivar o uso do transporte público? Estimular as mães a amamentarem seus filhos?

Pró-socialidade entre animais 

Outro tema que tem implicações éticas, presente na ciência comportamental hoje desenvolvida, diz 

respeito ao comportamento de certas espécies animais. A novidade da pesquisa mais recente é o 

fato de comportamentos altruístas e pró-sociais terem se evidenciado também entre os animais. A 

pesquisa sobre primatas revelou a recorrência de comportamentos derivados de altruísmo recípro-

co (Cronin 2012; Silk 2005). Primatas reconhecem seus parceiros como indivíduos e interagem com 

eles; mais ainda, eles monitoram e registram as respostas de seus parceiros, e isso os leva a ajustar 

seu comportamento subsequente. Entre os macacos, um padrão seguidamente observado é o de um 

indivíduo que intervém para proteger os demais de seu grupo contra agressores externos, correndo 

o risco de ferir-se na disputa. Como mostram os autores citados, há mesmo evidência empírica de um 

comportamento de punição de terceiros entre macacos rhesus. 

A descoberta dessas regularidades e, mais recentemente, o avanço da pesquisa em neuro-

ciência, baseada no mapeamento do cérebro e outras técnicas, colocam sob suspeição a hipótese 

de que o altruísmo seria um traço exclusivamente humano. Indiretamente, portanto, questionam 

a noção kantiana de imperativos categóricos como tipificadores dos seres humanos, ao mesmo 

tempo em que estimulam a reflexão sobre o significado da ética e sobre a conformação moral (ou 

ausência de) dos seres vivos.

Conclusão 

Para concluir, penso que a Economia Comportamental tem avançado bastante desde a concepção 

de precursores como Amartya Sen, inspirado pelos ensinamentos de Kant. Questões de natureza 

ética são inevitavelmente afloradas pela pesquisa nessa área, bem como pela aplicação de seus re-

sultados na orientação da política pública. Isso significa que essas questões devem ser enfrentadas, 

e não escamoteadas. Os economistas devem ter em mente valores e normas sociais implícitos no de-

lineamento de suas pesquisas e, no lado aplicado, na formulação de suas propostas de intervenção.
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PREFERÊNCIAS SOCIAIS, JOGOS ECONÔMICOS E O MÉTODO EXPERIMENTAL

Carol Franceschini47 
Felipe Augusto de Araújo

Preferências Sociais é uma área da Economia Comportamental voltada a ampliar as variáveis que 

são tomadas como determinantes dos comportamentos humanos. Modelos econômicos tradicionais 

presumem que as pessoas tomam decisões preocupadas exclusivamente em aumentar sua própria 

satisfação material, ou seja, em maximizar sua utilidade individual. Essa visão não é compartilhada 

por outros campos científicos que estudam o comportamento humano, especialmente a Psicologia, 

que vem acumulando evidências de que há outras variáveis atuando em nossas escolhas. O efeito 

– positivo ou negativo – que causamos sobre outras pessoas consiste em um importante motivador 

de nossas ações (Fehr & Fischbacher, 2002). Em outras palavras, estudos sobre preferências sociais 

pretendem examinar com mais cuidado nossos sistemas de utilidades e ampliar as análises pela adi-

ção de outros valores. Fehr e Fischbacher (2002) argumentam que, ao desconsiderarem os controles 

de natureza sociais sobre decisões humanas, os economistas sempre falharão na explicação de: (1) 

efeitos da competição sobre as tendências de mercado; (2) leis governamentais que regem ações co-

letivas e cooperativas; (3) efeitos e determinantes de ganhos materiais; (4) contratos e acordos sobre 

direitos de propriedades; e (5) normas e outras forças sociais determinantes de falhas de mercado. 

Os Jogos Econômicos têm sido um importante instrumento para alcançar esse ambicioso obje-

tivo. São delineamentos experimentais voltados a reproduzir, em laboratório, importantes aspectos 

das interações sociais que envolvem co-dependência, distâncias de poderes, julgamentos sobre jus-

tiça ou equidade, competitividade, aversão a desigualdade, altruísmo48 etc. 

Além de serem uma inovadora ferramenta de pesquisa, Jogos oferecem vantagens práticas e 

monetárias importantes para o ensino didático e produção de pesquisas. Muitos deles podem ser 

montados utilizando materiais simples como fichas de papel-cartão, baralhos, folhas de papel im-

presso para registro dos dados etc. Assim, podem ser facilmente usados em sala de aula para promo-

verem um ensino didático e motivador de conceitos econômico-comportamentais ou para realizar 

pesquisas em um cenário acadêmico de verbas restritas. A qualidade desse tipo de pesquisa é mais 

dependente da qualidade da execução do que de verbas exuberantes. 

Há uma enorme variedade de Jogos, replicados há décadas e em diversos centros de pesquisa 

em todo o mundo (Bardsley, Cubitt, Loomes, Moffat, Starmer, & Sugden, 2010). A seguir apresenta-

dos cinco dos Jogos mais usados: o Dilema do Prisioneiro, Jogo do Ditador, Jogo do Ultimato, Jogo 

da Partilha e Jogo dos Bens Públicos.

3.1. O Dilema dos Prisioneiros

Procedimento tradicional: dois “prisioneiros” (jogadores), sem comunicação entre si, devem escolher 

entre acusar o outro por um crime (“acusar”) ou permanecer em silêncio (“cooperar” com o outro). 

47 Os autores agradecem à Flavia Ávila e ao parecerista anônimo pelos valiosos comentários feitos ao manuscrito 

do texto.  
48 Sobre o que são comportamentos altruístas e suas funções, recomenda-se a leitura de capítulo desse Guia 

exclusivo sobre esse tema.
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Se os dois acusarem um ao outro, ambos passarão um período na prisão. Se os dois cooperarem 

entre si, serão condenados a penas mais leves (o “juiz” não poderá aplicar penas severas). Se apenas 

um acusar e o outro não, o acusado será punido com um número maior de anos e o acusador será 

libertado. Na prática o Jogo é aplicado de maneira mais benevolente e, em vez de anos de prisão, os 

jogadores efetivamente ganham ou deixam de ganhar dinheiro.

Comportamento-alvo: escolhas entre duas partes submetidas a uma situação de co-dependên-

cia, ou seja, em que o resultado para cada uma depende das decisões de ambos.

Dica: Há diversos vídeos explicativos desse jogo disponíveis na internet, em inglês. Um divertido 

exemplo: https://www.youtube.com/watch?v=t9Lo2fgxWHw

O Dilema do Prisioneiro (DP) estuda o comportamento de escolher entre duas alternativas 

(acusar versus cooperar), sendo que o resultado final dependerá das escolhas feitas pelos dois par-

ticipantes. Lembrem-se que os jogadores de fato receberão dinheiro, em lugar de evitarem anos de 

prisão. Os possíveis resultados do DT estão expostos na tabela a seguir, em que a > b > c > d. 

Tabela 1: Resultados possíveis do DP (também chamada de Matriz de Payoffs)

Escolhas do Jogador 2

Cooperar Acusar

Escolhas do Jogador 1
Cooperar b, b d, a

Acusar a, d c, c

A primeira letra de cada par (em itálico) é o resultado para o Jogador 1 e a segunda letra é o 

resultado para o Jogador 2. Por exemplo, o par a, d significa que o Jogador 1 recebeu o valor a (mais 

dinheiro) e o Jogador 2 recebeu d (menos dinheiro).

Se os dois cooperarem e se mantiverem em silêncio, ambos recebem o mesmo valor (b, b), que é 

o segundo maior do jogo. Se os dois acusarem-se um ao outro, ambos recebem um mesmo valor (c, 

c) que é menor do que a e b, mas maior do que d. Se um acusar e o outro cooperar, o primeiro recebe 

o valor mais alto (a) e o outro recebe o valor mais baixo (d). Em termos de consequências individuais, 

se um jogador acusar, ele terá a chance de receber a (mais alto) ou c (baixo, mais ainda maior do que 

d). Se cooperar poderá receber d (o pior) ou b (menor do que a). A decisão de cooperar, portanto, 

acarreta riscos de produzir resultado favorável a um jogador e desfavorável ao outro, sem garantia 

de qual será o lado beneficiado.

Um exame rápido dessas alternativas em uma lógica maximizadora aponta que a melhor opção 

seria acusar. Essa é a estratégia dominante pela Teoria dos Jogos. A teoria ainda prevê que essa es-

colha seria feita pelos dois jogadores imediatamente, em uma única rodada. Entretanto, quando esse 

jogo é efetivamente montado com participantes reais49, isso não ocorre. O que se observa é que muitos 

49 O primeiro teste documentado do DP foi feito por Dresher e Flood em uma conferência organizada pela RAND 

Foundation em 1950 (conforme relatado na introdução de Kagel & Roth (1995). The Handbook of Experimental 

Economics, Princeton University Press, New Jersey), mas um formato distinto do usado atualmente. 

https://www.youtube.com/watch?v=t9Lo2fgxWHw
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optam por cooperar (manter-se em silêncio) e que essas escolhas são sensivelmente afetadas por uma 

gama de fatores julgados irrelevantes nas formulações matemáticas, tais como as palavras usadas nas 

instruções, o montante total em jogo, o fato de os jogadores se conhecerem ou não etc (Roth, 1995). 

A divergência entre previsões teóricas e resultados empíricos do DT suscitou aquecida polêmica 

e incentivou replicações em diferentes formatos por décadas. Argumentou-se que o equilíbrio teó-

rico seria alcançado se fossem feitas mais rodadas, para que os jogadores pudessem ajustar suas 

escolhas. Isso, entretanto, não se confirmou. Mesmo após diversas rodadas (ex: 100) e com o ganho 

final de cada jogador sendo a soma dos ganhos de todas as rodadas, os dados não convergiram ao 

equilíbrio previsto. Entende-se equilíbrio aqui como sendo a escolha recorrente da(s) mesma(s) alter-

nativa(s) em rodadas subsequentes. Um padrão comumente observado nesses casos é a ocorrência 

inicial de cooperação (cerca de quatro), seguidas inevitavelmente de uma acusação e de subsequen-

te alternância entre cooperações e acusações (Roth, 1995). 

O fato de que, mesmo após terem sido expostos aos benefícios da acusação, os participantes 

inevitável e repetidamente cooperarem, sugere haver outros tipos de reforços em ação, além do 

mero ganho líquido de cada jogador. Mais ainda, observa-se a formação de padrões intertempo-

rais (equilíbrios) com a alternância de acusações e cooperações entre rodadas. Tais resultados 

advogam pela necessidade de se aprimorar o escopo das previsões de padrões de escolha, para 

explicar a formação de composições entre os quatro resultados possíveis desse jogo. Essa linha 

de investigação é chamada de “Equilíbrios de Estratégias Mistas” (Mixed-Strategy Equilibrium) e 

está voltada a experimentos em que o equilíbrio observado consiste na formação de combina-

ções (“pacotes”) das escolhas possíveis50. 

Jogo do Ditador, Jogo do Ultimato e Jogo da Partilha

Ditador: dois jogadores, um Proponente e um Respondente, devem dividir um valor. O proponente 

determina qual percentual ficará para ele e o restante vai para o outro. O Jogo ocorre apenas uma vez.

Ultimato: igual ao Jogo do Ditador, exceto que o segundo jogador, o Respondente, pode aceitar ou 

recusar o percentual oferecido. Se recusar, nenhum dos jogadores recebe qualquer valor. O Jogo 

ocorre apenas uma vez.

Partilha: dois jogadores devem escolher entre valores e percentuais pré-determinados, em diversas 

rodadas. O valor a ser dividido varia em cada alternativa. Partilhas em que os dois recebem valores 

parecidos (cooperativas) têm montantes totais mais baixos. Partilhas em que um jogador recebe um 

valor muito superior ao do outro (competitivas) têm montantes totais mais altos.

Comportamento-alvo: interação entre duas pessoas com diferentes níveis de barganha.

Dica: um vídeo explicativos do Jogo do Ultimato e seus resultados bastante didático pode ser encon-

trado em duas partes (em inglês): 

Ultimatum Game P1: https://www.youtube.com/watch?v=vHQcblt8WNo

Ultimatum Game P2: https://www.youtube.com/watch?v=zZfWP-jw9Bw
50 Aos interessados em uma exposição mais detalhada (e matemática) sobre Estratégias Mistas, ver o Capítulo 3 

de Camerer (2003): Mixed Strategy Equilíbrium.

https://www.youtube.com/watch?v=vHQcblt8WNo
https://www.youtube.com/watch?v=zZfWP-jw9Bw
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No Dilema dos Prisioneiros, os dois jogadores estão em condições de igualdade. Têm diante de 

si as mesmas alternativas e devem escolher simultaneamente entre elas. Nos três jogos, Ditador, Ul-

timato e Partilha, os dois devem definir a partilha de um recurso estando em condições de desigual-

dade, ou seja, em que cada um tem diferentes níveis de controle sobre os resultados. 

No Jogo do Ditador, o Respondente não possui qualquer poder de influenciar o resultado e 

deve aceitar passivamente o percentual oferecido pelo Proponente. Em vários estudos desse tipo, os 

dois sequer se conhecem. Nessas condições tipicamente observam-se os resultados previstos pelas 

teorias econômicas tradicionais: Proponentes maximizam seus próprios ganhos, oferecendo o per-

centual mínimo permitido pelas regras do Jogo (Engel, 2011). Por sua vez, no Jogo do Ultimato, Pro-

ponentes tipicamente oferecem percentuais mais elevados, entre 40% e 50%, que são comumente 

aceitos. Tais percentuais foram observados em diversas replicações, em diferentes culturas e tipos de 

participantes. Percentuais abaixo de 20% geram recusas em metade das vezes. Esse resultado falseia 

a lógica tradicional de que Respondentes deveriam aceitar qualquer percentual “pois seria melhor do 

que nada”. Proponentes tendem a oferecer percentuais próximos da metade e Respondentes prefe-

rem não receber nada a aceitare percentuais baixos (Camerer, 2003; Henrich, et al., 2005). 

Centenas de experimentos realizados em dezenas de países sugerem que muitas pessoas, de dife-

rentes culturas, optam por sacrificarem seus próprios ganhos se esse sacrifício afetar a distribuição de 

ganhos de outros, seja positivamente (comportamentos pró-sociais) ou negativamente (Henrich, et al., 

2005). A recusa de percentuais baixos da parte de Respondentes no Jogo do Ultimato é um exemplo 

de sacrifício com consequências negativas ao Proponente. Esse padrão comportamental é descrito em 

Psicologia como punição custosa (costly punishment). Pressupõe-se que, ao recusar uma proposta con-

siderada “injusta”, o Respondente abre mão da possibilidade de ganho (daí o termo “custosa”) para punir 

tal injustiça (Henrich, et al., 200651). Estudos sugerem que a punição custosa tem maior probabilidade de 

ocorrer quando o custo para o punidor (ex: 20% do valor em jogo) for inferior ao dano auferido ao outro 

(os 80% restantes). Por sua vez, os Proponentes inseridos em uma mesma convenção social, e podendo 

fazer apenas uma oferta, tendem a oferecer percentuais que reduzem a probabilidade de recusa.

Uma comparação dos resultados de Jogos do Ultimato e Ditador evidenciam o enorme efeito 

das contingências sobre as escolhas. No Ditador, o Respondente deve aceitar passivamente a deci-

são do outro. No Ultimato, a possibilidade de recusa modifica fortemente o resultado da interação. 

Essa “mera” modificação da contingência (o Respondente ter algum controle sobre o resultado) 

sugere que o nível de poder de cada lado é uma variável determinante de resultado de negociações 

entre duas partes, como entre vendedor-comprador, empregador-trabalhador etc.

No Jogo da Partilha, há um conjunto de alternativas pré-determinadas a serem escolhidas pelos 

jogadores. Dois exemplos seriam “você recebe $7 e o outro recebe $9” ou “você recebe $5 e o outro 

recebe $3”. A primeira opção $7/$9 resulta no recebimento de um valor mais alto para os dois joga-

dores em comparação à opção $5/$3, ou seja, seria maximizadora tanto no sentido econômico estri-

to como de ganhos sociais. Por outro lado, essa opção produz uma vantagem competitiva ao outro 

jogador, pois o Proponente recebe um valor mais baixo, $7, do que sua contraparte, que recebe $9. 

O “apelo” da segunda alternativa é oferecer ao Proponente um montante maior do que o do outro, 

mesmo que o ganho total (social) seja inferior.

51 Henrich et al (2005) apresentam e discutem os resultados de uma impressionante coletânea de estudos com 

Jogos econômicos (incluindo o Jogo do Ultimato), com e sem punições custosas, em 15 pequenas sociedades 

(vilas) pelo mundo.	
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Da mesma forma que o Jogo do Ultimato, no Jogo da Partilha nem sempre são escolhidas alter-

nativas maximizadoras dos ganhos individuais ou sociais. As alternativas mais escolhidas tendem a ser 

aquelas que oferecem o maior valor dentre as opções que auferem vantagens competitivas ao Pro-

ponente, ou seja, que resultam em um ganho maior para ele do que para o outro (Fantino & Kennelly, 

2009). Há pelo menos duas variáveis em ação: o ganho individual e a competitividade entre as partes.

O Jogo da Partilha geralmente envolve várias rodadas de escolhas alternadas entre os dois 

jogadores. Isso permite observar como a escolha de um afeta a do outro e o número de rodadas 

necessárias até que se estabeleça um equilíbrio, que tipicamente aparece após 20 rodadas. Um 

padrão de escolhas curioso nessas condições é que nem sempre isso implica nos dois jogado-

res escolhendo a mesma alternativa. Há vezes em que um equilíbrio se forma pela repetição de 

duplas de escolhas desiguais. A cada escolha um recebe um valor diferente, mas essa dupla de 

escolhas desiguais faz com que o resultado final de ambos seja superior ao que eles obteriam se 

estivessem repetindo a escolha de alternativas igualitárias. Por exemplo, o primeiro jogador esco-

lhe $7/$9 e o segundo escolhe $5/$3, resultando em um ganho de $12 para os dois após as duas 

escolhas (Fantino & Kennelly, 2009). Mais curioso é o fato de que esses equilíbrios não dependem 

dos jogadores estarem frente-a-frente.

Os três jogos, Ditador, Ultimato e Partilha, evidenciam a necessidade de serem revisados 

alguns elementos das teorias econômicas sobre escolhas racionais, sem abrir mão da noção de 

maximização. No Jogo do Ditador, quando as partes estão em completa inequidade de poder (um 

está passivo diante da decisão do outro), as previsões da teoria econômica tradicional podem 

ser observadas. O Jogo do Ultimato mostra que quando o segundo jogador tem a possibilidade 

de recusa (punição custosa), isso faz com que o Proponente ofereça um percentual que reduza 

a probabilidade de tal recusa e garanta seus ganhos. Em outras palavras, ao incluir seu conheci-

mento sobre convenções socialmente aceitas de “justiça”, o Proponente maximiza sua possibili-

dade de ganho. No Jogo da Partilha, a repetição das escolhas estabelece um equilíbrio dinâmico 

que maximiza os ganhos finais de ambos. Em conclusão, variáveis como a posição de poder das 

partes, possibilidade de punição custosa, convenções sociais sobre justiça/equidade ou a re-

petição de escolhas parecem essenciais para que se possa elaborar previsões mais precisas de 

escolhas realizadas em contingências que envolvam interações sociais. 

Jogo dos Bens Públicos

Procedimento tradicional: quatro participantes, em torno de uma mesa, recebem $10 e são in-

formados de que podem manter esse montante para si ou doar uma parte para um projeto do 

grupo. Cada um deve, simultaneamente e sem discutir com os demais, colocar entre $0 e $10 em 

um envelope. O pesquisador coleta essas doações, multiplica sua soma por 2 e divide o resultado 

entre todos do grupo. O ganho privado é o montante que o participante mantiver em mãos mais a 

fração que lhe couber do projeto grupal. Ninguém, exceto o pesquisador, saberá quem contribuiu 

ou com qual valor, mas todos saberão o montante final. Em alguns formatos essa escolha é feita 

apenas uma vez. Em outros, há várias rodadas.

Comportamento-alvo: co-dependência de escolhas sociais, ou seja, escolhas cujo resultado depende 

do conjunto de decisões de diversos participantes. 
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Dica: o psicólogo Joshua Green (Harvard University, Estados Unidos) oferece uma explicação su-

cinta desse Jogo e seus resultados em um congresso sobre ética no link: https://www.youtube.

com/watch?v=4IIQrgplLu4

O Jogo dos Bens públicos (ou PGG do termo em inglês Public Goods Game) estabelece uma de-

licada contingência de co-dependência entre os jogadores, em que o resultado final dependerá do 

conjunto geral das escolhas. Se apenas um participante doar, ele abrirá mão de $1 e obterá apenas 

$0,5 de volta. Se ele mantiver seus $10, mas os três outros participantes doarem algo, ele se bene-

ficiará das doações dos outros e preservará seus ganhos individuais. Essa estratégia é chamada de 

“pegar carona” (do termo em inglês free ride). Por outro lado, se todos doarem algo, cada $1 doado 

retornará $2 (4 x $0,5), E se todos doarem $10, todos ganharão $20. 

Muitas teorias tentam prever as escolhas dentro do PGG. Segundo a Teoria dos Jogos, ninguém 

irá contribuir. Manter os $10 em mãos e eventualmente se beneficiar da doação dos outros é a estra-

tégia dominante fazendo com que, de acordo com essa teoria, o interesse próprio esteja em conflito 

com o grupal. Outras teorias, sócio-psicológicas, preveem que todo participante irá contribuir com 

algum valor, por estar sob controle de convenções ético-sociais, coesão do grupo, conhecimento dos 

outros participantes etc. Tais controles sociais produziriam doações próximas de $10, de maneira que 

não haveria conflito entre benefícios individuais e grupais (Ledyard, 1995; Fehr & Gaechter, 1999).

O que se observa de fato é que nenhuma dessas previsões se confirmam. Alguns doam $0, ou-

tros $10 e muitos doam valores intermediários. Tipicamente, as doações se situam entre 40% e 60% 

do valor em mãos. Nesse patamar de doações, o grupo permite a existência de alguns “caronas” 

ao mesmo tempo em que garante que todos saiam do experimento com mais do que $10. Assim, o 

espectro de comportamentos produzidos pelo PGG inclui escolhas individualistas (“caronas”), coo-

perativas e combinações entre esses extremos (Ledyard, 1995). Estudos recentes em PGG vêm avan-

çando na observação das variáveis determinantes das escolhas ao manipularem o fator multiplicador 

(ex: em vez de multiplicar o total doado por 2, multiplica-se por 1,6), examinarem o efeito de reprova-

ções sociais (escolhas podem afetar a reputação?), introduzirem mecanismos de punição individual 

(ex: permitirem que um jogador puna o outro, custosamente ou não) e institucional (ex: imposição de 

uma regra geral de que todos receberão menos se o total de doações ficar abaixo de um valor), variar 

grau de anonimato, entre outros testes.

A PGG aborda questões fundamentais sobre escolhas dentro de contextos sociais. Quão bem 

nossas instituições auxiliam na solução de problemas sociais, como sustentabilidade, saúde ou edu-

cação pública? Quão longe o voluntariado pode nos levar na solução desses problemas? Se nossas 

instituições não produzem resultados satisfatórios, como desenhar novos arranjos organizacionais 

que serviriam melhor aos interesses sociais? (Ledyard, 1995).

Quais as Vantagens dos Experimentos para a Economia Comportamental?

Economia é um campo científico com grande pluralidade metodológica, mas a introdução e cres-

cente aceitação do método experimental, como é o caso dos Jogos Econômicos, é uma ocorrência 

recente. Durante a maior parte de sua existência, a Economia foi uma ciência não-experimental. Eco-

nomistas do passado não realizavam estudos em laboratórios por acharem que não seria possível 

controlar todos os fatores relevantes dos fenômenos de interesse econômico. Cientistas de grande 

https://www.youtube.com/watch?v=4IIQrgplLu4
https://www.youtube.com/watch?v=4IIQrgplLu4
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renome como Samuelson e Nordhaus (1985) entendiam que “assim como astrônomos e meteorolo-

gistas, os economistas em geral precisam se contentar em observar os acontecimentos” (p. 8). 

Esse tipo de opinião começa a mudar em meados do século XX, quando surgem os primeiros 

trabalhos em Economia Experimental. Três áreas foram contempladas inicialmente: teorias de 

decisão individual (Thurstone, 1931), teoria dos jogos (Flood, 1958), e organização industrial, em 

especial estudos que testavam o funcionamento das instituições de mercado (Chamberlin, 1948). 

Desde então, o escopo dos temas tratados e o número de artigos publicados cresceu de forma 

exponencial. Alguns historiadores entendem que o uso do método experimental vem promoven-

do uma revolução metodológica dentro da Economia (Guala, 2005; Bardsley, Cubitt, Loomes, 

Moffat, Starmer, & Sugden, 2010). 

Em retrospecto, é fácil entender o crescente interesse de economistas pelo método experimen-

tal. Um dos maiores desafios da pesquisa em Economia é a distinção entre causa e efeito. Suponha, 

por exemplo, que ao analisar uma base de dados sobre nível educacional e nível de renda um pes-

quisador encontre uma correlação positiva entre as duas variáveis: quanto maior o nível educacio-

nal, maior a renda. Há uma tentação em supor que haveria uma relação de causalidade, talvez que 

a Educação seria a causa do maior nível de renda. Mas note que a causalidade pode ser em sentido 

contrário: maiores níveis de renda induzem as pessoas a gastarem mais em Educação. É também 

provável que existam outras variáveis que afetem tanto o nível educacional quanto o nível de renda, 

o que dificulta formar hipóteses causais. 

A principal vantagem do método experimental é exatamente a capacidade de isolar causas e 

efeitos. Assim como ocorre nas Ciências Naturais, os participantes de experimentos em Economia 

são recrutados e direcionados aleatoriamente para diferentes tratamentos, em que uma variável 

(chamada independente) é ou não manipulada. Se os participantes que passaram pelo tratamento 

apresentarem comportamentos muito diferentes dos que não passaram, torna-se mais confiável a 

hipótese de que a variável independente tenha sido a causa do efeito que foi observado.

Tomemos o comportamento de consumir. É possível estudá-lo tanto em laboratório como “no 

campo”, ou seja, nos locais em que eles acontecem cotidianamente, como shopping centers ou su-

permercados. Quando observamos uma pessoa realizando uma compra, podemos levantar algumas 

hipóteses dos porquês de essa transação estar ocorrendo: o produto atende a alguma necessidade 

do consumidor, o trade-off (relação custo-benefício) entre preço e necessidade era favorável, o ar-

ranjo da loja estimulou o consumo etc. 

Todas soam como explicações plausíveis, mas como verificar se elas são válidas e suficientes 

para explicar o fenômeno? Uma estratégia possível seria perguntar diretamente ao consumidor os 

motivos de sua compra. Trata-se de um método bastante utilizado, por exemplo pela aplicação de 

questionários para pesquisas de opinião. Uma dificuldade desse método é verificar a veracidade das 

informações coletadas. Os respondentes podem mentir ou omitir dados. Mesmo sendo sinceros, não 

é possível assumir que todos os respondentes possuam acurada capacidade de identificar e descre-

ver suas motivações. Se formos honestos, podemos admitir que muitas vezes não sabemos os mo-

tivos de nossos próprios comportamentos ou pelo menos não sabemos todos os motivos. Se somos 

assim, como poderíamos assumir que todos os respondentes de uma pesquisa de opinião teriam essa 

capacidade tão sofisticada?
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Muitas pesquisas em Psicologia demonstram uma falta de correspondência entre comportamen-

tos verbais e não-verbais, ou seja, entre o que falamos e o que de fato fazemos. Perguntados sobre a 

preferência entre duas alternativas, A e B, pessoas podem dizer (sinceramente) que preferem A, mas 

têm que escolher, na prática, acabam optando por B. Para um panorama bibliográfico desse tipo de 

pesquisa psicológica no Brasil e mundo, ver Weshler & Amaral (2009). 

Uma das fragilidades das pesquisas com questionários decorre justamente desse desalinhamen-

to: sua matéria-prima é o comportamento verbal dos respondentes (suas falas) e não a observação 

direta dos comportamentos de interesse. Essa dificuldade é admitida mesmo por adeptos desse 

formato de pesquisa. Sobre isso, Shafir, Diamond e Tversky (1997), renomados cientistas comporta-

mentais e com vastas pesquisas envolvendo o uso de questionários, comentam: 

“Estamos sempre muito atentos a esse tipo de limitação, mas acreditamos que questionários 

com perguntas cuidadosamente construídas podem fornecer informações úteis sobre os problemas 

de pesquisa. Na realidade, muitos fenômenos comportamentais foram inicialmente observados nes-

se tipo de contexto hipotético e depois replicados em ambientes reais” (pg. 350, tradução livre).

Métodos experimentais são menos vítimas desse tipo de problema. Eles são montados para se 

observar diretamente comportamentos econômicos, sem depender do que as pessoas relatam sobre 

seus comportamentos. São conduzidos em locais em que o ambiente, as regras de conduta e as va-

riáveis são deliberadamente manipuladas, para se observar seus efeitos. O termo “manipular” signifi-

ca que o pesquisador consegue introduzir e retirar algumas condições (algumas “variáveis”) durante 

o procedimento para observar quais de fato afetam ou não o comportamento sob foco. É possível 

registrar uma vasta gama de detalhes e comparar cada sujeito com ele mesmo, antes e depois de 

algum tratamento (isso é chamado delineamento intra-sujeito) (Blanco, Dirk, & Hans-Theo, 2011). 

Essa flexibilidade permite que se obtenha significância nos resultados com um número pequeno de 

sujeitos, sem ser necessário comparar um (grande) grupo de sujeitos que passou por uma condição 

com outro grupo, que não passou por essa condição para se obter significância (esse outro formato 

é chamado de delineamento entre-sujeitos ou entre-grupos). 

Retomando o exemplo anterior do comportamento de consumir, estudos experimentais pode-

riam investigar as hipóteses mencionadas - de que o consumo ocorreria em função das necessidades 

do consumidor, do trade-off entre preço e necessidades ou dos arranjos na loja – observando direta-

mente as escolhas de consumidores quando essas variáveis são introduzidas e retiradas. Por exem-

plo, examinando compras de alimento por consumidores que estão sem comer há horas ou após 

eles terminarem uma farta refeição; quando os preços são elevados ou reduzidos; ou sob diferentes 

arranjos físicos dos produtos. A segunda parte da fala de Shafir, Diamond e Tversky (1997) alude à 

possibilidade de se estabelecerem proveitosas complementaridades entre o uso de questionários e 

estudos experimentais. Questionários podem ser bastante úteis para se levantar “suspeitas” sobre 

quais variáveis poderiam estar envolvidas nos comportamentos de interesse e os laboratórios podem 

oferecer meios para se refutar ou não essas “suspeitas”.

Todo os métodos de pesquisa científica oferecem vantagens e desvantagens. A escolha do mé-

todo depende de uma delicada interação entre o tema de pesquisa e as concepções filosófico-con-

ceituais do pesquisador (Guala, 2005). Além disso, a montagem de experimentos exige que se façam 

algumas reflexões metodológicas fundamentais, tais como sobre a validade interna ou externa de 

cada procedimento.
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Validade Interna

A validade interna dos experimentos questiona se as conclusões obtidas seriam ou não uma conse-

quência lógica do procedimento empregado. Considere dois grupos de sujeitos em um experimento 

e suponha que um dos grupos tenha sido submetido a dois tratamentos, A e B. Suponha que o pes-

quisador sustente que uma diferença de comportamento entre os grupos se deveu ao tratamento A. 

Nesse caso, a validade interna do experimento está comprometida. Como um dos grupos recebeu 

dois tratamentos distintos, A e B, não é possível afirmar que a diferença se deva unicamente ao tra-

tamento A. Essa conclusão não seria uma consequência lógica da pesquisa realizada. 

Alguns procedimentos são extensivamente utilizados com o objetivo de aumentar a validade 

interna de experimentos: atribuição aleatória de diferentes tratamentos; padronização das instruções 

dadas aos participantes em sessões diferentes; variação de apenas um tratamento a cada vez; reali-

zação das sessões do experimento em dias e horários similares; entre outros. 

Validade Externa

A validade externa de um experimento se refere à possibilidade de extrapolar os resultados encon-

trados para outros contextos, dentro e fora do laboratório. Suponha que foi criado um mercado de 

ações fictício em laboratório, para estudar a relação entre o fluxo de informações e bolhas especulati-

vas. Assuma ainda que os resultados indiquem que quanto mais informação for dada aos participan-

tes, maior a probabilidade de formação de bolhas especulativas. Uma extensão natural desse resul-

tado seria tentar entender se, e em quais condições, podemos concluir algo sobre o funcionamento 

dos mercados de ações reais. É uma extrapolação complicada e é justamente nesse ponto que surge 

a maior parte das críticas ao método experimental. 

Esse tipo de crítica explora o chamado “valor de face” dos experimentos, ou seja, o quanto a situ-

ação de laboratório imita situações fora dele. O peso dessa crítica depende dos motivos da pesquisa 

estar sendo feita52. Note-se que o estudo sobre informação e bolhas especulativas é um exemplo de 

trabalho que pretenderia orientar imediatamente o planejamento de políticas fora do laboratório. De 

outro lado, os experimentos sugeridos para esclarecer alguns aspectos do comportamento de consu-

mir não precisariam necessariamente imitar perfeitamente alguma situação externa de consumo espe-

cífica53. Suas conclusões poderiam ser aplicáveis a compras feitas tanto em supermercados como em 

lojas de vestuários. Esse segundo tipo de investigação pode usar configurações mais artificiais e ainda 

assim estar menos sujeitos a serem criticados por seu valor de face do que o primeiro tipo. 

Todo pesquisador experimental tem diante de si um importante trade-off entre as duas dimensões 

de validade, externa e interna. Quanto mais forte um procedimento for em relação a uma, mais fraco ele 

tenderá a ser na outra. Quanto mais artificial a situação criada em laboratório, melhor será o controle 

experimental e sua validade interna. Quanto menos artificial, melhor sua validade externa (Guala, 2005).

52 Roth (1995) distingue três principais motivos para experimentos econômicos: a comparação de teorias (o que 

ele denomina “diálogo com teóricos”), a identificação de novas relações que não estão cobertos por teorias 

(“busca por fatos”) e o fornecimento imediato de orientações aos decisores políticos (“sussurrar nos ouvidos 

dos príncipes”).
53 Aos leitores interessados nesse debate, recomenda-se a leitura de Falk & Heckman (2009), que fazem uma 

defesa enfática dos métodos usuais adotados em Economia Experimental.
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Economia Experimental e Psicologia Econômica

Estudos em Economia Experimental tendem a apresentar algumas características que podem ou não 

aparecer em outras ciências sociais, especialmente a Psicologia. Uma delas é que os participantes 

são remunerados em dinheiro e essa remuneração depende das decisões tomadas ao longo do ex-

perimento. Entende-se que essa seria uma estratégia para garantir o engajamento dos participantes. 

Estudos em Psicologia Econômica nem sempre adotam esse formato, por assumirem que haveria um 

número maior de fatores que garantiriam a motivação dos participantes, tais como competitividade 

(querer desempenhar melhor do que os demais), pontos em um videogame, créditos acadêmicos 

(algumas universidades oferecem esse tipo de incentivo), produzir aprovação ou admiração nos co-

legas ou experimentadores etc. Pesquisas psicológicas também exibem maior flexibilidade quanto 

aos critérios para liberação desses incentivos, que podem ser tanto em função dos desempenhos 

dos participantes, como por outros critérios como (exemplo) eles terem sido alocados a grupos mais 

“pobres” ou mais “ricos”, que passarão pela mesma condição lado a lado.

A obrigatoriedade ou não de que os participantes sejam pagos em dinheiro é um tópico em 

aberto na interlocução entre economistas comportamentais e psicólogos econômicos. Como toda 

questão da área experimental, seu debate deve se sustentar sobre dados empíricos. Há estudos que 

defendem e outros que julgam desnecessário o pagamento monetário. Para citar um artigo de cada 

lado, Hertwig e Ortmann (2001) concluem pela obrigatoriedade do pagamento monetário em função 

do desempenho dos sujeitos. De outro lado, Johnson e Bickel (2002), compararam os resultados de 

dois arranjos experimentais parecidos, exceto por oferecerem pagamentos reais ou hipotéticos e 

concluíram pela validade de ambos. 

Trata-se de uma questão bastante prática no planejamento de experimentos em cenários acadê-

micos de verbas restritas, envolvendo ponderações sobre recursos escassos, concepções dos pes-

quisadores e diretrizes dos veículos-alvo de divulgação.

Outra característica comum de experimentos econômicos tende a ser a relutância dos econo-

mistas em fornecer informações incorretas ou incompletas aos participantes. Um exemplo de infor-

mação incorreta seria em um experimento em que o participante estará interagindo com um progra-

ma de computador e é informado de que estará interagindo com outro participante real. Esse tipo 

de informação é considerado aceitável em estudos feitos em outras ciências sociais, a depender da 

questão de pesquisa (por exemplo, quando é necessário maior controle experimental sobre a “con-

traparte” da interação). Outra estratégia usada em outras ciências e menos comum em experimentos 

montados por economistas é o uso de participantes confederados, ou seja, com instruções prévias 

de como agir na interação com os demais sujeitos “ingênuos”. Um exemplo seria para estudar a rea-

ção dos demais a comportamentos de liderança ou submissão.

Comentários Finais

Nesse capítulo, foram apresentados cinco Jogos econômicos: Dilema do Prisioneiro (DT), Ditador, 

Ultimato, Partilha e Bens Públicos (PGG), e levantadas algumas questões de natureza metodológica 

que devem ser ponderadas pelos pesquisadores que os utilizem. Cada jogo expõe um aspecto dife-

rente das escolhas que as pessoas devem fazer ao interagirem dentro de nossa sociedade. Dada a 

complexidade desse tipo de interação, não há um único formato que aborde todas as questões re-

levantes da vida em sociedade. A seleção de qual jogo utilizar para pesquisas comportamentais de-
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pende da pergunta específica em que os experimentadores estejam interessados. De maneira geral, 

todos os jogos expõem o fato de que as contingências criadas, ou seja, as regras do jogo, a estrutura 

de incentivos (payoffs), as possibilidades de interação entre os jogadores etc, são determinantes de 

diferentes resultados. Toda escolha é resultado da interação das pessoas com o ambiente social em 

que estão inseridas.

No que concerne à estrutura de incentivos (payoffs), é possível segmentar os cinco jogos em 

duas categorias. Os Jogos do Ditador e Ultimato têm um delineamento chamado de “soma-zero”, o 

que significa que são jogos em que os participantes devem definir a distribuição de um recurso que 

é fixo, não se altera ao longo do experimento. Nesses, se um jogador quiser ajudar o outro, terá que 

abrir mão de parte de seus próprios ganhos e, portanto, será prejudicado. Os jogos da Partilha, Dile-

ma do Prisioneiro (DT) e Bens Públicos, não são jogos de “soma zero”, pois o valor total a ser dividido 

se altera em função das escolhas dos jogadores. Na Partilha, cada alternativa oferece um valor total 

diferente a ser dividido entre eles. No DT, se os dois jogadores cooperarem o valor total a ser dividido 

será b+b, se acusarem o valor final será c+c e se fizerem escolhas desalinhadas será a+d. No PGG, há 

um fator multiplicador que eleva o montante doado a cada rodada e, portanto, o valor total por roda-

da dependerá do conjunto de decisões dos participantes. Esse formato de jogo permite a formulação 

de estratégias cooperativas, nas quais é possível que todos se beneficiem sem reduzir os ganhos dos 

demais. Por sua vez, formatos “soma-zero” impõem cenários necessariamente competitivos, em que 

cada elevação no ganho de um jogador implica na redução do(s) ganho(s) do(s) outro(s). Não é difícil 

perceber que cada delineamento produzirá padrões de escolhas diferentes nos participantes.

A complexidade dos equilíbrios dinâmicos (estratégias mistas) formados pelo DT ou Partilha ou 

a dificuldade em se prever os resultados de cada instância do PGG sugerem que as teorias explica-

tivas de escolhas com resultados individuais e grupais podem ser aprimoradas por uma interação 

mais profunda entre modelos teóricos e estudos experimentais. Claramente nenhuma metodologia 

é suficiente para elucidar questões como: será que as pessoas se comportam diferente em escolhas 

coletivas ou privadas? A decisão de contribuir em um projeto coletivo, do qual o próprio contribuinte 

também irá usufruir, estaria sob controle dos benefícios privados ou coletivos? Tais questões foram 

longamente argumentadas ao longo da História com base em muitas opiniões e poucas evidências. 

O desenvolvimento da metodologia experimental na Economia conduz os debates a uma nova era. 
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ALTRUÍSMO, SANÇÕES DE TERCEIROS E COOPERAÇÃO: 
UMA INTRODUÇÃO À PESQUISA EM PSICOLOGIA ECONÔMICA

Diogo Conque Seco Ferreira  
Anthony M. Evans

A existência e prevalência de comportamentos altruístas tem se mostrado um enigma a ser explicado 

por cientistas sociais de diversos campos do conhecimento. Embora seja fácil citar exemplos de atos 

altruístas, nos quais uma pessoa coloca as necessidades de outros em primeiro lugar em detrimento 

de seus interesses pessoais, uma explicação para os motivos dessas ações segue em aberto nos di-

versos campos científicos em que é investigada.

O objetivo do presente capítulo é apresentar tentativas de resposta advindas de pesquisas da 

Psicologia Econômica e, ao fazer isso, demonstrar a relevância desta linha de pesquisa. Não será uma 

análise exaustiva sobre o assunto e leitores interessados podem recorrer a trabalhos mais completos 

como Kurzban, Burton-Chellew e West (2015).

Uma recente e promissora linha de investigação relaciona a existência de comportamentos pró-so-

ciais ao gerenciamento de reputação: pessoas agiriam de forma altruísta para se tornarem mais atraen-

tes como parceiros de interação. Segundo esse raciocínio, quando em interações sociais, indivíduos 

assumiriam um papel sancionador ao punirem transgressões sociais ou ao recompensarem endosso a 

normas, mesmo quando não houvesse benefício direto para eles. Esse fenômeno tem sido chamado 

de sanção por terceiros ou, no caso específico da punição, punição altruísta. Sendo essa explicação 

procedente, o desafio passa a ser explicar porque e como essas sanções são administradas.

Altruísmo será definido aqui de maneira bastante ampla como a escolha em agir em situações 

nas quais os custos de uma ação direcionada a outra(s) pessoa(s) são maiores do que os benefícios 

imediatos a quem a desempenha. Comportamentos altruístas serão tomados como sinônimos de 

outros termos relacionados, como Comportamento Pró-social ou de Cooperação. Esses termos des-

crevem situações em que há dissociação temporal entre os benefícios para o agente e para aqueles 

que são beneficiados por suas ações (Stevens e Gilby, 2004). É essa aparente falta de incentivos ime-

diatos para o agente que caracteriza a questão de interesse no estudo do altruísmo e a distingue de 

comportamento de ajuda, por exemplo. Existem diferenças nas definições estritas desses conceitos: 

Batson e Powell (2003) definem altruísmo como uma motivação, e a distinguem de comportamento 

pró-social, que seria qualquer ação que traga benefícios para outras pessoas, além do próprio agen-

te. A divergência entre a definição desses autores e a aqui adotada será discutida a seguir.

As explicações proximais e últimas para o Altruísmo

A distinção entre explicações proximais e últimas é essencial para a investigação do Comportamen-

to como um todo (Scott-Phillips, Dickins e West, 2011) e do altruísmo de forma específica (de Waal, 

2008). Entende-se por explicação última a busca pelas consequências adaptativas de determinado 

comportamento ou traço, enquanto a explicação próximal é focada em compreender como esse 

comportamento é ocasionado em determinado momento. Colocando de uma forma diferente, expli-

cações últimas tratam do “porquê” determinado comportamento ocorre, enquanto que explicações 

próximais lidam com “como”, em que circunstâncias, ele ocorre. Considere o exemplo de uma ação 

altruísta: um jovem ajuda uma senhora a atravessar a rua. Uma explicação última deve considerar as 
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consequências a longo prazo para este comportamento ter sido selecionado no repertório do agen-

te, como por exemplo, o jovem recebe elogios e é visto com bons olhos pelos espectadores. Já a 

explicação proximal deve se ater às características dessa situação em particular e porque o indivíduo 

ajudou esta senhora, ao invés de emitir qualquer outro comportamento pró-social.

Não há, como pode ser observado, incompatibilidade entre as respostas para as duas questões: 

elas se complementam e, de acordo com Scott-Phillips, Dickins e West (2011), para a compreensão 

integral da ação do jovem, deve-se responder a ambas questões. Essa distinção esclarece, ainda, 

um aparente paradoxo dos comportamentos altruístas. O jovem pode estar legitimamente interes-

sado no bem-estar da senhora, isto é, pode estar sendo altruísta no sentido motivacional, ao mesmo 

tempo em que obtém benefícios pessoais (reputação, admiração etc.) que mantêm a emissão desse 

comportamento, consequência última para ações como essa.

A busca por explicações proximais, os mecanismos da cooperação, está associada à literatura 

de Psicologia Social, enquanto que as investigações pelas consequências últimas da cooperação são 

mais frequentemente encontradas na literatura de Economia Comportamental e Biologia. Ambas 

abordagens são complementares na medida em que muitas vezes comportamentos emitidos com 

intenção de ajudar os outros são, em última instância, adaptativos em termos evolucionários (West, 

Griffin e Gardner, 2007). Altruísmo, como explicação última, seria um caso especial de cooperação 

no qual os custos imediatos para o agente são maiores que seus benefícios imediatos, mas são re-

compensados por benefícios a longo prazo.        	

A função de comportamentos altruístas

A existência de comportamento pró-social desafia noções básicas da teoria dos jogos de que seres 

humanos são estritamente preocupados com seus interesses pessoais (Binmore, 2007). Psicólogos 

econômicos entendem que comportamentos pró-sociais podem ser mantidos, pelo menos em par-

te, por sanções de terceiros, atos de aprovação ou condenação fornecidos por uma audiência não 

interessada. Quando uma transgressão ocorre, sanções são mais efetivas quando administradas por 

terceiros, haja visto que as vítimas podem estar temporariamente incapacitadas ou não ter recursos 

para retaliar (Fehr & Fischbacher, 2004). Para demonstrar a universalidade das sanções por terceiros, 

Fehr and Fischbacher (2004) permitiram que participantes alterassem o resultado de um Jogo do 

Ditador54 no qual não estavam diretamente envolvidos, utilizando recursos próprios para reduzir os 

ganhos do ditador. Nesse cenário, participantes gastaram seus recursos para punir ditadores ego-

ístas. Resultados similares foram encontrados utilizando procedimentos diferentes e vários tipos de 

dilemas sociais (Fehr & Gaechter, 2002; Henrich et al., 2006).

Os resultados desse tipo de pesquisa sugerem a eficácia da punição por terceiros como pro-

cesso de manutenção e evolução da cooperação. Entretanto, para legitimar essa explicação, é ne-

cessário responder por quê terceiros não interessados arcariam com todos os custos da punição de 

não-cooperadores em um grupo, uma vez que uma das consequências dessa ação, o aumento da 

cooperação, é compartilhado com os demais membros.

54 Neste jogo econômico, um participante, o Ditador, é instruído a repartir um montante de recursos entre ele e 

um receptor. Para mais informações sobre o Jogo de Ditador ver capítulo “Preferências Sociais, Jogos Econômi-

cos e Método Experimental” de Carol Franceschini e Felipe Augusto de Araújo.
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Sendo assim, sanções podem ser interpretadas como um bem público de segunda ordem (Yama-

gishi, 1986), porque elas beneficiam o interesse coletivo ao encorajar a pró-sociabilidade, ao mesmo 

tempo em que oferecem riscos ao sancionador (Horne, 2007). A ideia de sanções por terceiros de-

sinteressados como um bem público de nível superior assume que o sancionador não recebe nenhum 

benefício direto, mas arca com seus custos imediatos. Os possíveis ganhos de assim se comportar 

estariam associados a futuros benefícios obtidos por uma possível recompensa administrada por 

membros do grupo positivamente afetados pela punição altruísta. No entanto, testes empíricos fa-

lharam em demonstrar que pessoas de fato recompensam a sanção de terceiros.

Adicionalmente, alguns pesquisadores notaram o perigo de regresso ao infinito nesse argumen-

to (por exemplo. Kiyonari & Barclay, 2008), pois qualquer ato pró-social requereria uma explicação 

de nível superior, fazendo com que o mais trivial comportamento altruísta ficasse teoricamente intra-

tável (ver Horne, 2008 e Sober & Wilson, 1999 para argumentos contrários).

Em vez de recuperar os custos de suas sanções por recompensas diretas, a punição pode ser uti-

lizada como uma maneira de sinalizar valores endossados pelos sancionadores. Teorias de altruísmo 

competitivo e sinalização custosa (Hardy e Van Vugt, 2006; Roberts, 1998) propõem que as sanções 

podem servir como uma maneira pela qual terceiros buscam parecer mais atraentes como parceiros 

de interações futuras. Desta maneira, sanções se justificariam sem a necessidade de intervenções 

de ordem superior. Essas teorias predizem que observadores reagirão positivamente a terceiros que 

punem transgressores e terão maior probabilidade de selecionar punidores, em relação a não puni-

dores, como parceiros para interações sociais.

A Hipótese do Altruísmo Competitivo

Há evidências na literatura que apontam para o fato de que indivíduos que se engajam em san-

ções por terceiros são percebidos como mais pró-sociais e mais desejados como parceiros de 

interação (Barclay, 2006; Nelissen, 2008), mas esses resultados são controversos (Kiyonari & 

Barclay, 2008; Ozono & Watabe, 2012).

Para testar se punição por terceiros transmitiria benefícios reputacionais, Nelissen (2008) pediu 

aos participantes de seu estudo que escolhessem um de três participantes que haviam tomado deci-

sões em um experimento de sanção por terceiros fictício. Participantes deveriam escolher entre jogar 

com um não sancionador, com um participante que dispensou uma punição moderada ou um terceiro 

que sancionou de forma extremada. Seus resultados apontaram para a confirmação da hipótese do 

Altruísmo Competitivo: os participantes afirmaram que prefeririam jogar com os sancionadores pesa-

dos e os avaliaram como sendo mais justos e generosos. De forma semelhante, Barclay (2006) desco-

briu que punidores foram vistos como mais confiáveis somente quando a sanção foi administrada em 

resposta a uma transgressão. Barclay e Willer (2007) obtiveram resultado similar em um experimento 

que envolveu incentivos reais. Nele, participantes ativamente competiram para serem mais altruístas 

quando havia a possibilidade de seleção de parceiros em etapas futuras. Gordon, Madden e Lea (2014) 

relatam que participantes avaliaram positivamente sanções por terceiros, independentemente de seus 

efeitos e também observaram que a posição hierárquica do sancionador pode ajudar a diminuir os 

custos da punição, uma vez que menos retaliação é esperada contra punidores dominantes.

A Hipótese do Altruísmo Competitivo (Hardy e van Vugt, 2006) sugere que atos pró-so-

ciais sinalizam, em situações específicas, qualidades e inclinações que tornam o sinalizador um 
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parceiro mais atraente. É importante salientar que três critérios são indispensáveis para uma 

determinada ação transmitir disposições pró-sociais. Primeiramente, a ação deve ser custosa a 

curto prazo. Ao arcar com custos de curto prazo (em termos de exposição a riscos, dispêndio de 

dinheiro ou tempo), o sinalizador indica que tem recursos suficientes e está disposto a usá-los 

para acessar benefícios futuros. Quando não há custos na sinalização, ela perderia totalmente seu 

valor informacional (Maynard-Smith e Harper, 2003). Em segundo lugar, os custos de sinalização 

devem se relacionar às características mais gerais do agente punidor. Comportamento pró-social 

é intrinsecamente recompensador para indivíduos com tendências altruístas (Schug et al., 2010; 

Zaki & Mitchell, 2011), o que tornaria sua sinalização mais “barata” em comparação a indivíduos 

egoístas. Em terceiro lugar, deve haver um benefício a longo prazo para o sinalizador, isto é, da-

das condições para que pessoas escolham seus parceiros de interação, os sancionadores devem 

não apenas ser mais selecionados, como também essas interações devem ser mais lucrativas que 

interações com não sancionadores (Campenni & Schino, 2014). De forma análoga, a audiência 

para qual o sinal é divulgado (em outras palavras, pessoas que observam o agente sancionar uma 

transgressão) devem ser capazes de identificá-los (Johnstone, 1997).

Como foi sugerido no parágrafo passado, altruísmo atende aos três critérios propostos 

(Roberts, 1998): (1) é custoso; (2) é ainda mais custoso para pessoas que tentem forjar a posse 

dessa inclinação e (3) há competição para parceiros altruístas (Roberts, 1998; Fehrler and Pr-

zepiorka, 2013), uma vez que altruísmo é benéfico tanto para o sinalizador (tem maior chance 

de ser selecionado em interações futuras) como para o receptor do sinal (seleciona parceiros 

com maior probabilidade de cooperar).

Nem todas as evidências na literatura dão suporte a essa tese. O ponto central para a confirma-

ção da Hipótese do Altruísmo Competitivo diz respeito à existência de uma preferência de obser-

vadores em interagirem com um participante que se engajou em punição altruísta. Essa preferência 

seria o mecanismo pelo qual indivíduos desinteressados, que punem transgressões que não os afe-

tam diretamente, recuperam os custos de suas ações. Kyonay e Barclay (2008) falharam em observar 

essa preferência por terceiros punidores. Tampouco observaram a existência de recompensas diretas 

a eles ou punições a terceiros que não agiram frente a transgressões. Horita (2010) observou percep-

ções ambíguas de punidores, pois eles eram mais selecionados como alocadores de recursos, mas 

tinham menos chance de serem selecionados como recipientes de recompensas.

Um dado importante diz respeito à percepção de terceiros quando esses poderiam, além de 

punir ou se omitir, compensar as vítimas das transgressões. Ozono e Watabe (2012) verificaram que 

punidores foram percebidos negativamente como parceiros em uma série de jogos econômicos, se 

comparados a terceiros que compensaram ou se omitiram. Há outros relatos de que pessoas geral-

mente preferem interagir com terceiros que compensam vítimas, em detrimento daqueles que pu-

nem os transgressores (Chavez & Bicchieri, 2013). Assim, o universo de escolhas dos terceiros parece 

influir na avaliação de suas ações: a punição por terceiros só é bem vista quando não há uma opção 

de compensação das vítimas ou essa não é explicitada pelo método.

A existência de dados conflituosos com relação à percepção de terceiros que decidem punir 

transgressões é esperada, se considerarmos como a punição é geralmente percebida. Essa questão 

é bastante tratada na literatura de Psicologia Social. A punição pode ser vista como uma violação 

do princípio do não faça mal (Baron, 1996), que estabelece que indivíduos evitariam a punição por 

sua natureza intrinsecamente negativa e destrutiva. Punições podem ser vistas como atos irracionais 
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(Binmore, 2007) ou competitivos (Van Lange, 1999). Outros achados indicam que pessoas são ava-

liadas dependendo da valência do conteúdo (positiva ou negativa) de suas mensagens (Walther et 

al. 2005; Mae, Carlston & Skowronski, 1999) e que pessoas tendem a formar atitudes negativas com 

relação a indivíduos que avaliam negativamente outras pessoas (Gawronski & Walther, 2008). Esses 

resultados, entretanto, não podem ser tomados como indícios de inadequação da Hipótese do Al-

truísmo Competitivo, considerando que essa posição defende condições bastante restritas nas quais 

punição será vista de maneira positiva. Como afirmam Raihani e Bshary (2015), “está claro que mais 

trabalhos teóricos e empíricos são necessários para esclarecer as circunstâncias nas quais uma repu-

tação punitiva é benéfica, especialmente quando a escolha de parceiros é possível” (p. 102).

O Altruísmo e seus mecanismos proximais

Na seção anterior, foram apresentados argumentos que dão suporte à ideia de que pessoas agem 

de forma altruísta para sinalizar inclinações comportamentais, que, por sua vez, fariam com que 

elas se tornassem parceiros mais atraentes em interações sociais futuras. Nos termos apresenta-

dos no início do capítulo, essa é uma explicação última para o fenômeno de interesse: mostra-se 

o processo pelo qual atos altruístas seriam mantidos a longo prazo.

Falta ainda uma explicação dos mecanismos pelos quais esse processo opera. Em outras pala-

vras, é necessário saber “como” pessoas decidem punir transgressões à norma, ao invés de mante-

rem-se omissas. Essa linha de investigação ainda está sendo constituída e grande parte dela se ba-

seia em tópicos clássicos da Psicologia Social, dentre eles o estudo do Altruísmo como motivação. 

É possível indicar dois grandes motivos para o contínuo interesse no estudo de comportamentos 

altruístas: a) a partir do conhecimento das suas variáveis de controle, espera-se aumentar a fre-

quência desse tipo de comportamento e b) estabelecer uma alternativa teórica sólida que seja con-

trária à visão predominante nas ciências sociais e humanas que favorecem o egoísmo como motiva-

ção humana básica (Batson e Powell, 2003). Ao se focar sobre o estudo das variáveis de controle 

de comportamentos pró-sociais, pesquisadores têm alternado interesse entre duas grandes classes 

de variáveis preditoras: disposicionais ou situacionais. Variáveis disposicionais se referem às carac-

terísticas gerais do sujeito, tais quais inteligência, auto-estima, desejabilidade social e maquiavelis-

mo, e são aventadas como possíveis preditoras de comportamentos altruístas. Concorrente a essa 

linha de pesquisa, outros investigadores têm ressaltado a importância de variáveis situacionais na 

evocação desses tipos de comportamentos, tais como: características da pessoa em necessidade, 

situação em que o auxílio é dispensado e o custo da ajuda (Batson e Powell, 2003). Ambas as linhas 

de investigações têm dificuldades em explicar a baixa consistência de ações altruístas pela mesma 

pessoa em contextos diferentes e de diferentes pessoas no mesmo contexto, devido à diversidade 

e especificidade dos atos altruístas que se busca explicar.

Uma das variáveis classicamente relacionada ao comportamento altruísta é a empatia ou sim-

patia em relação ao indivíduo em necessidade (Preston e de Waal, 2002; Batson, 1987). A hipótese 

da empatia-altruísmo afirma que, ao testemunhar o sofrimento de pessoas com as quais o sujeito se 

empatiza, indivíduos são motivados a agir com o objetivo de aliviar o sofrimento delas. Em outras 

palavras, empatia funcionaria como um mecanismo para evocar comportamentos “verdadeiramen-

te” altruístas. Vários modelos alternativos que enfatizam ganhos pessoais em ações cooperativas, e 

assim desafiam a noção estrita de altruísmo, têm sido propostos, mas falharam em obter apoio em-

pírico (Batson, 1991). Esses resultados podem ser tomados como indícios, ao menos temporários, da 

existência e relevância de motivações não egoístas para o comportamento humano.
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Considerando a sanção por terceiros como um ato altruísta, na medida em que é uma ação cus-

tosa para quem a emite e promove a cooperação em um grupo, Nelissen e Zeelenberg (2009) inves-

tigaram o papel de emoções morais, raiva e culpa antecipada, na sua determinação. Seus resultados 

apontam para um papel causal de ambas as emoções na adoção de medidas sancionadoras e quan-

do ambas são impedidas (por meio de manipulações experimentais), a punição é reduzida. A relação 

entre raiva e punição parece indicar a função retaliatória da punição, enquanto a culpa antecipada 

por não agir pode indicar a identificação de responsabilidade moral pela ação sancionadora. Alguns 

estudos sugerem que diferentes tipos de violação de normas evocam diferentes respostas emocio-

nais (Rozin, Lowery, Imada, & Haidt, 1999) e assim uma associação direta entre simpatia/empatia e 

comportamento altruísta pode ser apressada.

A multicausalidade da sanção por terceiros não pode ser tomada como uma limitação da área, 

mas como um lembrete da complexidade do fenômeno. Sendo assim, programas que visem promo-

ver um aumento na frequência de sanção por terceiros, como intuito de manter comportamentos 

pró-sociais em grandes grupos, devem incorporar essa complexidade.

Comentários finais

 Neste breve apanhado sobre o estudo do comportamento altruísta, fica evidente a riqueza e a 

diversidade teórica presentes na literatura. Foram selecionados trabalhos de diferentes áreas de 

conhecimento, conduzidos utilizando-se métodos e procedimentos analíticos diversos. Embora 

estudos sobre os processos responsáveis pela evolução e manutenção de comportamentos al-

truístas sejam historicamente ligados à Economia e Biologia, enquanto a investigação de meca-

nismos associados à evocação de comportamentos pró-sociais está vinculada às pesquisas de 

cunho psicológico, é fácil encontrar “forasteiros” em ambas áreas. Em uma definição bastante 

ampla, podemos afirmar que Psicologia Econômica engloba ambas abordagens, obtendo seus 

principais inputs da Psicologia e da Economia.

A diversidade teórica aplicada à investigação de fenômenos de interesse é talvez o ponto forte 

da Psicologia Econômica. Mas pode ser também sua principal fraqueza, pois traz em si algumas 

dificuldades em se estabelecer os limites da área de Psicologia Econômica. Essa questão foi tratada 

com mais profundidade por Ferreira (2015, neste volume), que discorreu sobre a história e escopo 

dessa área e enfatizou sua natureza interdisciplinar. Não será surpresa encontrar referências nas 

pesquisas de Psicologia Econômica de diferentes disciplinas como Economia, Biologia, Computa-

ção e, obviamente, Psicologia e suas várias vertentes. Embora isso possibilite a polinização cruzada 

entre diferentes áreas do conhecimento, a variedade de backgrounds teóricos tem como conse-

quência o uso de conceitos de forma frouxa e pouco rigorosa, com pesquisadores usando o mesmo 

conceito com significados diferentes, ou conceitos diferentes relacionados ao mesmo fenômeno. 

Essa “displicência” conceitual afeta diretamente pesquisas com altruísmo, no que diz respeito a 

causas últimas e próximas do comportamento (de Waal, 2008).

No estudo do Altruísmo, muita confusão pode ser gerada ao se confundir fenômenos proximais 

como explicação para causação última (Scott-Phillips, Dickins e West, 2011). Uma das razões apontadas 

por esses autores para essa confusão são os diferentes significados de altruísmo em diferentes áreas. 

Historicamente, psicólogos se referem a comportamentos altruístas como ações motivadas por uma 

disposição mental de ajudar aos outros. A existência dessa disposição não é, entretanto, necessária na 

definição de altruísmo adotada neste trabalho, como um processo no qual o custo imediato de uma 
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ação é recuperado por consequências a longo prazo. Assim, um psicólogo econômico pode falar de 

comportamento altruísta sem pressupor a existência de uma intenção de ajudar o outro no momento 

em que a ação é desempenhada. Como destacado por Nelissen e Zeelenberg (2009), por exemplo, os 

mecanismos por trás de uma ação altruísta podem ser emoções morais como raiva e culpa.
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NEUROECONOMIA – UMA VISÃO GERAL SOBRE O TEMA
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1.	 Introdução

Pessoas tomam decisões, todos os dias, sobre todas as coisas. Decidem sobre as atividades do dia, 

sobre o que deverão comer, sobre suas finanças pessoais, sobre a educação própria e a de seus fi-

lhos, entre outros aspectos. Todas essas decisões têm em comum: a existência de um problema (o 

que se deve fazer em uma dada situação), a existência de alternativas de resposta (os caminhos pos-

síveis para a solução do problema em questão) e a aplicação de mecanismos (conscientes ou não) 

para escolher qual deverá ser a alternativa que represente a melhor solução para o problema inicial. 

Em meados do século passado, e em oposição a estudos anteriores, já se dizia que as pes-

soas têm limitações cognitivas para fazerem todos os cálculos necessários para chegarem a uma 

decisão considerada ótima, atendendo aos pressupostos dos modelos clássicos para decisões 

econômicas (Simon, 1955). Em torno dos anos 1970 também se discutia que as pessoas respon-

dem de maneira diferente dependendo do risco envolvido e da forma como eram propostas as 

alternativas para decisão (Kahneman & Tversky, 1979). Com o avanço na tecnologia para investi-

gação do funcionamento do cérebro, abriram-se outras possibilidades para o estudo de decisões 

econômicas, aproximando os interesses de dois grupos de profissionais: o dos economistas, que 

tentavam compreender os processos da decisão que se desviavam da racionalidade; o dos neu-

rocientistas, que precisavam de um modelo de decisão que fosse suficientemente complexo para 

permitir a análise dos aspectos neurológicos envolvidos (Camerer, 2007).

O propósito deste texto é apresentar um panorama do campo de estudo denominado neuroe-

conomia com foco nas decisões individuais. O primeiro objetivo do texto é apresentar os estudos 

desenvolvidos na área de neuroeconomia, mostrando quais fenômenos são mais frequentemente 

estudados. O segundo objetivo é apresentar as ferramentas utilizadas nesses estudos, destacando-

se as especificações das tarefas propostas e as dos instrumentos envolvidos com a coleta de dados 

neurológicos. O terceiro objetivo do estudo, talvez o principal, é apresentar um experimento na área 

de neuroeconomia, desenvolvido por pesquisadores brasileiros, tendo como objetivo captar aspec-

tos neurológicos relacionados à decisão sobre investimentos, envolvendo três condições que estão 

presentes na maior parte das decisões que ocorrem em ambientes de trabalho: 1) Ocorrem sob pres-

são de tempo para se encontrar a resposta; 2) Envolvem um número muito grande de informações 

e há necessidade de filtrá-las, já que não é possível avaliar todas as informações disponíveis em um 

curto espaço de tempo; 3) Há avaliação (feedback) sobre a adequabilidade de sua escolha, denotan-

do a existência de uma regra que, quando seguida, leva à recompensa e quando não seguida, leva à 

punição. Essas três condições estão presentes no dia a dia das pessoas e as etapas seguidas nesse 

tipo de decisão, muito rápida, frequentemente não podem ser descritas pelos decisores. Quando 

arguidos sobre como chegaram à decisão, frequentemente dizem que foram guiados por “uma luz 

interior”, uma “intuição”, um “insight” ou outros termos dessa natureza, todos vagos. Não conseguem 

detalhar o processo que os levou à escolha da melhor alternativa para decisão.
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Na situação apresentada, esses “processos ocultos” apontados pelas pessoas referem-se ao uso 

de sua expertise, ou seja, da sua possibilidade de ter um “desempenho competente e altamente 

habilidoso em um ou mais domínios” (Eysenck & Keane, 2010). Esse desempenho habilidoso é ad-

quirido pela prática de tarefas que têm um grau de dificuldade viável para o aprendiz (ele é capaz 

de desempenhá-las), e nas quais o aprendiz tem a oportunidade de repetir o processo e de receber 

feedback de seu desempenho, podendo corrigir seus erros. Essa aprendizagem não seria possível se 

as pessoas não tivessem a capacidade de memorizar o que aprenderam (memória de longo prazo), 

podendo recuperar os dados dessa memória sempre que necessário (uso da memória de trabalho 

ou working memory) (Baddeley; Anderson; Eysenck, 2011). Além disso, as pessoas aprendem que há 

risco, pois há diferentes probabilidades de ocorrência de um fenômeno e, portanto, de obtenção de 

uma recompensa (ou punição).

2.	 Estudos Sobre Decisão na Área de Neuroeconomia 

Em 1871, William Jevons falava que o cérebro é uma “Caixa Preta”(“Black Box”) e que por isso seria 

difícil mensurar de forma quantitativa os sentimentos humanos, os mecanismos subjacentes às es-

colhas, limitando dessa forma a compreensão do comportamento da nossa espécie. Com o avanço 

tecnológico e a aproximação de áreas como a neurociência, psicologia, e a Economia Comportamen-

tal, importantes contribuições acerca da compreensão do funcionamento cerebral vem sendo feitas, 

possibilitando a mensuração quantitativa e a correlação entre comportamento, sentimento e suas 

bases neurobiológicas subjacentes. Segundo Shiv et al. (2005) a neurociência pode ajudar, por meio 

de formas alternativas, a desvendar fenômenos contábeis, oferecendo aos estudos de tomada de de-

cisão a possibilidade de localizar atividade neuronal associada a vários fenômenos, além de oferecer 

testes diretos para a investigação das teorias existentes e de novas teorias.

A neuroeconomia surgiu como um esforço interdisciplinar para tentar preencher lacunas na 

compreensão do comportamento na tomada de decisão. A integração das diferentes disciplinas, 

suas diferentes abordagens teóricas e técnicas vêm auxiliando no conhecimento sobre a Tomada 

de Decisão Humana para a construção de modelos mais precisos (Sanfey et al, 2006). Um conhe-

cimento mais aprofundado sobre a especialização funcional e sobre a contribuição de cada região 

cerebral em diferentes tarefas pode contribuir para a substituição de categorias comportamentais 

econômicas estabelecidas em função da compreensão do maior ou menor envolvimento das regiões 

cerebrais no processamento afetivo e cognitivo, ajudando a revelar e definir as possíveis causas dos 

desvios do comportamento da teoria normativa. Assim, tais achados merecem atenção dos econo-

mistas para a melhor compreensão do comportamento humano econômico (Camerer; Loewenstein; 

Prelec, 2005; Glimcher; Fehr, 2014 ).

Os estudos que investigam as bases neurobiológicas dos processos decisórios cresceram expo-

nencialmente e de forma impressionante. De 1990 até 2012 Paul Glimcher e Ernest Fher (2014) levan-

taram mais de 900 publicações na base de dados Pubmed com as palavras-chave “decision making” 

e “brain”. O grande crescimento de estudos na área de neuroeconomia se deve não somente à maior 

facilidade ao acesso às novas tecnologias da neurociência, mas também pelo crescente interesse por 

outras áreas do saber, tendo em conta a grande relevância das contribuições feitas pela neuroeco-

nomia acerca do comportamento humano. A melhor compreensão das bases neurobiológicas nos 

processos decisórios tem permitido predizer, por exemplo, comportamento de risco em diferentes 
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fases do desenvolvimento (infância, adolescência, adulto e terceira idade), variabilidade no compor-

tamento de risco em diferentes contextos, no autocontrole, na preferência social, entre outros aspec-

tos, assim como variáveis envolvidas nos processos decisórios (Camerer, 2013).

A Tomada de Decisão requer uma variedade de comportamentos, envolve considerações de 

múltiplas alternativas, possibilidades, e a dedução das possíveis consequências futuras das escolhas 

(Crone et al, 2004). Algumas pessoas necessitam altas recompensas para balancear a possibilidade 

de riscos mínimos, enquanto outras assumem riscos importantes mesmo quando a possibilidade de 

benefícios é pequena (Sanfey, 2007). Mas, afinal de contas, quais são as contribuições da neuroeco-

nomia na compreensão desses fenômenos, até o presente momento?

Diversos estudos têm apontado a importância do papel do Córtex Pré-Frontal, mais precisa-

mente a área dorsolateral direita na tomada de decisão, principalmente de risco (DAW et al, 2006). 

Essa área fica na porção lateral da cabeça, na parte superior. Estudos utilizando técnicas de neuro-

modulação, como a Estimulação Magnética Transcraniana (EMT) e a Estimulação Transcraniana por 

Corrente Contínua (ETCC), têm trazido importantes contribuições para a compreensão do papel do 

Córtex Pré-Frontal Dorsolateral (CPFDL) na tomada de decisão, mostrando que a inibição dessa área 

gera comportamento de maior risco (Knoch et al, 2006), ao passo que o aumento da atividade da 

área aumenta o comportamento de cautela em adultos jovens (Fecteau et al., 2007). Já em idosos, o 

comportamento observado é de maior risco em tarefa de aposta, sendo o comportamento de risco 

maior com a estimulação no lado esquerdo do cérebro, apontando para uma perda da especialização 

da atividade frontal (Boggio et al., 2010a). 

Alterações desses processos podem ser observados em adolescentes (Chambers et al., 2003), 

em pacientes com lesões frontais (Tranel; Bechara; Denburg, 2002), usuários de drogas (Boggio et 

al., 2010b), entre outros. Outra contribuição importante da neuroeconomia por meio de estudos com 

pacientes com lesões nas áreas do Córtex Pré-Frontal Ventromedial do lado direito está relacionada 

ao papel das emoções na tomada de decisão racional. Antônio Damásio (2001) detalha esses acha-

dos em seu livro (um dos mais citados na área) a respeito destes pacientes e o quanto a desregulação 

das emoções com o controle cognitivo cerebral leva os pacientes a não conseguirem aprender por 

punição e recompensa, apresentando assim comportamentos de maior risco. Os estudos por meio da 

eletroencefalografia de alta densidade e ressonância magnética funcional corroboram esses achados 

apontando o papel do sistema de recompensa na aprendizagem por punição e recompensa, inclusive 

em função da expectativa (Martin & Potts, 2011; Holroyd & Coles, 2002). Esses estudos sugerem que 

o aumento da atividade dopaminérgica no sistema de recompensa (disparo dos neurônios que fun-

cionam por meio do neurotransmissor dopamina) faz as pessoas sentirem prazer e as reforça a voltar 

a se comportarem da mesma forma, ao passo que a queda brusca da atividade dopaminérgica é sen-

tida como uma punição. Dessa forma, a teoria da aprendizagem por reforçamento (Reinforcemant 

Learning Theory) (Nieuwenhuis et al, 2004; Holroyd & Coles, 2002) tem ganhado mais evidências, 

mostrando o impacto dos níveis de dopamina na forma como as pessoas aprendem e respondem às 

novas informações, bem como sobre a sua aversão ao risco (Krajbch & Dean, 2015). 

Em relação às decisões envolvendo estratégias entre agentes, os estudos utilizando a teo-

ria dos jogos têm apontado para o papel do Córtex Pré-Frontal Medial na interação estratégi-

ca como uma área importante no processamento da intenção e crenças sobre o outro (Sanfey, 

2007). É interessante ressaltar que o conhecimento prévio sobre o outro (Delgado; Frank; Phelps, 
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2005) e a confiança no outro (Campanhã et al, 2011) levam à redução da atividade dessa área e à 

não percepção da violação da confiança e das normas sociais. Ou seja, o saber previamente so-

bre o outro leva as pessoas a não precisarem verificar constantemente as intenções desse outro, 

ao passo que, para um desconhecido, as pessoas precisariam estar sempre em estado de alerta. 

Estudos como esses auxiliam na compreensão de decisões em grupos de confiança que parecem 

violar a teoria de que o homem seria sempre racional.

Deve-se considerar que, embora já se tenha percorrido um grande caminho nos estudos inter-

disciplinares para compreensão do processo de TD, estudos envolvendo neurociência aplicada à área 

de negócios são muito criticados, especialmente no tocante à possibilidade de aplicação de seus 

resultados ao mundo real (Bernheim, 2009). Contudo, Krajbch e Dean (2015) apontam que “a com-

preensão da relação entre os fatores ambientais (como o consumo, a doença e a idade) e a função 

cerebral (h1), e a ligação entre a função cerebral e escolha econômica (h2), sugerem novos modelos 

que fazem o link entre o ambiente econômico e o comportamento econômico”.

3.	 As ferramentas e as tarefas cognitivas envolvidas em estudos de neuroeconomia

Os estudos em economia que fazem a interface com a neurociência apresentam alguns desafios em 

comum. O primeiro é identificar qual será a tarefa cognitiva proposta para que o sujeito tome a de-

cisão. A escolha dessa tarefa está associada ao tipo de fenômeno que se pretende investigar, bem 

como ao tipo de ferramenta de investigação proposto no estudo. O segundo desafio é identificar 

quais são os processos neurais ou as áreas cerebrais envolvidas quando o sujeito toma uma decisão. 

Isso é extremamente complexo, seja pela natureza do processo de tomada de decisão, que requisita 

diferentes processos cognitivos, seja pela limitação das ferramentas disponíveis para investigação 

em neurociência. Um terceiro desafio é o caráter da interdisciplinaridade, em si. Reunir em um único 

protocolo de pesquisa áreas díspares como economia e neurociência, por exemplo, exige um gran-

de esforço dos pesquisadores envolvidos, que precisam adquirir ou aprofundar conhecimentos em 

áreas de investigação com as quais não estão habituados. Esse esforço intelectual é necessário não 

apenas para o delineamento da pesquisa, mas também para a interpretação dos resultados obtidos 

e para sua aplicação prática no ambiente de negócios. 

Esses três desafios, embora não esgotem as dificuldades enfrentadas por pesquisadores que se 

lancem em estudos interdisciplinares, mostram como é difícil desenhar protocolos de pesquisa nos 

campos de neuroeconomia, neurocontabilidade ou neurofinanças comportamentais, dentre outras 

possibilidades. De maneira diferente da área de ciências sociais, pesquisas que envolvam neurociência 

geralmente seguem protocolos experimentais de pesquisa clínica, em laboratórios de pesquisa, que 

têm aspectos muito específicos para delimitação do sujeito e dos ambientes experimentais. É muito 

difícil deslocar um executivo para um ambiente de laboratório no qual ele tenha que passar algum 

tempo conectado a (ou sob o efeito de) alguma máquina. Além disso, as tarefas que lhe são propostas 

são simples, pouco se assemelham à complexidade das decisões que esse executivo toma no dia a dia, 

uma das críticas mais frequentes que se faz aos estudos em neuroeconomia (BROWN, 2006). Por con-

ta dessas dificuldades, estudos dessa natureza são feitos com alunos dos cursos da área de negócios. 
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3.1	As ferramentas de neurociência envolvidas  
em estudos de neuroeconomia

Há muitas ferramentas para estudos na área de neurociência. Nos estudos de processos cognitivos, 

nos quais a tomada de decisão se encaixa, as ferramentas mais utilizadas são:  eletroencefalogra-

ma (EEG); ressonância magnética funcional (fMRI) aparelhos de medida de dados psicofisiológicos 

como os que medem a condutância da pele; ferramentas não-invasivas para modulação da atividade 

cerebral, como a estimulação magnética transcraniana (EMT) e a modulação por corrente contínua 

(tDCS). Apresenta-se, a seguir, uma breve descrição de algumas dessas ferramentas (Glimcher & 

Fehr, 2014, Sanfey et al, 2007; Boggio et al, 2010a). 

O Eletroencefalograma (EEG) - mede a atividade elétrica do cérebro a partir de eletrodos 

colocados no escalpe (superfície da cabeça) sendo que, nos modelos mais recentes de EEG, há 

mais de 200 eletrodos conectados entre si, formando um tipo de touca. O traçado gerado pelo 

EEG mostra ondas que são o resultado agregado de correntes pós-sinápticas que vêm de milhões 

de neurônios. Usando essa ferramenta o pesquisador identifica a atividade cerebral espontânea 

(como a atividade decorrente do piscar de olhos) e a atividade relacionada a eventos (event re-

lated potentials – ERP) (Xue; Chen; Lu; Dong, 2010). O uso do EEG possibilita que se tenha uma 

relação temporal em milissegundos entre a apresentação de uma tarefa e uma dada resposta 

neuronal relacionada a um processo cognitivo.

Ressonância Magnética Funcional (FMRI) - é uma técnica de neuroimagem dominante nos estudos 

de neuroeconomia (Xue; Chen; Lu; Dong, 2010). Para estimar a ativação neural o equipamento traceia 

o fluxo de sangue usando as propriedades magnéticas associadas à oxigenação do sangue, denomina-

das sinais BOLD - BLOOD-OXYGEN-leve Dependence (Patterson & Kotrla, 2006). A partir desses sinais 

são feitos cálculos matemáticos que geram um modelo cujo resultado é uma imagem que mostra a 

área do cérebro na qual os sinais BOLD se concentraram durante a execução da tarefa. Embora o ima-

geamento da atividade cerebral seja muito cativante, pois ‘se vê o cérebro funcionando em tempo real’, 

o maior desafio para estudos que usam sinais BOLD é que a resposta dinâmica do BOLD, em seguida à 

apresentação de um estímulo, é relativamente lenta (na casa dos segundos), fraca e com muitos ruído s. 

Assim, a resolução que se obtém em estudos com essa ferramenta é espacial, mas não temporal. Mais 

recentemente uma outra tecnologia nesta mesma linha está sendo utilizada por permitir estudos mais 

ecológicos como movimentar-se: o functional Near-Infrared Spectroscopy (fNIRS). Por ser mais sim-

ples, permite estudar a atividade cortical fora do laboratório por meio de registro óptico não-invasivo 

com luz infravermelha do nível sanguíneo na área (Kopton & Kenning, 2014).

A Estimulação Transcranial por Corrente Contínua (tDCS) - é uma técnica de neuromodula-

ção não-invasiva. Utiliza dois eletrodos (um positivo e um negativo) colocados em áreas esco-

lhidas do escalpe, definindo-se a priori se a estimulação será positiva ou negativa e qual será a 

intensidade e densidade da corrente, dependendo dos objetivos do estudo. Difere das outras téc-

nicas de estimulação cerebral porque não induz potenciais de ação neuronais (event potentials 

– EP). Isso se dá porque a intensidade da corrente elétrica gerada pelos aparelhos de tDCS não 

é suficiente para que ocorra a rápida despolarização das membranas neuronais, o que é requeri-

do para eliciar um potencial de ação (Nitsche et al, 2008). Estudos usando essa técnica buscam 

relações entre a modulação e o desempenho em uma dada tarefa, geralmente comparando-se o 

desempenho com uma linha de base (uma medida anterior que servirá de referência) ou usando-

se grupos controle (sujeitos que não recebem a neuromodulação).
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A Estimulação Transcranial Magnética (TMS) - também é uma técnica não invasiva de estimula-
ção cerebral que, diferentemente da tDCS, gera potenciais de ação, modificando a atividade cerebral 
em áreas específicas do córtex. O aparelho de TMS usa uma peça eletromagnética semelhante a um 
donut (denominada coil) colocada sobre o escalpe do sujeito, em um ângulo de 45 graus. Essa peça 
envia pulsos magnéticos para uma área do cérebro, o que gera uma fraca corrente elétrica que altera 
a função cerebral na área alvo (Stern & Sackeim, 2006). Essa técnica permite que seja analisado o 
efeito do aumento ou diminuição da excitabilidade cortical em uma dada região do cérebro. Estu-
dos usando essa técnica analisam o que acontece no desempenho do sujeito quando se provoca o 
aumento ou a diminuição da atividade em certos circuitos neurais. Da mesma forma que a tDCS, os 
estudos comparam o desempenho com uma linha de base ou usam grupos controle.

Uma forma derivada da TMS é a Estimulação Transcranial Magnética Repetitiva (rTMS). Trata-se 
de uma estimulação de baixa frequência que é repetida por vários segundos, levando à supressão 
ou ao aumento da atividade cerebral em uma dada área. Diferentemente da TMS, com a rTMS pode-
se ‘desligar´ certos circuitos neurais por alguns períodos de tempo (Stern & Sackeim, 2006). Isso 
permite que seja avaliado o efeito de uma dada área sobre o desempenho do sujeito em uma dada 
tarefa, vez que se pode observar o que ocorre no desempenho quando esta área é desativada (como 
se fosse criada uma situação temporária de prejuízo cerebral). Por conta dessa característica essa 
ferramenta é pouco usada em estudos da área de negócios.

Em estudos de neuroeconomia todas essas ferramentas são usadas e o aspecto mais importante 
a ser considerado no delineamento de um experimento é a conjugação das técnicas com as tarefas 
às quais os sujeitos estarão expostos. De modo geral, as tarefas propostas para decisão devem evitar 
situações complexas pela dificuldade de se isolar os processos cognitivos envolvidos em decisões 
dessa natureza. Estudos usando EEG são particularmente úteis para responder questões sobre quais 
processos neurocognitivos são influenciados por uma dada manipulação (Luck, 2005). As tarefas 
devem envolver vários blocos de decisão nos quais os mesmos estímulos devem ser repetidos muitas 
vezes, de modo que se possam isolar os efeitos dessas tarefas de outros efeitos gerados por outros 
estímulos (como o piscar de olhos). Em estudos com fMRI as tarefas envolvem estímulos que devem 
ser apresentadas em blocos, mas por um período relativamente longo de tempo, de modo que pos-
sam ser captados os sinais BOLD (Xue; Chen; Lu; Dong, 2010).

3.2 As tarefas cognitivas envolvidas em estudos de neuroeconomia 

As tarefas usadas em estudo de neuroeconomia podem captar diferentes fenômenos e se adequam 
a diferentes tipos de ferramentas. De maneira geral pode-se dizer que há mais de 30 tarefas dividias 
em três conjuntos de tarefas utilizadas em estudos de neuroeconomia: 1) Envolvem incerteza e es-
tratégias para maximização de ganhos; 2) Envolvem análise de risco com alternativas conhecidas; 3) 
Envolvem decisões no âmbito social. Os parágrafos abaixo apresentam as tarefas que se classificam 
nesses três conjuntos (Cesar; Fregni; Perez; Colturato, 2011).

Dentre as tarefas que envolvem análise de risco com alternativas conhecidas tem-se como as 
principais: 1. Probabilistic Categorization Task (Tarefa de classificação probabilística); 2. Risk-gain 
task (Tarefa de risco-ganho); 3. Behavioural Investment Allocation Strategy - BIAS (estratégia com-
portamental de alocação de investimento); 4. SS/LL task - Small-Sooner x Large-Later rewards (re-
compensas pequenas-imediatas, grandes-postergadas); 5. Hidden token task - blue and pink figure 
(Tarefa do símbolo Escondido-figuras rosa e azul); 6. “Gain/losses” task (Tarefa de ganhos e perdas); 
7. Balloon Analog Risk task - BART (tarefa analógica de risco – tarefa do balão). Deve-se destacar que 
podem existir outras tarefas não listadas neste texto e que nem todas essas tarefas são usuais em 
estudos da área de neuroeconomia (ver Cesar; Fregni; Perez; Colturato, 2011).
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Na literatura, observa-se que os estudos que utilizam o EEG como ferramenta de coleta de 
dados em neuroeconomia estão relacionados à análise do contexto social da decisão, a situações 
de aprendizagem (processamento de feedback, mecanismos de recompensa) e a situações que 
envolvem risco e relações de confiança (ver Cesar; Fregni; Perez; Colturato, 2011). Deve-se res-
saltar que a utilização do EEG não se esgota nesses temas. Apresenta-se a seguir um estudo que 
propõe uma nova tarefa para análise de decisões em situações de investimento usando o EEG 
como ferramenta para coleta de dados.

4.	 Um experimento em neuroeconomia – o Jogo de Metas®

O Jogo de Metas baseou-se na programação proposta por Kincses et al (2003) em estudo no qual 
os sujeitos deveriam prever o tempo a partir de um conjunto de quatro figuras geométricas, cuja 
combinação ou sequência na qual eram apresentadas sugeria se choveria ou se faria sol. Essa tare-
fa se enquadra como uma tarefa de classificação probabilística (Probabilistic Categorization Task). 
Nesse tipo de tarefa podem ser apresentados diversos estímulos que podem ser casas, faces, formas 
geométricas, cartas, linhas, setas, etc. Em cada decisão (trial) há ao menos duas escolhas possíveis, 
sendo que cada possibilidade apresentada para escolha tem diferentes probabilidades para ganho 
ou perda que são desconhecidas para o sujeito. Durante o desenvolvimento da tarefa o sujeito pre-
cisa aprender as pistas que levam a situações de ganho ou de perda, ou seja, precisa identificar as 
probabilidades de ganho ou perda associadas aos estímulos apresentados (Kincses et al., 2003).

4.1 Métodos e materiais

O estudo envolveu 21 sujeitos (média de idade: 20,2 anos, variando entre 18 e 24), que atendiam 
aos seguintes critérios: idade entre 18 e 24 anos, universitários, alunos dos cursos de economia, 
administração ou contabilidade, que não tivessem problemas de visão e que estivessem dentro 
de parâmetros de normalidade em termos de impulsividade (escala de Barrat), de ansiedade e 
depressão (Beck Depression Inventory – BDI; Beck Anxiety Inventory - BAI). Todos os sujeitos 
leram e assinaram o termo de informação e consentimento e o estudo foi aprovado pelo Comitê 
Brasileiro de Ética com Humanos.

No início do Jogo de Metas o sujeito recebia uma folha de instruções na qual se explicava o 
contexto da decisão: ele deveria estimar o nível de investimento para 200 filiais de uma companhia 
de varejo. Dizia-se que no ano anterior todas as filiais haviam recebido um montante igual para in-
vestimento. Todavia, no ano em curso, a presidência da empresa entendia que os montantes para in-
vestimento deveriam ser distribuídos de acordo com as projeções de desempenho da filial. Também 
era dito que um consultor altamente especializado no segmento de varejo, assim como um gerente 
experiente, haviam feito a análise das projeções de cada filial e haviam proposto, para cada uma das 
filiais, um nível de investimento que estivesse de acordo com suas projeções.

Os níveis de investimento eram propostos em uma escala com os níveis 2,4, 8 e 10. O nível 6 
não aparecia porque era o nível de investimento que todas as filiais tinham recebido no ano ante-
rior. Assim, não poderia ser escolhido no presente ano. O sujeito do experimento deveria, portanto, 
escolher se aumentaria o nível de investimento de uma filial (escolhendo 8 ou 10, níveis superiores 
ao 6, obtido no ano anterior) ou se diminuiria o nível de investimento (escolhendo 4 ou 2, níveis in-
feriores ao 6, obtido no ano anterior). Assim, o sujeito decidia se aumentaria muito o nível de inves-
timento (nível 10), aumentaria pouco o nível de investimento (nível 8), diminuiria pouco o nível de 
investimento (nível 4) ou diminuiria muito o nível de investimento (nível 2). Após essas informações, 
e assegurado que o sujeito havia compreendido a sua tarefa, o experimento se iniciava.
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Os estímulos apresentados em uma tela de computador eram combinações de gráficos re-
presentando projeções de desempenho econômico financeiro (vendas, dinheiro em caixa, lucro/
custos e despesas). Havia conjuntos de gráficos considerados congruentes (conjunto viável) e 
incongruentes (conjunto inviável). Essa congruência/incongruência foi decidida por sete espe-
cialistas de áreas de controladoria de uma grande indústria considerando a compatibilidade/
incompatibilidade dos dados apresentados nos gráficos que compunham cada conjunto. Desta 
forma, havia sete telas congruentes e sete incongruentes.

Em cada jogada o sujeito via um conjunto de gráficos e deveria decidir o nível de investi-
mento que faria, considerando as projeções financeiras apresentadas (ver figura 1). O tempo de 
exposição dos gráficos era de 3000 milissegundos. Após a apresentação dos gráficos aparecia 
uma tela com a escala de investimento (uma régua com os níveis 2, 4, 8 e 10). Nessa régua havia 
um retângulo em cor contrastante (azul) indicando o nível que havia sido proposto pelo gerente 
ou pelo consultor para aquela filial. O sujeito dava a resposta apertando um dentre quatro botões 
disponíveis em um dispositivo, sendo que cada botão correspondia a um nível de meta de investi-
mento. As figuras 1 e 2 mostram, respectivamente, os estímulos (telas), a escala e o sujeito conec-
tado ao EEG. Após cada resposta o sujeito recebia um feedback em formato de pontos ganhos ou 
perdidos na jogada, bem como os pontos acumulados até então. Esses pontos eram distribuídos 
de acordo com a regra proposta no jogo. No total, o sujeito era exposto a oito blocos, cada bloco 
com 25 trials. Entre um bloco e outro havia uma pausa para análise da impedância (conectividade 
com o aparelho de EEG). Antes de cada teste o sujeito era exposto a uma breve sessão com sete 
jogadas, com o objetivo de se familiarizar com o jogo. Essas telas do teste não eram apresen-
tadas durante o jogo. Todas as sequências (propositor, tela, escala) eram randomizadas a cada 
jogo iniciado, de forma que todos os sujeitos estavam expostos à mesma programação durante o 
jogo, mas em sequência diferente. A frequência de programação envolvia: número de telas com 
informações congruentes e incongruentes, número de vezes em que havia a dica do especialista e 
do gestor, número de escalas com metas propostas corretas e incorretas de metas, de número de 
telas indicando quantas vezes cada tela aparecia (quantas congruentes e quantas incongruentes), 

número de réguas com dicas do propositor ou do gerente.

      

Figura 1 – Tela padrão com o conjunto de gráficos, escala de metas com 

os níveis possíveis e a meta proposta
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Figura 2 – Sujeito conectado ao EEG durante o experimento 

(o sujeito da foto é um dos pesquisadores) 

4.2 Resultados

Na área de neurociência sabe-se que quando há situações de incoerência semântica, identifica-se no 

traçado do EEG o que se denomina componente N400 (um tipo de Event Related Potential – ERP; 

Misulis, 2003). Trata-se de um tipo especial de onda cerebral negativa que ocorre cerca de 400 mi-

lissegundos após a apresentação de um estímulo (uma informação) e que é decorrente da captação 

da incongruência semântica nas informações disponibilizadas. O componente N400 vem sendo ti-

picamente descrito em estudos de integração semântica de informações verbais, em estudos de in-

formação audio-visual assincrônica, em situações de execução de ações sem significado a partir de 

uma ordem semanticamente incongruente, dentre outros aspectos (Hata; Fumitaka; Hagiwara, 2011; 

Gallagher et al, 2014). Estudos também mostraram que a amplitude do N400 foi maior para situações 

de quantificação em que o contexto de decisão era atípico (Urbach; DeLong; Kutas, 2015). Diante da 

variedade de estudos envolvendo o processamento da incongruência semântica pelo componente 

N400, mais recentemente, tem se sugerido que o N400 esteja relacionado a um processamento mais 

geral na predição de erro envolvendo probabilidade com base em pistas contextuais atuais e anterio-

res (Rabovsky & Mcrae, 2014; Amoruso et al, 2013). Destaca-se que em recente revisão da literatura 

relacionada ao componente N400 na área de neurociência não foram encontrados estudos nos quais 

os estímulos incongruentes estivessem associados a informações contábeis, caso do presente estudo.

Buscava-se identificar se seria possível encontrar algum padrão neurofisiológico específico entre 

o momento em que as telas eram apresentadas ao sujeito e o tempo decorrido até sua resposta de 

decisão (tempo de latência). Esperava-se que houvesse algum efeito quando as telas fossem con-

gruentes ou incongruentes, uma vez que os tempos de reação às telas incongruentes foram maiores 

que os das telas congruentes, durante todos os blocos do jogo. As maiores amplitudes de onda (com-

ponente nitidamente mais acentuado) estão nas categorias de telas congruentes com meta incorreta 

e de telas incongruentes com metas corretas (congruente correta: -1,7 ± 0,5; congruente incorreta: 

-2,2 ± 0,4; incongruente correta: -3,4 ± 0,6; incongruente incorreta: -1,4 ± 0,5). Pela ANOVA univaria-

da pode-se verificar efeito significativo apenas para o fator congruência (F (18,1): 5,88, sig: 0,03) e 

para a interação congruência-meta (F(18,1): 9,04; sig: 0,01). Em função dessa interação, foi realizada 

análise post hoc com teste de Fischer LSD. Pode-se verificar que as situações de incongruência nas 

quais as metas eram corretas foram significativamente diferentes de todas as outras condições, com 

maior amplitude do componente N400 (ver Figura 3).
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Figura 3– Apresentação visual do componente N400

Legenda: a seta mostra o momento do aparecimento do componente N400 (entre 400 e 500ms). As 

curvas se referem: a de maior amplitude, às respostas às telas incongruentes com metas corretas; as 

de média amplitude, às respostas às telas congruentes-meta incorreta ou telas incongruentes-metas 

corretas; a de menor amplitude às telas congruentes com metas incorretas. Gráfico sumário extraído 

diretamente dos registros do EEG.

O componente N400, com pico ao redor de 400 mseg, aparece mais pronunciado em eletrodos 

centro-parietais, sendo recentemente demonstrado em eletrodos frontais durante violações semân-

ticas relativas a contextos (Proverbio, 2009). Nesse estudo, observou-se a relação do N400 com vio-

lação de informação semântica do tipo contábil e em eletrodos frontais, especialmente para o caso 

em que a tela era incongruente, mas com meta proposta correta, em oposição a todas as outras com-

binações. Ou seja, a incongruência foi mais marcante para a incongruência da informação associada 

a uma meta proposta correta. Como pode ser adequado tal nível de investimento para um conjunto 

de informações incongruentes, indicando que há problemas com essas informações? 

Com os resultados obtidos nesse trabalho sinaliza-se que o N400 pode ser compreendido como 

um componente subjacente a diferentes tipos de violação semântica, extrapolando os domínios da 

linguagem, da música, das ações motoras em contextos atípicos (como por exemplo, jogar basquete 

com uma melancia, usar um serrote como o arco do violino). Esse resultado vai de encontro com a 

hipótese de Rabovsky e McRae (2014), que propõem que a amplitude da onda N400 reflete uma 

previsão que o sujeito faz do erro, sendo maior em situações nas quais ocorra a violação semântica. 

Esse componente também reflete a previsão de erro implícito, que o sujeito faz com base na proba-

bilidade de sua ocorrência, ou seja, com base em previsões derivadas tanto de informações que ele 

obtém em contextos atuais quanto aquelas obtidas em situações prévias (Amoruso et al, 2013). Além 

disso, o presente estudo mostra, pela primeira vez, que o N400 também é sensível à congruência de 

informações do tipo contábil, mostrando seu potencial como um index neurofisiológico em novos 

experimentos na área contábil e econômica.
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O estudo desenvolvido com o Jogo de Metas traz algumas inovações: 1. A proposição de 

um experimento usando ferramenta de neurociência para estudo das respostas neurofisiológicas 

que podem ser captadas durante o processo de decisão econômica, partindo-se da constatação 

da existência de uma lacuna teórica, pois a maior parte dos estudos sobre decisão trabalha com 

a auto-declaração do sujeito, não captando a aprendizagem por classificação probabilística, até 

porque a mesma envolve memória implícita à qual o sujeito não tem acesso introspectivo; 2. A 

construção do Jogo de Metas para ser usado como tarefa cognitiva. A revisão da literatura 

apontou cerca de 30 tarefas cognitivas (jogos ou não) que se repetem em estudos sobre decisão 

em ambientes econômicos e que são muito diferentes das situações de decisão enfrentadas por 

gestores, seja pelos pequenos montantes envolvidos, seja pelos estímulos (cenas do dia a dia, 

faces, figuras geométricas etc) utilizados; estudos com essas tarefas permitem que se conclua so-

bre muitos aspectos cognitivos, mas não sobre situações reais de decisão baseadas em informa-

ções contábeis. Finalizando, o Jogo de Metas usa como estímulo um conjunto de informações 

contábeis apresentadas em forma de gráficos, que são combinações semânticas que em situa-

ções organizacionais funcionariam como uma linguagem que precisaria ser decifrada por aqueles 

que decidem. No Jogo de Metas viu-se que pessoas aprendem regras de decisão com base em 

informações disponíveis, mesmo sem compreender o significado das mesmas. Outros estudos 

poderiam ser feitos explorando esses achados, tendo em vista que as organizações empenham 

muito esforço na construção de relatórios gerenciais para subsidiar decisões.
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PARTE IV 

Depoimentos, 
perspectivas e aplicações
RICHARD THALER

Richard Thaler, um dos pais da Economia e Finanças Comportamentais, é 
professor titular de Economia e Ciências Comportamentais da cátedra Charles 
R. Walgreen Distinguished Service da Universidade de Chicago. Seus estudos 

pioneiros trouxeram uma mudança fundamental nas ideias tradicionais em 
Economia nestes últimos 30 anos.

1. Existem muitas definições de Economia Comportamental e o 
que ela abrange. Qual seria a sua definição favorita?

A meu ver, Economia Comportamental é economia baseada em suposições e descrições realistas do 

comportamento humano. É simplesmente economia com maior poder explicativo porque seus mo-

delos ajustam-se melhor aos dados.

2. Na sua opinião, quais devem ser os papéis da Economia Comportamental e 
Experimental na teoria econômica? Existem questões metodológicas específicas 
que os economistas devem ter em mente para fazer pesquisas de qualidade em EC?

Não acho que a Economia Comportamental requer ferramentas ou técnicas especiais. Gosto de des-

crevê-la como “economia baseada em evidências”. Deixe que os dados lhe digam o que está aconte-

cendo, tanto no trabalho empírico como na formulação teórica. Mas os textos em Economia Comporta-

mental são muito parecidos com os de qualquer outro tipo de economia. Têm os truques da profissão.

3. Há trinta anos que suas pesquisas sobre aversão à perda, contabilidade mental 
e efeito dotação vêm sendo revolucionárias. Qual foi a lição mais importante que 
seus estudos lhe trouxeram nessa área, e que tendências vê para ela no futuro?

Acredito que a lição mais importante a se tirar da Economia Comportamental e das minhas pesquisas 

em particular é que os economistas devem ser verdadeiros cientistas sociais e prestar atenção ao 

mundo que os cerca. Comecei minhas “pesquisas” sobre contabilidade mental simplesmente obser-

vando e ouvindo meus amigos, inclusive colegas economistas, quando falavam sobre suas ideias a 

respeito de dinheiro. Como descrevo no meu livro recente, Misbehaving, comecei uma linha de con-

tabilidade mental jogando pôquer com colegas economistas. Reparei que eles jogavam de maneiras 

diferentes dependendo de estarem na frente ou atrás no jogo daquela noite, apesar de o valor das 

apostas ser bem pequeno em relação à renda ou riqueza deles. Os insights que obtive ali foram usa-

dos mais tarde para explicar o enigma do “equity premium puzzle”, isto é, o fato empírico de que as 

ações têm retornos maiores do que os de títulos do governo em porcentagens que parecem altas 

demais. As mesmas ideias podem ser usadas para entender por que o volume cai quando o mercado 
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imobiliário desacelera. Portanto, observar o comportamento do pequeno pode ajudar a entender o 

comportamento do grande.

4. Em uma resenha recente de Misbehaving na revista Regulation, o economista 
David Henderson disse que você vence frequentemente os debates sobre 
os méritos da Economia Comportamental. Você acha que a Economia 
Comportamental conquistou os economistas como um todo ou ainda existem 
resistências significativas a serem vencidas?

Creio que a maioria dos economistas com menos de 40 anos de idade não considera controversa a 

Economia Comportamental. A resistência vem dos economistas mais velhos da minha geração. Eu 

não diria que “vencemos”, mas que muitos dos melhores jovens economistas do mundo estão dedi-

cando parte de seus esforços de pesquisa a abordagens comportamentais.

5. Na sua opinião, quais são as limitações de uma abordagem comportamental 
em política? Acha que a Ordem Executiva promulgada recentemente pela Casa 
Branca (15 de setembro) influenciará o modo como as políticas públicas são 
formuladas nos Estados Unidos?

Obviamente é muito cedo para dizer qual será o impacto de longo prazo da ordem executiva do pre-

sidente Obama, mas no Reino Unido, onde o Behavioral Insights Team já está em atividade há cinco 

anos, há evidências claras de que os resultados de seus experimentos estão influenciando as políti-

cas. Espero que o mesmo venha a acontecer nos Estados Unidos, mas é claro que isso vai depender 

de quem será o próximo presidente e da composição do Congresso. Isso é uma pena, pois ambos os 

partidos deveriam se interessar pelas nossa abordagem. David Cameron é um conservador e Obama 

é um democrata, mas ambos acataram a ciência comportamental. O mesmo acontece em vários paí-

ses do mundo. Por isso, estou esperançoso.

6. O prof. Cass Sustein terá um capítulo no Guia baseado em seu artigo recente, 
Nudging: A Very Short Guide. O que, em sua opinião, é um “bom” nudge? Quais 
são as principais fontes de objeção que você encontrou desde a publicação e 
o grande sucesso de seu livro Nudge (2008), escrito em coautoria com Cass 
Sustein? As pessoas veem nudges onde eles não existem?

As críticas mais frequentes derivam de equívocos quanto à nossa abordagem. As pessoas se esque-

cem de que descrevemos nossas políticas como paternalismo libertário. Tentamos formular políticas 

nas quais as pessoas possam desconsiderar ou recusar qualquer “nudge” a um custo pequeno ou 

nulo, idealmente com um mero clique do mouse. Apesar disso, nos acusam de querer dizer às pes-

soas o que fazer. Para mim, o nudge é semelhante a um GPS. Quando alguém usa um GPS, digita o 

endereço desejado e fica livre para desconsiderar as instruções do aplicativo, porém se perde com 

menos frequência. Isso também vale para nudges bem formulados. Eles ajudam as pessoas a atingir 

seus objetivos. Também somos acusados de tentar manipular pessoas, mas frisamos que todos os 

nossos nudges são transparentes. As placas em Londres que lembram os pedestres de “olhar à direi-

ta” antes de atravessar a rua são “manipulações” ou lembretes úteis?
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7. Três capítulos do Guia tratarão especificamente de Finanças Comportamentais. 
Algum tempo atrás, você disse em uma entrevista que nos últimos vinte anos 
não conseguiu fazer um único crente da eficiência dos mercados mudar de ideia. 
Apenas “corrompeu os jovens” com ideias sobre finanças comportamentais 
(palavras suas!). Acreditamos que você quis dizer que a força das finanças 
comportamentais hoje em dia provém do interesse de mentes jovens que não 
foram tão fortemente moldadas por ideias tradicionais. No Brasil vemos agora 
uma tendência semelhante. O impulso das finanças comportamentais é de baixo 
para cima: muitos estudantes demandam essas ideias, mas encontram poucos 
orientadores que os ajudem. Em sua opinião, qual é o atrativo das finanças 
comportamentais para as mentes jovens?

Sabemos, com base em pesquisas, que as pessoas têm dificuldade em seguir o conselho dos 

economistas para não ligarem para os custos irrecuperáveis. Parece que o mesmo se aplica aos 

economistas! Os que passaram a vida trabalhando com abordagens tradicionais relutam em mu-

dar as abordagens, mas os jovens não têm o ônus dos custos irrecuperáveis, por isso se dispõem 

a seguir em novas direções.

8. Como um dos fundadores da Economia e Finanças Comportamentais, como 
você descreve os desafios, revezes e êxitos que encontrou pelo caminho? 
Você tem alguma recomendação especial para os acadêmicos e profissionais 
que trabalham em países como o Brasil, onde a EC ainda não é amplamente 
reconhecida?

As finanças comportamentais foram recebidas com muito ceticismo no início porque as pessoas “sa-

biam” que os mercados eram eficientes. Só conseguimos avançar fundamentando o debate em fatos 

empíricos. Hoje esses fatos são razoavelmente conhecidos, e não muito polêmicos. Agora só nos 

resta discutir acerca da interpretação deles. Os avanços teóricos também têm sido importantes, mas 

quando se trata de novas abordagens parece que temos de começar pelos dados, e especificamente 

pelas anomalias. Esse é o modo de conseguir a atenção dos economistas.



266   Guia de Economia Comportamental e Experimental

PAUL DOLAN

Paul Dolan é professor de Ciências Comportamentais na  
London School of Economics and Political Science (LSE). Ele é autoridade mun-

dial em estudos na área de felicidade, comportamento e políticas públicas, e seu 
novo livro, Happiness by Design [Felicidade Construída, Objetiva], incorpora os 

mais recentes resultados de pesquisas sobre felicidade em nosso cotidiano 

1. Existem muitas definições de Economia Comportamental (e 
Ciência Comportamental) e o que ela abrange. Qual seria a sua definição favorita? 
Todas as pesquisas na Ciência da Felicidade são consideradas pesquisas em 
ciência comportamental?

Minha definição de ciência comportamental é: a conjunção das disciplinas relacionadas à compreen-

são e à mudança do comportamento humano, disciplinas essas que incluem principalmente a psi-

cologia, a economia e a neurociência. Economia Comportamental é a aplicação de insights com-

portamentais, grande parte trazidos pela psicologia, às decisões econômicas. Nesse sentido, ela é 

mais restrita do que a ciência comportamental. As pesquisas em ciência comportamental costumam 

envolver experimentos de laboratório e de campo para determinar os efeitos causais de uma inter-

venção comportamental. Já as pesquisas sobre felicidade em geral envolvem examinar dados de 

levantamentos, idealmente feitos em grande escala com numerosas pessoas ao longo de muitos 

anos, para tentar descobrir os efeitos causais de determinantes específicos da felicidade com base 

em complexas técnicas econométricas. Portanto, em muitos aspectos a ciência da felicidade e a 

ciência comportamental diferem nos métodos que usam, mas a minha pretensão (e essa foi uma das 

motivações e razões de eu ter escrito Happiness by Design) é mostrar que não podemos tentar en-

tender e mudar o comportamento sem considerar seu impacto sobre a felicidade; ou seja, estamos, 

na verdade, influenciando o comportamento de modos que tornem as pessoas mais felizes. É claro 

que o modo como as pessoas felizes se sentem afeta o que elas fazem, portanto existe uma relação 

importante entre comportamento e felicidade.

2. Você teve um papel importante na fundação intelectual do Behavioral Insights 
Team. Na sua opinião, quais são as limitações de uma abordagem comportamental 
na política? As pessoas enxergam nudges onde eles não existem?

Abordagem comportamental em política é uma coisa, formulação de políticas governamentais é outra. 

O Behavioral Insights Team voltou-se acentuadamente para esta última, isto é, como se pode formular 

melhor as políticas. Como quase toda formulação de políticas tem por objetivo procurar entender e mu-

dar comportamentos das pessoas, parece apropriado aplicar a ciência comportamental à formulação 

de políticas. É óbvio que isso pode ser feito; Barack Obama fez bom uso da ciência comportamental em 

sua campanha presidencial para induzir as pessoas a votar. A agenda política e as questões políticas são 

outro elemento a considerar; é muito interessante que as pessoas, particularmente os libertários, vejam 

nudges por toda parte nas políticas do governo e receiem que as autoridades estejam procurando nos 

induzir a fazer coisas que, idealmente, talvez não quiséssemos fazer, mas, por outro lado, pareçam dis-

postas a aceitar que o setor privado nos trate à base de nudges e empurrões. O setor privado faz isso 

porque procura maximizar lucros, e o setor público, porque deseja aumentar o bem-estar, por isso é 

curioso que exista essa distinção quando se poderia esperar que ela se desse no sentido inverso. Nes-
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sa questão é importante ressaltar que o tempo todo estamos sendo alvo de nudges do ambiente e de 

situações, portanto faz sentido pelo menos pensar em como podemos projetar melhor os ambientes e 

situações de maneiras que eles melhorem o bem-estar que as pessoas relatam e vivenciam.

3. Em seu artigo recente “Like ripples on a pond: Behavioral spillovers and their 
implications for research and policy” [“Como ondas em um lago: spillovers 
comportamentais e suas implicações para as pesquisas e políticas”], em coautoria 
com Matteo M. Galizzi, você examina a ideia de que nenhum comportamento 
acontece no vácuo, e que um comportamento pode afetar acentuadamente o 
que acontece a seguir. O artigo apresenta uma visão complementar e crítica das 
ideias mais recentes sobre como as políticas estão sendo formuladas e medidas 
atualmente. O que está errado? Como melhorar?

Os spillovers comportamentais são um dos nossos novos temas de pesquisa mais empolgantes. São 

movidos pela constatação de que “nenhum comportamento acontece no vácuo” — de que tentar 

influenciar um comportamento com nudges pode acarretar efeitos consequentes sobre outros com-

portamentos de natureza semelhante ou diversa, os quais poderiam reforçar o nudge inicial ou ter um 

efeito diferente do pretendido e piorar as coisas. As evidências são muito limitadas, e nossas pesqui-

sas ainda estão engatinhando. Creio que isso esteja acontecendo porque, sobretudo na formulação 

de políticas, os departamentos trabalham em escaninhos. Cada departamento govenamental está 

interessado nos objetivos específicos de suas políticas, por isso não há incentivo para reunir as várias 

consequências comportamentais das diversas intervenções. Creio que essa é uma das principais 

barreiras para chegarmos a uma melhor compreensão dos spillovers. No âmbito de cada política isso 

deveria ser mais fácil, e existem algumas evidências disso. Por exemplo, sabemos que cerca de 40% 

da poupança advinda do consumo de energia em residências são contrabalançados. Embora em 

certo sentido os spillovers compliquem as coisas porque geram a necessidade de tentarmos reunir 

todas as ondas do lago, eles podem nos dar oportunidades para mudar comportamentos intratáveis. 

Por exemplo, se você não consegue me induzir a fazer aquilo que idealmente gostaria que eu fizesse, 

provocar em mim um sentimento de culpa por não fazer talvez possa me induzir a alguma ação na 

qual você, como formulador de políticas, está interessado. Portanto, é complicado e difícil de captar, 

mas abre toda uma gama de novas possibilidades comportamentais.

4. Em seu novo livro, Happiness by Design55, você argumenta que a felicidade não 
é resultado do que está acontecendo no nosso cérebro, mas do que se passa à 
nossa volta. Então o que as pessoas podem fazer mais eficazmente para ter uma 
vida mais feliz? A que mudanças no ambiente você se refere?

É muito difícil mudar seu modo de pensar com o objetivo de ser feliz. Tente não pensar em um urso 

branco, e provavelmente você vai pensar nele ainda mais do que se ninguém lhe pedisse isso. Um ca-

minho melhor, corroborado por pesquisas, é mudar o que você faz a fim de mudar o que você pensa 

e sente: fazer algo novo ou estimulante que desvie a sua mente daquilo que está lhe trazendo infeli-

cidade. O livro enumera alguns princípios para mudar o que você faz em vez de o que você pensa. O 

55 Em seu novo livro, Happiness by Design, o prof. Paul Dolan alia os mais recentes estudos em ciência comporta-

mental a descobertas correntes em estudos sobre a felicidade para criar um novo conceito de felicidade: não é 

apenas o que você pensa, mas também como age.
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priming é um dos mais importantes: pequenas deixas em nosso ambiente podem ter grande impacto 

sobre como nos sentimos e o que fazemos, ainda que, em grande medida, elas sejam processos au-

tomáticos e inconscientes. A cor azul, por exemplo, comprovadamente favorece o relaxamento e a 

criatividade. É por isso que pintei dessa cor as paredes do meu escritório.

5. Em seu livro você examina o que chama de “princípio do prazer-propósito”: a 
importância de ver a vida em termos de um equilíbrio entre esses dois fatores. 
Poderia explicar melhor a principal ideia por trás desse princípio? Em nosso 
mundo existem mais “máquinas de prazer” ou “motores de propósito”?

Quando concebemos “felicidade” como um reflexo do bem-estar geral — ou seja, se nossa vida e 

nossos momentos estão indo bem — é importante considerar não apenas se nossas experiências 

são ou não prazerosas. O que fazemos também pode nos trazer sentimentos de mérito, significado, 

propósito, e isso contribui para nosso bem-estar e “felicidade”. Algumas pessoas experienciam na-

turalmente mais prazer: são máquinas de prazer. Outras experienciam naturalmente mais propósito, 

são motores de propósito. Devido ao princípio dos retornos marginais decrescentes — por exemplo, o 

último pedaço de pizza que você come não lhe traz tanto prazer quanto o primeiro — se você estiver 

sentindo muito prazer, pode aumentar sua felicidade experimentando mais propósito. Analogamen-

te, se a sua vida estiver cheia de propósito, você poderá ser mais feliz se sentir mais prazer.

6. Como autoridade mundial em felicidade, você provavelmente já ouviu mais 
de mil vezes a pergunta “O que nos faz mais feliz?” ou “Como posso levar uma 
vida mais feliz?” Essa foi uma das razões de ter escrito seu sensacional novo livro 
Happiness by Design: Finding Pleasure and Purpose in Everyday Life”?

Sim, com certeza. Os formuladores de políticas e os profissionais de marketing usam os princípios da 

ciência comportamental há anos, mas eu queria pôr esses princípios nas mãos dos próprios indiví-

duos para dar a eles a capacidade de aumentar sua felicidade. Espero ter conseguido com esse livro.
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RAVI DHAR

Ravi Dhar é professor titular de Gestão e Marketing da cátedra George Rogers 
Clark e diretor do Center for Customer Insights na Yale School of Management. 

É especialista em comportamento do consumidor e branding, gestão de marke-
ting e estratégias de marketing e líder na introdução de insights psicológicos no 

estudo da tomada de decisão pelos consumidores.

1. Em outubro de 2015, o Yale Center for Consumer Insights 
sediou o segundo Behavioral Economics Summit. E em novembro, o curso 
Behavioral Economics Immersion. Qual é atualmente a importância da Economia 
Comportamental nos estudos realizados no Center for Customer Insights?

Costumo dizer que, como a Economia Comportamental é uma série de descobertas que foram testa-
das empiricamente, ela é um modo de pensar melhor e mais inteligentemente sobre os consumidores 
a fim de tomar melhores decisões. Muitas empresas já reconhecem que as estruturas tradicionais que 
elas têm usado para tomar decisões são ineficazes. Por isso, vêm sendo bem receptivas ao papel da 
Economia Comportamental. Yale organizou um programa de três dias no qual os melhores pesqui-
sadores não só ensinam sobre essas descobertas, mas o fazem de um modo que mostra as ligações 
entre as decisões que os gestores tomam em áreas como insights, inovação, branding, pesquisa de 
marketing, marketing digital etc. Também transmitimos o que aprendemos aplicando os princípios em 
parceria com empresas importantes como Pepsico, Procter&Gamble, VISA, IBM e Google, entre outras.

2. Existem muitas definições de Economia Comportamental e o que ela abrange. 
Qual é a sua definição favorita?

A definição usada na área abrange muitos campos e é mais apropriadamente intitulada “Ciência Com-
portamental” em vez de Economia Comportamental. Os campos incluem psicologia (social, cognitiva 
e neurociência), economia, marketing e tomada de decisão organizacional. A definição que funciona 
para mim é a que se refere a compreender os motores da escolha nas decisões das pessoas e organiza-
ções. Não se trata de teoria sobre o que as pessoas devem fazer, mas de uma profunda compreensão 
daquilo que elas fazem, em contraste com o exame do que elas pensam, sentem ou dizem.

3. Qual o grau de maturidade no uso das descobertas e teorias da Economia 
Comportamental no mundo corporativo atualmente?

Essa é uma boa pergunta, e eu mesmo a tenho feito a muitos integrantes do mundo corporativo. Mes-
mo as empresas que se consideram referência no uso avançado da Economia Comportamental (por 
exemplo, abrindo um centro de excelência etc) dizem que estão fazendo aproximadamente 5% do 
que poderiam fazer. Portanto, eu diria que estamos em um estágio muito inicial. Tradicionalmente, os 
consultores são os tradutores do conhecimento para o mundo corporativo, mas percebo que nessa 
área eles apenas começam a enxergar o potencial. Serão necessários no mínimo mais cinco anos para 
que possamos ver um uso mais ativo da Economia Comportamental.

4. Poderia nos dar exemplos de empresas que já estão incentivando ativamente 
essa prática em seus departamentos de marketing e comercial?
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Os projetos específicos são confidenciais, mas posso dizer que encontro grande interesse em em-
presas que possuem dados no nível do consumidor individual. Elas já são mais receptivas à experi-
mentação, de modo que o mindset se adapta bem ao uso da Economia Comportamental. Você pode 
encontrá-las nos ramos de varejo, serviços financeiros, tecnologia e assistência médica. E um pouco 
mais lentamente nos ramos de artigos de consumo diário, mídia e moda.

5. Na sua opinião, qual o papel dos métodos experimentais em EC? Os 
profissionais devem ter em mente questões metodológicas específicas para 
fazerem pesquisas de boa qualidade em EC? Como a Economia Comportamental 
funciona em condições do mundo real?

O papel dos métodos experimentais é importantíssimo em EC. Isso acontece porque o que a EC 
ensina é mais como um mindset melhor (como tomar decisões melhores) e não como uma caixa de 
ferramentas (se você fizer X, suas vendas terão um aumento de Y). Em outras palavras, a EC ensina 
a pensar de maneira diferente a fim de gerar um espaço de soluções, porém, na maioria dos casos, 
ela não ensina como essa solução irá funcionar para um dado produto em uma condição específica 
do mundo real. Esse segundo passo requer o que os gestores definem como “testar e aprender”. 
Assim, as ideias geradas precisam ser testadas, e isso requer conhecimentos de design experimental. 
Constatamos que os gestores não compreendem plenamente os princípios do design, e no programa 
de três dias que organizamos, acrescentamos sessões para ajudar os gestores a criar modos simples 
mas poderosos de testar ideias geradas pelos princípios da EC.

6. Pode nos dar um exemplo que você considera mais interessante para a 
abordagem comportamental do marketing e branding?

A abordagem comportamental mostra aos gestores que frequentemente o desafio é criar as cren-
ças certas em vez de apenas mudar o produto ou a experiência. Muitas empresas descobrem que 
melhoras objetivas em produtos e serviços, que são essenciais para a experiência, não se traduzem 
em mudanças no comportamento do consumidor. O fato é que renovar a experiência é insuficiente, 
pois o modo como percebemos a experiência depende acentuadamente das nossas crenças e intui-
ções. Trocar o rótulo de $10 de um vinho de New Jersey pelo de $100 de um de Bordeaux melhorará 
astronomicamente as opiniões sobre o sabor, o que não é de surpreender. E mesmo que os navios 
de cruzeiro tenham reinventado suas ofertas nesta última década, com escalas interessantes e ativi-
dades cheias de adrenalina, muita gente se recusa a viajar neles devido a percepções sobre a vida a 
bordo — nada a fazer além de beber daiquiris e se bronzear.

As pessoas fazem julgamentos iniciais baseados na intuição que “nos fornece incansavelmente 
impressões rápidas, intenções e sentimentos”, nas palavras de Daniel Kahneman. Esses julgamentos 
rápidos modulam então o modo como experienciamos algo. Por melhor que seja seu gosto, os sal-
gadinhos com baixo teor de gordura e sódio sempre serão classificados abaixo de seus congêneres 
devido às percepções dos consumidores. Assim, antes de moldar a experiência dos consumidores, 
os profissionais de marketing devem perguntar como podem criar novas crenças. A Economia Com-

portamental tem algo a dizer a esse respeito.

Finalmente, até mesmo uma experiência surpreendentemente positiva não pode mudar crenças 

por si mesma. Pesquisas do Yale Center for Customer Insights mostram que crenças pré-existentes 

podem prevalecer sobre a memória de uma experiência após o fato: se você prevê que não vai gostar 
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de algo mas acaba gostando, a expectativa de não gostar muitas vezes é mais memorável do que 

a experiência propriamente dita. Mas se você pedir às pessoas para avaliarem uma experiência que 

invalide as expectativas enquanto ela está acontecendo (ou logo depois), então elas geralmente atua-

lizarão suas crenças e recordarão a experiência muito mais favoravelmente.

7. Que recomendação você daria a um executivo e profissional de marketing para 
convencer a diretoria e os altos executivos a investirem nesse nível de pesquisas 
práticas e aplicadas?

Tenho constatado que os altos executivos, como o diretor de marketing e seus subordinados diretos 

(vice-presidente de insights, digital, inovação) que mostram curiosidade intelectual são muito receptivos 

à EC. No entanto, vejo também que boa parte da alocação de recursos é pré-determinada, e eles são 

gastos nos modos já existentes de coligir, testar e analisar dados de consumidores ou usando métricas já 

existentes como indicadores de desempenho. Portanto, muitos gestores sofrem do mesmo viés do status 

quo ou hábito encontrado nos consumidores do mercado. Temos debatido como poderíamos usar algu-

mas dessas mesmas técnicas para persuadir os altos executivos do valor da EC: como chegar ao frame 

do valor, como mostrar alguns “ganhos rápidos” para empolgar todo mundo com esse modo de pensar.

8. Você teria alguma recomendação especial para os acadêmicos e profissionais 
que trabalham em países como o Brasil, onde a EC ainda não é amplamente 
reconhecida?

Estive em São Paulo e apresentei algumas das ideias da EC a um grupo numeroso de gestores em um 

evento organizado pela HSM. A frequência foi muito boa, e constatei um grande interesse por parte 

dos executivos. Acho que se deve começar por algumas das companhias maiores das áreas de serviços 

financeiros, seguros, varejo e saúde, que terão mais recursos para investir na área. Creio que o modelo 

de parceria é aconselhável, pois leva as empresas e a academia a trabalharem juntas. Constatamos que 

isso funciona muito bem em engenharia e medicina, mas não tanto nas escolas de negócios.

9. Que rumos você prevê que as suas pesquisas na área seguirão futuramente? 
Como você descreve as dificuldades, revezes e êxitos que encontrou pelo caminho 
enquanto lecionava e pesquisava na área?

Minhas pesquisas na área, durante a maior parte da minha carreira, concentraram-se em teoria. Em outras 

palavras, o enfoque foi na identificação de um fenômeno (por exemplo, o efeito momento na compra, 

quando a pessoa escolhe postergar a escolha, como uma escolha influencia uma escolha subsequente 

pelo efeito licença), e não tanto em estudar como isso se manifestaria no mercado. Eu consideraria isso 

aplicado demais. Mais recentemente, dediquei-me a fazer mais estudos de campo para descobrir se as 

predições da teoria se sustentam no contexto do mercado real. Acabamos aprendendo coisas interes-

santes: como seria de esperar, o que funciona no laboratório pode não funcionar no mundo real, mas 

também algumas coisas que funcionam menos no laboratório podem ser significativamente mais efica-

zes no mundo real. Também aprendemos como formular experimentos com parcimônia no mundo real, 

pois os gestores não estão dispostos a mudar muita coisa enquanto fazem testes. Como costumo dizer, é 

importante testar; se já soubéssemos a resposta, ela provavelmente não seria tão interessante ou única.
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VARUN GAURI

Varun Gauri é chefe da Global Insights Initiative (GINI), Economista Senior do Banco 
Mundial e foi o co-diretor do World Development Report 2015: Mente, Sociedade e 

Comportamento. Atualmente é um dos grandes lideres na propagação e implementação 
de políticas de desenvolvimento focadas nas ciências comportamentais e sociais.  

1. Ultimamente a Economia Comportamental e uma grande variedade de 
experimentos vêm inspirando a teoria e a prática da  
economia e políticas de desenvolvimento. Na sua opinião, quais são as  
principais razões de precisarmos de políticas de desenvolvimento alicerçadas  
em noções sobre comportamento?

As políticas públicas costumam subsidiar ou reduzir o custo de atividades que as autoridades dese-

jam incentivar e elevar o custo daquelas que pretendem desincentivar. Essa abordagem se baseia na 

ideia de que o comportamento humano deriva de escolhas nas quais os indivíduos levam em conta 

todas as informações e incentivos relevantes e calculam atentamente os custos e benefícios que te-

rão. É uma abordagem que se revelou muito poderosa.

Ao mesmo tempo, em outras esferas, a suposição de que as pessoas maximizam o auto-interesse 

de modo consistente e exclusivo e usam todas as informações disponíveis quando o fazem mostrou-

-se menos útil. Em muitos lugares tem sido imensa a dificuldade de resolver problemas importantes 

de desenvolvimento, entre eles a aumentar a inclusão social, elevar a produtividade, melhorar prá-

ticas de saneamento, fortalecer instituições e promover a conservação de energia. O êxito em lidar 

com esses problemas pode muito bem requerer o uso de políticas baseadas em suposições alterna-

tivas acerca do que impulsiona o comportamento humano.

2. Além disso, por que esse campo de pesquisa e suas aplicações empíricas 
estão em alta nestes últimos anos? Como a Economia Comportamental e 
outros métodos experimentais entram no complexo campo da economia do 
desenvolvimento?

Na disciplina da economia, a noção prevalecente é que uma interpretação analiticamente relevante 

da tomada de decisão não precisa, e talvez não possa, ser descritivamente acurada. No mínimo des-

de o ensaio de 1953 do economista Milton Friedman, “Metodologia da Economia Positiva”, a maioria 

dos economistas passou a acreditar que analisar e explicar a tomada de decisão como se as pessoas 

“conhecessem as funções de custo e demanda relevantes” era uma postura metodológica cujo poder 

preditivo não tinha rivais em escopo e acurácia, apesar de ser óbvio que “homens de negócios não 

vivem literalmente resolvendo o sistema de equações simultâneas” que os modelos dos economistas 

supõem que esses indivíduos empregam. Friedman havia argumentado que a concorrência e a perí-

cia levam as pessoas a fazer escolhas consistentes com as predições de economistas matemáticos; 

ele citou como exemplos os homens de negócios em mercados competitivos e os jogadores de bilhar 

experientes. Gary Becker estendeu essa abordagem para um campo muito mais vasto fora do mer-

cado, no qual as decisões de cada pessoa sobre quem deve desposar, se comete ou não um crime, 

se tem um filho e se espera na fila são mais bem preditas com a atribuição de “preços sombra” que 

incorporem os vários custos e benefícios. 



273   Guia de Economia Comportamental e Experimental

Recentemente, estudos sobre tomada de decisão em várias disciplinas das ciências sociais con-
vergiram em um grau que começou a pôr em dúvida o argumento de Friedman de que a acurácia 
descritiva é irrelevante. Esses estudos mostram que os indivíduos reais raciocinam usando diversas 
heurísticas, isto é, atalhos, que são sujeitos a uma série de vieses previsíveis, têm preferências sociais, 
seguem normas sociais e interpretam informações através de um prisma cultural. Tais resultados 
indicam que é possível tornar as predições econômicas mais acuradas se os métodos e suposições 
dos economistas se basearem em descrições melhores de como as pessoas realmente pensam, de-
cidem e escolhem. As ciências comportamentais e sociais recentes oferecem um novo conjunto de 
diretrizes para os modos de usar e aplicar explicações econômicas em pessoas reais, gente que tem 
idiossincrasias, limitações e emoções. De certo modo, isso vem a ser um retorno à abordagem que os 
economistas adotavam originalmente, como logo percebemos ao ler a obra de Adam Smith. 

3. Que exemplos de abordagem comportamental na formulação e implementação 
de políticas você considera mais interessantes?

No Quênia, a simples medida de fornecer um lugar seguro e designado para se poupar dinheiro com 
o objetivo específico de pagar por emergências médicas elevou a capacidade das pessoas para lidar 
com choques. Os produtos destinados a essa poupança aumentaram as economias destinadas à saúde 
“facilitando a alocação mental do dinheiro poupado para um uso específico, uma forma de contabi-
lidade mental chamada de rotulagem”. Ter um lugar simples e seguro para guardar dinheiro elevou o 
investimento em prevenção da saúde em 66% e aumentou em 14 pontos percentuais a probabilidade 
de que as pessoas atingissem seus objetivos de poupança dentro de um ano. Outros indivíduos benefi-
ciaram-se com a possibilidade de poupar em um contexto coletivo, o que os ajudou a comprometer-se 
com um plano de poupança. A intervenção não criou nenhuma oportunidade nova (já existiam produ-
tos seguros para a poupança). O que fez foi tornar um tipo específico de poupança mais saliente: mais 
proeminente ou acessível para a mente. O efeito dessa política foi aumentar a poupança para emergên-
cias e dar às famílias condições de arcar com despesas médicas capazes de salvar vidas.

A cidade de Bogotá variou a estrutura de pagamentos em um programa de transferência con-
dicional de dinheiro voltado para famílias com filhos no ensino médio. Algumas famílias receberam 
transferências a cada dois meses depois de cumprirem condições relacionadas à saúde e frequência 
escolar dos filhos. Outras receberam apenas dois terços do benefício a cada dois meses, enquanto o 
terço restante foi depositado em uma conta bancária em nome delas. Este último grupo recebeu de 
uma só vez o saldo dos pagamentos em dezembro, época em que os alunos devem ser matriculados 
para o ano letivo seguinte. Embora ambos os tipos de transferência tenham sido igualmente eficazes 
para melhorar a frequência escolar, a variante da poupança foi mais bem sucedida em elevar as taxas 
de rematrícula, especialmente para os alunos com o maior risco de abandonar os estudos. Essa inter-
venção mudou o momento dos pagamentos, aproximando o subsídio de dois eventos importantes: 
a formatura e a matrícula. Agendou os pagamentos de modo que, quando o dinheiro fosse posto à 
disposição, também fosse hora de pagar a taxa de matrícula na escola.

Graças ao modo como funciona o pensamento cotidiano, políticas que enfatizam a simplificação 
podem ter efeitos substanciais. No Brasil constatou-se que a introdução de uma tecnologia de voto que 
emprega auxílios visuais para facilitar a expressão das preferências eleitorais reduziu o número de votos 
com erro e a subcontagem de votos. Um estudo concluiu que a nova tecnologia viabilizou a capacidade 
de votar para 11% do eleitorado e desencadeou uma mudança na composição do corpo legislativo, o que, 
por sua vez, gerou uma mudança nos gastos governamentais na área da saúde, um orçamento mais vol-

tado para os pobres, melhores serviços de saúde e menos recém-nascidos com baixo peso na população.
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4. Em sua opinião, quais são as limitações de uma abordagem comportamental 
para a política?

Estamos longe de ter uma teoria abrangente da tomada de decisão e comportamento na política. 

Sabemos que facilitar o ato de votar e ajudar as pessoas a planejar seu voto com base em etapas 

claras de implementação pode elevar as taxas de votação. Ainda assim há muito a se aprender sobre 

como surgem bons líderes, o papel das emoções no comportamento político e o papel de valores, 

ideologias e narrativas na identidade política, só para citar alguns temas.

5. O Capítulo 10 do World Development Report apresenta e discute vieses de 
profissionais na área do desenvolvimento. Em que medida essa discussão traz 
subsídios para as perspectivas e desafios da abordagem comportamental? 

Todos nós temos vieses. Especialistas, formuladores de políticas e profissionais do desenvolvi-

mento estão sujeitos aos mesmos vieses, baseiam-se em atalhos mentais (heurísticas) e sofrem 

influências sociais e culturais como todo mundo. Por exemplo, pediu-se a funcionários do Banco 

Mundial que resolvessem um problema quantitativo. Um grupo recebeu a tarefa de avaliar o quanto 

um creme para a pele era eficaz para reduzir irritações. Outro grupo recebeu um problema quanti-

tativo idêntico, mas teve de usá-lo no contexto de avaliar a eficácia de uma lei de salário mínimo na 

redução da pobreza. Os funcionários acharam mais fácil resolver o problema que foi proposto no 

contexto de avaliar a irritação na pele. Os vieses e as crenças não questionadas dos formuladores 

de políticas também diferem substancialmente daqueles encontrados entre as populações de baixa 

renda para quem eles elaboram programas. 

Para superar essas limitações muito naturais pode ser preciso tomar de empréstimo e adaptar 

métodos de outras áreas. A prática apelidada de “dog-fooding” na indústria de tecnologia, por exem-

plo, consiste em fazer os empregados usarem um produto da empresa para que possam vivenciar 

tudo o que ele traz ao usuário, descobrir suas falhas e, assim, eliminá-las antes que o produto seja 

lançado no mercado. Os formuladores de políticas poderiam tentar inscrever-se em seus próprios 

programas ou acessar os serviços existentes para diagnosticarem os problemas por experiência pró-

pria. Analogamente, a prática militar conhecida como red-teaming poderia ajudar a detectar pontos 

fracos nas concepções iniciais dos programas. No red-teaming, um grupo de fora é trazido para 

questionar os planos, procedimentos, capacidades e suposições de um esquema operacional, com o 

objetivo de vê-lo da perspectiva de possíveis parceiros ou inimigos. 

6. Você teria alguma recomendação especial para os acadêmicos e profissionais 
que trabalham em países onde a EC ainda não é amplamente reconhecida? 

Toda política faz suposições sobre o comportamento humano. Os governos constroem postos de 

saúde e escolas com base na suposição de que levar os serviços para mais perto das pessoas reduz 

o custo do uso e de que custos menores aumentam a utilização. Muitos governos acreditavam que 

cobrar dos usuários pelo ensino primário poderia elevar as receitas sem afetar as matrículas, pois su-

punham que as pessoas calculariam os benefícios de longo prazo da educação, comparariam esses 

benefícios com as pequenas mensalidades escolares e ainda assim pagariam pelo estudo, fazendo 

empréstimo se necessário. A participação do empregador público ou privado no custeio dos planos 

de aposentadoria supõe que a perspectiva de retornos futuros maiores elevará as taxas de poupança.
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Simplesmente comece a perguntar a si mesmo e a seus colegas que suposições estão fazendo 

acerca do comportamento humano, se elas são acuradas e que políticas resultariam se vocês fizes-

sem suposições alternativas. 

7. Qual é a lição mais importante, ou quais são as lições mais importantes, que 
você aprendeu como co-diretor do World Development Report 2015 e na chefia 
desse complexo projeto desde o início?

O WDR 2015 mostra que há um imenso campo de ação para políticas e intervenções com bases 

psicológicas e sociais: campanhas sobre normas sociais, entretenimento educativo, mensagens mo-

tivadoras, lembretes, novas opções default, dispositivos de compromisso, enfim, a ideia é ajudar as 

pessoas a agir de modos que favoreçam seus próprios interesses. 

Como já dissemos, nós mesmos, os profissionais do desenvolvimento, não somos isentos desse 

fenômeno universal. Nós, da equipe do WDR, certamente constatamos que também somos suscetí-

veis ao viés da confirmação, ao viés do custo irrecuperável e a outras ilusões cognitivas. Além disso, 

nossos modelos de como as pessoas pobres pensam e se comportam às vezes são inacurados. 

Devíamos ter usado isso no nosso trabalho! Por exemplo, um dispositivo de compromisso cer-

tamente teria beneficiado a equipe. Devíamos ter assinado um contrato que nos obrigasse a compor 

um poema épico em versos brancos tecendo louvores à economia neoclássica toda vez que des-

cumpríssemos algum prazo interno. Provavelmente também sofremos do viés da confirmação, e em 

muitos lugares subestimamos o peso de evidências não condizentes com nosso ângulo de visão. Mas 

eu descanso em paz, sabendo que os críticos nos farão a gentileza de identificar esses lugares.

8. A Global Insights Initiative (GINI) foi lançada em 22 de outubro de 2015. Poderia 
descrever resumidamente essa iniciativa?

A Global Insights Initiative destina-se a trazer as ideias e conclusões do World Development Report 

2015 para as políticas de desenvolvimento do Banco Mundial. Nossa proposta de valor é: a política 

de desenvolvimento é mais eficaz quando se baseia em uma descrição acurada de como as pessoas 

pensam e se comportam. Essa é a razão de estarmos lançando a Global Insights Initiative.

Pretendemos trabalhar de três modos. Primeiro, colaboraremos com equipes do Banco Mun-

dial para incorporar insights comportamentais e sociais ao design de projetos, depois avaliaremos 

o impacto desses novos designs. Segundo, daremos apoio a governos que desejem usar insights 

comportamentais e sociais, tanto por meio da incorporação de insights sociais e comportamentais a 

designs de intervenções e políticas, como por meio de desenvolvimento de capacidade. Finalmente, 

queremos mudar o modelo mental dos formuladores de políticas. Queremos que eles entendam que 

predisposições mentais (mindsets), normas sociais, modelos mentais e a psicologia têm fortes efeitos 

sobre o desenvolvimento econômico. Para fazer isso, teremos campanhas de difusão com workshops 

e conferências e realizaremos nossas próprias pesquisas.
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ARIANNA LEGOVINI

Arianna Legovini é chefe da Development Impact Evaluation unit (DIME) 
do departamento de pesquisa do Banco Mundial. Arianna tem dedicado 

a última década para formular uma nova abordagem institucional com 
o intuito de eliminar a lacuna entre operações e pesquisas, promover o 

conhecimento sobre os mecanismos que explicam o êxito das políticas e 
usar experimentos para aumentar a eficácia de políticas governamentais.

 
1. Em abril de 2013, a DIME tornou-se uma Development Impact Evaluation unit. 
Quais foram as principais razões da fundação da unidade de Avaliação do Impacto 
sobre o Desenvolvimento? Poderia descrever em linhas gerais o modelo da DIME? 
Cada avaliação de impacto pela DIME conta com a assessoria de um coordenador 
de campo no país em estudo. Como isso funciona na prática?

A DIME começou como uma tentativa de dar relevo aos trabalhos de Avaliação de Impacto (AI) no 

Banco Mundial. Antes de 2005, as atividades de AI consistiam em uma série de estudos avulsos de 

avaliação de impacto (havia apenas uns cinco projetos de AI no Banco por ano). A DIME foi criada 

naquele mesmo ano, 2005, mas eu assumi a chefia da equipe só em 2009. Antes disso, organizei a 
Iniciativa de Avaliação de Impacto na África para a região africana do Banco Mundial. De certo modo, 
a iniciativa de AI na África foi a incubadora da DIME. Uma das características principais do modelo 
DIME é a abordagem programática: as AIs não são criadas como produtos de pesquisa isolados, e 
sim implementadas com base em programas destinados a maximizar seu potencial de aprendizado. 
Atualmente a DIME tem programas em todos os principais temas do Banco Mundial: Agricultura; 
Água, Meio Ambiente e Energia; Transporte e Tecnologia de Informação e Comunicações; Educação 
e Saúde; Gênero; Entretenimento Educativo; Comércio e Competitividade e Finanças e Marketing; 
Governança; Fragilidade, Conflito e Violência.

Mais detalhadamente, a DIME faz experimentos para trazer subsídios às decisões, capacita os de-
partamentos para usarem evidências sistemicamente e compartilha em escala global as evidências e 
lições que obtém. Para isso, (1) utiliza uma abordagem programática, a fim de que os conhecimentos 
da AI sejam empregados em benefício de políticas mais eficazes; (2) trabalha para capacitar e entro-
sar desde o início os formuladores de políticas com os pesquisadores; (3) monta grupos de pesquisa 
específicos para os projetos visando à implementação da AI em colaboração com departamentos go-
vernamentais; (4) enfatiza a garantia de qualidade técnica e a relevância das políticas; e (5) assegura a 
disseminação e o alcance global das políticas. Na minha opinião, para que a DIME (ou, de modo mais 
geral, o trabalho de AI) possa fazer diferença, as AIs devem ser desenvolvidas em estreita colaboração 
com equipes governamentais. Esse é um ingrediente fundamental do modelo operacional da DIME.

Os coordenadores de campo no país em estudo são uma parte importante do modelo DIME. 
Como já dito, a DIME se empenha em implementar AIs em estreita colaboração com equipes go-
vernamentais. Além disso, no trabalho da AI, procuramos transferir capacitação para as equipes 
governamentais a fim de que possam aperfeiçoar o modo como medem resultados e se tornem 
capazes de obter por conta própria as evidências sobre seus programas. Os coordenadores de 
campo são elementos essenciais nessas tarefas. Basicamente, eles vão trabalhar junto com a 
equipe do cliente (em geral não permanecem no escritório local do Banco Mundial e trabalham 
diretamente com o cliente) e interagir com seus integrantes diariamente em assuntos que muitas 
vezes vão além do trabalho de AI.
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Entre as principais tarefas dos coordenadores de campo estão supervisionar a qualidade dos 
dados coligidos para a AI e garantir que o esquema da AI seja implementado segundo o protocolo 
(por exemplo, devem assegurar que o grupo de controle não seja contaminado). Seria impossível 
seguir todos os passos da implementação de uma AI sem um coordenador de campo presente no 
país estudado. Nós dedicamos muito tempo e esforço ao recrutamento de coordenadores de campo 
altamente qualificados e investimos muito em seu crescimento profissional e progressão de carreira 
(por exemplo, alguns funcionários na nossa sede em Washington já foram coordenadores de campo).

2. O Banco Mundial já vem fazendo Avaliação de Impacto há muitos anos. Quais 
foram as principais mudanças nas metodologias de Avaliação de Impacto durante 
todo esse tempo? Quais são as aspirações e os tipos de estudo em andamento 
atualmente na unidade DIME?

Quanto à metodologia, o trabalho de AI em países em desenvolvimento evoluiu substancialmente 
nos últimos 20 ou 30 anos. A Avaliação de Impacto 1.0 procurava sobretudo estimar a probabilidade 
de um programa dar certo e, assim, estimar o impacto geral do programa. Atualmente, as AIs con-
centram-se mais em compreender por que um programa dá certo e, portanto, em estudar os meca-
nismos pelos quais ele dá certo. Por exemplo, três quartos das avaliações da DIME enfocam mecanis-
mos causais. Isso significa que agora várias AIs se baseiam em designs multitratamento que testam 
uma opção de política em comparação com outras (e não apenas um programa em comparação com 
nenhum programa). Em nossa experiência com formuladores de política locais, percebemos que eles 
estão interessados, antes de tudo, em saber por que seus programas funcionam, mais do que se os 
seus programas funcionarão ou não. Conseguir entender os mecanismos causais permite aos formu-
ladores de políticas otimizar os programas correntes e elaborar outros mais eficazes para o futuro.

Evidentemente, o impacto geral do programa também é importante para mostrar resultados, 
sobretudo a quem investiu nele, como os doadores. Em última análise, creio que uma boa AI deve 
responder à questão de se o programa geral tem algum impacto e, ao mesmo tempo, testar meca-
nismos causais. O objetivo fundamental da DIME sempre foi produzir AIs tecnicamente rigorosas que 
enfoquem questões muito relevantes para as políticas. Nosso modelo de trazer para a mesma mesa 
pesquisadores acadêmicos renomados, altos funcionários do governo e gerentes de programa do 
Banco Mundial tem funcionado bem até agora na busca desse objetivo.

3. Recentemente ganhou destaque a ideia de que os experimentos de campo e os 
testes randomizados controlados são ferramentas metodológicas importantes e 
úteis para se aperfeiçoar o design de políticas baseado em evidências. Qual a sua 
opinião crítica sobre essas metodologias e o modo como esses tipos de estudo 
vêm sendo conduzidos no mundo todo?

Nos meios acadêmicos e em instituições como o Banco Mundial, os experimentos são cada vez mais 
comuns. Isso é ótimo, pois experimentos são o modo mais rigoroso de obter evidências. Eu nunca 
trocaria um experimento bem concebido e executado por um estudo quase experimental, muito me-
nos por um estudo observacional! Agora que os experimentos estão se tornando mainstream, tam-
bém passaram a atrair críticas. Alguns argumentos são fracos. Por exemplo, certos céticos dizem que 
um estudo observacional com uma amostra muito grande, representativa de uma população nume-
rosa (digamos, com representatividade nacional) frequentemente é melhor do que um experimento. 
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A meu ver, esse argumento não reconhece que um dos principais problemas de se fazer pesquisa em 
países em desenvolvimento é justamente a carência de bons dados desse tipo.

No entanto, creio que há ressalvas importantes que devemos ter em mente ao fazer experimen-
tos. A primeira é que os experimentos (assim como qualquer estudo baseado em pesquisas) sempre 
devem ter por alicerce uma sólida teoria da mudança. Não se deve fazer experimentos no vácuo; é 
preciso que os pesquisadores sempre tenham uma estrutura teórica sensata para poderem identifi-
car os principais resultados e o modo como um programa afetaria esses resultados. Isso não signi-
fica ter um modelo teórico muito bem desenvolvido por trás de qualquer experimento (para muitas 
questões de pesquisas de vanguarda não existem modelos teóricos assim), mas significa que os pes-
quisadores devem conseguir compreender profundamente o contexto e os programas (p. ex., com 
rigorosos estudos diagnósticos) antes de serem capazes de formular experimentos significativos.

Outra questão crucial é a validade interna e externa dos experimentos. Como sabemos, a vali-
dade interna de um experimento é obtida com base em relativamente poucas suposições (que se-
rão concretizadas se os experimentos forem formulados e implementados cuidadosamente), mas a 
validade externa tipicamente depende de uma longa série de suposições, a maioria das quais não é 
sequer testável. Por exemplo, se você tiver evidências sobre o Brasil, não poderá aplicá-las ao Malauí. 
Quando os contextos diferem demais em tipos de instituições, nível de desenvolvimento, cultura e 
tradições e outras características definidoras importantes, a validade externa não se aplica. Acho que 
os pesquisadores deveriam ser mais humildes nesse aspecto e reconhecer que muitos resultados de 
experimentos são apenas uma indicação promissora de que um tipo de reforma ou intervenção que 
funcionou em dado lugar poderia funcionar também em outro. No entanto, nesses casos, o certo é 
testar os programas localmente e tentar inovar com base em estudos de outros contextos. Um bom 
exemplo é o imenso conjunto de evidências provenientes de estudos de programas e reformas nos 
Estados Unidos. A maioria desses resultados não faria nenhum sentido se alguém quisesse aplicá-los 
a contextos muito diferentes de países em desenvolvimento.

4. Um projeto importante do qual você participou diretamente no Brasil foi 
uma avaliação randomizada em grande escala de um Programa de Educação 
Financeira, criado e implementado em nossas escolas de ensino médio. Esse 
projeto contou com uma equipe transinstitucional, entidades públicas e privadas 
nacionais e muitos pesquisadores brasileiros. Quais seriam a ideia, os resultados 
e o papel do Banco Mundial no projeto? Em sua opinião, quais foram as principais 
dificuldades de implementação e avaliação de impacto?

A avaliação randomizada do Programa de Educação Financeira no Brasil é o melhor tipo de AI. Esse 
estudo ilustra como uma avaliação de impacto bem feita efetivamente persuadiu um ministério fede-
ral a estender o programa avaliado a todo o país. O apoio do Banco Mundial foi muito apreciado, e o 
Banco foi incumbido de continuar a apoiar e desenvolver um programa de avaliação de impacto em 
todas essas intervenções de capacitação financeira.

A ideia era mudar as atitudes e o comportamento de um país começando pela geração mais 
nova e, com isso, melhorar as perspectivas de um crescimento econômico mais equitativo e sus-
tentável. Uma coalizão de instituições financeiras dos setores público e privado — reguladores, 
Banco Central, Bolsa de Valores, Federação de Bancos — decidiu trabalhar em conjunto com o 
sistema de ensino para mudar o comportamento de poupança e investimento em escala nacional. 
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Formularam um programa abrangente para alunos do ensino médio que combina a educação fi-
nanceira com habilidades práticas destinadas a preparar os jovens brasileiros para fazerem boas 
escolhas de consumo, investimento e trabalho.

Em especial, o governo brasileiro solicitou ao Banco em 2009 uma avaliação independente e 
de credibilidade para sua proposta Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF). Em co-
laboração com a parceria nacional de instituições financeiras e educacionais públicas e privadas, 
uma equipe transinstitucional do Banco Mundial56 fez uma avaliação randomizada em grande 
escala do programa de educação financeira ao longo de três semestres letivos, abrangendo 6 es-
tados, 868 escolas e quase 20.000 estudantes de 15 a 17 anos. Em 2012 os resultados mostraram 
que o programa piloto foi um sucesso. Elevou os conhecimentos financeiros dos estudantes em 
7% e melhorou a distribuição total nos testes sobre conhecimentos financeiros. A mudança no 
conhecimento resultou em um aumento de 1,4% na poupança. Um seminário complementar para 
os pais induziu os jovens a poupar ainda mais.

Esses resultados foram manchete na mídia brasileira. O estudo piloto em grande escala foi muito 
bem recebido pelo ministro e outras autoridades das áreas de educação e administração financeira 
do Brasil. Houve grande interesse nas relações entre o impacto sobre o conhecimento e as taxas 
de poupança e seu possível impacto sobre o crescimento econômico e uma melhor distribuição de 
renda. Com base nos resultados da avaliação de impacto, o ministro decidiu estender o programa a 
todo o país. Incumbiu o ministério de (1) introduzir o programa de educação financeira em todas as 
escolas públicas de ensino médio; e (2) estendê-lo ao PRONATEC e aos programas de treinamento e 
recolocação de desempregados. Também pediu à Associação de Educação Financeira do Brasil que 
formulasse um programa voltado para mulheres beneficiárias do Bolsa Família.

5. Quais as principais vantagens da abordagem experimental em comparação com 
outros métodos — estudos observacionais, por exemplo, ou técnicas de estimação 
estrutural?

Como sabemos, a abordagem experimental estima os impactos causais em condições altamente 
padronizadas. A beleza de formular experimentos está em podermos controlar a capacidade do 
estudo para atender a essas suposições. Por exemplo, a contaminação do grupo de controle é um 
problema que pode ser monitorado se um experimento foi meticulosamente formulado e imple-
mentado. Isso não se aplica a estudos observacionais, nos quais lidamos com dados secundários 
e com o viés da seleção. Métodos econométricos permitiriam aos pesquisadores minimizar o viés 
da seleção, porém em geral não seria possível resolver o problema completamente. Isso vale em 
especial para abordagens de Variável Instrumental, nas quais muitas vezes a validade dos métodos 
depende de suposições muito fortes. As técnicas de estimação estrutural têm o mesmo problema. 
A realidade é muitíssimo mais complexa do que qualquer modelo estrutural bem formulado pode 
descrever. As suposições sobre os parâmetros desses modelos frequentemente não são críveis ou 
são feitas apenas para permitir o tratamento técnico do modelo.

56 A equipe incluiu a DIME, a equipe do Setor Financeiro e Privado do grupo de pesquisas, DECFP, e a equipe do 

Setor Financeiro e Privado da região da América Latina, LCSFP. Em particular, o grupo de pesquisas é composto 

por Miriam Bruhn (DECFP), Luciana Leao (LCSPF), Arianna Legovini (DIME), Rogelio Marchetti (LCSPF) e Bilal 

Zia (DECPF). Link para o paper: https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/16940 

https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/16940
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Os resultados de experimentos são muito mais fáceis de explicar. Na maioria dos casos, os resul-
tados experimentais abrangem uma comparação de médias entre os grupos de tratamento e de con-
trole. Independentemente da formação técnica, todo mundo é capaz de compreender isso, enquanto 
não se pode dizer o mesmo para outros métodos, cujos resultados frequentemente estão ocultos em 
formatos complicados. Tudo sopesado, a abordagem experimental é o método mais rigoroso de es-
timar impactos causais e também o mais fácil de explicar aos que irão formular as políticas.

6. Quais foram as maiores dificuldades que você encontrou quando assumiu 
a chefia da unidade DIME e como lidou com eles? Houve outros problemas 
específicos?

Uma grande dificuldade que encontrei assim que me vi à frente da DIME foi a capacidade insuficiente 
da equipe para atender a demanda crescente por AI no Banco Mundial e em outra partes. Em 2009 
a DIME ainda era uma iniciativa com menos de cinco funcionários permanentes. Crescemos muito, e 
hoje temos quase vinte integrantes efetivos na equipe (e mais de sessenta consultores em Washin-
gton DC e no mundo todo). Possibilitar esse crescimento foi um desafio imenso. O Banco Mundial 
aloca apenas uma verba básica bem limitada para a AI. Tivemos de investir boa parte do nosso tempo 
em arrecadar recursos, e atualmente quase 90% das nossas atividades são financiadas por fundos 
bancados por doadores. Na minha opinião, fomos notavelmente bem sucedidos em nosso esforço 
de levantar recursos, mas também reconheço que isso toma muito do tempo precioso dos nossos 
pesquisadores. E é um tempo que deveria ser dedicado às suas atividades essenciais de pesquisa.

7. Você teria algum conselho especial para acadêmicos e profissionais que 
trabalham em países onde a EC e o uso de métodos experimentais ainda não são 
amplamente reconhecidos? Em sua opinião, quais seriam as possíveis aplicações 
importantes da EC e dos testes randomizados controlados em um país em 
desenvolvimento como o Brasil?

Meu conselho aos profissionais é: nunca pôr os métodos em primeiro lugar nos diálogos sobre políti-
cas em seu país. O fator mais importante na formulação de políticas é ocupar-se de questões relevan-
tes para políticas tangíveis. Só depois que as questões da pesquisa estiverem claramente definidas é 
que se deve começar a conversar sobre os métodos e trazer para a conversa os aspectos da Econo-
mia Comportamental. Pela minha experiência, toda vez que pesquisadores iniciam uma conversa a 
respeito de políticas pondo os métodos em primeiro lugar, fica mais difícil atrair o interesse dos que 
irão formular e implementar as políticas. Talvez a EC e os métodos experimentais não sejam ampla-
mente reconhecidos em alguns países porque são vistos apenas como métodos técnicos e não como 
um recurso para lidar com importantes questões sobre as políticas.

No Brasil, como em muitos outros países, existem amplas oportunidades para experimentar so-
luções comportamentais com o objetivo de melhorar decisões financeiras, sobretudo voltadas para o 
aumento das taxas de poupança e o aprendizado do uso de produtos financeiros. Tenho também a im-
pressão de que há muito a fazer na questão da prestação de contas. Por exemplo, poderiam ser feitos 
testes para se descobrir como maximizar a punição social para a corrupção ou suborno. Finalmente, 
a burocracia é outro candidato óbvio para a EC e os experimentos. Vocês precisam mesmo de tantos 
formulários e requerimentos só para comprar um cartão SIM para o celular ou um ingresso online para 
ver o Cristo Redentor no Rio de Janeiro? Acho que não. Tenho certeza de que vocês poderiam fazer 
uma série de experimentos baseados em soluções da EC que poderiam simplificar essas transações.
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JOHN LIST 

John List é Professor Homer J. Livingston e chefe do Departamento de Eco-
nomia da Universidade de Chicago. Um dos pioneiros no uso de experimen-

tos de campo para entender o comportamento econômico, sua pesquisa 
inovadora tem sido vital para a área. Seu livro recente em co-autoria com Uri 

Gneezy, “The Why Axis: Hidden Motives and the Undiscovered Economics 
of Everyday Life“ mostra com estudos de campo como pessoas das mais 

diferentes culturas podem se comportar de maneiras surpreendentes. 
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Nos anos 1950, Vernon Smith — que na época lecionava na Purdue University e era influen-
ciado pelo trabalho de Edward Chamberlin, um de seus professores da Universidade Har-
vard — começou a fazer experimentos para descobrir como as pessoas reagiam a vários 
incentivos e estruturas de mercado em um ambiente semelhante ao de um laboratório. No 
início, muitos economistas questionaram a importância dos resultados daqueles experimen-
tos. Nos anos 1970, outros, inclusive Charles Plott, do Instituto de Tecnologia da Califórnia, já 
haviam começado a usar experimentos para melhor compreender a tomada de decisão em 
vários contextos de mercado, e em 2002 Smith recebeu o prêmio Nobel de Economia com 
o psicólogo Daniel Kahneman, da Universidade Princeton.

Em meados dos anos 1990, John List, que acreditava que o trabalho experimental trou-
xera insights extraordinários sobre o comportamento humano, começou a fazer seus próprios 
experimentos, só que em campo, e não em laboratório. Implementando experimentos cuida-
dosamente projetados nos quais ele pedia aos participantes que executassem tarefas que es-
tavam habituados a fazer no cotidiano, List conseguiu testar como as pessoas se comportam 
em contextos naturais — e se os comportamentos eram consistentes com a teoria econômica. 
Assim como os experimentos em laboratório de Smith, os experimentos de campo de List 
inicialmente foram recebidos com ceticismo por muitos economistas, mas isso mudou com 
o passar do tempo. List publicou mais de 150 artigos em revistas acadêmicas arbitradas nos 
últimos 15 anos, principalmente sobre experimentos de campo e trabalhos afins.

List começou sua carreira na Universidade da Flórida Central, com escalas na Universi-
dade do Arizona e na Universidade de Maryland antes de chegar à Universidade de Chicago 
em 2005. Em Maryland, atuou como economista sênior no Conselho de Assessoria Econô-
mica do presidente dos EUA lidando sobretudo com questões do meio ambiente e recursos 
naturais. Ele é coeditor do Journal of Economic Perspectives e participa de conselhos edito-
riais de várias revistas.

Aaron Steelman entrevistou List para a Region Focus (RF) em seu escritório em Chica-
go em maio de 2012.

57 Entrevista dada originalmento para Aaron Steelman do Federal Reserve Bank of Richmond e publicada na 

Region Focus | Second/Third Quarter | 2012. Traduzido e reimpresso com permissão. Em questões cruciais, por 

favor, consulte a versão oficial publicada originamente em inglês.
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1) Poderia explicar brevemente o que quer dizer com experimentos de campo em 
economia, e quais questões metodológicas os economistas devem ter em mente 
para fazer bons experimentos de campo?

Um bom lugar para começar é pensar em como os economistas usavam ferramentas de mensura-
ção no passado. A abordagem semiautomática consistia em ir para a mesa de trabalho, redigir um 
modelo e então sair à procura de dados. O economista não gerava seus próprios dados: procurava 
dados secundários. Depois de encontrar montanhas de dados, ele os cobria com suposições para 
fazer inferências causais. Quando você usa o método propensity score matching, por exemplo, in-
voca uma suposição de independência condicional. Quando usa variáveis instrumentais, você tem 
restrições de exclusão. Se usar o modelo diferença em diferença (difference in difference model), 
você faz suposições sobre a correlação entre o erro e os regressores. Essa é, portanto, a abordagem 
típica. A ideia geral é que o mundo é complexo, por isso precisamos montar um modelo, sair para 
coletar montanhas de dados, construir modelos empíricos com esses dados e então tentar dizer 
algo além de uma correlação — tentar fazer afirmações causais que se encaixem na nossa teoria.

Há cerca de 50 ou 60 anos, Vernon Smith entra em cena e diz que podemos aprender sobre 
relações econômicas usando experimentos de laboratório. Ele começou a fazer experimentos desse 
tipo nos anos 1950 usando principalmente estudantes de graduação, e obteve alguns resultados bem 
interessantes. E isso foi muito antes que ferramentas como as variáveis instrumentais tivessem sido 
plenamente desenvolvidas. A economia tinha uma sensibilidade muito vitoriana naquela época. Ora, 
a beleza por trás da experimentação está em que, para identificar o efeito do tratamento que nos in-
teressa, precisamos fazer uma suposição principal: a randomização adequada. Desse modo, enquan-
to as outras abordagens empíricas tipicamente contêm suposições que os economistas consideram 
muito controversas, a experimentação contém uma que pode ser verificada externamente.

Então você pode perguntar: por que todos nós não fazemos experimentos de laboratório com 
estudantes? Para mim, a primeira inclinação é não coligir dados em laboratório, e sim sair a campo, 
embora eu sempre tenha visto a abordagem de laboratório com simpatia. Trabalhando na Casa Bran-
ca em 2002, fiquei perplexo quando argumentei que, ao revisar as diretrizes de custo-benefício, de-
veríamos levar em conta o trabalho de Danny Kahneman, Dick Thaler e Jack Knetsch que mostra que, 
em laboratório, os estudantes têm preferências dependentes de referências. Infelizmente, ninguém 
na Casa Branca me levou a sério. Por isso, quando Glenn Harrison e eu escrevemos o artigo para o 
Journal of Economic Literature em 2004 sobre experimentos de campo, a primeira coisa que pensa-
mos foi: qual o primeiro passo fora de um experimento de laboratório típico com estudantes como 
sujeitos que ainda possuiria o ambiente de laboratório mas captaria melhor a ideia de uma população 
representativa? É isso que chamamos de experimento de campo artefatual. O primeiro passo não é 
verdadeiramente sair do laboratório, e sim coligir dados de um grupo de especialistas — agricultores, 
diretores de empresa, membros da Câmara de Comércio de Chicago, quem quer que seja de interes-
se — e submeter essas pessoas a um típico exercício de laboratório. O elemento de campo é a pessoa, 
nesse caso. Você poderia dizer: tudo bem, agora você lidou com a questão da representatividade, 
mas continua sendo um ambiente muito estéril e artificial quando coligimos dados de laboratório.

Por isso, o próximo passo que Harrison e eu mencionamos é aquilo que chamamos de experimen-
to de campo “framed”. Isso significa que, lentamente, vamos adicionando naturalidade ao ambiente, 
pedindo aos sujeitos que executem uma tarefa à qual estão habituados, usando os mesmos prêmios 
que eles tipicamente usam em seu dia a dia. É conseguir que eles façam coisas que fazem normalmen-
te, porém sabendo que estão participando de um experimento. O último passo desse processo é ter 
randomização e realismo. E é isso que chamamos de experimento de campo artefatual. Nesse tipo de 
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exercício gerador de dados, eu agora tenho o que os dados que ocorrem naturalmente possuem, ou 
seja, realismo — isto é, eu observo pessoas comportando-se nos mercados sobre os quais desejamos 
estudar. E então eu uso a randomização para identificar o efeito do meu tratamento. Essencialmente, 
com os experimentos de campo naturais conseguimos juntar duas abordagens que pareciam incom-
patíveis. Além de conseguir medir importantes efeitos de tratamento, o objetivo de todos esses níveis 
de experimento de campo era ver se ideias como preferências dependentes de referência ditavam o 
comportamento no dia a dia tão intensamente quanto pareciam sugerir as evidências de laboratório.

2) Poderia dar um exemplo de como isso é feito?

Um problema real nos experimentos de campo artefatuais e com frame é a possibilidade de o ato da 
experimentação influenciar o comportamento dos participantes. Vejamos um exemplo com o qual 
eu acho que posso convencer você de que estou em um ambiente natural e aprendendo algo impor-
tante para a economia. Eu me interessei pela primeira vez pelo angariamento de fundos com fins be-
neficentes em 1988, quando um diretor da Universidade da Flórida Central me pediu que levantasse 
recursos para um centro universitário. Fui conversar com dezenas de profissionais e especialistas em 
angariamento de fundos, e eles tinham crenças arraigadas a respeito de coisas como os benefícios 
do capital inicial e do uso de fundos de contrapartida. Muitas instituições de caridade têm programas 
para receber uma contrapartida à doação que você fizer. Por exemplo, a sua doação de $100 significa 
que a instituição receberá $200 após a contrapartida.

No entanto, é interessante que, quando perguntamos a essas instituições se a contrapartida 
funciona, respondem: “é claro que sim, e uma contrapartida de 2 para 1 é bem melhor que a de 1 para 
1, e de 3 para 1 é melhor ainda que as outras duas”. Perguntei então: “Quais são as suas evidências 
empíricas para afirmar isso?” Não tinham nenhuma. Era só um palpite.

Sugeri: então por que não fazem experimentos de campo para descobrir o que funciona para 
uma instituição beneficente? Digamos que o modo típico de pedir dinheiro para uma instituição 
seja solicitando por carta. Nós participamos com a entidade de uma dessas solicitações. A entidade 
envia 50.000 cartas por mês. Nós randomizamos essas 50.000 cartas que chegam diretamente às 
famílias em diferentes tratamentos. Uma família pode receber uma carta dizendo: “Por favor, faça 
uma doação para nossa instituição. Para cada dólar que você doar, daremos uma contrapartida de 
$3.” Outra família pode receber uma carta idêntica, exceto pela informação de que, para cada dólar 
que doarem, doaremos $2. Outra família recebe uma oferta de $1 de contrapartida. E, por fim, outra 
família recebe uma carta que não menciona contrapartida alguma. Então preenchemos essas células 
de tratamento com milhares de famílias que não sabem que estão participando de um experimento. 
Estamos usando a randomização para descobrir se a contrapartida funciona. Esse é um exemplo de 
um experimento de campo natural, concluído em um ambiente natural, com uma tarefa comum.

Não constatei que 3 para 1 funciona melhor do que 2 para 1 ou 1 para 1. Empiricamente, o que 
acontece é que a contrapartida em si funciona muito bem. Angariamos cerca de 20% mais dinheiro 
quando existe uma contrapartida. No entanto, as contrapartidas de 3 para 1, 2 para 1 e 1 para 1 têm 
aproximadamente os mesmos resultados.
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3) Como as doações beneficentes nos Estados Unidos se comparam com as de 
outros países? E, na sua opinião, quais seriam algumas das razões para explicar 
essas diferenças?

Recentemente escrevi em coautoria com Michael Price um artigo entitulado “Charitable Giving Arou-
nd the World”, e um problema com que deparamos logo de saída foi a dificuldade de encontrar dados 
bons e comparáveis para outros países. Tendo em mente essa ressalva, dois fatos convencionais se 
destacam. O primeiro é que, nos Estados Unidos, as pessoas doam a taxas extraordinárias. Doamos 
cerca de 3% do PIB por ano. E isso representa as doações de indivíduos, sem incluir empresas. Em 
comparação com outros países desenvolvidos, os Estados Unidos ficam muito acima. Mas em se tra-
tando de voluntariado, os Estados Unidos estão bem abaixo. Portanto, doamos muito dinheiro, mas 
oferecemos muito menos do nosso trabalho do que os cidadãos de outros países.

Como economista, eu pergunto, então: quais serão as razões econômicas desses padrões? 
O que observamos é que, em outros países, o governo tende a fornecer bens públicos em um 
nível bem maior. Na Europa, por exemplo, as alíquotas marginais tendem a ser muito superiores 
às nossas porque lá se fornecem mais serviços ou bens públicos. Se perguntarmos a europeus, 
eles nos respondem: “Não preciso doar para uma causa específica, pois o governo já se encarrega 
disso”. Analisando a história dos Estados Unidos, funções como ajudar os pobres variaram ao lon-
go do tempo; durante alguns períodos, o governo esteve à frente na ajuda aos pobres; em outras 
épocas, o grosso do trabalho foi feito por organizações privadas. Nesse espaço se formaram e 
continuam ativas muitas instituições beneficentes. Contudo, em muitos países europeus há cada 
vez mais indivíduos dispostos a doar dinheiro ao mesmo tempo que, por exemplo, acontecem 
cortes nas verbas para as universidades. Recebo frequentemente telefonemas de universidades 
europeias que estão cogitando em pedir doações a seus ex-alunos.

Suponho que diferenças econômicas — níveis de tributação, provisão de bens públicos — podem 
explicar grande parte das diferenças entre os países. Creio que a cultura também tem uma parte im-
portante nessa questão, embora “cultura” seja um termo abrangente capaz de explicar praticamente 
qualquer coisa. Mesmo assim, é verdade que nos Estados Unidos temos uma cultura de doar dinheiro, 
enquanto em outros países existe a cultura de doar tempo. E se você vê seus pais geralmente doando 
dinheiro em vez de tempo, ou vice-versa, tende a fazer o mesmo.

4) Existem certos tipos de questões cujas características as tornam 
particularmente apropriadas para serem estudadas com experimentos de 
campo? E existem certas áreas em que, na sua opinião, experimentos de campo 
contribuiriam pouco para nossa compreensão dessas questões? 

Comecemos com os tipos de questão que poderíamos excluir. Creio que grande parte das políticas 
macroeconômicas, como o efeito de taxas de juros sobre a macroeconomia, se encaixam nessa cate-
goria. É difícil para mim imaginar que quando se tem uma política que afeta o país inteiro de uma vez, 
como uma mudança nas taxas de juros, seria possível pensar em algum experimento de campo capaz 
de trazer grandes insights. A razão disso é que não temos o contrafactual apropriado. Se pudésse-
mos randomizar diferentes estados em diferentes ambientes de taxa de juros e se as pessoas não pu-
dessem fazer empréstimos fora de seu estado, talvez fosse possível aprendermos alguma coisa com 
uma questão como essa. Mas quando não se tem o contrafactual apropriado, é muito difícil conceber 
um experimento de campo que traga muitos insights. Por isso, acho que existem várias questões nas 
quais o método experimental de campo não é a melhor abordagem. Ele não é prático para questões 
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econômicas. Para outras, porém, os experimentos de campo podem ser muito úteis. Quanta discri-
minação está presente em um mercado e qual é a natureza dessa discriminação? Por que pessoas 
fazem doações para instituições beneficentes e o quê as mantém comprometidas com a causa? 
As preferências relacionadas à teoria da perspectiva são importantes nos mercados? E quem tem 
experiência no mercado é capaz de vencer esses vieses, ou as pessoas aprendem a ter vieses com-
portamentais? Quais reformas educacionais podem funcionar com o máximo de economia? Quais 
as melhores formas de reduzir o gap entre raças em relação ao número de conquistas e realizações 
que são alcançadas? Quais políticas públicas podem reduzir a criminalidade entre os adolescentes? 

Todas essas questões, e muitas outras, dão jogo quando se usa o método experimental de cam-
po. Além disso, acredito que os experimentos de campo são a melhor abordagem para, antes de 
tudo, descobrir se existe uma relação causal entre variáveis de interesse, e depois determinar tam-
bém os canais subjacentes dessa relação. Acho que os experimentos de campo, melhor do que qual-
quer outra abordagem, podem medir se algo está ocorrendo e nos dizer por que está ocorrendo.

Por exemplo, é dificílimo olhar para montanhas de dados e determinar por que uma pessoa 
está discriminando outra em um mercado. Os economistas têm duas teorias principais. Uma é a 
baseada no “gosto por discriminação”, formulada por Gary Becker: pessoas discriminam porque 
têm gosto por discriminação; por exemplo, porque não gostam de certa pessoa ou grupo, estão 
dispostas a abrir mão de lucros para atender ao seu preconceito. Anos antes, Arthur Pigou dis-
correu sobre a discriminação de preços de terceiro grau: empresários, buscando lucro, discrimi-
nam. Com montanhas de dados, seria muito difícil separar esses dois modelos. Mas com os trata-
mentos experimentais de campo corretos, podemos não só medir se a discriminação existe, mas 
também decifrar qual desses modelos está em ação. Fiz isso em meu artigo sobre discriminação 
publicado no Quarterly Journal of Economics (QJE) e em um trabalho mais recente analisando 
vários mercados, em coautoria com Uri Gneezy e Michael Price.

5) Em sua opinião, por que muitos economistas se opõem a abordagens 
metodológicas como os experimentos de campo? E acredita que isso esteja 
começando a mudar?

Em primeiro lugar, quando economistas começaram a recorrer à experimentação, foi em laboratório. 
E acho que muitos na área já eram céticos quanto a o que podemos aprender com exercícios de labo-
ratório porque estavam contaminados pela desconfiança contra experimentos da psicologia. Então 
eu apareci e disse que precisávamos usar a ferramenta da randomização, porém em campo. Mas aí 
surgiu o ceticismo no uso dessa abordagem. As pessoas diziam: “Não dá para fazer isso, porque o 
mundo é complexo demais e existem muitas coisas que não podemos observar ou controlar. Quan-
do vamos ao mercado, há muitas razões para que os indivíduos se comportem de um determinado 
modo. Portanto, não há como — pois não se tem controle — fazer um experimento nesse ambiente e 
aprender algo útil. O melhor que podemos fazer é apenas observar e extrair dessa observação algu-
ma coisa que possa interessar”.

Esse raciocínio deriva das ciências naturais. Vejamos um exemplo da química: se os tubos de 
ensaio estiverem sujos, os dados serão inexatos. O problema é que os químicos não usam a rando-
mização para medir os efeitos de um tratamento. Quando a usamos, podemos contrabalançar os 
elementos inobserváveis — a “sujeira” — e fazer inferências limpas. Assim, acredito que o raciocínio 
dos economistas com relação aos experimentos de campo tem sido inexato há décadas, e acho 
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importante pensar em por quê não eram usados experimentos de campo até 10 ou 15 anos atrás. 
Acreditavam que, sendo o mundo muito complexo, não se podia ter controle do mesmo modo que 
um químico ou um biólogo tinham sobre seus experimentos.

É nisso que muita gente pensa: o método científico. Na física temos os tubos a vácuo; na química, 
os tubos de ensaio limpos. Se você não tiver um tubo de ensaio muito limpo, não pode fazer expe-
rimentos, diz a teoria. E, a meu ver, as pessoas generalizaram incorretamente, pela seguinte razão: 
quando olho para o mundo real, quero que ele seja complexo. Quero que haja muitas, muitas variáveis 
que não observamos, e que essas variáveis frustrem as inferências. A razão pela qual os experimentos 
de campo são tão valiosos é o fato de randomizarmos as pessoas em “tratamento” e “controle”, e 
assim as variáveis inobserváveis são contrabalançadas. Não me livro dos inobserváveis — ninguém 
jamais pode se livrar dos inobserváveis — mas posso contrabalançá-los distribuindo-os entre as cé-
lulas de tratamento e controle. A experimentação deve ser usada em ambientes complexos; e penso 
que os economistas fizeram justamente o oposto por décadas. Sempre pensavam que, se o tubo de 
ensaio não estivesse limpo, era impossível fazer experimentos. Isso está totalmente errado. Quando o 
tubo de ensaio está sujo, isso significa que é mais difícil fazer inferências causais apropriadas usando 
nossas abordagens empíricas típicas que encaixam montanhas de dados em modelos.

Penso, portanto, que existem duas razões principais. Tradicionalmente, as pessoas viam a ex-
perimentação através das lentes do laboratório, e não gostavam porque percebiam problemas de 
representatividade da população ou da situação. Em segundo lugar, tinham ideias errôneas sobre 
como identificar o efeito de seu tratamento nos experimentos de campo.

6) Em que condições a teoria da perspectiva explica comportamentos que os 
modelos neoclássicos convencionais não parecem explicar?

Acho que uma noção geral sobre a Economia Comportamental poderia ser a seguinte: se eu qui-
ser viajar de Chicago para o Fenway Park — digamos que eu queira assistir a um jogo do Red Sox 
contra o Yankees — a teoria neoclássica me deixará em Cambridge. Mas preciso que a Economia 
Comportamental me leve de Cambridge até minha cadeira na 25a fileira do Fenway Park. Isso 
significa que, na minha opinião, a Economia Comportamental é importante para explicar com-
portamentos no nível individual. Mas se quisermos chegar às vizinhanças da resposta correta, a 
economia neoclássica pode nos levar até lá. E então, pelas margens, a Economia Comportamen-
tal faz um trabalho muito bom apontando com precisão e nos ajudando a refinar essa resposta.

Penso que a teoria da perspectiva é um exemplo perfeito de manifestação comportamental que 
é importante. Um dos elementos mais significativos na teoria da perspectiva é a chamada aversão à 
perda. As pessoas valorizam mais uma unidade perdida do que uma unidade ganha. Como aproveitar 
essa noção? Temos feito isso em vários lugares. Um exemplo: Tanjim Hossain e eu fomos a fábricas na 
China, e lá nos perguntaram quais seriam os melhores modos de incentivar seus empregados a se es-
forçarem mais. Tipicamente, o que fizemos foi dar a eles alguns dólares adicionais se produzissem mais, 
e dizer-lhes que essa era uma condição, um bônus. Primeiro demos a eles o dinheiro, depois dissemos: 
se não atingirem a meta, tiraremos o dinheiro de vocês. Constatamos que com esse framing pudemos 
aumentar a produtividade em 1%. E isso ocorreu não por umas poucas horas, mas por seis meses.



287   Guia de Economia Comportamental e Experimental

Você pode perguntar, tudo bem, mas isso funciona para outras classes sociais? Uma tarefa bem 
difícil na área educacional é usar incentivos para que os professores se empenhem mais. Os profes-
sores argumentam: “Mas eu já faço o melhor que posso”. Existem esquemas de incentivo que vêm 
sendo colocados em prática nos Estados Unidos mas não funcionam muito bem. Eles geralmente 
são estruturados mais ou menos assim: no começo do ano letivo, dizem aos professores que se 
seus alunos se saírem muito melhor que os alunos dos outros, no fim do ano você receberá $4.000. 
Constatamos que isso não funciona bem. Mas se dermos a eles os $4.000 no início do ano letivo e 
lhes dissermos que o dinheiro lhes será tirado no fim do ano se os seus alunos não tiverem bom de-
sempenho, os professores trabalharão notadamente melhor. Uma explicação condizente com esse 
comportamento é a aversão à perda.

Também funciona para os estudantes. Por exemplo, comparamos dois grupos. Primeiro, fomos 
à sala de exame pela manhã no dia de uma prova e dissemos: aqui estão $20. Se você melhorar suas 
notas com relação às do ano passado, poderá ficar com os $20. Mas se não melhorar nós pegaremos 
o dinheiro de volta. Em segundo lugar, dissemos a outro grupo de estudantes que receberiam $20 
depois da prova se melhorassem suas notas. O primeiro grupo tem um desempenho muito melhor do 
que o segundo. E acredito que isso aconteça porque as pessoas têm aversão a perder.

Você pode dizer, tudo bem, mas como isso afeta os mercados? E é sobre isso que tenho refle-
tido profundamente. Como explico em meu artigo sobre teoria da perspectiva no QJE em 2003, se 
você observar um mercado que tem negociantes ativos, constata que os inexperientes negociam 
como se tivessem aversão à perda, mas os experientes, não. Então nos perguntamos: será por causa 
de seleção ou tratamento? Talvez alguns de nós nasçam com preferências baseadas na teoria da 
perspectiva e outros não. Ou será que o mercado ensinou os negociantes experientes? Será que 
os que sobrevivem não têm preferências baseadas na teoria da perspectiva, e se alguém as tiver 
não sobreviverá no mercado? Agora podemos testar isso, pois podemos dar experiência às pessoas 
randomicamente. Explico como fiz isso em um artigo publicado na American Economic Review. Dei 
mercadorias gratuitamente a algumas pessoas e as incentivei a negociá-las. No grupo de controle, 
não dei mercadorias grátis nem incentivei as pessoas a negociá-las. E por meio de experimentação 
observei se o primeiro grupo apresentava preferências associadas à teoria da perspectiva depois 
de seis meses em comparação ao segundo grupo. Constatei que o mercado realmente elimina as 
pessoas que têm vieses, mas as pessoas aprendem. O ato de negociar induz as pessoas a aprender a 
superar suas preferências associadas à teoria da perspectiva.

No fim das contas, o preço de mercado é determinado pelas pessoas que têm preferências 
associadas à teoria da perspectiva? Não. Acredito que a Economia Comportamental nessa forma é 
importante para levar as pessoas a fazer coisas que você quer que elas façam, mas na determinação 
de preços e alocações em mercados mais maduros não há evidências eloquentes de que essas pre-
ferências influenciem os preços em um grau importante.

7) Em que medida ingressantes adicionais no mercado da certificação tendem 
a melhorar as informações fornecidas aos consumidores? E quais consumidores 
tendem a ser mais beneficiados com o ingresso de mais firmas nesse mercado?

A certificação de produtos é usada em muitos mercados. E você pode se perguntar: ela é impor-
tante? Aumenta o bem-estar das pessoas? Melhora as informações no mercado? Quando pensamos 
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em como responder a esses tipos de pergunta, os experimentos de campo parecem ser uma boa 
abordagem para nos fornecer insights iniciais. Foi o que fiz, junto a coautores da Universidade de 
Maryland, quando pesquisamos nessa área na época em que eu lecionava naquela instituição. Estu-
damos o mercado de cards esportivos colecionáveis, e constatamos que antes de 1987 não existia ne-
nhum autenticador autônomo nesse mercado. Em 1987 uma empresa chamada Professional Sports 
Authenticator (PSA) entra em cena. Começa a informar os compradores, vendedores e revendedores 
sobre a qualidade de seus cards esportivos. O card é autêntico, por exemplo? Tem bordas angulosas? 
É bem centrado? O que essa empresa fez, essencialmente, foi criar um esquema muito tosco. Dava a 
um card uma nota de 1 a 10, em números inteiros, e constatamos que as informações fornecidas eram 
inúteis para quem realmente tinha experiência nos mercados de cards esportivos. Os conhecedores 
— negociantes — que já tinham experiência, já conheciam as informações fornecidas pela PSA.

Mas os consumidores inexperientes recebiam uma profusão de informações daquele esquema 
de classificação. Portanto, quando pensamos em um mercado que começa a evoluir e quando existe 
um certificador monopolista, ele fornecerá informações ao mercado, porém somente um determina-
do tipo de indivíduo se beneficiará dessas informações.

Então observamos o comportamento de 1987 a 1999, e agora outros dois classificadores de 
cards esportivos entraram no ramo: Sportscard Guaranty (SGC) e Beckett Grading Service(BGS). 
Para conseguirem uma fatia do mercado, essas duas empresas oferecem um produto mais diferen-
ciado. Agora o cartão podia receber um 7,5 em vez de apenas um 7 ou um 8, como oferecia o PSA, 
e essa informação, em uma forma mais detalhada, passou a acrescentar insights até para os mais 
experientes. De modo geral, isso aumenta o bem-estar. E, desde então, o mercado tornou-se mais 
desenvolvido, com a entrada de muitas outras empresas. Vemos, portanto, a grande evolução do 
mercado de certificação privada, e porque podemos aplicar a ele um experimento de campo, somos 
capazes de medir as implicações dessa evolução para o bem-estar.

8) Uma das coisas que você mencionou em seu artigo de 2011 para o Journal of 
Economic Perspectives, “Why Economists Should Conduct Field Experiments 
and 14 Tips for Pulling One Off” é que é importante fazer experimentos de campo 
sobre coisas que conhecemos bem. Esse parece ser um bom exemplo.

Sem dúvida. Comecei a colecionar cards esportivos durante o ensino médio, em meados dos anos 
1980. Na época eu não sabia, mas estava fazendo experimentos de campo, pois eu iniciava o proces-
so de barganha de modos diferentes, dependendo das características do possível comprador: se era 
homem ou mulher, jovem ou velho, por exemplo. De certo modo, sem saber eu já fizera experimentos 
com propensões de negociação. Cheguei então à Universidade do Wyoming no começo dos anos 1990 
como estudante de pós-graduação e descobri que estava surgindo uma literatura sobre experimentos 
de laboratório. Pensei comigo: por que não estudar esse mercado por meio de experimentos de cam-
po? Mas quando tentei vender a ideia aos meus professores da Wyoming, ninguém se interessou de 
início. Eu disse: conheço teoria econômica e conheço muito bem o mercado de cards esportivos. Que 
tal usar isso como meu laboratório? Nunca imaginei que nos interessaríamos pelos cards esportivos em 
si, pois seu mercado é pequeno demais. Mas também parecia ser um mercado bem apropriado a esses 
tipos de experimento, pois eu o conhecia bem, e os comportamentos mais abrangentes que eu estava 
tentando desvendar deviam ser generalizáveis para mercados mais importantes.
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E foi assim que comecei meus primeiros experimentos de campo científicos em Denver, no início 
dos anos 1990, para minha dissertação e meu futuro trabalho. Sempre achei que a principal vanta-
gem que eu tinha era conhecer bem meu laboratório. Sabendo como o mercado funcionava, eu podia 
implementar vários tratamentos com a confiança de que minha interpretação dos dados era correta. 
Por exemplo, eu podia fazer um certo tipo de leilão, e todo mundo acharia isso natural. Eu sabia que 
podia procurar negociantes e barganhar de modo que eles achassem que nada incomum estava 
acontecendo. Eu sabia que havia aspectos nesse mercado que podiam me dar noções sobre aversão 
à perda, discriminação, certificação de produto, regateio e muitas outras questões que os economis-
tas acham interessantes. Acho que não teria sido capaz disso se não conhecesse esse mercado — os 
motivos, os valores e as preferências dos participantes — tão bem como eu conhecia.

A meu ver, essa é uma das duas principais características que você precisa ter antes de fazer 
experimentos de campo: precisa entender bem o mercado, para saber o que está testando, e 
precisa saber como testá-lo de um modo natural. A outra característica principal é que sempre 
precisamos da teoria econômica como guia. Você monta seu experimento baseado na teoria 
econômica e também para testar a teoria econômica. A teoria fornece uma estrutura que ajuda 
a formular os experimentos, e os resultados experimentais nos dão uma visão da teoria que não 
poderíamos ter sem a randomização. Desse modo, a teoria é uma lente para olharmos não só os 
dados, mas também o mundo em geral.

9) Seu artigo com Roland Fryer e Steven Levitt chegou a uma conclusão meio 
ambígua sobre se existe ou não a ameaça dos estereótipos. Mas você tem 
algum palpite sobre a resposta a essa questão com base nos resultados de seu 
experimento?

Acredito no priming. Os psicólogos nos mostraram o poder do priming, e a ameaça dos estereótipos 
é um tipo interessante de priming. Claude Steele, psicólogo de Stanford, popularizou esse termo. 
Pediu a pessoas que iriam fazer uma prova, por exemplo, que cada uma anotasse no alto da página 
de exame se era homem ou mulher; constatou que, quando a pessoa anotava que era mulher, tinha 
um desempenho pior do que quando não anotava. A isso chamamos ameaça dos estereótipos. Meu 
primeiro instinto foi de que esse efeito provavelmente acontece, mas que poderíamos usar incentivos 
para eliminá-lo. Por exemplo, se a prova fosse suficientemente importante ou se instituíssemos incen-
tivos monetários para quem a fizesse, em grande medida a ameaça dos estereótipos desapareceria 
ou se tornaria economicamente irrelevante.

Assim, formulamos o experimento para testar essa suposição, e constatamos que nem sequer 
podíamos induzir a ameaça dos estereótipos. Fizemos todo o possível para tentar provocá-la. Anun-
ciamos aos estudantes: “as mulheres não se saem tão bem nessa prova, e pedimos que cada um 
anote seu gênero no alto da página”. Outros cientistas sociais disseram: isso é loucura; se fizerem isso 
terão a ameaça dos estereótipos todas as vezes. Mesmo assim, não a tivemos.

Isso me leva a pensar, embora eu ache que o priming funciona, que a ameaça dos estereótipos 
tem uma série de fronteiras importantes limitando seriamente seu potencial de generalização. Acho 
que o que aconteceu foi que as pessoas tinham encontrado previamente aquele resultado, e passou 
a existir um viés de publicação. Mas quando conversamos nos bastidores com profissionais da área, 
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vemos que eles têm dificuldade de encontrar o viés. E o que fazem nessa situação? Muitos simples-
mente engavetam o experimento; dizem que ele deve estar errado porque existem dez artigos na 
literatura que concluem isso. Ora, se houvesse 200 estudos que tentassem chegar a essa conclusão, 
10 chegariam a ela, certo? Esse é um erro do Tipo II, mas as pessoas ainda assim acreditam na ameaça 
do estereótipo. Creio que existem muitas razões para que ele não ocorra. Por isso, embora eu acredi-
te no priming, não estou convencido de que a ameaça dos estereótipos seja importante.

10) Isso traz uma questão relacionada: que força você acha que tem o viés da 
publicação entre os economistas?

É dificílimo publicar um artigo que vá contra o modo de pensar dominante. Penso em algumas das 
minhas experiências, por exemplo, a do artigo sobre teoria da perspectiva já mencionado, que foi 
publicado no QJE em 2003. O artigo, de início, era um breve exercício mostrando o poder da ex-
periência de mercado. Como as pessoas não acreditaram nele, precisei continuar a fazer novos ex-
perimentos — novos testes de campo — e o artigo acabou consumindo anos da minha vida e se 
transformando em um texto de 30 páginas. Foi uma contribuição muito mais forte? Com certeza, e 
o processo de edição e revisão ajudou muito. Mas a principal mensagem sempre esteve contida em 
um texto que poderia ter 10 páginas. Só que, para subverter o modo de pensar dominante, é preciso 
ir muito além. E isso é muito difícil, por que o ônus da prova recai sobre quem tem essa pretensão.

Entretanto, eu poderia dizer agora quais são os cinco erros que vejo nos economistas? Não 
poderia, pois acredito que a categoria acerta na maioria das vezes. Pode não acertar em 100% dos 
detalhes, mas creio que a maior parte do pensamento de primeira ordem é correta.

Acho que, em muitos aspectos, é mais difícil refutar o pensamento arraigado em partes dos 
setores público, empresarial e sem fins lucrativos, onde muitas coisas não são submetidas a testes 
empíricos. Por exemplo, por que não sabemos o que funciona na educação? Porque não fizemos 
experimentos de campo que abranjam várias regiões de ensino. Cada região escolar devia participar 
de vários experimentos por ano, e no fim o governo federal poderia dizer: “Eis o que funciona. Eis 
uma nova lei”. É injusto para as futuras gerações legar zero em informações sobre quais políticas 
podem conter a criminalidade, que políticas poderiam conter a gravidez na adolescência, quais se-
riam os melhores modos de combater as disparidades raciais no progresso acadêmico, por que não 
existem mais mulheres nos altos escalões das empresas. Não sabemos porque não entendemos, não 
buscamos a maximização de feedback. É preciso que ocorra uma transformação, e eu não sei o que 
ela exigirá. Será que daqui a 50 anos ainda estaremos sentados aqui pensando “que bom seria se 
soubéssemos o que funciona para diminuir a disparidade racial no progresso acadêmico”?

Espero que meu trabalho em educação induza um mar de mudanças em nosso modo de 
construir os currículos escolares. Atualmente, estamos trabalhando em um programa para a 
pré-escola em Chico Heights (Centro de Reabilitação e Saúde), e daqui a um ou dois anos, acre-
dito, poderemos dizer aos formuladores das políticas o que ajuda as crianças — e quanto ajudará. 
Porém, a menos que a abordagem experimental seja adotada mais amplamente, terá sido uma 
carreira que não frutificou, na minha opinião.
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11) Você acha que o mercado para novos economistas funciona relativamente 
bem? Estou interessado tanto no seu trabalho empírico sobre esse assunto como 
no que você acredita que tenha aprendido em sua experiência pessoal.

Minha experiência pessoal é uma colcha de retalhos. Quando me formei na Universidade do Wyo-
ming em 1996, candidatei-me a 150 postos acadêmicos. O encontro da Association for Social Eco-
nomics (ASSA) naquele ano foi em São Francisco. Fui de avião de Laramie para San Francisco e me 
desvalorizaram. Candidatei-me para 150 faculdades, e apenas duas concordaram em me entrevistar 
durante o encontro. Uma foi a Universidade da Flórida Central, e a outra a Universidade Estadual de 
Montana em Billings. Por isso, naquele momento achei que o mercado não funcionava muito bem, 
pois eu me considerava um economista razoável que devia receber mais atenção. Mas a maioria dos 
economistas obviamente não concorda comigo. Foi uma grande sorte eu ter conseguido trabalho 
na Universidade da Flórida Central, pois não sei o que teria acontecido se não fosse assim. Meu pai 
é motorista de caminhão, e talvez eu tivesse voltado para Wisconsin e seguido os passos dele. Por 
sorte, consegui um trabalho acadêmico naquele ano.

Continuei a fazer experimentos de campo na Flórida Central. Vernon Smith notou alguns dos meus 
trabalhos, e acabei me mudando para a Universidade do Arizona em 2000. Infelizmente, quando che-
guei ao Arizona, Vernon me disse que estava tendo problemas com a administração e que todo o grupo 
experimental iria se mudar. Ele não sabia para onde. Na época, ele estava conversando com a Purdue 
e a Caltech. Acabou indo para a George Mason. Naquele inverno, algumas pessoas da Universidade de 
Maryland haviam lido alguns dos meus artigos sobre experimentos de campo, e tive sorte em publi-
cá-los em revistas renomadas, por isso me chamaram. Acabei me mudando para aquela universidade, 
que fica perto da George Mason, o que me permitiu continuar a trabalhar com o grupo de Vernon.

Tive então um ótimo ano para minhas publicações em 2004, e a categoria começou a re-
conhecer que eu estava escrevendo artigos que talvez pudessem abrir um novo caminho para 
pensarmos em economia empírica usando experimentos de campo. Foi quando me mudei para 
Chicago, e estou aqui desde 2005.

Portanto, no meu caso, poderíamos dizer que o mercado funcionou bem. Como eu provinha 
de uma escola que não pertencia ao escalão superior, poucas escolas se interessaram por mim. 
Tenho certeza de que, se eu tivesse enviado meu pedido de admissão para Chicago em 1995, 
nem teriam aberto o envelope, pois ali vinha escrito Universidade do Wyoming e isso teria sido 
considerado um mau sinal. Acho que tive mais ou menos o que merecia; alcancei o que o merca-
do disse que eu devia alcançar. O que teria sido um sinal de que o mercado não funcionou seria 
se eu ainda estivesse na Universidade da Flórida Central com exatamente o mesmo número de 
publicações e o mesmo número de projetos em andamento, e Chicago ainda assim dissesse não, 
porque me formei pela Universidade do Wyoming.

Minha experiência pessoal despertou meu interesse pelo modo como esse mercado real-
mente opera. Comecei então um levantamento de textos e experimentos de campo sobre o que 
determina o sucesso de uma pessoa nesse mercado. O que as universidades procuram quando 
contratam um Ph.D. pela primeira vez? Foi quando comecei a escrever artigos sobre o que é 
preciso para se conseguir uma entrevista em uma universidade, no governo ou em uma empresa, 
pois eu estava fascinado e decepcionado com minha própria experiência. O que constatei foram 
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mais ou menos as coisas típicas: é ruim se eu não vier de uma escola que esteja entre as 5, 10 ou 
20 melhores; é ruim se eu não tiver um economista renomado, de nível Nobel, que escreva cartas 
de recomendação para mim; e talvez o mais prejudicial seja se eu não tiver muitas pesquisas pu-
blicadas naquele período. Mas o lado bom é que, no fim, se você trabalhar duro, pode melhorar 
sua reputação e ascender. Envelheci um bocado nesse processo. Foram muitos anos de noites em 
claro, trabalhando em pesquisas. Mas adorei cada minuto.

12) Acha que sua experiência foi típica, no aspecto de ter passado por várias 
mudanças, das quais algumas podem ser consideradas laterais, antes de chegar ao 
que poderia parecer a instituição ou departamento à sua altura?

De fato, muitas vezes me pergunto se eu tinha mesmo de me mudar três vezes para chegar a Chica-
go, ou será que eu poderia ter simplesmente esperado e me mudado diretamente para cá em 2005, 
ou talvez um pouco antes, vindo da Flórida Central? Não há muitos indícios que corroborem essas 
conjeturas; existem alguns fatos convencionais. Cerca de 90% a 95% das pessoas conseguem seu 
primeiro emprego em departamentos cuja posição no ranking é inferior à daqueles nos quais elas se 
formaram. Isso acontece porque as escolas mais bem classificadas formam muito mais pessoas do 
que podem contratar. Depois, o mais comum é você ser efetivado em um departamento cuja classi-
ficação é inferior à daquele onde você conseguiu seu primeiro emprego.

13) Quais economistas foram mais influentes para moldar seu modo de pensar 
sobre questões de política econômica e como lidar com essas questões?

Vernon Smith e Gary Becker, mas por razões distintas. Vernon porque despertou meu interesse por 
gerar meus próprios dados e formular um frame apropriado para as questões. Gary porque me mos-
trou a importância de ter um modo disciplinado de pensar sobre o problema e entender que a econo-
mia neoclássica tradicional pode contribuir muito para explicar, ou nos ajudar a explicar, problemas 
fundamentais. Creio que, mais do que tudo, essas duas características moldaram o modo como pen-

so sobre os problemas de políticas e sobre a economia de forma mais geral.
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CONVERSA RORY SUTHERLAND E GEORGE LOWENSTEIN

GEORGE LOEWENSTEIN A RORY SUTHERLAND:

Caro Rory,

Como sabe, Alain Samson nos pediu para escrever um prefácio para 

seu Guia de Economia Comportamental 201458, na esperança de ob-

ter a perspectiva de duas pessoas que aplicam a ciência (se é que pos-

so ser tão presunçoso) da EC nos setores acadêmico, público e privado.  

Tenho certeza de que Alain apreciaria alguns fogos de artifício bem coloridos para iluminarem seu 

guia, por isso, como representante do mundo acadêmico, começarei com um desafio:

Pesquisei sobre muitos assuntos em minha longa carreira acadêmica, e meu mais recente tema 

de pesquisa é Rory Sutherland. Assistir às suas numerosas TED Talks e ler seus artigos na revista The 
Spectator tem sido não só incrivelmente estimulante mas, devo dizer, muito mais divertido do que 

meus estudos acadêmicos habituais. Suas TED Talks deveriam ser matéria obrigatória para todo pós-

graduando em busca de temas de pesquisa novos e importantes.

Ao assistir às suas palestras, busquei, como tendem a fazer os cientistas sociais, um tema 

central, unificador, e vi que a tarefa era bem fácil. O tema central de grande parte da sua obra, ao 

qual você alude em todas as suas apresentações, é a ideia de que nossa percepção da realidade e 

reação a ela é subjetiva. Como nos sentimos com relação a um produto, ou até com relação à vida, 

é, no mínimo, tão importante, e provavelmente muito mais importante, do que as características 

objetivas do produto ou da nossa vida.

Essa é uma ideia que posso apoiar, pois tem sido um tema central de meu próprio trabalho. 

Em estudos sobre “arbitrariedade coerente” [ver também “ancoragem”] com Dan Ariely e Drazen 

Prelec, constatamos que frequentemente as pessoas têm pouca noção do quanto gostam de bens 

e experiências ou de como valorizá-los. Até identificamos experiências tão ambíguas que se torna 

fácil persuadir as pessoas de que a mesma experiência é boa (nesse caso elas se dipõem a pagar 

para tê-las, e mais ainda se forem mais longas) ou ruim (nesse caso as pessoas exigem ser pagas para 

tolerá-las, e mais ainda se forem mais longas). Em outra linha de pesquisa, sobre adaptação hedônica 

(boa parte com Peter Ubel e analisada em um paper com Shane Frederick), constatamos que as pes-

soas são capazes de se adaptar a um vasto conjunto de experiências. A adaptação, repito, separa as 

características objetivas de uma experiência e as reações hedônicas das pessoas a ela. Em estudos 

sobre “dependência da fonte”, com Sam Issacharoff, e “história dos efeitos da posse”, com Michel 

Strahilevitz, concluímos que o modo como obtemos um objeto e o tempo durante o qual ele está em 

nossa posse são determinantes importantes do valor, muito mais do que as características objetivas 

do objeto. Em outro estudo, que analisa o impacto de comparações relativas, meus colegas e eu en-

contramos indícios para corroborar a ideia salientada em muitas das nossas palestras de que quase 

todos os julgamentos são relativos. E, em uma série de editoriais, escrevi sobre a importância do 

significado na vida das pessoas e a maleabilidade do que é importante — o que as pessoas valorizam. 

Muitas das seções do guia de Economia Comportamental de Samson também refletem esse 

tema, desde a primeira, sobre a Teoria da Perspectiva (que argumenta que os julgamentos de valor 

58 Escrito originalmente como prefécio para o “The Behavioral Economics Guide 2014”.

http://www.ted.com/search?q=Rory+Sutherland
http://www.spectator.co.uk/author/rory-sutherland/
http://www.spectator.co.uk/author/rory-sutherland/
http://www.andrew.cmu.edu/user/gl20/GeorgeLoewenstein/Papers_files/pdf/CoherentArbitr.pdf
http://www.andrew.cmu.edu/user/gl20/GeorgeLoewenstein/Papers_files/pdf/SourceDependence.pdf
http://www.andrew.cmu.edu/user/gl20/GeorgeLoewenstein/Papers_files/pdf/effectOwnership.pdf
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são relativos) e sua extensão para os efeitos de framing. A seção sobre Disponibilidade e Saliência 

ressalta a observação de que o modo como a pessoa pensa a respeito de uma decisão e os julga-

mentos que ela faz em apoio à decisão (por exemplo, a probabilidade de diferentes consequências) 

frequentemente são muito maleáveis. Estudos sobre viés do status quo e inércia também destacam 

a arbitrariedade de muitas decisões, demonstrando que dependem de defaults em razão da tremen-

da atratividade de não fazer nada, isto é, de decidir não decidindo (parafraseando aqui um famoso 

cartaz dos anos 1970). Seria fácil estender essa lista citando outras subseções da compilação feita 

por Samson dos conceitos sobre efeitos de ancoragem, heurística do afeto, viés de diversificação, 

lacunas de empatia quente-frio e efeitos de partição.

Até aqui, tudo bem. Onde nossos caminhos começam a se separar, Rory, é nas implicações que 

extraímos desse insight fundamental sobre a subjetividade da valoração e experiência. As conclu-

sões a que você chega são muito mais otimistas do que as minhas, e (o que não é de surpreender) 

muito mais positivas quanto ao papel da publicidade e do marketing.

O fato de a percepção ter mais peso do que a realidade é uma coisa boa ou ruim? Em algumas 

situações, acredito que muito provavelmente é ruim. Em defesa do meu argumento, cito um dos 

fatores que separam o objetivo e o subjetivo: adaptação. Tudo sopesado, a adaptação é quase 

certamente uma coisa boa. Dor, fome, privação sexual e outras formas de sofrimento são sinais 

que evoluíram de modo a motivar comportamentos que promovem a sobrevivência e a repro-

dução. Se o sinal, por exemplo, a fome, se manifesta há um longo tempo mas não tomamos pro-

vidência para eliminá-lo, isso quase certamente indica que somos incapazes de fazê-lo ou que, 

conscientemente, decidimos que não vale a pena. Nesse caso, o sinal não serve a mais nenhuma 

função, e a natureza, misericordiosamente, levou à evolução de um mecanismo — a adaptação 

hedônica — para eliminá-lo. Um organismo que não se adapta hedonicamente não sobrevive por 

muito tempo. No entanto, a adaptação traz várias desvantagens.

O mais óbvio “custo” da adaptação hedônica é que ela ocorre tanto para o que é bom como 

para o que é ruim. Isso gera a “esteira hedônica” que nos impede de ter prazer com os sucessos que 

alcançamos na vida, sejam quais forem. A adaptação a experiências prazerosas também pode ser 

responsável por vícios destrutivos, os quais, em parte, se devem ao prazer decrescente derivado de 

um dado nível de um bem ou atividade e, em parte, ao incômodo (ânsia) — cuja intensidade se exa-

cerba em proporção direta ao tempo em que nos entregamos ao vício — sentido quando cessamos 

de consumir o bem ou exercer a atividade.

Além disso, em consequência da adaptação, podemos nos habituar e aquiescer com circunstân-

cias que, no longo prazo, não nos farão bem. Muito antes de nos conscientizarmos coletivamente da 

horrenda ameaça da mudança climática, Dubos (1965: 278-279) escreveu profeticamente que “essa 

mesma adaptabilidade permite que nos ajustemos a condições e hábitos que acabarão por destruir 

os valores mais característicos da vida humana”.

A adaptação também pode atuar contra valores morais. Em seu livro “Nazi Doctors”, R.J Lifton 

(1990) descreve um processo pelo qual médicos alemães (que no juramento de Hipócrates se haviam 

comprometido a não causar dano) foram gradualmente transformados em assassinos ativos, e Chris-

topher Browning, em seu livro “Ordinary Men”, documentou um processo semelhante na “Polícia da 

Ordem” na Polônia. No famoso experimento de Milgram, não se pediu aos participantes que aplicas-

sem instantaneamente um choque que poderia ser letal; eles receberam uma série de pedidos para 

http://mavdisk.mnsu.edu/parsnk/Linked%20Readings/POL221-readings/Milgram.pdf
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que aumentassem ligeiramente a voltagem. Depois de aplicar um choque de 100 volts em alguém, 

aplicar um de 105 volts não parece muito pior. 

Além disso, mas sem entrar em detalhes, na medida em que vivenciamos a adaptação em nós 

mesmos e em outros, mas não a predizemos, surgem os mais variados tipos de consequências ruins 

— mal-entendidos interpessoais e más decisões, como salientado nas subseções da resenha de Sam-

son sobre o viés de projeção e as lacunas de empatia. 

Antes de lhe passar o proverbial bastão, permita-me tratar do meu segundo assunto: o papel 

da publicidade e do marketing. Em várias das suas TED talks, você diz que a publicidade cria valores 

porque salienta aspectos positivos da experiência subjetiva que, de outro modo, as pessoas talvez 

não apreciassem. A meu ver, essa afirmação é difícil de aceitar como regra geral. É verdade que a 

publicidade pode intensificar os desejos das pessoas por produtos específicos, mas será que esse 

valor se traduz em felicidade? Outra questão relacionada: os produtos que tendem a ser anunciados 

são aqueles que trazem às pessoas uma satisfação duradoura ou são aqueles cuja venda traz lucro? 

Isso me faz lembar um engenhoso paper de Jing Xu e Norbert Schwarz intitulado “How do you 
feel while driving your car?”. O texto trata das atitudes das pessoas em relação a dirigir carros cobi-

çados — creio que o exemplo que os autores usam para ilustrar seu argumento é um BMW, que nos 

Estados Unidos, talvez mais que na Grã-Bretanha, é o epítome de uma “marca de prestígio”. Xu e 

Schwarz pediram às pessoas que predissessem e recordassem a sensação de dirigir o próprio carro, 

e constataram que as respostas a essas perguntas tinham alta correlação com o custo do veículo. No 

entanto, quando lhes perguntaram “Qual foi a sensação da última vez?”, seus relatos não mostraram 

correlação com o custo do carro, exceto na situação especial e incomum de estarem dirigindo por 

prazer, isto é, “passeando de carro” (ao contrário do estereótipo, nós, americanos, passamos grande 

parte do nosso tempo ocupados em atividades outras que não passear de carro). 

Nesse caso, o marketing não parece criar valor, e sim criar desejos que são, na verdade, antité-

ticos ao valor. Não deixa de ter sua verdade a letra daquela música que diz “The best things in life 

are free” [as melhores coisas da vida são grátis], mas os prazeres disponíveis de graça raramente, ou 

talvez nunca, se beneficiam dos prodígios intensificadores de valor do marketing comercial.

Certa vez passei um dia delicioso andando de bicicleta com um amigo, e o encerramos em uma ta-

verna à beira da estrada, onde nos recompensamos anulando os benefícios do nosso exercício com ham-

búrgueres, fritas e cerveja; pagamos com cartão de crédito. De repente, tive um momento déjà vu, mas 

não porque houvesse vivenciado algo parecido no passado. Com um desagradável choque de reconhe-

cimento, me dei conta de que estava reencenando, com arrepiante precisão, um cenário que eu vira em 

um anúncio de cartão de crédito — talvez o mesmo que usei para pagar pelo nosso lanche. A publicidade 

cria as imagens icônicas pelas quais formamos nossa concepção do que é viver bem. Isso não aumenta 

o valor. O resultado, na maioria das vezes, é o descontentamento quando reconhecemos a insipidez da 

nossa existência em comparação com aqueles sensacionais grupos de amigos alegres se encontrando 

em lugares maravilhosos e bebendo Bacardi. Além do mais, mesmo no improvável caso de conseguirmos 

atingir o transcendente — o ideal publicitário — como me aconteceu durante aquele passeio de bicicleta, 

a publicidade tem um efeito pernicioso: ela transforma a experiência em lugar-comum.

Só mais um senão: Você realmente se deleitaria com aquela demorada viagem de trem em com-

panhia de supermodelos? Assim como os comerciais do Bacardi, a principal emoção que uma vaga-

rosa viagem de trem cercado por supermodelos engendraria em mim seria frustração.

http://www.chicagobooth.edu/research/workshops/marketing/docs/Xu-How%20do%20you%20feel%20while%20driving%20your%20car.pdf
http://www.chicagobooth.edu/research/workshops/marketing/docs/Xu-How%20do%20you%20feel%20while%20driving%20your%20car.pdf
http://www.ted.com/talks/rory_sutherland_sweat_the_small_stuff
http://www.ted.com/talks/rory_sutherland_sweat_the_small_stuff
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RORY SUTHERLAND A GEORGE LOEWENSTEIN

Caro George,

Existem alguns aspectos nesse debate que sei que nunca irei ganhar. Os 

acadêmicos sempre serão hostis ao consumismo, e por motivos facilmente 

compreensíveis. 

Primeiro, os acadêmicos pertencem a uma classe na qual demonstra-

ções indisfarçadas de riqueza material tendem a reduzir ao invés de elevar 

o status. Posso estar estereotipando o corpo docente da Carnegie Melon aqui, mas desconfio seria-

mente, George, que se você voltasse à Europa trajando Dolce & Gabbana da cabeça aos pés e diri-

gindo um Bugatti Veyron, seu conceito entre os professores cairia em vez de subir. 

Obviamente, existe uma explicação simples para isso: contrassinalização e teoria dos jogos. Qual-

quer grupo que possua uma moeda sinalizando status em seu grupo de pares (em vez de Porsches, 

os acadêmicos têm efetivação, citações, vagas reservadas no estacionamento, cátedras, Prêmio No-

bel — e, cara, vestir beca é tudo de bom) tem um óbvio interesse em criticar e desmerecer outras 

moedas de status para assim elevar o valor relativo da sua. Os aristocratas britânicos fazem isso há 

séculos, enaltecendo a importância do berço e da linhagem — áreas em que desfrutam de vantagem 

comparativa — e vilipendiando os novos-ricos (exceto quando se casam discretamente com eles).

O que estou querendo dizer é que o tempo todo estamos sendo alvo de manipulações e nudges, 

não só pela mídia e pelas empresas, mas também uns pelos outros. O processo é inevitável. Criticar 

o nudging é como criticar o eletromagnetismo ou a gravidade. O melhor que podemos fazer é estar 

cientes das forças atuantes, entendê-las e conscientizar amplamente as pessoas sobre elas.

Mas estou divagando…

Comecei a escrever esta réplica em um café na minha cidade. Vim de carro, paguei para estacio-

nar (não em um BMW) usando um aplicativo de celular, remeti três pacotes pequenos pelo correio 

para alguém a 100 quilômetros de distância (ao custo aproximado de £1.50 cada), comprei um café 

(um flat white, por £2,40) e então me sentei para escrever isto.

Assim como a sua experiência do percurso de bicicleta e do hambúrguer, esses poucos inciden-

tes triviais podem ser bem ilustrativos de algumas das singularidades mais amplas da psicologia e 

comportamento humano.

Primeiro: minha experiência de estacionar. Estacionei manobrando o volante. Nada demais, você 

poderia dizer. Todos os carros, dos Fórmula 1 até os seus tão desprezados BMWs, são manobrados 

essencialmente por meio dessa mesma interface.

Porém, se refletirmos mais a fundo, isso é muito interessante. Por que manobramos os carros 

com as mãos? Afinal de contas, elas não evoluíram com esse propósito. 

O que o volante faz é explorar uma adaptação evolucionária — o polegar oposto aos demais de-

dos da mão — em uma tarefa totalmente diferente daquela para a qual se destina.

http://www.bus.indiana.edu/riharbau/cs-randfinal.pdf
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Fazemos um ótimo trabalho adaptando o design de objetos físicos à nossa forma física. Mas 

ainda somos uma lástima no campo do design psicológico: quando começamos a elaborar experiên-

cias e interfaces para o cérebro humano evoluído, frequentemente embutimos sem querer dolorosos 

anzóis psicológicos que causam imensa confusão, sofrimento e aborrecimento.

Por isso, minha primeira providência é sempre usar os insights dessa ciência meramente para 

eliminar essas contrariedades. Acho que isso é quase inofensivo (espero que o seja). No entanto, não 

nego que é possível manipular pessoas usando as técnicas da ciência comportamental em publicida-

de e marketing. De fato, uma das aplicações mais importantes da ciência comportamental é desco-

brir quando alguém está formulando escolhas enganosas e chamar sua atenção. 

Mais do que isso, na verdade. Eu gostaria muito de um debate moral sobre essa questão, e 

acredito que já passou da hora de ele acontecer. Penso que a indústria da publicidade esquivou-

se desse debate por uns 50 anos, empenhando-se em uma negação dúbia. Amedrontados por 

livros como The Hidden Persuaders, por críticas à pesquisa motivacional e por um estudo expe-

rimental sobre efeitos de anúncios subliminares em cinemas (que mais tarde se descobriu serem 

falsos), eles dissimuladamente tentaram se safar alegando que a publicidade trabalhava exclusi-

vamente na esfera da atenção consciente.

Essa negação teve efeitos colaterais terríveis. Criou no marketing uma estranha cultura na qual 

todo mundo fingia que toda persuasão ocorria unicamente por meio de argumentação racional. 

Como resultado dessa ficção conveniente, aspectos importantes do comportamento humano fica-

ram, na prática, fora do alcance por cerca de 50 anos. A negação dos efeitos subliminares também 

tornou o marketing/psicologia muito menos influente do que merecia ser.

A verdade, obviamente, é muito mais complicada — ou complexa. Minha opinião é que, como o 

comportamento humano é um sistema complexo, intervir nele raramente pode ser classificado como 

sempre bom ou mau. Invariavelmente existem questões de natureza e grau.

Marketing é como colesterol. Existe o bom e o mau. É essencial à nossa existência, porém em exces-

so pode ser perigoso. Os problemas ocorrem quando evitamos totalmente o assunto, justamente para 

contornar essa ambiguidade. Por causa dessa estranha aversão moralista a usar insights da psicologia na 

elaboração de experiências, nos esquivamos do assunto em vez de dar-lhe a atenção que merece.

Mas, como eu disse, meu principal empenho é em eliminar armadilhas e empecilhos. Em publici-

dade costumamos falar em “valor adicionado”, porém também existe o “valor subtraído”. 

Ele acontece quando elaboramos um anúncio para a parte errada do cérebro (pesquisa de mer-

cado) ou para um cérebro imaginário (o do homo economicus), em vez de para o cérebro inteiro 

como ele realmente é. Quando fazemos isso, criamos produtos ou serviços que são menos valiosos 

do que deveriam ser.

Cometemos o erro de criar “valor subtraído”, ou de negar o valor real, por várias razões. Para co-

meçar, não entendemos a forma do nosso cérebro tão bem quanto a do nosso corpo. Além disso, por 

alguma razão estranha, mas talvez adaptativa, também somos cegos para o grau em que ignoramos 

nossa psicologia, pois temos a tendência natural a “racionalizar demais a posteriori”, descobrindo 

razões para muitos dos nossos sentimentos e comportamentos.
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Isso nos leva a criar para o tipo errado de cérebro. Como a parte do cérebro correspondente 

ao Sistema 2 (usando aqui a analogia de Kahneman) é a parte mais barulhenta e faladeira do nosso 

equipamento mental, tendemos a criar coisas para essa parte da nossa composição mental e ignorar 

os aspectos do “Sistema 1” em nossa psicologia evoluída que às vezes são incapazes de expressão e/

ou inacessíveis à introspecção. Essas partes mais tímidas do cérebro — que participam imensamente 

da tomada de decisão e de muitas outras coisas importantes — são, na prática, mudas. 

Esse é o problema que ocorre quando você pergunta às pessoas o que fazer. A pesquisa de mer-

cado frequentemente corre o risco de ouvir apenas parte da história.

E agora volto ao meu café e às minhas remessas. Para ser franco, estou completamente desnorteado. 

Por qualquer medida objetiva, o preço relativo desses dois bens não faz sentido. Eu poderia ter poupado 

95% do preço do meu café simplesmente esperando até chegar em casa e fazer o café eu mesmo. Ele é 

facilmente substituível. Em contraste, se eu tivesse decidido boicotar o Correio e entregar pessoalmente 

meus pacotes, isso me tomaria a melhor parte do dia e custaria cerca de £25 em despesas de viagem.

No entanto, alguma vez você já ouviu consumidores louvando o serviço postal por seu espeta-

cular efeito de network e economias de escala? Que nada. (Bando de ingratos.)

Imagino que tenha havido um período, logo depois da fundação dos Correios, nos idos de 

1840, em que as pessoas exclamavam: “Nossa, que legal esse serviço!” — um período de um mês. 

Mas hoje parece que ninguém sabe separar o valor de remeter uma carta de alguma norma esta-

belecida sobre quanto custa remeter uma carta. Suponho que, em termos técnicos, poderíamos 

dizer que “o excedente do consumidor não cria felicidade”. Um serviço pelo qual eu poderia pa-

gar de boa vontade £10 se não existisse alternativa mais barata me é vendido por £1,85 — no en-

tanto, ninguém sai da agência do correio dando um soco no ar e com a sensação de ter poupado 

£8,15 em um bem de £10. Em vez disso, pensa apenas “bom: £1,85 é quanto custa para remeter 

um pacote; então concluo que é isso que vale o serviço, ora”.

Não sei qual é a resposta para essa questão da adaptação. Só posso argumentar que existe a pos-

sibilidade de fazer as pessoas apreciarem um pouco mais experiências como a de remeter uma carta. 

Nesse caso, eu diria que o que a publicidade cria aqui não é “valor adicionado”, e sim “valor revelado”. 

Certamente eu poderia dizer que seria vantajoso para as pessoas se fosse adicionado 1 centavo 

ao preço de cada carta e se usasse essa receita para contar a elas o quanto o serviço postal é bom 

(nosso serviço postal certamente é melhor do que as pessoas pensam). Mas se um plano desses fosse 

anunciado, causaria indignação.

Alguns anos atrás, quando £16 bilhões foram gastos para atualizar a linha de trens da costa oeste 

no Reino Unido, o auditor nacional criticou a autoridade ferroviária por gastar cerca de £3 milhões 

(ou seja, cerca de 0,02% do custo total) na divulgação da melhoria. A lógica por trás disso, presume-

-se, é que é perfeitamente aceitável gastar £16 bilhões para melhorar alguma coisa contanto que a 

melhoria permaneça secreta. Claramente, é uma sandice.

Tudo isso revela que o valor objetivo não existe de verdade na mente humana. Portanto, como 

acreditava Ludwig von Mises, não dá para fazer uma distinção sensata entre valor criado em uma 

fábrica e valor criado em uma agência de publicidade.
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É interessante que o grande e saudoso Gary Becker (em um artigo com Kevin Murphy) parece 

concordar comigo nesse argumento. O modelo de anúncio que eles descrevem parece sugerir que a 

publicidade não deve ser vista como persuasão (algo que distorce preferências, como você insinua), 

mas como um bem complementar cujo consumo, juntamente ao do produto principal, aumenta o 

valor desse último e, assim, permite aos vendedores captar mais do excedente do consumidor. Para 

Becker, a publicidade pode ser uma adição de valor, e não uma manipulação.

Não obstante, concordo que há razão para suspeitarem de manipulação da nossa parte. Afinal 

de contas, os anunciantes mais bem-sucedidos nos últimos 150 anos foram regimes totalitários. 

Os norte-coreanos, por exemplo, parecem genuinamente felizes com o governo de Kim Jong Un. 

Talvez eles também exultem com o serviço postal deles, depois de terem assistido na escola a um fil-

me intitulado “Carteiro corajoso enfrenta intempéries na 27ª Prefeitura para entregar correspondên-

cia com a eficiência Juche conforme os ensinamentos do Estimado Líder Kim Jong Un, desafiando o 

imperialismo ianque”, ou coisa parecida.

O estranho, porém, é que já somos afetados por frames sem ter a mínima consciência disso. Ao 

descrever sua experiência ciclística, é evidente que você vê o passeio de biclcleta como virtuoso e 

a comida e a cerveja como pecaminosas. No entanto, as pessoas se deleitam consumindo carne e 

bebidas fermentadas desde o tempo dos faraós.

Aliás, talvez 900 milhões de pessoas na China diriam, depois de ler sua história: “A cerveja e 

o hambúrguer eu entendo. O que eu não entendo de jeito nenhum é por que um professor ianque 

presumivelmente endinheirado iria a um restaurante de bicicleta quando eu vivi sonhando em ter um 

carro por dez anos. Viajar de bicicleta é a mais inferior forma de esforço fatigante.”

Está claro que você foi manipulado. Mas não é a operadora de cartão de crédito que culpo, é a Nike.

GEORGE LOEWENSTEIN A RORY SUTHERLAND

Caro Rory,

Admito que já esperava uma bomba, e posso suportar ser derrubado da 

torre de marfim, embora seja um tanto irônico o fato de o artilheiro ser for-

mado em Cambridge — em letras clássicas, ainda por cima. Mas me recuso 

a ser punido por causa da escolha de carro dos meus compatriotas (ou de 

caminhonete, ou de caminhonete disfarçada de carro). Também não estou 

disposto a concordar que o meu amor pelo ciclismo é uma pretensão acadê-

mica ou uma resposta à publicidade eficaz de companhias como a Nike (má escolha de companhia, a 

propósito; acho que eles não fabricam artigos para ciclistas). De qualquer modo, eu não deveria estar 

defendendo o valor inerente das bicicletas a um fervoroso adepto do valor intrínseco do… pillow 

top! Como diz o ditado, o pillow-top de um homem é a mountain bike de outro. 

Nunca fiz parte de um clube de debates (ao contrário de Cambridge, minha universidade não pos-

suía um famoso clube nesses moldes), porém suponho que uma estratégia comum para um debatedor 

é reconhecer antecipadamente os pontos fracos do nosso argumento para assim desarmar o oponente. 

Mas será que você não está levando essa estratégia longe demais? Como poderei superar a declaração 

http://www.spectator.co.uk/life/the-wiki-man/9180881/you-can-buy-happiness-heres-how/
http://www.spectator.co.uk/life/the-wiki-man/9180881/you-can-buy-happiness-heres-how/
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de que “os mais bem-sucedidos anunciantes dos últimos 150 anos foram regimes totalitários” ou sua 

citação de que os mais bem-sucedidos praticantes do seu ofício foram Joseph Goebbels e Kim Jong 

Un? Assim você me deixa na inesperada posição de sentir necessidade de defender a sua profissão!

“Marketing”, como você escreve, usando uma metáfora que não parece destinada a agradar aos 

seus colegas, “é como colesterol. Existe o bom e o mau”. Isso traz a questão de quando o marketing 

é benéfico e quando ele é socialmente desperdiçador ou até danoso. Vejamos uma série de questões 

que poderíamos fazer com respeito a qualquer produto alvo de marketing para identificar se o seu 

marketing é do tipo que bloqueia artérias ou desfaz placas:

O marketing fornece benefícios em espécie?

Certamente alguns anúncios entretêm; algumas pessoas que conheço até assistem ao Super Bowl 

só para ver os comerciais e, em casos extremos, gravam o evento inteiro e depois pulam os raros 

momentos de verdadeiro esporte espremido entre a publicidade. A publicidade também sustenta a 

mídia, as buscas no Google e todo tipo de outros serviços, e dá emprego a inúmeras pessoas. Ob-

viamente é provável que, se elas não estivessem trabalhando com marketing, estariam ocupadas em 

outras formas de trabalho remunerado, mas é difícil imaginar exatamente onde tantos indivíduos 

inteligentes, criativos, artísticos e intuitivos que povoam o ramo do marketing encontrariam uma de-

manda alternativa para seus talentos. Lecionando (letras clássicas)?

Quanto o produto é intrinsecamente bom? 

Na medida em que existem diferenças reais de qualidade entre produtos, o marketing é benéfico se 

impelir desproporcionalmente os consumidores para produtos de alta qualidade. Uma antiga teoria da 

“sinalização” no marketing, do economista Philip Nelson, supõe que o marketing fornece informações 

valiosas — que os produtos promovidos são desproporcionalmente bons, pois não faria sentido, econo-

micamente falando, o vendedor impelir compradores para um produto inferior que eles só adquiririam 

uma única vez. Por outro lado, muitos produtos, como água engarrafada, bebidas finas, perfumes e 

BMWs, são altamente valorizados só porque, e na medida em que, são promovidos com êxito.

O prazer obtido com o produto é intensificado pela publicidade?

Ainda que, na realidade, a água Evian não tenha um gosto melhor do que a água de torneira de Londres 

ou Nova York, poderíamos argumentar que o marketing é benéfico na medida em que faz as pessoas 

sentirem que ela tem gosto melhor, pelo menos se com isso se intensifica o prazer do consumo. 

O produto é bom ou ruim para o bem-estar do consumidor?

Alguns produtos, como um clube de exercícios no bairro ou artigos culturais de pretensões intelectu-

ais como livros, filmes e peças teatrais, possivelmente são bons para as pessoas porque desenvolvem 

a mente ou o corpo. Outros, como álcool, cigarro e alimentos altamente processados, impõem “in-

ternalidades” — custos para a saúde ou outras esferas que os consumidores não internalizam. Pode-

ríamos dizer que a publicidade é benéfica na medida em que promove produtos com internalidades 

positivas, e prejudicial na medida em que promove produtos com internalidades negativas. Rory, não 

precisa me dizer que esse parágrafo me faz parecer um pernóstico esnobe inveterado.
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O produto é bom para a sociedade?

Análogas ao conceito de internalidades — e talvez muito melhor do que ele — temos as externalida-

des, custos que as pessoas impõem a outras mas não internalizam. A maioria dos produtos, como 

carros grandes, viagens de avião e comida para viagem em embalagens reforçadas (que neste país, 

curiosamente, é isenta dos impostos cobrados sobre os alimentos consumidos dentro do estabeleci-

mento) produzem externalidades, no mínimo sob a forma de emissões de gás carbônico. 

Além disso, como Robert Frank escreveu com tanta eloquência, produtos consumidos conspi-

cuamente geram uma espécie de “corrida armamentista” entre os consumidores, com benefícios não 

muito melhores do que o tipo mais conhecido de corrida armamentista do qual deriva a metáfora. O 

carro luxuoso, a casa enorme, as férias incríveis de uma pessoa são, para os observadores, uma fonte 

de inveja que muito provavelmente os impelirá a concorrer fazendo também compras conspícuas, 

em um ciclo interminável que gera desperdício, incentiva o endividamento e desincentiva a poupança 

(coisas essas que não são observáveis pelos outros).

Quais são as forças de mercado? 

Outra forma de corrida armamentista acontece na esfera comercial. Um aumento nas forças de 

marketing de uma companhia força outras companhias a aumentar seu próprio marketing, ou se 

arriscam a perder negócios. O resultado final pode ser uma tremenda dádiva para os profissionais 

de marketing, porém tem valor questionável para os consumidores ou a sociedade como um todo.

Rory, citando aqui um estimado publicitário, “estou divagando”. Sejam quais forem nossas 

diferenças quanto aos méritos das nossas respectivas profissões, claramente concordamos em 

um ponto, o valor da Economia Comportamental, e em um segundo ponto, o valor do recurso on-

line que Alain Samson criou para dar uma porta de entrada ao tema a acadêmicos, profissionais e 

qualquer pessoa com interesse em expandir seus horizontes intelectuais. Depois de replicar a estes 

comentários, se quiser, e espero que respondendo à minha pergunta sobre se você verdadeira-

mente gostaria de fazer uma longa e vagarosa viagem de trem a Paris cercado de supermodelos, 

proponho que canalizemos qualquer leitor que não tenhamos perdido há muito tempo para aquilo 

que eles presumivelmente procuram neste guia.

RORY SUTHERLAND A GEORGE LOEWENSTEIN

Caro George,

Concordo cem por cento. E agora você está fazendo com que eu me 

sinta culpado.

E grato por me direcionar para Phillip Nelson. Não sabia que foi Nelson 

quem cunhou as frases “bens de procura” e “bens de experiência”. (A pro-

pósito, um pillow top é acentuadamente um bem de experiência). Enquanto 

você não possui um, não consegue imaginar razão para comprar.

http://robert-h-frank.com/PDFs/The%20Frame%20of%20Reference%20as%20a%20Public%20Good.pdf


302   Guia de Economia Comportamental e Experimental

Ele também foi a fonte para esta citação: “O fascinante na questão da publicidade […] é que ela 

é fundamentalmente uma questão de como estabelecer a verdade na economia”.

E é preciso dizer que a economia sempre teve dificuldade para compreender o marketing.

Pigou escreveu o seguinte em 1924: “Na concorrência simples não há propósito na […] pu-

blicidade, pois, ex hypotesi, o mercado absorverá, ao preço de mercado, tanto quanto qualquer 

pequeno vendedor quiser vender”. Quando se supõe que os consumidores têm preferências fixas 

e informação perfeita, cria-se um modelo econômico imaginário no qual não há papel para ne-

nhuma atividade de marketing.

Mas o verdadeiro problema não é que os economistas modernos deixam de perceber que a 

economia é algo muito mais complexo do que sugere o simples e centenário modelo neoclássico. O 

problema maior pode ser o modelo de economia que persiste no governo, nas faculdades de admi-

nistração de empresas e nas próprias empresas.

O verdadeiro problema desse modelo são as outras coisas que ele omite: ele é, em essência, um 

modelo sem confiança, sem psicologia, sem contexto, sem relação e sem ética.

Em particular, ao pressupor a confiança, você efetivamente cria um modelo que não procura 

entender a confiança ou a importância que ela (e sua ausência) pode ter na atividade econômica.

Como escreve Joseph Stiglitz, “até em uma economia de mercado a confiança é o lubrificante 

que faz a sociedade funcionar. A sociedade às vezes consegue arranjar-se sem confiança — recorren-

do à imposição pela lei de contratos, digamos — mas essa é uma alternativa muito inferior”.

Vejamos um experimento mental simples: o serviço de táxi londrino pode ser caro, mas fun-

ciona porque você pode entrar tranquilamente em qualquer táxi preto às 3 da manhã e ter con-

fiança de que o motorista irá levá-lo para casa. Em uma emergência, eu confiaria em qualquer 

taxista londrino para transportar meus dois filhos pequenos desacompanhados. A razão pela qual 

isso funciona é o The Knowledge — o programa de três anos de treinamento que o candidato 

precisa cumprir antes de obter sua licença. Quem fez tamanho investimento antecipado para se 

tornar um taxista será desproporcionalmente avesso a sacrificar esse investimento arriscando sua 

credencial por enganar turistas, professores visitantes etc.

No entanto, se apenas 1% dos motoristas de táxi londrinos fossem assaltantes, quem sofreria não 

seria apenas o pequeno percentual de passageiros roubados. O fato é que todo o sistema de táxi 

entraria em colapso, e todo mundo que precisasse de um táxi sairia prejudicado, assim como os 99% 

de taxistas honestos, que perderiam a maioria da clientela.

Nesse caso, The Knowledge serve como um recurso de compromisso. Em muitas outras si-

tuações, a reputação da sua marca faz o mesmo papel. A reputação de uma marca, como The 

Knowledge, é uma faca de dois gumes. Como a credencial do taxista, adquiri-la é dispendioso, 

portanto perdê-la é extremamente caro. A compensação por isso está no fato de que a confiança 

engendrada permite cobrar um preço diferenciado enquanto os produtos e serviços vendidos 

com o nome da marca cumprirem suas promessas.
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Ou, no linguajar econômico, “o fluxo de renda econômica dos produtos da marca é capitalizado 

em equidade de marca, criando um grande pacto que o proprietário da marca considera um instru-

mento de compromisso. Para os consumidores, só faz sentido desviarem-se das marcas confiáveis 

quando tiverem informações específicas do ramo para fazê-lo.”

Ora, os mecanismos que os consumidores usam para identificar participantes confiáveis no mer-

cado variam. No eBay são as avaliações [ratings]. No TripAdvisor são as opiniões de clientes. Em 

muitos casos, é a recomendação de um amigo. Às vezes, é simplesmente uma cópia social ou um 

hábito. E às vezes é a publicidade.

Na verdade, a ideia de que a publicidade sempre é persuasiva é refutada pelo fato de que, em 

muitas categorias, ela age como um desincentivo. Nenhum clube londrino (ou universidade da Ivy 

League) pode ter êxito com publicidade, pois os compradores em potencial a interpretariam como 

um sinal de que o clube ou a universidade tem mais vagas do que candidatos — e se supõe que qual-

quer clube ao qual valha a pena se filiar já tem associados de sobra.

No Bloco Soviético nos anos 1970, dizem que anúncios do governo reduziam as vendas. Em um 

ambiente de escassez, onde as pessoas sabiam que tinham de entrar em fila para obter as necessi-

dades mais triviais, campanhas publicitárias nas linhas “descubra os prazeres do antracito” ou “a vida 

é melhor com pepino em conserva” eram interpretadas como indício de que esses produtos eram 

porcarias tão imprestáveis que nem gente desesperada estava disposta a comprá-los.

A noção de que muitas coisas na vida dependem de sinalização chegou notavelmente tarde à 

economia, e desconfio que só seja ensinada a turmas mais avançadas. No entanto, os biólogos evolu-

cionários (inclusive Charles Darwin) notaram esse mesmo fenômeno na natureza há muito tempo. A 

dispendiosa teoria da sinalização proposta por Amotz Zahavi é, acredito, uma das ferramentas mais 

úteis que os economistas possuem para entender o comportamento humano.

E isso me leva a Robert H Frank. Fico muito feliz por você tê-lo citado — especialmente seu livro 

The Darwin Economy — pois penso que é um dos melhores livros escritos nos últimos anos que a 

maioria dos que trabalham com Economia Comportamental não leu (Identity Economics, de George 

Akerlof e Rachel Kranton é outro). Também concordo com Frank em que a economia — e os negócios 

em geral — pode ter mais a aprender com Darwin do que até com Adam Smith.

O único problema para mim é que a teoria evolucionária tem um poder explicativo muito maior 

do que poder preditivo. E é uma dificuldade infernal avaliar — na evolução, nos negócios — se os 

comportamentos ou adaptações acabarão se revelando úteis ou não em alguma coisa. Concordo 

com a sugestão de Frank de que devemos ser cautelosos com efeitos de sinalização fora de controle. 

Porque muitas vezes eles podem ser ineficientes. O único problema, porém, é que muitos progressos 

provavelmente têm origem na busca por status bem antes que eles se tornem realmente úteis.

Os carros provavelmente foram bens de status durante um bocado de anos antes de se tornarem 

superiores aos cavalos como meio de transporte. Lavadoras de roupa e louça já foram consideradas 

artigos de luxo. Sua bicicleta provavelmente incorpora uma porção de melhoramentos que foram 

consequências de rivalidade e competição e não de utilidade direta. O avanço dos computadores nas 

primeiras décadas foi impelido pela competição entre geeks muito antes de as pessoas descobrirem 

usos práticos para eles. 
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Tenho de admitir que a moda feminina parece ser uma exceção aqui — já foi descrita como “ino-

vação sem melhora” — mas não sou corajoso o suficiente para propor um imposto pigouviano sobre 

os calçados das mulheres.

Também simpatizo com sua lista, que procura indagar que formas de consumo tem externa-

lidades positivas ou negativas. O problema aqui é que muitos produtos demonizados — fast food, 

pizza, refrigerantes, cerveja, água engarrafada — são, na verdade, bens complementares. Seu valor 

reside não neles mesmos (Coca-Cola não é melhor do que água para hidratar), e sim no fato de que 

são acompanhamentos para as coisas da vida que os especialistas hedônicos concordam serem cru-

ciais para a felicidade: convívio com os amigos, hospitalidade, atos de microgenerosidade etc. Não 

ganharei muitos aplausos, mas devo dizer que, nesse aspecto, até em fumar havia um valor positivo: 

certamente a qualidade da conversação e do tempo que se passava com alguém declinaram desde 

que a maioria abandonou o hábito.

Um epidemiologista apresentou uma hipótese séria para explicar por que as pessoas que bebem 

moderadamente parecem ter melhor saúde que os abstêmios: quem bebe pouco ou com moderação 

tem uma vida social melhor, e é isso que prolonga sua vida. Aquela cerveja provavelmente fez melhor 

para você do que o percurso de bicicleta.

No entanto, acredito que existem algumas formas de consumo que são mais pró-sociais do que 

outras. Também acho que há formas de consumo que entregam mais felicidade por quilo do que ou-

tras — e penso que isso deve ser amplamente debatido, no mínimo. Michael Norton e Elizabeth Dunn 

escreveram um livro, Dinheiro Feliz, baseado nessa premissa. 

Encerrarei com mais dois comentários. Admito que desconfio do poder do marketing para de-

sencaminhar, quando usado por regimes totalitários. Mas isso traz uma questão interessante: os re-

gimes totalitários são péssimos em marketing de produtos, mas excelentes no marketing deles pró-

prios — coisa fácil, suponho, quando se tem 100% de voz. Já o capitalismo de livre mercado parece 

ser o oposto: muito bom em marketing de produtos e serviços e péssimo em fazer as pessoas enxer-

garem valor no próprio sistema. 

Finalmente, acredito que a adoção de apenas alguns princípios da Economia Comportamental 

no pensamento das empresas e governo pode ter um efeito significativo sobre o bem-estar humano 

e o progresso econômico nos próximos dez anos. Mas é vital que isso aconteça depressa. Em geral, 

a velocidade da adoção de ideias das ciências sociais parece ser medida em décadas, na melhor das 

hipóteses, e em séculos, na pior.

Nos termos mais simples, são elas:

1.	 Pequenas mudanças podem ter grandes efeitos.

2.	 A psicologia é muito importante.

3.	 Nem sempre as pessoas conseguem explicar por que fazem o que fazem ou o quê desejam.

4.	 A preferência é relativa, e social e contextual, não absoluta.

5.	 A confiança nunca é um dado; o compromisso é verdadeiramente importante.



305   Guia de Economia Comportamental e Experimental

6.	 As pessoas ficam com a satisficiência.

Tenho certeza de que você pode adicionar aqui alguns princípios muito mais valiosos; minha lista 

não pretende ser completa. Mas o importante é que muitas vezes essas seis coisas não entram como 

pressupostos nas tomadas de decisão.

Quando digo que a próxima revolução será psicológica e não técnica, acredito fervorosamente. 

E sei que você também. Uma vez que se aceite isso, creio que todas as outras discordâncias menores 

perdem importância. 

Termino com uma última observação. Paul Krugman escreveu um artigo perguntando por quê, 

muito tempo depois das comoções da urbanização, a comida na Inglaterra permaneceu tão ruim. 

Uma de suas hipóteses foi que, mais ou menos nos anos 1950, os britânicos não tinham a menor ideia 

de como seria uma comida melhor…:

Assim, as pessoas comuns, inclusive as da classe média, viram-se forçadas a 

praticar uma culinária baseada em enlatados (ervilhas molengas!), carnes preserva-

das (daí aquelas tortas) e raízes que não precisavam de refrigeração (por exemplo, 

batatas, o que explica os chips). Mas por que a comida permaneceu horrivel depois 

que apareceram os vagões e navios refrigerados, as comidas congeladas (melhores 

do que as enlatadas, pelo menos) e por fim as entregas aéreas de peixes e vegetais 

frescos? Agora estamos falando de economia — e dos limites da teoria econômica 

convencional. Pois a resposta, com certeza, é que quando por fim se tornou possível 

aos britânicos urbanos comer melhor, eles não sabiam mais a diferença. A aprecia-

ção da boa comida é, literalmente, um gosto adquirido. Mas como o inglês típico dos 

idos de 1975 nunca tinha desfrutado de uma refeição realmente saborosa, ele não a 

demandava [grifo meu]. E porque os consumidores não demandam boa comida, não 

a recebem. Mesmo naquela época, sem dúvida havia alguns que gostariam de comer 

melhor, só que não eram suficientes para formar uma massa crítica.

O ser humano é uma criatura de hábitos, com quadros de referência estreitos. Às vezes, tam-

bém, penso que as pessoas são demasiado frugais (grande parte da Economia Comportamental 

concentra-se em reduzir o hiato de poupança — mas possivelmente a China tem o problema oposto). 

Ampliar o escopo das aspirações das pessoas nem sempre é ruim, como espero que você tenha des-

coberto com sua experiência culinária aqui em Londres em 2014.

Ou, como Franklin Delano Roosevelt (sim ele mesmo), já em idade avançada, comentou: “Se eu 

pudesse recomeçar a vida, creio que preferiria o ramo da publicidade a quase qualquer outro para 

trabalhar. A elevação generalizada nos padrões da civilização moderna em todos os grupos de pes-

soas no meio século que se passou teria sido impossível sem a difusão do conhecimento dos padrões 

mais altos pela publicidade”.

http://web.mit.edu/krugman/www/mushy.html
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PARTE V 
Economia Comportamental  
e Psicologia na prática
EM BUSCA DE UMA PERSPECTIVA COMUM 
EM ECONOMIA COMPORTAMENTAL 

Timothy Gohmann, Behavioral Science Lab 59

Com tantos pesquisadores, órgãos governamentais e consultorias dizendo que usam técnicas da 
ciência comportamental, o interesse beira a estratosfera! Os marketeiros do ramo, pelo visto, res-
pondem com uma diversidade de novas aplicações, metodologias e a promessa de rápida mudança 
comportamental, muitas vezes sem ter uma compreensão integral da EC. Por exemplo, nós, do Beha-
vioral Science Lab, recebemos frequentes pedidos de profissionais de marketing para “simplesmente 
aplicar a Economia Comportamental”, sem que nos esclareçam bem as motivações das pessoas cujo 
comportamento nos pedem para modificar.

Essa sofreguidão para aceitar a aplicação da EC mesmo com pouquíssimo entendimento dela 
pode ser uma consequência do fato de que existem poucos resultados no marketing tão atraentes 
quanto os da EC. A adesão rigorosa ao método científico, a definição clara dos termos e o enfoque 
na tomada de decisão tornam os resultados da EC interessantíssimos para os profissionais, especial-
mente os de marketing. Por exemplo, onde, em pesquisa de mercado, se podem encontrar um glos-
sário de “efeitos”, uma literatura sobre vieses de decisão ou ganhadores do prêmio Nobel?

Entretanto, parte dos equívocos atuais no entendimento da EC deve ser atribuido aos próprios 
profissionais da área. Por exemplo:

1. Os participantes dos experimentos expressam efeitos semelhantes da EC ou há diferenças individuais?

2. Qual a importância das diferenças individuais?

3. Qual o melhor modo de aplicar a EC no mundo real, e como ele pode ser melhorado?

Ao deixarmos de responder a essas questões, estaremos nós, os estudiosos, contribuindo para 
a confusão e a representação errônea da EC aos possíveis usuários? Em caso positivo, cabe a nós 
chegar a um entendimento comum de como a EC funciona, para que ela atinja todo o seu potencial 
de esclarecer e instruir.

Com esse objetivo, esta breve exposição procura oferecer uma perspectiva comum sobre a EC 
e testá-la em descobertas específicas. A maior parte do conteúdo consistirá em “experimentos men-
tais” que têm por fim não minimizar o valor de descobertas passadas, mas situá-las em um contexto 
no qual talvez seja possível uma compreensão mais completa da EC.

Design experimental básico

Muitos estudos de Economia Comportamental, mas não todos, usam um design experimental que 
inclui decisão de escolha sob risco, retorno [payoff] e, frequentemente, recompensa. Os resultados 

59 E-mail para contato: tim@behavioralsciencelab.com
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são interpretados como um reflexo de como as decisões são tomadas e quais elementos comuns 
nas decisões ou heurísticas poderiam ser suficientemente consistentes para ser tratados como novo 
conhecimento. Em sua forma mais simples, esse design aparece assim:

Uma vez que qualquer decisão, mesmo as tomadas no contexto de um experimento em laboratório, 
não é feita no vácuo, uma descrição mais completa do processo de decisão deveria incluir o resultado 
presumido da decisão, que chamaremos de “Utilidade Obtida”, como mostrado a seguir.

Processo Mental Controlador

Novamente, para simplificar, inferimos que as opções selecionadas têm maior utilidade do que as 
não selecionadas. Com base nesse comportamento, inferimos as características de um processo 
ou estado mental que norteiam o comportamento de escolha observado. Adicionemos ao mo-
delo acima um componente, o Processo Mental Controlador, do qual desconhecemos os compo-
nentes e o método de operação.

Testemos esse conceito do Processo Mental Controlador em algumas descobertas comuns da EC.

Aversão à perda

Um dos efeitos da EC mais simples de se compreender é a Aversão à Perda: a maior probabilidade 
de que seja escolhida uma opção que evite uma perda de magnitude igual ou maior que a de uma 
alternativa que prometa um ganho. O fenômeno que muitos designam como “a perda tem mais 
peso mais do que o ganho”, descrito pela primeira vez por Kahneman e Tversky (1979), é frequen-
temente usado para explicar o Efeito Dotação. Se aplicarmos nosso conceito de Processo Mental 
Controlador, será que existe um estado ou processo que norteia o comportamento de aversão à 
perda? Em caso positivo, deve então haver diferenças individuais que afetam a tomada de decisão. 
Em 2007, no paper intitulado “Individual-Level Loss Aversion in Riskless and Risk Choices” [Aver-
são à perda em escolhas com e sem risco em nível individual], Gätcher, Johnson e Herrmann cons-
tataram: “[…] em ambas as tarefas de escolha, a aversão à perda aumenta com a idade, com a renda 
e com a riqueza, e diminui com a educação”. Nossa conclusão com base nesse estudo, e em outros, 
é que se algum processo ou estado afeta a aversão a perda, este existe antes da tarefa de escolha 
e está relacionado a essas características demográficas. Operando desse modo, esse processo ou 
estado se encaixaria na definição de Processo Mental Controlador.
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Viés do Otimismo

Muitos descrevem esse tão conhecido efeito da EC como a percepção de que é maior a probabili-
dade de ocorrerem eventos com resultados positivos, de maior utilidade — em outras palavras, um 
“otimismo” em relação ao futuro. Infelizmente, o viés do otimismo não é encontrado uniformemente 
em todas as pessoas. Strunk, Lopez e DeRubeis, em “Depressive Symptoms Are Associated with Un-
realistic Negative Predictions of Future Life Events (2006) [sintomas depressivos estão associados a 
predições negativas irrealistas de acontecimentos futuros na vida], constataram: “o viés otimista não 
era siginificativo nos participantes com baixos sintomas de depressào, ao passo que o viés pessimis-
ta era significativo nos participantes com sintomas de depressão elevados”. Portanto, poderíamos 
concluir que diferenças no otimismo observado parecem relacionar-se ao modo como funciona um 
Processo Mental Controlador ainda não especificado. Sharot, Korn e Dolan (2011) postularam uma 
ligação direta entre otimismo “irrealista” e fisiologia e concluíram: “[…] o otimismo está atrelado a 
uma deficiência seletiva de atualização e a uma codificação neural reduzida de informações neurais 
concernentes ao futuro”. Concluímos, com base nesses estudos e em outros, que ocorrem diferenças 
individuais no Viés do Otimismo, ou seja, nem todos se comportam de modo semelhante em conse-
quência desse viés, e algum processo ou estado preexistente o “direciona”. 

Escolha Intertemporal (EI)

Fala-se aqui da conhecida e muito pesquisada probabilidade maior de selecionar um resultado futuro 
positivo quanto mais cedo ele ocorrer. Esse efeito não segue o clássico modelo da Utilidade Descon-
tada, e sim uma taxa de desconto variável. A Escolha Intertemporal (EI) sugere uma probabilidade 
maior de seleção para a gratificação imediata em comparação com a gratificação adiada, também 
chamado de Viés do presente. Existiria, então, um efeito uniforme do Viés do Presente que atue em 
todos os participantes do experimento ou será que existe algum processo ou estado responsável 
pelas diferenças entre os indivíduos? Em seu paper de 2007 “Intertemporal Choice — Toward an Inte-
grative Framework [escolha intertemporal — em direção a uma estrutura integradora], Berns, Laibson 
e Loewenstein supõem vários mecanismos de controle da EI e citam evidências neurológicas para 
dois estados de decisão. Cada um desses estados (mecanismos de controle) admite diferenças indi-
viduais na EI e podem, eles próprios, conflitar entre si, segundo os autores. Assim, o conceito de que 
algum Processo Mental Controlador lida com interações conflitantes e influencia a probabilidade e o 
grau de surgimento do Viés do Presente parece ser não só viável, mas provável de correr em paralelo 
com diferenças verificadas simultaneamente na atividade neural.

 Finalmente, variáveis psicológicas “internas”, por exemplo, o autocontrole e o grau inato de 
aversão ao risco ou aceitação de risco parecem influenciar a EI, como também fazem os fatores “ex-
ternos”, por exemplo, tempo, estresse, magnitude de risco e de retorno e número de decisões. 

Portanto, parece defensável a nossa premissa de que um Processo Mental Controlador, como 
novamente mostrado a seguir, regula a probabilidade de um comportamento de escolha (e talvez 
a magnitude) em associação com conhecidos efeitos da EC (Aversão à Perda, Viés do Otimismo e 
Escolha Intertemporal).
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O que sabemos sobre esse conceito? Daniel Kahneman, em Rápido e Devagar (2011), afirmou que 
um conceito assim realmente direciona a tomada de decisão de dois modos, “rápido” e “devagar”, isto é, 
“Sistema 1” e “Sistema 2”, respectivamente. Essas “ficções úteis”, como Kahneman as qualifica, ajudam na 
tarefa de agrupar as características e mecanismos desse processo controlador. Decisões do tipo “rápido” 
envolvem processos que são mais intuitivos, mais impulsivos, talvez mais relacionados à percepção do 
que à cognição e com menor probabilidade de envolver resultados de alto custo e alto risco. As decisões 
do tipo rápido mais provavelmente ocorrem quando o tomador de decisão se encontra sob a pressão do 
tempo, sob estresse ou “sobrecarregado”. Um mecanismo de decisão proposto para as decisões do tipo 
devagar é a heurística da Representatividade. Trata-se da aparente comparação de situações correntes 
(opções de decisão) com a utilidade de situações passadas a fim de que uma linha de ação apropriada 
possa ser selecionada, presumivelmente com maior “facilidade”. Decisões do tipo “devagar” usam meca-
nismos caracterizados por processos “lógicos” mais deliberados, com menos impulsividade e uma avalia-
ção mais completa dos resultados. O impacto social e a autoimagem também parecem influenciar essas 
decisões. A Antecipação (dos resultados) foi sugerida como um mecanismo de decisão do tipo devagar 
no qual um resultado esperado (utilidade esperada) é “predito”. 

Há precedentes para esse papel fundamental da expectativa nas tomadas de decisão. A Teoria 
da Expectativa sobre o desempenho no trabalho proposta por Victor H. Vroom, de Yale, supôs que 
as decisões são determinadas pela comparação do esforço requerido para se obter o aumento sala-
rial esperado e o prestígio social da promoção. Embora não tenha sido especificado o cálculo para 
essas decisões, Vroom deixou claro que a decisão de assumir a promoção foi ditada pela expectativa 
da soma de todas as recompensas a ela associadas. Esse é um claro exemplo de EC, já que existem 
retornos econômicos e sociais associados à aceitação da promoção. Vroom também acredita que a 
melhor estratégia para os administradores é compreender esses “motivadores” não financeiros que 
são únicos para cada funcionário e contribuem para um melhor desempenho individual.

Finalmente, a teoria dos jogos nos ensina que o feedback das consequências de uma decisão 
precisa “se retroalimentar” para ter impacto sobre as decisões futuras.

Modelo da Expectativa da Utilidade [Utility Expectation Model]

Já que estamos inferindo algo a respeito de um processo mental que existia antes da apresentação 
das opções, sua função tem de ser direcionar ações que ocorrerão no futuro, juntamente às conse-
quências dessas ações. Sua existência tem de preceder a apresentação das opções, mesmo sendo 
impossível avaliar seu impacto antes que seja apresentado um cenário de decisão e que seja obser-
vado o comportamento. Assim, vamos passar a chamar o Processo Mental Controlador de “Modelo 
de Expectativa de Utilidade”. Um modelo desse tipo teria os seguintes componentes:

•	 Processos de decisão dos tipos rápido e devagar

•	 Fatores externos influenciando decisões (tempo, número de decisões, pressões etc.)

•	 Fatores internos específicos do tomador de decisão (aversão ao risco, autocontrole, riqueza etc.)

•	 Efeitos da própria EC (Aversão à Perda, Viés do Otimismo, Escolha Intertemporal, Efeito 
Dotação, e outros)

•	 Feedback da utilidade obtida, baseado no resultado imediato de uma decisão ou na recordação 
dos resultados de decisões prévias ou, ainda, nos resultados de decisões anteriores semelhantes

Vejamos a seguir algumas suposições bem fundamentadas sobre o modo como um Modelo de 
Expectativa da Utilidade “gerenciaria” esses componentes:
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1. Estados afetivos (contentamento, receio, ansiedade, aprovação social etc.) e condições do am-
biente nas decisões (tempo, número de decisões, outras) poderiam ter papéis significativos.

2. A resolução de “Conflito” (Aproximação-Evitação) sugere uma estrutura de sistema 
com portas, rotas e recursão.

3. Variáveis psicológicas (autocontrole, aversão ao risco, lócus de contole) podem atuar 
como nós na estrutura do sistema.

4. Efeitos da EC podem atuar como “moderadores” ou “aceleradores”

5. Heurísticas podem ser apenas a “forma abreviada” do modelo completo.

6. Construtos mentais precisariam ter significado invariável para todos os participantes 
do experimento, portanto provavelmente é necessário um novo modo de interpretar e 
nomear esses construtos.

7. Para evitar a “poluição” advinda de crenças e vieses dos experimentadores, a maior 
parte do “trabalho” de definir esses construtos mentais provavelmente seria feita pelos 
próprios participantes do experimento, usando um processo formal.

8. Seriam necessários tamanhos grandes de amostra que reflitam toda a gama das dife-
renças individuais.

9. Seriam necessários modelos de participantes individuais do experimento para explicar 
integralmente o papel das diferenças individuais.

10. Os participantes com modelos individuais semelhantes seriam “agregáveis” em “tipos” 
comuns de decisão.

11. Componentes do modelo podem influenciar o modelo de modos bem diferentes, de-
pendendo do tipo de decisão.

12. Seria necessário proceder à validação no nível do participante e no âmbito de cada tipo 
de decisão para confirmar os resultados de mais de um modelo.

13. Tipos diferentes de decisão podem mapear diferentes estratégias de jogo.

Perspectiva Comum da Economia Comportamental

Nossa Perspectiva Comum da Economia Comportamental agora segue o esquema abaixo, como 
uma alça de realimentação [feedback loop]:
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Quando completa, essa Perspectiva Comum da Economia Comportamental poderia ser usada para 
responder a algumas questões interessantes, por exemplo:

A. Os processos de decisão do tipo rápido e devagar têm realmente um alicerce nos mes-
mos mecanismos básicos assim que conhecemos os fatores internos e externos que 
influenciam as decisões ou são, na verdade, dois mecanismos distintos?

B. Decisões que parecem estritamente “irracionais” seriam, na verdade, “racionais”, assim 
que conhecemos todo o conjunto de elementos da decisão? Por exemplo, os fatores 
internos e externos? Existem realmente decisões “irracionais”, ou será que “irracional” é 
apenas uma explicação que utilizamos por que desconhecemos os verdadeiros motiva-
dores da expectativa da utilidade?

C. Qual é o impacto do Modelo de vieses conhecidos da EC sobre a expectativa da utilidade?

D. Quantos grupos de tipos de decisões semelhantes para uma compra em uma dada clas-
se de produto estão sendo usados pelos participantes do experimento?

E. Em que grau é possível dissuadir os participantes de seus vieses com “correções” gera-
das pela compreensão das bases da utilidade esperada?

F. Como seriam as “correções” interventivas se um processo de decisão fosse totalmente 
compreendido? Existiria apenas uma intervenção ótima por processo ou seriam possí-
veis vários ótimos?

G. Em processos de decisão envolvendo investimentos, assistência médica, educação, 
proteção contra riscos etc., seria possível construir um conjunto (ou conjuntos) de deci-
sões ótimas para indivíduos?

H. Existe um padrão para medir o grau em que uma opção satisfaz os “requisitos” do Mo-
delo de Expectativa de Utilidade?

I. Como a cultura influencia a expectativa de utilidade? Existem componentes de modelo 
comuns a várias culturas?

Apoiados no conteúdo e na disciplina científica da EC, dediquemo-nos a expandi-la para além de 
suas limitações atuais para formar a base de uma compreensão mais abrangente do comportamento 
humano. Afinal, não é nosso objetivo máximo entender melhor a nós mesmos e as nossas decisões?

Referências bibliográficas

Berns, G. S., Laibson, D., & Loewenstein, G. (2007). Intertemporal choice: Toward an integrative fra-
mework. Trends in Cognitive Sciences 11(11), 482-488. 

Gächter, S., Johnson, E. J., & Herrmann, A. (2007). Individual-level loss aversion in riskless and risky 
choices. IZA Discussion Papers 2961, Institute for the Study of Labor (IZA).

Kahneman, D. (2011). Thinking, fast and slow. Farrar, Straus & Giroux. 



312   Guia de Economia Comportamental e Experimental

Kahneman, D., & Tversky, A. (1979). Prospect theory: An analysis of decision under risk. Econometrica, 
47, 263-291. 

Sharot, T., Korn, C. W., & Dolan, R. J. (2011). How unrealistic optimism is maintained in the face of rea-
lity. Natural Neuroscience, 14(11), 1475-1479

Strunk, D. R., Lopez, H., & DeRubeis, R. J. (2006). Depressive symptoms are associated with unrealis-
tic negative predictions of future life events. Behavioral Research Therapy, 44(6), 861-882. 

Vroom, V. H. (1964). Work and motivation. McGraw Hill.

Sobre o autor

Timothy Gohmann, Ph.d., é cofundador e chefe da área de ciências do Behavioral Science Lab.

Agradecimentos especiais a Christian Goy, cofundador e diretor administrativo do Behavioral Scien-

ce Lab, e a Isabelle Zdatny, do Temkin Group, pelas contribuições a este ensaio.



313   Guia de Economia Comportamental e Experimental

FLAGRAR OS NUDISTAS DESCUIDADOS:
A AGENDA DOS REGULADORES COMPORTAMENTAIS 

Roger Miles, Berkeley Research Group 60

“Só quando a maré baixa é que descobrimos quem está nadando pelado” 
— Warren Buffett

Em 2008, enquanto eu analisava padrões de “mau comportamento” em banqueiros às voltas com 
uma crise financeira de proporções épicas, sugeri que, no que diz respeito à regulação, os mer-
cados financeiros poderiam beneficiar-se de uma abordagem mais baseada em comportamento: 
um enfoque maior nas interações de Humanos reais e menor nos “Econs” imaginários. Os sujeitos 
de minhas pesquisas, muitos deles Econs muito bem remunerados, replicaram, irritados, que os 
mercados voltariam a funcionar bem se nós todos nos esforçássemos um pouquinho mais e acer-
tássemos nossos modelos quantitativos.

Menos de cinco anos depois, em 2013, o governo de “Sua Majestade” instituiu a Financial Con-
duct Authorithy (FCA), o primeiro órgão oficial do mundo criado especificamente para regular o 
comportamento financeiro.

Chegamos a 2015, esse órgão regulador é agora um volúvel ente de dois anos que faz suas pró-
prias pesquisas comportamentais61 e estabelece um rumo que outros reguladores cada vez mais vêm 
seguindo. O que aconteceu e o que está acontecendo?

Tudo está ficando um tanto mainstream

Se você lida de algum modo com o mercado financeiro, a Economia Comportamental é mais do que 
apenas uma teoria da moda. De repente, a regulação comportamental tornou-se real, e obedecer 
aos seus ditames está ficando cada vez mais caro.62 Empresas provedoras estão recebendo multas 
vultosas não só por se comportarem mal com seus consumidores, mas também por ações que não 
praticaram e, por causa isso, tiveram impacto negativo sobre seus clientes.63 Quando se trata de 
comportamento, os reguladores tratam de punir os pecados de omissão tanto quanto os cometidos.

Desde o princípio, a FCA do Reino Unido estabeleceu um programa assertivo, e recorre à aná-
lise comportamental para “inserir os interesses do consumidor no cerne dos negócios [regulados]” 
(FCA, 2013), disposta a definir seu próprio papel de um modo abrangente e a trabalhar com outras 
entidades reguladoras para obter resultados.64 Uma de suas armas comportamentais preferidas con-
siste em forçar as empresas a projetar incentivos assimétricos, por exemplo, comissões em dinheiro 
vivo e conflitos sistêmicos de interesse, promover “estruturas de mercado mais funcionais” e proibir 
práticas de venda que “tirem proveito do viés do consumidor” (FCA, 2014).

60 E-mail para contato: rmiles@thinkingbrg.com

61 Por exemplo, as seções sobre comportamento em FCA Business Plan 2015/16 e Occasional Paper 10: — Message Received?: 

The impact of annual summaries, text alerts and mobile apps on consumer banking behaviour” (2015).

62 Para começar, novas transgressões comportamentais geraram um crescimento exponencial nas multas regulatórias desde 

janeiro de 2014.

63 O Commerzbank recentemente foi multado em mais de US$1 bilhão por não ter aplicado controles de conduta.

64 Desde abril de 2015, a FCA tem “poderes concomitantes” aos da Competition and Markets Authority. Ambas agências regula-

doras, portanto, têm poder para fechar uma variedade de empresas financeiras e de outros ramos, possivelmente por infrações 

comportamentais indefinidas.
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… e global

 Outros reguladores e supervisores financeiros do planeta agora estão expandindo sua alçada, 
tanto no alcance jurisdicional como no escopo das transgressões definidas. O risco de condu-
ta — agora definido como um subconjunto do risco comportamental — aparece com frequência 
sempre crescente como um foco de atenção específico.65 Agências reguladoras colaboram inter-
nacionalmente para explorar o tema, por exemplo: a FCA com a reguladora de competição local 
(CMA), a revisão da proteção ao consumidor pelo Banco Central da Irlanda por intermédio da 
reguladora holandesa (AFM, 2015).

Também individualmente os reguladores continuam a ampliar seu alcance. A FCA recentemen-
te assumiu o setor de empréstimos pessoais (HCSTCs66). Juntamente à sua irmã reguladora, a PRA 
(Prudential Regulatory Authority), agora também tem poderes para intervir diretamente contra qual-
quer diretor não-executivo (FCA, 2015b).

São os riscos comportamentais que continuam a despertar o maior interesse dos reguladores. 
Assimetrias em informações são vistas como um ponto de partida natural para ações de repressão a 
“estratégias abusivas” (FCA, 2015a) — uma clara referência a escândalos recentes envolvendo mani-
pulações de preços de mercado do Forex e de taxas de juros de referência.

No nível mais básico, a reguladora do Reino Unido também começou a usar estudos sobre 
comportamento do consumidor a fim de chamar a atenção para formas comuns de vieses, lem-
brando aos provedores que esses vieses afetam não só os consumidores do varejo, mas também 
os peixes grandes da clientela: contrapartes elegíveis e profissionais liberais. Todos os consu-
midores, grandes ou pequenos, novatos ou veteranos, devem ser alertados sobre “expectativas 
elevadas irrealistas” (FCA, 2015a), resultantes de vieses tanto do lado do vendedor como do 
comprador. O ônus agora incide sobre os provedores, que deverão ser responsabilizados pelo 
modo como uma variedade de vieses reais ou percebidos afeta cada comprador e por neutralizar 
quaisquer vieses inerentes tanto do lado do comprador como do lado do vendedor — embora 
ainda não se saiba como isso será implementado.

De volta à escola

 As “possíveis áreas de vieses” que estão no topo da lista das novas reguladoras (FCA, 2014) parecem 
um curso introdutório de Economia Comportamental: incluem viés do presente, excesso de confian-
ça, framing e comportamento de manada. Tudo isso representa um triplo desafio para os consultores, 
a quem agora se pede que resolvam esses ardilosos problemas cognitivos, expliquem à reguladora 
como chegaram à solução e provem como sua abordagem funciona, apontando os méritos relativos 
dos métodos que escolheram para controlar os riscos comportamentais.

Se tudo isso está parecendo algum novo tipo de exame para financistas, é porque é mesmo. 
No entanto, está em jogo mais do que notas de exame. Estamos falando de licenças para operar no 
mercado, da remuneração de diretores de financeiras e seus funcionários e, em última análise, da 
sobrevivência de mercados inteiros.

65 Intervenções e iniciativas comportamentais também foram anunciadas por: FINRA e Consumer Finance Protection Bureau 

(nos EUA); regime MiFIR/MiFID (na UE); SIC e Compatiition and Consumer Commission (Austrália); e Autoridade Monetária de 

Cingapura. Esta lista está longe de ser completa.

66 Sigla de “High-Cost Short-Term Credit lenders”.
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Reguladoras financeiras em outras jurisdições não estão muito atrás, e já têm propostas de es-
tender seus poderes ao controle do comportamento depois de descobertas de “buracos negros” 
de conduta por parte de provedores em vários outros mercados. Agora que outras jurisdições vêm 
introduzindo gradualmente políticas comportamentais próprias para suas áreas, vale a pena ressaltar 
que a reguladora do Reino Unido fez uma útil e importante distinção global entre dois elementos se-
parados do comportamento: o viés inato (aqueles pontos cegos cognitivos com que todos nós nasce-
mos) e o “mau comportamento” socialmente validado (em especial a tendência de equipes de vendas 
hipermotivadas a conspirarem para vender mais do que compradores ingênuos necessitam adquirir).

Novos pressagiadores de mau comportamento

Todos gostaríamos de pensar que nossos escritórios são povoados por pessoas movidas por motiva-
ções positivas, mas a realidade é que parte das nossas equipes se conduz de modos não condizentes 
com o bom comportamento esperado. Além disso, o comportamento de cada indivíduo ajusta-se 
constantemente em reação a reforços tanto positivos como negativos.

A ciência comportamental nos oferece um vislumbre muito bem-vindo nesse campo. Por exem-
plo, e como poderíamos esperar, um funcionário típico gosta mais de fazer as coisas que produzem 
uma reação boa em seus colegas e menos de fazer as coisas que o deixam incomodado. No entanto, 
cada um de nós também pode, inconscientemente, associar nossas possíveis ações a um quadro 
mental altamente pessoal (reificação) do prazer ou dor que provavelmente resultará delas e, assim, 
aumentar ou diminuir a quantidade dessas ações.

Um empregador manipulador, sabendo disso, pode usar esse efeito para direcionar o comporta-
mento dos funcionários para um lucrativo afastamento das normas aceitáveis. Alguns podem substituir 
a simples recompensa ao esforço por uma alternativa potencialmente perigosa — um condicionamento 
instrumental — que ofereça maiores recompensas a quem se dedicar a versões locais eticamente flexí-
veis das práticas de trabalho (“o modo como fazemos as coisas por aqui”) (Miles, 2012).

Otimistas ingênuos?

Na sala da diretoria, e repentinamente encarando a ameaça aparentemente pessoal67 de uma pos-
sível temporada na prisão, cada diretor está tendo que aprender a ser mais vigilante. Hoje ninguém 
pode mais se dar ao luxo de supor que uma cultura de risco positivo é o padrão na definição de valo-
res de sua organização. Os diretores estão aprendendo, por exemplo, a ter mais cautela com aquele 
seu popular gerente de linha que facilita aos funcionários certas práticas contrárias à ética “normali-
zando” logo de saída qualquer comportamento transgressor.

Antes, um empregador que quisesse contornar as regras podia criar rotinas de trabalho que 
fizessem um mau comportamento parecer familiar e aceitável, sabendo que o incômodo latente dos 
funcionários ao executar uma tarefa duvidosa diminuiria quanto mais vezes eles repetissem a tarefa. 
Com o passar do tempo, a equipe poderia aceitar e até acabar apreciando atividades regulares que, 
intuitivamente, sabem que são problemáticas. Acrescente a esse cenário a tendência humana a acre-
ditar em tudo o que os superiores dizem, e a se enturmar copiando os outros integrantes do grupo, e 
fica fácil ver que o comportamento da equipe — bem como a cultura de risco da empresa como um 
todo que decorre desse comportamento — são passíveis de considerável manipulação. Isso acabou. 
De agora em diante, os reguladores estão a postos para coibir.

67 Será o “efeito holofote” ou um risco real? Sem dúvida, no decorrer de 2016 descobriremos para cada companhia.
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Dizer o que pensamos 

Embora a reguladora britânica ainda não tenha decretado tão explicitamente, a tarefa das empresas 
é reparar seus lapsos comportamentais de quatro maneiras: lidar com os vieses identificados; com-
pensá-los; contestar padrões identificados de mau comportamento; eliminá-los. 

A caixa de ferramentas comportamentais à disposição de todos nós inclui novos diagnósticos 
que revelam padrões indesejáveis em lugares inesperados. Uma dessas ferramentas é a análise lin-
guística. No passado, o jargão profissional indicava um modo descuidado de se dirigir ao cliente que 
os especuladores (e os governos reformadores) achavam ora singular, ora meio insultante. Por exem-
plo, pode ser tecnicamente correto um auditor interno classificar e registrar um bom comportamento 
como um “risco”, mas esse rótulo68 parece ilógico e desnorteante para muitos que não são do ramo.

Esse é apenas um exemplo de como o trato dos mercados financeiros com os fatores de risco 
humanos evoluiu em um universo paralelo, com linguagem própria e muitos componentes frequente-
mente desconexos. Outro exemplo: em uma ala, uma equipe de combate à lavagem de dinheiro es-
tuda as acusações criminais associadas a “conhecer seu consumidor”. Enquanto isso, na ala vizinha, a 
equipe de marketing engendra uma nova “oferta centrada no consumidor”. Agora que são obrigados 
a demonstrar um comportamento verdadeiramente voltado para o cliente, os provedores começa-
ram a notar o quanto seu uso contrário da linguagem pode ser prejudicial ao valor de sua marca — e 
estão tomando medidas para reparar isso.

Então se conduta “aceitável” não é apenas uma palavra… o que mais será?

A linguagem é apenas um sinal (ainda que frequentemente desconsiderado) de possíveis investidas 
de mau comportamento contra consumidores. Um exemplo menos sutil, tristemente conhecido pelos 
ativistas que defendem os consumidores, é o daquele atendente subalterno que se recusa a servir a 
um cliente idoso fiel porque ele não apresentou um passaporte para provar sua identidade. Do ponto 
de vista do consumidor, isso é um ato insano e estapafúrdio.

Esse tipo de cegueira para as consequências pode não só abrir caminho a prejuízos no ramo va-
rejista, mas também pode estar à espreita na Comissão de Risco e se alastrar entre funcionários que 
não lidam diretamente com o público e com o pessoal do departamento de compliance. Legisladores 
e as organizações de defesa do consumidor cada vez mais considerarão inaceitáveis os comporta-
mentos ineptos, e surgirão novas áreas de risco à reputação e de compliance.

Não faz muito tempo que uma importante entidade reguladora britânica questionou publica-
mente a serventia dos bancos de investimento.69 Desde então, outras reguladoras cada vez mais 
perdem o receio de ampliar o escopo dos debates sobre o controle adentrando o território das 
políticas ligadas à EC. Fazem incursões no debate mais abrangente sobre economia social, não 
só questionando os benefícios das atividades dos bancos de investimento, mas também inserindo 
em pronunciamentos públicos algumas questões retóricas de teor distintamente ligado à EC70 

68 Em linguagem simples, “risco”, nesse caso, poderia ser mais bem descrito como “benefício para o consumidor”.
69 Sugeriu que algumas partes das atividades dos bancos de investimento talvez sejam “socialmente inúteis” 

(Adair Turner, entrevistado pela revista Prospec, em 27 de agosto de 2009).
70 Bem nas linhas de Ariely.
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de que esse é simplesmente o modo como eles fazem negócio (Miles, 2012), o novo desafio aos 
provedores é ir além, ser mais afirmativos quando explicam o valor do que oferecem. A regulação 
comportamental exige que todos apresentem novas credenciais de preocupação com os consu-
midores baseadas em como se julga que eles agem no trato cotidiano com os clientes — e muitas 
vezes em como eles realmente agem, observados pelos olhares zangados dos críticos da mídia 
social defensora dos consumidores.

Introdução ao Comportamento Aceitável: empresas financeiras mudam seu 
modo de pensar

O ponto de partida para cada provedor é perguntar: “Conduzimos nossos negócios desse modo 
porque é a melhor prática em nosso ramo ou será porque ninguém recentemente pensou em 
questionar a razão de agirmos desse modo (ou se atreveu a fazê-lo)?” Segue-se uma questão 
mais severa a ser feita e respondida: “O que chamamos de conduta ‘normal’ é realmente um bom 
comportamento ou apenas nosso modo particular de proteger práticas questionáveis (quer te-
nhamos ou não essa intenção conscientemente)?”

Um dos propósitos centrais das reguladoras com o novo estilo de regulação é dar aos clientes 
de todos os níveis (consumidores, profissionais autônomos, contrapartes) um tratamento justo, 
“entender […] que combinações de características do produto e vieses de comportamento indu-
zem os investidores a equívocos” (FCA: 2015a) . A reguladora — e também os provedores — que-
rem mais estudos sobre essa questão.

Enquanto isso, o que os atarefados gerentes de compliance e risco agora desejam é um plano de 
trabalho prático para liquidarem a pilha de bagagem de cultura do risco que lhes foi legada. Sobre-
tudo, eles gostariam muito de ver uma lista de transgressões específicas que os ajudasse a “mapear” 
as áreas perigosas de conduta. Os reguladores, porém, empurram com a barriga.

Abordagens alternativas, então?

Como sabem os economistas comportamentais, porém, existem outros caminhos. No ano passa-
do, em conversas habituais com as diretorias de vários provedores financeiros, ouvi um conjunto 
bem conhecido de questões introdutórias: (Roger, esse negócio de regulação comportamental, 
aonde vai parar? Por que de repente ficou tão importante? E tão dolorosamente caro? Você pode 
dar um fim nisso, por favor?”).

Este ano, a linha de questionamento das diretorias é mais reflexiva: como nossa empresa vai 
fazer para assegurar à reguladora que temos a melhor prática de gestão de risco comportamen-
tal se ainda não existe um padrão definido para descrevê-la? Quais as características dos bons 
controles de risco comportamental?

E a resposta é:

Se parece que há muita coisa nova para os administradores financeiros aprenderem na área 
comportamental, a premissa da nova regulação é simples: os métodos passados de calibrar o 
risco, sobretudo no que se refere à movimentação de dinheiro, desconsideravam o modo como 
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as pessoas realmente se comportam. Os modelos de base monetária e risco quantitativo cria-
vam uma ilusão de certeza.71

Em contraste, nossos novos métodos comportamentais oferecem maior eficácia na predição do 
que ocorrerá na vida real — o que irá acontecer quando pessoas reais interagirem, em vez de apenas 
uma série de abstrações ao longo de um modelo de risco virtual. A análise de fatores humanos ex-
plode muitas das suposições confortadoras sobre o velho “Econ”, trazendo novos alicerces à nossa 
compreensão da aceitação de risco. Como recomendam os nossos líderes intelectuais, devemos ser 
incansavelmente empíricos72 nesse esforço.

Há também um aspecto de urgência nisso. Se antigamente, antes da regulação comportamen-
tal, era possível alguém se divertir inocentemente identificando como os vendedores exploravam a 
ignorância dos consumidores ou algum viés para fazer uma venda, a partir de 2015 deixar de detec-
tar as vendas baseadas em vieses pode atrair uma indesejada visita punitiva da agência reguladora. 
Enquanto isso, os investidores podem ser assegurados de que o bom comportamento parece ter 
correlação positiva com o preço das ações.

Tudo isso sugere que seria vantajoso para as empresas financeiras juntarem-se a nós na visão 
pragmática sobre os novos planos das agências reguladoras. O setor está diante de reivindicações — 
este ano no Reino Unido, o ano que vem em outras partes — para que instale controles de risco com-
portamental. Como definido atualmente, isso significa os gestores de risco colocarem os interesses 
dos consumidores no centro, vincularem o risco ao planejamento estratégico e incutirem em toda a 
equipe modos de trabalhar que atentem para os riscos.

Coda

A ciência comportamental e os reguladores que a usam estão ajudando a redirecionar a atenção dos 
conselhos corporativos para uma verdade humana simples: tomamos decisões mais sensatas quan-
do deixamos de nos fixar em gráficos e examinamos direta e criticamente o modo como as pessoas 
interagem entre si. Se os economistas comportamentais tiverem de estruturar a argumentação mais 
analiticamente, para afastar os persistentes Econs, que concordem em fazer algo assim: podemos re-
duzir a dependência excessiva de indicadores proxy que são derivados e financeiros se começarmos 
a dar mais peso a fatores humanos observados diretamente.

Ou, até, mais simplesmente: a ciência comportamental explica por que as pessoas fazem 
como fazem na vida real; como as pessoas reais respondem de fato a ocorrências e proposi-
ções reais. Em vez de rejeitá-la como uma ciência “inexata”, qualquer líder eficiente pode querer 
adotar a EC por sua maior capacidade de predizer: o que realmente acontece. Que líder (que se 
preze) não iria querer ser capaz de tomar decisões mais bem fundamentadas? Transformar incer-
tezas em riscos administráveis? Com ou sem a supervisão de uma agência reguladora, a EC irá 
moldar o futuro da boa governança.

71 Tanto assim que o Tesouro britânico tranquilizou seu público em um famoso pronunciamento em 2006 de que 

havia abolido as flutuações drásticas. Uma certa representante da realeza, então, perguntou a uma certa institui-

ção de pesquisa por que nenhum de nós havia pensado em questionar isso. Boa pergunta, minha senhora; ainda 

não conhecíamos o simpático professor Thaler.
72 Frase atribuída a muitos, incluindo, recentemente, Thaler, Kahneman e Bourdieu; também usada, desconfio, por 

muitos economistas comportamentais em algum momento para venderem seu trabalho. E por vigilantes da EC, 

não necessariamente como um elogio.
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APRENDENDO COM A EXPERIÊNCIA: COMO GANHAR E PERDER CLIENTES

Henry Stott, Decision Technology 73

Adquirir e reter clientes é o objetivo de toda empresa, e muitos executivos acreditam 

que o branding é uma ferramenta essencial na tarefa. Procuramos mostrar que o valor 

de uma marca é uma consequência, e não a causa, do desempenho comercial. As expe-

riências dos clientes impelem independentemente tanto os comportamentos geradores 

de renda como a imagem da marca. Qualquer correlação entre esses dois fatores se 

deve ao fato de eles terem em comum a experiência dos clientes. Enfocando os eventos 

que influenciam as pessoas, as companhias podem dispensar todo o palavreado inócuo 

sobre marcas e gerir diretamente as partes da operação que criam valor. Assim, reco-

mendamos mudanças fundamentais no modo como as empresas formulam sua estraté-

gia para o varejo, incluindo o modo como as marcas são aferidas e administradas.

Introdução

Talvez você se surpreenda ao saber que no mundo são gastos $3 bilhões por ano com rastreamento de 

marca (brand tracking). E talvez se surpreenda mais anda se souber que grande parte desse dinheiro 

é desperdiçada. Por quê? Porque esses rastreadores são inexatos e insensíveis. Pior: os $3 bilhões são 

apenas o desperdício visível . Essas medidas deficientes influenciam decisões comerciais, desde a pu-

blicidade “acima da linha” e “abaixo da linha” até a estratégia de determinação de preços. Quem entrar 

em uma esquina errada nesse labirinto logo se verá muito distante de onde pretendia estar.

Por que a aferição da imagem da marca é tão falha e como isso pode ser reparado? Usando um 

estudo sobre um supermercado, mostramos como as empresas podem rastrear as experiências reais 

das pessoas Esclarecemos, adicionalmente, que essas experiências são mais adequadas para predi-

zer comportamentos e apresentam menos ruído, demonstrando maior sensibilidade e fidelidade ao 

que verdadeiramente está ocorrendo no mercado.

Rastreador fajuto

Um rastreador típico é uma série temporal que mostra quantas pessoas concordam com uma afirma-

ção sobre uma marca (por exemplo, “oferece bons preços”). Entretanto, a maioria dos rastreadores 

é uma linha estacionária que meramente sobe e desce todo mês em consequência de erros de amos-

tragem, efeitos de um dia ensolarado e coisas do gênero. A Figura 3 mostra um clássico exemplo 

de uma linha que não se move de um ano para outro mas apresenta altos e baixos, acentuadamente 

arbitrários, de um mês para outro.

73 E-mail para contato: enquiries@dectech.co.uk
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O enigma é: por que o rastreamento é tão sucetível a ruído mesmo quando os tamanhos das amos-

tras são grandes? A Figura 1 mostra um típico resultado de levantamento. Na avaliação das pessoas, 

lojas mais baratas oferecem produtos de melhor qualidade e vice-versa. Isso vai contra a intuição. Na 

verdade, a maioria simplesmente gosta de uma loja ou a detesta, e só quando esses dados são agre-

gados é que vemos preços melhores associados a qualidade inferior, dispondo as marcas ao longo de 

um espectro que vai da quitanda de periferia à mercearia classe A de um bairro nobre. Por que surge 

esse paradoxo? Porque, além do efeito principal de “gostar-detestar”, os indivíduos, dependendo da 

marca, alteram marginalmente para cima ou para baixo suas avaliações de preço e qualidade. Gos-

tam diferencialmente da qualidade da merceraria classe A mais do que dos preços desse estabeleci-

mento. Por isso, o rastreamento de imagem é um exercício de medir como os entrevistados causam 

oscilações na diagonal da Figura 1. É como medir a altura de uma pequena ondulação de uma grande 

onda. Esse é o problema dos rastreadores.

Crença inexistente

A causa do problema é que, na verdade, as percepções sobre uma marca — como muitas crenças 

—não existem. Geralmente, as crenças são fabricadas segundo a demanda. Assim, se perguntarmos 

às pessoas se elas estão felizes com sua vida amorosa e em seguida se estão felizes com a vida em 

geral, suas respostas terão uma correlação de 66%. Mas se fizermos essas perguntas na ordem inver-

sa, a correlação cai para 12% (Strack et al., 1988). Se as crenças a respeito do bem-estar fossem pre-

existentes, não oscilariam desse modo conforme os contextos. Analogamente, as pessoas não têm 

crenças pré-formadas sobre a cobertura de uma operadora de celular ou sobre os níveis dos serviços 

de um banco. Suas respostas a essas questões baseiam-se — em ordem de prioridade — no estado 

de espírito em que se encontram, no que lhes foi perguntado antes, se gostam ou não da marca de 

modo geral e, por fim, no que elas pensam a respeito da cobertura ou dos níveis de serviço. É preciso 

desenredar todo o resto antes de chegar àquilo que queremos.
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Figura 2: Eventos explicam imagens

A Figura 2 mostra uma abordagem mais inteligente. Em última análise, as crenças provêm da expe-

riência. Em nosso estudo sobre o supermercado, perguntamos às pessoas a respeito da última vez em 

que foram fazer compras no estabelecimento e, separamente, suas percepções da marca. A Figura 2 

mostra em detalhes o relacionamento entre esses dois fatores. Por exemplo, as pessoas que notaram 

um aumento de preço, ou um artigo que estava mais barato no concorrente, tiveram pior imagem dos 

preços da loja. Somente as barras com o interior colorido são estatisticamente significantes.

Os eventos na Figura 2 são intuitivos. Eventos de preço impelem a imagem dos preços, mas não 

a imagem do serviço e vice-versa. Desapareceu a correlação na Figura 1. Além disso, em centenas de 

eventos na loja e no domicílio das pessoas, podemos identificar os poucos que impelem cada ima-

gem. Gerencie-os, e estará gerenciando a marca. Por exemplo: repare no impacto negativo sobre a 

imagem dos preços causado por retirar artigos de promoção. Promoções podem encher carrinhos 

no curto prazo, mas corroem a contagem de clientes no médio prazo. Prejudicam a credibilidade 

dos preços, e ser surpreendido por um preço fora de promoção é um aborrecimento inesquecível. 

Quando você tiver meia hora de folga, pergunte à minha mulher sobre os aumentos e diminuições 

dos preços das toalhinhas umedecidas para bebê. Promoções são como uma droga. Os supermerca-

dos são viciados. Como disse James Thurber sobre os martinis, “dois é demais, três não é suficiente”. 

Em 2003 o supermercado Asda não fez promoções. Em 2008 fazia cerca de 2.000 por semana, sem 

nenhum efeito perceptível além de perder seu CEO em 2010.
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Rastreamento sintético

Essa noção fornece o alicerce para um novo modo de rastrear marcas ao qual demos o nome de “sin-

tético”. Em vez de perguntarmos diretamente sobre as percepções, pedimos aos consumidores que 

se lembrem de experiências. Em seguida elas são fundidas em uma avaliação da imagem, usando-se 

ponderações ajustadas. Como as lembranças que as pessoas têm dos eventos são mais objetivas e 

confiáveis do que suas crenças sobre a imagem, essas imagens sintéticas apresentam menos ruído e 

são mais sensíveis. Na Figura 3, vemos como a propaganda boca-a-boca negativa, que contribui para 

a cobertura sintética de uma operadora de celular, apresentou um pico quando a operadora O2 ficou 

sem sinal. E a medida tradicional da marca da O2? Permaneceu constante.
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Outro benefício do rastreamento sintético é que qualquer movimento da imagem pode ser rastreado. 

Assim, uma queda da cobertura pode ser atribuída à interrupção de energia em vez de, digamos, a 

um aumento na queda das ligações ou a uma piora na recepção quando as pessoas estão aprenden-

do a segurar seus novos iPhones.74

O poder da imagem 

Dados de eventos também podem ser usados para refinar as medidas objetivas nos “painéis de 

controle” da administração e os esquemas de incentivo associados. Por exemplo, com base nas res-

postas das pessoas à afirmação “não encontrei o artigo que eu queria”, questionamos a acurácia das 

medidas tradicionais de disponibilidade no supermercado porque elas penalizavam igualmente a fal-

ta de lâmpadas e a falta de bananas no estoque. Um supermercado que se permite ficar sem banana 

no estoque só pode estar de brincadeira! Analogamente, as informações sobre o comportamento 

74 Em um incidente que ficou conhecido como “iPhone 4 death grip [em tradução livre, “o aperto mortal do iPhone 4”]. Veja 

em www.knowyourmeme.com os detalhes sobre a cunhagem original da expressão e fotos engraçadas de soluções sugeridas. 

Nossa favorita é a do dr. Spock.
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de troca para tarifa pré-paga foram usadas para retificar totalmente o padrão e a interpretação dos 

relatórios semanais de venda de uma provedora global de celular.

Também é possível usar eventos para predizer comportamentos que afetam as receitas, por 

exemplo, a retenção de clientes.75 A Figura 4 usa eventos para predizer a lealdade. Todo ano cerca 

de 10% de nós trocamos nosso “supermercado principal”. O eixo vertical mostra que a lealdade é 

menor quando as pessoas encontram lojas malcheirosas, funcionários negligentes ou mercadorias 

caras, e maior quando encontram funcionários solícitos, mercadorias notavelmente mais baratas ou 

uma Semana do Vinho Italiano. O eixo horizontal mostra a diferença entre as taxas de incidência e as 

marcas com frequências mais altas e mais baixas para aferir o quanto cada evento é relevante e pode 

ser usado como base para medidas de correção.
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Como no caso das imagens de marca, é possível combinar eventos para criar um rastreador sintético 

da lealdade que prediz as vendas no longo prazo. Devido a barreiras à troca (por exemplo, localiza-

ção), a lealdade sintética diz à administração quantas pessoas desejam sair, mesmo quando isso não 

está evidente nos números do faturamento porque algumas pessoas não têm como sair. Pense assim: 

só porque na festa do chefe os convidados estão sorridentes como um apresentador de programa de 

entrevistas, não significa que eles não prefeririam estar em casa vendo TV e comendo pizza.

Sendo assim, devemos nos preocupar com as imagens da marca? A Figura 5 diz “não”. Se usarmos 

como referência o comportamento dos consumidores que é explicado pelas experiências, 86% des-

75 Eventos podem realmente ter uma influência espantosa sobre o comportamento. O título do artigo de Carter, T. J., Ferguson, 

M. J., Hassin, R. R. na revista Psychological Science v. 22, pp. 1011-1018, 2001, já diz tudo: “A single exposure to the American flag 

shifts support towards Republicanism up to 8 months later” [A mera exposição à bandeira americana transfere apoio para os 

Republicanos por até 8 meses]. 
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sas informações estão contidas nas imagens da marca. Porém, assim que explicamos comportamen-

tos, por exemplo a lealdade, com base em eventos, as imagens não contêm informações adicionais.76
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Portanto, qualquer relação observada entre marca e comportamento ocorre porque ambas as coisas 

são causadas por eventos. A imagem da marca é um epifenômeno. As experiências são tudo o que 

precisamos conhecer. Assim, rastrear a imagem é um desperdício de esforço quando poderíamos 

estar rastreando experiências.

A Figura 6 ilustra como as imagens podem ser correlacionadas a comportamentos, mas não ser 

a causa deles. O número de Prêmios Nobel correlaciona-se com o consumo de chocolate (Messerli, 

2012). Mas os laureados do Nobel não são chocólatras inveterados, e tampouco se empanturrar de 

chocolate fará você virar um gênio. A resposta, obviamente, é que existe uma terceira causa, por 

exemplo, a riqueza, que gera ambos os resultados.

76 Tecnicamente, o R2 da predição da intenção de trocar (ITS) com base nas experiências é 14%, das imagens com base nas expe-

riências é 12%, a ITS com base nas imagens é 7% e a ITS residual, depois da predição com as experiências, baseada nas imagens 

é, efetivamente, 0%. Isso também ressalta o ruído em ação, embora as imagens apresentem o dobro de ruído dos eventos. A ITS 

foi validada com base em trocas reais subsequentes.
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Antes que a gritaria das agências fique ensurdecedora, vamos esclarecer duas coisas. Primeiro, 

nesse esquema os anúncios publicitários ainda são eventos. Não se está dizendo aqui que o “ge-

renciamento da imagem” não pode influenciar o comportamento. Mas não precisamos de marcas 

para explicar como os anúncios funcionam. De fato, essa é uma péssima ideia. Segundo, não se 

está dizendo que a imagem deve ser totalmente deixada de lado. Imagens, juntamente a compor-

tamentos, são causadas por experiências. Assim, como os resultados de vendas, as imagens são 

indicadores de desempenho úteis. O que precisamos fazer é apenas aquilo que Gwyneth Paltrow 

chamou de “descasamento consciente”. Tivemos um longo caso de amor com as imagens, mas 

chegou a hora de concluir esse relacionamento e criar rastreadores que sejam mais alinhados 

com a psicologia do consumidor. Isso significa transferir o enfoque: da medição de crenças, que 

não existem, para a medição de eventos, que existem.

Resumo

Nosso estudo mostra que grande parte dos critérios de mensuração tradicionalmente usados 
pelos administradores para rastrear o desempenho são falhos. Essas medidas são motivadas 
por suposições irrealistas sobre como as pessoas processam informações e tomam decisões de 
compra. Como Alice, as pessoas podem dizer o que querem, mas não querer o que dizem. As 
experiências que realmente moldam os comportamentos das pessoas77 não são o mesmo que as 
crenças que as pessoas julgam moldar seus comportamentos. Uma abordagem melhor é alterar 
o modo como as marcas são rastreadas:

- Eventos: identifique os principais eventos que levam a aumentos de receita e rastreie suas fre-
quências nos concorrentes.

- Sintéticos: determine como eventos favorecem imagens e comportamentos geradores de re-
ceita e crie séries temporais sintéticas.

77 A Lebre e o Chapeleiro de Lewis Carroll nos dão uma lição de lógica. Argumentam que “dizer o que se quer” não é o mesmo 

que “querer o que se diz”, pois “ver o que se come” não é o mesmo que “comer o que se vê”. Experimente jogar essa ideia na 

próxima happy hour. De nada.
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- Extensão: perder tudo menos as principais medidas da imagem cria espaço para a inovação 
(por exemplo, o rastreamento de emoções).

Essas mudanças relativamente modestas prometem um grande impacto. O rastreamento se tor-
nará mais sensível, mais oportuno mais útil como base para a ação. Pontuações sintéticas incenti-
varão a equipe a desenvolver o valor no longo prazo. Estender o levantamento proporcionará um 
portfólio mais abrangente de diagnósticos dos negócios. E o melhor de tudo: você terá tudo isso em 
um sucinto e inspirador relatório mensal que irá ler e ansiar por receber.

Referências bibliográficas

Carter, T. J., Ferguson, M. J. & Hassin, R. R. (2011). A single exposure to the American flag shifts su-
pport towards Republicanism up to 8 months later. Psychological Science, 22, 1011-1018. 

Messerli, F. H. (2012). Chocolate consumption, cognitive function, and Nobel laureates. New England 
Journal of Medicine, 376, 1562-1564. 

Strack, F., Martin, L. L. & Schwartz, N. (1988). Priming and communication: Social determinants of 
information use in judgments of life satisfaction. European Journal of Social Psychology, 18, 429-442.

Sobre o autor

Henry Stott é cofundador e diretor administrativo da Decision Technology. É PhD em tomada de 
decisão e membro credenciado da Marketing Research Society. Na Decision Technology, assessora 
empresas e planejadores governamentais para entender e gerenciar a tomada de decisão pelos con-
sumidores. Ele também foi coautor da coluna sobre futebol americano Fink Tank do Times durante 
mais de dez anos. Antes disso, foi diretor da Oliver Wyman, uma consultoria de estratégia de serviços 
financeiros, onde ajudou a fundar a respeitada Risk Practice, desenvolvendo muitas de suas técnicas 

próprias para mensuração de risco de crédito e avaliação de negócios.



328   Guia de Economia Comportamental e Experimental

NUDGING NO MUNDO DA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS INTERNACIONAIS

Cristiano Codagnone, Francesco Bogliacino, Giuseppe A. Veltri,  
Francisco Lupiáñez-Villanueva e George Gaskell 78

Introdução: do homo economicus ao homo behavioralis?

Na maioria dos países, as políticas de proteção ao consumidor são elaboradas e implementadas 
com base na suposição explícita ou implícita de que o consumidor médio é racional, de que mais 
informações levam a uma melhor tomada de decisão, o que, por sua vez, aumenta o bem-estar do 
consumidor. Essa abordagem supõe que os consumidores estão dispostos a lidar com as informa-
ções fornecidas e têm capacidade para isso, que estão dispostos a tomar decisões bem fundamen-
tadas em dados e a exigir seus direitos baseados em informações. Por exemplo, em julgamentos 
sobre práticas comerciais injustas (segundo a definição da Directive 2005/29/EC), a Corte de Jus-
tiça Europeia usou um conceito de consumidor médio que privilegia substancialmente a definição 
do Homo Economicus (Trzaskowski, 2011).

Uma grande mudança ocorreu com a “virada comportamental” na formulação de políticas após 
a publicação de Nudge (Thaler & Sustein, 2008), quando “muitos psicólogos descobriram que seu 
ofício tinha mudado de nome, mas não de conteúdo” (Kahneman, 2013, pp. viii-ix). Sustein tornou-se 
diretor do Office of Information and Regulatory Affairs no governo do presidente Obama, e Thaler 
passou a ser consultor da Behavioural Insights Team (BIT) do Reino Unido (Kahneman, 2013, p. viii). 
No Reino Unido, o Institute for Government publicou o trabalho para discussão Mindspace (Dolan et 
el., 2010), que se baseia acentuadamente na filosofia do “nudge”. Em seguida, iniciou um programa 
com exemplos de nudging na área de saúde (Behavioural Insights Team, 2011). Em 2009, os National 
Institutes of Health, dos EUA, estabeleceram como prioridade o desenvolvimento de uma “ciência da 
mudança de comportamento” (Blumenthal-Barby & Burroughs, 2012). Um relatório sobre o uso de 
técnicas de nudge voltadas para a área da saúde foi publicado pelo Centro de Análises Estratégicas 
do governo francês (Oullier e Sauneron, 2010).

A compreensão da tomada de decisão pelo ser humano está no alicerce dessa abordagem, na 
qual as políticas são formuladas com o objetivo de modificar a arquitetura das escolhas dos indiví-
duos. Em outras palavras, as intervenções destinam-se a modificar o contexto no qual uma decisão 
ocorre sem alterar as restrições existentes e, portanto, mantendo a liberdade de escolha. Essa é a 
filosofia do “paternalismo libertário”: porque não afeta as opções disponíveis no conjunto da esco-
lha, ele pode ser denominado libertário de um ponto de vista consequencialista; ao mesmo tempo, 
é paternalista no sentido de que tenta induzir a escolhas “melhores” (Thaler e Sunstein, 2003). Essa 
abordagem emprega as noções de heurísticas e vieses que os estudiosos do comportamento identi-
ficaram em suas críticas à escolha racional.

Heurísticas são atalhos mentais usados para processar informações com rapidez, e podem indu-
zir a erros de avaliação sistemáticos e criar lacunas de influência entre as intenções do planejamento 
e as ações executadas. Essa lacuna também é explicada pela distinção entre Sistema 1 e Sistema 2, 
componentes da mente que interagem entre si. O Sistema 2 segue processos controlados. É lento, 
consciente, baseia-se em regras e requer esforço, e pode ser empregado para monitorar a qualidade 
da resposta fornecida pelo Sistema 1. Esse, em contraste, é automático, afetivo e baseado em heurís-
ticas, propõe rapidamente respostas intuitivas a problemas no momento em que eles surgem, requer 
menos esforço e uso da cognição e pode ser ativado por estímulos do ambiente e do contexto. Outra 

78 E-mail para contato: gv35@le.ac.uk
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dimensão parcialmente coincidente na distinção entre Sistema 1 e Sistema 2 é a do afeto e cognição 
“quente” e “frio” (Samson e Voyer, 2012; Strack e Deutsch, 2004; Strack et al., 2006). A cognição 
quente envolve uma resposta intensificada a estímulos e em grande medida é movida pela emoção. 
Em contraste, a cognição fria relaciona-se ao pensamento meticuloso e desvinculado de emoções. O 
agente típico da teoria econômica tradicional usa apenas o Sistema 2, suas ações são frias e desvin-
culadas de emoções e ele faz escolhas totalmente controladas, deliberadas e fundamentadas em da-
dos concretos. Assim, do ponto de vista comportamental, a informação não necessariamente produz 
decisões melhores, pois estímulos contextuais afetam o comportamento sem que o indivíduo esteja 
consciente disso. Comemos demais e mal mesmo quando tínhamos planejado o contrário; queremos 
segurança financeira na velhice mas não resistimos e compramos um carro novo hoje.

Em 2012 a Comissão Europeia também começou a examinar e testar opções de políticas usando 
experimentos comportamentais (van Bavel et al., 2013). Neste capítulo, apresentamos algumas con-
siderações gerais e operacionais baseadas na experiência que acumulamos em vários estudos com-
portamentais experimentais para o Diretório de Saúde Geral e do Consumidor da Comissão Europeia 
(CE). Esses estudos incluíram: a) um teste inicial seguido por uma replicação para avaliar a eficácia 
do novo Alerta Combinado (alertas em texto e imagem) a ser adicionado a produtos com tabaco 
na Europa em 2014 (fizemos dois experimentos em laboratório e um online); b) um experimento em 
laboratório e um online para testar a eficácia de rótulos sobre CO2 em veículos; c) um experimento 
em laboratório e um online para testar medidas destinadas a proteger os consumidores de serviços 
de jogo online; d) um estudo comportamental, ainda em projeto, para avaliar o efeito de práticas de 
marketing online como o “advergames” e a “in-app purchase” sobre crianças de 8 a 11 anos. Este texto 
tratará dos seguintes temas: na Seção 2 elaboraremos algumas considerações mais gerais e teóricas 
que também têm importância prática; na Seção 3, introduziremos uma taxonomia dos nudges e de 
sua aplicabilidade em diversos contextos; a Seção 4 concluirá nossa contribuição apresentando con-
siderações práticas e pragmáticas sobre políticas relacionadas à pesquisa comportamental.

Homo behavioralis: não é uma bala mágica

O paternalismo libertário visa equilibrar a preservação da autonomia (soberania do consumidor) com 
a necessidade de impelir o comportamento dos consumidores na direção de um objetivo adequa-
damente definido que eles supostamente não encontrariam (paternalismo). A teoria não fornece um 
critério universal para esse segundo objetivo, e a avaliação é da alçada dos planejadores de políticas 
e das cortes. De fato, a Economia Comportamental e o movimento dos nudges que dela se originou 
são descritivos e empíricos (Fischhoff e Eggers, 2013; Trzaskowski, 2011) e se concentram em meios, 
não em fins. Por isso, não ajudam a traçar limites entre a influência legítima de atividades comerciais 
e a distorção ilegal do comportamento do consumidor médio.

Não existe um critério mínimo que restrinja o nudging como um método de intervenção válido 
aplicável a todas as questões normativas e éticas, pois as bases científicas do nudging eliminam a 
possibilidade de sua existência. Supondo que a ordenação das preferências é exógena, a teoria ra-
cional postula que uma transação voluntária executada por um agente é uma expressão de sua livre 
vontade e pode ser “objetivamente” considerada uma melhora. Isso se torna um critério normativo in-
telectualmente atraente, pois se a ordenação de preferências é exógena, podemos fazer as seguintes 
perguntas para avaliar duas alocações, A e B: os agentes, postos em dada condição, fariam as tran-
sações necessárias para passar de A para B ou vice-versa? Uma vez que essa transação é voluntária, 
ela só será feita se alguém se beneficiar e o outro, no mínimo, não sair prejudicado. Esse é o critério 
de Pareto. No entanto, a análise teórica e empírica dos economistas e psicólogos comportamentais 
derruba o edifício normativo com a implicação de que “não podemos evitar fazer juízos de valor” 
(Lichtenberg, 2013, p. 497). Como a escolha é dependente do contexto (Pesendorfer, 2006), no 
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sentido de que o conjunto das opções influencia as preferências, não se pode supor que essas prefe-
rências sejam exógenas. Diferentes alocações implicam diferentes preferências e, portanto, ausência 
de invariância do critério usado para avaliar as alternativas. Outro exemplo: um comportamento di-
namicamente inconsistente (por exemplo, o vício) é um problema do self dual que se alterna entre as 
preferências da manhã, quando o indivíduo planeja parar de fumar, e as da noite, quando ele compra 
cigaros. Que sistema de preferência deve ser privilegiado?

Nossa mensagem principal é: não existe solução mágica. Qualquer forma de intervenção por 
meio de políticas imporá um critério que contraria a vontade de alguém (sempre será assim), e a 
democracia requer: a) a transparência do sistema político em termos dos valores selecionados na 
decisão e na formulação da intervenção; b) e no mínimo uma justificativa baseada em evidências 
para a escolha. A coerção indisfarçada e declarada por “nudgers” provavelmente é melhor do que a 
manipulação encoberta pelos que criam os estímulos ambientais e contextuais. O aspecto principal 
nem sempre está explícito e claro na mente dos planejadores das políticas que encomendam um 
estudo comportamental. Nesse aspecto, vemos a importância de combinar uma fase de descoberta 
e seleção na pesquisa. Isso elevaria a qualidade dos resultados, educaria os clientes das políticas e 
administraria melhor as expectativas em relação aos estudos comportamentais experimentais e as 
decisões que se fundamentarem neles.

Baseados em Fischoff e Eggers (2013), concebemos a pesquisa comportamental ideal para 
apoiar políticas como um processo de três etapas (não necessariamente a cargo da mesma equipe, 
nem externalizadas pelos que irão aplicar as políticas). Em um estudo sobre a escolha X dos consu-
midores, as três etapas seriam:

Análise normativa - identificar, usando teoria consolidada e evidências, os possíveis resultados das 
escolhas X e os valores dos tomadores de decisão para avaliá-las.

Análise empírica - predizer, usando experimentos comportamentais, as escolhas X que os consumi-
dores realmente fariam nas condições criadas por possíveis políticas.

Análise prescritiva - caracterizar a lacuna entre o ideal normativo e a realidade descritiva, para cada 
opção de política.

Evidentemente, para sermos coerentes com nosso argumento anterior, as implicações pres-
critivas de uma lacuna entre o que seria normativamente desejável e o que é verificado por um 
experimento comportamental demandariam um juízo de valor por parte de quem irá aplicar as 
políticas. Por outro lado, as etapas empíricas seriam mais eficazes se fossem totalmente baseadas 
na análise realizada na etapa 1 e conducentes à seleção das opções de políticas. Além disso, em 
uma abordagem comportamental com fases de descoberta e seleção, podeiria haver um feedba-
ck dinâmico entre etapas 1 e 2, o que também traria mais subsídios para a avaliação prescritiva 

final que compete aos formuladores das políticas. 

Para uma melhor conceituação dos nudges

As lições que extraímos de nossa experiência com a elaboração e implementação de estudos experimen-

tais comportamentais para testar opções de políticas selecionadas pela Comissão Europeia nos mostram 

que muitas situações e áreas de intervenção são complexas e extrapolam os nudges parcimoniosos e 

simples que foram celebrizados por Thaler e Sunstein. Romper a absorção impulsiva dos jogadores on-

line requer nudges bem articulados, dos quais as configurações padrão constituem apenas uma dentre 

muitas soluções. Convencer os consumidores a comprar carros menos prejudiciais ao meio ambiente 
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apenas com nudges embutidos em seus rótulos é irrealista. Restringir as opções de embalagem dos ci-

garros como o último canal de marketing para a indústria do tabaco pode ser feito com eficácia quando 

se apela para o medo, levando a uma mudança comportamental movida pela emoção. Isso requer uma 

discussão sobre as opções de nudging por meio de uma tentativa de sistematização conceitual e teórica.

Existem basicamente dois modos de lidar com vieses originados no Sistema 1: desfazê-los [de-

biasing] ou contrapô-los [counter-biasing] (Brest, 2013; Milkman et al., 2009). Desfazer um viés en-

volveria estratégias complexas para ativar a racionalidade e o processamento analítico do Sistema 2. 

Contrapor um viés, por sua vez, requereria aplicar um viés do Sistema 1 para combater outro, como 

nos clássicos nudges simples propostos por Thaler e Sunstein, por exemplo, a opção padrão que 

alavanca o viés do status quo, incentivos apresentados (framed) como prejuízos para alavancar a 

aversão à perda, ou o famoso “poupe mais amanhã” que alavanca o desconto hiperbólico.

Há mais do que isso. Por exemplo, essa dicotomia desconsidera a possibilidade de ativar o Siste-

ma 2 estimulando o Sistema 1 com saliências e afetos. Nosso estudo sobre os rótulos nas embalagens 

de cigarro mostra que despertar emoções fortes parece ter um impacto claro sobre o processamento 

cognitivo e a conação. Essa linha de raciocínio nos levou a formular uma taxonomia preliminar que 

abrange diferentes combinações de modos de pensamento e respostas afetivas.

O poder do default

Não é  o domínio do nudging?

Reflexão

Afeto FrioAfeto Quente

Automático

IMPULSO (1)

REFLEXÃO (3)MOTIVAÇÃO (3)

ROTINA (2)

Saliência e Afeto

Adaptado do original*

VOCÊ PERDE!

CONTINUA A PERDER NAS 
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VOCÊ PERDEU: $2

ENTENDI

Figura 1
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Na Figura 1, as duas dimensões identificam o modo automático em contraste com o modo reflexivo 
(Sistema 1 e Sistema 2) e, separadamente, a presença ou ausência de afeto quente. No quadrante 1 
vemos o típico processamento e ação impulsivos no qual a mente está ao mesmo tempo no modo 
automático e no afeto quente. É o caso, por exemplo, de um jogador totalmente absorto em sua 
atividade de jogo. Aqui podemos conceber nudges que o libertem interrompendo a interação do 
homem com a máquina, por exemplo, com um alerta em um pop-up que precisa ser clicado, e de-
pois tornando a ocupar o jogador com algum cálculo mental para ativar o Sistema 2. No quadrante 
2 temos a clássica situação dos nudges destinados a se contrapor a um viés (opções padrão). O 
terceiro quadrante pertence às estratégias para desfazer vieses, baseadas totalmente no Sistema 2. 
Finalmente, no quarto quadrante, encontramos o tipo relacionado às estratégias de atingir o Sistema 
1 com emoções fortes para ativar o Sistema 2 em direção à motivação para mudar o comportamento. 
Esse esquema (montado com base em descobertas recentes da sociologia cognitiva, por exemplo, 
DiMaggio, 2002; Samson e Voyer, 2012; Stark, 2012) poderia ser ampliado com uma terceira dimen-
são, a distinção entre nudges empregados isoladamente ou em um contexto social. Entre as vanta-
gens dessa abordagem taxonômica estão sintetizar e aprender com descobertas experimentais em 
diferentes áreas e desenvolver uma melhor apreciação das características de opções de políticas que 
são, ou não são, receptivas a nudges de vários tipos. A abordagem também poderia indicar caminhos 
para pesquisas voltadas para estabelecer os mecanismos subjacentes à mudança comportamental.

Dificuldades encontradas para elaborar estudos para formuladores de políticas

Encontramos em nosso trabalho quatro principais dificuldades, as quais descreveremos a seguir com 
uma breve ilustração seguida por um resumo de como elas poderiam ser evitadas ou superadas. Os 
títulos das subseções são as soluções propostas.

1- Inclua fases de descoberta e seleção. O tipo de estudo comportamental encomendado pela CE en-
volvia complexas questões sobre políticas com pouca margem para modificação simples e direta dos 
contextos padrões que frequentemente são visados pelos “nudges”. Requeriam métodos mais refinados 
e elaborados de “de-biasing” e “counter-biasing”. Estudos nessa linha se beneficiariam de uma fase de 
descoberta e exploração antes da seleção e teste de opções específicas de políticas. No entanto, os 
estudos encomendados destinavam-se a testar o conjunto de opções de políticas alternativas que o 
cliente havia apresentado. No desafio conceitual e teórico que enfrentamos, a seleção era contraposta 
à descoberta. Às vezes, as opções de políticas propostas não tinham alicerces na literatura existente 
e/ou não se amoldavam à abordagem dos nudges. Igualmente, os prazos apertados não permitiam o 
aprendizado do tipo “stop & watch” [pare e observe] durante o estudo; perdia-se, assim, a oportunidade 
de aperfeiçoar e mudar o design como resultado do aprendizado experimental. Esse é um aspecto que 
pode criar frustração e tensão nas relações cliente-pesquisador, pois o cliente pode achar que esse novo 
instrumento comportamental é uma bala mágica para a formulação de políticas com base em evidên-
cias. Nossa experiência sugere que o design de uma pesquisa comportamental bem fundamentada para 
apoiar a formulação de políticas deve incluir uma fase de descoberta e seleção. A descoberta é o objetivo 
da exploração e conduz a novos modos de pensar. Nas fases de “seleção” e “descoberta” dos estudos 
comportamentais orientados para políticas é preciso alocar mais tempo para o desenvolvimento de uma 
compreensão conjunta do “problema” e para a concordância quanto aos objetivos do estudo.

2 - Convença os formuladores das políticas de que às vezes “menos é mais”. O objetivo legítimo de 
se obter valor com o dinheiro empregado pode ter consequências impremeditadas. Isso se evidenciou 
na longa lista de opções de políticas que os pesquisadores foram convidados a testar. No mundo da 
formulação de políticas, pode ser difícil entender a lógica dos experimentos controlados randomiza-
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dos. Conforme aumenta o número de opções a serem testadas, cresce a exigência de poder estatístico 
em termos do tamanho das amostras, e também o número de interações. Contudo, ocasionalmente, 
diante das restrições de tempo e orçamento, tivemos de lidar com dez ou mais tratamentos. Mesmo 
com cinco opções é inevitável um projeto com um fator principal, omitindo a detecção de efeitos de 
interação que poderiam ser relevantes para as políticas. Além disso, com muitas opções para testar e 
fase de descoberta reduzida, também não fica claro quais resultados (variáveis resposta), da perspec-
tiva das políticas, seria relevante medir. Na medida em que sua consecução seja viável, um processo de 
consultoria deveria envolver o cliente e os contratantes para assegurar que as especificações técnicas 
do estudo sejam fundamentadas e que o orçamento oferecido seja maximizado em relação à validade 
científica do resultado. Especialistas externos podem facilitar esse processo.

3 - Procure equilibrar pressões de validades conflitantes. Em nossa experiência com a CE, incluir o 
maior número possível de países é um requisito geral. Embora isso seja compreensível pelo fato de 
maximizar a validade externa (representatividade da amostra e relevância perceptível para diferentes 
estados membros), encontramos poucos indícios de efeitos significantes para países específicos. A 
menos que haja forte suposição ou indicação de estudos prévios de que existem efeitos relevantes 
para países específicos, a prática normal deveria ser uma seleção prudente de países.

4 - Estabeleça uma relação consultiva com o cliente e envolva intermediários. Inevitavelmente, como 
a abordagem é nova, existe alguma variação no conhecimento e compreensão da lógica da experimen-
tação e nos insights de estudos comportamentais. Problemas de comunicação e de administração de 
expectativas também surgiram quando os resultados foram apresentados, em razão da falta de familiari-
dade com conclusões de estudos comportamentais e porque havia expectativas irrealistas em relação às 
opções de políticas que empiricamente mostraram efeitos mínimos. Novamente, julgamos recomendável 
a participação de especialistas de fora nos conselhos consultivos para atuarem como intermediários.

Em conclusão, a pesquisa comportamental aplicada está ganhando ímpeto em muitos países e 
em várias esferas da aplicação de políticas. Para manter esse ímpeto, seria de grande ajuda que se 
desenvolvesse uma linguagem comum — uma base para uma melhor compreensão mútua — entre os 

mundos da pesquisa e da formulação de políticas.
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TRANSFORMAR O CONHECIMENTO DO SER HUMANO 
EM VANTAGEM PARA OS NEGÓCIOS 

John Kearon e Tom Ewing, BrainJuicer 79

“Dois sistemas, dizem Amos e Dan, explicam as decisões dos homens. 

O sistema rápido é todo agilidade enquanto o sistema lento faz hora. 

E assim não agimos de acordo com o plano”

Embora este guia explore a fundo a teoria que alicerça a Economia Comportamental, não existe 

mudança de comportamento abstrata. Ou alguém faz uma coisa ou não faz! Por isso, o trabalho da 

BrainJuicer é, em última análise, prático. Mais adiante examinaremos dois estudos de caso — sobre 

métodos de pagamento no varejo e consumo de água em pubs — nos quais elaboramos e implemen-

tamos com êxito intervenções comportamentais para os clientes.

No entanto, existe um nível mais elevado de mudança de comportamento em ambientes comer-

ciais e corporativos que facilmente é desconsiderado. Os tomadores de decisão — seja uma equipe 

de insights ou a diretoria de uma companhia — precisam acreditar nos princípios que fundamentam a 

mudança de comportamento. Conseguir isso é tarefa difícil, mas vital. Obtida a aceitação, a mudança 

de comportamento poderá transferir-se das margens para o coração da empresa, e transformar seus 

êxitos muito além dos resultados de cada projeto.

Por que a tarefa é difícil? Os mundos do marketing e das políticas públicas têm raízes profun-

das na economia clássica. Isso se reflete em modelos comuns de “jornada compra” como o AIDA 

(Atenção-Interesse-Desejo-Ação), que situam a atenção e o interesse antes de qualquer atuação das 

emoções ou do subconsciente (“desejo”). Outro exemplo poderia ser o de vários modelos de eficácia 

de anúncios publicitários que supõem que a “persuasão” deve ser o objetivo da propaganda. Mesmo 

para a mudança de comportamento, o modelo prevalecente das “fases da mudança” supõe que o 

“conhecimento” é requisito prévio.

Esses modelos não refletem os 30 anos de trabalho em ciência da decisão que determinaram a 

dependência humana da tomada de decisão rápida e frequentemente subconsciente, nossa susce-

tibilidade a vieses e nosso uso de heurísticas simples. A maioria dos modelos de tomada de decisão 

comerciais supõe que o Sistema 2 de Kahneman e Tversky desempenha um papel muito mais impor-

tante do que ele de fato tem.

Contudo, nossos conhecimentos de psicologia deveriam nos alertar que não será fácil levar 

os tomadores de decisão nas empresas e no governo a se afastarem desses modelos. Como já 

disse Upton Sinclair: “é difícil fazer um homem entender algo quando o salário dele depende de 

que não entenda”.

Portanto, a dificuldade para os cientistas comportamentais que trabalham comercialmente não 

é apenas a proposta tática do trabalho de mudança de comportamento. Também é uma dificuldade 

estratégica. Baseando-se em princípios comportamentais, líderes destemidos podem formar uma 

equipe de insights do mais alto nível, trazer o consumidor para a sala da diretoria e transformar tanto 

a experiência do usuário como os resultados líquidos da empresa.

79 E-mail para contato: tom.ewing@brainjuicer.com
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Os conteúdos deste guia representam o que se conhece em Economia Comportamental. Há uma 

segunda questão: o que fazer com esse conhecimento? Usar a ciência comportamental para trans-

formar organizações é o princípio norteador da BrainJuicer e da grande variedade de projetos com 

que trabalhamos. Por isso nossa tagline é “transformar o conhecimento do ser humano em vantagem 

para os negócios”.

Como fazer isso e formar equipes de insights e marketing do mais alto nível? É preciso cinco ações.

1. Entusiasmar

Se você é adepto da Economia Comportamental e da ciência da decisão, deve despertar o entusias-

mo por elas em sua equipe principal.

Na BrainJuicer usamos jogos, histórias, vídeos e exemplos acadêmicos para dar vida à Economia 

Comportamental e levar as pessoas a senti-la. Usamos um “Modelo Comportamental” simplificado 

como estrutura para tornar a compreensão fácil e tangível.

Figura 1: O modelo Comportamental da BrainJuicer

O modelo condensa a ciência comportamental em três categorias parcialmente coincidentes: fa-

tores ambientais, sociais e pessoais da tomada de decisão. Ou, em nossa definição, apresentação 

(framing), copiar e sentir. Como você pode apresentar a decisão (framing)? Como fazer para que as 

pessoas a copiem? E como fazê-la parecer certa?

Modos de apresentação simples e fáceis de lembrar são vitais, pois é provável que as pessoas 

com quem você irá falar tenham uma porção de ideias preconcebidas erradas, e você precisará per-

suadi-las a pensar do seu jeito.
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Elas podem ter uma vaga ideia sobre o modo de pensar com o “cérebro esquerdo” e o “cérebro 

direito”, que atribui ao pensamento um peso igual para o nosso lado reflexivo e calculador. Você 

pode apresentar às pessoas o Sistema 1 de pensamento e as evidências que o corroboram. Talvez as 

pessoas pensem em termos de escalas de Likert atomizadas e modelos de escolha desprovidos de 

contexto. Você pode ensinar a elas como as decisões são induzidas pelas técnicas de apresentação 

(framed) e como se cria um ambiente de escolha. Elas podem querer pesquisar sobre consumidores 

com base na suposição de que cada um é o único autor de suas ações. Você então pode explicar-lhes 

sobre o elemento social da tomada de decisão — como nós somos animais que copiam. Elas podem 

imaginar que as decisões de compra seguem o plausível mas falso modelo da publicidade que mos-

tra benefícios, razões para acreditar e argumentos persuasivos. Só que esses aspectos são mais im-

portantes como pós-racionalizações. Você pode instruí-las sobre a primazia das emoções, instintos, 

heurísticas e etapas quentes que influenciam as decisões reais.

O tempo todo, sua melhor arma será o verdadeiro impacto sobre o comportamento e os resulta-

dos líquidos da empresa que essas ideias produzem.

2. Evangelizar

Então sua equipe agora tem especialistas comportamentais empolgados. O próximo passo é difundir 

sua cultura pelo resto da companhia. Um modo de fazer isso é emprestar os seus gurus de insights e 

marketing a toda a organização — transferi-los temporariamente para P&D, Vendas, Finanças e RH, 

com a missão de introduzir a perspectiva comportamental nesses papéis e equipes.

Esse toque pessoal é imprescindível, mas a transmissão para o resto da empresa também 

pode assumir formas mais criativas. Somos criaturas sociais que adoram partilhar, copiar e fofo-

car — por isso, acenda uma porção de fogueiras e veja as labaredas comportamentais se alastra-

rem. Ofereça à empresa um fluxo constante de conteúdo comportamental inspirador. Eis algumas 

ideias para você tentar:

- Clube do livro — um ótimo modo de difundir ideias. Leia um livro sobre comportamento por 

mês, ofereça trechos interessantes para que as pessoas discutam. É um bom modo de identificar 

pontos de resistência e também de evangelizar.

- Webinars — permitem que você transmita muito eficazmente os seus conhecimentos sobre 

comportamento. Mas atenção: não existem substitutos para a conversa face a face!

- Palestras — traga especialistas em comportamento não pertencentes à companhia para falar 

sobre suas descobertas. Muitos trabalhos acadêmicos de ponta estão em andamento, e os profissio-

nais da área prática estão sempre procurando modos de provar seu impacto. Portanto, partilhar esse 

conhecimento com vocês pode ser mutuamente benéfico.

- Contar histórias — um dos atrativos da ciência comportamental é sua riqueza em exemplos 

fascinantes. Estamos lidando com segredos e peculiaridades da mente humana, e eles interessarão 

a qualquer um que tenha curiosidade. Crie um boletim, um grupo de email ou um mural para postar 

descobertas e trechos importantes — e sugira como podem ter relação com a vida dos seus clientes. 

Isso contribuirá para aumentar na empresa o fascínio pela compreeensão da condição humana.
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Richard’s Rainwater

- Há mais de 20 anos Richard Heinichen capta água da 
chuva nas imediações de Austin, no Texas. É água 
puríssima, sem substâncias químicas nem aditivos.

- A água é engarrafada na fonte por meio de uma 
superfície de captação de 1.858 metros quadrados com 
um sistema de “circuito fechado” que dispensa o uso 
de cloro e outros germicidas químicos para 
desinfecção.

‘

Adaptado do original*
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Pesquisa de mercado e insights costumam ser uma disciplina bastante defensiva — uma rede de 

segurança, em vez de um trampolim para as decisões. Com o pensameto comportamental, a área 

de insights pode tornar-se não só audaciosa, mas também vital para os resultados da empresa. Sua 

evangelização ajudará as pessoas a notar.

3. Incentivar

Além de ensinar, é necessário incentivar. As equipes de pesquisa de mercado e marketing precisam 

que você as encoraje a desafiar o status quo para se atreverem a agir segundo os princípios compor-

tamentais. Estimule-as a usar seus novos conhecimentos sobre ciência comportamental para contes-

tar práticas vigentes e detectar oportunidades de mudança. Vejamos rapidamente alguns exemplos 

de como aplicamos essas ideias em nosso trabalho de pesquisa de mercado, criando alternativas ao 

pensamento tradicional baseadas na prática comportamental. 

Embalagem: testamos novas embalagens e redesigns estabelecendo um limite de tempo 

para as escolhas — a maioria dos testes de embalagem permite que os pesquisados pensem por 

quanto tempo quiserem até tomar a decisão. O limite de tempo é mais condizente com as condi-

ções reais da hora da compra e com o Sistema 1 de tomada de decisão. Os resultados predizem 

melhor a realidade de mercado: recompensam embalagens simples e dotadas de apelo emocio-

nal e punem rebrands confusos.

Novo desenvolvimento de produto: experimente testar conceitos que sejam mais parecidos 

com mini anúncios, resumos breves, atraentes e acentuadamente visuais. A maioria dos conceitos 

para novos produtos explica em detalhes os benefícios e as “razões para acreditar”. Mas isso supõe 

que as pessoas são expostas às informações, prestam atenção e se lembram delas. No entanto, na 

maioria dos casos elas julgam uma nova ideia rapidamente e com base em emoções. As razões para 

acreditar em um teste de conceito podem proteger ideias fracas com um cobertor de pós-racionali-

zação. Deixá-las de fora pode significar melhor discriminação e melhores decisões.

Richard’s Rainwater

- Há mais de 20 anos Richard Heinichen capta água da 

chuva nas imediações de Austin, no Texas. É água pu-

ríssima, sem substâncias químicas nem aditivos.

- A água é engarrafada na fonte por meio de uma su-

perfície de captação de 1.858 metros quadrados com 

um sistema de “circuito fechado” que dispensa o uso de 

cloro e outros germicidas químicos para desinfecção.

- No momento em que é engarrafada, a água Richard 

passou por filtragem a 0,008 mícrons para atingir o 

mais alto nível de pureza possível. Um mícron tem um 

centésimo do diâmetro de um fio de cabelo humano.

Captada no local e incrivelmente pura.
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Figuras 2 e 3: o conceito original da marca Richard’s Rainwater, rico em detalhes, e o “adcept”, 
 conceito revisado para a mesma marca — mais facilmente processado pelo Sistema 1.
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Teste do anúncio: o principal objetivo da publicidade sempre deveria ser: “torne minha marca 

famosa”, com ênfase em mexer com as emoções das pessoas e não em recordar mensagens. Estudos 

do banco de dados do Institute For Practitioners in Advertising (IPA) mostram que uma abordagem 

emocional tem probabilidade muito maior de resultar em lucros no longo prazo do que uma mensa-

gem racional ou um comercial que combine elementos emocionais e racionais.

Participamos intimamente da criação de duas das mais bem sucedidas campanhas publicitárias 

de 2013, uma de cada lado do Atlântico: a Moonwalking Pony, da 3 Mobile (mais de 7 milhões de vi-

sualizações no YouTube) e a Wheelchair Basketball, da Guinness (mais de 7 milhões de visualizações 

no YouTube). Ambos os anúncios continuam a ter um impacto colossal para suas respectivas compa-

nhias e, na época em que foram criados, a 3 Mobile lançou a Singing Kitty, seu follow-up em 2014 que 

teve mais de 5,5 milhões de visualizações.

Então, o que você procura quando adota uma nova abordagem em pesquisas? A questão é se ela 

traz uma vantagem demonstrável à empresa em relação ao antigo modo de pensar — como fazem 

as três acima.

4. Experimentar

A mudança de comportamento é estimulante porque é uma cultura de experimentação. Quando 

trabalhamos com companhias ou planejadores para mudar o comportamento das pessoas, nós os 

incentivamos a ter sempre em mente objetivos que possam ser testados. A finalidade não é apenas 

compreender o comportamento e suas alavancas, mas também criar intervenções que possam ser 
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testadas em campo para descobrirmos quais apresentam um efeito significativo e qual delas será 

transformada em uma campanha o mais abrangente possível.

Isso significa aceitar o “paradoxo do sucesso”: é preciso fracassar para atingi-lo. Essa é uma ati-

tude bem diferente da encontrada na maioria das pesquisas, que se preocupam em evitar o fracasso 

e acabam recaindo no status quo.

De fato, uma das mais eloquentes provas do impacto muito real das intervenções comporta-

mentais é que se pode fazer as vendas caírem tanto quanto subirem — os efeitos de uma atividade 

fracasssada não são um impacto nulo, mas negativo. Até mesmo esse fracasso mostra que você iden-

tificou uma verdadeira alavanca de comportamento! Recorrendo a grupos de controle apropriados 

(e a testes randomizados quando possível) você evita viciar os dados em favor de projetos favoritos 

e cria uma organização robusta capaz de descobrir e implementar intervenções realmente eficazes.

Estudo de caso: MasterCard, Holanda

Um exemplo do “paradoxo do sucesso” é nosso trabalho com o MasterCard na empresa varejista 

belga Hunkemoller. Tínhamos um objetivo comportamental definido: aumentar a proporção de pa-

gamentos com o cartão de débito Maestro.

Para nossa Intervenção Comportamental, escolhemos fazer um “priming” da marca: afixar pe-

quenos adesivos com o logotipo do Maestro em locais específicos da loja (na vitrine, nos provadores 

e perto dos caixas). Registramos os resultados alternando entre semanas de controle (sem adesivos) 

e semanas de ativação (com adesivos), ao longo de seis semanas e em várias lojas, variando as lojas 

de ativação para levar em conta os efeitos do clima e outras condições locais. A variável que estáva-

mos estudando era a proporção de vendas reais correspondentes às compras pagas com o Maestro.

Constatamos um efeito crescente de escolha para um determinado adesivo usado como “pri-

mer” — quando mais próximo do caixa ele se situasse, mais induzia à escolha da alternativa de paga-

mento com o Maestro. Um prime em forma de adesivo perto do caixa elevou em média em 4 pontos 

percentuais a proporção de compras com o Maestro.

Mas além de indicar o sucesso, o experimento também nos permitiu aprender com os fracassos. 

Nas lojas onde tínhamos usado vários adesivos como primes — nos três locais — as vendas caíram. 

“Um empurrãozinho, não uma paulada” foi a lição que aprendemos: um efeito negativo de priming 

passou a existir assim que os clientes começaram a notar os adesivos.

Estudo de caso: consumo de água em pubs, Reino Unido

Esse trabalho foi feito para a DrinkAware, uma ONG subvencionada por indústrias, criada para incen-

tivar o consumo responsável de bebidas alcoólicas no Reino Unido. Nosso objetivo comportamental 

era aumentar a incidência do consumo de água em pubs, como parte de um objetivo global de redu-

zir o consumo excessivo de álcool.
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Figura 4: O cartaz que afixamos nos balcões como ativação

No Reino Unidos a lei obriga os pubs a oferecer água de graça, mas raramente alguém presta aten-

ção nisso. As intervenções que testamos consistiram em aumentar a disponibilidade mental e física 

da água gratuita. Afixamos um grande cartaz que mostrava um homem levando à boca um copo de 

água (baseado na hipótese dos “neurônios espelho” segundo a qual, por ser o homem um animal 

social, quando ele vê uma ação aumenta a probabilidade de que ele aja do mesmo modo). Também 

disponibilizamos gratuitamente garrafas de água no balcão.

Alternamos nosso experimento com semanas de controle (sem as intervenções) e semanas de 

ativação (com as intervenções) em vários pubs. A medida que usamos foi o consumo total de água, 

que determinamos graças a uma combinação da contagem dos pedidos no balcão, dados de vendas 

e o número de garrafas de água gratuitas solicitadas pelos clientes. Descobrimos também que, quan-

do a intervenção comportamental ocorria, a proporção de clientes que pediam ou aceitavam água 

aumentava de 3% a 11% — um sucesso para a DrinkAware e para a ciência comportamental!
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5. Estabeleça

A última medida para preparar equipes de insights e marketing do mais alto nível é assegurar seu 

legado e status na organização mostrando as provas do impacto comportamental. O tempo, esforço, 

habilidade, paciência e dinheiro que você investir para comprovar o impacto de suas iniciativas com-

pensarão porque irão cimentar a ciência comportamental em toda a organização.

Um exemplo desse resultado é o banco de dados sobre Eficácia de Anúncios da IPA, hoje o prin-

cipal repositório mundial de efeitos da publicidade baseado em econometria. Nem toda intervenção 

que você faz tem bons resultados — um banco de dados recompensa sua coragem e paciência asse-

gurando que até os que fracassam sejam úteis.

Em alguns casos, um programa de experimentações estruturado ajudará você a coligir ainda 

mais rápido todos esses conhecimentos. Nosso trabalho mais recente na BrainJuicer foi levar inter-

venções comportamentais estruturadas a testes de promoções. Promoções de preços atualmente 

representam uma grande parcela dos orçamentos de marketing, e boa parte desse dinheiro é des-

perdiçada em cortes de preço acima do necessário ou em ofertas desprovidas de apelo emocional.

Testando promoções baseadas em diversas heurísticas — por exemplo, prova social (“o mais 

procurado nesta loja”), confiança na autoridade (“recomendado por…”), ancoragem (“máximo 8 por 

cliente”) e outras, podemos criar hipóteses para o que funciona que possam ser testadas rapidamen-

te no mercado. Como coisas diferentes serão eficazes em cada categoria e em cada mercado, esses 

testes logo fornecerão estrutura e um esquema de trabalho poderoso a uma parte do marketing 

tradicionalmente caótica e reativa.

Conclusão

As cinco medidas que você precisa tomar para obter trabalhos de alto nível em insights e marketing 

usando a ciência comportamental:

Entusiasme sua equipe e crie especialistas em mudança comportamental.

Evangelize em toda a organização, acendendo muitas fogueiras.

Incentive pesquisadores e profissionais de marketing a desafiar suposições e tentar novas ideias.

Experimente, construa uma cultura da experimentação que não tema fracassos.

Estabeleça provas e cimente a mudança com evidências empíricas de que a ciência comportamental 

funciona para sua empresa.
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O PODER DO RANK: INSIGHTS COMPORTAMENTAIS 
PARA A PRECIFICAÇÃO DE PRODUTOS

Henry Stott, Decision Technology 80

Introdução

Uma coisa é reconhecer que as marcas precisam encontrar o preço certo para um produto. Outra, 

muito diferente, é acabar com as disputas que isso gera. O departamento de finanças? Eles têm um 

econometrista que quer pôr os preços lá em cima. O pessoal de vendas fez pesquisa de mercado e 

diz o oposto. Que fazer? Descreveremos aqui como uma estratégia baseada nessas duas abordagens 

mas diferente delas, ajuda a resolver debates desse tipo. Demonstramos, também, influentes efeitos 

de precificação que costumam passar despercebidos se usarmos métodos tradicionais. Em destaque, 

explicaremos por que os consumidores são mais ordinais do que cardinais. Ou seja, eles dão mais im-

portância ao rank em que o preço se encontra em relação aos dos concorrentes e outros pontos de 

referência do que ao preço absoluto. Um insight intuitivo e inócuo? Com certeza. Só que ele tem pro-

fundas implicações para estabelecer preços, projetar websites, formular promoções e assim por diante.
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Pequena compensação

Vejamos o exemplo dos salários. Para o satirista americano H. L. Mencken,81 “um homem rico é aquele 

que ganha $100 a mais por ano do que o marido da irmã da mulher dele”. O que você ganha é menos 

importante do que se esse valor ultrapassar ou não um limiar crucial.

A observação de Mencken de que a remuneração é relativa (nesse exemplo, literalmente) e de 

que um salário raramente é apenas um salário, tem respaldo em estudos anteriores (Brown, Gardner, 

80 E-mail para contato: enquiries@dectech.co.uk

81 De Mencken (2007 [1920]). Mencken foi um ensaísta americano apelidado de Sábio de Baltimore. Nada mau para uma cidade 

que deu ao mundo Philip Glass e Oprah Winfrey.

mailto:enquiries@dectech.co.uk
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Oswald e Qian, 2008).82 Por exemplo, quando se mostrou às pessoas uma lista de 11 salários e se 

pediu que avaliassem a atratividade de cada salário, suas avaliações refletiram mais do que simples-

mente o dinheiro puro e simples.

O gráfico da Figura 1 representa duas das listas alternativas apresentadas aos participantes da pes-

quisa. Instintivamente, as pessoas convertem a ordenação irregularmente distribuída dos salários em 

uma ordenação distribuída regularmente de atratividade relativa. Portanto, em vez de ter um valor ab-

soluto atribuído pelos participantes, o salário de £26.000, comum às duas listas e chamado de A e B, 

parece melhor ou pior dependendo de sua posição em segundo ou em quinto lugar na escala de salários, 

respectivamente. O importante não é só quanto você ganha, mas em que posição relativa você está.83 

Todos nós estamos de olho na grama do vizinho. Nossas condições em comparação às dos outros po-

dem elevar ou rebaixar nosso sentimento de satisfação com a própria sorte. É a mesma peculiaridade da 

natureza humana que levou Gore Vidal a comentar: “Não basta ter êxito. É preciso que outros fracassem”.

Uma abordagem comportamental

Esse fenômeno também se aplica à precificação [pricing] dos produtos? A afirmação de que as pesso-

as se mostram sensíveis à posição relativa e não a quantidades absolutas vem ganhando força desde 

196584 em várias dimensões da percepção. Estudamos essa questão da interação entre o preço e a 

posição relativa de um produto no contexto de um site da internet para comparação de seguros de 

automóveis. Nossa abordagem simula um ambiente de decisão, testa diferentes variações para as pes-

soas e, por fim, analisa estatisticamente os comportamentos resultantes. Experimentos controlados 

randomizados desse tipo são o padrão-ouro quando se trata de medir o que influencia as pessoas.
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82 Brown et al. (2008) também demonstram que o bem-estar é sensível tanto ao salário propriamente dito, como à posição rela-

tiva que ele ocupa na escala salarial para 15.000 participantes da Workplace Employee Relations Survey.

83 Os autores mostram que as pessoas também são sensíveis ao conjunto, isto é, à posição em que elas se situam em relação à 

base e ao topo. Isso significa que distribuições salariais positivamente inclinadas, nas quais mais pessoas se situam mais pró-

ximas do topo (como os pontos azuis), geram maior bem-estar geral. Os muito bem remunerados são, de fato, uma forma de 

poluição social.

84 É a frequência de Parducci que estamos chamando de posição relativa [rank].
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Nessa tarefa, as pessoas escolheram uma apólice comparando dez seguradoras concorrentes, usan-

do o site de comparação mostrado na Figura 2. Embora o conjunto das seguradores fosse fixo, cada 

participante viu preços, franquias e avaliações de clientes alocados diferentemente na tabela.85 Tam-

bém coligimos detalhes pessoais e percepções de marca.

Preço e rank

Praticamente ninguém se espanta quando vê que a fatia de mercado aumenta conforme o preço 

cai. Constatar o contrário é tão improvável quanto Vladimir Putin manter a camisa no corpo durante 

uma sessão de fotos. Mas o que nosso experimento mostra de mais crucial é que essa resposta a al-

terações de preço depende adicionalmente da posição em que a cotação do seguro se situa em um 

conjunto. A Figura 3 mostra que a fatia de mercado de uma dada seguradora passa de pouco mais de 

0% para 65% quando sua cotação migra de £500 para £350. Mas a transição não é suave. Ocorrem 

descontinuidades substanciais conforme a cotação migra para terceiro, segundo ou primeiro lugar 

no site de comparação, o que reflete o modo como as pessoas usam a posição relativa, muito mais 

do que o preço, para moldar sua escolha na hora da compra.
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Este estudo explicita por que defendemos uma abordagem comportamental para insights sobre 

o consumidor. A elaboração de modelos econométricos raramente começa com insights sobre 

como as pessoas efetivamente tomam decisões. Por isso, pode desconsiderar os caprichos e 

impulsos que podem nos impelir a comprar determinado produto em vez de outro. O resultado 

é a perda de efeitos importantes como o framing. Uma abordagem tradicional baseada na elas-

ticidade ajustaria uma curva suave na Figura 2 e, com isso, levaria a um diagnóstico totalmente 

equivocado da estratégia de precificação ótima.

Enquanto isso, embora a pesquisa de marketing procure entender os consumidores “como eles 

são”, usa dados auto-informados não confiáveis em vez de comportamentos reais (pergunte a um 

85 Cada participante viu os mesmos preços altos e baixos (porém de seguradoras diferentes). Outros preços foram extraídos ale-

atoriamente desse conjunto. Os dados foram ajustados a um modelo de escolha que incluía termos cruzados, usando variações 

no experimento (ou seja, preço, franquia etc.) e pessoas (ou seja, demografia, personalidade, imagens de marca etc.).
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médico quanto ele acredita na informação do paciente sobre seus níveis de exercício semanais). Ou 

então se baseia em uma tarefa irrealista e inflexível, como na análise conjunta, para tentar adivinhar 

a mais valorizada permutação de características em um produto. Portanto, nenhuma dessas aborda-

gens conduz ao tipo de resultado quantitativo rigoroso e de confiança necessário para impulsionar 

uma estratégia de precificação ou mobilizar uma organização.

Marcado [Branded]

Com uma abordagem comportamental também podemos estudar outras variáveis experimentais e 

características dos participantes. Algumas delas são mostradas na Figura 4. A figura destaca dos in-

sights fascinantes. Primeiro, ser o fornecedor corrente triplica sua chance de ser escolhido. Isso vale 

aproximadamente £80 (ou 20% de uma apólice de £400). Portanto, esse fornecedor pode se dar o 

luxo de, depois de ter adquirido um cliente, aumentar seus preços na hora da renovação, embora haja 

um limite. A inércia não é infinita.

Segundo, a figura chama a atenção pelo que está faltando. As seguradoras no Reino Unido gas-

tam mais de 110 milhões de libras por ano em anúncios na televisão. No entanto, surpreendentemen-

te, nenhuma marca revelou-se mais atrativa para os consumidores do que seria explicado por seu pa-

pel como fornecedora corrente e pela avaliação de seus serviços. Analogamente, nenhuma imagem 

de marca específica impulsionou a escolha dos consumidores. O único impacto foi uma minúscula 

propensão a escolher uma marca que consideram “criativa”. Ou as marcas não representam coisa 

alguma com credibilidade ou então aquilo que elas representam com credibilidade não influencia a 

compra.86 Portanto, isso resolve o famoso enigma87 de se desconhecer qual metade do orçamento 

para publicidade é desperdiçada. Adivinhe: no ramo de seguro de automóvel, são as duas.
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Vale a pena salientar que nesses vácuos de marca o preço pode tornar-se um sinal de qualidade. David 

Foster Wallace, em seu ensaio “Pense na lagosta”, contou que algumas colônias na Nova Inglaterra ti-

nham leis contra alimentar prisioneiros com lagostas mais do que uma vez por semana porque era consi-

86 Note que não surgiram termos cruzados na análise. Toda a heterogeneidade de mercado pode ser explicada pelos diferentes 

pontos de partida das pessoas (isto é, preços e fornecedor) e jornadas.

87 Aquele que diz “sei que metade de meu orçamento para a publicidade é desperdiçada, mas não sei qual metade”. Alguns 

acreditam que tenha sido cunhado por lorde Leverhulme, o fundador da Unilever; outros, tipicamente americanos, o atribuem 

ao comerciante da Filadélfia John Wanamaker, cerca de 30 anos mais tarde.
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derado cruel, “como obrigar pessoas a comer ratos”. Depois que a sobrepesca fez minguar os estoques 

e elevou os preços, o consumo de lagosta tornou-se um indicador de riqueza. Hoje, com os preços no 

porto do Maine no ponto mais baixo em 30 anos e quase mil lojas Red Lobster, uma rede de restaurantes 

do segmento “casual dining”, espalhadas pelo mundo, talvez estejamos vendo o processo inverso.

Portanto, observamos que preços mais altos podem ser transformados em uma coisa boa. Precifica-

ção é mais química do que física. Talvez acabemos vivendo em um mundo onde um seguro de automóvel 

caro será marca de um produto tranquilizadoramente melhor em vez de apenas uma exploração irritante. 

Talvez acabemos vivendo em um mundo onde lagostas serão os novos churrasquinhos no espeto.

Cheque as referências

 Vimos que as pessoas são sensíveis à posição de um preço em relação aos demais. Agora a segunda 

parte desse problema consiste em entender como esses conjuntos de referência são construídos du-

rante uma jornada de compra. Essa noção, juntamente com o impacto de gerenciar esses conjuntos 

de referência, são outro tópico. Mas vale a pena salientar que, para clientes fieis, os preços de refe-

rência são frequentemente aqueles do seu fornecedor. Por isso, uma precificação sem transparência 

e volátil pode ser extremamente corrosiva para esse importante segmento.

Analogamente, os preços podem ser simplesmente comparados com custos do dia-a-dia. A 

Figura 5 mostra a distribuição cumulativa de débitos correspondentes a gastos no varejo em uma 

câmara de compensação no Reino Unido88 (ver Stewart, Chater e Brown, 2006). Vemos que 89% das 

transações são inferiores a £150, o que faz desse valor uma quantia “grande”. Uma estratégia para 

torná-la “pequena” é limitar as referências a um subconjunto de gastos maiores, como itens anuais. 

Por exemplo, £150 é uma quantia grande se comparada ao preço de um litro de leite, mas pequena 

se comparada aos de uma viagem de férias. É mera questão de jogar com as percepções. Aquelas 

canecas de cerveja alemã que dão a você na Oktoberfest? Parecem enormes, até que você vê os 

copos extragrandes de refrigerante que Nova York quer proibir — aqueles parecidos com os baldes 

que os bombeiros voluntários usam para apagar incêndios na floresta.
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88 Ver Stewart et al. (2006). Não estão representadas na figura as transações cotidianas em dinheiro vivo, portanto a curva será 

ainda mais acentuada. O artigo apresenta uma conceituada teoria sobre as bases psicológicas da utilidade.
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Veja também que a Figura 5 apresenta descontinuidades nas “libras redondas”. Por exemplo, há 

muitos débitos de £10, £20 e £50. O uso de gastos cotidianos como preços de referência, portanto, é 

uma causa do “efeito dígito esquerdo”, o bem documentado fenômeno pelo qual as percepções dos 

compradores sobre quanto eles consideram um produto acessível ou caro é moldada, em um grau 

desproporcional (e irracional) pelo dígito mais à esquerda do preço. Por exemplo, reduzir um preço 

de £10 para £9,99 produz uma queda do 19º percentil para o 13º na Figura 5, enquanto reduzir de 

£10,01 para £10 não gera esse efeito.899

Sumário

O estudo mostra com clareza que as marcas precisam repensar fundamentalmente sua estratégia de 

precificação:

Referências: as equipes de insight precisam entender como os consumidores lidam com as informa-

ções sobre os preços e que referências usam na hora de decidir.

Pontos de contato: as equipes de venda precisam reanalisar o modo como podem influenciar esse 

processo mudando o design do site, as cartas para renovação, os roteiros de telemarketing etc.

Precificação: as equipes de pricing precisam reformular seus modelos para levar em conta a não li-

nearidade e a instabilidade fundamentais da elasticidade dos preços ao consumidor.

A abordagem comportamental que descrevemos representa uma importante ferramenta para lidar 

com essa última questão porque fecha uma lacuna. Com ela pode-se criar uma simulação do am-

biente de decisão que permite às companhias estudar o impacto de mudanças de preço, promoções, 

pacotes, design de produto, marca, processo de vendas etc. Além disso, é mais barata, rápida e 

diagnóstica do que testes em campo ou modelos de vendas, permitindo às companhias testar pri-

meiro uma grande variedade de alternativas em um ciclo de desenvolvimento mais coeso. Oferece, 

adicionalmente, um ambiente seguro no qual estudar e refinar estratégias de maior risco sem afetar 

a marca no mundo real. Finalmente, essa abordagem pode muito bem ser o único modo de ter o pes-

soal de vendas e o de finanças em uma mesma sala sem as querelas de costume.
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89 Para uma análise crítica do efeito do dígito esquerda e preços terminados em “9”, ver Monroe (2003).
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COMO A ECONOMIA COMPORTAMENTAL 
PODE FAZER AS PESSOAS FELIZES

Elina Halonen e Leigh Caldwell, The Irrational Agency90

Imagine que estamos no ano de 1500 e você está olhando a Lua, as estrelas e os planetas. Se prestar 

bem atenção, pode ver que se movem, com o passar das horas e especialmente no decorrer de várias 

noites. No entanto, não existe verdadeiramente um padrão. Você pode reconhecer uma luz à qual 

chama de Júpiter e ver que ela se move em dada direção e, de vez em quando, dá meia-volta. Depois 

você vê Marte, que se desloca mais depressa do que Júpiter, mas ora é mais brilhante, ora é menos. E 

a Lua, que se move mais depressa do que o resto, mas cresce e encolhe ao longo do mês.

Você poderia catalogar minuciosamente todos esses vários comportamentos e fazer uma lista. 

Se anotasse dados suficientes, teria uma lista de dezenas de pontos brilhantes no céu, cada qual com 

suas próprias regras de movimento. Talvez, como os antigos gregos, você pense que se trata de seres 

mágicos; ou talvez, sendo mais cético, você acredite que tem de haver uma explicação natural. Seja 

como for, você não tem como predizer onde será encontrado o próximo planeta, prever eclipses ou 

explicar por que eles se movem nessas direções. Você certamente não é capaz de calcular a distância 

em que se encontram, nem pensar em como viajar até lá.

O que está faltando? As leis da gravidade e do movimento. Sem uma estrutura unificadora, cada 

planeta tem sua própria lei. Saber a respeito de um não lhe informará nada a respeito dos outros. 

Quando você tem acesso às leis de Newton, percebe que cada movimento é parte de um só grande 

padrão. Os planetas não são mais uma coleção diversificada de entidades descoordenadas; eles for-

mam um sistema. Você pode entender o sistema solar, usá-lo em navegação e, um dia, viajar por ele.

A Economia Comportamental vem esperando por essas leis. Hoje conhecemos numerosos efei-

tos e vieses psicológicos. Sabemos como muitos deles funcionam, individualmente. Podemos usá-

los, um a um. Mas não entendemos o que liga todos eles, as leis comuns a todos que dão origem a 

todos os efeitos, como a ancoragem, o viés da disponibilidade, o desconto hiperbólico.

Isso está começando a mudar. O estudo da Economia Comportamental está avançando 

além dessa coleção improvisada de vieses e da lista de heurísticas aleatórias. Vários autores 

(por exemplo, Gabaix, 2011) propõem uma abordagem mais estruturada: construir uma teoria 

da tomada de decisões pelos seres humanos e explicar por que vieses específicos ocorrem em 

determinadas situações e como usamos heurísticas específicas para contornar as limitações do 

cérebro ao processar informações.

Com um progresso análogo ao da astronomia e ao da química em suas épocas, a economia e 

a psicologia comportamental estão avançando além do estudo dos elementos e planetas indivi-

dualmente e agora desenvolvem uma tabela periódica ou um sistema de movimentos planetários 

(Newton, 1687). E logo, talvez, venha a descobrir as leis fundamentais da física que explicam tudo 

isso. Neste artigo esboçamos uma dessas teorias: a estrutura das restrições no processamento de 

informações (Caldwell, 2014) .

Essa teoria começa com três observações a respeito da mente humana:

90 E-mail para contato: elina@theirrationalagency.com
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- que temos objetivos e nos empenhamos em alcançá-los

- que o cérebro tem limites em sua capacidade

- que somos capazes de aprender

A partir dessas suposições, que parecem todas razoáveis e fáceis de observar no mundo que nos 

cerca, podemos construir uma teoria significativa e poderosa. Em contraste com a teoria tradicional 

das decisões econômicas, que se baseia no mínimo em 20 suposições, precisamos apenas desse pe-

queno número de fatos, mais algumas conclusões lógicas, para explicar a maioria dos fenômenos já 

conhecidos da Economia Comportamental.

Vejamos, por exemplo, a suposição dos objetivos. Se temos objetivos, nossas decisões são vol-

tadas para concretizá-los. Essas decisões demandam tempo. Podemos subdividir esse tempo como 

a seguir:

- Desejo: o objetivo que surge e motiva o tomador de decisão

- Estratégia: os passos que são dados pelo tomador de decisão para atingir seu objetivo — alguns 

internos, mentais, e alguns externos para coligir informações.

- Escolha: a escolha final de ação (por exemplo, comprar um produto) feita pelo tomador de decisão, 

destinada a atingir o objetivo

- Experiência: o período subsequente à escolha, no qual o tomador de decisão sente os efeitos de 

sua escolha e fica sabendo se o objetivo foi ou não atingido.

O processo de decisão pode ser dividido de vários modos, mas este parece encaixar-se natural-

mente às principais ações mentais que ocorrem durante o processo. Enquanto passa por esse pro-

cesso, tentando tomar a decisão certa para atingir o objetivo, a mente opera sob sérias restrições em 

sua capacidade. Três das restrições mais importantes são:

 - restrições à atenção: limites a quanta informação o cérebro pode absorver em dado período

- restrições ao cálculo: limites à nossa capacidade e velocidade de combinar e sopesar diferentes 

informações internamente, sobretudo, no contexto do pensamento abstrato

 - miopia: o fato de que todos os processos mentais só podem incorporar influências do tempo e 

lugar presentes — as decisões não podem refletir futuros benefícios ou custos

Provavelmente outras restrições se aplicarão, por exemplo, uma capacidade imperfeita para re-

cordar fatos e recuperá-los na memória depois. Mas as três acima são as mais importantes.

Consequências dessa estrutura

Quando passamos a pensar a respeito de pensar usando esse modelo, muitos fenômenos começam 

a ficar claros.

Primeiro, percebemos que, para tomar decisões válidas em um mundo em rápida mudança e 
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na presença de uma profusão de informações, precisamos criar atalhos mentais. As heurísticas tão 

presentes nos estudos do comportamento são exatamente isso: atalhos para nos ajudar a solucionar 

problemas da melhor maneira prática possível, dada a impossibilidade de resolvê-los perfeitamente.

Aprendemos outros tipos de atalho conforme nosso cérebro se desenvolve. Aprendemos a fra-

cionar grandes problemas em unidades menores. Aprendemos estratégias mentais específicas e 

heurísticas para resolver esses problemas menores. Aprendemos a associar as estragétias a contex-

tos, imagens, palavras ou objetivos específicos, para podermos recuperá-los mais rapidamente com 

menos pensamento consciente.

Em razão da miopia, podemos ver que a aversão à perda é natural: como não sabemos a res-

peito do futuro, o valor dos ganhos é incerto. Perdas são dolorosas e devem ser evitadas. Podemos 

perceber que, conforme experimentamos o consumo de produtos ou os resultados de certas ações 

que executamos, desenvolvemos hábitos. Se eles mostraram bons resultados, será maior nossa pro-

babilidade de usá-los da próxima vez que tivermos a mesma necessidade.

Podemos entender por que determinadas heurísticas e atalhos são especialmente poderosos. 

A ideia de imitar o que outros fazem é um modo muito fácil de poupar tempo de cálculo e fortalece 

nossa confiança nos sinais sociais. Os aspectos culturalmente específicos desses sinais sociais in-

fluenciam acentuadamente o modo como aprendemos comportamentos, e serão discutidos como 

um caso especial no fim deste ensaio.

Para os profissionais, essa estrutura fornece um modo de analisar consistentemente um grupo 

de consumidores em uma dada situação, seja ela qual for, e compreender como eles pensam. Não 

precisamos depender da sorte — “será que teremos alguma ideia útil sobre comportamentos para 

este projeto específico?” — e podemos avançar sistematicamente pelas quatro etapas da decisão, as 

três restrições e a rede de subobjetivos e associações que provavelmente se aplicam em um dado 

contexto.

Ainda não podemos ter certeza quanto a tal estrutura virá a ser aceita como o conjunto padrão 

de “leis” aplicável a toda a disciplina da Economia Comportamental. Quer se escolha essa estrutu-

ra ou alguma outra, o uso de uma única abordagem coerente fortalecerá a aplicação de princípios 

comportamentais, trazendo a confiança de que foram identificados todos os ângulos possíveis para 

a mudança de comportamento em um dado contexto.

Quando analisamos consumidores segundo a estrutura de processamento de informações, 

uma das soluções que emerge vezes sem conta é a ideia do valor intangível. A próxima seção 

trata desse conceito.

Bens intangíveis: a Economia Comportamental da felicidade

Uma das principais questões em economia é como maximizar o bem-estar do consumidor. Em ou-

tras palavras, como fazer as pessoas tão felizes quanto possível. A economia tradicional conta com 

apenas um modo para isso: a alocação de bens materiais escassos. Os teoremas fundamentais da 

economia versam sobre como dividir os bens materiais do mundo — geralmente por meio do comér-

cio — como encontrar a alocação que trará a maior felicidade a todos, dependendo da quantidade 

de riqueza e renda com que todos começamos, obviamente.
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Entretanto, muitas constatações da Economia Comportamental mostram que a felicidade das 

pessoas, assim como suas escolhas, não depende apenas da quantidade de bens econômicos tradi-

cionais que elas possuem. Seja gastando dinheiro para punir alguém por um comportamento injusto 

(Fehr e Gätcher, 2000), seja pagando ou sendo pago para ouvir um economista ler poesia (Ariely, 

Lowenstein e Prelec, 2006), os consumidores escolhem bens que são intangíveis, cujo valor é molda-

do pelo contexto em que aparecem.

Bens intangíveis talvez sejam agora a parte mais importante da economia. Nos países ricos, as 

necessidades materiais básicas da maior parte da população já são supridas: alimento, água, abrigo, 

vestuário e saúde (não estou menosprezando a necessidade urgente de se alcançar esse mesmo 

patamar em outros países, e voltaremos a esse assunto). Os habitantes do mundo desenvolvido hoje 

passam a maior parte do tempo procurando atingir objetivos que não são tangíveis.

Entre esses bens intangíveis incluem-se objetivos psicológicos como entretenimento ou tran-

quilidade. Incluem branding, identidade pessoal ou de grupo, estética. Incluem o desejo de sentir-se 

completo ou de conhecer a origem do produto que se está consumindo. Incluem os sinais de qua-

lidade em que nos baseamos quando não podemos determinar diretamente o quanto algo é bom.

Todos esses bens intangíveis desencadeiam uma das heurísticas ou estratégias mentais que ori-

ginalmente se desenvolveram com a finalidade de realizar objetivos concretos, tangíveis. Ainda pra-

ticamos essas heurísticas e habitualmente nos baseamos nelas, sejam quais forem as circunstâncias 

em que elas se desenvolveram. As estratégias maiores que seguimos para atingir objetivos importan-

tes são fracionadas em subobjetivos e subestratégias — esse é o único modo de atingi-los. Uma vez 

que esses subobjetivos, as realizações intermediárias ao longo do caminho para alcançar algo que 

realmente desejamos, não são concretamente valiosos por si mesmos, treinamos nosso cérebro a dar 

valor às realizações intermediárias. Esse valor pode assumir a forma de um sentimento de realização 

ou de resolução de uma preocupação. Por meio de repetidas exposições a subobjetivos desse tipo, 

aprendemos a buscar essa mesma sensação de realização por ela mesma, e não apenas como um 

passo em direção a objetivos concretos.

O sentimento de realização — um bem intangível sem valor de sobrevivência direto — começa 

como um modo de nos motivar a concluir tarefas importantes. Transforma-se na razão pela qual jo-

gamos videogame. A heurística que pela primeira vez nos ensinou que marcas podem sinalizar qua-

lidade acaba nos ensinando a ver as marcas como um valor em si mesmas. A heurística de procurar 

novas oportunidades e fontes de alimento em nosso ambiente manifesta-se, no mundo moderno, 

como uma aversão ao tédio — o alicerce da indústria do entretenimento.

De modo geral, qualquer heurística que seja um passo reutilizável e habitual na obtenção de ob-

jetivos maiores pode ser subvertida. Podemos desencadear essa mesma heurística fornecendo bens 

intangíveis que, para o cérebro, parecem ser o começo ou o resultado final desse processo. E quan-

to mais as nossas necessidades materiais estiverem satisfeitas, mais os bens intangíveis passam a 

preencher nossas atividades cotidianas e, por fim, a dominar a atividade econômica. Não há nada de 

errado nisso: é como nos fazemos felizes em um mundo onde não precisamos depender de alimento, 

calor ou reprodução como as únicas fontes de utilidade.

Tampouco os bens intangíveis precisam ser introspectivos ou egoísticos. O empenho por uma 

vida significativa, o altruísmo e o esforço para entender o mundo e fazer dele um lugar melhor são 

intangíveis, ao menos para o indivíduo que a eles se dedica. Somente apontando valores intangíveis 
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às pessoas do mundo rico podemos mostrar que é do interesse delas partilhar os recursos do planeta 

com as pessoas de outros lugares. Com um feliz efeito coleateral: por definição, bens intangíveis não 

consomem recursos não renováveis.

O valor intangível não é apenas um grande pedaço da economia, é um graúdo naco do valor de 

mercado da maioria dos produtos e serviços lucrativos. A economia tradicional, baseada em bens 

físicos escassos, não tem lugar para o lucro. Os preços das commodities decrescem competitiva-

mente até refletirem apenas o custo marginal de produção. Essas teorias precisarão ser repensadas 

para incorporarem bens intangíveis cujos únicos limites surgem dos efeitos da mudança que exercem 

sobre nossa mente. 

Esse valor pode emergir em qualquer uma das quatro etapas do consumo: na experiência do 

bem, ou no próprio processo de decisão — como um desejo psicológico, uma estratégia que gos-

tamos de seguir, ou nas comparações que fazemos em nossas escolhas. O preço apropriado de um 

produto reflete valor intangível e tangível, e tornará a experiência do comprador consistente com seu 

processo de decisão.

Por essa razão é absolutamente necessária a compreensão profunda da Economia Compor-

tamental, dos processos cognitivos e da psicologia do consumidor para o sucesso na criação e no 

marketing de novos bens intangíveis. Mais ainda, é essa mesma compreensão que cria a oportuni-

dade para que toda a população mundial tenha uma vida feliz e satisfatória sem destruir o planeta.

Compreender a cultura ao aplicar a Economia Comportamental 

A Economia Comportamental e a ciência da tomada de decisão estão sendo adotadas com entu-

siasmo em diferentes ramos de atividade econômica do mundo todo, paralelamente a um crescente 

reconhecimento de que todos nós somos um pouco irracionais. Entretanto, não somos todos irracio-

nais do mesmo modo.

Grande parte dos estudos sobre tomada de decisão foram feitos em países ocidentais, o que sig-

nifica que estamos supondo implicitamente que esses vieses cognitivos são universais e funcionam, 

em grande medida, de modos semelhantes em diferentes culturas. Das amostras de estudos psicoló-

gicos, 96% provêm de países com apenas 12% da população mundial (Arnett 2008), o que significa 

que um americano selecionado aleatoriamente tem 300 vezes mais probabilidade de ser participante 

de uma pesquisa do que uma pessoa aleatoriamente selecionada que não provenha do Ocidente. 

Esses países costumam ser designados como WEIRD (sigla em inglês de Ocidental, Industrializado, 

Educado, Rico e Democrático), sendo, portanto, bem pouco representativos como amostra em estu-

dos psicológicos (Henrich, Heine e Noranzayan, 2010).

Dada a ênfase sobre o impacto do contexto imediato que vemos em muitas teorias sobre tomada 

de decisão, como framing ou priming, é surpreendente que a cultura seja tão pouco levada em conta. 

Embora a psicologia social tenha muitos conhecimentos sobre como o contexto cultural nos afeta, 

raramente teorias de psicologia cognitiva consideram a cultura um fator, em razão de suas suposições 

implícitas sobre a universalidade dos processos cognitivos: isto é, aquilo em que pensamos pode variar, 

mas o modo como pensamos é sempre o mesmo. Contudo, até mesmo funções cognitivas fundamen-
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tais como o modo como vemos as cores (Regier e Kay, 2009) ou simples ilusões de óptica (Henrich et 

al., 2010) podem diferir muito dependendo do contexto cultural em que as pessoas cresceram.

Quando falamos em cultura, frequentemente nos referimos a espectos como valores, normas 

sociais, crenças e tradições. No entanto, apesar de prolongados debates acadêmicos, não há uma 

definição aceita por todos. O que os estudiosos fazem, em vez disso, é enfocar certos aspectos da 

cultura dependendo do fenômeno que estão investigando. Ambientes econômicos, sociais e lin-

guísticos moldam acentudamente o comportamento, as motivações e as preferências das pessoas. 

Por exemplo, um estudo do desconto intertemporal (isto é, se atribuímos maior valor a recompen-

sas imediatas do que a recompensas futuras) constatou que, em um mesmo país, as diferenças 

relacionam-se a riqueza e educação e a fatores culturais como o individualismo, a importância da 

tradição e o modo de conceitualizar o tempo como linear ou cíclico (Wang, Rieger e Hens, 2011). 

Contudo, na ausência de uma estrutura unificadora de cultura conceitualizante, é difícil perceber os 

temas maiores subjacentes às diferenças culturais. Um modo mais eficaz de entender o impacto da 

cultura sobre como os vieses da EC funcionam de modo diferente em países distintos é examinar 

algumas diferenças mensuráveis entre culturas que realmente afetam o modo como a cognição de 

uma pessoa funciona enquanto ela toma decisões. Embora existam outras estruturas, uma das mais 

úteis é o autoconceito do indivíduo.

As dimensões mais amplamente analisadas da cultura são o individualismo e o coletivismo. En-

quanto o individualismo se caracteriza pelo distanciamento de relacionamentos e da comunidade, 

com o indivíduo considerando-se relativamente independente dos demais, o coletivismo se carac-

teriza pela importância atribuída aos relacionamentos, papéis e status no sistema social, com o in-

divíduo considerando-se inseparável de sua rede de relações sociais (Hofstede, 1984). No nível do 

indivíduo, essas predisposições mentais dadas pela cultura afetam o modo como vemos o mundo 

porque organizam as informações que possuímos sobre nós mesmos, direcionam nossa atenção para 

informações que são percebidas como importantes, moldam as motivações e afetam o modo como 

as pessoas avaliam situações que influenciam suas experiências emocionais. Esses autoconceitos po-

dem ser situados em um continuum entre dois polos: eu independente e eu interdependente (Markus 

e Kitayama, 1991). Os autoconceitos independentes tipicamente prevalecem em países individualistas 

e os interdependentes em países coletivistas, ainda que existam variações entre países. Os deno-

minados independentes definem-se por meio de atributos internos como características pessoais, 

habilidades, valores e preferências pessoais, e supõem que o comportamento está sob controle do 

indivíduo e emana de atributos internos como preferências (por exemplo, o que você compra reflete 

sua identidade). Inversamente, os denominados interdependentes definem-se por meio de relações 

com os outros e não necessariamente veem o comportamento como um reflexo de características 

internas, e sim como algo situado em um contexto específico. Suas preferências podem mudar radi-

calmente dependendo das circunstâncias sociais em que você se encontra (ibid.).

Isso traz profundas consequências para alguns conceitos fundamentais da psicologia, por exem-

plo, a dissonância cognitiva. Se você supõe que o seu comportamento reflete o seu verdadeiro eu, que 

idealmente é coerente ao longo do tempo e em todas as circunstâncias, sente-se incomodado caso 

acalente duas ideias conflitantes. Se, por outro lado, você supõe que suas preferências meramente 

refletem as circunstâncias sociais correntes e, portanto, podem mudar dependendo do momento, as 

ideias conflitantes não lhe parecerão uma ameaça à sua identidade. Isso significa que o conceito da 

dissonância cognitiva exerce muito menos poder sobre consumidores de culturas do Leste Ásiático, 

por exemplo (Heine e Lehman, 1997). Uma vez que a dissonância cognitiva, frequentemente vista 
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como irracional, é comumente usada em publicidade, entender o grau em que ela prevelece no con-

texto cultural é crucial para a eficiência da comunicação em marketing.

Também é importante, para compreendermos a escolha do consumidor, se nos vemos como 

indivíduos separados ou interligados aos demais. A escolha é uma iniciativa individual que reflete 

nossos atributos internos ou é uma iniciativa que leva em consideração outras pessoas e diz pouco 

a respeito do indivíduo que fez a escolha? Em culturas ocidentais, a escolha é vista como um ato de 

autoexpressão: ser único é desejável, e as escolhas são uma maneira de alguém se retratar para o 

mundo (Kim e Drolet, 2003). Por isso, variamos nossas escolhas na tentativa de adquirir um senti-

mento de “ser especial”. Em Economia Comportamental, isso é chamado de viés da diversificação: 

buscamos variedade naquilo que escolhemos e no modo como escolhemos, e isso pode levar a 

comportamentos aparentemente irracionais (Read e Lowenstein, 1995). Entretanto, a maioria dos 

estudos sobre esse tema foi realizada em países ocidentais, especialmente nos Estados Unidos, onde 

a escolha pessoal é um dos principais valores culturais.

Quando a escolha é um ato de autoexpressão, ela se torna imensamente importante para o indi-

víduo, e é maior o impacto psicológico da ausência de escolha ou de uma escolha malsucedida, o que 

leva a estratégias como a busca da variedade. Já em culturas coletivistas, a escolha frequentemente 

é uma tarefa interpessoal, por isso não é uma grande preocupação fazer uma escolha que mostre 

o indivíduo sob a luz mais positiva possível. Subsequentemente, um estudo mostrou que o viés da 

diversificação é menor nesses contextos culturais (Kim e Drolet, 2003).

Autoconceitos também afetam a força de outro conceito bem conhecido da Economia Com-

portamental: o efeito dotação, no qual a simples posse de um objeto aumenta seu valor percebi-

do, e os proprietários valorizam os objetos substancialmente (e irracionalmente) mais do que os 

potenciais compradores. Uma vez que possuir um objeto ativa uma associação entre ele e o self, 

o enfoque ocidental no autoengrandecimento significa que essa associação automaticamente 

eleva o valor do objeto. Portanto, a força do efeito dotação é influenciada pelo grau em que o 

autoengrandecimento é culturalmente valorizado, e estudos recentes indicam que esse efeito é, 

de fato, mais forte em um contexto ocidental (Maddux et al., 2010). Na prática, isso significa que 

táticas de vendas como o teste grátis ou o “bait and switch” [publicidade enganosa] podem ser 

menos eficazes em contextos não ocidentais pela combinação de um efeito dotação mais fraco, 

com uma dissionância cogntiva também mais fraca.

Compreender as possíveis influências culturais sobre o pensamento é crucial em qualquer 

tentativa de descrever com precisão e predizer a tomada de decisão dos consumidores. As reve-

lações da Economia Comportamental podem muito bem ser aplicáveis a diferentes culturas, mas 

para assegurar a eficácia das aplicações precisamos ter uma noção muito refinada das caracterís-

ticas específicas de cada contexto cultural e do impacto desse contexto sobre a tomada de deci-

são dos consumidores. Como observa Dan Ariely (Ariely, 2013), o maior desafio para a Economia 

Comportamental nos próximos dez anos será compreender até que ponto as constatações a que 

chegamos até agora podem ser generalizadas e em que grau os efeitos descobertos são aplicá-

veis a contextos diferentes. Conforme abandonarmos gradualmente o erro da racionalidade, não 

devemos enraizar um novo erro: o da universalidade.

Esta seção inclui material abreviado de “Globally irrational or locally rational?” (2013) em Re-

search World.
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ALÉM DA ACADEMIA: COMO A PSICOLOGIA
É ADOTADA EM PUBLICIDADE E COMUNICAÇÕES

Juliet Hodges, #ogilvychange91

Muitos supõem que o mundo da publicidade recorre copiosamente a técnicas psicológicas subcons-
cientes que persuadem as pessoas a comprar. No entanto, em grande medida isso é um equívoco. 
Embora muitas campanhas contenham frases ou imagens que a literatura científica acabou desco-
brindo serem eficazes, chegou-se a elas, muitas vezes, por meio de tentativa e erro, e não por uma 
adoção consciente de descobertas de estudos acadêmicos. Em outras palavras, os anunciantes tra-
balham olhando para trás, examinando seus êxitos passados, em vez de para a frente, gerando ideias 
diretamente derivadas de resultados de estudos publicados.

Em certos períodos da história, contudo, a psicologia teve papel mais relevante do que o atual 
na corrente dominante da publicidade. Em fins do século XIX, as pessoas começaram a perceber a 
importância de estudar a mente para aumentar o poder dos anúncios publicitários. Em seu ensaio 
“The Psychology of Advertising”, Walter D. Scott (1904) afirma: “Não está longe o tempo em que o 
redator de publicidade descobrirá os inestimáveis benefícios do conhecimento da psicologia”. Scott 
faz numerosas referências à importância da evocação de imagens mentais e de palavras que conju-
rem o gosto de um alimento ou bebida ou sons, e diz que isso estava faltando na criação publicitária 
de sua época. Essa visão da psicologia faz lembrar as teorias da introspecção de Wundt, segundo as 
quais eventos internos podiam ser medidos objetivamente depois de um treinamento prolongado, 
sendo essa a ideia prevalecente em seu tempo.

Conforme Freud e o movimento psicanalítico ganharam força nos anos seguintes, um estudioso 
dessa escola de pensamento, Ernest Dichter, revolucionou a publicidade com o que ele chamou de 
“pesquisa motivacional”, isto é, grupos focais e entrevistas detalhadas (Schwarzkopf e Gries, 2010). A 
mecanização da indústria após a Segunda Guerra Mundial trouxe cada vez mais homogeneidade aos 
produtos para o consumidor, por isso as vendas baseavam-se em criar uma ligação emocional com a 
marca específica. Pondo o consumidor “no divã” como um psicanalista, Dichter conseguia inferir as 
associações inconscientes das pessoas com a marca e criar uma imagem geral da personalidade da 
marca, a ser usada para para moldar as campanhas publicitárias (The Economist, 2011).

A psicologia começou a ser deixada de lado pela publicidade em fins dos anos 1960, com a as-
censão da revolução cognitiva, substituindo interpretações de dados criativas por análises quantitati-
vas. Essa nova vertente da psicologia confirmou parcialmente a hipótese freudiana de que existe uma 
mente inconsciente à qual não temos acesso. Em seu influente artigo, Nisbett e Wilson (1977) encon-
traram numerosos exemplos de processos mentais que não podiam ser articulados pelo indivíduo, 
entre eles a recuperação na memória e a resolução de problemas, e até tarefas introspectivas como 
razões para determinada escolha ou para o prazer em uma atividade que eles achavam que devia ser 
acessível ao agente. É importante salientar que esse estudo e outros mostraram que as pessoas po-
diam, sem perceber, racionalizar a posteriori decisões com razões que não podiam ser verdadeiras e 
até citar razões para decisões que não tinham tomado (p. ex. Johansson, Hall, Sikström e Lind, 2006). 
Embora isso suscite dúvidas quanto à utilidade dos grupos focais, sem psicanalistas para interpretar 
o que os participantes realmente tencionavam, essas entrevistas readquiriram popularidade nos anos 

1980, enquanto a psicologia permanecia de lado.

91 E-mail para contato: juliet.hodges@ogilvy.com

mailto:juliet.hodges@ogilvy.com
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No entanto, a crescente popularidade da Economia Comportamental e da arquitetura da escolha em 

anos recentes (Thaler e Sunstein, 2008) ensejou o ressurgimento dos insights psicológicos em muitos 

domínios que envolvem o comportamento humano, particularmente nas políticas públicas. Essa tendên-

cia também dominou o marketing, levando ao lançamento da #ogilvychange, uma empresa de consul-

toria em Ciência Comportamental pertencente ao grupo Ogilvy. Vemos a seguir três estudos de caso da 

#ogilvychange que ilustram como princípios comportamentais foram usados nesses dois últimos anos 

em diversos projetos para aumentar vendas, conservar recursos e reduzir comportamentos antissociais.

Estudo de caso 1: Vender mais jornais por telefone

O Times e o Sunday Times quiseram usar esses novos conceitos comportamentais para otimizar os 

roteiros de seu call center, aumentar as vendas e os níveis de retenção e elevar a confiança dos fun-

cionários. Foram ensinados aos operadores quatro princípios da ciência comportamental descritos 

abaixo e como aplicá-los.

1. Normas sociais

As ações de outras pessoas nos asseguram de que aquilo que elas estão fazendo é normal e benéfico, 

por isso somos fortemente influenciados pelos que estão à nossa volta (Goldstein, Cialdini e Griskevicius, 

2008). Não existem normas explícitas a seguir quando se trata de comprar uma assinatura de jornal por 

telefone. Por isso, essas normas podem ser criadas pelos operadores para direcionar os consumidores 

para os pacotes mais apropriados, por exemplo: “Este é o nosso pacote mais procurado este mês”.

2. Aversão à perda

Evitar a perda motiva mais do que buscar ganhos equivalentes (Tversky e Kahneman, 1981). Por isso, 

ressaltar o que os possíveis consumidores poderiam perder resulta em mais vendas do que infor-

má-los do que poderão ganhar. Isso é particularmente eficaz para consumidores que tentarem can-

celar ou reduzir seu plano de assinatura: pode-se lembrá-los dos produtos e serviços que perderão 

se fizerem tais mudanças.

3. Framing

As pessoas reagem a informações dependendo do modo como elas são apresentadas. Por exemplo, é 

mais provável que aceitem fazer uma cirurgia se lhes disserem que terão 9 em 10 chances de sobrevivên-

cia do que se ouvirem que terão 1 em 10 chances de morrer. Apesar de os riscos nesses dois casos serem 

idênticos (p. ex. Tversky e Kahneman, 1991). Descobriu-se que alguns operadores estavam falando muito 

negativamente sobre o produto, por exemplo: “Se o senhor não estiver satisfeito com o produto, poderá 

cancelar a qualquer momento”, e isso abala a confiança do cliente na qualidade do produto. Assim, a 

principal instrução relacionada a esse princípio foi sempre falar positivamente sobre o produto.

4. Simplicidade

Quando uma coisa é clara e fácil de entender, tendemos a sentir mais confiança e a atribuir-lhe maior 
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valor, um viés conhecido como heurística da fluência (Song e Schwarz, 2008). Muitos operadores do 

call center estavam usando seus termos técnicos de marketing para descrever os pacotes ou para dar 

informações aos clientes, o que poderia ter impacto negativo sobre a resposta do cliente ao operador 

e às transações oferecidas caso não fossem compreendidas. Assim, os operadores foram incentiva-

dos a falar usando os termos mais simples possíveis.

Depois das reuniões com os operadores, as chamadas foram ouvidas remotamente e codificadas 

segundo os princípios usados e o resultado. Nossa análise mostrou que chamadas que usaram um ou 

mais princípios tiveram probabilidade três vezes maior de resultar em uma venda ou retenção do que 

as que não usaram nenhum dos princípios, e esse efeito se mostrou significativo em p<0,01.

Estudo de caso 2: Projetando o ambiente para uma lavagem sustentável

Na Indonésia, as mulheres tradicionalmente usam vários baldes de água e enxáguam a roupa três vezes 

ao lavar. Um processo trabalhoso que prejudica tanto as costas como o estoque de água. Criou-se um 

novo produto capaz de lavar roupas com a mesma eficácia mas apenas um enxágue. Porém as vendas 

foram surpreendentemente baixas entre as mulheres que mais se poderiam beneficiar. Para produzir a 

mudança desejada, foi projetado um balde com base nas seguintes teorias comportamentais:

Heurística da recompensa pelo esforço

Uma grande barreira à adoção de um novo produto é ele parecer bom demais para ser verdade, ou 

seja, os consumidores não acreditam que ele possa funcionar tão bem quanto o produto que eles 

já possuem, se requer menos etapas. Ao contrário do que sugere a intuição, tornar o processo mais 

longo poderia levar o produto a ser mais procurado, já que as pessoas o valorizariam mais quanto 

mais trabalho tivessem ao usá-lo (Hilligoss e Rieh, 2008).

Esse conceito foi embutido no balde de três modos. Primeiro, adicionar linhas de medida no 

recipiente faz a precisão parecer vital, emprestando credibilidade científica ao processo. Segundo, 

uma torneira na lateral do balde traz ainda mais rigor implícito ao método. Uma terceira e última ca-

racterística foi acrescentar a tecnologia do “desprendimento nas ondulações” no interior do balde, 

inserindo no recipiente saliências onduladas nas quais as roupas podem ser esfregadas para um me-

lhor enxágue. Essas três características, combinadas a instruções específicas de lavagem explicando 

detalhadamente o processo novo e mais complicado, deveriam ser suficientes para trazer mais fé às 

pessoas na eficácia do produto.

Arquitetura da escolha

O processo da aquisição do balde também assegura uma mudança sustentada no comportamento: 

os baldes serão fornecidos gratuitamente em troca dos três baldes ora em uso. Isso significa, primei-

ro, que o ambiente é mudado permanentemente, pois sem os baldes velhos é mais difícil reverter aos 

hábitos antigos. Segundo, andar pelo vilarejo com os baldes velhos e voltar depois de os ter trocado 

pelo novo balde permite que outros vejam a troca acontecendo, e isso lhes serve de incentivo para 

fazer o mesmo, graças ao poder das normas sociais (Goldstein, Cialdini e Griskevicius, 2008). Como 

o balde é apresentado  [framed] como uma substituição para melhor [upgrade], as pessoas podem 

sentir-se obrigadas a usá-lo como retribuição.
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O balde ainda é um protótipo, e logo será testado para que se saiba se essas características terão 

o efeito desejado, mas esse exemplo já ilustra como as ideias acadêmicas podem fornecer subsídios 

à criação de produtos para produzir mudança de comportamento que favoreçam os interesses do 

cliente, do consumidor e do meio ambiente.

Estudo de caso 3: Reduzir comportamento antissocial com portas pintadas 

Por sua vez, tanto os acadêmicos como as autoridades poderiam se beneficiar da criatividade dos 

publicitários e traduzir a teoria para aplicações práticas e intervenções comportamentais inovadoras, 

como no projeto Babies of the Borough [“bebês do bairro”, em tradução livre], uma iniciativa para re-

parar a comunidade de Greenwich depois dos tumultos de 2011. Woolwich esteve entre as áreas mais 

afetadas pelas arruaças em Londres, e meses depois continuava a sofrer com comportamento social. 

A teoria das janelas quebradas (Sampson e Raudenbush, 2004) pode contribuir para explicar esse 

fato: propriedades danificadas por vandalismo que não são restauradas atuam como um sinal de que 

ninguém cuida da comunidade, e isso incentiva mais vandalismo e outros atos antissociais. O impacto 

dos tumultos ainda era visível em Woolwich e poderia, portanto, estar perpetuando o ciclo de violência.

Reação afetiva

Estudos de Psicologia Social mostram que um rosto de bebê produz uma reação inata de proteção 

e cuidado nos humanos — uma estratégia da evolução para assegurar maior probabilidade de que 

os bebês fossem cuidados pelos pais (Glocker et al., 2009). A implicação dessa ideia é que imagens 

de bebês poderiam contrabalançar emoções mais agressivas, portanto, talvez, reduzir o comporta-

mento antissocial. Assim, acrescentou-se uma novidade nos trabalhos de restauração da área: foram 

pintados rostos de bebês nas novas portas corrediças das lojas que tinham sido arrombadas durante 

os tumultos. Um detalhe importante: eram rostos de bebês de moradores da área, o que intensificou 

o senso de comunidade do projeto.

Diminuição dos crimes

A Polícia Metropolitana registrou uma redução de 18% nos crimes daquela rua no ano seguinte, e 

nenhuma das portas pintadas sofreu vandalismo em dois anos, ao passo que algumas das portas 

não pintadas nas vizinhanças foram danificadas. Embora seja difícil estabeler uma relação de causa 

e efeito nesse exemplo, essas constatações sugerem, no mínimo — e esperemos que isso não seja de 

surpreender — que as pessoas relutam em atacar a imagem de um rosto de bebê. Esse projeto nunca 

teria sido possível sem os estudos acadêmicos que inspiraram tais ideias e sem as mentes criativas 

que as traduziram nesse tipo de intervenção.

Conclusão

Nunca houve um período mais empolgante para se trabalhar com Economia Comportamental, em 

especial como um ramo da publicidade, que agora pode basear suas campanhas e produtos na súbita 

explosão de pesquisas, durante 40 anos tão pouco exploradas. Embora os próprios publicitários já 

tivessem chegado sozinhos a esses conceitos, ainda não existiam estruturas sistemáticas para capita-

lizar as descobertas feitas ao longo dos anos. Consultar os resultados experimentais de psicólogos e 
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economistas comportamentais enseja ideias inovadoras que não se baseiem em êxitos de campanhas 

anteriores. A publicidade e o marketing também podem fornecer subsídios aos acadêmicos e aos pla-

nejadores das políticas públicas em bases empíricas, com dados relacionados ao êxito de suas técnicas 

e também com a aplicação de ideias criativas às teorias existentes para produzir intervenções eficazes.
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GLOSSÁRIO
Alain Samson

A

Adaptação hedônica

As pessoas se habituam às mudanças da vida, um processo 

conhecido como “adaptação hedônica” ou “esteira hedôni-

ca”. Assim como a felicidade que alguém sente quando ga-

nha um novo aparelho eletrônico ou um aumento de salário 

acaba se dissipando com o passar do tempo, até mesmo o 

efeito negativo de acontecimentos da vida como a perda 

de um ente querido ou uma queda no bem-estar subjetivo 

tende, em certa medida, a decrescer aos níveis anteriores 

(Frederick e Loewenstein, 1999). Quando isso acontece, a 

pessoa retorna a seu estado básico de felicidade, que é re-

lativamente estável. Um estudo sugeriu que a repetição de 

experiências positivas menores (“empurrões hedônicos”), 

como atividade física ou prática religiosa, tem um efeito mais 

duradouro sobre o nosso bem-estar do que grandes aconte-

cimentos na vida (Mochon, Norton e Ariely, 2008).

Alocação ingênua 

Pesquisadores da decisão constataram que as pessoas pre-

ferem distribuir recursos limitados igualmente por um con-

junto de possibilidades. Podemos dizer que se trata de uma 

“alocação ingênua”. Consumidores podem investir quantias 

iguais em diferentes opções, independentemente da quali-

dade delas. Analogamente, o viés da diversificação mostra 

que os consumidores gostam de distribuir suas escolhas de 

consumo por várias mercadorias. Estudos sugerem que os 

arquitetos da escolha podem trabalhar com essas tendên-

cias graças à dependência dos tomadores de decisão em 

relação à partição. Por exemplo, separando no cardápio 

as opções de comidas saudáveis em diferentes categorias 

(“frutas”, hortaliças” etc.) e combinando opções não saudá-

veis em uma única categoria (“doces e biscoitos”), é possível 

induzir os consumidores a escolher opções mais saudáveis e 

menos opções não saudáveis (Johnson et al, 2012).

Arquitetura da escolha

Esse termo foi cunhado por Thaler e Sunstein (2008) e se 

refere à prática de influenciar a escolha mudando a maneira 

como as opções são apresentadas às pessoas. Por exemplo, 

podemos fazer isso com defaults ou adicionando opções 

chamariz.

Aversão à desigualdade

A resistência humana a resultados “injustos” é conhecida 

como “aversão à desigualdade”, e ocorre quando as pessoas 

preferem a justiça e resistem a parcialidades. Em alguns ca-

sos, a aversão à desigualdade é desvantajosa, pois as pes-

soas estão dispostas a abrir mão de um ganho para impedir 

que outra pessoa receba uma recompensa superior. A aver-

são à desigualdade tem sido estudada por meio de jogos 

experimentais, por exemplo, os jogos do ditador, ultimato 

e confiança (Fehr e Schmidt, 1999). O conceito é aplicado 

em negócios e em marketing, incluindo pesquisas sobre res-

postas dos consumidores a promoções de preços exclusivas 

(Barone e Tirthankar, 2010).

Aversão à perda

Aversão à perda é um conceito importante da EC associado 

à teoria da perspectiva e sintetizado pela expressão “per-

das se destacam mais do que ganhos” (Kahneman e Tversky, 

1979). Supõe-se que a dor de perder é psicologicamente cer-

ca de duas vezes mais poderosa do que o prazer de ganhar, 

e como as pessoas são mais dispostas a correr risco para 

evitar perder, a aversão à perda pode explicar diferenças en-

tre a busca do risco e a aversão. A aversão à perda é usada 

para explicar o efeito dotação e a falácia do custo irrecupe-

rável, e também pode ter um papel no viés do status quo. O 

princípio básico da aversão à perda é aplicado, às vezes, em 

estratégias de mudança de comportamento, e pode explicar 

por que, em certos casos, frames de penalidades são mais 

eficazes do que frames para motivar pessoas (Gächter, Or-

zen, Renner e Starmer, 2009). O site Stickk permite que as 

pessoas assumam publicamente um compromisso com uma 

mudança de comportamento positiva (como parar de comer 

junk food), que pode ser combinado com o medo de perder 

— uma penalidade em dinheiro em caso de violação do com-

promisso.  Ver também aversão ao arrependimento.

Aversão ao arrependimento

Quando uma pessoa teme descobrir futuramente que sua 

decisão foi errada, demonstra aversão ao arrependimento. 

Esse viés é associado com a aversão à perda. Pessoas aves-

sas ao arrependimento podem temer as consequências de 

erros de omissão, como não comprar o melhor (ótimo) imó-

vel para investimento, e de comissão, como comprar o imó-

vel para investimento errado (subótimo) (Seiler et al., 2008). 

Ver também aversão à perda e falácia do custo irrecuperável.

C

Comportamento de manada 

Esse efeito evidencia-se quando pessoas fazem o que ou-

tros estão fazendo em vez de usar suas próprias informações 

ou tomar decisões independentemente. A ideia de ir com a 

manada tem uma longa história na filosofia e na psicologia 

das multidões. É particularmente importante para o ramo 

das finanças, em estudos sobre a irracionalidade coletiva 

dos investidores, incluindo as bolhas no mercado de ações 

(Banerjee, 1992). Em outras áreas da tomada de decisão, por 

exemplo, na ciência política, e na cultura popular, o compor-

tamento de manada às vezes é mencionado como “cascatas 
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de informação” (Bikhchandi, Hirschleifer e Welch, 1992).

Compromisso

Compromissos (ver também Compromisso prévio) são usa-

dos frequentemente como uma ferramenta para neutralizar 

a falta de determinação das pessoas e para se obter mudan-

ça de comportamento, por exemplo, quando se trata de fa-

zer dieta ou poupança — o compromisso será tão mais eficaz 

quanto mais alto for o custo de violá-lo (Dolan et al., 2010). 

Da perspectiva da psicologia social, os indivíduos são moti-

vados a manter uma autoimagem coerente e positiva (Cial-

dini, 2008), e é provável que cumpram seus compromissos 

para evitar danos à sua reputação (se for um compromisso 

assumido publicamente) e/ou dissonância cognitiva, se o 

compromisso for privado (Festinger, 1957). A técnica de “es-

tabelecer metas” para mudar um comportamento é associa-

da a assumir compromissos (Strecher et al., 1995), enquanto 

a reciprocidade envolve um compromisso implícito.

Compromisso prévio

O ser humano necessita de uma autoimagem contínua e 

coerente (Cialdini, 2008). No esforço de alinhar o comporta-

mento futuro, o melhor modo de ser consistente é por meio 

de um compromisso, sobretudo se ele for feito perante ou-

tras pessoas. Assim, comprometer-se previamente com um 

objetivo é um dos recursos comportamentais mais aplica-

dos para se obter uma mudança positiva. O programa “Pou-

pe Mais Amanhã”, destinado a ajudar empregados a pou-

par mais dinheiro, ilustra esse conceito (Thaler e Benartzi, 

2004). O programa dá aos empregados a opção de compro-

meter-se previamente com um aumento gradual dos valores 

poupados no futuro toda vez que receberem um aumento 

salarial. Evita-se nesse programa a percepção de perda que 

ocorreria diante de uma redução da renda disponível, pois 

os consumidores se comprometem em poupar aumentos 

de renda futuros. A inércia das pessoas torna mais provável 

que elas se mantenham no programa, pois para saírem dele 

é preciso que façam essa opção formalmente. Ver também 

compromisso.

Contabilidade mental

Em vez de raciocinarem com base na contabilidade formal, 

as pessoas lidam com dinheiro de maneiras diferentes, de-

pendendo de fatores como a origem e o uso pretendido. Um 

termo importante na contabilidade mental é fungibilidade, 

o fato fundamental de que todo dinheiro é igual e não tem 

rótulos. Segundo essa teoria, as pessoas tratam os ativos 

como menos fungíveis do que realmente são; imaginam que 

pertencem à riqueza corrente, à renda corrente ou à renda 

futura. A propensão marginal a consumir (a proporção de 

um aumento na renda disponível que é consumida) é maior 

para o dinheiro na conta de receita corrente e menor para o 

dinheiro na conta de receita futura (Thaler, 1990). Conside-

remos os ganhos inesperados: as pequenas quantias ganhas 

inesperadamente (por exemplo, $50 na loteria) geralmen-

te são tratadas como “receita corrente” e provavelmente 

são gastas, ao passo que um ganho inesperado de grandes 

quantias (por exemplo, um bônus de $5000 no trabalho) 

é considerado “riqueza” (Thaler, 2008). Outro exemplo de 

contabilidade mental são os pagamentos de cartão de crédi-

to, tratados de modo diferente em relação ao dinheiro vivo. 

A teoria da contabilidade mental sugere que os cartões de 

crédito dissociam a compra do pagamento, pois separam 

e postergam o ato de pagar. Gastar com cartão de crédito 

também é atrativo porque, nas faturas do cartão, os itens 

individuais (por exemplo, um gasto de $50) perdem a sa-

liência quando são vistos como uma pequena parte de uma 

quantia maior devida (por exemplo, $843) (Thaler, 1999). Ver 

também partição e dor de pagar para ideias relacionadas à 

contabilidade mental.

D

Decisão em estágios

Ao tomarem decisões complexas ou longas, como comprar 

um carro, as pessoas tendem a examinar suas opções por 

etapas. Isso envolve decidir em quais informações devem se 

concentrar, além de escolher entre atributos e alternativas. 

Por exemplo, ao restringirem suas opções, as pessoas ten-

dem a filtrar as alternativas com base em um subconjunto 

de atributos e então compará-las. Os arquitetos da escolha 

não só podem dividir decisões complexas em vários estágios 

para facilitar o processo, mas também promover o entendi-

mento da tomada de decisão sequencial facilitando certas 

comparações em diferentes estágios do processo de escolha 

(Johnson et al., 2012).

Default (opção)

Opções default são linhas de ação predeterminadas que vi-

goram se o tomador de decisão não especificar nenhuma 

mudança (Thaler e Sunstein, 2008). Estabelecer defaults 

é uma ferramente eficaz na arquitetura de escolha quando 

existe inércia ou incerteza na tomada de decisão (Samson, 

2014). Requerer que as pessoas declarem que optam por não 

doar seus órgãos tem sido associado a taxas de doação mais 

elevadas (Johnson e Goldstein, 2003). 

Dependência de Partição

Ver Alocação ingênua

Depleção do ego

Depleção do ego é um conceito que emana da teoria da au-

torregulação (ou autocontrole) em psicologia. Segundo essa 

teoria, a força de vontade funciona como um músculo que 

pode ser exercitado ou acionado. Estudos concluíram que 

tarefas que exigem autocontrole podem enfraquecer esse 

músculo e acarretar a depleção do ego, seguida por dimi-

nuição da capacidade de exercer o autocontrole. A deple-

ção do ego foi induzida em laboratório de vários modos, por 

exemplo, ter de suprimir emoções ou pensamentos ou tomar 

uma série de decisões difíceis. A depleção do ego resultante 
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leva as pessoas a se refrearem menos na hora de tomar de-

cisões. Consumidores podem mostrar maior probabilidade 

de escolher doces em vez de barras de cereais “saudáveis” 

(Baumeister et al., 2008).

Desconto intertemporal e Desconto hiperbólico

Recompensas recebidas no presente pesam mais do que re-

compensas futuras, segundo estudos sobre desconto inter-

temporal que examinaram diferenças na valoração relativa 

de recompensas, geralmente dinheiro ou bens, em diferen-

tes momentos, comparando a valoração em uma data ante-

rior com outra em data posterior (Frederick, Loewenstein e 

O’Donoghue, 2002). Quando as recompensas se encontram 

muito distantes no tempo, deixam de ser valiosas. O des-

conto intertemporal pode ser explicado pela impulsividade 

e pela inclinação pela gratificação imediata, e é particular-

mente evidente em vícios como o tabagismo (Bickel, Odum 

e Madden, 1999). A teoria do desconto hiperbólico sugere 

que o desconto não é consistente com o tempo. Ele não é 

linear nem ocorre a uma taxa constante. Em geral, é estu-

dado fazendo perguntas como: “Você prefere receber $100 

hoje ou $120 daqui a um mês? ou “Você prefere receber $100 

daqui a um ano ou $120 daqui a um ano e um mês?” Os re-

sultados mostram que as pessoas ficam mais satisfeitas em 

aguardar um mês adicional para receber uma recompensa 

maior se o futuro for distante. No desconto hiperbólico, os 

valores atribuídos a recompensas decrescem rapidamente 

para pequenos períodos de adiamento e passam a diminuir 

mais lentamente para adiamentos maiores (Laibson, 1997).

Dor do pagamento

As pessoas não gostam de gastar dinheiro. Sentimos a dor 

de pagar porque temos aversão ao risco. Supõe-se que essa 

dor é reduzida nas compras com cartão de crédito, pois o 

plástico é menos tangível que o dinheiro vivo, a redução dos 

recursos (dinheiro) é menos visível e o pagamento é poster-

gado. Como para diferentes tipos de personalidade os níveis 

da dor de pagar são diferentes, isso pode afetar as decisões 

de gastar. Os sovinas, por exemplo, sentem mais essa dor 

do que os esbanjadores, o que acarreta resultados diferen-

tes para esses grupos quando os pagamentos são feitos em 

dinheiro vivo em comparação com cartão de crédito (Rick, 

Cryder e Loewenstein, 2008; Thomas, Desai e Seenivasan, 

2011). Ver também contabilidade mental.

E

Efeito chamariz

Muitas escolhas são feitas com base no que está sendo ofer-

tado e não em preferências absolutas. O efeito chamariz é 

conhecido tecnicamente como “escolha assimetricamente 

dominada”, e ocorre quando a preferência das pessoas muda 

de uma opção para outra como resultado de se adicionar 

uma terceira opção que é semelhante, porém menos atrati-

va. Por exemplo, é mais provável que as pessoas escolham 

uma caneta elegante que custa mais de $60 se houver uma 

terceira opção na forma de uma caneta menos elegante (Ba-

teman, Munro e Poe, 2008). 

Efeitos de certeza/possibilidade

Mudanças na probabilidade de ganhos ou perdas não afe-

tam linearmente as avaliações subjetivas das pessoas (ver 

também teoria da perspectiva e efeito do preço zero) (Tver-

sky e Kahneman, 1981). Por exemplo, uma mudança de 50% 

para 60% na chance de ganhar um prêmio tem um impacto 

emocional menor do que se a chance passar de 95% para 

100% (certeza). Inversamente, a mudança de 0% para 5% na 

possibilidade de ganhar um prêmio é mais atrativa do que 

a de 5% para 10%, por exemplo. As pessoas atribuem peso 

desproporcional a pequenas probabilidades, o que explica 

por que jogam na loteria: é um gasto pequeno com a possi-

bilidade de um ganho grande. 

Efeito dotação

Esse viés ocorre quando sobrevalorizamos um bem que pos-

suímos, independentemente de seu valor objetivo no mer-

cado (Kahneman, Knetsch e Thaler, 1991). Ele se evidencia 

quando uma pessoa se mostra relativamente relutante em 

se desfazer de um bem que ela possui em troca de um equi-

valente em dinheiro, ou se a quantia que ela está disposta a 

pagar por esse bem é menor do que a que aceitaria ao ven-

der o mesmo bem. Simplificando: as pessoas atribuem maior 

valor às coisas assim que se tornam proprietárias delas. Isso 

vale sobretudo para bens que normalmente não são com-

prados ou vendidos no mercado, em geral aqueles que têm 

importância simbólica, experiencial ou emocional. O efeito 

dotação é uma ilustração do viés do status quo e pode ser 

explicado pela aversão à perda.

Efeito do preço zero

O efeito do preço zero sugere que os modelos tradicionais 

de custo-benefício não conseguem explicar o efeito psico-

lógico de um bem gratuito. Um modelo linear supõe que as 

mudanças no custo são iguais em todos os níveis de preço e 

que os benefícios permanecem iguais. Como resultado, uma 

queda no preço tornaria um bem igualmente mais ou menos 

atrativo para todos os preços do modelo. O modelo do preço 

zero, por sua vez, sugere que haverá um aumento no valor in-

trínseco de um bem se o preço for reduzido a zero. A mudan-

ça na demanda em consequência de mudanças de preço não 

é linear, e haverá algumas mudanças de bens de alto valor 

para bens de baixo valor. Além disso, bens gratuitos têm um 

poder de atração, pois uma redução no preço de $0,14 para 

zero é mais poderosa do que uma de $0,15 para $0,01. Uma 

explicação psicológica fundamental para o efeito do preço 

zero é a heurística do afeto, pela qual as opções que não têm 

desvantagens (sem custo) desencadeiam uma resposta afe-

tiva mais positiva (Shampanier, Mazar e Ariely, 2007).

Efeito halo

Esse conceito surgiu da psicologia social, e provém da cons-
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tatação de que a avaliação global de uma pessoa às vezes 

influencia a percepção que outros têm de outros atributos 

dessa pessoa. Por exemplo, um indivíduo simpático pode ser 

considerado fisicamente bonito, enquanto um sujeito anti-

pático pode ser avaliado como menos atraente (Nisbett e 

Wilson, 1977). Efeitos halo também foram encontrados em 

outras áreas da psicologia. Um estudo sobre o “halo de 

saúde” constatou que consumidores tendem a escolher be-

bidas, entradas e sobremesas com maior teor calórico em 

restaurantes de fast-food que se anunciam como saudáveis 

(por exemplo, Subway) do que em outros, como McDonald’s 

(Chandon e Wansink, 2007).

Efeito IKEA

Enquanto o efeito dotação sugere que a mera posse de um 

produto aumenta seu valor para o indivíduo, o efeito IKEA se 

evidencia quando a pessoa investe seu próprio trabalho no 

produto e por isso mesmo o valoriza mais (Norton, Mochon e 

Ariely, 2012). Experimentos mostram que o valor monetário 

que uma pessoa atribui a um bem que ela própria tenha pro-

duzido amadoristicamente está no mesmo nível que o valor 

atribuído por ela a criações de especialistas. Os adeptos do 

faça você mesmo”, sejam eles experientes ou novatos, são 

suscetíveis ao efeito IKEA. Estudos demonstram, também, 

que o efeito não se deve simplesmente ao tempo gasto nas 

criações, pois se um produto já construído for desmontado, 

o efeito desaparecerá. O efeito IKEA é particularmente im-

portante hoje em dia, em razão da mudança da produção em 

massa para a crescente customização e coprodução de va-

lor. Esse efeito tem várias explicações possíveis, como sen-

timentos positivos (inclusive o de competência) que surgem 

quando se completa uma tarefa, um enfoque nos atributos 

positivos do produto e a relação entre esforço e apreciação. 

A heurística do esforço é outro conceito que propõe uma li-

gação entre esforço percebido e valorização (Kruger, Wirtz, 

Van Boven e Altermatt, 2004).

Efeito licença

Também conhecido como “autolicença”, esse efeito se evi-

dencia quando as pessoas se permitem fazer algo ruim (por 

exemplo, algo imoral) depois de fazer algo bom (por exem-

plo, algo moral) (Merritt, Effron e Monin, 2010). Estudos cé-

lebres realizados no Canadá pediram aos participantes que 

fizessem compras em uma loja online “ecológica” ou conven-

cional. Em um experimento, as pessoas que compraram em 

uma loja ecológica partilharam menos dinheiro no jogo do 

ditador (ver teoria dos jogos). Outro experimento permitiu 

aos participantes mentir sobre seu desempenho em uma ta-

refa e trapacear (pegar mais dinheiro em um envelope do 

que realmente ganhou), e o resultado foi mais mentiras e 

trapaças entre os que compraram na loja ecológica (Mazar 

e Zhong, 2010).

Efeito menos é melhor

Quando objetos são avaliados separadamente e não em con-

junto, os tomadores de decisão se concentram menos nos 

atributos importantes e são mais influenciados por atributos 

fáceis de avaliar. O efeito menos é melhor sugere uma inver-

são de preferência quando objetos são considerados juntos 

em vez de separadamente. Um estudo apresentou aos parti-

cipantes duas opções de aparelho de jantar. A opção A con-

tinha 40 peças, nove delas quebradas. A opção B continha 

24 peças, todas intactas. A opção A era superior, pois conti-

nha 31 peças intactas, mas, quando avaliada separadamente, 

os indivíduos se dispunham a pagar um preço mais alto por 

B. Em uma avaliação conjunta das duas opções, A resultou 

em disposição para pagar mais (Hsee, 1998).

Eliminação por aspectos

Os tomadores de decisão têm à disposição uma série de heu-

rísticas quando fazem escolhas. Uma das heurísticas para re-

duzir esforço é conhecida como “eliminação por aspectos”. 

Ao aplicá-la, o tomador de decisão reduz gradualmente o 

número de alternativas em um conjunto de opções, come-

çando pelo aspecto que considera mais importante. Ele ava-

lia uma deixa por vez, e vão restando cada vez menos alter-

nativas no conjunto de opções disponíveis (Tversky, 1972). 

Um consumidor pode comparar primeiro uma série de tele-

visores com base na marca, no tamanho da tela e finalmente 

no preço etc., até restar apenas uma opção.

Escassez 

Quando um objeto ou recurso não é prontamente disponível 

(por exemplo, por limitação de quantidade ou tempo), ten-

demos a percebê-lo como mais valioso (Cialdini, 2008). Mui-

tas vezes em marketing se apregoa a escassez para induzir 

as pessoas a comprar. Um experimento (Lee e Seidle, 2012) 

que usou propaganda de relógios de pulso como estímulos 

expôs os participantes a uma de duas descrições de produ-

to: “Edição limitada exclusiva. Corra, estoque reduzido” ou 

“Nova edição. Muitos exemplares em estoque”. Em seguida 

os participantes indicaram quanto estariam dispostos a pa-

gar pelo produto. O consumidor médio dispôs-se a pagar 

50% a mais quando o relógio era anunciado como escasso.

A escassez pode ser usada como uma estratégia eficaz pelos 

arquitetos da escolha quando desejam impelir pessoas que 

postergam decisões (procrastinadores míopes) a agir (John-

son et al., 2012). 

Escolha assimetricamente dominada

Ver Efeito chamariz

Escolha intertemporal

Escolha intertemporal é um campo de pesquisa voltado para 

o valor relativo que as pessoas atribuem a recompensas em 

diferentes pontos do tempo. Os estudos geralmente con-

cluem que as pessoas são predispostas a preferir recompen-

sas no presente (ver viés do presente) e tendem a descontar 

o futuro (ver desconto intertemporal).

Estados quente e frio
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Ver Lacuna de empatia

Excesso de confiança 

O efeito do excesso de confiança é observado quando a 

confiança subjetiva da pessoa em sua própria capacidade 

é maior do que seu desempenho objetivo (real). Um modo 

frequentemente usado de medir esse efeito é pedir a parti-

cipantes de um experimento que respondam a um questio-

nário de conhecimentos gerais. Em seguida se pede que eles 

avaliem em uma escala o quanto estão confiantes em suas 

respostas. O excesso de confiança é medido calculando-se 

a pontuação média da avaliação de confiança da pessoa em 

relação à verdadeira proporção de seus acertos nas respos-

tas. O excesso de confiança é semelhante ao viés do otimis-

mo quando julgamentos de confiança são feitos em relação a 

outras pessoas. Muitos problemas são atribuídos ao excesso 

de confiança, entre eles as altas taxas de empreendedores 

que entram em um mercado apesar das baixas probabilida-

des de êxito (Moore e Healy, 2008). A falácia do planejamen-

to é outro exemplo de excesso de confiança. Por causa dela, 

as pessoas subestimam o tempo que levarão para concluir 

uma tarefa, muitas vezes desconiderando experiências pas-

sadas (Buehler, Griffin e Ross, 1994).

F

Fadiga de decisão

Tomar decisões também tem custos psicológicos. Já que es-

colher pode ser difícil e requer esforço, como qualquer outra 

atividade, longas sessões de tomada de decisão podem levar 

a escolhas ruins. Como acontece em outras atividades que 

consomem recursos necessários à função executiva, a fadiga 

de decisão se reflete na autorregulação, e causa, por exem-

plo, uma diminuição na capacidade de autocontrole (Vohs 

et al., 2008). Ver também sobrecarga de informação e de-

pleção do ego.

Falácia do custo irrecuperável

A falácia do custo irrecuperável ocorre quando o indivíduo 

prossegue em um comportamento ou empreendimento só 

porque já investiu recursos nele, seja tempo, dinheiro ou es-

forço (Arkes e Blumer, 1985). Essa falácia, que se relaciona 

com o viés do status quo, também pode ser vista como um 

viés resultante de um compromisso assumido. Por exemplo, 

às vezes uma pessoa pede comida demais no restaurante 

e acaba comendo em excesso “só para não jogar dinhei-

ro fora”. Analogamente, a pessoa pode ter um ingresso de 

$400 para um concerto e dirigir durante horas debaixo de 

uma tempestade só porque acha que tem de comparecer já 

que fez aquele investimento inicial no ingresso. Se os cus-

tos superam os benefícios, os custos extras em que a pessoa 

incorre (inconveniência, tempo e até dinheiro) são compu-

tados em uma contabilidade mental diferente daquela asso-

ciada à aquisição do ingresso.

Falácia do jogador

O termo “falácia do jogador” refere-se à crença equivoca-

da de que eventos independentes são inter-relacionados; 

por exemplo, um jogador de roleta ou loteria pode escolher 

não apostar em um número se ele já tiver sido sorteado na 

rodada anterior. Embora as pessoas geralmente saibam que 

as rodadas sucessivas de números não são relacionadas, po-

dem ter um palpite em contrário.

Falácia do planejamento

Ver Excesso de confiança

Framing (enquadramento)

As escolhas podem ser apresentadas de um modo que sa-

liente aspectos positivos ou negativos da mesma decisão, le-

vando a mudanças em sua atratividade relativa. Essa técnica 

integrou a elaboração da teoria da perspectiva por Tversky 

e Kahneman, que empregaram a técnica do framing para 

mostrar jogos em termos de perdas ou ganhos (Kahneman 

e Tversky, 1979). Foram identificados diversos tipos de abor-

dagens de framing, entre elas framing de escolhas de risco 

(por exemplo, o risco de perder 10 em 100 vidas em compa-

ração com a oportunidade de salvar 90 em 100), framing de 

atributos (descrever uma carne como sendo 95% sem gor-

dura ou como possuindo 5% de gordura) e framing de ob-

jetivos (motivar pessoas oferecendo $5 de recompensa em 

comparação com determinar uma penalidade de $5) (Levin, 

Schneider e Gaeth, 1998).

H

Hábito

Hábito é um padrão automático e rígido de comportamento 

em situações específicas, geralmente adquirido por repeti-

ção e desenvolvido por aprendizado associativo (ver tam-

bém Sistema 1 em teoria do sistema dual), quando ações 

apresentam repetidamente uma correspondência com um 

contexto ou evento (Dolan et al., 2010). “Loops do hábito” 

envolvem uma deixa que desencadeia uma ação, o compor-

tamento e uma recompensa. Por exemplo, bebedores habi-

tuais podem chegar em casa depois do trabalho (a deixa), 

tomar uma cerveja (o comportamento) e sentir que relaxam 

(a recompensa) (Duhigg, 2012). Comportamentos podem 

servir, de início, para se atingir determinado objetivo, mas 

quando a ação se torna automática e habitual, o objetivo 

perde sua importância. Por exemplo, uma pessoa pode co-

mer pipoca no cinema por hábito, mesmo se a pipoca estiver 

velha (Wood e Neal, 2009). Hábitos também podem ser as-

sociados ao viés do status quo.

Heurísticas

Heurísticas, comumente definidas como atalhos cognitivos 

ou regras práticas para simplificar decisões, representam 

um processo de substituir uma questão difícil por outra mais 
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fácil (Kahneman, 2003). Heurísticas também podem levar 

a vieses cognitivos. Existem divisões ligadas à relação das 

heurísticas com vieses e racionalidade. Na visão “rápido e 

frugal”, a aplicação de heurísticas (por exemplo, a heurística 

de reconhecimento) é uma estratégia “ecologicamente ra-

cional” que faz o melhor uso das informações limitadas dis-

poníveis aos indivíduos (Goldstein e Gigerenzer, 2002). Além 

disso, enquanto heurísticas como a do afeto, disponibilida-

de, e representatividade têm um carácter multiuso, outras 

explicadas pela psicologia social e do consumidor são mais 

específicas de algumas áreas, por exemplo, a heurística do 

nome da marca, a do preço e a da escassez (Shah e Oppe-

nheimer, 2008).

•	 Heurística da ancoragem 

Ancoragem é uma forma específica do efeito priming pela 

qual a exposição inicial a um número serve como ponto de 

referência e influencia os julgamentos subsequentes sobre 

o valor. Geralmente, o processo ocorre sem percebermos 

(Tversky e Kahneman, 1974), e às vezes quando as percep-

ções de preço das pessoas são influenciadas por pontos de 

referência. Por exemplo, o preço da primeira casa que um 

corretor de imóveis nos mostra pode servir como âncora e 

influenciar as percepções sobre as casas que nos forem mos-

tradas depois (como relativamente baratas ou caras). Esses 

efeitos também foram demonstrados em comportamentos 

do consumidor, pois as quantidades compradas podem ser 

aumentadas não só por slogans explícitos para se comprar 

mais (por exemplo, “Compre 18 barras Snickers para o seu 

freezer”), mas também por limites de quantidade para com-

pras (por exemplo “no máximo 12 por pessoa”) ou por “ânco-

ras de expansão” (por exemplo, “101 usos!”).

•	 Heurística da disponibilidade

A heurística da disponibilidade leva as pessoas a fazer jul-

gamentos sobre a probabilidade de um evento com base 

na facilidade com que um exemplo, uma ocorrência ou um 

caso vem à mente. Por exemplo, investidores podem julgar 

a qualidade de um investimento com base em informações 

vistas recentemente no noticiário, desconsiderando outros 

fatos importantes (Tversky e Kahneman, 1974). Analoga-

mente, mostrou-se que as estimativas sobre prevalência de 

depressão são mais altas em indivíduos com maior capaci-

dade de recordar publicidade sobre antidepressivos do que 

em indivíduos com baixa recordação (An, 2008), enquanto 

consumidores menos instruídos usam a facilidade com que 

recordam produtos de preços baixos como uma deixa para 

fazerem julgamentos sobre os preços da loja como um todo 

(Ofir, Raghubir, Brosh, Monroe e Heiman, 2008). A disponi-

bilidade de informações na memória também alicerça a heu-

rística da representatividade.

•	 Heurística da representatividade

A representatividade é uma das principais heurísticas de uso 

geral, juntamente à da disponibilidade e à do afeto. É usada 

quando julgamos a probabilidade de um objeto ou evento A 

pertencer à classe B examinando o grau em que A se asse-

melha a B. Ao fazermos isso, desconsideramos informações 

sobre a probabilidade geral de B ocorrer (sua taxa de base) 

(Kahneman e Tversky, 1972). Considere o seguinte problema:

Bob é um fã de ópera que gosta de visitar museus de arte nas 

férias. Quando menino, gostava de jogar xadrez com paren-

tes e amigos. Qual situação é mais provável?

A. Bob toca clarim em uma importante orquestra sinfônica

B. Bob é agricultor

Uma grande parcela das pessoas escolherá A no problema 

acima, pois a descrição de Bob se encaixa no estereótipo 

que talvez tenhamos sobre os músicos clássicos e não no 

estereótipo sobre agricultores. Na realidade, a probabilidade 

de B ser verdade é bem maior, pois os agricultores formam 

uma parcela muito maior da população. 

Avaliações baseadas na similaridade ou em protótipos de 

modo mais geral são um atalho cognitivo comum em várias 

esferas da vida. Um consumidor pode inferir uma qualida-

de relativamente alta de um produto de uma marca de loja 

(genérica) se a embalagem assemelhar-se à de uma marca 

nacional (Kardes, embalagem e Cronley, 2004).

•	 Heurística do afeto

A heurística do afeto ocorre quando a pessoa se baseia em 

sentimentos bons ou ruins em relação a um estímulo. As 

avaliações baseadas em afetos são rápidas, automáticas e 

alicerçadas em pensamento experiencial que é ativado an-

tes dos julgamentos reflexivos - ver teoria do sistema dual 

(Slovic, Finucane, Peters e MacGregor, 2002). Por exemplo, 

julgamentos experienciais evidenciam-se quando as pessoas 

são mais influenciadas por riscos que lhes são apresenta-

dos [framed] em termos de contagens (do tipo “estimativas 

dizem que, de cada 100 pacientes semelhantes a João, 10 

cometem atos de violência”) do que por um frame de pro-

babilidade equivalente, mas abstrato - “estimativas dizem 

que pacientes semelhantes a João têm 10% de chance de 

cometer um ato de violência contra outros” (Slovic, Mona-

han e MacGregor, 2000). Julgamentos baseados em afetos 

são mais pronunciados quando as pessoas não dispõem de 

recursos ou de tempo para refletir. Em vez de examinarem os 

riscos e os benefícios independentemente, indivíduos com 

uma atitude negativa em relação à energia nuclear podem 

considerar seus benefícios baixos e seus riscos altos, o que 

acarretará uma correlação riscos-benefícios mais negativa 

do que a que seria encontrada na ausência de pressão do 

tempo (Finucane, Alhakami, Slovic e Johnson, 2000). A heu-

rística do afeto foi citada como uma possível explicação para 

uma série de julgamentos dos consumidores, entre eles o 

efeito do preço zero (Samson e Voyer, 2012), e é considerada 

outra heurística multiuso semelhante às da disponibilidade 

e representatividade, no sentido de que o afeto serve como 

um mecanismo de orientação nas mesmas linhas da simila-

ridade e da memorabilidade (Kahneman e Frederick, 2002).

•	 Heurística do reconhecimento
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Enquanto uma heurística importante entre as heurísticas e 

vieses da tradição de Tversky e Kahneman é a da disponi-

bilidade, uma heurística semelhante proposta na tradição 

do rápido e frugal de Gigerenzer é a do reconhecimento. 

Na visão “rápido e frugal”, a aplicação de heurísticas é 

uma estratégia “ecologicamente racional” que faz o me-

lhor uso das informações limitadas disponíveis aos indiví-

duos (Goldstein e Gigerenzer, 2002). O reconhecimento é 

uma deixa facilmente aceitável que simplifica a tomada de 

decisão e indica que às vezes menos conhecimento pode 

levar a inferências mais acuradas. Em um experimento, os 

participantes tiveram que julgar qual era a mais populosa 

de duas cidades. Os resultados mostraram que a grande 

maioria das escolhas baseou-se no reconhecimento do 

nome da cidade. E mais: o estudo indicou um efeito do tipo 

“menos é melhor”, pelo qual as suposições das pessoas 

são mais acuradas para uma área sobre a qual elas têm me-

nos conhecimento do que para outra que conhecem bem. 

Os participantes americanos saíram-se melhor fazendo su-

posições sobre cidades alemãs, e vice-versa (Goldstein e 

Gigerenzer, 2002). Ver também satisficiência.

•	 Heurística Take-the-Best 

Take-the-best [“ficar com o melhor”] é um atalho simples 

para tomada de decisão que pode ser aplicado quando 

uma pessoa escolhe entre duas alternativas. Quando essa 

heurística é usada, o tomador de decisão faz a escolha 

com base no primeiro atributo que efetivamente diferencia 

as opções (Gigerenzer e Goldstein, 1996). Um estudo in-

vestigou percepções de eleitores sobre como candidatos 

à presidência dos EUA lidariam com a única questão que 

os eleitores consideravam a mais importante. Um modelo 

baseado nessa questão (como um atributo do tipo take-

the-best usado por eleitores em potencial) escolheu corre-

tamente o vencedor da votação popular em 97% de todas 

as predições (Graefe e Armstrong, 2012).

I

Inércia

Em Economia Comportamental, inércia é persistência de 

um estado estável associado à inação e ao conceito do 

viés do status quo (Madrian e Shea, 2001). Em psicologia 

social, esse termo também é usado em relação à persistên-

cia em (ou compromissos com) atitudes e relacionamen-

tos. A inércia da decisão é frequentemente combatida com 

o estabelecimento de defaults.

Inversão de preferências

Define-se inversão de preferências como a mudança na fre-

quência relativa em que uma opção é preferida a outra em 

experimentos comportamentais, como se evidencia no efei-

to menos é melhor ou no viés da razão, por exemplo, ou em 

efeitos de framing de modo mais geral. Frequentemente se 

constata que a ordenação preferida de um par de opções 

depende de como a escolha é apresentada. Esse efeito con-

tradiz as predições da teoria da escolha racional.

L

Lacuna de empatia (quente-frio)

É difícil para um ser humano predizer como ele se compor-

tará no futuro. Uma lacuna de empatia quente-frio ocorre 

quando uma pessoa subestima a influência de estados vis-

cerais (por exemplo, estar irritada, com dor ou com fome) 

sobre suas preferências de comportamento. Na tomada de 

decisão médica, uma lacuna de empatia quente-frio pode 

levar a escolhas de tratamento indesejáveis quando se pede 

a um paciente com câncer para se decidir entre alternati-

vas de tratamento logo depois que ele é informado sobre o 

diagnóstico. Até mesmo as baixas taxas de adesão à medi-

cação entre pessoas com transtorno bipolar poderiam ser 

explicadas, em parte, por alguma lacuna de empatia quen-

te-frio, pois na fase maníaca o paciente tem dificuldade para 

se lembrar de como é estar deprimido e deixa de tomar a 

medicação (Loewenstein, 2005).

N

Norma social

As normas sociais sinalizam os comportamentos apropriados 

e são classificadas como expectativas ou regras comporta-

mentais em um grupo de pessoas (Dolan et al., 2010). Nor-

mas sociais de troca, como a reciprocidade, são diferentes 

das normas de troca de mercado (Ariely, 2008). O feedback 

normativo (por exemplo, como o nível de consumo de ener-

gia de uma pessoa se compara à média regional) é frequente-

mente usado em programas de mudança de comportamento 

(Allcott, 2011). O feedback usado para induzir à mudança de 

comportamento pode ser descritivo, representando o com-

portamento da maioria para fins de comparação, ou injuntivo, 

comunicando comportamentos aprovados ou desaprovados. 

Esse último é mais eficaz quando um comportamento indese-

jável é prevalecente (Cialdini, 2008).

P

Partição

A taxa de consumo pode ser diminuída dividindo-se fisicamen-

te os recursos em unidades menores, por exemplo, embalan-

do biscoitos individualmente ou distribuindo uma quantia em 

dinheiro por vários envelopes. Quando um recurso é dividido 

em unidades menores (como vários pacotes de salgadinhos), 

os consumidores deparam com pontos de decisão adicionais 

— um obstáculo psicológico que os incentiva a parar e pensar. 

Além do custo em que se incorre ao usar os recursos, abrir um 

conjunto de recursos dividido implica um custo psicológico 

de transgressão, por exemplo, trazendo sentimentos de culpa 
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(Cheema e Soman, 2008). Estudos relacionados concluíram 

que contas mentais de pagamento separadas (envelopes com 

dinheiro) podem barrar o ímpeto de comprar que às vezes 

ocorre após uma compra inicial (Dhar, Huber e Khan, 2007). 

Para ideias afins, ver também contabilidade mental.

Preferência

Em economia, quando pessoas se decidem entre alternativas, 

as preferências evidenciam-se em escolhas teoricamente óti-

mas ou escolhas comportamentais reais. Preferências tam-

bém implicam uma ordenação de diferentes opções com base 

em níveis esperados de felicidade, gratificação, utilidade etc. 

(Arrow, 1958). Às vezes, as preferências se manifestam em 

pesquisas de opinião, o que pode estar associado a uma série 

de problemas, como o viés hipotético, quando as preferências 

declaradas diferem daquelas expressas nas escolhas reais, ou 

os efeitos de resposta, quando o pesquisado dá a resposta 

que percebe ser a “esperada” pelo pesquisador. Um exemplo 

da contraposição de um problema “expresso” com um “real” 

ocorre quando o resultado de uma eleição parlamentar con-

tradiz flagrantemente as predições das pesquisas de opinião, 

como se deu nas Eleições Gerais de 1992 e 2015 no Reino 

Unido. Armin Falk e colegas elaboraram perguntas válidas 

para culturas diferentes, boas para predizer as preferências 

em experimentos comportamentais. Elas incluem perguntas 

sobre assumir riscos, como por exemplo, sobre reciprocidade 

e desconto intertemporal (Falk, Becker, Dohmen, Huffman e 

Sunde, 2012). Ver teoria da perspectiva, preferências sociais.

Preferências sociais

Preferências sociais são um tipo de preferência estudado em 

Economia Comportamental e se relacionam aos conceitos de 

reciprocidade, altruísmo, aversão à desigualdade e justiça.

Priming (Conceitual)

Priming conceitual é uma técnica e um processo aplicados 

em psicologia que ocupa pessoas em uma tarefa ou as expõe 

a estímulos. O prime [preparação] consiste em significados 

(por exemplo, palavras) que ativam memórias associadas 

(esquemas, estereótipos, atitudes etc.). Esse processo pode 

então influenciar o desempenho das pessoas em uma tare-

fa subsequente (Tulving, Schacter e Stark, 1982). Um estudo 

preparou [primed] consumidores com palavras que repre-

sentavam marcas americanas varejistas de “prestígio” (Ti-

ffany, Neiman Marcus e Nordstrom) ou marcas americanas 

“populares” (Wal-Mart, Kmart e Dollar Store). Em uma tarefa 

ostensivamente desvinculada, os participantes que recebe-

ram o priming de marcas de prestígio avaliaram opções de 

produto de prestígio como sendo superiores às opções de 

produtos populares (Chartrand, Huber, Shiv e Tanner, 2008). 

O priming conceitual é diferente de processos que não se 

baseiam na ativação de significados, por exemplo, o priming 

perceptual (priming de formas semelhantes), o mero efeito 

de exposição (exposições repetidas aumentam a aprecia-

ção), priming afetivo (exposição subliminar a estímulos, evo-

cando emoções positivas ou negativas) (Murphy e Zajonc, 

1993), ou a ligação percepção-comportamento, como a mí-

mica. (Chartrand e Bargh, 1999).

Procrastinação (Míope)

As pessoas são míopes e frequentemente postergam deci-

sões, o que pode ser em parte devido à inércia, à complexi-

dade da tomada de decisão (ver sobrecarga de escolha) e ao 

viés do presente. Os arquitetos da escolha podem ajudar, for-

necendo uma janela de tempo limitado para a ação (ver tam-

bém escassez) ou um enfoque na satisficiência (satisficing).

Prova social

A influência exercida pelos outros sobre nosso compor-

tamento pode ser do tipo normativo ou informacional. A 

influência normativa sugere a conformidade para que o in-

divíduo seja aceito ou estimado (Aronson, Wilson e Akert, 

2005), enquanto a influência informacional ocorre em situa-

ções ambíguas em que estamos incertos sobre como nos 

comportar e olhamos para os outros em busca de informa-

ção ou deixas. A prova social é uma influência informacio-

nal (ou norma descritiva) e pode levar ao comportamento 

de manada. Às vezes é considerada uma heurística. Estudos 

sugerem que receber informações sobre como outros se 

comportam (prova social) leva a maior aquiescência entre 

pessoas de culturas coletivistas, ao passo que informações 

sobre o comportamento passado do indivíduo (consistên-

cia/compromisso) são associadas a maior aquiescência em 

pessoas de culturas individualistas (Cialdini, Wosinska, Bar-

rett, Butner e Gornik-Durose, 1999).

R

Racionalidade Limitada

Racionalidade limitada é um conceito proposto por Herbert 

Simon que contesta a noção de que a racionalidade huma-

na tem raízes na matemática (a metáfora do computador no 

processamento de informações). A racionalidade é limitada 

porque existem restrições à nossa capacidade de pensar, às 

informações disponíveis e ao tempo (Simon, 1982). A racio-

nalidade limitada é semelhante ao conceito sócio-psicológi-

co que descreve o ser humano como um “avaro cognitivo” 

(Fiske e Taylor, 1991) e representa uma ideia fundamental 

sobre a psicologia humana que alicerça a Economia Com-

portamental (Ver também satisficiência.)

Reciprocidade

Reciprocidade é uma norma social que envolve trocas de 

coisas semelhantes entre pessoas: responder à ação de al-

guém com uma ação equivalente. Geralmente é positiva 

(como retribuir um favor), mas também pode ser negativa 

(como punir uma ação negativa) (Fehr e Gächter, 2000). A 

reciprocidade interessa aos economistas comportamentais 

porque não envolve uma troca econômica e é estudada por 

meio de jogos experimentais (ver teoria dos jogos). Entida-

des beneficentes frequentemente recorrem à reciprocidade 
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quando incluem pequenos brindes em cartas solicitando 

contribuições, e supermercados tentam induzir as pessoas 

a comprar oferecendo amostras grátis. A reciprocidade tam-

bém é usada como uma ferramenta de influência social na 

forma de “concessões recíprocas”, uma abordagem também 

conhecida como técnica da “porta na cara”, na qual uma pes-

soa primeiro faz um pedido grande, como comprar um pro-

duto caro, seguido por um pedido menor, como uma opção 

menos cara, se a pessoa recusar o pedido inicial. A pessoa 

então se sente na obrigação de “retribuir o favor” concor-

dando em atender ao pedido (Cialdini, Vincent, Lewis, Cata-

lan, Wheeler e Darby, 1975).

Regra do pico-fim

Segundo a regra do pico-fim, o que recordamos de expe-

riências passadas (agradáveis ou não) corresponde não a um 

nível médio de sentimentos positivos ou negativos, e sim ao 

ponto mais extremo e ao fim do episódio (Kahneman e Tver-

sky, 1999). Essa regra foi derivada com base em descobertas 

de que as avaliações de um episódio passado parecem ser 

determinadas por uma média ponderada de “instantâneos 

fotográficos” de uma experiência, desconsiderando-se, as-

sim, sua verdadeira duração. Esses momentos prototípicos 

estão relacionados aos julgamentos que as pessoas fazem 

quando aplicam a heurística da representatividade (Frederi-

ckson e Kahneman, 1993).

Risco como sentimento

As perspectivas “consequencialistas” da tomada de decisão 

sob risco ou incerteza (teorias de escolha de risco, ver, por 

exemplo, teoria da perspectiva) tendem a enfocar apenas fa-

tores cognitivos ou considerar emoções como um resultado 

antevisto de uma decisão:

A hipótese do risco como sentimentos (Loewenstein et al, 

2011), por outro lado, inclui emoções também como um fator 

de expectativa, ou seja, os sentimentos no momento da to-

mada de decisão. 

Em contraste com teorias como a heurística do afeto, nas 

quais os sentimentos têm um papel informacional e ajudam 

a decidir entre alternativas, a ideia do risco como sentimen-

tos pode explicar os casos em que escolhas (por exemplo, 

recusar-se a viajar de avião por medo) divergem daquilo que 

o indivíduo considera objetivamente a melhor linha de ação.

S

Satisficiência (Satisficing)

Segundo Herbert Simon, as pessoas tendem a tomar de-

cisões com base na satisficiência (uma combinação de sa-

tisfação e suficiência) e não na otimização (Simon, 1956). 

Muitas decisões são simplesmente “boas o suficiente” dados 

os custos e restrições envolvidos. No caso da satisficiência 

como uma heurística, os indivíduos que a buscam escolherão 

opções que atendem aos seus critérios de decisão mais bási-

cos. Os arquitetos da escolha podem enfocar a satisficiência 

quando o tomador de decisão é propenso à procrastinação 

(Johnson et al., 2012).

Sistema 1/2

Ver Teoria do sistema dual

Sobrecarga de informação

Também conhecido como “sobrecarga de escolha”, esse fe-

nômeno ocorre em consequência de haver opções em ex-

cesso à disposição das pessoas. A sobrecarga de informa-

ção pode referir-se a opção de atributos ou alternativas. A 

aplicação de heurísticas na tomada de decisão torna-se mais 

provável quando as alternativas são mais numerosas ou mais 

complexas. A sobrecarga de informação foi associada a infe-

licidade (Schwartz, 2004), fadiga de decisão, permanência 

na opção default e também ao adiamento da escolha, quan-

do se evita totalmente tomar a decisão, por exemplo, não 

comprando o produto (Iyengar e Lepper, 2000). A sobre-

carga de informação pode ser neutralizada simplificando-se 

os atributos da escolha ou o número de opções disponíveis 

(Johnson et al., 2012).

Superjustificação

Esse efeito ocorre quando o interesse intrínseco de uma pes-

soa em uma atividade anteriormente não recompensada di-

minui depois que ela passa a exercer essa atividade como um 

meio de atingir um objetivo extrínseco, como, recompensa 

financeira (Deci et al, 1999). Em consequência, por exemplo, 

para voluntários o número de horas trabalhadas pode ser 

afetado negativamente por pequenas recompensas finan-

ceiras (Frey e Goette, 1999).

T

Teoria da Perspectiva (Teoria dos Prospectos)

A teoria da perspectiva, um modelo comportamental que 

mostra como as pessoas decidem entre alternativas envol-

vendo risco e incerteza (por exemplo, probabilidades de 

ganho ou perda), demonstra que as pessoas raciocinam 

com base na utilidade esperada relativamente a um ponto 

de referência (por exemplo, a riqueza corrente) e não em 

resultados absolutos. A teoria da perspectiva foi desenvol-

vida recorrendo-se a um framing de escolhas de risco. Ela 

indica que as pessoas têm aversão à perda e que, como a 

aversão à perda supera o prazer por um ganho equivalente, 

os indivíduos se mostram mais dispostos a correr riscos para 

evitar a perda. Devido à ponderação viesada de probabilida-

des (ver efeitos certeza/possibilidade) e à aversão a perda 

(Kahneman e Tversky, 1979; Kahneman, 2011) essa padrão se 

mantém em diversos contextos.

Teoria dos jogos (comportamental)

A teoria dos jogos comportamental é uma abordagem mate-



372   Guia de Economia Comportamental e Experimental

mática para a construção de modelos de comportamento ana-

lisando as decisões estratégicas tomadas por jogadores que in-

teragem (Nash, 1950). Na economia experimental tradicional, a 

teoria dos jogos supõe um maximizador racional, o homo eco-

nomicus. A teoria dos jogos comportamental amplia a teoria 

dos jogos tradicional (analítica) porque leva em conta como os 

jogadores se sentem com respeito a recompensas que outros 

jogadores recebem, os limites ao pensamento estratégico e os 

efeitos do aprendizado (Camerer, 2003).

Um exemplo pioneiro de estudo que descobriu violações das 

suposições clássicas sobre a racionalidade ocorreu na forma 

de um simples jogo do ultimato. No experimento, é dada uma 

quantia em dinheiro a um jogador (o proponente/alocador) e 

se pede que ele a divida com outro jogador anônimo (o res-

pondente/recipiente). O recipiente pode aceitar a proposta 

do alocador ou rejeitá-la, e nesse último caso nenhum dos 

dois jogadores recebe coisa alguma. Da perspectiva da teo-

ria dos jogos tradicional, o alocador só deveria oferecer uma 

quantia mínima, e o recebedor deveria aceitá-la. No entanto, 

os resultados mostraram que a maioria dos alocadores ofe-

receu mais do que um pequeno pagamento, e muitos chega-

ram a oferecer a metade. Algumas ofertas foram recusadas 

pelos recebedores, o que sugere que eles estavam dispostos 

a fazer um sacrifício quando sentiam que a oferta era injusta 

(Guth, Schmittberger e Schwarz, 1982). Ver também aversão 

à desigualdade.

Teoria do Sistema Dual

Os modelos da mente humana como um sistema dual con-

trastam o pensamento baseado no Sistema 1, que é auto-

mático, rápido e não consciente, com o do Sistema 2, que 

é controlado, lento e consciente. Muitas heurísticas e vieses 

cognitivos estudados por economistas comportamentais 

são resultado de intuições, impressões ou pensamentos au-

tomáticos gerados pelo Sistema 1 (Kahneman, 2011). Entre os 

fatores que tornam os processos do Sistema 1 mais dominan-

te estão: excesso de atividade cognitiva, distração, pressão 

do tempo e disposição de ânimo positiva. Já os processos 

do Sistema 2 tendem a prevalecer quando a decisão envolve 

um objeto importante, tem acentuada importância pessoal e 

quando o tomador de decisão precisa prestar contas a ou-

tros (Samson e Voyer, 2012; Samson e Voyer, 2014).

U

Utilidade

Em economia, chama-se de utilidade os benefícios (satisfa-

ção ou felicidade) que o consumidor extrai de um bem, e ela 

pode ser medida com base em escolhas entre alternativas ou 

em preferências reveladas na disposição para pagar. Econo-

mistas comportamentais questionam antigas suposições de 

que a utilidade sempre é maximizada, e trabalham tanto com 

as medidas de utilidade tradicionais como com as novas.

•	 A utilidade esperada é usada em economia, e também 

na teoria dos jogos e na teoria da decisão, incluindo a 

teoria da perspectiva. Baseia-se em escolhas com re-

sultados incertos.

•	 A utilidade descontada é uma forma de utilidade usada 

no campo da escolha intertemporal da Economia Com-

portamental (Berns et al., 2007).

•	 A utilidade da experiência relaciona-se a experiências 

reais (hedônicas) ligadas a um resultado que é asso-

ciado a teorias sobre previsão de erros como o viés da 

diversificação.

•	 A utilidade lembrada sugere que as escolhas das pes-

soas também se baseiam em suas memórias de eventos 

passados, e é empregada na regra do pico-fim.

•	 A utilidade instantânea e a utilidade prevista são usa-

das na área da escolha intertemporal, por exemplo, em 

pesquisas sobre a lacuna de empatia, mostrando que 

a utilidade prevista é viesada na direção da utilidade 

instantânea (Camerer e Loewenstein, 2004).

•	 A utilidade processual é importante se o indivíduo valo-

riza não apenas os resultados, mas também os proces-

sos que conduzem a eles (Frey, Benz e Stutzer, 2004).

•	 A utilidade social relaciona-se à teoria dos jogos, na 

qual os jogadores nem sempre agem por autointeresse 

e mostram preocupação com as intenções percebidas 

de outros jogadores e com a justiça (Camerer, 1997).

V

Viés cognitivo

Um viés cognitivo (ver Ariely, 2008) é um erro sistemático 

(não aleatório) de pensamento, quando o julgamento se des-

via do que seria considerado desejável da perspectiva das 

normas aceitas ou do que seria correto com base na lógica 

formal. A aplicação de heurísticas frequentemente é asso-

ciada a vieses cognitivos, alguns dos quais, como os decorr-

rentes de disponibilidade ou representatividade, são “frios”, 

no sentido de que não refletem a motivação da pessoa e re-

sultam de erros no processamento de informações. Outros 

vieses cognitivos, especialmente os que atendem ao autoin-

teresse (por exemplo, o viés do otimismo), são mais motiva-

dos. Finalmente, alguns vieses, como o viés da confirmação, 

podem ser motivados ou não motivados (Nickerson, 1998). 

Viés da confirmação

O viés da confirmação ocorre quando as pessoas buscam ou 

avaliam informações que sejam adequadas àquilo que elas 

já pensam ou a ideias preconcebidas. O campo da ciência, 

onde as teorias devem avançar mediante a refutação ou 

comprovação de evidências, não é imune a esse viés, fre-

quentemente associado à tentativa de defender atitudes ou 

crenças existentes. Por exemplo, um consumidor que gosta 

de determinada marca e começa a pesquisar para uma nova 

compra pode ser motivado a procurar na internet avaliações 

de clientes que favoreçam essa marca. O viés da confirma-
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ção também é associado a processos não motivados, como 

os efeitos de primazia e a ancoragem, evidentes quando a 

pessoa se baseia em informações que já encontrou em uma 

etapa anterior de um processo (Nickerson, 1998).

Viés da diversificação

As pessoas buscam maior variedade quando escolhem si-

multaneamente vários itens para consumo futuro do que 

quando fazem escolhas sequencialmente, isto é, um a um. 

A diversificação é não ótima quando as pessoas superesti-

mam sua necessidade de diversidade (Read e Loewentein, 

1995). Em outras palavras, escolhas sequenciais levam a uma 

experiência de utilidade maior. Por exemplo, antes de viajar 

nas férias, talvez eu grave uma lista de músicas variadas para 

ouvir no meu MP3 player, mas depois acabe ouvindo quase 

só rock, o meu estilo favorito. Ver também viés de projeção.

Viés da razão

As pessoas têm mais dificuldade para lidar com proporções 

ou razões do que com números absolutos. Quando pediram 

a consumidores que avaliassem dois planos de aluguel de fil-

mes em uma escala limitada (por exemplo, 7 e 9 filmes novos 

por semana para os planos A e B, respectivamente), em con-

traste com uma oferta equivalente em um escala expandi-

da (364 e 468 filmes por ano, respectivamente), as pessoas 

preferiram o melhor plano (plano B) mais frequentemente 

na escala expandida do que na contraída (Burson, Larrick e 

Lynch, 2009). Isso ocorre porque nosso sistema experien-

cial, ao contrário do sistema racional, codifica informações 

como representações concretas, e os números absolutos 

parecem mais concretos do que as razões ou porcentagens 

(Kirkpatrick e Epstein, 1992). Ver também framing, teoria do 

sistema dual, heurística do afeto.

Viés de projeção

Em Economia Comportamental, viés de projeção refere-se 

à suposição das pessoas de que seus gostos e preferências 

permanecerão iguais com o passar do tempo. Por exemplo, 

a pessoa pode superestimar o impacto positivo de uma pro-

moção na carreira porque não avalia corretamente a adap-

tação (hedônica), inclui uma variedade acima do ótimo em 

seus planos de consumo futuro (ver viés da diversificação), 

ou subestima o preço de venda futuro de um item porque 

não leva em conta o efeito dotação. As diferenças entre va-

loração presente e futura devem ser particularmente mal 

avaliadas para os bens duráveis, para os quais os níveis de 

satisfação tendem a flutuar no decorrer do tempo. Finalmen-

te, a subapreciação pelos consumidores da formação de há-

bito (associada a níveis mais altos de consumo com o passar 

do tempo) pode acarretar um viés de projeção quando se 

planeja para o futuro, por exemplo, na poupança para a apo-

sentadoria (Loewenstein, O’Donoghue e respectivo, 2003).

Viés de retrospectiva

Esse viés, também conhecido como o viés do “eu já sabia”, 

é um viés de julgamento alicerçado em parte nas heurísticas 

da disponibilidade e representatividade e ocorre quando o 

fato de recebermos novas informações altera o que recorda-

mos de um pensamento original (Mazzoni e Vannucci, 2007). 

Esse viés pode levar a julgamentos distorcidos sobre a pro-

babilidade de ocorrência de um evento, pois o resultado 

de um evento é percebido como sendo previsível. Também 

pode ocasionar distorções de memória para julgamentos de 

conhecimentos factuais. O viés de retrospectiva pode ser 

um problema na tomada de decisão em áreas do direito. Em 

ações judiciais contra erro médico, o viés de retrospectiva 

dos jurados tende a aumentar conforme a gravidade do re-

sultado (lesão ou morte) (Harley, 2007).

Viés do otimismo

As pessoas tendem a superestimar a probabilidade de 

eventos positivos e subestimar a de eventos negativos. 

Por exemplo, podemos subestimar o risco de sofrer um 

acidente de carro ou de ter câncer em comparação com 

esse mesmo risco para outras pessoas. Vários fatores po-

dem explicar esse otimismo irrealista, entre eles os vieses 

de autointeresse, controle percebido, estar de bom humor 

etc. Um possível fator cognitivo que foi identificado com 

o viés do otimismo é a heurística da representatividade 

(Shepperd, Carroll, Grace e Terry, 2002).

Viés do presente

O viés do presente refere-se à tendência de dar um peso 

maior a recompensas que estão mais próximas do tempo 

presente quando consideramos os trade-offs entre dois mo-

mentos futuros (O’Donoghue e Rabin, 1999). Ver também 

desconto intertemporal.

Viés do status quo

O viés do status quo evidencia-se quando as pessoas pre-

ferem que as coisas permaneçam como estão, não fazendo 

coisa alguma (ver também inércia), ou mantendo uma deci-

são tomada anteriormente (Samuelson e Zeckhauser, 1988). 

Isso pode acontecer mesmo quando os custos de transição 

são pequenos e a importância da decisão é grande. Dados 

de campo sobre adesão a planos de saúde na universidade, 

por exemplo, mostram grande disparidade nas escolhas de 

plano entre os segurados novos e os mais antigos que não 

poderiam ser explicadas por preferências inalteradas. Um 

plano específico, com prêmios e franquias mais favoráveis, 

tinha uma fatia de mercado crescente entre os novos empre-

gados, mas uma fatia significativamente menor entre os mais 

antigos. Samuelson e Zeckhauser mencionam que o viés do 

status quo é condizente com a aversão à perda e poderia 

ser explicado, na esfera psicológica, por compromissos as-

sumidos previamente e por ideias sobre custo irrecuperável, 

dissonância cognitiva e necessidade de sentir-se no controle 

e evitar arrependimento. Essa última noção baseia-se na ob-

servação de Kahneman e Tversky de que as pessoas sentem 

mais arrependimento por resultados ruins decorrentes de 

novas ações do que por consequências ruins resultantes de 

inação (Kahneman e Tversky, 1982).
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ANOVA, modelos de equações estruturais e índices compostos.

MENEGUIN, Fernando B.

Mestre em Economia do Setor Público e Doutor em Economia, pela Universidade de Brasília - UnB. 
Pós-doutor pelo Departamento de Ciência Política da Universidade Federal de Minas Gerais. Atual-
mente é Visiting Scholar no programa de Law and Economics da Universidade da California – Berkeley. 
Ocupa o cargo de Consultor Legislativo do Senado Federal na área de Economia. É pesquisador do 
Laboratório de Pesquisa em Comportamento Político, Instituições e Políticas Públicas (LAPCIPP/
UnB) e do Economics and Politics Research Group (EPRG, CNPq/UnB). Possui diversos trabalhos 
publicados nas áreas de Economia do Setor Público, Análise Econômica do Direito, Políticas Públicas, 
Economia do Trabalho e Previdência. Agraciado com o Prêmio do Tesouro Nacional (2008 e 2012); 
Prêmio Robert Cooter Award on Law and Economics, conferido pela Associação Latino Americana 
e Ibérica de Direito e Economia (ALACDE, 2012); e Prêmio Edgardo Buscaglia Award on Empirical 
Research in Law and Economics (ALACDE, 2013). É editor do site Brasil, Economia e Governo.

MURAMATSU, Roberta

Economista e mestre em Economia pela Universidade de São Paulo. PhD em Economia pela Universi-
dade Erasmus em Roterdã. Atualmente é professora adjunta da Universidade Presbiteriana Mackenzie 
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e professora em regime parcial no Insper São Paulo. Tem experiência na área de Economia e História 
do Pensamento Econômico, com ênfase em filosofia (metodologia) econômica e Economia Compor-
tamental, atuando principalmente nos seguintes temas: a teoria da escolha, a relação mente e cerébro, 
as perspectivas da neuroeconomia, e as interações entre instituições, racionalidade e comportamento 
econômico. Tem artigos publicados pelo Journal of Economic Psychology, Journal of Economic Metho-
dology, Revista de Economia ANPEC, Revista de Economia Política e Revista Estudos Econômicos.

NUNES, Bernardo Fonseca

Bacharel e mestre em Economia (UFRGS), mestrado em Finanças (Nova School of Business and 
Economics), atualmente está no terceiro ano do curso de PhD em Economia pela Universidade de 
Stirling. Membro do  Behavioural Science Centre nessa universidade. Pesquisa sobre como as pes-
soas se preparam e se adaptam para circunstâncias futuras da vida, mais especificamente sobre os 
determinantes da poupança para aposentadoria.

READ, Daniel

Professor de Economia Comportamental na Warwick Business School. Foi consultor do governo do Rei-
no Unido em muitas questões relativas à Economia Comportamental, especialmente no que se refere a 
bem estar do consumidor e marketing ambiental. Autor de grande número de publicações em periódicos 
de renome. Foi editor associado do Management Science e editor do Journal of Economic Psychology.

RICK, Scott

Scott Rick é um Professor Assistente de Marketing da Universidade de Michigan Ross School of Business. 
Rick recebeu seu PhD em Pesquisa em Decisões Comportamentais na Carnegie Mellon em 2007 e em se-
guida passou dois anos como um pesquisador de pós-doutorado na Wharton School. A pesquisa de Rick 
se concentra em entender as causas emocionais e as consequências da tomada de decisão financeira do 
consumidor, com um interesse particular no comportamento dos “pão-duros“ e gastadores.

ROGERS, Pablo

Bacharel em Economia e em Ciências Contábeis, mestre em Administração e especialista em Esta-
tística Aplicada, todos pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Doutor em Administração na 
área de finanças pela Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo (FEA/
USP) e professor da área de finanças (graduação) e econometria (mestrado) da Faculdade de Gestão 
e Negócios (FAGEN) e da Faculdade de Ciências Contábeis (FACIC) da UFU. Em 2011 recebeu o Prê-
mio Revelação em Finanças concedido pelo Instituto Brasileiro de Executivos em Finanças e a Con-
sultoria Internacional KPMG pela inovação proposta em sua tese: um modelo de avaliação de risco 
de crédito para pessoas físicas baseado em variáveis e escalas psicológicas. Entre 2008 e 2013 coor-
denou e atuou como professor/orientador no MBA em Gerenciamento de Projetos da FAGEN/UFU. 

SAMSON, Alain (Organizador do Behavioral Economics Guide 2014 e 2015)

PhD em Psicologia pela London School of Economics em 2007. Estuda temas nas áreas de cultura 
e cognição, percepção social e Psicologia/comportamento do consumidor. Alain está atualmente 
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voltado à aplicação das ciências comportamentais ao comportamento do consumidor, utilizando 
seus conhecimentos analíticos e metodológicos (“testar e aprender”) em projetos sobre mídia, 
bens de consumo, educação superior, energia, finanças e governo. Publicou artigos em revistas 
de Marketing como a Academy of Marketing Science Review, e em Psicologia como o Journal of 
Economic Psychology. Também é autor de uma coluna online de divulgação científica entitulada 
“Consumed​”, publicada diariamente pela Psychology Today  com temas relacionados a Psicologia 
do Consumidor e a Economia Comportamental.

STARMER, Chris

PhD em Economia pela University of East Anglia. Professor de Economia e Diretor Adjunto do De-
partamento de Economia da Universidade de Nottingham. Diretor do CeDEx (Center for Decision 
Research and Experimental Economics) e da ESRC NIBS (Network of Integrated Behavioral Sciences). 
Seus principais interesses de pesquisa relacionam-se com o desenvolvimento de modelos descritivos 
tomada de decisões (tanto individual e estratégica) através da aplicação de uma mistura de métodos 
teóricos e experimentais, Economia Experimental e metodologia experimental. Publicou artigos na 
American Economic Review, Econometrica, Economic Journal, Economica, Journal of Economic Lite-
rature, Quarterly Journal of Economics e Review of Economic Studies.

SUNSTEIN, Cass

Bacharel pela Harvard College e PhD pela Escola de Direito da Universidade de Harvard, onde se 
tornou editor executivo do periódico  Harvard Civil Rights-Civil Liberties Law Review. Trabalhou 
no Departamento de Justiça norte-americano e depois na Escola de Direito da Universidade de 
Chicago, onde lecionou por 27 anos na cadeira Robert Walmsley e na cadeira Felix Frankfurter na 
Escolha de Direito da Universidade de Harvard. Foi professor visitante nas Escolas de Direito da 
Universidade de Columbia e Harvard. Foi nomeado Administrador do Escritório de Informações e 
Assuntos Regulatórios da Casa Branca, Estados Unidos, na administração Obama. Autor de diver-
sas publicações e livros, foi o pesquisador mais citado internacionalmente em publicações sobre 
Direito nos anos de 2009 e 2013. Co-autor, junto com Richard Thaler do livro best seller Nudge: 
Improving Decisions about Health, Wealth, and Happiness.

SUTHERLAND, Rory

Formado pela Christ’s College, em Cambridge e agraciado pelo o título de doutor honorário pela Bru-
nel University London. Foi admitido pela agência Ogilvy & Mather Direct em 1988. Atualmente é o dire-
tor executivo de criação da OgilvyOne e vice-presidente do Grupo Ogilvy no Reino Unido. Em 2009, foi 
eleito presidente do Institute of Practitioners in Advertising, tornando-se o primeiro diretor de criação 
a assumir o posto. Autor do livro Wiki Man e de diversas participações no programa TED Talks, ele é 
considerado um dos pensadores mais originais e conferencistas motivacionais da área de Marketing. 

TABAK, Benjamin Miranda

Professor dos programas de pós-graduação stricto sensu em Direito e Economia da Universidade 
Católica de Brasília. Ministra cursos nas áreas de Análise Econômica do Direito Comportamental, 
Métodos Quantitativos e Economia Bancária. Ocupa o cargo de Coordenador da área de Economia 

https://en.wikipedia.org/wiki/Harvard_Civil_Rights-Civil_Liberties_Law_Review
https://en.wikipedia.org/wiki/Nudge_(book)
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da Consultoria Legislativa do Senado Federal.  Possui diversos trabalhos publicados na área de Eco-
nomia Comportamental, Finanças e métodos quantitativos aplicados. É editor associado de revistas 
nacionais e internacionais e editor-chefe da Economic Analysis of Law Review. Pesquisador 1C do 
CNPq. O autor agradece o apoio financeiro do CNPq.

TEIXEIRA, Anderson Mutter

Doutor em Economia pela UnB, realizou estágio de  Pós-Doutorado nessa mesma universidade. 
Atualmente é Professor do curso de economia da Universidade Federal de Goiás (UFG), com 
experiência nas seguintes áreas de pesquisa: Macroeconomia, Economia Comportamental e Mi-
croeconomia Bancária

THALER, Richard

PhD em Economia pela Universidade de Rochester (Estados Unidos). É professor emérito de Eco-
nomia e Ciências Comportamentais da cadeira Charles R Walgreen e diretor do Center for Decision 
Research na Booth School of Business, Universidade de Chicago. Pesquisador associado da National 
Bureau of Economic Research (NBER) e co-diretor, junto com Robert Shiller, do Projeto de Economia 
Comportamental, patrocinado pela Fundação Russell Sage (EUA).  Um dos fundadores da área de 
Finanças Comportamentais, investiga as consequências do relaxamento das hipóteses econômicas 
tradicionais sobre a previsão de movimentos financeiros.

VELTRI, Giuseppe

Conferencista em Psicologia da Comunicação no departamento de Mídia e Comunicação da Universi-
dade de Leicester, é pesquisador visitante da LSE. Atua em pesquisas de opinião pública, representa-
ções sociais, análises de redes sociais, Economia Comportamental e Psicologia Social da vida econô-
mica. Trabalhou como cientista júnior no Centro de Pesquisas Conjuntas do IPTS (Sevilha) da Comissão 
Europeia entre 2008 e 2011. É pesquisador associado do grupo de pesquisas ASSBE da UOC.

WELCH, Ned

Bacharel pela Universidade de Michigan e doutor pela Universidade Carnegie Mellon. Trabalhou 
na consultoria Mercer Management Consulting e atualmente é especialista senior da empresa de 
consultoria empresarial McKinsey & Co., escritório do Canadá, na área de Marketing e  Práticas 
de Vendas. Autor da obra A marketer’s guide to behavioral economics, publicado pela McKinsey 
Quartely e disponível online.

WINTER, EYAL

Bacharel em Matemática e Estatística e PhD em Teoria dos Jogos pela Universidade Judaica de Jerusa-
lém. Professor de Economia na cadeira Silverzweig nessa mesma universidade, onde realiza pesquisas 
dentro do The Federmann Center for the Study of Rationality. Também leciona Economia na Universi-
dade de Leicester, no Reino Unido. Foi agraciado pelo prêmio alemão Humboldt Prize pela excelência 
em pesquisa.  Seus interesses focam-se sobre teoria microeconômica, Teoria dos Jogos, incentivos em 
organizações, Finanças, Economia Comportamental e Experimental e organização industrial.
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PATROCINADORES E APOIADORES

EconomiaComportamental.org

O site EconomiaComportamental.org foi criado em maio/2014 para promover as áreas de Economia 

Comportamental e Experimental no Brasil. Nosso objetivo é disseminar suas ideias, metodologias, apli-

cações, e reunir pesquisadores e profissionais interessados em discutir e aprofundar nos temas. Acredi-

tamos que um motivos para essa área não estar tão desenvolvida no Brasil é a pouca divulgação e a falta 

de materiais em português sobre o assunto. 

O objetivo do site é a troca de informações, reunir interessados e incitar o debate sobre seus estu-

dos tanto na academia, quanto setores públicos/privados. Nossa equipe é composta por colaboradores 

nacionais e internacionais que escrevem regularmente para o blog. Esperamos nos próximos anos con-

solidar o site como a principal fonte de referências no assunto no Brasil e, mais importante, contribuir 

para o crescimento e evolução das pesquisas tanto em Economia Comportamental quanto Economia 

Experimental no país.

ABPMC

A Associação Brasileira de Psicologia e Medicina Comportamental (ABPMC) foi fundada em 1991, com 

objetivo de congregar pesquisadores, professores, profissionais e estudantes interessados no desenvol-

vimento científico e tecnológico da Análise do comportamento em suas diferentes dimensões – pesquisa 

básica, aplicada e histórico-conceitual. Reúne mais de 1.500 sócios distribuídos pela maioria dos Estados 

brasileiros. Desde a sua fundação, realiza um encontro anual, Encontro Brasileiro de Psicologia e Medici-

na Comportamental, com a participação de analistas do comportamento de todo o Brasil e convidados 

internacionais. É considerado o maior fórum brasileiro de Análise do comportamento  e um dos maiores 

do mundo em número de participantes e atividades. 

A ABPMC mantém um conjunto de publicações periódicas, entre as quais destacam-se a coleção 

Comportamento em Foco e a Revista Brasileira de Terapia Comportamental e Cognitiva (RBTCC). Tam-

bém se destaca pela prestação de serviços à comunidade, por meio de palestras e workshops sobre 

temas analítico-comportamentais de interesse público. Em 2011 criou o Prêmio ABPMC inovação e sus-

tentabilidade, voltado a projetos de pesquisa e intervenção com foco na inovação e no desenvolvimento 

sustentável. Esse tema também norteia os encontros anuais de 2015 e 2016. 

A criação da ABPMC foi um dos marcos na institucionalização da Análise do comportamento no 

Brasil e, em abril de 2015, prestes a completar 25 anos, a Associação iniciou uma atividade de grande 

importância para a comunidade: a acreditação de analistas do comportamento. A acreditação tem como 

objetivo certificar como acreditados pela ABPMC profissionais com qualificação de nível superior que 

trabalhem  com o referencial  científico e filosófico da Análise do comportamento.

Conselho Federal de Economia

O Conselho Federal de Economia é uma autarquia de fiscalização profissional. Foi criado pela Lei nº 

1.411/51, que regulamenta a profissão de Economista. Ao longo de 64 anos o COFECON tem desempe-

nhado suas principais atribuições legais, como contribuir para a formação de sadia mentalidade econô-
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mica no país e servir como órgão consultivo do governo em matéria profissional. Tem também repre-

sentação em todo o país, por meio dos Conselhos Regionais de Economia (CORECONs) para atuar na 

fiscalização profissional, garantindo à sociedade que esta importante atividade será exercida apenas por 

pessoas devidamente habilitadas para tal. Seu Plenário é composto por um grupo de 18 conselheiros efe-

tivos e seus respectivos suplentes, com representantes das cinco regiões do país Atualmente, o Conselho 

Federal de Economia e os Conselhos Regionais atendem cerca de 70 mil economistas em todo o país. 

Além disso, interagem junto a outras autarquias, órgãos governamentais, ONGs e entidades da socieda-

de civil, buscando sempre o benefício da coletividade. 

Coppead - UFRJ

O Instituto COPPEAD de Administração da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPEAD/UFRJ) é 

comprometido com a excelência na pesquisa e no ensino em pós-graduação em Administração. Como 

parte de uma Universidade pública federal, nossa missão é contribuir para o desenvolvimento do Brasil, 

ao prover educação para os atuais e futuros líderes de negócio, tornando-os aptos a ter alto desempe-

nho nos ambientes global e local, e formar professores e pesquisadores, que possam criar e disseminar 

conhecimento inovador em Administração.

O Centro de Estudos em Intuição e Análise de Tomada de Decisão é focado na investigação do papel 

da intuição e da análise em como tomamos decisões, e foi constituído no COPPEAD nos anos 90 com 

seus estudos iniciais centrados em decisões de cunho financeiro. Mais recentemente, a linha ampliou seu 

escopo de investigação para incorporar pesquisas sobre a racionalidade (ou não) de quaisquer decisões 

que sejam de interesse da área de gestão.

A linha de pesquisa já gerou um significativo volume de produção acadêmica que inclui dissertações 

de mestrado, teses de doutorado e várias publicações acadêmicas, veiculadas através de periódicos e/ou 

congressos, nacionais e internacionais. Os produtos da pesquisa sobre o tema incluem ainda a oferta de 

disciplinas nos cursos de mestrado, graduação e doutorado do COPPEAD, assim como, seminários nos 

programas de educação executiva.

InBehavior Lab

A InBehavior Lab é uma consultoria pioneira baseada nos fundamentos e ferramentas das ciências com-

portamentais para investigação do comportamento do consumidor, políticas públicas e processos de 

tomada de decisão.

Os estudos da InBehavior Lab utilizam fundamentalmente experimentos de laboratório, experimen-

tos de campo, BigData e pesquisas empíricas para testar, criar e propor soluções inovadoras e efetivas 

para instituições e empresas no setor de serviços financeiros, tecnologia, energia, bens de consumo, 

entre outros.

Instituto Akatu

Criado em 15 de março de 2001 (Dia Mundial do Consumidor), o Instituto Akatu é uma organização não 

governamental sem fins lucrativos que trabalha pela conscientização e mobilização da sociedade para o 

consumo consciente. E assim contribui para a transição acelerada na direção de estilos sustentáveis de vida, 
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inspirados em uma sociedade do bem-estar e viabilizados por modelos sustentáveis de produção e consu-

mo. As atividades do Akatu estão focadas na mudança de comportamento do consumidor e são realizadas 

a partir de duas frentes de atuação: Educação e Comunicação, com o desenvolvimento de campanhas, 

conteúdos e metodologias, pesquisas e eventos. O Instituto  também atua junto a empresas que buscam 

caminhos para a nova economia, ajudando a identificar oportunidades que levem a novos modelos de pro-

dução e consumo – modelos que res- peitem o ambiente e o bem-estar, sem deixar de lado a prosperidade.

Itaú

Como pensar em previdência num tempo em que as pessoas vão viver mais? E em aposentadoria quando 

as pessoas não querem parar quando se aposentam? Como ajudá-las a alcançar seus objetivos e sonhos?

Essas são perguntas que fazemos diariamente e que direcionam nosso trabalho tanto interna quanto 

externamente. Entender como as pessoas tomam decisões é fundamental para que encontremos respos-

tas para perguntas como essas e para que possamos oferecer produtos, serviços e soluções que ajudem 

as pessoas a fazer escolhas financeiras assertivas – alinhadas às suas necessidades, objetivos e momen-

tos de vida. Sob a perspectiva de negócios, as melhores ofertas são aquelas que geram satisfação para 

clientes, maior retenção, menor inadimplência, menores custos, maior eficiência e melhores resultados 

para ambos os lados.

Buscamos, por meio de uma série de iniciativas, indicar os caminhos para que nossos colaboradores, 

os clientes e a sociedade façam melhores escolhas financeiras - mais conscientes. Esse é um processo 

que exige atuação constante e o diálogo e envolvimento amplo de diversos setores da nossa sociedade. 

Por isso, compartilhar conhecimento e promover debates que geram transformações ligadas direta ou 

indiretamente ao tema são fundamentais. Melhores escolhas podem mudar as vidas das pessoas e a re-

alidade de nosso país.

ForeBrain

A Forebrain oferece soluções inovadoras em pesquisas de neuromarketing. Pesquisas tradicionais de 

marketing avaliam somente informações conscientes e verbais dos consumidores, que por suas limita-

ções, diminuem a precisão dos resultados, aumentando incertezas e ameaçando o ROI. 

Pesquisas que utilizam metodologias neurocientíficas permitem investigar reações diretas do cére-

bro, aumentando a precisão das análises de marcas, produtos e comunicação ao mensurar reações não 

conscientes e emocionais, possibilitando a criação de métricas mais assertivas da eficácia de marketing. 

Fundada em 2010 por dois neurocientistas, a Forebrain conta com uma equipe altamente especializada 

composta por mestres e doutores em neurociência, tecnologia da informação e marketing que trazem 

para o mercado os mais avançados métodos de investigação de comportamento de consumo.

IBCPF

O Instituto Brasileiro de Certificação de Profissionais Financeiros - IBCPF é uma entidade de autorregula-

ção, não governamental e sem fins lucrativos. O Instituto tem o papel de implantar, certificar e controlar 

a atividade de planejador financeiro pessoal, necessária ao atendimento de uma demanda crescente de 

clientes. Essa atividade requer profissionais adequadamente qualificados e idôneos, capazes de avaliar 
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as expectativas e necessidades de cada cliente, fornecendo a melhor orientação na escolha de opções 

para investir seus recursos ou pagar suas dívidas. Fazer orçamento doméstico, assegurar o futuro dos fi-

lhos, garantir recursos para uma aposentadoria tranquila, enfim. Com a estabilização econômica, planejar 

a médio e longo prazos passou a fazer parte da rotina do brasileiro. 

No Brasil, o IBCPF é a única entidade afiliada ao FPSB e autorizada a conceder a certificação CFP® 

para profissionais que atendam aos padrões mundiais desta certificação, resumidos nos 4 E’s: Exame, 

Educação, Experiência profissional e Ética. Atualmente, o Brasil conta com 2.370 planejadores financei-

ros certificados. Como Visão, o Instituto acredita que o Planejamento financeiro transforma a vida das 

pessoas. Sua Missão é desenvolver e fomentar padrões profissionais para a atividade de planejamento 

financeiro pessoal no Brasil, contribuindo para uma sociedade mais consciente da necessidade de orga-

nizar sua vida financeira para atingir seus objetivos, com a promoção da Certificação CFP® como símbolo 

de excelência dos profissionais que exercem essa atividade.

Jussi

A Jüssi é empresa de comunicação digital e performance focada na geração de negócios no ambiente 

online. Fundada em 2010 a Jüssi faz parte do grupo WPP (alinhada na rede Ogilvy) e emprega 130 pes-

soas com sede em São Paulo. 

Libratta 

A Libratta Finanças Pessoais é uma consultoria para educação financeira de pessoas físicas. Atua por 

meio de atendimento individual ou familiar, cursos e palestras. Dedica-se a apresentar, de forma persona-

lizada e prática, alternativas para reverter situações de endividamento em futuro cenário de investimento, 

bem como as soluções mais favoráveis para a aplicação dos recursos financeiros a médio e longo prazos.

Ponto Futuro – Consultoria Estratégica

A Ponto Futuro é uma consultoria de gestão e desenvolvimento de negócios que busca insights pela 

análise de informações conhecidas de um jeito diferente, e desenvolve soluções novas para problemas 

complexos de negócios. Nossos projetos envolvem temas estratégicos fundamentais para o sucesso dos 

nossos clientes. Por exemplo, no último ano nós: 

- Apoiamos um grande site de e-commerce a recuperar sua margem de contribuição com ações 

pontuais de pricing, testando diferentes abordagens e aprendendo com as reações dos clientes; 

- Revisamos os processos e ferramentas de planejamento e projeções financeiras de uma start-up 

do setor de educação; 

-  Avaliamos a viabilidade comercial e financeira de diferentes produtos do pipeline de desenvolvi-

mento de uma empresa de serviços financeiros. 

Nós privilegiamos qualidade sobre quantidade: seguindo as lições aprendidas nas ciências com-

portamentais, preferimos focar em poucos projetos de cada vez, e concentrar o nosso foco na solução 

dos problemas críticos dos nossos clientes. Pela mesma razão, nossa equipe de consultores é pequena, 

experiente, e possuidora de uma forte base analítica, e de coragem intelectual para testar abordagens 

que desafiem o status quo estabelecido nas organizações.
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Parte VI 
Recursos
TED TALKS SOBRE CIÊNCIAS COMPORTAMENTAIS

2014

2013

https://www.ted.com/talks/dan_gilbert_you_are_always_changing
https://www.ted.com/talks/paul_bloom_can_prejudice_ever_be_a_good_thing
https://www.ted.com/talks/colin_camerer_neuroscience_game_theory_monkeys
https://www.ted.com/talks/alex_laskey_how_behavioral_science_can_lower_your_energy_bill
https://www.ted.com/talks/elizabeth_loftus_the_fiction_of_memory
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2012

2011

https://www.ted.com/talks/tali_sharot_the_optimism_bias
https://www.ted.com/talks/keith_chen_could_your_language_affect_your_ability_to_save_money
https://www.ted.com/talks/dan_ariely_what_makes_us_feel_good_about_our_work
http://www.ted.com/talks/daniel_goldstein_the_battle_between_your_present_and_future_self
http://www.ted.com/talks/shlomo_benartzi_saving_more_tomorrow
http://www.ted.com/talks/sheena_iyengar_choosing_what_to_choose
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2010

2009

http://www.ted.com/talks/sheena_iyengar_on_the_art_of_choosing
http://www.ted.com/talks/rory_sutherland_sweat_the_small_stuff
http://www.ted.com/talks/esther_duflo_social_experiments_to_fight_poverty
http://www.ted.com/talks/daniel_kahneman_the_riddle_of_experience_vs_memory
http://www.ted.com/talks/laurie_santos
http://www.ted.com/talks/nic_marks_the_happy_planet_index
https://www.ted.com/talks/dan_ariely_on_our_buggy_moral_code
https://www.ted.com/talks/sendhil_mullainathan
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2008

2007

http://www.ted.com/talks/rory_sutherland_life_lessons_from_an_ad_man
https://www.ted.com/talks/dan_pink_on_motivation
https://www.ted.com/talks/arthur_benjamin_s_formula_for_changing_math_education
https://www.ted.com/talks/philip_zimbardo_prescribes_a_healthy_take_on_time
https://www.ted.com/talks/dan_ariely_asks_are_we_in_control_of_our_own_decisions
https://www.ted.com/talks/philip_zimbardo_on_the_psychology_of_evil
https://www.ted.com/talks/daniel_goleman_on_compassion
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2006

2005

2004

https://www.ted.com/talks/michael_shermer_on_believing_strange_things
https://www.ted.com/talks/dan_gilbert_researches_happiness
https://www.ted.com/talks/barry_schwartz_on_the_paradox_of_choice
https://www.ted.com/talks/peter_donnelly_shows_how_stats_fool_juries
https://www.ted.com/talks/steven_levitt_analyzes_crack_economics
https://www.ted.com/talks/malcolm_gladwell_on_spaghetti_sauce
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2003

https://www.ted.com/talks/dan_gilbert_asks_why_are_we_happy
https://www.ted.com/talks/steven_pinker_chalks_it_up_to_the_blank_slate
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REVISTAS ESPECIALIZADAS COM TEXTOS SOBRE ECONOMIA
COMPORTAMENTAL

Fontes: Sites das publicações (editados) e impact-factor.org 

Revistas de Economia

Econometrica 2013 (2014) Impact Factor: 3.50

Econometrica publica artigos originais de todos os campos da economia — teórica e empírica, abs-
trata e aplicada, com uma cobertura abrangente de toda a área temática. Promove estudos voltados 
para a unificação das abordagens teórico-quantitativa e empírico-quantitativa de problemas econô-
micos, alicerçados em pensamento construtivo e rigoroso. Adicionalmente, explora grande varieda-
de de temas todo ano, como a fronteira de avanços teóricos em muitas áreas novas e importantes, 
pesquisas sobre problemas econômicos correntes e aplicados e estudos econométricos metodologi-
camente inovadores, teóricos e aplicados.

Experimental Economics 2013 (2014) Impact Factor: 2.56

Experimental Economics é uma publicação internacional destinada ao crescente grupo de 
economistas do mundo todo que empregam métodos de laboratório. A revista recebe artigos 
de alta qualidade em qualquer área de pesquisa experimental da economia e campos afins 
(contabilidade, finanças, ciência política e psicologia da tomada de decisão). Textos avança-
dos de teoria e econometria motivados por dados experimentais também são incentivados. 
A revista também é aberta a artigos com enfoque principal em metodologia ou replicação de 
conclusões controversas.

Journal of Behavioral and Experimental Economics (antigo Journal of       
Socio-Economics) 2013 (2014) Impact Factor: N/C

Journal of Behavioral and Experimental Economics (antiga Journal of Socio-Economics) aceita  sub-
missões sobre vários temas da economia, mas também dedicados a questões relacionadas a outras 
ciências sociais, especialmente psicologia, ou ao uso de métodos experimentais de investigação. 
Portanto, são especialmente bem-vindas as contribuições em economia comportamental, economia 
experimental, psicologia econômica e julgamento e tomada de decisão. A revista é receptiva a dife-
rentes metodologias de pesquisa, desde que sejam relevantes para o tema e empregadas com rigor. 
Entre as possíveis metodologias estão experimentos, surveys, trabalhos empíricos, modelos teóricos, 
meta-análises, estudos de caso e análises baseadas em simulações. Análises bibliográficas que inte-
grem descobertas de muitos estudos também são bem-vindas.

http://onlinelibrary.wiley.com/journal/10.1111/%28ISSN%291468-0262/homepage/ProductInformation.html
http://www.springer.com/economics/economic+theory/journal/10683
http://www.journals.elsevier.com/journal-of-behavioral-and-experimental-economics/
http://www.journals.elsevier.com/journal-of-behavioral-and-experimental-economics/
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Journal of Economic Perspectives 2013 (2014) Impact Factor: 4.23

Journal of Economic Perspectives (JEP)  procura abreviar a lacuna entre a imprensa de interesse 
geral e a maioria das publicações acadêmicas de economia. Destina-se à publicação de artigos que 
atendem a vários objetivos: sintetizar e integrar lições aprendidas com linhas ativas de pesquisa 
econômica, fornecer análise esconômica de questões de políticas públicas, incentivar a fertilização 
cruzada de ideias entre os campos de pensamento, oferecer aos leitores uma fonte acessível para 
o pensamento econômico avançado, sugerir rumos para futuros estudos, disponibilizar insights e 
leituras para uso didático e examinar questões relacionadas à carreira em economia. Os artigos 
publicados no JEP normalmente são solicitados pelos editores e editores associados. As propostas 
de temas e autores devem ser encaminhadas à sede da revista.

Quarterly Journal of Economics 2013 (2014) Impact Factor: 5.97

Quarterly Journal of Economics é a mais antiga revista profissional de economia em língua inglesa. Publi-
cada pelo Department of Economics da Universidade Harvard, abrange todos os aspectos da economia.

Revistas de Psicologia

Journal of Behavioral Decision Making 2013 (2014) Impact Factor: 2.08

Journal of Behavioral Decision Making (JBDM) é uma revista voltada para abordagens e métodos da 
psicologia. Publica manuscritos que apresentem teorias psicológicas significativas sobre processos 
fundamentais de decisão ou relatem e interpretem fenômenos até então desconhecidos. A revista 
concentra-se na publicação de relatos empíricos originais, artigos de análises críticas, análises teó-
ricas, contribuções metodológicas e resenhas de livros. O objetivo da revista é estimular, facilitar e 
apresentar estudos comportamentais de alta qualidade sobre a tomada de decisão. Estudos sobre 
a tomada de decisão em contextos da vida real são incentivados. Os artigos publicados no JBDM 
abrangem tomada de decisão individual, interpessoal e em grupo, incluindo comportamento do con-
sumidor e economia comportamental.

Journal of Consumer Psychology 2013 (2014) Impact Factor: 1.71

Journal of Consumer Psychology (JCP) publica artigos de pesquisa de alto nível que contribuem teórica 
e empiricamente para nossa compreensão da psicologia do comportamento do consumidor. JCP é a 
revista oficial da Society for Consumer Psychology, Divisão 23 da American Psychological Association. 
Publica artigos em áreas como julgamento do consumidor e processos de decisão, necessidades dos 
consumidores, formação e mudança de atitude, reações a comunicações persuasivas, experiências de 
consumo, processamento de informações pelos consumidores, relação consumidor-marca, determi-
nantes afetivos, cognitivos e motivacionais do comportamento do consumidor, processos de decisão 
em família e grupos e diferenças culturais e individuais no comportamento dos consumidores. A maio-
ria dos artigos publicados geralmente relata novas descobertas empíricas, obtidas em experimentos 

http://www.journals.elsevier.com/journal-of-economic-behavior-and-organization/
http://www.oxfordjournals.org/our_journals/qje/about.html
http://onlinelibrary.wiley.com/journal/10.1002/%28ISSN%291099-0771/homepage/ProductInformation.html
http://www.journals.elsevier.com/journal-of-consumer-psychology/
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de laboratório ou de campo, que contribuem para as teorias existentes sobre pesquisas e psicologia 
do consumo. Entretanto, também são bem-vindos resultados de levantamentos, estudos de correlação 
e outros paradigmas metodológicos, contanto que as conclusões estendam-se à nossa compreensão 
psicológica do comportamento do consumidor. Também são incentivados artigos teóricos ou resenhas 
que integrem conjuntos de pesquisas existentes e tragam novos insights sobre as bases do comporta-
mento do consumidor e dos processos de decisão dos consumidores.

Journal of Economic Psychology 2013 (2014) Impact Factor: 1.21

Journal of Economic Psychology apresenta estudos que melhorem a compreensão de aspectos compor-
tamentais, especialmente sócio-psicológicos, dos fenômenos e processos econômicos. A revista procura 
ser um canal para o crescente interesse em usar métodos da ciência comportamental para estudar o 
comportamento econômico e, assim, contribuir com melhores soluções para os problemas da sociedade, 
estimulando novas abordagens e teorizações sobre assuntos econômicos. A psicologia econômica como 
disciplina estuda os mecanismos psicológicos que fundamentam o consumo e outros comportamentos 
econômicos. Investiga preferências, escolhas, decisões e fatores que influenciam esses elementos, bem 
como as consequências de decisões e escolhas  com respeito à satisfação de necessidades. Isso inclui o 
impacto de fenômenos econômicos externos sobre o comportamento e o bem-estar humano. Os estu-
dos de psicologia econômica podem referir-se a vários níveis de agregação, desde a família e o consumi-
dor individual até o nível macro de países inteiros. Portanto, os principais campos de interesse são o com-
portamento econômico com relação a inflação, desemprego, tributação, desenvolvimento econômico, 
informações ao consumidor e comportamento econômico no mercado. A revista pode dedicar edições 
especiais a temas de interesse específico. Incentiva troca de informações entre pesquisadores e profis-
sionais, atuando como um fórum de discussão e debates sobre questões de estudo teórico e aplicado.

Journal of Personality and Social Psychology 2013 (2014) Impact Factor: 5.51

Journal of Personality and Social Psychology publica artigos originais de todas as áreas da psicologia 
da personalidade e social e dá ênfase a relatos empíricos, porém também pode incluir artigos teóri-
cos, metodológicos e resenhas especializados. A seção Attitudes and Social Cognition da revista é 
dedicada às esferas do comportamento social nas quais a cognição tem papel importante, incluindo 
a interface da cognição com o comportamento aberto, o afeto e a motivação. Entre os temas pu-
blicados estão atitudes, atribuições e estereótipos, autorregulação e as origens e consequências de 
estados de humor e emoções enquanto interagem com a cognição. Interpersonal Relations and Group 
Processes concentra-se em características psicológicas e estruturais da interação em díades e gru-
pos. Entre os tópicos estão processos de grupo e organizacionais como influência social, tomada de 
decisão e desempenho de tarefas em grupo , comportamento pró-social e outros tipos de comporta-
mento social. A seção Personality Processes and Individual Differences publica estudos sobre todos os 
aspectos da psicologia da personalidade e inclui trabalhos sobre diferenças individuais e processos 
básicos do comportamento, emoções, saúde e motivação. 

Judgment and Decision Making 2013 (2014) Impact Factor: 1.74

Judgment and Decision Making é a revista da Society for Judgment and Decision Making (SJDM) e da 
European Association for Decision Making (EADM). É de livre acesso, publicada na World Wide Web. Os 

http://www.journals.elsevier.com/journal-of-economic-psychology/
http://www.apa.org/pubs/journals/psp/
http://journal.sjdm.org/
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artigos submetidos devem ser originais e relevantes para a tradição de estudos na área representada 
pela SJDM e EADM. Os artigos relevantes tratam de análises normativas, descritivas e/ou prescritivas 
dos julgamentos e decisões humanas. Incluem, mas não exclusivamente, estudos experimentais de 
julgamentos de cenários hipotéticos, abordagens econômicas experimentais sobre comportamento 
individual e em grupo, uso de métodos fisiológicos para entender julgamentos e decisões humanas, 
discussões sobre modelos normativos como a teoria da utilidade e aplicações de teorias relevantes 
a medicina, direito, comportamento do consumidor, negócios, escolha pública e economia pública.

Organizational Behavior and Human Decision Processes 2013 (2014) Impact    
Factor: 2.90

Organizational Behavior and Human Decision Processes publica estudos fundamentais sobre compor-
tamento organizacional, psicologia organizacional e cognição, julgamento e tomada de decisão hu-
mana. A revista traz artigos que relatam pesquisas empíricas, elaboração de teorias, meta-análises 
e avanços metodológicos relevantes para as esferas essenciais cobertas pela publicação. Entre os 
temas cobertos estão percepção, cognição, julgamento, atitudes, emoção, bem-estar, motivação, 
escolha e desempenho. A revista tem interesse em artigos que investiguem esses temas em relação 
a indivíduos, díades, grupos e outros coletivos sociais. Em cada assunto, os artigos mais valorizados 
são os que trazem contribuições fundamentais e substanciais para a compreensão de processos psi-
cológicos relevantes para atitudes e cognições humanas e comportamentos em organizações.

Psychological Science 2013 (2014) Impact Factor: 4.86

Psychological Science, a principal revista da Association for Psychological Science (antiga American 
Psychological Society), é a mais conceituada revista empírica sobre psicologia. Publica artigos sobre 
pesquisa de ponta, relatórios breves e relatórios de pesquisa que abrangem todo o espectro da 
ciência da psicologia. Essa revista é a fonte das mais recentes descobertas em psicologia cognitiva, 
do desenvolvimento e da saúde, e também de neurociência comportamental e biopsicologia. 
Psychological Science publica frequentemente estudos baseados em novas metodologias de pesquisa 
e nas mais recentes e inovadoras técnicas de análise.

Revistas de Marketing e Gestão

Management Science 2013 (2014) Impact Factor: 2.52

Management Science publica pesquisas científicas sobre a prática da gestão. Abrange todos os as-
pectos da gestão relacionados a estratégia, empreendedorismo, inovação, tecnologia da informa-
ção e organizações, além de todas as áreas funcionais de empresas, como contabilidade, finanças, 
marketing e operações. A revista inclui estudos normativos e descritivos sobre tomada de decisão 
organizacional, gerencial e individual.

http://www.journals.elsevier.com/organizational-behavior-and-human-decision-processes/
http://www.sagepub.com/journals/Journal201962/title
http://pubsonline.informs.org/journal/mnsc
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Marketing Science 2013 (2014) Impact Factor: 2.21

Management Science é uma publicação do Institute for Operations Research and the Manage-
ment Sciences (INFORMS) voltada para pesquisas empíricas e teóricas quantitativas em marke-
ting. Abrange uma série de assuntos, entre os quais publicidade, pesquisa de marketing, pricing e 
promoções e targetability. Outros temas incluem modelos de percepção do consumidor e modelos 
relacionados ao tema do comportamento de compra.

Journal of Marketing Research 2013 (2014) Impact Factor: 2.66

 Journal of Marketing Research (JMR) publica manuscritos sobre pesquisa em marketing e práti-
ca de pesquisa de marketing. Abrange artigos que representam todo o espectro da pesquisa em 
marketing, desde modelos analíticos de fenômenos de marketing até estudos descritivos e de caso. 
A maior parte dos estudos publicados atualmente no JMR encaixa-se nestas duas categorias: (1) 
estudos empíricos que testam a teoria do comportamento do consumidor ou das empresas no 
mercado e (2) estudos metodológicos que apresentam novas abordagens para analisar dados ou 
lidar com problemas de pesquisa de marketing.

Revistas Multidiciplinares

Behavioral Science & Policy 2013 (2014) Impact Factor: N/C

Behavioral Science & Policy  é uma nova revista que traz artigos breves e acessíveis descrevendo apli-
cações exequíveis de políticas basedas em estudos científicos do comportamento que atendam ao 
interesse público e tenham impacto sobre a elaboração e implementação de políticas nos setores 
público e privado. A revista publica relatórios sobre recomendações de políticas públicas e empresa-
riais que sejam bem fundamentados em estudos científicos empíricos do comportamento. O termo 
empírico refere-se a estudos baseados em análises de dados que incluem, mas não se limitam a, ex-
perimentos de campo e de laboratório, análises de dados arquivísticos, meta-análises e/ou estudos 
observacionais. Os estudos são comportamentais  no sentido de que se alicerçam na investigação 
do comportamento de indivíduos, grupos e/ou organizações. Finalmente, as contribuições são cien-
tíficas se o estudo testa hipóteses falsificáveis e/ou observações sistemáticas cuidadosas, usando 
métodos científicos rigorosos.

Decision 2013 (2014) Impact Factor: N/C

Decision é uma revista de pesquisas multidisciplinares voltada para a compreensão teórica de as-
pectos neurais, cognitivos, sociais e econômicos do julgamento e humano e do comportamento de 
tomada de decisão. Publica artigos em todas as áreas relacionadas a pesquisas sobre julgamento 
e tomada de decisão, incluindo inferência probabilística, predição, avaliação, escolha, decisões sob 
risco ou incerteza e jogos econômicos. A revista tem interesse em artigos que apresentam novas 
teorias e/ou novos estudos empíricos que tratem de questões teóricas. Para isso, Decision publica 

http://pubsonline.informs.org/journal/mksc
https://www.ama.org/publications/JournalOfMarketingResearch/Pages/About.aspx
http://behavioralpolicy.org/journal/
http://www.apa.org/pubs/journals/dec/
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três tipos de artigo: artigos longos que tragam contribuições teóricas importantes, artigos mais 
curtos que deem contribuições empíricas relevantes abordando questões teóricas significativas e 
resenhas breves voltadas para tendências teóricas em rápida ascensão ou novos assuntos teóricos 
em tomada de decisão.

Games and Economic Behavior 2013 (2014) Impact Factor: 1.03

Games and Economic Behavior facilita a fertilização cruzada entre teorias e aplicações do raciocínio 
teórico sobre jogos. Publica papers sobre estudos interdisciplinares de ciências sociais, biológicas e 
matemáticas.  Entre as áreas de pesquisa figuram teoria dos jogos, economia, ciência política, biolo-
gia, ciência da computação, matemática e psicologia.

International Journal of Applied Behavioral Economics 2013 (2014) Impact Factor: N/C

International Journal of Applied Behavioral Economics abrange temas ligados ao modo como ques-
tões de preferências, atitudes e comportamento influenciam os agentes econômicos de empresas 
e organizações. Dedica especial atenção ao impacto, do ponto de vista comportamental, que a 
globalização e a digitalização têm sobre empresas e organizações. É necessária uma abordagem 
interdisciplinar, pois economia, psicologia, sociologia e antropologia são áreas que contribuem 
para a compreensão do comportamento econômico complexo, seus gatilhos e suas implicações 
práticas. A revista valoriza papers de acadêmicos relatando pesquisas orientadas para a prática 
e papers de profissionais, além de estudos de casos. São bem-vindos artigos sobre teoria e sobre 
pesquisa quantitativa e qualitativa, bem como pesquisas que usem metodologias inovadoras para 
explorar novos insights na área.

Journal of Behavioural Economics, Finance, Entrepreneurship, Accounting 
and Transport 2013 (2014) Impact Factor: N/C

Journal of Behavioural Economics, Finance, Entrepreneurship, Accounting and Transport publica 
papers sobre pesquisas ligadas a questões comportamentais em economia, finanças, empreende-
dorismo, contabilidade e transportes. Destina-se a discutir o efeito da ascensão da teoria comporta-
mental em várias áreas de pesquisa. É a primeira revista a introduzir os conceitos de “Empreendedo-
rismo Comportamental” e “Transporte Comportamental”, e procura publicar artigos voltados para o 
papel da psicologia de investidores, gestores e empreendedores no processo de tomada de decisão. 
A revista nos ajuda a entender “por que” e “como” os agentes da economia comportamental tomam 
decisões subótimas, o que pode explicar por que decisões econômicas e empresariais distanciam-se 
da escolha racional.

Journal of Consumer Research 2013 (2014) Impact Factor: 2.78

Journal of Consumer Research (JCR)  publica pesquisas acadêmicas que descrevem e explicam o 
comportamento do consumidor. Essa revista interdisciplinar traz artigos empíricos, teóricos e meto-
dológicos de áreas como psicologia, marketing, sociologia, economia, comunicações e antropologia. 

http://www.journals.elsevier.com/games-and-economic-behavior/
http://www.igi-global.com/journal/international-journal-applied-behavioral-economics/49170
http://www.sciepub.com/journal/JBE/EditorialBoard
http://www.sciepub.com/journal/JBE/EditorialBoard
http://www.ejcr.org/general.htm
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O enfoque principal do JCR é acadêmico, e não gerencial, com assuntos que variam de processos no 
nível micro (por exemplo, escolha de marca) a questões de nível macro (como o desenvolvimento de 
valores materialistas).

Journal of Marketing Behavior 2013 (2014) Impact Factor: N/C

Journal of Marketing Behavior publica pesquisas de fundo teórico sobre o comportamento huma-
no no mercado que testem empiricamente novas teorias comportamentais ou que estendam ou 
integrem teorias existentes. Seu enfoque metodológico é em análises experimentais ou quantita-
tivas de dados comportamentais, em laboratório ou em campo. A orientação substantiva e meto-
dológica do JMB é para estudos que combinem questões e teorias da economia, psicologia social 
e/ou estudo da decisão comportamental, com o objetivo claro de revelar e explicar fenômenos 
comportamentais relevantes. Embora estudos desse tipo figurem em uma grande variedade de 
revistas sobre marketing e pesquisas sobre o consumidor, o JBM constitui um veículo específico 
para esses trabalhos.

Mind & Society 2013 (2014) Impact Factor: N/C

Mind and Society examina as relações entre fenômenos mentais e sócio-econômicos. É a revista 
oficial da Fundação Rosselli, sediada na Itália. Sua prioridade são papers que estudem as relações 
ente mente e ação e entre ação e fenômenos sócio-econômicos. Incluem-se os seguinte assun-
tos: O conceito de mente de um ator social; modelos cognitivos de raciocínio; tomada de deci-
são e ação; modelos computacionais e neurais de fenômenos sócio-econômicos; assuntos afins. 
A revista internacional tem uma abordagem interdisciplinar e publica papers de muitas disciplinas 
acadêmicas, incluindo filosofia e metodologia das ciências sociais, economia, tomada de decisão, 
sociologia, psicologia cognitiva e social, epistemologia, antropologia cognitiva, inteligência artifi-
cial, modelagem neurais e ciência política. Os papers devem compartilhar da visão epistemológica 
da revista, a saber: a explicação de fenômenos sócio-econômicos com base em ações individuais, 
tomada de decisão e processo de raciocínio, ou, no minimo, devem referir-se aos conteúdos priori-
tários da revista. Mind and Society publica trabalhos que relatem resultados originais de pesquisas 
empíricas ou análises teóricas. 

Psychology & Marketing 2013 (2014) Impact Factor: .90

Psychology & Marketing (P&M) publica estudos originais e resenhas sobre a aplicação de teorias e 
tácnicas da psicologia ao marketing. É uma revista interdisciplinar para profissionais e acadêmicos 
das áreas de psicologia e marketing, e um veículo apropriado para artigos que sejam de interesse, 
preocupação e valor aplicado para seu público acadêmico e profissional. Manuscritos que se baseiem 
em teoria psicológica para melhor compreender os diversos aspectos do marketing de produtos e 
serviços são apropriados para submissão. P&M incentiva a análise de fenômenos de marketing abran-
gendo todo o espectro de ofertas (produtos e serviços), preço, promoção (anúncio, publicidade, 
relações públicas e venda pessoal), local (canais e distribuição) e políticas (opinião pública, direito 
e ética), todos voltados para a mente individual e coletiva de consumidores. Os manuscritos podem 
ser de natureza conceitural ou empírica e também apresentar análises quantitativas e/ou qualitati-
vas. Podem versar sobre questões empresariais e organizacionais de empresa-a-consumidor, empre-

http://www.nowpublishers.com/JMB
http://www.springer.com/economics/journal/11299
http://onlinelibrary.wiley.com/journal/10.1002/%28ISSN%291520-6793/homepage/ProductInformation.html
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sa-a-empresa e organizações sem fins lucrativos. Também são apropriados para submissão a P&M 
os estudos de caso, estudos transculturais e estudos psicológicos ou perfis de indivíduos ou grupos 
com claras implicações de marketing.

Review of Behavioral Economics 2013 (2014) Impact Factor: N/C

Review of Behavioral Economics (ROBE) destina-se a ampliar e desenvolver o estudo da econo-
mia comportamental. Incentiva uma perspectiva transdisciplinar e pluralista na tradição do falecido 
Herbert A. Simon, há muito tempo reconhecido como o fundador da economia comportamental 
moderna, para quem os conceitos de racionalidade limitada e satisficiência baseavam-se em limites 
psicológicos, cognitivos e computacionais ao conhecimento e comportamento humano, ao ambiente 
da tomada tomada de decisão e às capacidades evolucionárias do ser humano. ROBE  vê a economia 
comportamental como parte de uma ciência comportamental mais abrangente que inclui a maioria 
das ciências sociais, além de aspectos das ciências naturais e matemáticas. A revista é receptiva a 
uma variedade de abordagens e métodos, clássicos e não ortodoxos, além teóricos, empíricos e nar-
rativos.  ROBE também publica edições especiais e artigos para públicos-alvo com comentários, de 
tempos em tempos, quando apropriado.

http://www.nowpublishers.com/journals/RBE/latest
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PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA COMPORTAMENTAL
E CIÊNCIA COMPORTAMENTAL / DA DECISÃO

Estados Unidos

Brown University	

PhD in Economics

(ver também Brown Experimental and Economic Theory Group)

California Institute of Technology (Caltech)	

PhD in Behavioral & Social Neuroscience

Carnegie Mellon University
PhD in Social and Decision Science

(ver também Dynamic Decision Making Laboratory e Center for Behavioral and Decision Research)

Cornell University (Charles H. Dyson School of Applied Economics 
and Management)
PhD in Applied Economics and Management

Master of Professional Studies (MPS) in Applied Behavioral Economics and Individual Choice

(ver também Cornell Center for Behavioral Economics in Child Nutrition Programs)

Duke University (Fuqua School of Business)	

MBA and PhD in Marketing

PhD in Decision Sciences

Harvard University
PhD in Economics

Master (MPH) e Doctor of Public Health (DrPH)

Johns Hopkins University	

PhD in Social and Behavioral Sciences

Massachusetts Institute of Technology
Masters e PhDs in Management, Economics e Brain & Cognitive Sciences

(ver também MIT Sloan Neuroeconomics Laboratory)

http://www.brown.edu/Departments/Economics/graduate.php
http://www.brown.edu/Departments/Economics/beet/beet.html
http://www.bsn.caltech.edu/academics/phd.html
http://www.cmu.edu/dietrich/sds/education/phd/index.html
http://www.hss.cmu.edu/departments/sds/ddmlab/
http://dyson.cornell.edu/grad/phd.php
http://behavioralecon.dyson.cornell.edu/
http://ben.cornell.edu/
http://www.fuqua.duke.edu/marketing/
https://areas.fuqua.duke.edu/decision-sciences/ph-d-program/
http://economics.harvard.edu/pages/graduate
http://www.hsph.harvard.edu/prospective-students/
http://www.jhsph.edu/departments/health-behavior-and-society/degree-programs/phd-in-social-and-behavioral-sciences/
http://web.mit.edu/catalog/degre.manag.manag.html
http://nel.mit.edu/behavioral-economics
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New York University
MAs e PhDs in Economics, Politics e Psychology

(ver também Center for Experimental Social Science)

Ohio State University
PhD in Psychology (Decision Psychology)

(ver também Behavioral Decision Making Initiative)

Stanford University 
MS and PhD in Management Science and Engineering

(ver também Stanford Decisions and Ethics Center)

University of Arizona
PhD in Economics 

(ver também Institute for Behavioral Economics)

University of Chicago (Booth School of Business)	

PhD in Behavioral Science

(ver também Center for Decision Research)

University of California, Berkeley
PhDs in Marketing, Psychology and Economics 

(ver também Berkeley Decision Science Research Group)

University of California, San Diego (Rady School of Management)	

MBA and PhD in Management

(ver também Rady Behavioral Lab)

University of California, Santa Barbara
MA and PhD in Economics

(ver também Experimental and Behavioral Economics Laboratory)

University of Michigan
Master of Applied Economics (MAE) and PhD in Economics

http://econ.as.nyu.edu/page/home
http://cess.nyu.edu/cess/
http://www.psy.ohio-state.edu/programs/decision/
https://bdm.osu.edu/background
http://www.stanford.edu/dept/MSandE/cgi-bin/academics/index.php
http://main.da.stanford.edu/
http://econ.arizona.edu/doctoral/
http://ibe.eller.arizona.edu/
http://www.chicagobooth.edu/programs/phd/academics/dissertation/managerial-organizational-behavior
http://research.chicagobooth.edu/cdr/
http://www.haas.berkeley.edu/Phd/academics/marketing/index.html
http://www.decisionsciencegroup.org/#!about/csgz
http://rady.ucsd.edu/phd/
http://rady.ucsd.edu/behavioral-lab/
http://www.haas.berkeley.edu/Phd/academics/marketing/index.html
http://www.econ.ucsb.edu/ebel/
http://www.lsa.umich.edu/econ/graduatestudy/mastersofappliedeconomicsmae
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University of Oregon
MA and PhD in Psychology

(ver também Institute of Cognitive and Decision Sciences)

University of Pittsburgh (Katz Graduate School of Business)	

PhD in Marketing and Business Economics

University of Wisconsin
MS and PhD in Human Ecology: Consumer Behavior and Family Economics (Consumer Science)

(ver também Behavioral Research Insights Through Experiments Lab)

Reino Unido

City University London
MSc in Behavioural Economics

PhDs in Economics and Psychology 

(ver também Decision Making and Behavioural Economics Research Group)

Ver também p. 70

Durham University
MSc in Experimental Economics

Goldsmiths College
MSc in Consumer Behaviour

Kingston University
MSc in Behavioural Decision Science

London School of Economics and Political Science	

MSc in Management Science (Decision Sciences)

Executive MSc in Behavioural Science

PhDs in Management Science, Social Policy, Economics and Psychology

(ver também LSE Behavioural Research Lab)

Ver também p. 71

http://psychology.uoregon.edu/graduate/prospective-students/masters-program/
http://icds.uoregon.edu/
http://www.business.pitt.edu/katz/phd/academics/marketing.php
http://sohe.wisc.edu/who-we-are/academic-departments/consumer-science/consumer-behavior-family-economics
https://sites.google.com/a/wisc.edu/brite/
http://www.city.ac.uk/courses/postgraduate/behavioural-economics-msc
http://www.city.ac.uk/courses/research-degrees/economics
http://www.city.ac.uk/arts-social-sciences/psychology/research/decision-making-and-behavioural-economics
https://www.dur.ac.uk/business/programmes/masters/masters-in-economics/experimenteconomics/
http://www.gold.ac.uk/pg/msc-consumer-behaviour/
http://www.kingston.ac.uk/postgraduate-course/behavioural-decision-science-msc/
http://www.lse.ac.uk/study/graduate/taughtProgrammes2014/MScManagementScience.aspx
http://www.lse.ac.uk/socialPolicy/Study/Executiveprogrammes/ExecMScBehaviouralScience.aspx
http://www.lse.ac.uk/management/programmes/phd/management-science/home.aspx
http://www.lse.ac.uk/management/research/behavioural-research-lab/home.aspx
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Middlesex University	

MSc in Behavioural Economics in Action

University College London
MSc in Cognitive and Decision Sciences

PhD in Experimental Psychology

University of Cambridge (Judge Business School)
MBA, Executive MBA and PhDs in Business Economics, Marketing, etc.

PhD in Economics

(ver também Cambridge Experimental and Behavioural Economics Group) 

University of East Anglia
MSc in Experimental Economics

PhDs in Economics and Psychology 

(ver também Centre for Behavioural and Experimental Social Science)

University of Essex	

MSc in Behavioural Economics

University of Exeter	

MSc in Behavioural Economics and Finance

University of Leeds	

MSc in Business Analytics and Decision Sciences 

(ver também Centre for Decision Research)

University of Nottingham
MSc in Behavioural Economics

PhD in Economics 

(ver também Centre for Decision Research and Experimental Economics)

University of Oxford	

DPhil in Economics

(ver também Behavioural Economics research group e Nuffield Centre for Experimental Social Sciences)

http://www.mdx.ac.uk/courses/postgraduate/behavioural-economics-in-action
http://www.ucl.ac.uk/pals/study/masters/TMSPSYSCDS01
https://www.ucl.ac.uk/pals/research/experimental-psychology/graduate-programmes/thinking-about-a-phd/
http://www.jbs.cam.ac.uk/programmes/mba/
http://www.econ.cam.ac.uk/graduate/phd/index.html
http://www.cebeg.group.cam.ac.uk/
http://www.uea.ac.uk/study/postgraduate/taught-degree/detail/msc-experimental-economics
https://www.uea.ac.uk/economics/research-degrees
https://www.uea.ac.uk/cbess
http://www.essex.ac.uk/coursefinder/course_details.aspx?course=MSC+L11912
http://business-school.exeter.ac.uk/programmes/postgraduate/economics/msc_be/
http://business.leeds.ac.uk/masters/masters-programmes/msc-business-analytics-and-decision-sciences/
http://lubswww.leeds.ac.uk/cdr/introduction/
http://www.nottingham.ac.uk/economics/prospective/postgraduate/taught-courses/msc-behavioural-economics.aspx
http://www.nottingham.ac.uk/cedex/masters-phd/index.aspx
http://www.nottingham.ac.uk/cedex/masters-phd/index.aspx
http://www.economics.ox.ac.uk/Graduate/dphil-in-economics
http://www.economics.ox.ac.uk/Groups/behavioural-economics
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University of Stirling
MSc in Behavioural Science for Management

PhDs in Economics, Behavioural Science and Psychology 

(ver também Behavioural Science Centre)

University of Warwick (Warwick Business School)
MSc in Behavioural and Economic Science 

MSc in Behavioural Finance

PhD in Psychology (Behavioural Science Group)

(ver também Decision Research at Warwick)

Ver também p. 72

Holanda

	

Erasmus University Rotterdam
Master in Economics and Business (Behavioural Economics specialisation)

PhD in Economics and Management

Leiden University
Master in Psychology (Economic and Consumer Psychology)

Maastricht University	

Master in Human Decision Science

Radboud University Nijmegen	
Master in Behavioural Science

Tilburg University
Master in Social Psychology (Economic Psychology Track)

Research Master and PhDs in Economics, Business and Social & Behavioural Sciences 

(ver também Tilburg Institute for Behavioural Economics Research)

University of Amsterdam (Amsterdam Business School / School of Economics)
Master and PhD in Economics

(Research Priority Area Behavioural Economics)

http://www.stir.ac.uk/postgraduate/programme-information/prospectus/management/behavioural-science/
http://www.stir.ac.uk/management/research/postgraduateresearch/
http://www.stir.ac.uk/management/research/postgraduateresearch/
http://www2.warwick.ac.uk/fac/sci/psych/study/pros_postgrad/bes/
http://www.wbs.ac.uk/courses/postgraduate/behavioural-finance/
http://www2.warwick.ac.uk/fac/sci/psych/research/behaviouralscience/
http://www2.warwick.ac.uk/fac/sci/psych/research/behaviouralscience/
http://www.eur.nl/master/opleidingen/economics_business/behavioural_economics/
http://www.eur.nl/english/prospective/phd/phdprogrammes/economics_and_management/
http://www.eur.nl/english/prospective/phd/phdprogrammes/economics_and_management/
http://www.maastrichtuniversity.nl/web/show/id=381488/langid=42
http://www.ru.nl/master/behaviouralscience/
https://www.tilburguniversity.edu/nl/onderwijs/masteropleidingen/social-psychology/programme/track-economic-psychology/
https://www.tilburguniversity.edu/education/research-masters-and-phd-programs.htm
https://www.tilburguniversity.edu/research/institutes-and-research-groups/tiber/
http://www.uva.nl/en/about-the-uva/organisation/faculties/content/faculteit-economie-en-bedrijfskunde/feb-landing-page.html
http://www.uva.nl/en/research/content/behavioural-economics/behavioural-economics.html
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Alemanha

International Max Planck Research School on Adapting Behaviour in a 
Fundamentally Uncertain World (Uncertainty School), Berlin	

PhDs in Economics, Law and Psychology

Ludwig-Maximilians University Munich (Munich Graduate School of Econo-
mics)	
PhD in Economics

(ver também Munich Experimental Laboratory for Economic and Social Sciences)

University of Bonn (Bonn Graduate School of Economics)	

PhD in Economics

(ver também Center for Economics and Neuroscience e Bonn Laboratory for Experimental Economics)

University of Kassel	
MSc in Economic Behaviour and Governance

Outros Países

Catholic University of the Sacred Heart, Milan, Italy
PhD in Economics

(ver também Behavioral and Experimental Economics Research Group)

Hebrew University of Jerusalem, Israel	

PhDs at the Federman Center for the Study of Rationality (Interdisciplinary: PhDs in Psychology, 

Economics, Business Administration, Statistics, Public-Policy, etc.)

Monash University, Australia	

Master of Business Economics

PhDs in Management and Economics

(ver também Monash Laboratory for Experimental Economics e Monash Business Behavioural La-

http://www.imprs.econ.mpg.de/
http://www.mgse.vwl.uni-muenchen.de/program/index.html
http://www.melessa.lmu.de/eng/index.html
http://www.bgse.uni-bonn.de/
http://www.bgse.uni-bonn.de/
http://www.bonneconlab.uni-bonn.de/
http://www.uni-kassel.de/fb07/en/studium/master-studiengaenge/economic-behaviour-and-governance-master-of-science.html
http://www.uni-kassel.de/fb07/en/studium/master-studiengaenge/economic-behaviour-and-governance-master-of-science.html
http://scuoledidottorato.unicatt.it/defap-research-group-behavioral-and-experimental-economics
http://www.ratio.huji.ac.il/node/2427
http://www.monash.edu.au/study/coursefinder/course/3842/
http://www.buseco.monash.edu.au/research/study-options/phd.html
http://www.buseco.monash.edu.au/eco/research/monlee/
http://www.buseco.monash.edu.au/behavioural-lab/
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boratory)

National University of Singapore
MBA and PhDs in Management, Decision Science, Economics,

(ver também Centre for Behavioural Economics)

Paris School of Economics, France	

Masters and PhDs in Economics

(ver também Parisian Experimental Economics Laboratory)

University of Paris (Sorbonne), França	

Master in Economics & Psychology

University of Queensland, Austrália
Master and PhD in Economics

(ver também Risk and Sustainable Management Group)

University of Trento, Italy
PhD in Economics and Management (Behavioural Economics)

University of Vienna, Austria	

MSc and PhD in Economics

(ver também Vienna Center for Experimental Economics)

University of Zurich (Zurich Graduate School of Economics), Switzerland
PhD in Economics and Neuroeconomics

(ver também Laboratory for Experimental and Behavioral Economics)

http://www.buseco.monash.edu.au/behavioural-lab/
http://bschool.nus.edu/PHD/ProgrammeDetails/PhDManagement.aspx
http://bschool.nus.edu/cbe.aspx
http://www.parisschoolofeconomics.eu/en/teaching-and-students/
http://leep.univ-paris1.fr/accueil.htm
http://www.univ-paris1.fr/ws/ws.php?id=&webservice=&_cmd=getFormation&_oid=UP1-PROG23396&_redirect=voir_presentation_diplome&_lang=en-US
http://www.uq.edu.au/economics/phd-and-research-masters-programs-143921
http://www.uq.edu.au/rsmg/
http://web.unitn.it/en/drss-em/18704/economics-and-management
http://ssc-wirtschaftswissenschaften.univie.ac.at/spl-39-phd-und-doktorat/phd-economics/
http://vcee.univie.ac.at/
http://www.econ.uzh.ch/dpe.html
http://www.econ.uzh.ch/en/dpn.html
http://www.econ.uzh.ch/research/computerlab.html


423   Guia de Economia Comportamental e Experimental

O Centro de Estudos é focado na investigação do papel da intuição e da 
análise em como tomamos decisões foi constituída no COPPEAD nos anos 
90 e os estudos iniciais centraram atenção em decisões de cunho financei-
ro. Mais recentemente, a linha ampliou seu escopo de investigação para 
incorporar pesquisas sobre a racionalidade (ou não) de quaisquer decisões 
que sejam de interesse da área de gestão. 

Tel: (21) 3938-9898 • atendimento@coppead.ufrj.br
www.coppead.ufrj.br

Centro de Estudos em Intuição e Análise 
em Tomada de Decisão

Acreditação Internacional 
de excelência em ensino 

de Gestão de Negócios.

Executive MBA
Ranking 2015

O MBA Executivo está entre 
os 100 Melhores do Mundo no 
Ranking do Financial Times.
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http://www.lse.ac.uk/mscbehaviouralscience
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MSC IN BEHAVIOURAL AND ECONOMIC SCIENCE 

This inter-disciplinary course emphasises both theoretical foundations 
and real-world applications of Behavioural Science, and is aimed at 
those intending to work in business, public policy implementation or 
research. 

You will be taught by leading researchers from the Departments of 
Psychology and Economics and Warwick Business School. 

 
Warwick has been ranked top of the specialist 
subject table for Economics in The Times and the 
Sunday Times University League Tables for 2015.  
Behavioural Science was identified as an area of 
significant academic achievement in the Research 
Excellence Framework. 

 
The typical candidate for the programme is one who already holds an 
Honours degree in a quantitative subject including Psychology, 
Economics, Sociology, Mathematics, Engineering, and Physics. 

Warwick is a global community. Our students come from all over the 
world, including South America, Asia, Europe, USA and the Middle East 
and from many backgrounds including undergraduate study, industry 
and the public sector. 

For more information please contact us: warwick.ac.uk/go/bes 
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